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Criminalidade e género: Homicídios praticados por mulheres em Angola é um estudo que 
procura analisar e compreender a relação entre o género e a criminalidade em Angola. Mais 
especificamente, pretende-se encontrar as racionalidades intrínsecas à perpetração de crimes de 
homicídio cometidos por mulheres a cumprir pena judiciária nos principais Estabelecimentos 
Prisionais de Angola, através da análise dos seus sentidos e significados sobre o crime, das suas 
trajectórias de vida e das representações sobre as lógicas de acção nas quais se inseriram os seus 
comportamentos violentos. A construção do objecto de estudo organizou-se a partir da 
conjugação das teorias interaccionistas do desvio e das teorias feministas na abordagem sobre a 
criminologia. Fez-se, também, uma abordagem à cultura Bantu com o objectivo de ajudar a 
explicar alguns factores culturais que influenciaram os crimes de homicídio. As metodologias 
qualitativas assumiram uma posição privilegiada por se ajustar à complexidade do objecto em 
estudo, tendo sido realizadas 61 entrevistas a mulheres internadas em estabelecimentos prisionais 
de oito das 18 províncias do país. No que se refere ao tratamento dos dados, recorreu-se à análise 
de conteúdo, permitindo interpretar os conteúdos dos discursos. Foi possível compreender a 
existência de quatro factores directamente associados à perpetração de crimes de homicídio por 
parte de mulheres em Angola: violência e agressão como desencadeadores do crime de 
homicídio; a agressão resultante da crença em feitiçaria; crimes de homicídio resultantes da 
violência doméstica e consumo de álcool e, por último, crimes de homicídio praticados sob o 
efeito do consumo excessivo de álcool.  






Abstract / Key words 
 
Crime and gender: Homicides committed by women in Angola is a study that sought to analyse 
and understand the relationship between gender and crime in Angola. More specifically, it was 
sought to seek the intrinsic rationale for the perpetration of homicide crimes by women serving 
their sentences in the main prisons in Angola, through the analysis of their meanings and 
meanings on crime, through their life trajectories and representations about the logic of action in 
which their violent behaviour was inserted. The construction of the object of study was organized 
from the combination of the interactionist theories of deviation and feminist theories in the 
approach on criminology. An approach to Bantu culture was also made to help explain some of 
the cultural factors that have influenced homicide crimes. Qualitative methodologies assumed a 
privileged position because they were adjusted to the complexity of the object being studied, and 
61 interviews were carried out on women interned in prisons in 8 of the country's 18 provinces. 
With regard to data processing, content analysis was used to interpret the contents of speeches. 
It was possible to understand the existence of four factors directly associated with the 
interpretation of homicide crimes by women in Angola: the arbitrary aggression that results in 
homicide; the aggression resulting from belief in witchcraft; homicide crimes resulting from 
domestic violence and alcohol consumption and, lastly, homicide crimes committed under the 
influence of excessive alcohol consumption. 
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A concepção desta pesquisa foi planeada visando o alcance da tese de doutoramento 
solicitada no curso de Doutoramento em Serviço Social, ministrado pela Faculdade de Ciências 
Humanas da Universidade Católica Portuguesa, cujo objectivo principal consiste na realização 
de um trabalho de investigação científica, partindo da formulação de um objecto de pesquisa e 
consequente desenvolvimento de um estudo empírico. 
A questão da criminalidade em Angola, constitui-se como um problema social e político 
que tem vindo a assumir contornos preocupantes e a adquirir grande visibilidade, despertando 
a atenção não só das autoridades jurídico-políticas (ao ponto de se levar o problema a debate 
no Parlamento Angolano), como também da restante sociedade.  
Estudar a criminalidade e o género feminino3 em Angola prende-se com o facto de se 
observar que, nos últimos anos, se tem assistido a um crescente número de ocorrências de 
crimes de homicídio, ou “crimes de sangue”4, praticados por mulheres. Apesar de não existirem 
dados estatísticos oficiais fiáveis5que possam sustentar e dar visibilidade a estes crimes, é com 
alguma frequência que os meios de comunicação social veiculam informações relacionadas 
com homicídios praticados por mulheres um pouco por todo o país6. Alguns destes crimes 
apresentam um elevado grau de agressividade, considerado “fora do comum”, chegando a 
provocar sentimentos de indignação na opinião pública, designadamente por terem como 
protagonistas figuras femininas e isto porque, de certa forma, e como refere Robert 
Muchembled (2012: 120), desde os primórdios, a “violência assassina” fazia parte dos rituais 
masculinos de aprendizagem da vida e do papel adulto, ou seja, a gestão comunitária do 
problema dava aos homens jovens todo o espaço para exprimirem a sua virilidade, “ferindo-se 
e até matando-se”. Como afirma Émile Durkheim (1950), o assassinato é por excelência um 
acto imoral. Importa aqui realçar que estes sentimentos adversos de indignação demonstrados 
pela população estão, em parte, relacionados com o “real” papel atribuído à mulher na cultura 
                                                          
3 “Mulheres homicidas” ou “mulheres que matam” (como passaram a ser chamadas pelos media angolanos e pela 
sociedade em geral). 
4 Como eram designados por Émile Durkheim (1950: 143, 147). 
5 A maior parte dos dados publicados pelos órgãos oficiais são “políticos” e não reais. 
6 Fonte: Televisão Pública de Angola — Mãe corta a língua do filho de um ano e dois meses e posteriormente 
asfixia-o até à morte na Província de Saurimo, município do Soyo, no dia 27 de Agosto de 2015. 
Fonte: Televisão Pública de Angola — No dia 1 de Junho de 2017, em Luanda, uma mãe é acusada de matar e 
esquartejar o seu filho de sete anos. 
Fonte: Televisão Pública de Angola — No dia 30 de Janeiro de 2018, uma jovem de 22 anos afoga o filho de um 




Bantu7, em que a partir do momento em que nasce “adquire automaticamente o estatuto de mãe 
da humanidade, antes de tudo, e mãe da comunidade, depois de tudo” (Kasembe, 2011: 65). 
Para Raul Altuna (2006: 255), a mulher Bantu ocupa na sociedade um lugar específico e 
honroso pela sua vocação para a maternidade; os filhos e a agricultura outorgam-lhe prestígio 
e uma situação social favorável. Nas sociedades africanas negras, as mulheres são remetidas a 
tal pedestal devido ao preponderante papel de dona de casa que desempenham, “hospitalidade 
e sossego doméstico”. Cuidam da cozinha, lavam a roupa e cultivam. Também são responsáveis 
pela educação dos filhos no lar e “guardiãs e continuadoras das essências mais puras da 
tradição” (Altuna, 2006: 260). 
Por sua vez, nos discursos tradicionais da Criminologia, a mulher ofensora tem sido 
considerada duplamente desviante, por transgredir não apenas a lei, como também os papéis de 
género convencionais. Ou seja, subjacente à construção dupla da mulher desviante está uma 
“visão dicotómica do feminino” que abarca a mulher “recatada, casta, doméstica e maternal” 
em detrimento da mulher que rompe com estes preceitos todos, passando a ser considerada 
“devassa e que descura-se das suas responsabilidades familiares e domésticas” (Cunha, 1994: 
24). 
Segundo Vera Duarte (2012: 32), o aumento da criminalidade feminina “parece surgir 
como reflexo das alterações nas políticas de detenção e da reacção social ao comportamento 
violento das raparigas, que têm ampliado as definições do que constitui um comportamento 
violento”.  
Em relação ao aumento de crimes de homicídio causados por mulheres em Angola, a 
socióloga criminal angolana Nadir Tati, reagindo a um crime reconhecido como o “caso 
Nerika”8 que, em Abril de 2010, abalou a sociedade luandense e que foi muito falado pela 
imprensa angolana, disse em entrevista ao Jornal O PAÍS (23/04/2010), que apesar de o número 
de crimes cometidos por mulheres estar a aumentar em Angola, ele sempre existiu. O que 
acontecia é que nem sempre foram denunciados à Polícia, fazendo com que existisse uma 
carência de dados reais sobre os mesmos. Questionada sobre as prováveis causas que estariam 
por detrás desta problemática, a socióloga afirmou que estes homicídios geralmente eram 
cometidos em função de “ciúmes patológicos”, de “ódio”, “vingança”, “prova de poder” e “não 
tolerância”. Pode confirmar-se uma destas afirmações com o depoimento de Esperança dos 
                                                          
7 Bantu é um termo para se referir a um grupo etnolinguístico Africano que será abordado no Capítulo II com 
maior profundidade  e especificidades deste povo.  




Santos9, ao Jornal O PAÍS (29/26/2011) quando disse que “a sua nora espetou uma faca de serra 
no abdómen do seu filho”, por este ter passado a noite fora de casa. Outro caso apresentado pela 
ANGOP (05/06/2009), é o de Teresa Liambo, de 40 anos de idade, que, movida por ciúmes, 
arrancou os órgãos genitais do marido, provocando-lhe morte imediata.  
Outro caso ainda, reportado pelos meios de comunicação social, foi o do homicídio de 
um jovem de 32 anos, ocorrido no dia 12 de Agosto de 2014. Este jovem foi morto pela mulher 
que se encontrava em estado de embriaguez, isto depois de terem regressado de uma festa. 
Segundo o pai da vítima, o casal desentendeu-se porque a mulher queria regressar à festa e o 
malogrado não permitiu que tal acontecesse10.  
O psicólogo forense Fernandes Manuel (2013: 165), no seu livro sobre Homicídios em 
Angola, acrescenta o consumo de álcool e de substâncias psicóticas como factor criminógeno, 
embora em maior escala para os homicidas do género masculino. 
Quanto às consequências dos crimes cometidos por mulheres em Angola, a socióloga 
Nadir Tati disse que elas são notórias e “acabam por afectar directamente a sociedade ao ponto 
de se instalar um clima de insegurança, medo e desconfiança”, porque uma mulher, quando 
comete um delito, a vítima é quase sempre alguém ligado a ela11 (familiares, namorado, marido, 
etc.,) e usa frequentemente armas brancas (objectos contundentes domésticos como facas de 
cozinha, tesouras, arremesso de objectos, entre outros). Outro aspecto que Manuel (2013:151) 
destaca é que os conflitos interpessoais (relacional, afectivos, descontrolo emocional, passional) 
também são vistos como elemento influenciador do cometimento de crimes em Angola, 
representados no seu estudo em 62,7%. Outro factor associado aos crimes de homicídio 
praticados pelo género masculino prendem-se com as crenças em feitiçaria.  
Outro aspecto considerado pertinente prende-se com o facto de os padrões da 
criminalidade feminina em Angola (especialmente os que incidem sobre crimes de homicídio) 
fugirem aos argumentos favoráveis à existência de uma “criminalidade tipicamente feminina”, 
delimitada de forma clara nos tipos de crime e motivações para a sua ocorrência e que têm sido 
criticados pelas autoras feministas. De acordo com Heidensohn (1987: 16-27) nas abordagens 
da criminologia tradicional, a criminalidade feminina tem sido reduzida a tipos específicos de 
                                                          
9 Mãe de Manuel Trindade, falecido a 26 de Abril de 2011 com um golpe de faca de serra desferido pela sua 
mulher. 
10 Club-k.net, consultado a 13 de Agosto de 2014.  
11 Esta situação foi confirmada no estudo de Manuel (2013: 169) ao verificar que a proximidade entre vítima e 
homicida é perceptível em 93% em relação aos homens, que é de 51,2%. Este elemento de proximidade já se 
verificava no século XIII, como afirma Muchembled (2012: 52), uma vez que 19% das assassinas, naquela altura, 






crime (como o aborto ilegal, os furtos em lojas, os furtos no domicílio por empregadas 
domésticas) com base em estereótipos dominantes entre os crimes cometidos por homens. A 
criminalidade masculina é considerada mais frequente e violenta e, também, muito mais 
diversificada.  
No entanto, os crimes cometidos por mulheres em Angola incidem mais em homicídios, 
o que contradiz o “tradicional” padrão de criminalidade feminina em outros contextos ao nível 
mundial. Comparando especificamente com Portugal, verifica-se que as mulheres portuguesas 
estão em larga maioria nas condenações relacionadas com o narcotráfico, como refere Isabel 
Nery (2011: 100). Por outro lado, a maioria das homicidas angolanas também fogem à regra no 
que diz respeito ao modus operandi dos homicídios praticados, usando da força física (próprias 
mãos) ao contrário do que afirma Paulo Lima (2009, 16), quando refere que, tradicionalmente, 
as mulheres usam métodos mais discretos tais como o veneno.  
O interesse sobre a problemática da criminalidade tem sido construído paulatinamente 
ao longo dos últimos 12 anos. Esta problemática entrou no percurso pessoal da investigadora 
desta tesa aquando da realização de uma inesperada formação em Mediação Multicultural, em 
2003, na qual teve a oportunidade de contactar com a realidade dos reclusos do Centro 
Educativo Padre António de Oliveira, quer por via teórica (ouvindo os ensinamentos pela 
Doutora Maria João Leote que, parte deles, estão espelhados no livro Entre as Malhas do 
Desvio, 2005), quer por via prática (através da visita ao respectivo centro). Esta formação 
despertou o interesse em aprofundar os conhecimentos relacionados com os indivíduos que se 
encontram do “outro lado do muro” que delimita as fronteiras entre o “bem” e o “mal”. 
Movida pela curiosidade sobre a problemática da criminalidade, em 2003, na companhia 
da Doutora Manuela Botelho (na altura, ministra-conselheira da Embaixada de Angola em 
Portugal) a investigadora visitou uma reclusa angolana que se encontrava detida com as duas 
filhas menores no Estabelecimento Prisional de Tires, em Portugal. Mais tarde, o estágio  
final de curso da Licenciatura em Serviço Social acabou por se realizar no Instituto de 
Reinserção Social. Concedeu-se um rasgar de horizontes consentâneos que marcaram o início 
de uma caminhada nesta problemática. A frequência com sucesso dos cursos de pós-graduação 
em Criminologia e Intervenção Sócio-Jurídica com Crianças e Jovens em Risco foram 
fundamentais para os trabalhos realizados no Departamento de Prevenção à Delinquência 
Juvenil, da Direcção Nacional de Investigação Criminal (DNIC) do Comando-geral da Polícia 
Nacional de Angola.  
Como dissertação de Mestrado em Serviço Social e Política Social, foi feita uma 




pela criminalidade juvenil. Deste estudo resultou a obra publicada, em (2012) com o título A 
Delinquência Juvenil em Luanda. Foi um estudo que teve como protagonistas jovens em 
conflito com a lei que se encontravam internados no respectivo centro, tendo ajudado a 
compreender algumas das principais causas associadas à delinquência juvenil em Luanda. Os 
trabalhos de consultoria em benefício da Direcção Nacional dos Serviços Prisionais de Angola 
possibilitaram a visita ao Estabelecimento Prisional de Peu-Peu, na Província do Cunene; ao 
Centro Prisional do Capolo e Comarca Central, na Província do Bié; à Prisão de Alta segurança 
do Bengo, Comarca do Huambo; ao Estabelecimento Prisional de Viana, Comarca de Luanda; 
ao Estabelecimento Prisional de Kaquila e ao Estabelecimento Prisional Feminino de Luanda.  
Como docente do Curso de Serviço Social da Universidade Católica de Angola — 
Instituto Superior João Paulo II, a investigadora orientou estágios de alunas integradas no 
Estabelecimento Prisional Feminino de Luanda, o que de certa forma facilitou a aproximação 
desta realidade e impulsionou intensificar os conhecimentos sobre a criminalidade feminina, as 
suas causas e contornos.  
 
Objecto da Tese  
 
Consciente das dificuldades e limitações causadas por vários constrangimentos, 
nomeadamente a parca bibliografia angolana que sirva de suporte a esta problemática, a 
presente pesquisa assumiu um carácter exploratório, na esperança de que os resultados obtidos 
sirvam de ponto de partida para proporcionar pistas para futuras investigações, bem como 
planos teóricos, metodológicos, políticos e de intervenção social, com o propósito de se 
construírem mecanismos sensibilizadores que demovam tais práticas.  
Como propostas de operacionalização, optou-se por uma triangulação de métodos, com 
recurso inicial à recolha de dados quantitativos e, posteriormente, à abordagem qualitativa, o 
que permitiu responder aos objectivos empíricos desta pesquisa. Com a primeira, procurou-se 
caracterizar as mulheres que cometeram crime de homicídio a cumprir pena nos 
estabelecimentos prisionais angolanos ao nível jurídico-penal e demográfico para, de certa 
forma, colmatar a escassez de dados reais sobre esta problemática. Pode dizer-se que este foi o 
ponto de partida para este estudo empírico. Com a segunda abordagem, pretendeu-se responder 
ao objectivo geral que consiste em compreender e criar um discurso científico sobre as 
racionalidades intrínsecas à perpetração de crimes de homicídio cometidos por mulheres 




responder e dar consistência a este objectivo geral, elaboraram-se os seguintes objectivos 
específicos:  
 
I — Efectuar a caracterização sociobiográfica das reclusas; 
II — Explorar os significados, vivências e formas de experienciar a criminalidade 
feminina; 
III — Interpretar a experiência das mulheres homicidas à luz das transformações da 
sociedade angolana.  
 
A partir de pesquisas exploratórias e leituras efectuadas, bem como da necessidade de 
se aprofundar esta temática, formularam-se as seguintes dimensões de investigação:  
a) Interpretar as relações de vivência destas mulheres com o crime através dos seus 
percursos de vida em relação às suas experiências de vida passadas; 
b) Compreender as significações do crime de homicídio cometido por estas mulheres 
e das circunstâncias em que estes ocorreram. 
Assim sendo, conferiu-se um papel privilegiado às metodologias feministas no âmbito 
da criminalidade feminina e às metodologias qualitativas para a recolha e análise de dados.  
As opções teóricas e metodológicas deste estudo construíram-se conceptualmente em 
torno dos dois eixos principais referenciados, que põem em discussão os conceitos 
fundamentais que estruturam o tema em causa, com o objectivo de dar sentido à criminalidade 
feminina em Angola. Assim, foi feita uma abordagem teórica sobre a criminalidade/género, 
através das perspectivas feministas sobre a mulher criminosa, fundamentada, 
epistemologicamente, numa visão construtivista da realidade através de três abordagens: o 
interaccionismo simbólico, as teorias construtivistas e as perspectivas feministas. Procurou-se, 
através destes três eixos orientadores, contextualizar e decifrar as múltiplas expressões da 
criminalidade feminina na realidade angolana, de modo a se compor um retrato temático, o mais 
próximo possível do seu contexto, a fim de se compreender o fenómeno e estabelecer guias 
orientadoras para a intervenção profissional. 
Também foi realizada uma abordagem teórica sobre a cultura Bantu, principalmente 
naquilo que diz respeito à influência desta nas vivências dos angolanos, que ajudaram a 
sublinhar e a explicitar alguns preceitos culturais que, de certa forma, se repercutem nos 
comportamentos dos indivíduos e que acabaram por influenciar o cometimento de crimes de 







Itinerário da Tese  
 
Na organização da tese procurou-se promover um diálogo entre a experiência empírica 
e os conteúdos teóricos seleccionados de modo a auxiliar a compreensão e os questionamentos 
surgidos nesta pesquisa. Deste modo, estruturaram-se os conteúdos teóricos e epistemológicos 
tendo em conta a ordem temporal da recolha de dados. A tese está, assim, organizada em duas 
partes: na primeira, faz-se uma abordagem à Criminalidade, a construção do feminino e o 
contexto angolano contemporâneo; na segunda, Mulheres e o crime de homicídio em 
Angola, exploram-se os dados empíricos recolhidos. 
A primeira parte conta com quatro capítulos: 
No Capítulo 1 — Fundamentação teórica, apresenta-se, no primeiro ponto, os 
Comportamentos Desviantes, onde se procura compreender, explicar e analisar as causas dos 
comportamentos desviantes através de conceitos-chave adoptados neste estudo como: o crime, 
o desvio, a delinquência, o homicídio, a violência e a agressão. O segundo ponto expõe uma 
breve Perspectiva Histórica sobre a Criminologia, onde se faz uma sequência cronológica 
criminal, a criminologia das principais escolas, os paradigmas e as contribuições, as teses 
fundamentais, as manifestações da sociologia criminal e a criminologia crítica.   
No Capítulo 2 — Criminalidade e desvio no feminino, descrevem-se as perspectivas 
feministas em criminologia: sexo, género e feminismo e os principais contributos sobre a 
construção social do género. Também se apresentam das perspectivas feministas sobre a 
criminalidade e género e, especificamente, em relação à criminalidade feminina. Neste capítulo, 
faz-se, ainda, uma abordagem às matrizes sociológicas do crime, com destaque para as teorias 
da estrutura social e da anomia, interaccionistas; do desvio e do controlo social e nas teorias 
feministas na abordagem criminológica.  
No Capítulo 3 — Identidade cultural Bantu angolana e o contexto da “modernidade” 
procede-se à caracterização do contexto onde se realizou a pesquisa, focalizada sobretudo na 
cultura tradicional Bantu (crenças, práticas tradicionais e estrutura familiar) que, em grande 
medida, ajuda a explicar e a clarificar alguns contornos, atitudes e acções inerentes à prática de 
crime de homicídio por parte das mulheres angolanas.  
No Capítulo 4 — A criminalidade no feminino em Angola e respostas sociais, fala-se 
da criminalidade e do Direito Penal em Angola. O mesmo está dividido em quatro pontos. No 
primeiro abordam-se os crimes de homicídio na perspectiva do Direito Positivo angolano; no 
segundo referem-se as molduras penais e a Lei Penitenciária angolana, onde  se procura fazer 




ponto diz respeito às normas jurídicas e aos preceitos culturais angolanos, no qual se alude ao 
pluralismo jurídico no sistema judicial angolano, ao papel das autoridades tradicionais em 
Angola e à influência do Direito Costumeiro no sistema de justiça angolano. O quarto é relativo 
ao Serviço Social e aos Controlos Sociais, com uma abordagem sobre o serviço social em 
Angola, os controlos sociais e intervenções junto de comportamentos violentos. 
A segunda parte do estudo está dividida em dois capítulos: 
No Capítulo 5 — Desenho metodológico: procedimentos teóricos e métodos utilizados, 
apresenta-se, no primeiro ponto, a proposta e a operacionalização do estudo, bem como as 
estratégias da investigação feminista, onde se falou sobre as metodologias feministas no âmbito 
da criminalidade feminina. No segundo ponto, abordam-se as propostas metodológicas das 
teorias interaccionistas do desvio. No terceiro fala-se dos métodos e técnicas, fundamenta-se a 
opção pelos métodos de recolha e análise dos dados, nomeadamente os meios disponíveis nas 
metodologias mistas (quantitativas e qualitativas) que melhor se adequaram à problemática. No 
quarto ponto deste capítulo apresenta-se a caracterização biográfica das mulheres angolanas 
condenadas por crime de homicídio, no que diz respeito às suas idades, tipo de crime de 
homicídio praticado e aplicação da pena atribuída. No quinto, fez-se a caracterização 
sociodemográfica das reclusas que ajudaram a fornecer dados adicionais sobre o seu nível de 
escolaridade ou actividade profissional, a sua área de residência, a constituição do agregado 
familiar e o estado civil.  
No Capítulo 6 — A produção das narrativas sobre as racionalidades intrínsecas à 
perpetração de crimes de homicídio cometidos por mulheres em Angola, traça-se o perfil 
sociológico das homicidas angolanas. Encontra-se dividido em dois pontos. No primeiro, 
através das suas narrativas, procura-se analisar as histórias de vida das mulheres que 
participaram neste estudo antes da reclusão no que diz respeito às experiências comuns sobre a 
felicidade, a doença, a perda associada à morte e o contexto de guerra. No segundo ponto, 
realiza-se a análise sobre as racionalidades intrínsecas à perpetração de crimes de homicídio 
cometidos pelas mulheres angolanas. Este ponto, por sua vez, encontra-se dividido em três 
partes. A primeira aborda os factores que influenciaram as mulheres a cometerem crime de 
homicídio. A segunda aborda as formas como estas mulheres experienciam a criminalidade, 
tentando perceber-se as vivências em reclusão, a situação dos filhos após serem condenadas, as 
visitas familiares e as perspectivas futuras. Na terceira e última parte, relatam-se as experiências 





Pertinência empírica da escolha do tema 
 
O universo empírico desta pesquisa teve como ponto de referência o Estabelecimento 
Prisional Feminino de Viana12, situado na cidade de Luanda, e os principais Estabelecimentos 
Prisionais das demais Províncias de Angola, com populações penais femininas condenadas 
juridicamente por crime de homicídio. Considerou-se que só assim se poderia manter contacto 
directo com a realidade destas mulheres homicidas, percebendo os seus percursos de vida, os 
contextos em que ocorreram tais crimes e a racionalidade que lhes está subjacente. 
Este acaba por ser também um dos aspectos que influenciaram, em grande medida, a 
elaboração desta pesquisa, de modo a compreender-se melhor a realidade social complexa e 
multifacetada das “mulheres homicidas” em Angola, a fim de se encontrarem pistas que 
possibilitarão empreender intervenções que possam contribuir para a prevenção deste tipo de 
crimes.     
  
                                                          











































1 Conceitos básicos 
 
1.1 Os comportamentos desviantes 
 
O homicídio praticado por mulheres em Angola é um tema com abordagens transversais 
que obrigam a fazer uma incursão sobre os principais conceitos e matrizes fundamentados 
cientificamente pela criminologia e pela sociologia criminal. ´ 
 
1.1.1 Conceito de crime 
 
O conceito de crime tem sofrido mutações significantes ao longo do seu percurso 
histórico e, nos tempos actuais, é considerado um fenómeno social com características 
preocupantes, que afectam a própria humanidade. Para além do elevado índice de 
“‘criminalidade ordinária’ ligado ao furto e ao roubo (criminalidade aquisitiva, ‘predatória’)”, 
novos modelos de “violência emergente” se manifestam, com propriedades indefinidas; bem 
como, a ‘grande criminalidade’, como o crime organizado, económico, o crime ambiental, o 
tráfico de droga e de pessoas. O que vigora actualmente é um estado e sentimento de 
“insegurança objectiva” associada à “falência dos sistemas tradicionais de controlo social”, tal 
como da “confiança dos cidadãos” em relação ao “Estado como principal regulador da paz 
social”. Por outro lado, o crime explica-se, em “larga medida, pela paixão” e pelo facto de não 
se haver “cultivado a virtude que as paixões como a cólera, o ódio, a inveja ou a cupidez” têm 
(Cusson, 2002: 7-33). Tendo por base esta premissa, Laingui ()sublinha que “todos os crimes 
têm origem na concupiscência ou na cólera”. E refere ainda que “é da cólera que nascem as 
injúrias, as agressões, os homicídios, as traições, os envenenamentos, as calúnias, as 
conspirações, os subornos e todos os crimes que prejudicam o próximo” (Laingui, 1983: 24).   
O crime é tudo aquilo que a lei o considera como tal. No entanto, as leis não são 
universais. Elas variam conforme as sociedades e a história que permeiam entre as disputas 
políticas e os processos culturais. O que implica dizer que os actos considerados de crime 
também variam de sociedade para sociedade (Soares, 2006: 27). 
Para Luís Soares (2006), o crime consiste num comportamento político, num problema 
das organizações políticas e sociais e de valores ou princípios consagrados a respeito do que se 
pode e não permitir. Este conceito tem sido submetido a um acelerado processo de relativização 





Em síntese, uma conduta torna-se criminosa quando recebe o estigma penal, ou seja, 
quando se combina com uma pena. Importa, ainda, sublinhar que nem toda a conduta 
socialmente desviada é crime e nem todo o crime é considerado pela sociedade como 
comportamento desviado. Logo, para os efeitos legais “só pode falar-se em crime por referência 
às condutas descritas na lei” (Soares, 2001: 61). 
Jorge Dias e Manuel Andrade (2011) afirmam que, em termos criminológicos, existem 
diversos conceitos de crime que, no entanto, assentam “necessariamente numa dupla 
referência”, sendo uma jurídica e outra sociológica. Para o presente estudo, seguiu-se o conceito 
de crime com base na referência sociológica, uma vez que é muito importante ter-se em conta 
“o aspecto social do crime como conduta lesiva de valores comunitários e capaz de despertar 
reacções sociais emotivas” (Dias & Andrade, 2011: 84).    
No artigo 1.º do Código Penal Angolano, o crime é entendido como uma infracção grave 
da Lei moral, civil ou religiosa; acto ilícito; acto condenável, de efeitos desagradáveis. Em 
linguagem penal, considera-se crime qualquer acção ilegal de superior importância que a Lei 
castiga com sanção de natureza judicial; acção típica, ilícita, culposa e punível. 
   
1.1.2 Conceito de desvio 
 
No vasto leque de “vocabulário” dos criminólogos, as expressões “crime, delito, 
delinquência e infracção” não se distinguem uma das outras, embora o termo crime ganhe maior 
realce quando se faz referência a actos graves. No entanto, não existe consenso na sua definição: 
uns recorrem a perspectivas sociológicas que olham para o crime “como um subconjunto da 
desviância”, outros fundamentam-no com base na interpretação “jurídica de infracção” e, há 
um outro grupo que se apega aos factos sociais, procurando o conceito de crime na razão e na 
justiça (Cusson, 2002: 14). 
Todas as sociedades se regem por normas próprias, que, quando transgredidas, são 
susceptíveis a sanções. Assim, e conforme refere Cusson (2002), a “desviância consiste na 
transgressão de uma norma social”. Para os sociólogos, esta terminologia é usada quando se 
está perante os “estados e condutas que violam” normas passiveis de punição. E, quando um 
indivíduo adopta, por um longo período, um comportamento “desviante tende a ser, ou a tornar-
se, um marginal”, que se encontra desenquadrado do grupo a que pertence (Idem, 2002: 15).  
Por seu turno, José Ferreira (1995), também considera o conceito de desvio como sendo 
“as condutas individuais ou colectivas que transgridem as normas de uma sociedade, ou de um 




ou obrigações sociais de uma sociedade. Para o autor, o problema do desvio depende de “uma 
operação de definição e classificação social”. Deste modo, se por um lado “o desvio pode ser 
visto como um atentado à ordem social”, por outro, pode ser “concebido como signo da 
incapacidade dos grupos e das sociedades em matéria de socialização e contenção dos 
comportamentos dos seus membros” (Ferreira et al., 1995: 429). 
Estudos realizados por alguns sociólogos relacionados com o desvio, tais como o 
“suicídio, o consumo de drogas, a feitiçaria e as doenças mentais”, reforçaram a ideia de que os 
“grupos sociais criam desviância ao produzirem e ao aplicarem as normas”. Ou seja, na 
perspectiva de Becker (1973), o desvio constitui um fenómeno construído socialmente, que 
resulta de um julgamento feito a propósito de uma conduta ou comportamento considerado 
desviante. Neste sentido, o “desvio não é uma qualidade intrínseca ao acto praticado, nem uma 
propriedade inerente a um comportamento, mas a consequência do ajustamento realizado pelos 
outros relativamente às regras não respeitadas pelo transgressor”. Embora o desvio possa ser 
visto como uma infracção às regras, tem de ser encarado, essencialmente, como uma forma de 
etiquetagem que permite afastar os indivíduos indesejados do grupo — o desvio não é apenas 
o acto praticado por um indivíduo, mais sim a consequência da aplicação, pelos outros, das 
normas e sanções a um transgressor. O desviante é aquele a quem a sociedade aplicou uma 
etiqueta. Os pressupostos do paradigma interaccionista em que Becker se insere levam-no a 
afirmar que o “desvio não é uma propriedade inerente a certos actos ou a determinadas pessoas, 
mas uma categoria construída ao longo das actividades de um conjunto complexo de agentes: 
os que são qualificados de desviantes, mas também aqueles que fazem respeitar as normas” 
(Becker, 1973: 33). 
 
1.1.3 A delinquência  
 
Já a delinquência, conforme refere Cusson (2002: 15) nas suas mais variadas 
manifestações (furto e roubos, fraudes, violências, tráficos ilícitos), estabelecem uma “forma 
de desviância”, porque se associa a acções que rompem com as normas sancionáveis. O 
entendimento de Cohen sobre a delinquência vai ao encontro do conceito apresentado por 
Cusson, ao considerar a delinquência como um caso particular de desvio, ou seja, como uma 
violação das normas institucionalizadas, partilhadas e reconhecidas como legítimas no interior 
do sistema social (Cohen, 1971: 213). Com efeito, o termo desviante é aplicado a todo aquele 




As tentativas que explicam sociologicamente a delinquência a partir do conceito 
“subcultura delinquente”, sublinham que o “comportamento desviante é determinado por 
subsistemas de conhecimentos, crenças e atitudes que tornam possível ou impedem a 
emergência de formas específicas de comportamentos desviantes em determinadas situações” 
(Cohen, 1971: 187). Para estes autores, tais conhecimentos, crenças e atitudes terão de existir, 
necessariamente, no meio cultural do indivíduo e só então serão incorporados na sua 
personalidade, à semelhança do que acontece com os restantes elementos da cultura envolvente.    
Por seu turno, autores como Dickes e Hausman (1986), em função da abrangência que 
a definição de delinquência possui, acabam por associá-la à juventude, pelo facto de englobar 
todos os “comportamentos problemáticos que se manifestam no decurso da transição dos jovens 
para a vida adulta sendo estes entendidos como comportamentos de quebra das condutas sociais 
convencionais que o indivíduo manifesta decorrentes de um processo de socialização juvenil” 
(Dickes e Hausman, 1986, apud Carvalho, 2003: 27). Por sua vez, Binder (2001), também é 
apologista desta teoria, ao ponto de definir a delinquência como uma subcategoria do 
comportamento desviante reportada a condutas desenvolvidas por crianças e jovens na quebra 
ou violação do estabelecido em quadros jurídicos (Binder et al., 2001, apud Carvalho, 2003: 
27).   
 
1.1.4 Conceito de homicídio 
 
Normalmente, quando se fala em crime, o imaginário das pessoas associa-o logo ao 
crime violento, ou seja, para a maioria, o crime envolve violência (Roberts & Stalans, 1997: 
29). Esta observação foi verificada nos estudos sobre “o medo do crime”, onde a violência, em 
grande parte do subconsciente e imaginário das pessoas, está associada a actos muito graves, 
como violação e homicídio, por vezes conhecidos como “casos individuais e bizarros de 
violência aleatória” (Madriz, 1997: 89). Em relação aos outros tipos de crime (furto, roubo, 
entre outros), estes são mais ou menos temidos consoante seu pendor violento ou as suas 
consequências (Stanko, 1995, apud Machado, 2004: 140).      
Em latim, homo significa homem e cídio o extermínio ou morte. Por isso, homicídio 
significa o acto de matar um ser humano. 
No entender de Muchembled (2012), a noção de homicídio carrega consigo uma 
dimensão de “enigma” porque resulta de uma construção legal que é orientada em função do 
género sexual, da idade e da classe a que o indivíduo pertence, atribuindo grande importância 




No entanto, não explica por que razão só alguns dos indivíduos que se encontram na situação 
acima referenciada cometem o crime de homicídio e a maioria não comete o acto (Muchembled, 
2012: 273).  
Em termos jurídicos, o homicídio é um acto (voluntário ou involuntário) caracterizado 
pela exterminação da vida de outra pessoa, ou seja, é a acção de assassinar outro ser humano. 
 
1.1.5 Violência  
 
O termo violência é uma palavra que se escuta com relativa frequência porque é uma 
expressão usada recorrentemente pelos meios de comunicação social, quer através da rádio, 
televisão, jornais, internet, entre outros. Tiburi (2016: 77) refere que a violência é 
experimentada, provocada e sofrida no dia-a-dia das pessoas das mais diversas formas. Andrade 
e outros acrescentam que “a nossa vida quotidiana é marcada por várias formas de violência 
(colectiva e individual), com um potencial destruidor sem paralelo” (Andrade, 2014: 139). 
Apesar do seu uso comum, não deixa de ser uma expressão que “aterroriza” e “destrói”. Tem-
se a sensação de que a violência é “algo” que paira no “ar” e que recai, a qualquer momento, 
sobre as pessoas com as suas devastadoras consequências.  
No entender de Gustave-Nicolas Fischer (1992), testemunha-se diariamente, de forma 
directa ou indirecta, cenas de violência que acontecem ora próximo, ora pelo mundo fora. Fala-
se de guerras, atentados, sequestros, assassínios, suicídios, violações, entre outras. O autor 
afirma ainda que a violência “recorre, em todos os casos, à força para atingir o outro na sua 
integridade física e/ou psicológica” (Fischer, 1992: 15). 
Segundo o Relatório Mundial da Saúde (2014), “a violência é um dos principais 
contribuintes para mortes, doenças e incapacitação”, sendo também responsável por “outras 
consequências sociais e de saúde”. Pode ler-se neste relatório que “a morte violenta é o 
resultado mais visível de comportamentos violentos registados em estatísticas oficiais” (OMS, 
2014: 8).  
Importa referir que, ao longo dos diferentes períodos da história mundial, existem 
diversos registos de violência contra a humanidade, no entanto, os séculos XX e XXI “parecem 
terrivelmente marcados por uma violência”, sem precedentes, desde a “I Guerra Mundial à 
Guerra do Golfo, passando por Angola, pela Jugoslávia, pelo Ruanda, pelo Iraque, pelo 
Afeganistão, Médio Oriente”, entre outros acontecimentos violentos. Acrescenta-se a este leque 
de países, as guerras mais recentes do Iémen e da Síria, com um “potencial destruidor da 




A violência, para além de acompanhar desde sempre a humanidade, é também 
considerada por alguns como “parte da condição humana”, inaceitável, porém inevitável, que 
“engloba comportamentos de agressão, abuso e destruição sobre pessoas, animais e 
propriedades” (Sani e Caridade, 2013: 322).            
Para o senso comum, a violência é frequentemente vista como uma causa, ou algo que 
está à “cabeça de tudo por gerações espontâneas”. Ou seja, nas representações sociais do 
quotidiano tem-se a percepção de que o ser humano possui “uma dose inata de religiosidade, 
piedade, amor paternal, de ciúme sexual, de agressividade, de violência, de pacifismo em 
tempos normais, etc.” (Andrade, 2014: 7-8)   
A palavra violência surgiu no século XIII, em francês, para caracterizar um ser humano 
com um carácter colérico e brutal. Também define uma relação de força, visando submeter ou 
constranger outrem. No entanto, nos séculos seguintes a civilização ocidental conferiu um 
significado à violência no sentido de denunciar profundamente seus excessos e chamá-la de 
ilegítima (Muchembled, 2012: 7).  
Durante muito tempo, Freud (1912) foi o “único a dar uma interpretação da violência 
como conduta de formação do vínculo social”. Na sua perspectiva, a violência é o “acto 
fundador da sociedade e da história dos homens. Por sua vez, Enriquez afirma que “não só a 
civilização começa com o crime, como apenas se mantém através dele” (Enriquez, 1990). 
Assim, a violência está inscrita na história da humanidade tanto como um acto fundador como 
uma dimensão do seu funcionamento e do seu devir. Em suma, Sigmund Freud refere que “uma 
comunidade se mantém unida por duas coisas” que são: “a força da violência e os vínculos 
emocionais ‘hoje denominados identificações’ entre os seus membros (Freud, 1976: 125). 
   
1.1.5.1 Conceito de violência   
       
A violência apresenta diferentes significados, que dependem do seu contexto social, 
económico e cultural. Tem em conta o sistema de valores adoptados por cada sociedade e os 
seus níveis de tolerância para com a violência (Santos, 1999: 18). 
Existe uma longa tradição em diferentes áreas de investigação científica, referentes às 
teorias sobre a violência, tais como Sociologia, Antropologia, Psiquiatria, Filosofia, 
Criminologia, Ciências Forenses (Andrade et al., 2014: 81). Interessa, para este estudo, um 
quadro teórico mais abrangente, onde as teorias analisam a ligação entre factores individuais e 




Etimologicamente, a palavra violência vem do latim vis, que significa força. Deste 
modo, a “violência é uma forma particular da força – a forma forte da força, que se caracteriza 
muitas vezes pelo recurso a meios físicos para atingir outrem” (Dufrenne, 1976, apud Fischer, 
1992: 18). 
A violência é conceituada como uma “coação física ou moral, de carácter individual ou 
colectivo, exercida pelo homem sobre o homem, na medida em que é sofrida como um ataque 
ao exercício de um direito reconhecido como fundamental”. Ela comporta vários graus, como 
matar, ferir ou simplesmente ameaçar, e assenta em níveis diversos como a fé, a liberdade ou a 
integridade física (Fischer, 1992: 18). A violência ocorre “numa situação de intervenção, entre 
um ou vários actores de maneira directa ou indirecta, em massa ou dispersos, atacando uma ou 
várias pessoas em graus variáveis”, desde a integridade física ou moral ou sobre os “bens ou 
propriedade simbólicas e culturais” (Michaud, 1989). O mesmo autor associa a violência à 
“mutilação de valores socialmente reconhecidos” (Idem, 1989). A sua expressão mais visível é 
a violência física que se “produz numa situação interpessoal”. Pode ser entendida como um 
“ataque directo, corporal, contra um indivíduo”, revestida em três dimensões: brutal, exterior e 
doloroso. Deste modo, define-se a violência como o uso material da força, “medido pelo 
prejuízo mais ou menos grave e voluntariamente cometido contra alguém”. No entanto a 
“característica mais visível da violência é o ataque mais ou menos grave contra a integridade 
de outrem” (Fischer, 1992: 18). Para Andrade (2014: 46), “exerce violência quem tortura, fere 
ou mata”.  
Já na perspectiva de Chauí (1999), a “violência é um acto de brutalidade, sevícia e abuso 
físico ou psíquico contra alguém e caracteriza relações intersubjectivas e sociais definidas pela 
opressão e intimidação, pelo medo e pelo terror”. O mesmo autor refere ainda que a violência 
“se opõe à ética porque trata seres racionais e sensíveis, dotados de linguagem e de liberdade, 
como se fossem coisas”, ou seja, como se fossem “irracionais, insensíveis, mudos, inertes ou 
passivos” (Chauí, 1999, apud Andrade et al., 2014: 33). 
A par do que acontece com os demais comportamentos, a violência ocorre pela 
conjugação de diversos factores relacionados com diferentes níveis como o individual, familiar 
e social. O surgimento da violência ganha força em “contextos onde os factores de risco se 
sobrepõem aos factores de protecção” em níveis diversificados (Sani e Caridade, 2013: 321-






• Ao nível individual, encontram-se factores de risco como impulsividade, baixos níveis 
de autocontrolo, baixos níveis de competências sociais, hiperactividade, crenças 
favoráveis à violência, fracas estratégias de resolução de problemas, dificuldades em se 
colocar na posição do outro, erros na interpretação e processamento de informação social, 
baixo rendimento académico; 
• Ao nível familiar, encontram-se factores como a fraca coesão familiar, baixo estatuto 
socioeconómico; 
• Ao nível social são indicados factores como desigualdades sociais, desorganização 
social, discriminação, racismo, tráfico e consumo de drogas, pertença a grupos marginais, 
entre outros.  
 
Apesar de a definição de violência ter um carácter abstracto, Luís Maia (2012) diz que 
são vários os autores que partilham a mesma ideia em relação ao conceito de várias formas de 
violência, e conseguem diferenciá-las no âmbito das várias tipologias de agressividade 
“violência física, psicológica, verbal, negligência, sexual e doméstica”13 (Maia, 2012: 3). 
Segundo o mesmo autor, existe consenso entre os vários autores sobre a definição das várias 
formas de violência, a destacar: violência física; violência psicológica; violência verbal; 
negligência e violência sexual. Para o presente estudo, importa abordar a violência física e a 
negligência, por irem ao encontro de alguns tipos de violência cometidos pelas mulheres 
homicidas em Angola. Na perspectiva de Maia, a violência física é “todo o acto a aplicar sobre 
a vítima de uma agressão física, independentemente do modus operandi e dos meios com que 
se concretiza”. Ou seja, o agressor pode recorrer a membros do seu corpo (murros, pontapés), 
bem como a objectos como facas ou outros perfurante, armas contundentes, armas de fogo, 
entre outras. Já a negligência, verifica-se quando o “autor, tendo a seu cargo pessoa dependente 
ou particularmente fragilizada em função de idade, doença ou relação privilegiada que 
estabelece com a vítima, não apresentar esforços de assegurar a sua segurança, independência, 
bem-estar e autodeterminação” (Maia, 2012: 4). Para além de “transversal a várias culturas e a 
diferentes sistemas (como a família, escola, trabalho) e subsistemas (e.g., díades conjugais, pais 
e filhos, irmãos, colegas) entre outros”, a violência exprime uma “forma de relação ameaçadora 
para o bem-estar individual e social, aniquiladora do crescimento das pessoas e das sociedades” 
(Sani e Caridade, 2013: 6). 
A violência também é um “fenómeno produzido e construído a partir das representações 
sociais do medo, do sofrimento, da humilhação, da revolta, ou de sentimentos como a cólera, a 
                                                          




vingança, a angústia, ou a depressão”, que se manifestam em “forma de agressão física ou moral 
e como uma reacção ao poder de quem o exerce, ou a quem agride em primeiro lugar para impor 
a sua vontade, o seu interesse ou a sua aspiração” (Idem, ibidem).    
 
1.1.5.2 Violência social  
 
Apesar de todos os conceitos sobre violência acima apresentados serem válidos e 
bastante elucidativos, seleccionou-se também para este estudo a definição de violência social 
apresentada por Andrade (2014: 9), por corresponder aos produtos empíricos alcançados nesta 
pesquisa que retrata o homicídio praticado por mulheres em Angola. Entre outros aspectos, o 
autor considera a violência um dano físico que, no limite da interacção social, pode conduzir à 
morte.  
Trata-se de uma concepção baseada na “violência violenta”, da qual existem frequentes 
relatos sobre pessoas baleadas, agressões variadas, iras sem limites, cargas policiais e cargas 
infligidas por fiscais sobre vendedores ambulantes e não só, como acontece no dia-a-dia dos 
angolanos. O mesmo autor refere ainda que se trata de uma violência percepcionada por “ruído, 
de explosão, de visibilidade, a qual escamoteia “as condições violentas não violentas” que, ao 
escalarem, “dão origem à violência violenta e ruidosa” (Andrade et al., 2014: 9). Importa referir 
que a opção, para esta pesquisa, pelo conceito de violência social também foi reforçada pelo 
facto de a mesma examinar a violência como consequência de diferentes níveis de influência 
sobre a conduta humana (Idem, 2014: 81). 
Para o mesmo autor, a “violência é constitutiva do social, porque nenhuma violência é 
exterior ao social” e acaba por ser um dos “êmbolos da vida” e considerada socialmente como 
normal na sua anormalidade física e moral, de dor e sofrimento. Ou seja, toda a violência é 
social, pelas consequências dos actos e comportamentos violentos, com consequências 
impactantes para a estrutura e organização social (Andrade et al., 2014: 10-13).  
A expressão violência social é imbuída de polémicas pelo facto de, ao longo dos anos, 
se terem incorporado nela “aspectos biológicos, socioculturais, políticos, económicos, jurídicos 
e também morais”. É um termo que sempre levantou “debates apaixonantes”, como refere 
Andrade (2014), por apresentar significados de comportamento “ditos normais para certos 
segmentos sociais, que atentam contra a dignidade humana; ou diferentes atitudes de 
constrangimento económico, moral, verbal, físico e sexualmente explícito”, perpetrado por um 
“indivíduo ou grupo de pessoas; em ambiente privado, familiar, público ou laboral; em 




violência social é vista como um “fenómeno complexo, multidisciplinar, dinâmico e 
biopsicossocial” que se desenvolve a partir do comportamento do indivíduo numa sociedade 
(Andrade et al., 2014: 80).  
O conceito de violência com base nos preceitos apontados pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS), divulgado em 2002, no “Relatório mundial sobre violência e saúde”, define 
o problema “como o uso intencional da força física ou do poder real ou em ameaça, contra si 
próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha 
qualquer possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de 
desenvolvimento ou privação” (Etienne Krug et al., 2002: 5). Para o presente estudo, este 
conceito ajuda a compreender o que é a violência social, pela sua magnitude e gravidade, por 
estar associada a “taxas de morbilidade e mortalidade na população, podendo considerar-se, 
assim, como um problema de saúde pública. Conforme refere Andrade (2014: 80), ao 
repercutir-se na saúde pública, a violência social reflecte-se de forma dramática na diminuição 
da expectativa e da qualidade de vida das populações e/ou grupos populacionais mais 
vulneráveis.   
Deste modo, para tentar compreender este fenómeno, recorre-se ao modelo ecológico, 
que “postula que a violência é um fenómeno multifacetado, fundamentado na interacção entre 
factores individuais, contextuais e sociais”. Para este modelo teórico, existem quatro níveis que 
ajudam a avaliar os factores de risco da violência social, que são: “individual, 
familiar/interpessoal, comunitário e macro-social ou da sociedade”. Estes influenciam-se 
mutuamente/interagindo como factores de risco da violência, que sublinham o seguinte:  
 
• No risco ao nível individual, se destaca o factor biológico, bem como o sexo. Em 
sociedades patriarcais, como acontece em certos segmentos da sociedade moçambicana, 
como refere o autor, “os desequilíbrios de poder criam uma ordem social sexista/machista 
com autoridade e direitos reservados aos homens na família/relação amorosa/íntima, 
tornando as mulheres mais vulneráveis à violência interpessoal” (Andrade, 2014: 80). 
As comunidades angolanas, revêem-se nestes factores de risco, porque, de certa 
forma, ouvem-se, com bastante frequência, relatos de violência social associados aos 
mesmos. Dentro do risco ao nível individual, o autor refere-se ainda ao abuso durante a 
infância. São aqui apontadas “pessoas que viveram, cresceram em ambientes violentos 
e/ou foram vítimas de qualquer tipo de abuso” quando eram crianças, situação estas 
bastante susceptíveis de torná-las vítimas ou “perpetradoras de todas as formas de 
violência”. Conforme se desenvolve no Capítulo II, Angola é um país com um historial 




violência colectiva e individual, que de forma directa ou indirecta acabam por influenciar 
o comportamento, atitudes e modo de estar das populações.  
Outros factores associados ao risco individual que concorrem para a 
vulnerabilidade estão associados a estas tendências a (vítima ou “vitimizador”), da 
violência social que, também, pode estar associado à “idade, toxicodependência como o 
consumo de álcool e outras drogas psicotrópicas, desemprego, baixo nível de 
escolaridade” (OMS, 2002 et al. apud Andrade et al, 2014: 82). Eis que se encontram 
aqui, nestes factores de risco (consumo excessivo de álcool, desemprego e baixo nível 
educacional) elementos que se reflectem directamente no cometimento de crimes de 
homicídio pelas mulheres angolanas, presas nos principais estabelecimentos prisionais de 
Angola.  
A teoria de aprendizagem social e a teoria da troca social também fazem parte 
dos factores de risco ao nível individual e as duas são preponderantes na explicação da 
problemática deste risco. A primeira aborda a violência social como um “comportamento 
assimilado que pode ser transmitido de uma geração para outra”. Esta teoria defende a 
ideia de que quem “foi punido ou abusado durante a infância” passa a acreditar que a 
adopção de comportamentos violentos é uma forma legítima de resolução de conflitos, 
que podem ser reproduzidos na vida adulta. A teoria de aprendizagem refere, igualmente, 
que “as pessoas aprendem a ser violentas quando são recompensadas ou punidas” após 
cometerem acções violentas. Trata-se de um processo conhecido como de “reforço de 
uma determinada posição social” num determinado grupo. Esta teoria aponta, ainda, a 
observação como impulsionadora da violência, de maneira passiva, quando aceitam actos 
desta natureza, ou de forma activa, ao praticarem actos violentos. Para estes casos, está-
se perante o chamado processo de modelagem, onde o indivíduo comete ou aceita 
passivamente actos de violência, tipicamente mais verificados entre grupos de jovens, 
bem como por partidos políticos que partilham as mesmas ideologias (Andrade et al, 
2014: 84).  
Ainda dentro da teoria que explica os factores de risco ao nível individual para a 
violência, é sugerida a teoria da troca social, baseada na impulsividade da busca de 
recompensas que lhe proporciona benefícios, sem custos socioeconómicos adicionais e 
sanções. Esta teoria assenta na percepção de que o homem, como ser social, estabelece 
relações interpessoais, essencialmente pautadas pelo investimento que se faz nesta 
relação/relacionamento. Quando estas aspirações não se concretizam, o indivíduo torna-
se violento. Em suma, esta teoria acaba por explicar todos os tipos de violência social 
(Idem, 2014: 84). 
Segundo o Relatório Mundial sobre a Saúde (2002), o modelo ecológico é 




•  Os factores de risco ao nível familiar/interpessoal do modelo ecológico estão 
igualmente descritos pelos teóricos que sobre ele se debruçaram na procura de causas ou 
elementos enquadrados nas relações sociais de proximidade. É o caso de “vizinhos, 
amigos, colegas e membros da mesma família que partilham os mesmos ideais ou prestam 
apoio social material, espiritual ou emocional”. O ambiente e as circunstâncias em que a 
violência social ocorre neste nível “é influenciada por comportamentos aceites e 
instigados por pares com quem mantêm relações sociais próximas”. Encontra-se, neste 
nível, explicação para todas as formas ou tipos de violência.  
• Já os factores comunitários, que representam o terceiro nível, influenciam as taxas 
de morbidade e mortalidade da violência social. Aqui, existe a inserção de factores “num 
conjunto de redes de organizações sociais formais ou informais, integradas por grupos de 
amigos ou colegas de trabalho, instituições como igrejas, escolas, local de trabalho”, que 
unem “os indivíduos na sua comunidade e os interliga com as normas culturais e práticas 
socialmente aceites”.  
• O quarto e último nível observa “factores mais expressivos ao nível macro da 
sociedade que incutem ou criminalizam a violência social” como crenças culturais, 
dogmas, regulamentos e leis” onde sobressaem as normas gerais e públicas sobre 
educação, família e poder, género, opções políticas (OMS, 2002: 18-20).  
 
Em suma, este modelo ecológico reflecte-se sobre a forma como se inter-relacionam os 
diferentes factores de risco social, que influenciam o indivíduo a se tornar vítima ou 
“perpetrador” dos diferentes tipos de violência social (Idem, 2002: 21). De um modo geral, os 
quatros factores acima apresentados vão ao encontro da realidade Angolana e podem ajudar a 
compreender melhor as ligações entre os factores individuais e contextuais ou macro-sociais 
que influenciaram as mulheres homicidas angolanas, internadas nos principais 
estabelecimentos prisionais, a praticar crimes de homicídio.  
A violência social, com base na classificação da OMS, apresenta três tipos de violência 
que são: violência auto-infligida, violência interpessoal e violência colectiva. Para este estudo 
abordou-se com mais precisão a violência interpessoal, por melhor responder aos 
questionamentos desta pesquisa. Trata-se de um tipo de violência que agrega diferenciadas 
características de violência social, que ocorrem maioritariamente entre membros da mesma 
família sem necessariamente haver coabitação, e que também ocorre entre pessoas sem laço de 
parentesco, que se conhecem ou não.   
Dentro da violência interpessoal enquadram-se: as violências no seio familiar; a 




violência institucional. Em função do que se pretendeu neste estudo, as duas primeiras 
violências, encontram maior acolhimento nos produtos empíricos.  
Na perspectiva de autores como Archer (2006: 133); Hines (2007: 403); Strauss (2008: 
252) e Zacarias (2012: 27), a violência praticada por parceiros íntimos é um tipo de violência 
social que afecta ambos os sexos, apesar de as mulheres serem consideradas mais vulneráveis 
a este tipo de violência. Para o mesmo autor, existe uma variação significativa deste tipo de 
violência social, que “depende de diversos factores (aspectos metodológicos como, por 
exemplo, tipo de amostra, instrumento usado), no entanto, há tendência de as “taxas serem 
similares entre mulheres e homens” no que se refere à violência física e psicológica, excepto na 
violência sexual. Daí que a consciência e o conhecimento sobre o que é a violência praticada 
por parceiro íntimo sejam disseminados pela população/comunidade, visto terem “grande 
influência sobre o ambiente social onde estão inseridas crianças, mulheres e homens vítimas 
e/ou perpetradores de actos violentos, o que pode contribuir para que haja redução ou aumento 
das taxas de violência (OMS, 2002: 12 & Zacarias, 2012: 5). Em relação às “normas de género 
e sociais tradicionais que toleram a violência” algumas pesquisas feitas sobre “diferentes 
culturas revelaram uma série de factores sociais e culturais que podem dar origem a níveis mais 
altos de violência”. No estudo desenvolvido por Levinson (1989), que procurou “examinar os 
padrões culturais de espancamento de esposas”, constatou que existem “sociedades onde o 
espancamento de esposas é comum”, e normalmente acontece mais naquelas sociedades onde 
o homem tem maior “poder económico e decisão no lar”, as mulheres dificilmente conseguem 
o divórcio e, consequentemente, os adultos recorrem rotineiramente à violência para resolverem 
seus conflitos (Levinson, 1989, apud OMS, 2002: 25). 
São vários os factores associadas à violência familiar: a transferência do stress; a 
valorização social da punição; a convicção teológica e as condições sociais. 
 
a) A transferência do stress – numerosas tensões acumuladas por um indivíduo ao longo 
do dia, tensões ligadas a deslocações cansativas, à fadiga profissional, traduzem-se, no 
momento do regresso para o meio familiar, por uma transferência do stress para o 
contexto familiar; 
b) A valorização social da punição – o facto de infligir punições e bater nos filhos seria 
aprovado pela cultura envolvente. O uso de algumas formas de punição não é apenas 
considerado como meio de correcção, mas teria também um valor moral; 
c) A convicção teológica – punir uma criança assenta numa convicção: a maneira como a 




este prazer é considerado perigoso para os pais e adultos em geral, porque reenvia para 
a ideia de pecado. Fazendo espontaneamente, e agindo no sentido de satisfazer o seu 
prazer, a criança deixa de estar no caminho certo. Desta feita, punir deriva directamente 
da convicção de que a criança deve sofrer para se resgatar (Chiland, 1989); 
d) As condições sociais – a percentagem de crianças maltratadas é mais elevada nas 
famílias de nível socioeconómico desfavorecido. As condições de vida podem colocar 
os pais em situações que os impossibilita de resolver os seus problemas. Uma das 
reacções perante esta impotência é a brutalidade que exercem sobre os filhos.  
O estatuto social não pode ser considerado como o único factor em causa (Fischer, 
1992: 71). 
 
Ainda segundo Fischer, “a violência familiar ocorre devido a um complexo enredo de 
factores sociais e psicológicos que intervêm numa situação social particular, em ligação com as 
tensões e os problemas pessoais”. Refere ainda que uma das “consequências essenciais da 
violência parental prende-se com o facto de o comportamento agressivo sobre crianças ser um 
dos factores que provoca nelas um comportamento agressivo” (Idem, 1992: 72).   
Por sua vez, Wieviorka (1988) diferencia violência privada e violência colectiva e refere 
que é na privada que se subdivide a violência criminal, que chega a ser mortal (assassínio, 
crime), corporal (golpes e ferimentos) e sexual (violação). Entretanto, esta violência também 
pode ser considerada não criminal, quando se está perante casos de suicídio ou acidentes. Por 
seu turno, a “violência colectiva subdivide-se em violência dos grupos organizados contra os 
cidadãos”, como os casos de terrorismo e revolução. Também existe, nesta categoria, a 
violência do poder contra os cidadãos, por exemplo, no caso do terrorismo desencadeado pelo 
Estado, violência institucional e, por último, a violência paroxística relacionada a guerra 
(Wieviorka, 1988, apud Fischer, 1992: 19). A presente pesquisa identificou-se com a violência 
privada que se subdivide em violência criminal resultante em morte, visto tratar-se de um estudo 
que procurou compreender as significações dos crimes de homicídio cometidos pelas mulheres 
angolanas.    
Em suma, toda a violência é social, principalmente pelas consequências dos actos e 
comportamentos considerados de violentos que acarretam impactos mais ou menos importantes 










É imperioso, para este estudo, fazer-se uma incursão sobre os aspectos conceptuais 
referentes à agressão e às suas nuances, visto tratar-se de uma expressão muito referenciada nos 
produtos empíricos desta pesquisa, pelo facto de grande parte dos crimes de homicídio 
praticados pelas mulheres em Angola ter resultado em acções agressivas, algumas das quais 
com o recurso à força física (usando as próprias mãos) para o cometimento de tais crimes.  
No entender de Fischer (1992), a violência na perspectiva da psicologia social é 
caracterizada pela agressão, “que designa, em situações de interacção, um tipo de 
comportamento através do qual um indivíduo ofende outro”. Trata-se de uma terminologia 
usada “essencialmente interindividual”, ou como um comportamento de ataque a outrem, com 
vista a prejudicá-lo, sem pôr em causa as dimensões institucionais onde se produzem as 
agressões (Fischer, 1992: 15). O mesmo autor propõe que a noção de agressão seja “abordada 
nas suas múltiplas componentes, em função do seu enquadramento, das normas que a aprovam 
ou reprovam, em relação a categorias sociais mais ou menos valorizadas, a actos mais ou menos 
tolerados ou reprimidos” (Idem, 1992: 16).  
O termo agressão, é usado na psicologia social em detrimento da expressão violência, 
que em situação de interacção, refere-se, à dado “comportamento através do qual um indivíduo 
ofende outro”. Trata-se de um termo utilizado num “sentido interindividual”, sem ter em conta 
as dimensões institucionais onde se produzem as agressões, ou seja, a psicologia social opta 
pelo termo agressão, em função do âmbito do estudo das várias formas de que a violência se 
reveste (Fischer, 1992: 15-24). 
A agressão, no entender do mesmo autor, difere da violência pela situação de interacção 
que a distingue de um estilo de violência demarcado, manifestado por ataques de natureza 
brutal, em direcção a um indivíduo, grupo ou sociedade (Fischer, 1992: 22). A agressão também 
é considerada um aspecto inconsciente do comportamento do ser vivo, ligado à sua afirmação, 
ou seja, trata-se de uma “pulsão biologicamente adaptativa”, evolutiva, que propicia a 
sobrevivência do indivíduo e da espécie (Lorez, 1966, apud Fischer, 1992: 22).   
Para a Psicologia Social, a agressão pertence à categoria de um comportamento 
individual numa situação interpessoal que resulta numa acção violenta, provocada por um actor 
com intenções de fazer mal a uma vítima. A intencionalidade do acto agressivo, que em termos 
físicos causa dano a outrem, sofrimento moral ou a morte, são abordagens que também definem 




Sendo a agressão entendida como uma forma de violência social, importa para esta 
pesquisa, apreendê-la “simultaneamente como conduta individual e expressão de um modo de 
funcionamento social”, integrada numa “perspectiva que tem em conta o peso do contexto 
social, as condições económicas em que vivem os indivíduos e os seus valores culturais” 
(Fischer, 1992: 15), por estarem fundamentalmente associados aos crimes de homicídio, 
cometidos pelas mulheres que participaram neste estudo. A agressão associada ao contexto 
social coloca em evidência comportamentos determinados por representações e códigos 
relativamente normativos. Neste pressuposto, a noção de agressão é interpretada por intermédio 
de “diversas formas de poder, constrangimentos, de dominação, exercida por algumas 
categorias sociais sobre outras” (Fischer, 1992: 22).  
Apesar de existirem várias formas de agressão, este autor classifica-as em duas. 
 
• A primeira forma da agressão apresenta-se segundo a natureza e a intensidade do 
comportamento agressivo como tal. A distinção estabelecida por Buss (1971) enumera: 
“a agressão activa (bater, proferir insultos); a agressão passiva (recusar ajudar alguém); a 
agressão física; a agressão verbal; agressão directa e a agressão indirecta” (Buss, 1971, 
apud Fischer, 1992: 23). Outra distinção apresentada por Feshbach (1964) coloca em 
evidência “a agressão hostil, que consiste em causar directamente dano a alguém; 
agressão instrumental, que é um meio que visa um objectivo diferente; a agressão 
expressiva, que consiste numa afirmação de si, através de um comportamento agressivo” 
(Feshbach, 1964, apud Fischer, 1992: 23).   
• A segunda classificação da agressão é feita segundo a codificação social de que é 
objecto. No quotidiano, observam-se várias formas de agressão, algumas das quais aceites 
e legitimadas pela sociedade e outras não. Deste modo, distinguem-se as “agressões não 
toleradas daquelas que são aceites e legitimadas”. Por conseguinte, a agressão ocupa uma 
posição social, por esta depender do “julgamento feito sobre o carácter apropriado ou não 
deste comportamento”, que é “determinado pelas normas ou regras culturais” (Fischer, 
1992: 23). 
 
Com base nestes preceitos, a agressão pode ser definida como a “forma específica da 
violência, numa situação de interacção social que se actualiza em condutas” que causam dano 
a outrem, de “maneira diversa e em graus variáveis, que implicam um ataque mais ou menos 
grave à sua integridade física, moral ou cultural” (Idem, 1992: 24).   
A agressividade tem uma tendência especificamente humana marcada pelo carácter ou 




definiram-na como “uma tendência ou conjunto de tendências que se actualizam em condutas 
reais ou fantasmáticas, as quais visam causar dano a outrem, destruí-lo, coagi-lo, humilhá-lo, 
etc.” (Laplanche e Pontalis, 1967, apud Fischer, 1992: 25).   
Para este estudo torna-se relevante fazer-se uma abordagem sobre os factores 
susceptíveis de comportamentos agressivos, de modo a compreender melhor os aspectos 
relacionados com os actos agressivos cometidos pelas mulheres homicidas que cumprem pena 
de prisão nos estabelecimentos prisionais angolanos. Gustave Fischer recorreu a alguns 
trabalhos que procuraram dar resposta aos elementos que influenciam a agressão, chegando a 
apresentar cinco factores que são: influências culturais; factores de personalidade; factores 
sociais; factores cognitivos e factores ambientais. Apesar de existir uma “inextricável ligação” 
entre estes factores que intervém sobre os comportamentos agressivos, como refere Fischer 
(2013: 41-65), para esta pesquisa interessa abordar os quatro primeiros, por trazerem maior 
sustentabilidade em relação às teorias mais consensuais sobre os comportamentos agressivos e 
que se coadunam com os resultados empíricos do diário de campo.  
 
1.1.7 Influências culturais 
 
Dentro das influências culturais, encontram-se algumas que têm o papel de reduzir a 
ocorrência do surgimento dos comportamentos agressivos e outras que favorecem tais 
comportamentos. 
 
1.1.7.1 Influências culturais que visam reduzir a agressão 
 
Estudos referentes a estas influências, apresentam uma concepção da cultura em que os 
“valores e normas” acabam por ocupar um “lugar central”. Fischer ressalta, na sua obra, teses 
mais estudadas, referentes à possibilidade social, onde as normas levadas em consideração são 
as da “reciprocidade, da responsabilidade social e da equidade”. Na perspectiva de Gouldner 
(1960), a “função da norma da reciprocidade é contribuir para a estabilização das relações 
sociais” (Gouldner, 1960, apud Fischer, 2013: 41-42). Por seu turno, Walster e Berscheid 
(1978), apresentam a ideia de que “as normas de equidade são impostas pela sociedade aos 
indivíduos”, de modo a impedi-los de “seguirem a sua tendência natural para tirarem proveito 
da situação à custa dos outros”. Estas teorias baseiam-se em analogias com o modelo biológico 




Ainda em relação às influências culturais que visam reduzir a agressão, Campbell (1978) 
partilha a mesma opinião em relação à evolução social que também procede da evolução 
biológica, partindo do princípio de que a “evolução social age sobre as crenças codificadas, as 
normas morais e as regras da organização social, mais do que os genes”. No seu entender, a 
mudança de ideias, de normas, ocorre de modo ocasional ou de forma inteligente. Sugere ainda 
que a “selecção das normas e convenções particulares se efectuariam em função da sua 
capacidade de acrescentar as faculdades de adaptação dos grupos que as adoptam”. Refere, 
também, que “os indivíduos já não têm necessidade de ser prevenidos sobre esta capacidade 
dos valores ou das normas para reproduzirem ou perpetuarem essas faculdades”. Explica, no 
entanto, que “existe na evolução social um processo através do qual os sistemas de crença são 
os mais apropriados aos olhos de um grupo”, neste caso, mais susceptíveis a serem adoptados 
(Campbell, 1979, apud Fischer, 2013: 41-43).  
 
1.2 Criminalidade e desvio no feminino 
 
1.2.1 Breve perspectiva histórica sobre a Criminologia 
 
Sendo o crime objecto central da Criminologia, pretendeu-se, neste ponto, efectuar uma 
análise histórica sobre a origem da Criminologia como ciência, visto tratar-se de um tema 
extremamente importante para este estudo, bem como para se reflectir sobre a sua identidade 
teórica, assente numa discussão com perspectivas históricas.  
 
1.2.1.1  Sequência cronológica criminal 
 
O aparecimento da história da Criminologia como “ciência” surgiu há pouco mais de 
um século. Trata-se da história de um “tempo” enriquecido pela contínua sucessão, alternância 
ou confluência de métodos, de técnicas de investigação, de áreas de interesse, de envolvimentos 
teóricos e ideológicos de escolas criminológicas (Dias e Andrade, 1997: 3). Segundo os mesmos 
autores, da forma como acontece em outras teorias científicas, a perspectiva histórica da 
Criminologia, surge para abordá-la acertadamente, por se tratar de um problema bastante 
“complexo” em função das abordagens subsistentes “em cada uma das escolas, mas que persiste 
para além de todas elas. Importa referir que a “visão histórica” sobre a Criminologia permite 
reflectir com maior clareza e notoriedade as “teorias criminológicas nas áreas da política 




Por sua vez, Sykes (1978) refere que quando se faz um estudo sobre o crime, é 
fundamental ter-se “consciência de que as descobertas científicas”, muitas vezes consideradas 
“impessoais e objectivas”, são acompanhadas pela “marca do tempo e do lugar” (Sykes, 1978: 
664-670).  
Esta visão histórica permitiu considerar a projecção das teorias criminológicas na 
política criminal e nos quadros ideológicos de um modo geral. Porém, é importante salientar 
que a relação entre a Criminologia e a ideologia não tem apenas um sentido, visto que a 
ideologia também sofre a influência das concepções criminológicas (Dias e Andrade, 1997: 4). 
 
1.2.2 A Criminologia da Escola Clássica, antecedentes e pensamento 
 
Presume-se que a expressão criminologia tenha surgido em 1879, por intermédio do 
antropólogo francês Topinard. Em 1885, o mesmo lançou uma obra científica intitulada a 
Criminologia de Garofalo. Alguns autores tendem a fazer coincidir as origens da criminologia 
como “ciência” no período em que os modelos positivistas triunfavam nas ciências e se 
expandiam à filosofia e à cultura em geral, ou seja, com a escola clássica foi possível referenciar 
uma reflexão sistémica e coerente sobre o problema do crime (Dias e Andrade, 1997: 7). 
Com o positivismo, a Criminologia ganhou consciência de si e procurou apresentar-se 
como ciência, alinhada pelos critérios metodológicos e epistemológicos. Antecedendo os 
pressupostos da escola clássica, autores como Platão viam o “crime como sintoma de uma 
doença” resultante de três factores: “as paixões (inveja, ciúme, ambição, cólera), a procura de 
prazer e a ignorância”. A pena aplicada ao criminoso era considerada de “remédio destinado a 
libertar o delinquente do mal” cometido. Caso o mesmo resistisse ao “tratamento”, era 
eliminado, como se pode ver em As Leis. Para Aristóteles (Ética a Nicómaco), o criminoso era 
considerado inimigo da sociedade, que merecia um castigo brutal e imputava responsabilidade 
à “política” pela miséria, considerando-a “como causa do crime e factor de revolta”. Esta ideia 
também foi refutada por S. Tomás. Já Mourus (Utopia) “considerou o crime como reflexo da 
própria sociedade” (Dias e Andrade, 1997: 7). Por outro lado, Della Porte, “considerado o 
fundador da fisiognomia”, através da observação e estudos realizados em “cadáveres de vários 
criminosos”, chegou à conclusão de que “existiam conexões entre as formas do rosto e o crime”, 
definindo assim, as teorias craneoscópicas ou frenológicas que seriam defendidas mais tarde 
(Dias e Andrade, 1997: 7). 
No que diz respeito ao pensamento criminológico da escola clássica, esta foi a 




do ethos político do humanismo racionalista. Em relação àquilo que se supõe sobre “a 
racionalidade do homem”, era fundamental questionar as prováveis “irracionalidades das 
estruturas de controlo”, tais como a lei. As questões criminológicas surgem, segundo as teorias 
de Radzinowicz, relacionadas com a obra de Carrara, onde defendia dois princípios em que no 
primeiro dizia que o “principal objectivo do direito criminal e da ciência é prevenir os abusos 
por parte das autoridades”, e no segundo princípio referia que “o crime não é uma entidade de 
facto mas uma entidade de direito” (L. Radzinowicz, 1966, apud Dias e Andrade, 1997: 7-8). 
Foi com base nestas teses que “todos os autores que alimentaram o Iluminismo por toda a 
Europa, desde os ‘filósofos’ (Montesquieu, Voltaire, Rousseau”, inclusive aqueles que mais 
abordaram “o problema criminal”, com grande realce para eccaria, Feuerbach, Bentham, 
Blackstone, Rossi, Carrara, Mello Freire, Romilly, entre outros. 
A obra de Beccaria, intitulada Dei delitti e delle pene (1764), teve grande destaque 
histórico. Nela, o autor tentou provar “a ‘legitimidade’ do direito de punir, postulado do 
‘contrato social’”, atribuindo a ilegitimidade a “todas as penas que não revelem a salvaguarda 
do contrato social”, considerando inúteis as que se “revelem ineficazes do ponto de vista da 
prevenção geral”. Nas suas concepções relacionadas com a explicação do crime, Beccaria 
sustentou a ideia de que o “homem actua movido pela procura do prazer” e que as penas deviam 
ser previstas de modo a anularem as gratificações ligadas à prática do crime e como pressuposto 
da sua eficácia preventiva, de que as sanções criminais fossem “certas e de aplicação imediata” 
(Beccaria, 1965). 
Numa abordagem crítica sobre as teorias de Beccaria, alguns autores descobriram uma 
certa “ambiguidade ideológica”, dizendo que o “contrato social”, poderia criar uma 
“solidariedade de todos os cidadãos em torno dos valores fundamentais” e que a opinião geral 
construída se fixaria numa “igualdade de deveres”, assente na pressuposta “igualdade de 
interesses”, mas que corresponderia a uma “desigualdade real de oportunidades” (Taylor et al., 
1973: 340). Por sua vez, Foucault, apegando-se às incertezas ideológicas detectadas na 
construção de Beccaria, assentes na “ideologia da burguesia em ascensão” que ao mesmo tempo 
estava em confronto com “o soberano e com os não-possidentes”, acabaria por impossibilitar 
que a escola clássica tivesse uma “interpretação unilateral”. Ou seja, Foucault refere que “a 
reforma legal surgiu no ponto de confluência da luta contra o superpoder do soberano” e que 
os conflitos “contra o infrapoder dos ilegalismos conquistados e tolerados” (Foucault, 
1975/1995: 56). Desta forma, foi necessário “reforçar as garantias”, tendo em conta “o perigo 
de arbítrio” e a imperatividade de se criar em simultâneo, novas tácticas do “poder punitivo”, 




poder punitivo — tanto mais quanto a criminalidade se convertia progressivamente em 
criminalidade patrimonial” (Dias e Andrade, 1997: 10). 
  
1.2.3 A Criminologia da Escola positiva, coordenadas histórico-filosóficas, 
teses fundamentais e herança 
 
1.2.3.1 Coordenadas histórico-filosóficas  
 
Cerca de um século depois do aparecimento do livro de Beccaria, foi publicada a 
primeira edição de L’Uomo Delinquente, de Cesare Lombroso, em 1876, a quem se atribui a 
inauguração da escola positivista Italiana. Ocorreram, neste século, grandes transformações de 
nível político-intelectual em relação ao estudo do crime, proporcionadas pelo crescente 
descrédito das teorias estimuladas pelo Iluminismo, devido ao crescimento da criminalidade e 
sua diversificação, bem como das altas taxas de reincidência (Dias e Andrade, 1997: 10). Esta 
situação provocou “mudança total de tónica do sistema legal para o delinquente” e também da 
“penitenciária”, que a partir daí, e segundo Rothman, passou a questionar a “natureza e causas 
do crime”. Entretanto, e de “forma convergente, fazia-se sentir nas esferas das ciências sociais 
do Homem a atracção da filosofia, da lógica e da metodologia próprias do positivismo” 
(Rothman, 1971, apud Dias e Andrade, 1997: 11). 
Em suma, foi nesta senda que a escola positivista surgiu, com fortes influências na tese 
central de Darwin sobre a antropologia criminal de Lombroso “o atavismo”, que claramente se 
“inscreve nos parâmetros do evolucionismo darwinista”. Não se ficando por aí, também foi 
através da teoria de Darwin, baseada na selecção natural de Garofalo, sobre a “conhecida lei da 
adaptação” (Garofalo, 1905: 230). Esta escola “representou um salto qualitativo no tratamento 
do crime” e foi com ela que “nasceu a Criminologia Científica como disciplina” (Dias e 
Andrade, 1997: 11).  
Para melhor enquadramento da escola positivista, é importante reter: 
  
Que esta escola não esgota o positivismo em criminologia, porém, se pode considerar 
positivista toda a investigação criminológica conduzida segundo a grelha teórica e 
metodológica do positivismo. 
Não é arbitrário identificar o positivismo italiano com o aparecimento da Criminologia 
Científica. Contrariando o tradicional reconhecimento de Lombroso como pai da 
Criminologia Científica, devido à existência de investigações criminológicas anteriores à 
escola positivista. No entanto, é importante frisar que foi o impacto da escola positivista 




ciência de cultivo universal, com a implementação de revistas e dinamismo da sua 
intervenção em congressos e debates.     
Deve-se, em terceiro lugar, recordar que para além do clima filosófico e científico 
favorável, a antropologia criminal de Lombroso também beneficiou de um conjunto 
diversificado de teorias precursoras, que tentaram encontrar as causas do crime nos 
“estigmas individuais do delinquente” (Dias e Andrade, 1997: 12-13). 
 
Foi neste contexto que surgem as teorias dos fisionomistas, desenvolvidas por Lavater, 
que identificavam o criminoso a partir de traços específicos do rosto (J. K. Lavater, 1775, apud 
Dias e Andrade, 1997: 13). 
Logo a seguir, surgiu “a escola Frenológica, que procurou os sinais identificadores do 
delinquente na configuração exterior do crânio”, teoria atestada por Gall, que entre 1791 e 1825 
publicou os seis volumes da sua obra Sur les fonctions du cerveau, dedicada ao estudo da 
chamada cranioscopia. A esta linha de investigação de Gall, também se junta o francês H. 
Lauvergne, que investigou os somatótipos criminais em Les Forçats au Bagne de Toulon, 1848, 
bem como o americano Ch. Caldwell, com a sua obra Elements of Phrenology, 1829 (Dias e 
Andrade, 1997: 13). 
O desenvolvimento científico da psiquiatria também faz parte das “correntes 
precursoras mais influentes” dos estudos sobre a criminologia. No início do século XIX, o 
“quadro tradicional das representações mitológicas, religiosas e supersticiosas sobre a loucura” 
começaram a ser superadas. Em alguns fóruns, começou-se a explicar a natureza do crime a 
partir da ideia de doença mental. Ph. Pinel e J. Esquirol, com as obras Des maladies mentales, 
1843, atribuíam o crime a uma monomania. Ferrarese junta-se a este grupo, com a sua 
“investigação de antropologia psiquiátrica”, apresentada em 1843. Por sua vez, B. Morel e P. 
Despine, através dos trabalhos  Dégénérescences physiques, intellectuelles, et morales, de 
1857, para o primeiro autor, e Psychologie naturelle, essai sur les facultés intellectuelles et 
morales dans leurs manifestations anormales chez les aliénes et chez les criminels, de 1868, 
atribuíam a responsabilidade do crime à degenerescência, concebida como uma espécie de 
inversão da selecção natural. Havia, no entanto, outros como J. Pritchard, que no seu trabalho 
de 1868, intitulado Treatise on Insanity e H. Maudsley que na sua obra Responsibility in Mental 
Disease, de 1874, relacionavam o crime com a “insanidade moral” (Dias e Andrade, 1997: 14). 
Aproveitando-se dessas ideias, o português Ayres de Gouveia, no seu trabalho de 1680, 
intitulado Resenha das Principais Cadeias da Europa, apresentou uma “crítica ao princípio do 
livre arbítrio”, “atribui a natureza do crime à doença e reclama a necessidade de tratamento do 




1.2.3.2 Paradigmas e contribuições   
 
Quanto às teses criminológicas fundamentais, destacam-se as “três teses criminológicas 
da escola positiva italiana fundada por Lombroso e discípulos (Ferri e Garofalo)”, que se 
expandiram “pela Europa introduzindo novos conceitos e perspectivas na análise do crime e do 
criminoso”. O trabalho desenvolvido por estes autores acabou por ser considerado grande 
acervo “do arquivo de psiquiatria e antropologia criminal” onde defendiam “a ideia de que os 
actos violentos e anti-sociais são determinados por caracteres inatos ‘degenerescência, 
regressão e activismo evolutivo’” e aparecem como causa determinante do comportamento 
criminoso (Tomé, 2003: 93). Estes três precursores da criminologia partilhavam o “postulado 
determinista e a rejeição do livre arbítrio e dos seus pressupostos metafísicos”. Porém, existiam 
grandes controvérsias entre as suas obras, visto que estes autores são provenientes de 
diversificadas “áreas do saber” e experienciaram o estudo da criminologia no “decurso de 
currículos pessoais” completamente diferentes.  
Por exemplo, Cesare Lombroso, médico psiquiatra italiano, dedicou os seus estudos às 
características físicas do criminoso, daí que primava mais pelo factor antropológico. A sua vida 
caracterizava-se por uma “intensa dedicação à investigação em matéria de antropologia 
criminal”, chegando a contar com “a colaboração de vários membros da sua família”. O ponto 
fulcral da sua teoria “é a do atavismo: o criminoso atávico, exteriormente reconhecível, 
corresponderia a um homem menos civilizado que os seus contemporâneos, representando um 
enorme anacronismo” (Dias e Andrade, 1997: 16). 
Lombroso defendia cinco categorias: “criminoso nato, ocasional, passional, habitual e 
louco”. Referia ainda que “o crime é o resultado de múltiplas causas que, não obstante 
extremamente interligadas, se podem identificar através de um estudo cuidado”, e, 
consequentemente, defendia que “as causas do crime podem ser analisadas em individuais, 
antropológicas, físicas ou naturais e sociais” (Idem, 1997: 6-16).  
Enrico Ferri, “para além de penalista, criminólogo e autor de reformas legislativas”, 
também foi considerado um grande “advogado”. Dos seus trabalhos sobre criminologia 
destacou-se a obra Nuovi orizzonti del diritto e della procedura penale e também foi fundador 
da revista La Scuola Positiva, em 1892, e promotor do conhecido progetto Ferri. Tratava-se, 
porém, de um projecto de Lei que não chegou a ser aprovado. Comparou o peso das 
condicionantes sociológicas, ou seja, as suas ideias obrigaram-no a olhar mais para os “factores 
sociológicos, advogando os substantivos penais, medidas preventivas de natureza técnica e 




melhoria das condições de vida em sociedade. Também defendeu a “pena indeterminada e da 
indemnização à vítima como medida de índole penal” (Dias e Andrade, 1997: 16).  
Por sua vez, Raffaele Garofalo deixou um grande legado bibliográfico para a história da 
criminologia, principalmente com as obras Criminologia, de 1885; Riparazione alle vittime del 
delito, de 1887, e a La superstition socialiste, de 1895. Ele estudou o crime, o criminoso e a 
pena. Procurou definir, no seu estudo sobre o crime, um “conceito sociológico”, capaz de 
satisfazer as exigências de universalidade que a criminologia deveria respeitar para justificar o 
qualificativo de ciência. Tratou-se da teoria do “delito natural”, concebido como a violação dos 
sentimentos básicos e universais. Com base nesta perspectiva Garofalo coloca em evidência o 
“elemento psicológico”, e considera “natural” o aniquilamento do criminoso, dizendo que “a 
morte será legítima sempre que o crime exprimir uma anomalia psicológica permanente que 
torna o criminoso incapaz para a vida social” (Garofalo, 1885: 323). 
Estes autores de referência da escola positiva italiana marcaram fortemente as 
“determinantes das coordenadas teóricas e metodológicas que comandaram a investigação de 
muitos criminólogos”, não só na Itália. Assim sendo, Portugal não fugindo à regra, contou com 
investigadores que não só divulgaram como também impulsionaram os estudos de antropologia 
criminal (Dias e Andrade, 1997: 16). 
Em suma, a criminologia positivista, por um lado, tanto pela via da antropologia como 
da sociologia criminal, atribuiu o conceito do delinquente a um indivíduo patológico, perigoso 
para a paz e para a ordem social que era necessário defender. Também considerava o 
delinquente como vítima das suas próprias características físicas e psíquicas e transmissíveis de 
geração em geração, ou do meio social de pertença, miserável e destituído das condições 
materiais e morais que permitissem uma conduta civilizada (Tomé, 2003: 92). 
Quanto à herança do positivismo criminológico, apesar dos fortes determinantes que o 
mesmo possuía, vários foram os autores que contrariaram as teses defendidas pela escola 
positivista. Estas vozes discordantes não eram provenientes apenas da sociologia criminal, 
como é o caso de Trade, Lacassagne, entre outros autores da área da “antropologia”, como Baer, 
na sua obra Der Verbrecher in Anthropologischer Beziehung, apresentada em 1893, bem como 
a famosa obra de Goring, intitulada The English Convict, de 1913, por ser “considerada como 
a que pôs termo à teoria lombrosiana” (Dias e Andrade, 1997: 17). Tanto mais que, “nos finais 
da primeira guerra mundial”, pouco restou das teorias provenientes de raiz, como “a 
psicológica, psiquiátrica, psicanalítica, biotipológica, bem como as teorias da hereditariedade, 
dos cromossomas, entre outras. No entanto, algumas destas teses perduram não em função dos 




Os resquícios destas heranças são mais visíveis na chamada “ideologia de tratamento”, que foi 
abordada por Kittrie, na análise classificada de therapeutic state, que tinha como objectivo 
substituir a punição criminal pela terapia coactivamente “imposta”, com consequências bastante 
“dramáticas para o criminoso”. A partir desta “ideologia de tratamento”, é perceptível a 
essência da concepção da “política criminal do positivismo”. Foi desde a compreensão entre a 
“sociedade e o criminoso” que ganham mais visibilidade “as doutrinas da prevenção especial” 
nas mais variadas vertentes (Idem, 1997: 18-19). 
 
1.2.4 As manifestações da Sociologia Criminal 
 
O terceiro Congresso Internacional de Antropologia Criminal, ocorrido em Bruxelas, 
em 1892, foi assinalado com o início do desequilíbrio que favorece as “teorias sociológicas”, 
com destaque e grande predomínio das obras de Lacassagne, Trade e Durkheim (Dias e 
Andrade, 1997: 2). Neste período “é notória a quase exclusividade reconhecida aos factores de 
raiz sociológica, como a miséria, o ambiente moral e material, a educação, a família, etc.” Deste 
modo, foi a partir desses pressupostos que se começou a “aplicar e desenvolver os métodos e 
instrumentos próprios da sociologia criminal”, tais como “o método clássico da recolha e 
interpretação de dados estatísticos” que passaram a ser publicados (Idem, 1997: 20). A partir 
do “segundo quartel do século XIX, com relativa autonomia e desconhecimento recíproco”, 
generalizaram-se estudos sobre a criminologia em diversos países europeus, como a França, a 
Bélgica, a Alemanha e a Grã-Bretanha, com um enfoque comum relacionado com o recurso de 
estatísticas das condenações judiciais, com enfoque “ecológico ou cartográfico” (Dias e 
Andrade, 1997: 21). 
As influências da “chamada escola franco-belga”, desenvolvidas por A. Guérry, com o 
seu trabalho realizado em 1833, intitulado, Essai sur la statistique morale de la France, e por 
A. Quételet, que fez uma abordagem em 1835, sobre Essai sur le développement des facultés 
de l’homme ou essai de physique sociale, fizeram uso, de forma sistemática, de “cartas 
geográficas para assinalar a distribuição diferencial das taxas e dos tipos de criminalidade pelas 
áreas geográficas”. Importa referir que Guérry foi o pioneiro dos estudos de criminologia 
comparada. Por seu turno, os estudos apresentados na Grã-Bretanha sobre “estatísticos-
ecológicos” tiveram grande impacto no “barómetro político”, ao permitirem avaliar a “saúde 
moral da sociedade” e a correspondência das “reformas legislativas”. Tiveram-se em conta 
aspectos relacionadas com as “consequências morais e sociais da industrialização, que 




degradação material e moral”. Em função do índice de criminalidade “sem precedentes” 
desencadeada naquela época, foram muitos os autores que se debruçaram sobre estudos 
relacionados com o crime. Dentre eles destacou-se Mayhew, que designava expressivamente 
esses subúrbios por nests of London’s beggars, prostitutes and thieves, onde sublinha o “peso 
dos factores económicos, educacionais e morais” (Dias e Andrade, 1997: 22).       
Como já foi acima referenciado, através das obras de Lacassagne, Tarde e Durkheim, a 
sociologia criminal recebeu os contornos que ainda hoje se lhe reconhecem. Durkheim 
sobressaiu no panorama da teoria sociológica do século XIX, tanto pela profundidade e 
acabamento das suas construções como pela projecção das suas ideias no futuro. Constituiu um 
dos dois troncos fundamentais (sendo o outro representado por Marx), a que, em última 
instância, se reconduz a generalidade das teorias sociológicas ou sociocriminológicas 
contemporâneas. As suas três obras com maior relevo directamente relacionadas com a 
criminologia são: De la Division du Travail Social (1893), Les Régles de la Méthode 
Sociologique (1895) e Le Suicide (1897). O seu nome fica ligado à ideia de anomia, uma das 
raras teorias que ainda hoje mantém intacto o seu prestígio e na qual ainda se continua a apostar 
(Dias e Andrade, 1997: 23). 
Por sua vez, os contributos de Lacassagne também se haviam tornado, sob muitos 
aspectos, determinantes. Lacassagne, no primeiro congresso de Antropologia Criminal em 
1885, proclamou que “cada sociedade tem os criminosos que merece”, ao apontar como causa 
fundamental do crime o milieu social. Segundo ele, trata-se de um conceito complexo, que 
engloba um conjunto de factores, desde os climáticos (que o leva a elaborar os conhecidos 
calendriers criminels), aos físicos, económicos (oscilação no preço dos cereais), sociais, etc. 
Também atribuía grande peso à miséria como condicionante criminógena, advogando, por isso, 
“que as sociedades se aperfeiçoem, melhorem a sorte dos humildes e dos pequenos e farão 
diminuir o crime” (Dias e Andrade, 1997: 24).  
O legado de Gabriel Tarde (1986, 1890a, 1890b) sobre a criminologia foi bastante claro, 
tendo abordado uma diversidade de temas “sobre a responsabilidade, a pena, a evolução da 
criminalidade e sobre o duelo”. Entretanto, a sua obra mais relevante relaciona-se com a teoria 
da imitação, onde afirmava que “mata-se ou não se mata por imitação”. Para ele, o mimetismo 
explica a “similitude dos procedimentos empregues pelos malfeitores de uma mesma região e 







1.2.5 A criminologia socialista 
 
Foi no final do século XIX que surgiu a Criminologia Socialista em “sentido amplo”, 
que explicava a existência do crime “a partir da natureza da sociedade capitalista” e acreditava 
que o crime poderia diminuir com a instauração do “socialismo”. Esta perspectiva foi sustentada 
com base nos “ensinamentos” contidos nas “numerosas obras”, de Marx e de Engels (Dias e 
Andrade, 1997: 25).   
Contudo, “foi na prática do positivismo e em conflito aberto com ele que a criminologia 
socialista” acabou por encontrar os seus principais nomes sonantes, que vão desde Ferri, que 
depois de discordar das “teses socialistas (socialismo e criminalità, apresentadas em 1885), 
num debate travado com Turatti “acabaria por aceitar uma solução de compromisso entre o 
marxismo e o positivismo”, defendendo que “Marx completa Darwin e Spencer”. Porém, não 
concordou com a “visão exageradamente optimista” que sustentava a ideia de que “sepultada a 
iníqua sociedade burguesa, actualizando o ideal socialista, acabará a miséria, faltarão os 
motivos para delinquir e a educação acabará por converter os homens em anjos”. 
Contrariamente, Ferri achava “que os efeitos da instauração do socialismo seriam diferenciados 
em relação às diversas formas de criminalidade”, mas que “poder-se-ia esperar a eliminação da 
criminalidade patrimonial, mas já não a de outras manifestações (a criminalidade sexual) de 
mais pronunciado condicionamento endógeno” (Dias e Andrade, 1997: 26). 
Contudo, os autores “socialistas” italianos que mais se distinguiram foram Turatti e 
Colajanni. Para o primeiro, referindo-se ao crime patrimonial, aponta não só a miséria como 
causa do crime, “mas também, e principalmente, a cobiça e a ambição características do 
capitalismo”. Já Colajanni, não ignorando “o papel da miséria e do egoísmo endémico do 
capitalismo”, apoia-se na “tese segundo a qual a minimização do crime será função da 
maximização da estabilidade económica e da redução das diferenças na repartição da riqueza” 
(Idem, 1997: 26). 
As teses criminológicas socialistas também contaram com os prestimosos apoios de P. 
Lafargue, com o trabalho desenvolvido entre 1840-1886 e 1890, intitulado Die Kriminalität  in 
Frankreich, bem como de Afonso Costa, através da sua obra Comentário ao Código Penal 
Português, apresentada em 1895. Destacou-se, ainda, Bonger, através das suas obras 
distinguidas em 1905, onde fez uma abordagem sobre Criminalité et conditions économiques, 
e Introduction to Criminology, editada em 1932. É a Bonger que se atribui “a tentativa mais 
sistemática de elaboração de uma criminologia marxista”. Este autor “parte da representação 




exacerbamento do egoísmo hostil e ao florescimento dos sentimentos de altruísmo e 
solidariedade”. Segundo o mesmo autor, o “capitalismo tornaria os homens mais 
individualistas” e, assim, “mais propensos à prática do crime”. No entanto, a sua compreensão 
sobre o problema relacionado com o crime “não ultrapassa a ideia de controlo”. Ou seja, a 
concepção atribuída por Bonger é sustentada por preceitos multifactoriais que explicam o 
crime, pondo em “evidência o peso das variáveis económicas, no quadro geral de um 
determinismo ligado ao meio”. Em suma, a criminologia socialista, “deixada pelos clássicos” 
marxistas, apresentava algumas “limitações” e certas “inseguranças”, produzindo, assim, uma 
teoria pouco “explícita e sistemática” sobre o crime (Dias e Andrade, 1997: 27-28).  
Através de uma “visão sumária”, dos textos apresentados por Marx e Engels, percebe-
se que a problemática do crime é mais claramente explicada. Através do “conhecido artigo” 
sobre a análise do “roubo da lenha seca”, Marx chama a atenção sobre a “criminalização” de 
um acto considerado de “lícito”, em função do “direito germânico consuetudinário”. Ele faz 
este alerta, tendo em conta “os princípios Kantianos do universalismo e racionalismo”, e do 
“postulado idealista do Estado como representante de todos e não apenas de uma classe” (Idem, 
1997: 29).   
Nas suas publicações de 1844-1845 sobre A Situação das Classes Trabalhadoras na 
Inglaterra, Engels atribui a causa do crime “à revolta ou às condições de miséria e 
desmoralização, segundo um determinismo análogo ao que determina a ebulição da água”, bem 
como “denuncia a justiça de classe que aplica desigualmente o direito”. Por seu turno, Marx, 
na sua primeira obra apresentada em 1845-46 em conjunto com Engels, intitulada A Ideologia 
Alemã, censura os “dogmas do consenso da ideologia burguesa e lança os fundamentos de uma 
criminologia de conflito”, alegando que ao “executarem a vontade do Estado, as instâncias de 
controlo executam na prática a sua vontade, incorporada na lei”. Entretanto, devido ao aumento 
da criminalidade que aconteceu durante a crise de 1845-47, na Bélgica, Marx e Engels retomam 
a sua abordagem sobre o “determinismo economicista”, artigo publicado na Nova Gazeta 
Renana, intitulada de “O ‘Estado-Modelo’ da Bélgica” (Der “Musterstaat” Belgien). Ainda 
dentro desta “visão sumária”, Marx publicou no New York Daily Telegraph, em 1853 e 1858, 
dois grandes estudos intitulados “Capital punishment” e “Population, crime and pauperism”. 
No seu primeiro livro “nega a legitimidade da pena de morte como instrumento de prevenção 
geral” e reprova a “tese hegeliana da retribuição, segundo a qual a punição é um direito do 
criminoso”. Mais tarde, Marx aproxima-se das “teses do labeling”. Realça o “papel selectivo 
das instâncias de controlo e refere que, ‘até certo ponto, depende da sociedade oficial qualificar’ 




de que “a lei, ela própria, pode não só punir o crime, mas também precipitá-lo”. E, num “estilo 
irónico”, acaba por fazer uma abordagem sobre a teoria da “produtividade do crime”. Quis, com 
a sua obra, dar relevância ao “carácter intrinsecamente criminógeno do sistema capitalista e a 
sua interdependência com o crime” (Dias e Andrade, 1997: 29-30).   
 
1.2.6 A sociologia criminal americana 
 
Para a criminologia, o início do século XX foi, “sob o signo do eclectismo”, marcado 
pela “exploração dos caminhos já abertos no século anterior”, onde se deu a ruptura com a 
antropologia lombrosiana que paulatinamente foi “substituída pelas teorias explicativas de 
índole psicológica, psicanalítica, psiquiátrica e pela atenção dedicada às leis da hereditariedade, 
à combinação dos cromossomas, etc.” (Dias e Andrade, 1997: 30). 
Importa referir que o aparecimento da sociologia criminal americana se “confundiria 
com a criminologia ocidental”. Porque, de certa forma, “as heranças de Durkheim e de Marx 
implantaram-se e frutificaram, sobretudo nos Estados Unidos e na Europa Oriental”.  
A criminologia americana teve maior destaque pelo seu nível organizativo. E foram os 
precursores da “prática da criminologia como profissão, sobretudo no quadro da carreira 
universitária”, impulsionando desta forma, a “multiplicação de manuais de criminologia e de 
revistas da especialidade”, que eram publicadas no Journal of the American Institut of Criminal 
Law and Criminology, que foi criado em 1910, tal como na “realização de colóquios, 
congressos, etc., a um ritmo ímpar”. Ao falar-se sobre a criminologia americana, praticamente 
“equivale falar em sociologia criminal”, visto que a mesma “surgiu quase exclusivamente como 
uma criminologia de índole sociológica” (Durkheim, 1897: 222-223). 
 É de salientar que o desenvolvimento da sociologia americana, tanto no plano teórico 
como empírico, teve grande “apetência natural para alargar o seu campo ao estudo do crime”, 
o que levou, logo à partida, a provocar uma espécie de descentralização da ideia sobre o crime, 
“reduzindo-o à categoria neutral de ‘comportamento desviante’ e assimilando-o ao conceito 
genérico de ‘facto social’”. Por seu turno, “imprimiu um cunho específico às relações da 
criminalidade com a sociedade”. Apesar das divergências existentes entre as várias escolas da 
criminalidade americanas, todos de uma forma mais ou “menos explícita partem do postulado” 
de que o “crime representa uma forma normal de adaptação individual ou colectiva às 
coordenadas da estrutura social ou cultural”. E também reiteram a ideia de que o “crime 
representa, a seu modo, a prossecução com o sucesso das metas a que se ligam as qualificações 




intrinsecamente criminógena logo se implantou na criminologia americana e foi reforçada com 
a teoria do white-collar crime”. Tratou-se de uma teoria que “invalidou definitivamente a 
representação tradicional do crime como exclusivo das classes deserdadas ou 
desqualificadamente inseridas na sociedade”. Porque a América assistiu a taxas elevadas de 
criminalidade, numa altura em que se observava um “bem-estar material e alterar a sua 
fenemologia segundo o ritmo e a intensidade das transformações sociais” (Dias e Andrade, 
1997: 32:33).     
A criminologia americana, como tal, surgiu entre as décadas de vinte e trinta, “à sombra 
da Universidade de Chicago, com a teoria ecológica e os múltiplos trabalhos empíricos que a 
inspirou”. A escola criminológica de Chicago, desde o princípio, enfrentou o crime como 
“fenómeno ligado a uma área natural”. Na vertente histórica, esta teoria vai ao encontro do 
“período das grandes migrações e da formação das grandes metrópoles”. Foi assim que a escola 
de Chicago se confrontou com o “problema característico do ghetto, visto como centro 
criminógeno e transmissor da cultura delinquente a que está sujeito”. Em síntese, passava a ser 
conhecida como “teoria ecológica do crime”, defendida principalmente por F. Thrasheer, na 
sua obra intitulada The Gang, 1927; C. Shaw, com o seu trabalho sobre The Jack-Roller, em 
1930; Natural History of a Delinquent Career, de 1931, e Brothers in Crime, apresentado em 
1938. Acrescenta-se a este leque de autores, C. Shaw e H. Mckay, com o trabalho apresentado 
em 1940, sobre Delinquency in Urban Areas, bem como, W. F. White, com a sua obra Street 
Corner Society, de 1943 (Dias e Andrade, 1997: 34-35).   
A seguir, surgiu a chamada “teoria culturalista”, que foi desenvolvida com base num 
“novo modelo de interpretação sociológica, que se pode reconduzir ao modelo conflitual da 
psicanálise, que teve como tema principal a formação da personalidade como processo de 
socialização à custa dos instintos individuais”. Esta teoria tem um homólogo da área de 
sociologia, que vai ao encontro de “determinado contexto económico-social”, descrito como “o 
fim da comuna tradicional da grass root society”. A disparidade urbanizada entre o gueto e as 
áreas residenciais para pessoas privilegiadas “puseram em crise a ideologia igualitária no plano 
material”. Entretanto, agora é a “igualdade a nível da cultura que é posta em causa, por se tornar 
claro que a classe condiciona o acesso à cultura”. As obras que mais se destacaram sobre a 
criminologia “culturalista” são as de T. Sellin, Culture Conflict and Crime, apresentada em 
1938, considerada como um “manifesto da escola”, e a de F. Tannenbaum, intitulada Crime 
and the Community, de 1938 que, para além de contribuir para a génese do labeling, também 
reforça a tese de que “o crime traduz um conflito entre o delinquente e as definições 




referindo ainda que perante situações de choques sociais, o simples cumprimento do 
estabelecido pela norma subcultural transforma-se em infracção. Trata-se do tipo de conflito 
que este autor chamou de “híbridos culturais”, que acabam por interiorizar normas 
contraditórias e a falta de ordem pode influenciar a prática de crime (Sellin, 1960: 886). Para 
esta teoria, tem-se em consideração a obra de A. Cohen, sobre Delinquent Boys: the Culture of 
the Gang, publicada em 1955, já com uma “teoria culturalista da delinquência” mais bem 
estruturada. Para este autor, “a subcultura delinquente representa a resposta colectiva ‘do gang 
juvenil’ à frustração”, em termos de status (Cohen, 1971: 164). 
A teoria da anomia surge posteriormente, com uma “versão criminológica das teorias 
funcionalistas em sociologia”. É nesta teoria que se encontra a “explicação do crime no 
desfasamento entre a estrutura cultural e a estrutura social”. Ou seja, a estrutura cultural “impõe 
a todos os cidadãos a prossecução dos mesmos fins e prescreve para todos os mesmos meios 
legítimos”. Já a estrutura social “reparte desigualmente as possibilidades de acesso a este meio 
e induz, por isso, o recurso a meios ilegítimos”. A teoria da anomia foi abordada pela primeira 
vez por R. Merton, publicada num artigo na American Sociological Review, em 1938, com o 
título de “Social Structure and Anomie”. Este autor defende o crime como sendo “uma das 
formas individuais de adaptação, no quadro de uma sociedade agónica em torno de bens 
escassos” (Dias e Andrade, 1997: 35-36). Ou seja, segundo Merton (1970), a situação de 
pobreza associada a diferentes tipos de desvantagens, disputam “com os valores aprovados para 
todos os membros da sociedade” ligados a um mecanismo “com uma ênfase cultural do eixo 
pecuniário como objectivo dominante”. Os elevados índices de “comportamento criminoso” 
são vistos como consequências esperadas. Refere ainda que, “quando o sistema institucional é 
considerado como a barreira à satisfação de objectivos legitimados, está preparado o palco para 
a rebelião como reacção adaptativa” (Merton, 1970: 220-230). No segmento desta lógica estão 
as obras de A. Cloward e L. Ohlin, sobre Delinquency and Opportunity e A Theory of 
Delinquent Gangs, apresentadas em 1960, com a “particularidade de encarar o crime como 
solução colectiva e subcultural” (Dias e Andrade, 1997: 37).   
                   
1.2.7 A criminologia dos anos sessenta e a “criminologia crítica” 
 
Do ponto de vista cronológico, os dois momentos mais altos da história da criminologia 
aconteceram nos anos sessenta dos séculos XVIII e XIX. Na década de sessenta do século XIX, 
verificou-se uma das maiores viragens da história da criminologia. Surgiram vários “trabalhos 




ou “criminologia crítica”. Trata-se de uma criminologia, com “perspectivas pouco rígidas, que 
não beneficiam do efeito estabilizador que só as verdadeiras ‘teorias’ permitem alcançar” (Dias 
e Andrade, 1997: 41). Esta criminologia revolucionou as teorias e as práticas até aí 
implementadas. Ao ponto de as questões centrais da teoria e das práticas criminológicas 
deixarem de ser reportadas ao “delinquente” ou ao “crime”, para serem direccionadas 
principalmente “ao próprio sistema de controlo, como conjunto articulado de instâncias de 
produção normativa e de audiências de reacção”. Evitando a questão sobre o “porque é que o 
criminoso comete crimes”, passou-se a perguntar “porque é que determinadas pessoas são 
tratadas como criminosos”, quais as “consequências desse tratamento” e qual a “fonte da sua 
legitimidade”. Em síntese, não interessam os motivos do delinquente, mas sim os “critérios (os 
mecanismos de selecção) das agências ou instâncias de controlo que constituem o campo 
natural desta nova criminologia”, que provocou uma grande “ruptura metodológica e 
epistemológica com a criminologia tradicional”. Ruptura esta que levou ao “abandono do 
paradigma etiológico-determinista (sobretudo no plano individual) e à substituição de um 
modelo estático e descontínuo de abordagem do comportamento desviante por um modelo 
dinâmico e contínuo”. Estas perspectivas criminológicas têm como consequência a negação do 
“monismo cultural que constituía um pressuposto fundamental da criminologia anterior, 
prevalecendo uma criminologia de consenso”. Daí que as “normas penais passaram a ser vistas 
numa perspectiva de pluralismo axiológico ou mesmo de conflito, com uma expressão do 
domínio de um grupo ou classe” (Dias e Andrade, 1997: 42-43). 
É neste contexto que surgiram três perspectivas criminológicas que viriam a assumir 
particular relevo na criminologia dos anos sessenta: labeling approach, etnometodologia e 
criminologia radical. 
      
I. O labeling parte do princípio de que o delinquente apenas se distingue do homem normal 
devido à estigmatização que sofre. O tema central desta perspectiva criminológica foi o 
estudo do processo da interacção, no termo do qual um indivíduo é estigmatizado como 
delinquente. Este deixa de ser protagonista do campo da criminologia, ou seja, passam as 
instâncias de reacção e controlo a constituir o principal objecto de estudo do labeling. 
Esta perspectiva criminológica obteve um grande e rápido sucesso e passou a ser um 
ponto de referência na discussão de qualquer problema criminológico. Em Portugal, o 
labeling approach foi objecto do estudo de Figueiredo Dias em A Perspectiva 
Interaccionista na Teoria do Comportamento Delinquente, publicada nos estudos em 




II. A expressão quantitativa da perspectiva da etnometodologia criminal é mais reduzida 
do que a do labeling ou a da criminologia radical. Um dos seus objectivos fundamentais 
reside no facto de penetrar nas situações normais de interacção, de modo a descobrir as 
regras e os rituais que os participantes assumem como garantidos. Nesta perspectiva, e 
em nome da redução eidética, o crime é visto como uma construção social realizada na 
interacção entre o desviante e as agências de controlo, que a etnometodologia estuda 
como organizações (polícia, tribunal, prisão, hospital psiquiátrico, etc.); 
III. A perspectiva da criminologia radical é mais recente, afirmou-se na década de setenta 
quase em simultâneo nos Estados Unidos e em Inglaterra. Representa um 
desenvolvimento das premissas do interaccionismo num sentido oposto ao da 
etnometodologia, por se apresentar expressamente como uma criminologia marxista.  
A criminologia radical redescobriu o problema da definição criminológica do crime. E 
recusa o estatuto profissional e político da criminologia tradicional, considerada um 
operador tecnocrático ao serviço do funcionamento mais eficaz da ordem vigente. O 
criminólogo radical recusa assumir o papel de tecnocrata, ou seja, desde logo considerou 
o problema criminal insolúvel numa sociedade capitalista, sobretudo porque a aceitação 
das tarefas tradicionais é em absoluto incompatível com as metas da criminologia radical. 
Eles não aceitam as metas da prevenção especial ligadas ao ideal da ressocialização do 
delinquente, mas o revolucionamento ou a transformação da própria “sociedade 
punitiva”. A perspectiva radical em Portugal foi seguida por Boaventura Sousa Santos 
nos seus estudos “The Law of the Oppressed: the construction and Reproduction of 












































2 Perspectivas feministas em criminologia 
 
2.1 Sexo, género e feminismo 
 
Pretende-se abordar, neste capítulo, as perspectivas feministas em criminologia, a fim 
de se poder explicar a criminalidade centrada nas mulheres. 
Falar das perspectivas ou visão feministas em geral, sobre qualquer evento, implica 
necessariamente trazer à discussão três aspectos fulcrais, a saber: a questão do género, a 
distinção entre masculinidade e feminilidade e, por fim, a questão do feminismo. 
Sobre o género, importa, em primeiro lugar, diferenciá-lo do sexo. Quando se fala do 
sexo, enfatizam-se as questões biológicas. Ou seja, a ênfase recai aqui em aspectos como a 
reprodução e, sobretudo, as funções fisiológicas desempenhadas pelo macho e pela fêmea 
(Jaramillo, 2000).  
 
2.1.1 Questão de género  
 
É importante distinguir entre “sexo” e “género”. “Sexo” refere-se à “identidade 
biológica da pessoa e significa que se é homem ou mulher” e, embora o “sexo biológico 
estabeleça um padrão de expectativas de género, ele nem sempre corresponde à identidade de 
género”. Por seu turno, o “género” “refere-se aos comportamentos e expectativas socialmente 
aprendidos a propósito de ambos os sexos”. Ou seja, o “género constitui uma categoria social 
que estabelece as possibilidades de vida e orienta as relações sociais (Dias, 2015: 78).  
O sistema sexo-género, ao qual é atribuído o conceito de género, apareceu no final do 
seculo XX, dentro das reflexões ocidentais, em volta de grandes controvérsias epistemológicas 
que envolviam humanistas pós-estruturalistas e pós-modernistas, entre outros, imbuído de uma 
revolução epistémica (Scott, 2008, apud Mendes, 2017:83). 
As primeiras precursoras em termos teóricos que definiram género foram Kate Millet 
na sua obra Sexual Politics (1970) e Gail Rubin (1975), e no artigo intitulado The Traffic in 
Women: notes on the “political Economy”. Consensualmente, as duas autoras consideraram o 
género como sendo um “sistema de relações sociais que transforma a sexualidade biológica em 




Entende-se por “género” a especificidade de homens e mulheres sob o ponto de vista 
social, cultural e psicológico. Trata-se de relações que operam a vários níveis e aspectos da vida 
social (trabalho, educação, religião, população) e as demais áreas que são objecto da Sociologia 
(Schouten, 2011: 13). 
Foi a partir dos anos 70 que o feminismo, através do conhecimento do conceito de 
género, passa a fazer referência à “construção cultural do feminino e do masculino” com base 
no desenvolvimento da socialização do indivíduo. Este conceito permitiu demonstrar que a 
“opressão” da qual as mulheres eram vítimas era provocada por um factor social e não biológico 
ou natural (Mendes, 2017: 86).    
Para Correia (2009: 30), a “inscrição dos géneros — feminino ou masculino — nos 
corpos é sempre feita no contexto de uma determinada cultura e carrega por isso as marcas 
dessa cultura”. Para a mesma autora, a “natureza dá a diferença”, no entanto, trata-se de uma 
diferença que só tem relevância quando é “interpretada por cada sociedade e cada cultura”, o 
que demonstra que não existe um “domínio natural” apesar de os “dois domínios 
interpenetrarem-se e modificarem-se reciprocamente”.  
Por seu turno, Martine Fournier (2005) refere que “a noção de género”, associada 
inicialmente ao “reconhecimento das identidades femininas e masculinas”, propõe uma 
“pluralidade de modelos”, que classifica o “sexo” como “apenas um dos componentes de 
identidades sexuadas” (Fournier, 2005: 24-27). Na perspectiva de Butler (2003), o conceito de 
género ultrapassa a mera “relação causal entre sexo, género e desejo”, tal como o “sexo reflecte 
ou exprime o desejo”. Desta forma, supõe-se que “a unidade metafísica dos três seja realmente 
conhecida e expressa”, em diferentes desejos “pelo género oposto” ou através de um modo de 
heterossexualidade” oposta (Butler, 2003, apud Mendes, 2017: 83). No entender de Mendes, o 
sexo-género e todos elementos que fazem parte do saber constituem “uma situação social” 
(Mendes, 20017: 85).    
 O género, por sua vez, afastando-se dos aspectos biológicos, centra-se mais nos 
aspectos sociológicos. Neste sentido, e segundo Nicholson e Jaramillo, o género não passa de 
uma construção social. Ou seja, é uma norma que estatui os comportamentos correctos para um 
homem e para uma mulher. Embora esta categoria tenha um carácter eminentemente social, não 
pode, por razões óbvias, dissociar-se por completo das questões relativas ao sexo, conforme 
defendem (Nicholson, 1999: 25, e Jaramillo, 2000: 8).  
O “género”, segundo Dias (2007: 164), “desempenha um papel central na construção 
democrática” das sociedades modernas e “na capacidade de articular interesses económicos, 




importantes da vida social (Schouten, 2011: 9). E por se tratar de uma categoria que está na 
base de muitas situações de desigualdade e injustiça, os estudos de género revelam-se de 
especial importância. Segundo Terry Lovel (2002),  
 
“Muitos estudos das mulheres no chamado Terceiro Mundo eram escritos a partir de uma 
perspectiva marxista-feminista que se centrava no contexto do capitalismo global e na 
nova divisão internacional do trabalho. Existia um grande e crescente corpo de trabalho 
sobre as formas em que os papéis de género eram reestruturados em muitas sociedades 
que foram submetidas ao imperialismo e dominação colonial, como a compreensão do 
género que estavam em desacordo com as que eram vigentes no local, foram construídas 
nas instituições, códigos legais, direitos de propriedade, etc., muitas vezes funcionavam 
para enfraquecer ainda mais as mulheres que perderam de longa data os direitos 
indígenas” (Lovel, 2002: 308). 
 
Tem-se, por fim, a questão do feminismo que surge da controvérsia havida ao longo do 
tempo entre o sexo e o género, e que se apresenta como um movimento intelectual. Nesta linha 
de ideias, o feminismo apresenta-se, assim, como um vasto movimento que abarca quase todas 
as dimensões da sociedade e do próprio homem. Só assim se compreende que esses movimentos 
vão desde os políticos e sociais (Cornell, 1998, e Humm, 1992), passando por ideologias e 
filosofias (Collins, 2000, e Buck, 1992) e até  metodologias de investigação (Gildemeister, 
2004). O pano de fundo é a luta pelos direitos iguais entre os homens e as mulheres, o 
empoderamento da mulher e a sua libertação das amarras patriarcais que a colocam num 
patamar inferior ao do homem (Lerna, 1993). 
Pode-se, assim inferir que os movimentos feministas se apresentam como movimentos 
de cariz feminista que, ao superarem a visão sobre a mulher centrada no aspectos biológicos, 
olham para ela como alguém igual ao homem. Por fim, também reconhecem que os seus direitos 
como mulheres devem ser conquistados em todas as dimensões da sociedade.  
Em suma, e conforme refere Isabel Dias (2015), a difusão da questão de género surgiu 
graças às “mobilizações das feministas que enfatizaram o carácter não natural da divisão dos 
papéis sexuais”, tendo como uma das principais precursoras Christine de Pisan (1364-1430), 
que “assumia a defesa do sexo feminino e aspirava à igualdade entre os sexos”. Estas 
mobilizações acabaram por ganhar maior expressão aquando da Revolução Francesa. Apesar 
do conceito de “feminismo” ser desconhecido na altura, as mulheres já demonstravam interesse 




consciência acerca dos problemas específicos que as afectavam (Dias, 2015: 81). Por sua vez, 
Ana Correia (2009: 29), sublinha que foi por influência dos “movimentos feministas” que se 
utilizou o conceito de “género” como uma categoria analítica para pôr em evidência a distinção 
entre os aspectos relacionados ao “sexo” biológico e o modo como esses aspectos eram usados 
para atribuir comportamentos, atitudes e competências considerados fundamentais e adequados 
aos homens e mulheres.  
Entretanto, a construção dos símbolos que agregam as representações múltiplas sobre o 
feminino e masculino ganham fulgor na década de 90 quando Joan Scott (2003) revolucionou 
o conceito de género, ao apresentá-lo como sendo um “elemento constitutivo das relações 
sociais baseadas nas distinções que diferenciam os sexos” bem como na “forma primária de 
relações significantes de poder”. Visto desta forma, o género acaba por ser considerado um 
“campo primário” onde se articula o poder (Scott, 2003, apud, Mendes, 2017: 86-87). Conforme 
refere Mendes, o género atribui aos sujeitos “identidades subjectivas”, através de uma forma de 
obediência. Fruto disso, as “condutas, desejos, vontades e acções” dependem dos mecanismos 
de socialização, funcionando como “uma variável fundamental da organização da vida social 
através da história e da cultura da modernidade” (Mendes, 2017: 87).   
  
2.1.2 O feminismo 
 
O termo “feminismo”, apesar de recente, apresenta diversas interpretações e conotações. 
Na segunda metade do século XIX, em França, era uma expressão usada esporadicamente em 
meios médicos para se referirem a homens com traços e comportamentos afeminados 
(Schouten, 2011: 16). Virgínia Ferreira (1988) refere que, nesse mesmo período, o “feminismo” 
passou a assumir o significado que apresenta na actualidade, como um “movimento de procura 
de compreensão das condições sociais das mulheres, tendo como objectivo melhorá-las e 
lutando por esse objectivo” (1988: 94).    
Para Ângela McRobbie (1994: 236), a relação entre as práticas de género e as estruturas 
sociais tem sofrido profundas transformações desde os anos 70, o que provocou alterações nas 
formas de feminilidade, fundamentadas na ideia de que as mulheres se movem das margens 
para o centro. É neste contexto que Anoop Nayak & Jane Kehily (2008: 123-125) afirmam que 
a feminilidade já não é tão rigidamente definida ou associada ao espaço doméstico, visto que 





A primeira vaga do movimento feminista ocorreu entre 1940 e 1920. Hubertine Auclert 
(1848-1914) foi uma das mulheres que “conferiu à expressão feminismo o seu sentido 
moderno” referente à “luta a favor dos direitos das mulheres”. Os anos 1920-1950 são marcados 
por um feminismo reformista/liberal, porque durante as duas guerras mundiais as feministas 
“não reivindicavam novos direitos enquanto mulheres, mas mais como mães” (Dias, 2015: 82). 
Mais tarde, “as reflexões dos anos 1950-1960” centravam-se nas “questões económicas, 
profissionais e familiares”, que apostavam numa “melhor participação das mulheres e que 
tivessem em consideração a condição feminina” (Idem, 2015: 83).  
Na década de 60, surge o feminismo mais radical apresentado por Simone de Beauvoir 
(1949; 1989), que “inspirou largamente a luta feminista”, devido aos sentimentos de 
insatisfação causados pela discriminação no emprego a nível salarial e promocional, criando 
um ambiente insuportável quer na “França como nos Estados Unidos”, que desencadearam 
elevadas “iniciativas com vista à libertação das mulheres” (Dias, 2015: 84). Nos anos 70, surgiu 
o novo feminismo, que “colocou frontalmente os papéis sociais atribuídos às mulheres e 
denunciaram as discriminações de que elas eram alvo”, afastando-se das ideias “marxistas” que 
responsabilizavam o capitalismo como factor de opressão das mulheres. É nesta fase que a 
“igualdade entre sexos torna-se o projecto dos movimentos de libertação da mulher” (Idem, 
2015: 84). 
 
2.1.3 Criminalidade e género 
 
Para Heloísa Simões (2011), historicamente, as mulheres foram excluídas das 
preocupações intelectuais com a estratificação social, reproduzindo a ciência, por via dessa 
omissão, a invisibilidade, a irrelevância e a subalternidade feminina. No entanto, o conceito de 
“género” possibilitou ao feminismo situar essa negligência na sociedade e na cultura, que não 
permitia apenas uma mesma valorização de homens e de mulheres, como também favorecia o 
domínio de uma parte da humanidade sobre outra. A questão profunda que atravessa o 
pensamento feminista pode, deste modo, situar-se no plano da visibilidade das experiências 
manifestas e subjectivas das mulheres que, ao longo dos séculos, foi recusada pelos “guardiões” 
da cultura “oficial” (Simões, 2011: 121-122). 
Segundo Sílvia Gomes e Rafaela Granja (2015: 102), “a questão de género e 
criminalidade é um debate que historicamente se tem debruçado sobre os contrastes em relação 
à frequência, motivações e tipos de crimes atribuídos a determinantes biológicos, ou 




e Freud no século XIX”, falam sobre a distinção entre o crime cometido por homens e mulheres, 
tendo em conta a “constituição psicológica e biologicamente distinta dos sexos”. 
Entretanto, a diferença entre géneros é destacada por todas as cortes criminais europeias 
desde a Renascença. Os homens eram processados por ataques a pessoas e as mulheres por 
bruxaria (magia satânica) e por infanticídio. Este último era, na altura, considerado o crime 
feminino imperdoável por excelência e que levou muitas mulheres a serem condenadas à forca. 
A título de exemplo, em França as mulheres acusadas de infanticídio eram consideradas 
perigosas. Neste período, em toda a Europa, construíram-se duas figuras femininas da 
“desumanidade”: a “jovem mãe infanticida de uma criança ilegítima e a velha bruxa devoradora 
de cadáveres de bebés” para fazer sobressair a figura da esposa dócil progenitora de “filhos 
belos” (Muchembled, 2012: 146-152).  
Durante algum tempo, os estudos sociológicos relacionados com a figura feminina 
apenas se debruçavam sobre as mulheres no contexto familiar (Schouten, 2011: 71). 
Consequentemente, os estudos sobre comportamentos desviantes acabavam por não retratar a 
figura feminina, dado que a transgressão era, na sua grande maioria, associada ao espaço 
público, de domínio masculino. Esta invisibilidade foi descrita por Bertrand (1979), que 
retratou a ausência das mulheres na cena da criminalidade oficial (Bertrand, 1979, apud Duarte, 
2012: 28,). Simone Assis e Patrícia Constantino afirmam que os motivos relacionados com esta 
fraca abordagem “deve-se ao papel secundário atribuído às mulheres na sociedade e na vida 
extrafamiliar, bem com o preconceito que atribui pouco ou nenhum valor às manifestações de 
desajuste social das mulheres e a falta de pressão da opinião pública, que não se interessa pelo 
assunto” (Assis & Constantino, 2001: 19). Por sua vez, Vera Duarte (2012) acredita que a 
ausência de um enfoque autónomo dos estudos da criminalidade feminina deve-se ao facto de 
os mesmos se diluírem em análises mais amplas sobre a criminalidade masculina, o que tem 
contribuído para o “reiterar da invisibilidade”, com consequências no campo conceptual e nas 
dimensões das práticas e da intervenção (2012: 29). 
Importa também referir que esta ausência de estudos sobre a figura feminina com 
comportamentos desviantes deve-se, em parte, ao facto de os estudos de género terem 
começado a ganhar espaço dentro da academia apenas a partir dos finais da década de 60 do 
século XX, e a criminalidade feminina começado a despertar interesse a partir da década de 70 
(Matos, 2008: 82). A mesma autora refere que devido à opressão exercida sobre a mulher na 
sociedade e a negligência das questões de género nas mais variadas áreas do conhecimento, o 
movimento feminista se apresentou com fortes preocupações epistemológicas e políticas que 




progressivamente, o significado de “feminino” se expandiu para além daquilo que se previa ser 
apenas a luta das mulheres pela igualdade. Ou seja, segundo Rafter e Heidensohn, “aquilo que 
começou por ser um movimento igualitário de libertação da mulher expandiu para a inclusão 
do reconhecimento do género como elemento básico das estruturas sociais por todo mundo” 
(Rafter & Heidensohn, apud Matos, 2008: 82). 
Os estudos relacionados com a condição da mulher através da perspectiva de género 
provoca uma ruptura epistemológica mais importante das últimas décadas na área das Ciências 
Sociais e a partir daí são postos a descoberto estudos que inviabilizavam a mulher (Facio, 1995, 
apud Mendes, 2017: 87). 
Segundo Matos (2008), as perspectivas feministas na criminologia foram emergindo 
devido às contestações que excluíam a mulher nos estudos da linha tradicional, bem como ao 
claro reducionismo biológico e psicológico visível nas tentativas iniciais de estudar a mulher 
ofensora. Na altura, apesar de o termo feminismo estar ausente dos textos referentes à 
criminologia, várias críticas feministas eram levantadas à disciplina, por um lado, devido à 
quase ausência das mulheres em estudos criminológicos, tanto como ofensoras ou como 
vítimas, bem como em qualquer relação com o sistema de justiça criminal. Por outro lado, a 
presença desajustada das mulheres em estudos da criminologia fazia com que as suas 
experiências “transgressivas” fossem distorcidas e enquadradas nos estereótipos dominantes. 
Exemplos mais citados desta crítica estão relacionados com a sexualização da desviância da 
mulher, visto que a prostituição era vista apenas como um desvio sexual (Matos, 2008: 87-88).  
Nestas críticas “pré-feministas” à criminologia são também notadas as implicações 
negativas da ausência da mulher nos estudos tradicionais, principalmente ao nível das políticas 
de resposta formal à transgressão feminina (Idem, 2008: 88). Em termos conceptuais, a maioria 
das teorias sociológicas sobre a criminalidade feminina são explicadas através de enfoques 
masculinos, secundarizando a figura feminina (Duarte, 2012: 29).  
Entretanto, Nadine Lanctôt (2008) esclarece que só a partir da década de 70 é que a 
investigação sobre a criminalidade feminina passou a ser movida por dois elementos principais: 
o primeiro fazia recurso aos inquéritos sobre a delinquência auto-revelada que demonstrou a 
construção social do fenómeno, ao demonstrar que o desvio entre os sexos tinha diminuído para 
metade quando a delinquência era avaliada através de inquéritos de auto-relato; o segundo 
introduzia a perspectiva feminina no campo da criminologia, atendendo a que a “investigação 
sobre a criminalidade feminina devia ser redefinida em torno de uma nova conceptualização do 




afirmou que não se devia “corrigir” apenas a criminologia masculina, mas também envolver o 
universo social feminino (Messerschmidt, 1997: 2).  
Giddens (1998: 19), contradizendo esta ideia, refere que a negligência relativamente às 
infracções cometidas pelas mulheres prendia-se, essencialmente, com a escassa participação 
feminina na delinquência e na actividade criminal. Também se argumenta que homens e 
mulheres diferem significativamente no seu desenvolvimento moral e que as escolhas morais 
das mulheres tendem a constrangê-las em comportamentos que façam mal aos outros 
(Kerpelman e Smith-Adcock, 2005, apud Duarte, 2012: 63). Ainda na mesma linha, 
Steffensmeier e Allan afirmam que o facto de a mulher estar mais ligada às redes interpessoais, 
tem escolhas morais mais influenciadas por uma “ética do cuidar”, que não constrói violência 
e sugere que o crime violento está fora das fronteiras morais das mulheres (Duarte, 2012: 20). 
Na perspectiva de Bottcher (1995), a estrutura social de género constitui-se como uma 
das maiores formas de controlo social. Esta demonstração foi feita através da análise das 
actividades e os espaços de liberdades que os indivíduos do sexo masculino têm em relação aos 
do sexo feminino. Entre outros aspectos, o autor diz ainda que, nas definições societais, os 
homens são mais facilmente rotulados pela Polícia do que as mulheres e que determinados 
crimes são mais “aceitáveis” quando são cometidos por homens. Também alegou que a 
diferença física entre ambos é considerada como um factor a ter em conta, porque a força do 
rapaz e a sua rapidez torna-o “melhor” no crime, sendo mais arrojado e pretensioso (Duarte, 
2011: 62, apud Bottcher, 1995).  
De certa forma, a passividade exigida pelas normas culturais constrói a mulher como 
um ser “suave” e “desarmado”, incapaz de violência assassina. E aquela que se deixa levar pela 
agressividade é vista como “anormal” (Muchembled, 2012: 20). O perfil da mulher assassina é 
considerado anomalia desde o século XIII. As mulheres que quebravam as regras (não escritas) 
que as proibia de matar ou ferir, principalmente o marido eram tratadas com maior severidade 
em relação aos homens na mesma condição e consideradas duplamente “anormais” 
(Muchembled, 2012: 53). Para este autor, a mulher não é educada para se servir da violência 
para resolver um conflito. Refere que a “nossa civilização” não quer debater a questão da 
violência das mulheres, prefere antes apresentá-la como figura “da mulher civilizadora”, cuja 
missão passa por abrandar os costumes, tornar o homem menos violento e refrear os seus 
ímpetos sexuais (Idem: 2012: 53). 
O contexto mais favorável para a emergência das perspectivas feministas no âmbito da 
criminologia, no que se refere às suas contestações, interesses e movimentos iniciais, acontece 




feita, tendo em conta que, para o desenvolvimento das perspectivas feministas na criminologia 
não foram incluídos apenas contributos de académicos. É na área da vitimização que as 
abordagens feministas incidiram e alcançaram os maiores feitos na criminologia, com um 
reconhecimento das necessidades das vítimas (ou dos menos poderosos), o que era impensável 
na criminologia tradicional (Matos, 2008: 91). 
Ainda na perspectiva de Matos (2008), é na fase pioneira dos estudos feministas sobre 
o crime que algumas abordagens passaram a centrar-se na mulher ofensora, numa tentativa de 
desconstruir o argumento que prevalecia na criminologia tradicional de que as mulheres, em 
absoluto, cometiam menos crimes do que os homens. A preocupação feminista de 
desconstrução deste argumento devia-se ao facto de se considerar que estaria na base da 
negligência em relação às mulheres na criminologia, um dos aspectos mais criticados pelas 
feministas nos estudos convencionais sobre o crime, como visto anteriormente. Surgem assim 
diversas formas de “chamada de atenção” para os crimes praticados por mulheres com base no 
argumento de que a criminalidade feminina estaria a aumentar muito mais rapidamente do que 
a masculina (Idem, Ibidem). A maior parte dos estudos que têm por objecto a relação entre a 
figura feminina e a transgressão tendem a estar associados à violência privada ou doméstica 
(Duarte, 2011: 28). Estas mulheres são retratadas como “vítimas” e tornam-se invisíveis como 
“agressoras”. Quando surgem num quadro da delinquência, prevalecem imagens e 
representações estereotipadas relacionadas com a ideia de que a mulher delinquente é “vítima 
do seu passado”, do “seu ambiente” e da sua “condição feminina”, incompatível com o mundo 
do crime e com a cultura de rua (Duarte, 2011: 28). Ou seja, a atenção conferida a mulheres 
infractoras complementa e reitera a visão societária. Como sugere Frances Heidensohn (1996: 
3), os fenómenos da “violência doméstica”, da “violação” e do “assédio sexual no trabalho” 
tendem a ser enquadrados nos esquemas teorético-normativos para a generalidade do universo 
feminino, enquanto a “delinquência” e os “crimes cometidos por mulheres” parecem conhecer 
um percurso intelectual mais difícil, em virtude de se apresentarem menos próximos desse 
universo. Embora hoje a criminalidade feminina esteja mais associada à violência doméstica, 
ela tem estado a ser substituída por outras tipicidades criminais (Heidensohn, 1996: 3). 
 
2.1.4 Feminismo e criminalidade 
 
Tal como na discussão sobre o género, sexo e feminismo abundam várias teorias, 




preocupação de vários estudiosos não só compreender a relação existente entre o feminismo e 
criminalidade, como também procurar explicações sobre esta relação. 
O estabelecimento desta relação não tem sido fácil. Nesta procura de relações, alguns 
estudos têm sido direccionados para a análise da criminalidade e da prisão feminina no âmbito 
da questão do género (Cezimbra & Barcellos, 2015: 1-21).  
Importa, antes de mais, apontar o facto de os crimes das mulheres não serem tão 
frequentes quanto aos dos homens e que, no concernente às punições, estas tendem a ser mais 
específicas (França, 2015; Cezimbra & Barcellos, 2015). Têm-se, a par disso, observado que se 
de um lado a mulher é a que menos crimes comete, comparativamente aos homens, do outro 
lado é a que mais sofre com o encarceramento (Makki & Santos, 2010). 
No entender de James Messerschmidt (1997), a sociedade tende a encarar com relativa 
“normalidade” os crimes de homicídio protagonizados por elementos do sexo masculino. Mas 
quando estes crimes são praticados por mulheres, parece provocar um “eco de indignação” na 
opinião pública, em parte decorrente dos “pânicos” disseminados pela comunicação social. Para 
o autor, a razão deve-se à figura masculina ser vista como “sujeito normal” da delinquência.  
Segundo Assis & Constantino (2001: 19), o surgimento e a propagação de gangues ou 
“quadrilhas femininas” é o tipo de “criminalidade feminina” que atinge maiores proporções em 
países como os EUA e alguns da América Central, como El Salvador, onde as pandillas ou 
maras são constituídas maioritariamente por pré-adolescentes ou adolescentes, formando 
pequenos grupos “com funções de carácter sexual, e são consideradas perigosas e não 
confiáveis”. Com base na análise dos dados estatísticos sobre a criminalidade feminina nos 
países ocidentais como o Canadá, EUA, Escócia e Inglaterra, Vera Duarte (2012: 31) constatou 
que se verifica um crescimento da ocorrência de crimes cometidos pelo género feminino e, 
consequentemente, “um aumento da opinião pública” sobre o facto de as mulheres estarem mais 
propensas a cometer crimes. Associada a esta afirmação tem-se a percepção de que “a 
emancipação apoia as mulheres e as raparigas a entrarem no mundo do crime e da violência” 
(Duarte, 2012: 32). 
Segundo Gomes & Granja (2015: 116), “o crescimento da população” feminina em 
situação de reclusão, no Brasil, está maioritariamente associado ao tráfico de drogas. 
Por intermédio dos dados Estatísticos de Crime e Justiça pertencente ao Instituto 
Nacional de Estatística de Moçambique, verificou-se que, de 2013 a 2015, apenas 10% da 
população penal é feminina. E que, entre 2014 e 2015, a tipicidade criminal mais registada 
estava associada ao crime contra as pessoas, com 15%, apresentando, deste modo, um padrão 




No caso português, a maior parte das mulheres internadas em estabelecimentos 
prisionais está condenada por crimes relacionados “com o tráfico de estupefacientes” (Matos & 
Machado, 2012). Segundo os dados estatísticos revelados pelo site da Direcção-geral dos 
Serviços Prisionais, é notória a disparidade de crimes cometidos por homens e por mulheres. 
Em 31 de Dezembro de 2007, encontravam-se condenadas 581 mulheres, já em 31 de Dezembro 
de 2016, o número subiu para 670 mulheres. O que importa retirar deste dado é o facto de o 
crime de estupefacientes não ter grande relevância nas estatísticas angolanas, como se pode 
confirmar neste estudo 
Existem vários posicionamentos sobre as tendências criminais praticadas por mulheres. 
Steffensmeier e Schwartz (2003: 116-117), baseando-se em “dados empíricos norte-
americanos”, encontraram nove possíveis explicações para este facto: 
 
1) As mudanças na detenção feminina que podem estar relacionadas com a diminuição 
dos preconceitos ou uma maior eficácia das respostas oficiais à criminalidade, mais do 
que uma mudança efectiva do comportamento criminal praticado por mulheres/raparigas; 
2) Assiste-se a mudanças na lei; 
3) A melhoria do estatuto das mulheres oferece mais desejo e oportunidades para a 
prática do crime; 
4) Assiste-se a um aumento da marginalização económica das mulheres, ou seja, os 
altos níveis de insegurança económica sentidos pelas mulheres americanas fazem 
aumentar a pressão para a prática de crimes relacionados com o consumo; 
5) Os desenlaçamentos urbanos têm conduzido a um enfraquecimento do controlo 
social e à adopção de estratégias adaptativas, o que tem tido um impacto muito 
significativo na conformidade feminina; 
6) A ampliação das oportunidades para os crimes tipicamente femininos surge como 
resultado de mudanças nos padrões da actividade económica e no aumento do 
consumismo; 
7) A existência de uma menor oferta de parceiros de crime do sexo masculino, devido 
à taxa de encarceramento e à emergência do tráfico de drogas, tem argumentado a favor 
do envolvimento feminino;  
8) Tendências na dependência de drogas; e 
9) Programas de prevenção criminal dirigidos a ofensores masculinos obscurecem o 





Arnott (2010: 5-6) acrescenta a esta lista o impacto promovido pelos meios de 
comunicação social que dá uma “percepção pública de que a agressividade das raparigas tem 
vindo a aumentar, e as mudanças na cultura popular, nos estádios de desenvolvimento das 
raparigas e no comportamento dos pais” (Arnott, 2010: 5-6, apud Duarte, 2012: 33).      
Dentro dos posicionamentos acima apresentados, para o caso concreto de Angola, 
poder-se-á enquadrar parcialmente para a primeira explicação, principalmente no que se refere 
às “mudanças na detenção feminina”, porque estes crimes têm ganhado, nos últimos anos, 
grande destaque nas instituições judiciais. Por outro lado, a criminalidade feminina em Angola 
também se enquadra na tese defendida por Arnott (2010: 5-6) no que se refere ao envolvimento 
dos meios de comunicação social, porque a maior parte dos crimes, principalmente os 
cometidos por mulheres, acabam por ganhar espaço de antena, tanto nos media como nos 
demais círculos da sociedade. 
No trabalho desenvolvido por Manuela Cunha (2007) na prisão de Tires, a investigadora 
refuta a “universalidade das experiências de desigualdades das relações de género nos mercados 
ilegais” que desimpede as “suposta estrutura de oportunidades abertas para as mulheres”, como 
atestam os estudos sobre a criminalidade feminina nos Estados Unidos que associa a prática do 
crime ao “limite da pobreza e dos clássicos estratos, cuja incursão na legalidade estaria sob os 
radares policiais, jurídicos e mediáticos” (Cunha, 2007: 3).     
Na obra Entre as Malhas do Desvio, de Maria João Leote de Carvalho (2003: 79) sobre 
o problema do desvio e da delinquência juvenil, em Portugal, a investigadora retratou que, num 
universo de 599 jovens de ambos os sexos, as raparigas apareciam representadas na prática do 
crime com idades mais elevadas (16 e 17 anos) em relação aos rapazes (14-15). Segundo 
Carvalho, estas raparigas apareciam sobre-representadas nas iniciativas ocorridas na escola por 
cometerem furtos de “produtos alimentares, vestuário, ligeiramente mais no dinheiro e nas 
carteiras, malas e sacos, relógios, fios, pulseiras e outros bens em ouro e prata” (Carvalho, 2003: 
217). 
Em 2008, Raquel Matos, no seu trabalho Vidas Raras de Mulheres Comuns: Percursos 
de Vida, Significações do Crime e Construção da Identidade em Jovens Reclusas, faz uma 
narrativa sobre os percursos de vida, significações do crime e construção da identidade em 
jovens reclusas. No que se refere aos percursos de vida, os aspectos transversais que a autora 
encontra referem-se “a droga, a prisão, as relações de género e a família”. No entanto, o tema 
que mais se destacou está relacionado com as drogas (Matos, 2008: 232). Em relação à 
significação do crime e construção das identidades criminais, a autora encontrou discursos 




desviantes”, principalmente quando se referiam à construção da “cena do crime” e de “tomada 
de decisões” (Idem, 2008: 239-240). 
Na pesquisa Discursos e Percursos: Na Delinquência Juvenil Feminina, Vera Duarte 
(2012: 211) refere que quando as jovens se envolvem em práticas ilícitas “mostram como a 
abordagem segue uma escolha racional de disponibilidades, probabilidades, recursos e riscos”. 
Com o que adquirem do delito, “ou com a venda/troca do resultado do roubo, as jovens 
normalmente compram drogas leves e roupas de marca”. Por intermédio da análise dos 
discursos das jovens, Duarte encontrou “seis tipos de justificação para o comportamento” que 
passam pela: 
 
Desvalorização do acto e da nocividade do seu comportamento ao considerarem que eles 
não são graves; a desqualificação da vítima, pelo processo de afastamento identitário; 
incapacidade para determinar a consequência dos seus actos e “se a primeira vez correu 
bem, a segunda também há-de correr” (Duarte, 2012: 212).      
 
Por intermédio dos discursos das “jovens, no que se refere às práticas transgressivas” 
percebe-se que não há passividade da parte delas e que “procuram conquistar o espaço que se 
abriu para elas, legitimando feminilidades” consideradas de “rebeldes e que combinam práticas 
convencionais e atípicas de género, que mostram como existe uma pluralidade de formas em 
que o género pode ser construído (Duarte, 2012: 212-213).  
  
2.1.5 Estudos realizados 
 
Alguns estudos têm-se focado na necessidade de analisar como o género se relaciona 
com aspectos voltados para a criminalidade. É o caso de Ishy (2014), que pretendeu analisar o 
comportamento feminino criminal muito relacionado com questões de poder. Enquadrando a 
sua análise num enfoque jurídico e histórico, a autora conclui que a descontracção da posição 
centrada no homem e na mulher, no âmbito do contexto do género, contribui para a mudança 
de paradigma no que tange à abordagem do género e criminalidade. 
Ainda em matéria de construção/desconstrução, é de referir igualmente o trabalho de 
Matos e Machado (2012). As autoras, centrando-se no discurso à volta dos crimes no feminino, 
relacionam-nos com a forma como se constrói a noção de género. Uma das conclusões a que 
chegam é que, nos dias de hoje, os pontos de vista sobre criminologia feminina estão matizados 
com estereótipos de género. Daí que as autoras considerem ser urgente o estabelecimento de 




Outros autores procuram tratar a problemática da abordagem feminista da criminologia 
no âmbito dos direitos humanos e das políticas públicas de género. A título de exemplo pode 
citar-se o trabalho de Gomes (2015) acerca do feminicídio no domínio do direito penal, que 
postula a necessidade de se adequar as respostas penais ao fenómeno do feminicídio. A autora 
atribui ao sistema penal a responsabilidade e a tarefa de reduzir os homicídios dentro da vertente 
feminina (Gomes, 2015). 
Os estudos sobre a criminalidade no feminino diversificam-se em função de cada 
problemática, sendo uma delas as drogas. No concernente a esta matéria, Cortina (2015), na 
situação brasileira, investigou, dentro da criminologia feminista, e o que designou por 
“feminização da pobreza”, questões atinentes às mulheres e ao tráfico de drogas. O estudo 
mostrou que o perfil das mulheres presas possui um carácter de discriminação, já que as 
mulheres encarceradas são geralmente mães jovens e com vários filhos. A autora conclui que 
mais importante que o aprisionamento desse tipo de mulheres é a prevenção. E, para tal, apela 
por políticas que afastem as mulheres das drogas e, se presas, que se criem oportunidades para 
gerar trabalho e um salário digno (Cortina, 2015: 761-778). 
Outro estudo sobre as drogas pretende demonstrar que se trata de uma estratégia 
feminina para se sair do anonimato, isto é, sair da “invisibilidade social feminina” (Barcinski, 
2015: 52-61). Neste estudo, baseado em entrevistas junto de mulheres do Rio de Janeiro que 
vivem em favelas, o autor analisou a forma como elas entram num mundo marcadamente 
masculino e como é que esta opção lhes permite formar a sua identidade, diferenciando-se de 
outras mulheres da comunidade. O estudo permitiu concluir que essas mulheres, depois de 
recuperadas, passaram a viver numa situação ambivalente: a da visibilidade social aquando da 
sua participação no tráfico de droga e a de invisibilidade quando reintegradas na comunidade. 
Por seu turno, Silva (2013) ainda no campo das drogas, focou-se nos aspectos 
representacionais relativos ao género, sobretudo em matéria relativa à tomada de decisões sobre 
actos condenatórios de mulheres envolvidas em tráfico de drogas. Enquadrado na perspectiva 
do sentencing, o autor trabalhou com trinta e nove casos (sentenças proferidas num período de 
seis anos). Os resultados a que a investigadora chegou mostram que o processo de tomada de 
decisão é marcado pelo “formalismo jurídico”. 
Para além do âmbito das drogas, outros autores enveredaram os seus estudos pelo plano 
psicossocial. É o caso de  Zimmermann (2009: 162-177), que fez uma análise da relação entre 
a imprensa, o movimento de mulheres, o feminismo e a violência de género no Paraná (Brasil) 
durante um espaço de tempo bem definido. A autora constatou, em primeiro lugar, que o 




aberto aos movimentos históricos e às mudanças na relação entre o género. Em segundo lugar, 
a autora observou ainda a existência de concepções retrógradas sobre a mulher, como por 
exemplo a necessidade de ela ter de ser submissa e a assunção da violência masculina baseada 
na aceitação da hora como critério justificativo da violência contra a mulher. 
 
2.1.6 Questões de género no contexto angolano 
 
Em África, os debates sobre o género ainda se mantêm na periferia da discussão política 
e da tomada de decisões. Esta relutância prende-se com as normas “societais, as tradições 
culturais ou regionais” (Hountondji, 2012: 243, apud Phalane, 2004). Por exemplo, em Angola, 
existem regiões onde os homens não se submetem à autoridade de uma mulher, como acontece 
em algumas culturas Cuanhama na província do Cunene. No entanto, ao nível dos poderes 
políticos, já se notam grandes evoluções, embora repousem no sistema de quotas.  
A Constituição da República de Angola adoptada em 2010 define, no seu Artigo 21.º 
(alíneas k e h), ser tarefa fundamental do Estado Angolano “promover a igualdade entre o 
homem e a mulher” e “promover a igualdade de direitos e de oportunidades sem discriminação 
[…] de sexo”. Visto que “todos são iguais perante a Constituição e a lei” (artigo 23.º n.º 1), 
“ninguém pode ser prejudicado, privilegiado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer 
dever em razão (entre outros) do sexo” (Relatório Analítico de Género de Angola, 2017: 8). 
Em 2013, o Conselho de Ministros angolano aprovou unanimemente o Decreto 
Presidencial 222/13 de 24 de Dezembro, o qual articula a Política Nacional para a Igualdade e 
Equidade de Género (PNIEG) e a Estratégia de Advocacia e Mobilização de Recursos para 
Implementação e Monitorização da Política que “segue os fundamentos constitucionais de 
promoção da igualdade entre homens e mulheres, providencia um enquadramento orientador 
para adequação de ferramentas existentes e a criação de outras, sejam leis, políticas, programas 
e projectos de género” (Idem, 2017: 28). 
Este plano representa um compromisso político para a promoção da paridade de 
género, assente na acção sobre cinco domínios específico relativos ao: 
 
“i) acesso a serviços sociais básicos, como saúde reprodutiva e cuidados para VIH/SIDA, 
educação primária, técnica e superior, saneamento, água energia; ii) acesso a recursos 
económicos e oportunidades de emprego formal, garantias de protecção social para as 
mulheres na economia informal; iii) aumento da participação e representação das 
mulheres nas instituições governativa locais e nacionais; iv) reforço de mecanismos legais 




culturais opostas aos direitos das mulheres; finalmente, v) a educação da família e 
comunidade para minimizar os desequilíbrios de benefícios entre meninos e meninas, e 
casamentos e gravidezes precoces” (Relatório Analítico de Género de Angola, 2017: 8). 
 
A dimensão de género é, por conseguinte, encarada como um ponto de partida 
estimulante para analisar a sociedade e, em particular, as instâncias que são projecções dos 
poderes sociais instituídos, tais como aquelas de que se ocupam neste trabalho, que é o de 
compreender as realidades intrínsecas à perpetração de crimes de homicídio cometidos por 
mulheres a cumprir pena judiciária nos Estabelecimentos Prisionais de Angola.  
 
2.2 Abordagens sociológicas do crime 
 
Pretende-se privilegiar nesta pesquisa enfoques sociológicos que ajudem a 
compreender, explicar e analisar as causas dos comportamentos desviantes.  
A abordagem sociológica do crime tem produzido uma visão deste fenómeno, por vezes 
muito controversa e distinta em relação àquela que é projectada pela sociedade, visto que tende 
a apresentar a criminalidade como uma ameaça. De uma forma geral, a sociedade tem uma 
compreensão limitada do crime, no sentido de que a visão do criminoso é muitas vezes imputada 
às características individuais e dificilmente se associa o crime com a sociedade em que este 
indivíduo se encontra inserido.  
Desta forma, as teorias sociológicas do crime vêm pôr ênfase nos grupos sociais em 
detrimento das causas individuais. Existem vários enfoques sociológicos que se debruçaram 
sobre este problema. 
No entender de Durkheim (1895), o crime “é um fenómeno normal que caracteriza todas 
as sociedades, sendo que a cada tipo social corresponderá um conjunto específico de crimes, 
assim como uma determinada taxa de crime” (Ferreira et al., 2011: 431). Para Durkheim, a tese 
da normalidade e funcionalidade do crime deve-se à sua universalidade, uma vez que o crime é 
um fenómeno observado em praticamente todas as sociedades. Ele defende a necessidade e a 
utilidade do crime, enquanto amostra dos limites da autoridade da consciência colectiva e como 
agente de mudança moral. Deste modo, Durkheim define crime como a ofensa à consciência 
colectiva, dando-se com maior frequência quando as normas e condutas impostas já não são 
legítimas e se impõe uma alteração para novas regras e leis. O mesmo autor diz que o crime 
pode “atingir formas anormais ou mórbidas” quando se está perante “taxas exageradas” 




2.2.1 A Teoria da Estrutura Social e da Anomia 
 
A estrutura social refere-se à forma como uma sociedade está organizada, tendo em 
conta as relações complexas e interligadas, como as relações estabelecidas entre os indivíduos 
e os papéis sociais que cada um assume na sociedade. A estrutura social “influencia no 
conhecimento fácil ou difícil das normas predominantes do grupo, na medida em que os 
membros vivem de acordo com tais normas” (Merton, 1970: 439). 
O conceito de “anomia”, desenvolvido por Émile Durkheim, refere-se “a uma condição 
de relativa normalidade numa sociedade ou grupo”. Para Robert Merton (1970: 235) “este 
conceito faz alusão a uma propriedade da estrutura social e cultural”. 
No entender deste autor (1970: 236), “o conceito sociológico da anomia pressupõe que 
o ambiente mais destacado dos indivíduos possa ser concebido de maneira útil, como 
envolvendo a estrutura cultural”. 
Para R. M. MacIver (1950), a anomia significa:  
 
O estado de espírito de alguém que foi arrancado de suas raízes morais, que já não segue 
quaisquer padrões mas somente necessidades avulsas, que já não tem qualquer senso de 
continuidade, de grupo e de obrigação. O homem anónimo tornou-se espiritualmente 
estéril, reage somente diante de si mesmo, não é responsável para com ninguém. Ele ri 
dos valores de outros homens. A sua única fé é a filosofia da negação. Vive sobre a débil 
linha da sensação entre nenhum futuro e nenhum passado” (Merton, 1970: 236).  
 
De acordo com Merton (1970), toda a sociedade se analisa numa estrutura cultural e 
social. A estrutura social define os objectivos culturais (objectivos, valores, interesses, 
propósitos, fins) propostos aos membros da sociedade e prescreve os meios legítimos e 
socialmente aceitáveis da persecução dos objectivos (normas institucionalizadas). Por seu 
turno, a estrutura cultural significa o conjunto organizado das relações sociais, isto é, a estrutura 
das oportunidades reais que condicionam de facto a possibilidade de os membros da sociedade 
se orientarem para os objectivos culturais, respeitando as normas institucionalizadas (Merton, 
1970: 236). 
Os objectivos culturais, as normas institucionalizadas e as oportunidades reais são 
susceptíveis de variações autónomas que provocam estados de desfasamento recíprocos. Os 
desfasamentos dos elementos da estrutura cultural podem variar entre duas situações-limite, 
que traduzem as manifestações mais sérias de desintegração cultural: de um lado, a sociedade 
que hipervaloriza os objectivos e negligencia as normas, ou seja, existe a primazia do sucesso 




técnicas; do outro lado, a sociedade privilegia mais os meios em detrimento dos objectivos, ou 
seja, os meios convertem-se em fins e a conformidade absoluta converte-se num valor central, 
“desenvolve-se uma sociedade limitada pela tradição sagrada, marcada pela neofobia” (Merton, 
1970: 237). No entender do mesmo autor, quando a estrutura cultural e social estão mal 
integradas, a primeira exigindo um comportamento que a outra dificulta, há uma tensão para o 
rompimento das normas ou para o seu completo desprezo (Idem, 1970: 237). 
Por seu turno, Sebastian De Grazia (1948) classificou a anomia em duas vertentes: “anomia 
simples e anomia aguda”. A primeira refere-se a “um estado de confusão num grupo ou 
sociedade que está sujeito a conflito entre esquemas de valor” que provoca animosidades que 
levam à dispersão do grupo; a anomia aguda “é a deterioração e, no caso extremo, a 
desintegração dos sistemas de valor, o que resulta em profundas angústias” (Merton, 1970: 
237). A escolha desta perspectiva para o presente estudo prende-se com o facto de se verificar 
em Angola uma estrutura social, bastante desarticulada e desorganizada associada aos 
desequilíbrios e às desigualdades sociais que colocam obstáculos às aspirações dos indivíduos, 
e que provocam perturbações na transmissão dos sistemas normativos (Imbamba, 2010: 111-
115). 
   
2.2.2 As teorias interaccionistas do desvio 
 
Na perspectiva de Howard Becker (1973), o desvio é um fenómeno construído 
socialmente, que resulta de um julgamento feito a propósito de uma conduta ou comportamento 
considerado desviante. Neste sentido, o desvio não é uma qualidade intrínseca ao acto praticado, 
nem uma propriedade inerente a um comportamento, mas a consequência do ajustamento 
realizado pelos outros relativamente às regras não respeitadas pelo transgressor. Quer isto dizer 
que, embora o desvio possa ser visto como uma infracção às regras, tem de ser encarado, 
essencialmente, como uma forma de etiquetagem que permite afastar os indivíduos indesejados 
do grupo — o desvio não é apenas o acto praticado por um indivíduo, mas sim a consequência 
da aplicação, pelos outros, das normas e sanções a um transgressor. O desviante é aquele a 
quem a sociedade aplicou uma etiqueta (Becker, 1973: 32). Os pressupostos do paradigma 
interaccionista em que Becker se insere levam-no a afirmar que o desvio “não é uma 
propriedade inerente a certos actos ou a determinadas pessoas, mas uma categoria construída 
ao longo das actividades de um conjunto complexo de agentes: os que são qualificados de 




Segundo Mead (1863-1931), “a especificidade da realidade humana resulta da 
singularidade da actividade social, que radica na existência de símbolos”. Diz ainda que “é com 
os símbolos e pelos símbolos que os indivíduos interagem e atribuem um sentido à sua própria 
experiência e à experiência com os outros, isto é, com os objectos sociais que o rodeiam”. Ou 
seja, o foco do interaccionismo simbólico tem como centro os processos de interacção social 
— que ocorrem entre indivíduos ou grupos — mediados por relações simbólicas (Ferreira et 
al., 1995: 297). O interaccionismo simbólico analisa como as pessoas desenvolvem significados 
no decurso da interacção social, como eles se exibem e edificam o próprio ego (ou “identidade”) 
e como são determinadas as situações de co-participação com outros. Uma das noções focais 
desta perspectiva é que as pessoas agem devido à forma como tais situações são definidas (Idem, 
1995: 297).  
O interaccionismo simbólico acabou por influenciar a sociologia das emoções, do 
comportamento desviante/criminologia, do comportamento colectivo/movimentos sociais, e a 
sociologia da vida sexual. Para o presente estudo, o interaccionismo simbólico teve como 
principal contributo a sua teoria do “desvio”, que trata da emergência do “desviante” como um 
processo de mudança de identidade, envolvendo a reacção dos outros, sobretudo as autoridades, 
a certos actos considerados “normais”. Nesse enfoque, o desvio não é simplesmente o facto 
objectivo de não se conformar com as normas (interpretação funcionalista) mas a consequência 
de um rótulo “colado nas costas” do desviante pelos que o descobrem e o tratam (Becker, 1973: 
33). 
A concepção de Howard Becker (1973) sobre o desvio privilegia o papel da acção 
colectiva, cujas regras são impostas por um processo social que define colectivamente certas 
formas de comportamento como tipos de problemas. Ele considera o desvio “como produto de 
uma transacção efectuada entre um grupo social e um indivíduo que, aos olhos do grupo, 
transgrediu uma norma”, e interessam-se menos pelas “características pessoais e sociais dos 
desviantes do que pelo processo através do qual estes são considerados estranhos ao grupo, 
assim como por suas reacções a esse julgamento” (Becker, 1973: 33). 
Na perspectiva deste autor, o desvio é um fenómeno construído socialmente que resulta 
de um julgamento feito a propósito de uma conduta ou comportamento considerado desviante. 
Neste sentido, o desvio não é uma qualidade intrínseca ao acto praticado, nem uma propriedade 
inerente a um comportamento, mas a consequência do ajustamento realizado pelos outros 
relativamente às regras não respeitadas pelo transgressor. Quer isto dizer que, embora o desvio 
possa ser visto como uma infracção às regras, tem de ser encarado, essencialmente, como uma 




é apenas o acto praticado por um indivíduo, mas sim a consequência da aplicação, pelos outros, 
das normas e sanções a um transgressor. O desviante é aquele a quem a sociedade aplicou uma 
etiqueta. Os pressupostos do paradigma interaccionista em que Becker se insere, levam-no a 
afirmar que o desvio não é uma propriedade inerente a certos actos ou a determinadas pessoas, 
mas uma categoria construída ao longo das actividades de um conjunto complexo de agentes: 
os que são qualificados de desviantes, mas também aqueles que fazem respeitar as normas 
(Becker, 1973: 33). 
Em suma, para o interaccionismo simbólico a moralidade de uma sociedade é 
socialmente construída; ela é relativa aos actores, ao contexto social e a um dado momento 
histórico. Se essa moralidade não nasce por si, é preciso que haja os “construtores”. Assim 
sendo, a moralidade é conceituada pelas pessoas que as reivindicam baseando-se nos seus 
próprios interesses, valores e visão de mundo (Idem, 1973: 33). Também se reflecte neste estudo 
sobre a violência simbólica, por estar, entre os indivíduos, “entrelaçada de modo perigoso com 
a violência física”. Ou seja, nos actos físicos de violência de género, idade, classe social, há 
sempre violência simbólica (Tiburi, 2016: 77). 
No seu livro A Dominação Masculina (2013), Pierre Bourdieu afirma que é na 
objectividade das estruturas sociais e das actividades produtivas e reprodutivas, fundamentadas 
nos esquemas imanentes a todo e quaisquer habitus, que assenta a primazia universalmente 
reconhecida aos homens. A representação androcêntrica, relacionada a reprodução biológica e 
da reprodução social, é entendida como o consenso prático e dóxico sobre o sentido prático que 
leva as próprias mulheres a aplicarem a qualquer realidade, como as relações de poder em que 
se encontram envolvidas, esquemas de pensamento que resultam da incorporação dessas 
relações de poder que se exprimem nas oposições que fundaram a ordem simbólica. Segundo o 
autor, deduz-se daí que “os actos de conhecimento são actos de reconhecimento prático, de 
adesão dóxica, crença que não tem de ser pensada e afirmada enquanto tal, e “cria”, de certo 
modo, a violência simbólica que ela mesma sofre” (Bourdieu, 2013: 49-50).   
Este autor parte do princípio de que a cultura simbólica, ou sistema simbólico, é 
arbitrária. Uma vez que não assenta numa realidade dada como natural, o sistema simbólico de 
uma determinada cultura é uma concessão social e a sua manutenção é fundamental para a 
perpetuação de uma determinada sociedade, através de interiorização da cultura por todos os 
membros da mesma. Diz ainda que a violência simbólica é essa coerção que se institui por 
intermédio da adesão que o dominado não pode deixar de conceder ao dominante (portanto, à 
dominação) quando dispõe (para pensá-lo e para pensar a si mesmo, ou melhor, para pensar na 




essa relação como natural “pelo facto de serem, na verdade, a forma incorporada da estrutura 
da relação de dominação” (Idem, 2013: 51). Por outras palavras, e conforme afirma Bourdieu 
(2013), os esquemas que o dominado põe em prática para se ver e avaliar, ou para ver e avaliar 
o dominado “alto/baixo, masculino/feminino, branco/negro, etc.”, transforma-se no resultado 
da incorporação das classificações naturalizadas que atestam a ideia de que o seu ser social é o 
produto (Bourdieu, 2013: 51). 
Para Bourdieu e Passeron (1970), a violência simbólica “corresponde ao poder de impor 
um sistema de pensamento ou uma estrutura mental como legítima a uma determinada 
população ou a um conjunto de pessoas dominadas ou subjugadas, utilizando para isso o sistema 
educativo e os meios de comunicação de massa” (Bourdieu e Passeron (1970, apud Andrade, 
2014: 133). Ou seja, a violência simbólica “exerce um impacto considerável sobre a estrutura 
social, em termos de danos e desperdícios”, tornando-se assim impossível não a considerar 
como violência social   
No entanto, Bourdieu (2013) chama a atenção para os equívocos que habitualmente 
surgem a propósito do conceito de violência simbólica, por ter como princípio uma 
interpretação redutora do adjectivo “simbólico”14. Ao entender-se “simbólico” num dos seus 
sentidos mais comuns, deduz-se, por vezes, que ao pôr a tónica na violência simbólica se 
minimiza o papel da violência física e deliberadamente se nega a existência de mulheres 
agredidas, violadas e exploradas, tentando-se desculpar os homens desta forma de violência, o 
que não está em causa. O autor diz, ainda, que ao entender-se o “simbólico” como o oposto ao 
real e ao efectivo, pressupõe-se que a violência simbólica seria “uma violência puramente 
espiritual e sem efeitos reais” (Bourdieu, 2013: 50). Esta agressão pode ser também física ou 
psicológica através do uso de ameaças ou ofensas verbais. Ou seja, a violência caracteriza-se 
essencialmente pelo mal que se pode fazer a alguém, e isto pode manifestar-se de diversas 
formas, como feridas físicas, humilhações, rejeição.    
Em suma, recorreu-se para esta pesquisa às teorias interaccionistas, que em estudos 
sobre o crime envolvem preferencialmente os actores sociais, não só as mulheres homicidas 
como também os contextos que influenciaram o cometimento dos crimes. Esta teoria mostra 
                                                          
14 O símbolo é, por excelência, um instrumento de integração social, pois cria a possibilidade de consenso sobre o 
sentido do mundo e, portanto, da dominação. Enquanto instrumento estruturado e estruturante de comunicação e 
de conhecimento, os símbolos, constituídos em sistemas simbólicos, são fundamentais para o exercício da 
dominação na medida em que são “[...] instrumentos de imposição ou de legitimação da dominação, que 
contribuem para assegurar a dominação de uma classe sobre outra [...] dando o reforço da sua própria força que as 





como o crime não é um fenómeno individual e isolado, porque ele resulta sempre de uma 
construção social, de uma reacção social a um determinado comportamento.  
 
2.2.3 Teorias feministas na abordagem sobre a criminologia 
 
Existem diferentes perspectivas feministas e vários olhares sobre a criminologia. 
Segundo Eugenio Zaffaroni (1995), os primeiros enfoques referentes à criminalidade feminina 
baseavam-se em aspectos individuais, psicológicos ou em características biológicas. Tratavam-
se de abordagens que se fundamentavam num universalismo que seria inerente à “condição 
feminina”. Cesare Lombroso e Guglielmo Ferrero escreveram, em 1892, o livro La Donna 
Delinquente (A Mulher Delinquente), no qual sustentam a ideia de que as mulheres possuem 
uma “passividade”, uma “imobilidade”, determinadas fisiologicamente, e por isso são “mais 
adaptadas” e “mais obedientes” à lei do que os homens. No entanto, ao mesmo tempo, seriam 
potencialmente “amorais”, “enganosas”, “frias”, “calculistas” e “malvadas sedutoras”. 
Lombroso e Ferrero assinalam a sua prévia teoria de atavismo também para as mulheres. Se 
estas regressassem aos seus “impulsos primitivos”, o atavismo não as conduziria ao delito, mas 
à prostituição, forma óbvia de desvio feminino (Zaffaroni, 1995: 24).  
Lombroso e Ferrero defendiam a tese do criminoso “nato” e criaram uma tipologia dos 
criminosos baseados em características biológicas a que se denominou “sinais de degeneração”. 
Para o caso concreto das mulheres criminosas, os autores evidenciaram que estas não possuíam 
com igual intensidade os sinais encontrados no homem infractor. Concluíram que a mulher era 
menos evoluída do que o homem. Do mesmo modo, fizeram ainda uma análise da criminalidade 
feminina pautada por argumentos biológicos, constatando que as mulheres seriam mais passivas 
e conservadoras devido à imobilidade do óvulo, logo, tenderiam menos ao crime (Lombroso & 
Ferrero, 1893, apud Assis & Constantino, 2001: 28). Também afirmaram que a própria 
fisiologia das mulheres, em especial o reduzido tamanho da sua cabeça, era visto como um 
factor inibidor do cometimento de crime, porque, e como já aqui foi afirmado, o crime era 
considerado um acto viril e, deste modo, assumia-se que a mulher criminosa tinha traços 
masculinos, faltando-lhe boa parte das características “femininas” (Schouten, 2011: 32). Por 
seu turno, William Thomas, no seu livro The Unadjusted Girl, de 1923, apresentou a ideia de 
que as mulheres, devido à sua passividade, guardavam energia, enquanto os homens, sendo 
activos, a gastavam. Com efeito, as mulheres delinquentes seriam mulheres activas, com 




Por sua vez, com base na convicção de que tudo no organismo feminino era 
condicionado e determinado pelo aparelho genital, nomeadamente o útero, Michel Foucault, 
fala de hystérisation, considerando este processo, de quase identificação da mulher e da sua 
saúde, como uma técnica de disciplinar a mulher (Michel Foucault, 1976, apud Schouten, 2011: 
32).  
Entretanto, foi através das teorias modernas que se quebraram as ideias preponderantes 
que colocava o biológico como determinantes do comportamento criminal. Essas novas teorias 
apontaram a estrutura social como uma das responsáveis pela origem do conflito com a lei. Esta 
reviravolta deve-se aos sociólogos de Chicago, que evidenciaram, nos seus estudos, a 
criminalidade como um produto social, deixando para trás o enfoque teórico que explicava o 
crime a partir das questões biológicas e psicológicas.  
No entender de Simone Assis e Patrícia Constantino (2001: 31), o “debate das teorias 
feministas teve o mérito de deixar muito mais evidente para a sociedade a questão da 
criminalidade feminista”. Dizem ainda que o “aprofundamento do pensamento feminista 
influenciou o desenvolvimento de outras teorias, tais como o controlo social”. Foi daí que surgiu 
o “importante Insight para a compreensão da delinquência feminina” (2001: 31).     
As autoras afirmam que as teorias modernas avançaram significativamente no debate 
referente à criminalidade, uma vez que pautaram as suas explicações do comportamento 
desviante a partir do indivíduo e o meio em que está inserido, como a estrutura social, as fontes 
de controlo, a relação de classe e a desorganização das unidades económicas (Assis & 
Constantino, 2001: 31). Assim como as teorias expostas, o controlo social foi importante para 
apresentar algumas considerações sobre a violência e a criminalidade e este pressuposto teórico 
foi utilizado por diversos autores para explicar a menor incidência de mulheres no crime (Idem, 
2001: 32). As mesmas autoras consideram que a organização social é imprescindível, pois 
constitui laços “inextricáveis de redes sistémicas”, o que facilita o controlo social. Para o caso 
das mulheres, o controlo começa desde a infância e ocorre em todos os espaços da vida social. 
O discurso é que há uma maior restrição da liberdade para as raparigas em prol da sua 
“protecção”. Quando adulta, o casamento e a domesticidade seriam formas de assegurar um 
“bom comportamento”. Desta forma, as raparigas desenvolveriam desde a infância 
comportamentos de passividade (Assis & Constantino 2001: 32-33). Segundo o Livro dos 
Ritos15, o comportamento das mulheres devia reger-se por três “obediências”, que sublinhavam 
a pertença e a subordinação total ao sexo masculino, representada pelo pai, o marido e o filho 
                                                          
15 Um dos seis clássicos escritos no século IV a.C. sistematiza as normas de conduta que regem o comportamento 




primogénito. Ou seja, a mulher deveria obedecer ao pai, depois ao marido, e com a morte deste 
obedeceria ao filho (Badell, 1997: 18, apud Correia, 2009: 39).     
Segundo Correia (2009: 245), a sociologia tradicional privilegiou o estudo sobre as 
crenças, expectativas, valores e práticas do homem ocidental de raça branca, heterossexual e de 
classe média, anulando o conhecimento das restantes vozes sociais, aquelas que Foucault (1988) 
designou de “os saberes subjugados”. Por seu turno, a investigação feminista questionou esta 
forma de construir conhecimento, tendo em conta os “pressupostos ontológicos e 
epistemológicos, as ideologias, os preconceitos e os vícios latentes nos textos científicos, nas 
estratégias de pesquisa, nas escolhas das amostras de investigação, na construção dos 
instrumentos e técnicas de recolha e análise da informação” (Correia, 2009: 245). 
No entender de Raquel Matos (2008), as perspectivas feministas emergiram na 
criminologia devido às contestações em detrimento da ausência da mulher nos estudos da linha 
tradicional e devido ao reducionismo biológico e psicológico a que se resumiram as primeiras 
tentativas de estudar a mulher criminosa (Matos, 2008: 87). Apesar de o termo “feminismo” 
não fazer parte dos textos da criminologia na altura, já algumas autoras citadas por Raquel 
Matos se debruçavam sobre pontos-chave da crítica feminista à disciplina, tecendo duras 
críticas aos erros fundamentais cometidos em relação à mulher. Por outro lado, a sua presença 
está desajustada nos estudos da criminologia, através da distorção das suas experiências 
transgressivas de modo a enquadrá-la nos estereótipos dominantes (Matos, 2008: 87-88). A 
mesma autora afirma que as críticas feministas às abordagens tradicionais da criminologia são 
bastante importantes, mas insuficientes para o desenvolvimento de uma abordagem teórica 
feminista na disciplina (Idem).  
As grandes mudanças que ocorreram na criminologia feminina são associadas a vários 
contributos, onde se destacam as teorias da etiquetagem, desenvolvidos por Becker (1963), que 
foram responsáveis pela concepção do desvio como sendo o resultado da aplicação de regras e 
de punições e pelo conceito de desviante como aquele indivíduo a quem se aplica esse rótulo 
(Matos, 2008: 90). Outras abordagens têm sido referenciadas para a emergência das 
perspectivas críticas feministas na criminologia. No entanto, para as autoras feministas, estas 
perspectivas não são capazes de conceptualizar de forma adequada o género. Elas reclamam 
uma conceptualização do género como um produto complexo, histórico e cultural, relacionado 
com as diferenças biológicas entre os sexos, fugindo, deste modo, à conceptualização do género 




















3 A identidade cultural Bantu angolana e o contexto da 
“modernidade” 
 
Este capítulo procura caracterizar sinteticamente o contexto angolano, local onde se 
realizou o presente estudo, de modo a clarificar alguns aspectos políticos e socioculturais que 
ajudem à compreensão dos modos de vida do seu povo. Fez-se, também, uma abordagem 
compreensiva da cultura Bantu, principalmente naquilo que diz respeito à influência desta nas 
vivências quotidianas dos angolanos, bem como serão apresentados esclarecimentos sobre a 
estrutura social, o funcionamento da sociedade e a composição da organização familiar 
preconizados pela cultura Bantu, de grande influência no contexto angolano. Também se 
procurou fazer uma caracterização da família no contexto angolano, bem como explicitar e 
contextualizar determinadas práticas, crenças e comportamentos, como a feitiçaria, a 
impulsividade ou a agressividade, uma vez que acabam por estar associadas a muitos dos 
crimes de homicídio perpetrados por mulheres e que serão analisados pormenorizadamente no 
último capítulo deste trabalho. 
 
3.1 Breve caracterização de Angola 
 
3.1.1 O perfil de Angola 
 
Angola situa-se na Costa Ocidental da África Austral, a sul do Equador. Tem uma 
superfície terrestre de 1 246 700 km², com uma costa marítima de 1650 km². A sua fronteira 
terrestre ocupa uma área de 4837 km² de comprimento. No sentido norte-sul, o território tem 
um comprimento aproximado de 1277 km² e no sentido este-oeste de 1236 km². O país divide-
se em 18 províncias e a capital é Luanda, por sinal a cidade mais habitada, com 6 945 386 de 














Mapa de Angola 
 
Fonte: Instituto Nacional de Estatística (2016) 
 
Os resultados definitivos do censo 2014 mostram que a 16 de Maio de 2014, a população 
residente em Angola era de 25 789 024 de habitantes, dos quais 12 499 041 do sexo masculino 
(48% da população total residente) e 13 289 983 do sexo feminino (52% da população total 
residente). Deste modo, pode afirmar-se que as mulheres constituem claramente a maioria da 
população de Angola. Residem na área urbana 63% e na área rural 37% (INE, 2016: 31). 
O mesmo relatório refere que o índice de masculinidade (rácio homens/mulheres) é de 
94, o que significa que existem 94 homens para cada 100 mulheres. A província em que o índice 
de masculinidade é mais baixo é a do Cunene, onde existem 88 homens por cada 100 mulheres 
e, no extremo oposto, encontra-se a província da Lunda Norte com 106 homens por cada 100 
mulheres. A Esperança de Vida total em Angola é de 60,2 anos. Para os homens a Esperança 
de Vida é de 57,5 e, para as mulheres, é de 63,0. A taxa de Crescimento Natural é de 2,7%, com 




Cerca de 18 513 994 pessoas, o correspondente aproximado a três quartos da população 
(72%), concentra-se em apenas sete províncias do país. Entre estas, cinco situam-se na região 
Centro-Sul do país, com 10 059 909 habitantes, o correspondente a dois quintos da população 
do país (39%). A província de Luanda é a mais populosa, com 6 945 386 pessoas, o que 
representa pouco mais de um quarto (27%) da população do país. Seguem-se as províncias da 
Huíla, Benguela e Huambo, com 2 497 422 (10%), 2 231 385 (9%) e 2 019 555 (8%) de 
residentes, respectivamente. Com menos de dois milhões cada aparecem as províncias do 
Cuanza-Sul “1 881 873”, Uíge “1 483 118” e Bié “1 455 255” (INE, 2016: 32-35). 
Em cada quilómetro quadrado de Angola, residem 20,7 pessoas. A província de Luanda 
apresenta a maior densidade populacional do país com 368 habitantes por quilómetro quadrado, 
cerca de 18 vezes superior à média do país. Seguem-se as províncias de Benguela e Huambo, 
com uma média de 70 e 59 habitantes por quilómetro quadrado, respectivamente, cerca de três 
vezes superior à média do país (Idem).  
Em sequência dos longos anos de guerra que Angola viveu, um milhão e oitocentos mil 
angolanos foram obrigados a deixar as suas casas, fugindo para outras áreas, alterando o tecido 
social do país, distorcendo os valores familiares e culturais. Famílias residentes no meio rural 
rumaram às cidades à procura de segurança, com forte incidência para a capital do país, Luanda, 
lançando mão de todas as formas de sobrevivência.  
Com o alcançar da paz em 2002, passos importantes têm sido dados para reverter o 
acima exposto, porém, não suficientes. Desde então, a situação melhorou bastante, mas 
apresenta, não obstante, resultados ainda característicos de condições sub-humanas de 
desenvolvimento. 
Conforme se pode ver nos resultados do Inquérito Integral sobre o bem-estar da 
população (IBEP) 2008/2009, apresentados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), a 
proporção de pessoas com renda inferior a 1 dólar americano por dia em Angola era de 68% 
em 2001, e passou para 36,6% no ano de 2009, proporção que representa quase 93% do valor 
almejado para cumprir os Compromissos do Milénio: atingir uma meta de 34% de pobres16.  
Estes dados contrariam algum cepticismo que por vezes se encontra nestas matérias, 
uma vez que demonstram que, após um conflito armado de mais de quarenta anos, Angola 
conseguiu reduzir num período de oito anos para cerca de metade o índice de pobreza, meta a 
que nem os países mais desenvolvidos têm conseguido chegar. Dados retirados do anexo 
estatístico do Relatório do Desenvolvimento Humano de 2013, indicam que na classificação do 
                                                          




Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), Angola ocupa o 148ª.º lugar (num universo 
avaliativo de 187 países), fazendo parte de países que se encontram no grupo do 
desenvolvimento humano baixo, com um valor de 0,508% do IDH, e com um Rendimento 
Nacional Bruto per capita de 4,812%. É importante referir que Angola está entre aqueles países 
cuja pontuação subiu mais de 2% ao ano, isto desde 2000, altura em que apresentava um valor 
de 0,375%. No entanto, ainda está 20% abaixo da média mundial, que é de 0,680 pontos. Mas 
a forte subida de Angola no IDH nos últimos anos esconde uma verdade menos feliz, como 
afirmam alguns especialistas, quando dizem que Angola está a subir nos níveis de 
desenvolvimento humano devido às receitas do petróleo e não tanto pela melhoria das 
condições de vida da população17. Esta afirmação pode ser confirmada naquilo que é o dia-a-
dia dos angolanos, principalmente no que se refere ao bem-estar social das populações, 
sobretudo ao nível da saúde e da educação, onde os progressos são ainda muito limitados. Em 
suma, são situações directamente associadas à questão das desigualdades e da distribuição de 
rendimentos. A título de exemplo, em Angola ainda não existe uma política de protecção social 
para as populações e a política de pleno emprego é muito deficitária, o que faz com que o 
mercado informal funcione como sistema de emprego. 
Para se ter uma ideia mais clara sobre a situação angolana, basta olhar para os dados que 
colocam o país como um dos que apresentam a taxa de mortalidade infantil mais elevada ao 
nível mundial. Em relação à esperança de vida à nascença, os indicadores apresentados pelo 
IDH são de 51,5%. Quanto à média de anos de escolaridade, esta é estabelecida nos 4,7% e os 
anos de escolaridade esperados são de 10,2%. Relativamente ao IDH ajustado à desigualdade, 
Angola tem um valor de 0,285%. No que se refere ao IDH ajustado à desigualdade, tem um 
registo de 43,9% (IDH, 2013: 161-172). 
O anexo estatístico deste mesmo Relatório também inclui como índice experimental o 
Índice de Desenvolvimento de Género (IDG), que é projectado para medir as desigualdades de 
género de acordo com os valores relativos à saúde reprodutiva, empoderamento e capacitação 
das mulheres no mercado de trabalho. Ou seja, é uma medida composta que reflecte a 
desigualdade de realizações entre mulheres e homens em três dimensões: saúde reprodutiva, 
capacitação e mercado de trabalho. As regiões mundiais com maior IDG são os países da África 
Subsariana. Deste modo, no que se refere à taxa de mortalidade materna (mortes por 100 000 
nados vivos), Angola aparece com um valor de 450.  
                                                          





Em relação à taxa de fertilidade em adolescentes (número de partos de mulheres com 
idades dos 15 aos 19 anos por 1000 mulheres da mesma faixa etária), é de 148,1%. Este índice 
também faz referências ao Assento no Parlamento Nacional (proporção de assentos detidos por 
mulheres, numa câmara baixa ou única ou numa câmara alta ou senado, expressa como 
percentagem dos assentos totais). Para este item, Angola aparece com uma representação de 
38,2%. Quanto à taxa de participação na força de trabalho (proporção da população em idade 
activa de um país que se envolve no mercado de trabalho, seja a trabalhar ou a procurar 
activamente trabalho, expressa como percentagem da população em idade activa) o que se pode 
ver em relação a Angola de 2006-2010, cerca de 62,9% de mulheres e em igual período 77,1% 
para os homens estavam nesta condição (IDH, 2013:177). 
Angola é um país potencialmente rico, tendo sido uma das economias que mais cresceu 
mundialmente entre 2001 e 2010, com uma expansão anual do PIB de 11,1%, segundo o FMI. 
Contudo, a permanência no grupo dos mais pobres em matéria de desenvolvimento é bastante 
desanimadora. As elevadas receitas geradas pelo petróleo, gás e diamantes continuam a não ter 
o impacto na melhoria das condições de vida da população, diz o relatório. 
 
3.1.2 A cultura Bantu 
 
O termo cultura suscita uma multiplicidade de significados nas várias áreas do saber 
humano, como na Biologia, Agronomia, Artes, Literatura, História, entre outras (Marconi & 
Presotto, 2006: 21). A cultura, para além de ser um conjunto de tradições sociais ou uma herança 
social, é tudo aquilo que o ser humano acrescenta à natureza e, inclusive, a si próprio (Lima et 
al., 1979: 37-38). 
 
3.1.2.1 Conceito de cultura  
 
O conceito de cultura apresenta um grande número de “significados”, como refere 
Augusto Lima (1979: 137), por existirem na cultura “numerosos sistemas simbólicos” que, por 
um lado, resultam da “interacção social” e da “manipulação cultural”, e, por outro, da 
“apropriação do mundo”. Importa referir que os sistemas simbólicos a que o autor faz referência 
não são passíveis de uma leitura universal porque, na sua maioria, apenas adquirem significado 
dentro da unidade cultural em que estes símbolos18 nascem.   
                                                          
18 Para Marconi e Presotto (2006: 30), os símbolos podem ser: pessoas, gestos, palavras, ordens, sinais sensoriais, 




Para o presente estudo, recorreu-se à compreensão do conceito com base nas ciências 
antropológicas, que empregam o termo “cultura” de uma forma mais “integralista” onde todas 
as sociedades, rurais ou urbanas, simples ou complexas, se revêem, porque todas possuem 
cultura, visto que a amostra seleccionada para esta pesquisa é constituída por mulheres de 
distintos estratos sociais de Angola. Para a Antropologia, o termo possui distintos significados, 
por englobar os modos comuns e aprendidos da vida que são transmitidos pelos indivíduos e 
grupos em sociedade, passando de geração em geração (Marconi & Presotto, 2006: 21). 
Para a Antropologia, a cultura fundamenta-se em ideias (línguas, arte, história, etc.), 
abstracções (que se encontram no domínio das ideias e da mente) e comportamentos (modos de 
agir comuns a grupos humanos ou conjuntos de atitudes e reacções dos indivíduos num meio 
social). Como admitem Marconi & Presotto (2006: 25), a cultura acaba por ser um 
“comportamento aprendido, característico dos membros de uma sociedade, que resulta da 
invenção social; é aprendida e transmitida por meio da aprendizagem e da comunicação”. 
Já na perspectiva de Leslie White (2006), a cultura consiste numa série de coisas reais 
que se podem observar e ser examinadas num contexto extra-somático19, por intermédio de três 
símbolos20 ou significados: as ideias, os actos evidentes e os objectos materiais (Leslie White 
apud Marconi & Presotto, 2006: 26). A cultura também pode ser vista de forma material ou 
imaterial (não material, espiritual), real ou ideal. Para o presente estudo, recorreu-se à 
classificação da “cultura imaterial” por se referir aos “aspectos animológicos”, isto é, aos 
aspectos intangíveis da cultura, que não têm “substância material”, como crenças, 
conhecimentos, aptidões, hábitos, significados, normas, valores. A cultura imaterial também se 
refere a conhecimentos e crenças, compartilhadas pela sociedade, como sendo reais ou 
verdadeiras (e.g. crença na existência de seres sobrenaturais: deuses, espíritos, fantasmas ou 
outros). 
A cultura é constituída por distintas componentes associadas, como o “conhecimento” 
(elemento extensivo a todas as culturas, desde as mais simples às complexas, com um leque de 
conhecimentos cuidadosamente transmitidos de geração em geração), as “crenças” (a aceitação 
como verdadeira de “proposição comprovada ou não cientificamente”), os “valores” (objectos 
e situações vistas como boas, desejáveis, apropriadas, importantes”, que incentivam e orientam 
                                                          
sagrados, objectos materiais, etc., que tenham adquirido significado específico, num determinado contexto 
cultural, através de actos, atitudes e sentimentos.  
19 Organismo considerado fisicamente fora do normal. 
20 A natureza do homem e a dos animais são diferentes e ao estudar-se, o homem vai além das suas condições 
físicas, mas também das condições históricas, porque a nossa história é a história que construímos livremente a 




o comportamento humano), as “normas” (regras e modos de agir em determinada situação) e 
os “símbolos” que se referem a “realidades físicas ou sensoriais” com significados específicos, 
atribuídos por quem os utiliza (Marconi & Presotto, 2006: 27-30). 
De modo a facilitar o estudo de qualquer região do continente africano, os antropólogos 
passaram a usar, numa primeira fase, a expressão “áreas culturais”. Esta expressão era atribuída 
a espaços abrangidos por culturas relativamente semelhantes em termos de “economia, religião, 
sistemas políticos ou processos técnicos” (Altuna, 2006: 23). Leo Frobenius (apud Altuna, 
2006: 27-28) defendia a existência de uma “única cultura” em toda a África (unanimemente 
justificada pelos negros e pela maioria dos africanos). Esta unidade foi fundamentada na 
história, nas crenças religiosas e características étnicas21 da cultura africana. Para o autor, a 
África negra é una e é aberta, constituída por uma medula cultural e finíssimas artérias que 
ligam os diferentes povos.  
Entretanto, consegue-se compreender melhor a noção de “cultura africana” através da 
perspectiva apresentada por Cheikh Diop (apud Altuna, 2006: 29), quando refere que a “cultura 
não se reduz às experiências particulares das regiões africanas, mas à manifestação original e 
global destas culturas regionais”. Por outro lado, através da Nations Negres et Culture vem a 
proposta de que “cultura deve ser entendida como uma manifestação espiritual e global da 
comunidade negra em todos os aspectos: como as experiências linguísticas (estatais, artísticas, 
linguísticas, económicas, filosóficas…) acumuladas pelos negros africanos, desde os 
primórdios (Altuna, 2006: 29). Esta “unidade cultural” pode revelar-se nas linhas básicas do 
pensamento, na concepção espiritual do mundo e da vida, na vivência do humanismo que 
fecunda as instituições sociopolíticas, onde a religião, apesar de possuir uma variedade extensa 
de ritos e manifestações, coincide com as crenças fundamentais, o que ajuda a construir uma 
unidade religiosa negro-africana (Idem, 2006: 36). 
 
3.1.2.2 Conceito de cultura Bantu 
 
A expressão Bantu foi um termo introduzido em 1862 por Wilhelm Bleek para se referir 
a uma civilização africana de cútis negra, e que actualmente conserva a sua unidade (Redinha, 
1970: 5).  
                                                          
21 Um grupo étnico é constituído por um conjunto de etnias, um grupo de indivíduos que pertencem à mesma 
cultura e que se reconhecem como tal. Geralmente, trata-se de um grupo que possui uma língua comum, embora 




O vocábulo ntu é um termo comum em muitas línguas Bantus e significa “homem, 
pessoas humanas”. Já o prefixo ba forma o plural da palavra Muntu que tem como significado 
“pessoa”. Deste modo, bantu significa “seres humanos, pessoas, homens, povo”. O povo Bantu 
é constituído por um conjunto de pessoas que partilham a mesma característica étnica e 
cultural22, e que se constitui como o grupo mais importante de África. Estima-se que seja 
composto por 150 milhões de pessoas espalhados por quase toda a África a sul do Equador, 
desde a orla sudanesa que vai até ao Cabo, e desde o Atlântico até ao Índico (Altuna, 2006: 23). 
É dentro desta divisão geográfica que se enquadram alguns povos angolanos. Fala-se da 
existência de cerca de 500 povos Bantus, constituídos por comunidades culturais com 
civilização comum da África negra.  
As características actuais das sociedades Bantus resultam da sua cultura tradicional 
(recebida por herança e transmitida pelos indivíduos) constituída por um conjunto de ideias, 
atributos, hábitos, crenças e ritos, significados, símbolos, valores, concepções estéticas, 
organização social e costumes, que acabaram por lhes dar forma. Além do parentesco 
linguístico, os Bantus conservam um fundo de crenças, ritos e costumes similares, uma cultura 
com traços específicos e idênticos que os agrupa e os torna semelhantes. Isto é, que os torna 
num povo Bantu, embora subdividido em múltiplos grupos culturais (Altuna, 2006: 19-24).  
Segundo José Redinha (1970: 6), a formação de diversos estados africanos, já com um 
certo grau de organização, deve-se aos povos Bantus, inclusive os angolanos. Dados 
apresentados pelo autor na altura em que elaborou o seu estudo, indicavam que as populações 
Bantus angolanas eram constituídas por cerca de cinco milhões de pessoas23, com forte mistura 




                                                          
22 A população Bantu é composta por um grupo etnolinguístico com descendência dos povos Sarianos pré-
históricos, partilhando características e expressões linguísticas negro-sudanesas muito próximas das várias línguas 
tradicionais Bantus. As línguas bantus (que são às centenas) têm grau de parentesco acentuado, porque partem de 
um tronco comum primitivo com origens nos séculos que precederam e se seguiram ao “nascimento de Cristo, 
considerados como séculos obscuros da África negra”. Estas línguas formam um grupo maciço e uniforme, pela 
semelhança que lhes é característica, o que torna difícil a sua classificação. São faladas por um conjunto abrangente 
de quase 200 grupos, em países como Uganda, Quénia, Tanzânia, Ruanda, Burundi, Zâmbia, Moçambique, 
Zimbabué, África do Sul, Angola, Congo (Zaire), Gabão, Camarões, República do Congo, Malawi, Botswana e 
Lesoto (Altuna, 2006: 23). 
23 Depois da Independência, mais nenhum estudo sobre a cultura tradicional Bantu foi feito. Os dados apresentados 




3.2 A influência das trajectórias violentas sobre a cultura Bantu nas 
vivências quotidianas dos angolanos 
 
Procurou-se, neste ponto, encontrar respostas lógicas e racionais que explicam as 
influências culturais no quotidiano e vivências dos angolanos, visto que na perspectiva de Lima 
et al. (1979: 97) existem dois dados universais pelos quais os seres humanos passam: pelo 
“estado de natureza” (estado biológico, como qualquer outro animal) e pelo “estado de cultura” 
(no qual existe interferência dos contextos sociais). Os autores referem que os povos se agrupam 
ou pertencem a grupos24 com base em determinadas regras que os vão diferenciar dos demais. 
Estas regras são criadas pelos povos e, como tal, a cultura também pode ser definida como “um 
universo de regras”. Aos dois estados acima referidos, acrescenta-se mais um dado universal: 
“o estado de sociedade”. Visto desta forma, a cultura é considerada a condição do estado de 
uma sociedade. Nas teorizações desenvolvidas por Lima (1979), existem três elementos, 
distintos, mas interligados, em que os povos se inserem: a natureza, a cultura e a sociedade, que 
geram o biológico, o psicológico, o cultural e o social.  
O homem é considerado um ser cultural porque a cultura é uma propriedade que o 
caracteriza e faz dele um ser especificamente humano, racional, estético, crítico e eticamente 
empenhado, como afirma José Imbamba (2010: 27).  
Ao contrário dos outros seres vivos com modelos de comportamento fixos, instintivos e 
inatos, o homem tem de cultivar-se, fazer-se, para adquirir grande parte dos seus modelos 
comportamentais ao longo da vida. É por isso que Imbamba (2010: 29) refere que “o homem é, 
contemporaneamente subsistência e abertura, natureza e história, essência, existência e também 
cultura” porque é a esta cultura que se atribui o elemento constitutivo da sua “essência” e faz 
parte da natureza humana.  
É com base nestes preceitos que Imbamba (2010: 61) considera que grande parte dos 
problemas culturais que enfermam “cancerigenamente” a cultura angolana são consequência 
do longo período de colonização portuguesa a que o país esteve submetido, durante mais de 
500 anos. Para se compreender melhor as influências negativas da colonização na cultura 
angolana, fez-se aqui uma breve retrospectiva histórica sobre estes acontecimentos, visto que 
em alguns produtos empíricos desta pesquisa, a questão cultural acaba por ter grande destaque.  
                                                          
24 Sociologicamente, o conceito de grupo “refere-se a um número de pessoas que interagem” entre si, em função 




A colonização foi um processo, precedido pela expedição capitaneada por Diogo Cão, 
que atracou nas margens do rio Padrão25, no dia 23 de Abril de 1482, nas imediações de Mbanza 
Congo. Segundo Ki-Zerbo, naquela altura, quando os portugueses chegaram ao Congo, tinham 
atitudes de respeito e cooperação. No entanto, a partir dos finais do século XVI, os portugueses 
iniciaram o tráfico de escravos rumo ao Brasil (Ki-Zerbo, 1990, apud Imbamba, 2010: 67). Isto 
deveu-se aos pronunciamentos do missionário jesuíta Las Casas, quando foi à Europa levar uma 
proposta de defesa e protecção em benefício dos índios nativos brasileiros contra a escravatura 
imposta pelos colonos, devido ao elevado índice de mortalidade registado entre eles, chegando 
a considerar tal facto de pavoroso. Em contrapartida, o missionário aceitou, como “um mal 
menor”, que os índios fossem substituídos por “pretos” pela sua docilidade, robustez e 
climatericamente habituados às regiões tropicais.  
Impotente perante as armas de fogo dos negreiros europeus, África tornou-se, então, o 
sorvedouro do mercado americano (Ki-Zerbo, 1990, apud Imbamba, 2010: 68). O Brasil passou 
a depender de Angola, tornando-se uma escala obrigatória da navegação portuguesa rumo ao 
Brasil. Isto fez com que, em tão pouco tempo, o tráfico de escravos sufocasse todas as 
actividades económicas angolanas, com grandes repercussões no seu futuro e moralidade, tudo 
isso fruto da transformação do país em mina de escravos “movida por um carácter desumano e 
crueldade, que durante séculos moldou a maneira de ser e o carácter dos angolanos de forma 
negativa”. Atendendo a que “a caça de escravos passou a ser o processo mais rápido e seguro 
de fazer fortuna” (Dias G. S., 1959, Imbamba, 2010: 68), as demais actividades económicas 
foram sendo abandonadas por serem menos lucrativas. 
Em função da crescente “ganância” dos negociantes europeus e africanos, o tráfico de 
escravos “instalou em estado crónico, as guerras intra-étnicas26 e interétnicas, provocando o 
caos, desmandos, vinganças, ódios desenfreados e desordem social de vária ordem” (Imbamba, 
2010: 69).    
É a este processo de escravatura que se sucede o grande fenómeno da colonização 
efectiva em África (Idem, 2010: 70). No entanto, e conforme explica Orlando Ribeiro (1981: 
132), a colonização em Angola, ao contrário do que aconteceu noutros países africanos “foi 
incerta, difícil, recente e feita de maneira indigna e empobrecedora”. Tal facto encontra 
explicação nas dificuldades que os portugueses tiveram em penetrar no interior de Angola 
devido às fortes resistências dos reis locais contra a dominação e submissão portuguesa, o que 
provocou duras lutas de revolta face aos intentos de colonização, desde 1845 até 1926 (Ribeiro, 
                                                          
 




1981, apud Imbamba, 2010: 73-74). Daqui se explica que Angola tenha tido uma legislação e 
governação militarizada em muitos dos seus distritos, como a cidade de São Paulo de Luanda 
e São Filipe de Benguela (Idem, 2010: 135). 
Perante tais impasses, Angola transformou-se numa grande penitenciária portuguesa, 
para onde eram enviados toda a espécie de criminosos e pessoas de má índole, como ladrões, 
corruptos e assassinos e, inclusive, opositores políticos. Em Angola, estes “transgressores” 
viviam como senhores livres, dando continuidade às actividades delituosas, bem como a 
actividades de comércio, de caça e de venda de escravos. Com efeito, o ambiente social e moral 
que emergiu em Angola tornou-se bastante ameaçador e instável. Com a chegada, em 1765, do 
diplomata colonial português Francisco Inocêncio de Sousa Coutinho (1726-1780) a Angola, e 
tendo-se confrontado com elevadas taxas de mortalidade decorrentes da criminalidade existente 
no país, reverteu o processo de colonização realizado até então (Dias G. S., 1959, apud 
Imbamba, 2010: 68). Desse modo, as autoridades portuguesas começaram a implementar uma 
política colonial com o objectivo claro de destruir e danificar a cultura dos povos de Angola, 
com a utopia do “lusotropicalismo”, visando construir uma sociedade inclusiva onde 
portugueses e angolanos seriam iguais perante a lei. Todavia, este propósito teve efeitos 
positivos apenas nos discursos oficiais porque, na realidade, o que se constatou foi o surgimento 
de um estado multirracial e pluricontinental, com fortes “políticas discriminatórias, 
segregacionistas e opressoras”, onde o factor racial passou a ser determinante (Ribeiro, 1981: 
129).  
Deste modo, a colonização portuguesa contribuiu para o surgimento de preconceitos, 
resultantes do desprezo pela cultura dos povos indígenas. Fica-se com uma clara ideia deste 
intento, quando a 30 de Abril de 1930, António de Oliveira Salazar (1889-1970), promulgou os 
princípios básicos do Acto Colonial, que foram assumidos e incorporados na constituição do 
Estado Novo em 1933, que afirmava que: 
 
          “O objectivo final da política indígena é a integração das populações nativas das colónias 
na Nação Portuguesa, pela transformação progressiva dos seus usos e das suas concepções 
morais e sociais… a assimilação é obtida através da difusão da língua portuguesa, da 
educação e ensino e da cristianização” (Vaz, 1997: 58-60). 
 
Os requisitos acima indicados ajudaram a definir a passagem do “indigenato” a “cidadão” 
que obedeciam a rígidos e morosos “rituais de purificação” ou de “despojamento”. No entanto, 
até 1961, apenas 2% da população foi assimilada. O impacto da Segunda Grande Guerra 




1990, apud Imbamba, 2010: 67). Muitos deles, provenientes das colónias francesas e britânicas, 
fizeram parte activa do confronto militar contra a Alemanha. Depois de testemunharem a 
barbárie e as auguras da Segunda Grande Guerra Mundial, regressados aos seus países, ainda 
sob o domínio colonial, incrementaram e incentivaram os movimentos políticos em busca da 
independência, tornando-se “artesãos da emancipação africana”. Estes movimentos 
provocaram um revés mundial na história da colonização em África (Vaz, 1997: 58-60). 
Foi com efeito “bola de neve” que em meados da década de 50 do século XX se deu o 
despontar dos movimentos nacionalistas de libertação de Angola. No entanto, os dirigentes 
portugueses, sob o comando autoritário de Oliveira Salazar, indiferentes e dispostos a 
desafiarem o curso natural dos acontecimentos, criaram uma Constituição do Estado Novo que 
postulava que “todos os territórios são Portugal a igual título; e todos são, por isso, 
insusceptíveis de alienação”. Foi a partir daí que os territórios africanos passaram a ser 
considerados como províncias Ultramarinas, banindo a imposição de trabalhos forçados aos 
nativos. Junto da comunidade internacional tentou-se passar uma versão diferente daquilo que 
espelhavam os relatórios dos organismos da ONU, que reportavam, em Angola, uma realidade 
bastante dramática e explosiva, com fortes violações dos direitos de cidadania, votados à 
exploração e à discriminação. Isto ocorreu praticamente até às vésperas do 25 de Abril, quando 
Portugal já não encontrava na comunidade internacional uma única voz amiga (Vaz, 1997: 38-
33). Perante esta resistência dos colonizadores portugueses, os movimentos de libertação, já 
com o apoio e reconhecimento das instituições internacionais, tiveram de optar por acrescentar 
à pressão política a componente militar. Com efeito, a guerra foi declarada a 4 de Fevereiro de 
1961, o que veio “ensanguentar” ainda mais o território angolano e os seus povos que, até à 
data, não tinham conseguido superar a “onda de violência” emergida com a chegada dos 
portugueses (Imbamba, 2010: 85). Assim, reforçou-se a violência, a morte e o ódio racial.  
Oliveira Salazar, enfurecido com a insurgência dos movimentos de libertação, demitiu o 
ministro da Defesa da altura, passando ele a liderar esse ministério e a dirigir uma luta de 
extermínio, usando entre 20 a 30 mil soldados, material bélico desproporcional ao da 
“oposição”, como aviões que lançavam bombas de napalm, dizimando aldeias inteiras, 
espalhando o terror com execuções em massa, decapitações e exposições dos crânios em 
estacas, suplícios pelo fogo e crucificações (Ki-Zerbo, 1990, apud Imbamba, 2010: 85). Todas 
estas atrocidades terminaram com o 25 de Abril de 1974 em Portugal, que tinha como palavras 
de ordem “Democracia e descolonização de África”. No entanto, os efeitos deste golpe de 
Estado não tiveram um efeito imediato em Angola porque as estruturas fascistas continuaram 




colonos e ao seu desentendimento com os três principais movimentos de libertação angolana, o 
MPLA, a FNLA e a UNITA que se arrastaram até à proclamação da Independência de Angola, 
a 11 de Novembro de 1975 (Queiroz, 1978, apud Imbamba, 2010: 87). 
 
3.2.1 A violência em Angola como consequência da guerra civil  
  
Pode dizer-se que Angola é um país profundamente marcado pela violência. Assim, se 
de um lado se tem, conforme o referido mais acima, as questões relacionadas com a escravatura 
e a colonização portuguesa, como se poderá ver mais abaixo, outro factor foi a guerra civil, 
como a expressão mais alta dos níveis de violência que assolaram o país.  
Angola mergulha para um conflito armado entre o MPLA e a UNITA que durou mais 
de 40 anos, transformando-se num país “estrangulado” a todos os níveis, mas sobretudo, em 
relação ao cumprimento de valores, mais precisamente no que diz respeito ao valor da vida 
humana que, de certa forma, deixou de ser considerada um elemento fundamental e sublime. 
Esta guerra teve como uma das consequências o deslocamento de populações, a destruição de 
sistemas tradicionais de actividade económica e de solidariedade social, a destruição das infra-
estruturas sociais e das vias de comunicação e distribuição de produtos e outros bens essenciais, 
dando origem a situações humanitárias dramáticas. A forte pressão demográfica, o 
funcionamento débil dos serviços de educação, saúde e protecção social em consequência da 
insuficiência de meios técnicos e humanos, teve como consequência a dificuldade de acesso 
dos grupos mais vulneráveis a esses serviços, gerando a desqualificação e desvalorização do 
capital humano. Conforme sublinha Carvalho (2002), este conflito angolano, embora com 
causas externas como a guerra fria, teve consequências nefastas para as comunidades, sobretudo 
ao nível da exclusão social e do fomento da pobreza (Carvalho, 2002). O país começou a 
manifestar uma valorização por um exacerbado individualismo e uma desmedida ambição, 
tornando-se a “lei do mais forte” ou do “salve-se quem puder” o lema a seguir. Nestas 
condições, a questão social agrava-se e assiste-se ao aumento da delinquência, da corrupção, da 
violência doméstica, da prostituição, do crime organizado e outros relacionados, como por 
exemplo o consumo de álcool e de drogas.  
As respostas institucionais à exclusão social estão abaixo das reais necessidades das 
populações. De certa forma, e para o caso particular de Angola, seguindo os modelos teóricos 




organização social27, e certas fases da estrutura cultural e social28”, pode dizer-se que a imensa 
desigualdade existente entre os segmentos sociais contribui fortemente para o aumento dos 
índices de violência. Hoje, vive-se em Angola uma inversão de valores éticos: valoriza-se a 
posse da riqueza ou da influência em detrimento das qualidades pessoais. Observa-se um 
individualismo exacerbado e a “coisificação” do outro, que leva à despreocupação com o bem-
estar do próximo, o que contribui para incitar a tensão entre as classes sociais e fomentar o caos. 
Acredita-se que este problema se agrava devido à profunda crise moral que se instalou na 
sociedade angolana, principalmente nos grandes centros urbanos. É visível a deterioração dos 
princípios morais, obrigando o próprio Estado a criar estratégias para “resgatar” parâmetros 
morais seguros e incutir na população uma educação para a convivência em colectivo (Dumbo, 
2012: 239).  
Embora não confirmado empiricamente, há o sentimento e a percepção social de que os 
longos anos de guerra que Angola viveu também deixaram, como “herança”, uma cultura de 
violência e de hostilidade no comportamento da população. Em exemplo, ouve-se com muita 
frequência nas ruas de Luanda, crianças, jovens, homens e mulheres a usarem a expressão “vou-
te aleijar”, principalmente em momentos de conflito interpessoal. Este aleijar, por vezes, 
implica ferir o outro até sangrar. Normalmente, são usados objectos contundentes (caco de 
garrafa, pedras, paus, entre outros) quando esta ameaça se transforma em acto (Dumbo, 
2012:134). São actos que acabam por revelar uma intenção de maior dolo e, mais grave, numa 
possível tentativa de agressão contra outrem. 
Pode afirmar-se que se calaram as armas, mas não se pacificaram os espíritos, porque 
os níveis de provocação, tanto verbal como física, acabam por ser um dos grandes problemas 
que Angola enfrenta nos dias que correm.  
Em suma, o conflito militar angolano assume-se, assim, como a manifestação mais 
visível da violência estrutural que foi subtilmente utilizada pelas elites governantes, baseando-
se na raça, etnia, classe e poder para oprimir os mais fracos (Malaquias, 2007). 
Em relação à recuperação e preservação da cultura Bantu em Angola, e ao contrário do 
que se esperava após a independência, esta foi sendo, cada vez mais, desvirtuada, 
principalmente nos grandes centros urbanos, como Luanda. Visto que o poder político que 
assumiu a governação do país era constituído maioritariamente pelos chamados “assimilados” 
                                                          
27 Segundo Cohen, a estrutura do sistema global, a sua cultura e organização social criam problemas de adaptação 
e levam os indivíduos a accionar diferentes estratégias para os enfrentar. E a subcultura “representa a subversão 
total e a inversão das normas e valores da cultura dominante (Cohen, apud Dias e Andrade, 1997: 293). 
28 Merton diz que “o crime é o resultado normal do funcionamento do sistema e da actualização da força normativa 




ou “calcinhas”, que procuravam demarcar-se dos hábitos e costumes tradicionais, as populações 
angolanas que não seguiam os padrões colonialistas tendiam a ser rotuladas de “matumbos” 
(pessoas provenientes do mato). Registou-se um certo distanciamento sociopolítico pela 
preservação dos traços mais elementares da identidade cultural do povo angolano, 
nomeadamente ao nível da língua, dos usos e costumes. E, com efeito, alguns “assimilados” 
chegaram a proibir os seus próprios pais, maioritariamente provenientes de pequenas aldeias, 
de se expressarem em línguas nacionais para não influenciarem os seus descendentes (que, hoje 
em dia, não compreendem quase nada sobre a língua materna dos seus progenitores). Deste 
modo, passou-se a imprimir uma aculturação ocidentalizada, onde a língua veicular e de 
educação é uma “variedade do português”29, não “autonomizada”. As línguas nacionais correm 
sérios riscos de serem extintas, até porque boa parte das elites angolanas já não as fala. Todavia, 
apesar deste período de “desaculturação”, nos últimos tempos, com o alcançar da paz, Angola 
tem estado a recuperar timidamente os aspectos socioculturais que caracterizavam a sua 
identidade e cultura Bantu, fruto da livre circulação de pessoas em toda a extensão do País. 
Apesar de se ter verificado uma grande dispersão cultural, principalmente nos centros urbanos, 
algumas práticas tradicionais Bantus continuam a ser preservadas, como será evidenciado nos 
pontos seguintes.  
 
3.2.2 As dimensões da violência em Angola 
  
A violência, quer vista de uma forma geral, quer de uma forma específica, tem em 
comum o facto de ela ser eminentemente um fenómeno social. Isto depreende-se ao analisar as 
abordagens mais gerais à violência, como a estrutural. Nesta óptica, e conforme refere 
Habermas (1980: 8) e Bourdieu (1995: 84-133), as estruturas do Estado com as suas instituições 
apresentam-se como geradoras de violência, sobretudo pela má distribuição e apropriação 
indevida dos bens. 
 
Apesar do carácter estrutural da violência que, conforme reconhece Domenach (1981), é uma 
questão fulcral para a humanidade e se acha sempre associada a questões como a cidadania e 
os direitos humanos, a verdade, porém, é que a génese da violência em certos contextos possui 
características próprias (Domenach, 1981: 33-45). 
                                                          





Para o caso de Angola, contexto em que decorre o presente estudo, a violência apresenta 
contornos próprios. Primeiro, devido aos aspectos simbólicos que esta possui nas 
representações sociais das comunidades africanas e, em segundo lugar, devido ao facto de o 
país ter vivido num clima de guerra durante um período prolongado. É óbvio que isso tenha 
influenciado de uma forma ou de outra a violência que grassa por esse país. 
 
3.2.3 A dimensão antropológica da violência em Angola 
 
Sob o ponto de vista antropológico, não se pode dissociar a violência que ocorre no 
espaço angolano da sua componente cultural e social. Uma breve análise mostra que esta 
violência tem que ver com o que Ribas (2009: 15) chama de “Espiritualismo Negro”. Este 
autor diferencia o espiritualismo negro do feitiço, sendo o primeiro algo ligado à cosmogonia 
religiosa e o segundo ao acto de fazer mal. Um pouco mais adiante, o autor dá maior precisão 
à noção de espiritualismo negro ao afirmar que: 
 
“A crença nos espíritos, o culto dos antepassados e dos fenómenos da natureza 
encontram-se muito frequentemente; divinizam o Céu, o Sol, a Lua, sobretudo as 
montanhas e os rios. Aqui e além vê-se aparecer a crença num Deus superior, criador do 
mundo, mas este Deus não é adorado: em geral, os negros dispensam mais atenção às suas 
divindades maléficas e temíveis do que às boas” (Saussaye, s/d, apud Ribas, 2009: 17). 
 
São precisamente essas crenças nos espíritos e a sua relação com as divindades 
maléficas que têm sido propiciadores deste tipo de violência. Esta recai com maior frequência 
nas crianças, idosos e, sobretudo, na mulher. Assim sendo, como é que dentro deste contexto 
antropológico surge a violência? Surge precisamente diante de eventos graves que ocorrem, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Como eventos explícitos estão os casos relacionados com a 
morte de alguém, a falta de chuva e outros. Para serem resolvidos, recorre-se geralmente a 
ordálios umbulungu30 com os quais se inferem as culpas dos infractores. A acusação de feitiçaria 
chega a ser tão bizarra que, em certos casos, se acusa a criança quando se encontra no ventre da 
mãe (Ribas, 2009; Florêncio, 2011). 
São precisamente estas as causas fundamentais da violência nas sociedades tradicionais 
africanas. A sua origem remonta à época pré-colonial, estendendo-se, embora com pouca 
intensidade, ao tempo colonial e agravando-se durante a guerra que assolou o país.   
                                                          




Em síntese, pode dizer-se que a violência em Angola, analisada sob o ponto de vista 
antropológico, assenta fundamentalmente nas estruturas sociais e crenças religiosas de matriz 
africana, baseadas fortemente nas práticas “feiticistas” e nos mecanismos de punição próprios 
do direito costumeiros africano. Pereira (2008) encara o fenómeno acusatório de feitiçaria como 
relações de reciprocidade entre o mundo oculto e o real. Ou seja, os mortos para manterem a 
sua força no local onde pretensamente se encontram exigem a vida dos seus familiares, 
configurando um quadro complexo entre os vivos e os familiares falecidos (Pereira, 2008: 30-
55). 
 
3.2.4 As crenças, as práticas tradicionais Bantu e a “modernidade” 
 
Para Joel Charon (1992) a relação que os indivíduos estabelecem com os objectos “do 
mundo real” é instituída pelo uso que podem fazer desses objectos, tendo em conta os “seus 
interesses e objectivos”, visto que os “indivíduos são sujeitos livres que aceitam, rejeitam e 
modificam os papéis, as normas, as regras e as crenças” com maior influência num determinado 
momento (Charon, 1992, apud Ferreira, Carvalho et al., 1995: 294). Deste modo, a crença pode 
ser entendida como “fé” por consistir “em um sentimento de respeito, submissão, reverência, 
confiança e medo do sobrenatural e do desconhecido”.  
 
3.2.4.1 Conceito de crença 
 
As “crenças” acabam por ser a aceitação de “qualquer coisa, provocada por algo 
misterioso”, sem comprovação visível ou certificada e que não podem ser provadas pela “lógica 
ou pelos sentidos”. Simplesmente, o indivíduo “reconhece e aceita a superioridade do 
sobrenatural” (Marconi & Presotto, 2006: 27-152).  
Émile Durkheim (1995) considera a crença “um estado de opinião e representações” 
constituído por “um objecto próprio que lhe confere a sua natureza religiosa”. Afirma, ainda, 
que todas as crenças religiosas 
 
“[...] presumem a existência de uma divisão bipartida das coisas ‘reais ou ideais’ em 
sagradas e profanas”. Ou seja, “as crenças religiosas são representações que exprimem a 
natureza das coisas sagradas e as relações que elas mantêm, seja umas com as outras, seja 





A crença acaba por ser uma atitude mental do indivíduo que serve de base à acção 
voluntária. Existem crenças verdadeiras e falsas, dependendo da evidência certa, efectiva ou de 
aparências enganosas (Marconi e Presotto, 2006: 27-152). As mesmas autoras fazem referência, 
na sua obra, aos três tipos de crenças defendidos por W. Goodenough: as “pessoais”, as 
“declaradas” e as “públicas”. As crenças “pessoais” (aquelas que vão ao encontro deste estudo) 
estão “relacionadas com as proposições aceites por um indivíduo como sendo certas, 
independentemente das crenças dos outros”. Existem outras classificações de crenças, como 
“científicas”, “supersticiosas” e “extravagantes”. Também afirmam que existem “crenças 
benéficas” (as que resultam em algo benéfico) e “crenças maléficas” (as que causam algum mal 
a alguém) (Marconi & Presotto, 2006: 27). 
Em relação à crença do sobrenatural, ligadas às primeiras civilizações, Robert Merton 
(1970), com base em Bronislaw Malinowski (1926), afirmou que: 
 
“Aqui, a hipótese funcionalista é submetida a um teste capital […] ela deve mostrar de 
que maneira a crença e o rito trabalham a favor da integração social e da eficácia técnica 
e económica do conjunto de toda a cultura e, portanto, indirectamente a favor do bem-
estar biológico e mental de cada indivíduo particular” (Malinowski, 1926, apud  Merton, 
1970: 92). 
 
Malinowski apresenta as práticas e as crenças segundo um modelo funcionalista, não 
direccionado apenas para “o conjunto da cultura”, mas também para cada membro da 
sociedade. Para ele, “a análise funcional da cultura parte do princípio de que em todos os tipos 
de civilização, cada costume, cada objecto material, cada ideia e cada crença preenchem uma 
qualquer função vital” (Malinowski, 1926, apud Merton, 1970: 97). 
 
3.3 A prosperidade, a desgraça, a doença e a morte na cultura Bantu 
 
Os povos Bantu buscam nos ritos, nos sacrifícios e no conjunto da acção mágica, “a 
abundância, a fertilidade, a harmonia, paz, saúde, a vida vivida em plenitude, a participação 
vital pujante e sem obstáculo” (Altuna, 2006: 358). 
Na sua obra Feitiçaria: Perigos e Caminhos de Libertação (2016), o Pe. Miguel Gomes 
fala da progressão que a crença em feitiçaria está a ganhar na sociedade angolana e, 
consequentemente, a romaria aos quimbandas31. Questiona-se como será possível que “apesar 
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das novas tecnologias de informação e do desenvolvimento que o mundo atingiu” fruto da 
globalização, ainda existam pessoas que frequentam o quimbanda. O autor procurou justificar 
tais atitudes apontando dois factores: (1) o desenvolvimento de superstições sem fundamento 
nos efeitos mágicos, o que leva as pessoas a acreditarem em indivíduos que assumem ter um 
“poder misterioso sobre a natureza, sobre os acontecimentos, sobre as pessoas, mediante 
fórmulas, rituais e amuletos”; e (2) na interiorização da crença em feitiçaria “enraizada na mente 
de muitas pessoas, independentemente do seu desenvolvimento cultural, religioso e científico 
e do seu crescimento económico”, transmitido de “geração em geração”, transmitidos pelos 
seus antepassados (Gomes, 2016: 21). 
Em Angola, as pessoas que consultam os quimbandas/feiticeiros não são unicamente 
“as pessoas pobres, ingénuas, desprevenidas e analfabetas”, como refere Gomes (2016), mas 
pessoas de todos os estratos sociais “ricos, empresários, governantes, grandes industriais, 
políticos, campeões desportivos, apaixonados, desiludidos, pobres, cristãos ou ateus”. No 
entender de Gomes (2016: 21-46), quando um indivíduo vai consultar um quimbanda é sempre 
em função de encontrar solução para uma situação que o aflige, como “doença, negócio que 
não evolui, medo e insegurança”.   
Na entrevista32 cedida ao abrigo desta pesquisa, Dom José Imbamba, Bispo de Saurimo 
(2015), a propósito da crença em feitiçaria em Angola e suas consequências, admitiu que: 
 
“Existem pessoas que não acreditam no próprio mérito, inclusive pessoas formadas ou que 
exercem cargos governamentais […] para estas pessoas, tudo o que são e alcançaram na 
vida deve-se à protecção propiciada pelo quimbanda”. 
 
Dom Imbamba (2015) também apontou alguns factores que podem reforçar estas crenças 
que estão associadas principalmente a questões sociais, económicas e financeiras. As grandes 
debilidades que o sistema de saúde enfrenta e, fundamentalmente, a falta de cobertura destes 
serviços pelo território nacional, ajuda a que algumas pessoas que vivem em zonas rurais 
recorram obrigatoriamente aos curandeiros quando se sentem doentes ou enfermas. O baixo 
nível educacional da população, provocado pela ineficácia do sistema educativo, também torna 
as pessoas susceptíveis a acreditarem na feitiçaria. A situação de pobreza em que muitas se 
encontram acaba por ser um outro factor que reforça esse comportamento (Imbamba, 2015). 
Gomes (2016) considera o “medo” como um dos principais factores que leva as pessoas 
a recorrerem ao quimbanda, procurando nele respostas para a existência do mal, de doenças 
                                                          





físicas e psíquicas que a medicina convencional não encontra. Além disso, existem as “falhas 
humanas, o azar e o insucesso” que “dificilmente” são justificados. Quando corre tudo mal na 
vida de um indivíduo (no trabalho, na família, na saúde) ou quando uma pessoa doente cumpre 
com a terapêutica que lhe foi recomendada e, em vez de melhorar, piora cada vez mais, acaba 
por recorrer aos “meios alternativos, ‘expressão elegante’ que muitas vezes esconde a estupidez, 
a ignorância e o desespero”. É aqui que o quimbanda entra em acção que, no seu diagnóstico, 
quase retórico, lhes diz “fizeram-te um feitiço… tens um grande inimigo que te persegue…” 
(Gomes, 2016: 23-24).  
O autor também aponta a “pressão social” como um dos factores que leva o indivíduo a 
procurar um quimbanda para “ver e saber” o que está a dificultar as coisas. A busca pelo poder 
também leva pessoas a procurar o quimbanda em “busca de protecção contra os espíritos 
perturbadores” para adquirir mais poder e forças (física, saúde, protecção e defesa contra 
inimigos, apoio para ascender na vida, etc.) contra potenciais opositores e/ou inimigos. Neste 
grupo, enquadram-se pessoas inseridas “no mercado de trabalho e de investimento pessoal para 
a obtenção de recursos materiais e financeiros”. A busca de poder está geralmente associada a 
ganhos materiais, ao sucesso e ao protagonismo, pelo que as pessoas não medem meios, nem 
consequências, ao ponto de mergulharem na “magia negra” para alcançarem os seus intentos 
(Gomes, 2016: 26-27).  
Outro elemento não menos importante associado à crença em feitiçaria na cultura bantu 
está a morte, que acaba por ser “um acontecimento brutal” que contraria a natureza e a 
harmonia, por destruir determinadas componentes da pessoa. Provoca uma “desordem social 
porque a participação foi perturbada e a interacção transtornada”. Acaba por fomentar uma 
acção hostil desagregadora (Altuna, 2006: 430). Na cultura bantu, a única morte considerada 
“natural” é quando o defunto é um ancião. De contrário, as mortes são atribuídas à acção 
mágica, com origens na feitiçaria. Quando morre um membro em “pleno vigor físico”, a 
comunidade sente-se muito lesada. Perante tal perda irreparável, a sociedade fica afectada 
porque alguém “comeu” um elemento muito apreciado (Idem, 2006: 437). 
 
3.3.1 O óbito e os rituais fúnebres 
 
Segundo o Dicionário Moderno (2017: 515), o “óbito” é definido como a morte de uma 




funeral (geralmente denominada por “rituais33 fúnebres”). Essas cerimónias podem contemplar 
“choros, danças cantos, lamentações, comida, bebidas, etc.” (Marconi & Presotto, 2006: 156-
157). 
Em Angola, os óbitos podem ser considerados aquilo que Durkheim denomina de 
“festas tristes”, ocorridas quando se está perante uma situação que “lembra ou deplora uma 
calamidade” (Durkheim, 1995). Na cultura Bantu, os ritos fúnebres são cerimónias solenes 
bastante importantes, com significativa participação comunitária. Altuna (2006) afirma mesmo 
que “nenhum rito chega a atingir a sua transcendência”, porque é nestas cerimónias que os 
bantus 
 
“Caracterizam as suas crenças e consolidam um dos valores mais preciosos”, o que se refere 
“a certeza da sobrevivência do homem no além-túmulo”. O defunto é considerado “um ser 
em devir, em projecto, que deve chegar à plenitude, à realização definitiva de antepassado” 
(Altuna, 2006: 438-439). 
 
Os ritos fúnebres são realizados em conformidade com a tradição e o “desejo dos 
antepassados”. Importa referir que “o desmazelo” nestas cerimónias chega a “considerar-se a 
maior infâmia e o mais grave atentado contra a solidariedade sagrada”. Assim que alguém 
morre, os familiares   
 
         “Começam a chorar, a gritar e a dançar sem cessar” sob um “ritmo cadenciado e monótono”, 
lamentando-se da sua “perda, chamando pelo nome do defunto, agradecem os seus favores 
e invocam as suas virtudes, amaldiçoam o causador da morte e desejam felicidade ao 
mesmo” (Idem, 2006:  438-439). 
 
Por sua vez, os parentes e amigos “também acompanham a gritaria com gestos, 
contorções e danças”, demonstrando aos “antepassados a bondade do falecido” que pretendem 
agradar, para que este “não regresse carregado de influências nefastas”. Mal sucede o infausto 
acontecimento são enviados “emissários” para espalharem a triste notícia sobre a referida morte 
por toda a parte. Nestas cerimónias devem estar todos os familiares, inclusive aqueles que 
“trabalham na cidade”. Todos deverão abandonar “as suas obrigações e deslocar-se às aldeias” 
para participarem nos rituais fúnebres de um familiar. O parente que não tiver uma justificação 
plausível para apresentar o motivo da sua ausência, pode ser acusado de feiticeiro, aquele que 
                                                          
33 Ritual ou prática que é considerada “a manifestação dos sentimentos por um ou vários indivíduos, em qualquer 
meio, através de uma acção”. Processa-se por um tipo de actividade padronizada, onde todos agem de forma 
relativamente igual, do mesmo modo, “apelando a um ou vários deuses, seres espirituais ou forças sobrenaturais, 




vitimou o malogrado. Por sua vez, membros da comunidade devem acompanhar os familiares 
durante este período. Este é um momento em que se manifestam os maiores sentimentos de 
“solidariedade comunitária”, participando activamente com o seu apoio. Na maior parte das 
vezes, estas cerimónias duram dias, abundando comida34 e bebida (matam bois, cabras, porcos 
e galinhas), fruto das contribuições familiares. O término desta cerimónia faz-se através de uma 
refeição que “consolida a familiaridade”, num ambiente de “muita alegria porque o defunto já 
está satisfeito, em companhia dos seus antepassados” (Altuna, 2006: 443). 
 
3.3.2 O feitiço como concretização parcial da cultura Bantu 
 
No estudo de Edward Tylor (2011) dedicado à antropologia religiosa, o autor refere que 
a religião passou por grandes fases evolutivas: do animismo para a idolatria e, por sua vez, desta 
para o politeísmo, acabando unificada. Os deuses acabaram por se fundirem num panteísmo 
universal, tendo em conta a necessidade de se ter apenas um único Deus, pessoal e soberano. 
Ao abordar a “noção de animismo”, que surge como característico dos “estratos culturais mais 
baixos da humanidade” (Tylor, 2011, apud Altuna, 2006: 360), o autor fala sobre as feitiçarias 
enquanto “doutrinas profundas dos seres espirituais” que dão sustentabilidade a “concepções 
espiritualistas do mundo, em oposição ao materialismo”. Ao longo da “evolução religiosa”, as 
feitiçarias foram sendo relegadas para segundo lugar. No entanto, Altuna (2006: 353) refere 
que a prática da feitiçaria, ou do “feiticismo” como ele a designa, é considerada um dos 
elementos que fazem parte da chamada “Religião Tradicional”35. 
 
3.3.2.1 Conceito de feitiço 
 
O feitiço é conhecido como o conjunto de crenças, cultos e ritos dos negros de África 
que tem por objectivo a adoração de objectos materiais. Esta expressão deriva dos vocábulos 
português que provêm do latim fatum, fari, ou ainda de factitius, que se referem a objectos 
«feitos à mão», coisas «feitas, artificiais», imbuídas de significados, encanto mágico e que 
também são vistos como elementos de culto. No grego, “feitiçaria é farmakía, que significa 
drogueadores, ou seja, preparadores de drogas com fins terapêuticos a partir de plantas” 
(Gomes, 2016: 19). 
                                                          
34Altuna (2006: 440) afirma ter assistido a uma cerimónia fúnebre onde foram sacrificados quinze bois para um 
ritual fúnebre. Importa referir que quanto mais prestígio social tiver o defunto enquanto vivo, maior solenidade se 
atribui à cerimónia com uma “pomposa festa”. 




Também conhecido como wanga, o feitiço é um “processo teosófico de cultos mágicos-
religiosos, de doenças e cura, nas comunidades rurais” de Angola, como refere Chicoadão 
(2015), e, com ele, “os homens realizam todos os ritos e manifestações espirituais, de carácter 
mágico e mítico-religioso”, que lhes permite invocar os “Deuses” bem como os “espíritos dos 
antepassados”. Ainda na perspectiva do mesmo autor, o wanga, possui dois propósitos 
fundamentais que é, por um lado, o de fazer o mal (culto do mal), que está associado a práticas 
de envenenamento causadoras de enfermidades que levam à morte, e, por outro, o que 
proporciona o bem (culto do bem), que tem como objectivo curar a vítima de tal mal, através 
de antídoto, e revelar o autor da maleficência, como disponibilizar protecção contra o feitiço, 
como o “mau olhado, maldade e doenças”. O feitiço processa-se de forma muito complexa, em 
torno de mistérios sobrenaturais praticados por homens, mulheres com idades superiores aos 
cinco anos, sob o comando de um líder (Chicoadão, 2015: 91-92).       
O feitiço é constituído por “objectos fabricados pelo homem”, imbuídos por “forças 
vitais manipuláveis que servem para atacar ou defender, proteger ou propiciar algo”, que se 
convertem em “objectos mágico-eficazes, sacralizados e dinâmicos”. Contudo, o feitiço não 
passa de um mito, uma lenda, uma suposição (Altuna, 2006: 355-356).   
Gomes (2016) define feitiçaria como a acusação moral interiorizada por uma sociedade 
que cria uma relação social de desconfiança entre pessoas que se vêem prejudicadas por alguém 
a quem atribuem a culpa de lhes causar algum mal por intermédio de “poderes mágicos” 
(Gomes, 2016: 13, apud Coceiro, 2004). 
Na perspectiva de Imbamba (2015), o feitiço é: 
  
“O manuseamento de certas ervas venenosas que provocam danos a outrem. Para que isto 
tenha força e resulte […] o grupo que faz parte desta ala cria uma força mística que 
amedronta as vítimas, passando a ideia de que possuem armas invisíveis telecomandadas 
que causam o mal nas pessoas. Isto provoca sujeição das pessoas e deixa-as apavoradas”.   
 
Na mesma linha de raciocínio de Imbamba, Chicoadão associa o feitiço à “flora” 
africana que é bastante rica em “plantas medicinais”, conhecidas e dominadas pelos curandeiros 
que as podem manusear com total mestria (Chicoadão, 2015: 91-92). 
Para Marconi & Presotto (2006), a magia36 refere-se a uma técnica que tem como 
objectivo “controlar a natureza” de modo a alcançar coisas ou a prevenir obstáculos com forças 
                                                          
36 Existem dois tipos de magia: branca (boa ou benéfica), sendo que neste tipo de magia as forças sobrenaturais 
são invocadas em benefício de alguém; e a magia negra (má ou maléfica), que é quando se realiza com o objectivo 




misteriosas. Estes autores dizem que, na “magia, o feiticeiro manipula as forças sobrenaturais37 
animanistas ou manistas” por intermédio de alguns rituais, valendo-se de acções, objectos 
mágicos e fórmulas verbais apropriadas (Marconi & Presotto, 2006: 163).  
Émile Durkheim (1995: 182), no seu estudo sobre os fenómenos religiosos, afirma que 
a magia “é constituída por crenças e ritos38” que, muitas vezes, se confundem com os das 
religiões. Também considera que existe um relacionamento estreito e solidário entre ambos. 
Todavia, os ritos suplantam a sua acção em detrimento das crenças, ou seja, os ritos têm uma 
capacidade de actuação muito mais reforçada (Ferreira, Carvalho et al. 1995: 182-185, apud 
Durkheim, 1995). 
A teoria da magia Bantu é considerada racional e lógica, mas não verdadeira. O Bantu 
possui muitas dificuldades em destrinçar a falsidade do sistema, tendo em conta as “suas bases 
culturais compactas e intangíveis”, contrariamente ao que acontece com pessoas que têm 
crenças racionais e científicas (Altuna, 2006: 553). Imbamba (2015) afirma que “as forças 
ocultas” são muito fortes na cultura Bantu. Por ignorância, constata-se muita resistência em 
aceitar a morte, a doença e as desgraças que acontecem”. 
No entender do Bispo Emérito, Dom Francisco Vite, a feitiçaria é um fenómeno 
transversal “gravíssimo” que atinge níveis “escandalosos” que exigem uma intervenção 
política, na medida em que existe um vazio jurídico que não configura tais acções como crime 
(Gomes, 2016: 57). 
Neste estudo também se considera o feitiço como acções nas quais se use veneno ou 
outros meios para prejudicar alguém, praticado por pessoas reais “imbuídas de maldade”, como 
defende Imbamba (2015) e Chicoadão (2015). 
 
3.3.3 O feiticeiro, o adivinho ou quimbanda e o curandeiro na cultura Bantu 
 
Na cultura Bantu, são conhecidos três protagonistas que se ocupam directamente da 
feitiçaria: o “adivinho”, o “curandeiro” e o “feiticeiro”. Apesar de o adivinho e o curandeiro 
terem características comuns, eles não se confundem. “O adivinho está talhado para resolver 
casos conhecidos e causas desconhecidas”, já o curandeiro actua em situações de “efeitos e 
causas desconhecidas” (Altuna, 2006: 558-559). Quanto ao feiticeiro, o mesmo não deve ser 
                                                          
37 O sobrenatural é considerado “tudo aquilo que escapa aos sentidos do homem, que foge à compreensão humana, 
à observação e ao entendimento…”. Trata-se de algo que “está acima das leis naturais ou físicas, ou seja, em outra 
dimensão” (Marconi & Presotto, 2006: 153).  
38 Os “ritos” são considerados por Durkheim como regras de conduta que determinam como é que o ser humano 




associado aos demais. Por ser considerado uma personalidade “sinistra” e “perversa”, seria 
agregar a “bondade” com a “maldade”.  
 
3.3.3.1 O feiticeiro  
 
Conforme refere Altuna (2006), o feiticeiro Bantu não está devidamente identificado. 
Ele é considerado um “especialista da magia maligna” com práticas exclusivamente 
“individuais, privadas, que se tornam em magia clandestina”. Com as suas práticas suscita medo 
nas pessoas, causando certo “terrorismo social”. Como tal, é uma personalidade temida, odiada 
e muito falada pela comunidade (Altuna, 2006: 586). O feiticeiro é considerado um indivíduo 
com uma “força mágica poderosa bastante má, que se concretiza no feitiço (Idem, 2006: 587). 
Para Altuna, o feiticeiro tem uma acção misteriosa e secreta que “actua às ocultas e realiza as 
acções mágicas” de forma clandestina. O feiticeiro Bantu é, no entanto, um “mito, lenda, 
suposição, figura, imaginação, símbolo, solução e necessidade psicológica, social e religiosa” 
que, na verdade, não existe. No entanto, Imbamba (2015) afirma que nas suas funções de Bispo 
já queimou vários objectos tidos como “feitiços”, de fiéis que voluntariamente entregaram a 
igreja.   
Na obra Crianças Vítimas de Práticas de Feitiçaria (2012), Antónia Domingos define 
os “feiticeiros” como “indivíduos que se atribuem e a quem são atribuídos ‘poderes’ 
inexistentes, sobretudo o de interferir e considerados únicos interlocutores válidos com o além” 
(Albuquerque, 1997, Domingos, 2012: 53). O feitiço acaba por desempenhar um papel decisivo 
sobre a “sociedade o que provoca uma atmosfera carregada de preocupações e manifestações 
perversas”. Para o povo Bantu, o feitiço ajuda a explicar os “mistérios da vida”. E, como tal, o 
feiticeiro pode explicar as suas “causas”, mas também gerar dúvidas (Altuna, 2006: 587).  
No meio deste mistério todo em torno do feiticeiro e do feitiço, e como diz Altuna, 
nenhum dos dois existe. Muitos acabam por ser acusados de tais práticas pelos quimbandas ou 
curandeiros para “satisfazerem a necessidade de culpar alguém” dessas práticas, por intermédio 
de “deduções lógicas da interacção e por diversas motivações sociais”. Altuna refere também 
que na sociedade Bantu ninguém é feiticeiro, mas todos podem ser acusados de tais práticas. E 
isso só é possível porque: 
 
“A explicação e a necessidade do feiticeiro estão no conhecimento e consciência que o 
bantu tem de si mesmo e da sociedade”. Ou seja, o “indivíduo tem de acreditar no feiticeiro 
se quiser se adaptar devidamente à sociedade que o modelou segundo a sua cultura” 





O povo Bantu acredita que o feiticeiro tem uma personalidade desdobrável, o que lhe dá 
o dom da bilocação e até da multilocação. Ou seja, enquanto o seu corpo repousa fisicamente 
numa cama, o seu doble (ou o seu poder) actua e transporta-o para lugares distantes. É perante 
esta realidade que qualquer Bantu aceita com “resignação e passividade” quando recai sobre 
ele uma acusação sobre feitiçaria feita pelo quimbanda, submetendo-se docilmente aos 
“ordálios”39. Deste modo, pessoas inocentes são castigadas e a “justiça bantu subjectivamente 
considera tal sanção de correcta”, perante uma grosseira injustiça (Altuna, 2006: 588).  
Normalmente, na cultura Bantu, um indivíduo é suspeito de feiticeiro pelas suas 
características, constituição física, hábitos ou comportamentos. São alvos frequentes destas 
acusações: 
 
         “Crianças deficientes, os gémeos, pessoas com um olhar sanguinolento, os insaciáveis, 
solitários e marginalizados, doentes incuráveis, os neurasténicos e irascíveis, idosos 
decrépitos, as mulheres que sofrem de hemorragias ou de menstruação irregular, os bem-
sucedidos em seus negócios, os conquistadores empedernidos de mulheres, os incestuosos, 
homossexuais e estupradores, os arrogantes, brigões e estrangeiros” (Altuna, 2006: 596). 
 
Também é muito frequente, as mulheres (principalmente as anciãs e as esposas) serem 
acusadas de feiticeiras. Isto ocorre porque muitas mortes estão associadas à alimentação 
(supostamente envenenada). Atendendo a que são as mulheres que têm a tarefa de confeccionar 
os alimentos, é muito fácil serem acusadas (Altuna, 2006: 596). Vê-se desta forma nos 
pronunciamentos deste autor, as questões de feitiçaria articuladas com a dimensão de género, 
na cultura Bantu. Por outro lado, e segundo Imbamba (2015), os idosos também são 
considerados “símbolos” de todo mal e da desgraça que acontece na família ou comunidade. 
Ainda em torno destas crenças, é comum a sociedade questionar-se quando alguém ascende na 
vida (quem é que ele matou) para prosperar?”.  
Quando um feiticeiro é “descoberto”, dá-se uma descarga geral da tensão sufocante 
provocada pelo medo contra o feitiço. Deste modo, a agressividade reprimida é descarregada 
nessas pessoas, chegando a ser odiadas e maltratadas até à morte (Altuna, 2006: 598). É no 
enredo desta “justiça bantu”, que muitas mulheres que participaram neste este estudo acabaram 
                                                          
39 Prova judiciária destinada a inocentar ou inculpar um acusado. (O ordálio, também chamado juízo de Deus, foi 
muito usado nos primeiros séculos da Idade Média. Consistia em submeter à prova do fogo ou da água o acusado, 





por “hipotecar” os seus futuros em longos anos de reclusão, por cometerem o crime de 
homicídio, fundamentado nesta crença em feitiçaria. 
 
3.3.3.2 O adivinho ou o quimbanda  
 
Na cultura Bantu, o adivinho é considerado o especialista mais importante da magia ou 
feitiço. É o indivíduo de “maior e profunda feição mágica” em toda a comunidade, acreditando-
se que possui poderes de “penetrar na interacção” em que se move o feitiço, podendo “captar-
lhe os movimentos, controlá-los, anulá-los ou mesmo excitá-los sempre que seja útil ao cliente 
ou à comunidade”, mesmo que, para isso, seja necessário aniquilar o “inimigo perturbador”.  
O adivinho tem um âmbito de acção sem limites. Observa todas as acções mágico-místicas, 
interpreta-as, pode até prevê-las e analisa as causas com nitidez (Altuna, 2006: 572). 
Para Domingos (2012), o quimbanda é um “indivíduo regido por crenças do 
sobrenatural”. É considerado uma entidade muito “perigosa e temida” por ter a capacidade de 
“preparar, vender, e administrar venenos a pedido dos seus clientes, indicando-lhes a posologia 
adequada” (Domingos, 2012: 53). 
Altuna (2006) acrescenta que o adivinho tem contactos com as várias acções vitais que 
intervêm nas comunidades40, com a capacidade de alterá-las ou fortalecê-las, uma vez que, se 
lhe atribui o poder de intervir entre o “mundo invisível dos espíritos e princípios espirituais e o 
mundo empírico”. Diz-se ser o “homem que conhece o que está oculto, o que é misterioso”. Na 
religião Bantu, o adivinho é considerado um “sacerdote-intermediário entre os dois mundos”, 
ocupando um destacadíssimo lugar “entre as tensões do homem ou da comunidade e os agentes 
do mal” (Altuna, 2006: 573). 
Na cultura Bantu é possível ser desenvolvida a prática do adivinho uma vez que: 
 
“Consegue relacionar todas as coisas, por intermédio de um elemento representativo do 
sistema do universo, que se pode contemplar desde o interior o universo, ou por 
intermédio de um espelho, ou nos reflexos do milho ou mesmo na evolução de um 
rebanho” (Altuna, 2006: 573).  
 
Na visão de alguns africanos, o “cosmo não é um mundo fixo, frio e mudo”, mas sim, 
um mundo cheio de representações detentoras de mensagens e que “fala”. Como tal, atribui-se 
ao mundo um valor absoluto. E é desse modo que, ao adivinho, se lhe atribui um “código” que 
                                                          




lhe permite “interpretar as diversas mensagens destinadas ao homem, à sociedade e a tudo o 
que está ligado ao destino” (Idem, 2006: 573). 
No continente africano percepciona-se uma ideia de que nenhum mal acontece por si só, 
principalmente quando se está perante situações de doença41, acidente, infortúnio, entre outras. 
A sua origem é sempre outorgada a alguém. Quando o quimbanda é consultado, ele já sabe de 
antemão que o seu cliente está com “problemas”, pelo que procura, de imediato, encontrar um 
“culpado do mal que assola o seu cliente” (Gomes, 2016, 47). Isto significa que o “feiticeiro 
procura um objecto qualquer relacionado com a sua pretensa vítima e exerce magia sobre ele” 
e, em determinadas circunstâncias, “lança impropérios sobre os seus alimentos, podendo causar 
doenças e até a morte” (Marconi & Presotto, 2006: 164). Altuna (2006: 575) afirma que o 
adivinho, quando entra em acção, reveste-se de “objectos simbólicos para mostrar a sua 
especialidade e sacralidade”. Quando actua, adorna-se com: 
 
“Braceletes, anéis, colares, unhas de felinos, dentes, ossículos, cabeleiras postiças, peles 
de serpente, leopardo ou leão. Para impor a sua mística também se cobre de fibras e folhas, 
máscaras, campainhas, penachos de penas e chifres, bonecos de madeira, arcos e flechas, 
pinta o rosto e o tórax, traz tranças de corda com caurins e moluscos, bordões, um assobio 
de chifre e qualquer objecto que cause assombro e reforce a sua auréola misteriosa” 
(Altuna, 2006: 575). 
 
Para simbolizar o seu poder persuasor, “maneja uma cauda de antílope ou de boi” e é 
com ela que “aponta os acusados de feitiçaria e agita-a enquanto espera pelas resoluções”.  
É um conhecedor exímio da sua comunidade e de todos os acontecimentos que nela ocorrem. 
Para isso, é auxiliado por “informadores”. Quando aplica sanções aos “culpados ou descobre 
os ladrões e feiticeiros, fá-las de acordo com as leis tradicionais”, usando meios coercivos e 
punitivos, permitidos pela tradição. Age como um “jurista consumado e como juiz decisivo e 
inapelável”. Por vezes cabe-lhe a responsabilidade de avaliar se determinado comportamento é 
lícito e se se pode aplicar a justiça penal (Idem, 2006: 576). Por vezes, o adivinho extravasa 
aquilo que são as suas acções, visto que é detentor de um “poder que não lhe foi dado nem por 
delegação ou eleição ou qualidades naturais”, toma atitudes “perversas” pautadas de toda 
espécie de vingança e extorsões. Altuna (2006: 164) diz ainda que o poder mágico de que 
(supostamente) é detentor transforma-se numa “arma tão temida e certeira” para a prepotência. 
ao ponto de assumir posturas como “ambição, orgulho e violência” e práticas como a “malícia, 
                                                          
41 Imbamba (2015) afirma que acompanhou o caso de uma senhora que morreu vítima de VIH, e toda a família 
sabia sobre a patologia que vitimou a mesma. Entretanto, foram ao quimbanda e este disse “que o pai da vítima é 




venalidade, inveja e cobiça”. Por vezes, chega a acusar “inocentes ou a quem lhe agrade” 
quando é consultado para descobrir um feiticeiro. Nas suas consultas pode chegar a extorquir, 
aos seus clientes, somas avultadas de dinheiro. Inclusive, pode “eliminar” inimigos por 
intermédio dos seus colaboradores submissos42 que, clandestinamente, e muito discretamente, 
“efectuam as mortes, à base de veneno” com total impunidade. A forma sigilosa como agem 
leva as pessoas a acreditarem no castigo imposto por um “ser do mundo invisível” (Altuna, 
2006: 164). 
Na cultura Bantu, para qualquer morte que ocorra torna-se imperioso procurar pelo 
feiticeiro que originou a morte. Quando este é “encontrado”, a família do defunto corta relações 
com a família do acusado e a partir daí surgem vinganças que acabam por destruir a harmonia 
social e provocando uma desagregação do clã (Idem, 2006: 579).         
 
3.3.3.4 O curandeiro 
 
O curandeiro, em outras culturas, é a designação atribuída a indivíduos que exercem e 
se apoderaram do lugar dos médicos, exercendo a função sem possuírem habilitações para tal. 
No entanto, na cultura Bantu, o curandeiro (ou “médicos-bruxos” ou “homem-medicina” como 
também são chamados pelos etnólogos) é um indivíduo dotado de condições e conhecimento 
necessários para tratar de doenças que, à partida, possuem causas místicas e que só podem ser 
curadas através da magia. Os seus milongos (remédios à base de plantas medicinais, colhidas 
nas florestas) são considerados eficazes, porém inacessíveis a qualquer pessoa (Altuna, 2006: 
562).O curandeiro também apresenta qualidades de feiticeiro, todavia, é muito respeitado pela 
comunidade (Domingos, 2012: 53). 
Altuna profere que o “africano vê na doença um desequilíbrio total do homem-corpo, 
do homem-espírito e do homem-comunidade nas suas relações com os vivos e com os mortos”. 
Na maior parte das vezes a doença produz-se “a nível de homem-relação”. Neste contexto, 
acredita-se que só o curandeiro é capaz de amenizar as tensões criadas na comunidade e, por 
conseguinte, libertá-la. Com esta benfeitoria, torna-se uma pessoa bastante querida que 
“simboliza as esperanças da sociedade” como “a esperança de boa saúde, protecção e imunidade 
contra as forças do mal, prosperidade, êxito, purificação ritual para o contaminado pelo mal ou 
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impurezas”. Junto das aldeias e comunidades rurais, os curandeiros representam “os amigos, 
pastores43, os psiquiatras e os médicos” (Altuna, 2006: 565). 
A principal tarefa do curandeiro é, deste modo, diagnosticar a doença. Exercer essa 
função é vista, por si só, como “calmante”, tanto para o doente, como para a comunidade. No 
entanto, para diagnosticar a doença, o curandeiro tende a comportar-se como um adivinho. As 
suas actuações “consistem no lançamento de ossitos, pedras, vegetais e conchas, na análise das 
entranhas dos animais, observação dos transes, consulta aos feiticeiros protectores da sua arte, 
espalhar cinzas, flores ou folhas sobre a água, entre outros” (Idem, 2006: 565). 
O diagnóstico apresentado pelo curandeiro condiciona a sua acção “mágico-
terapêutica”, o que por vezes leva este “a exigir imolações, sacrifícios, oferendas, crises de 
possessão, confissões de culpa ou de feitiçaria, adivinhação, unções com sangue do animal 
sacrificado, exorcismo” (Idem, 2006: 568). 
De acordo com Altuna, o facto de o curandeiro ser considerado um especialista, a sua a 
actuação poderá vir a perdurar por “muitas gerações em África” enquanto a magia tradicional 
Bantu dominar, situação que contribui para o enfraquecimento das “conquistas médicas”, com 
consequências ao nível de elevadas taxas de mortalidade. Uma vez que curandeiros apresentam 
grandes influências sobre a população, tendem a impedir que esta recorra aos serviços de saúde. 
Apesar de a população reconhecer os resultados terapêuticos dos medicamentos convencionais, 
tendem, com frequência, recorrer ao curandeiro em busca de uma cura. O hospital apenas alivia 
a doença, não a cura, dado não descobrir e atacar as suas “causas” e, como tal, ela pode voltar 
a qualquer momento (Altuna, 2006: 566-571).            
 
3.4 A cultura Bantu na construção identitária angolana 
 
De um modo geral, verificaram-se no século XX grandes transformações ao nível 
político, económico, tecnológico e, principalmente, sociais, que acabaram por sensibilizar 
académicos e grupos sociais, em envidarem esforços na busca de concepções explicativas sobre 
as “relações de poder e as formas de socialização das sociedades actuais”. Depois da Segunda 
Grande Guerra Mundial, o grande “boom” tecnológico na área das comunicações marcou 
significativamente a modernidade (Gonçalves, 2014: 87).    
Como não podia deixar de ser, Angola também acabou por ser arrolada neste gigantesco 
processo trazido pela globalização, embora com particularidades próprias atinentes à formação 
                                                          




identitária da sociedade angolana que se encontra, na actualidade, influenciada por fortes 
transformações imprimidas pela modernidade, por um lado, e pelas raízes culturais Bantu, por 
outro. Mas até onde o moderno e o tradicional influenciam essa identidade? No entender de 
Manuel Castells (1999: 22-24), o conhecimento da história e identidade de um povo passa, 
obrigatoriamente, pelos seus “nomes, idiomas ou culturas, onde se notabiliza e distingue o eu e 
o outro, nós e eles. Ora, a identidade é entendida como “um processo de construção de 
significados com base em um atributo cultural que prevalece sobre outras fontes de 
significados”. Essa construção é “fornecida pela história, geografia, biologia, instituições 
produtivas e reprodutivas, pela memória colectiva e por fantasias pessoais, pelos aparatos de 
poder e revelações de cunho religioso” e processada pelos indivíduos e grupos sociais que 
reorganizam o seu significado em função de tendências sociais e projectos culturais.  
Anthony Giddens (1991: 9-10) defende que a construção da identidade no período da 
“modernidade tardia” tende a ser suportada por novas formas de transformações sociais. Os 
modos de vida produzidos pela modernidade (entendida com a “referência ao estilo, costume 
de vida ou organização social”) têm provocado rupturas na ordem social. Da transição entre 
sociedades tribais à emergência de estados agrários tem-se observado uma descontinuidade 
entre o tradicional e o moderno. Este processo de modernidade, por sinal bastante acelerado, 
afectou não só as relações e práticas sociais, bem como os modos de comportamentos 
tradicionais, cujas sociedades tiveram de se adaptar. 
Segundo Giddens (2012: 44-47), a tradição e o costume “têm condicionado a vida das 
pessoas durante uma boa parte da história da humanidade” e o conceito de tradição é uma 
criação da modernidade. Para o mesmo autor, o que caracteriza e define a tradição são os 
“rituais e a repetições” e “as tradições são sempre pertenças de grupos, comunidades ou 
colectividades”.  
Ao falar-se de modernidade em África, existe uma certa ambiguidade em relação ao 
período em que a mesma se expandiu, embora alguns autores da época defendam a sua 
existência muito antes das evasões coloniais. Veja-se que M’bokolo (2007: 17) entende que já 
no início do século XVIII, e com maior ênfase no século XIX em que se misturavam conquistas 
militares e manobras diplomáticas, alguns monarcas representantes de reinos africanos 
reclamavam pela modernidade, frequentemente relacionados com contributos vindos do 
exterior, tanto materiais como simbólicos, como “armas de fogo, produtos de prestígio, religiões 
estrangeiras” entre outras. No discurso de José Castiano (2006) prevalece a ideia de que 
coexistem, em África, “duas sociedades paralelas”, sendo uma sociedade tradicional constituída 




predominantemente urbana, o que tem contribuído para a existência de uma dicotomia 
conflituosa em termos de “conhecimento, valores e práticas modernas universais” (Castiano, 
2006, apud Hountondji, 2012: 399). 
A modernidade é um fenómeno responsável pelas mudanças “bruscas” verificadas em 
vários contextos africanos, principalmente culturais. Para Hountondji (2012: 54-68) a África, e 
a subsariana em particular, encontra-se em crise há um século pela aculturação e/ou alienação 
cultural provocada por uma elite europeizada e pelo modernismo desligado dos patrimónios 
“endógenos e autógenos44”.  
No caso concreto de Angola, são visíveis as descontinuidades que separam as 
instituições sociais modernas das ordens sociais tradicionais. Os efeitos da modernidade fazem 
com que os preceitos tradicionais percam a sua essência, o que provoca conflitos internos entre 
estes dois eixos, moderno e tradicional, como se observam em alguns aspectos relacionados 
com as crenças em práticas de feitiçaria. De certa forma, e como refere Giddens (1991), esta 
“perda de terreno” do tradicional obriga o indivíduo a negociar opções de estilos de vida, 
considerando as várias possibilidades apresentadas pela modernidade (Giddens, 1991: 1-5).  
Perante este cenário, Imbamba (2010) afirma que “Angola está a atravessar uma ‘noite 
longa’ e profunda de crise cultural”, perceptível a olhos vistos. Diz ainda que Angola vive 
imersa “numa confusão cultural tremenda” com a interiorização de “hábitos de consumo” 
importados e até impostos pela sociedade de consumo trazidos pela globalização. Imbamba 
considera, ainda, ser o encontro entre o moderno e o tradicional, o factor determinante para a 
“crise cultural” que Angola atravessa, com fortes tendências de “desmembramento” da 
sociedade (Imbamba, 2010: 111-115). Alguns preceitos da cultura tradicional angolana estão a 
demarcar-se daquilo que são as suas raízes Bantu. Com alguma frequência, observa-se, em 
sectores da sociedade, acções e atitudes que desvalorizam os fundamentos básicos tradicionais, 
que aliás só são “reconhecidos” para justificar práticas menos “correctas45 e/ou pouco ortodoxas 
da cultura moderna. 
Ora, é neste encontro entre o moderno e o tradicional que, actualmente, a sociedade 
angolana e os seus rituais e simbolismos se processam, num “duplo sistema local/tradicional e 
moderno/universal de conhecimentos, valores e práticas que aparentemente são contraditórias, 
conflituantes e desarticuladas entre si” (Hountondji, 2012: 400). Vive-se em Angola uma crise 
generalizada de costumes e princípios morais, que tem contribuído para transformar as pessoas 
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mais escravas dos seus instintos, “o egoísmo, o prazer, o ódio, o poder e a violência”, e para 
romper com a “cultura angolana genuína”, virada para uma sociedade que primava pelo 
“respeito, a defesa da vida, o altruísmo, o diálogo, o convívio, a paz, a amizade”, entre outros 
(Imbamba, 2003: 131). 
 
3.4.1 A estrutura familiar Bantu angolana na modernidade 
 
Em função das mudanças que acontecem um pouco por todo mundo, as transformações 
que afectam directamente a família ao nível da “sexualidade, relações, casamento e família”, 
acabam por ser as mais importantes neste mundo globalizado. Giddens (2012: 55) refere que se 
está perante um tumulto revolucionário onde se questiona como “pensamos sobre nós próprios”, 
bem como a forma “como estabelecemos laços e ligações com os outros”. Segundo o mesmo 
autor, na maior parte dos países discute-se actualmente sobre “a igualdade sexual, a regulação 
da sexualidade e o futuro da família”. Para Giddens, “a família é um campo de batalha entre a 
tradição e a modernidade”. Por sua vez, a “família tradicional” é uma expressão com 
significados diferentes e inclui várias situações. Por exemplo, a família tradicional era 
considerada uma “unidade económica”. Ou seja, normalmente, na “produção agrícola”, são 
envolvidos todos os membros da família, situação que prevalece em sociedades onde a 
modernidade ainda é incipiente (Giddens, 2012: 57). 
Para Isabel Dias (2015), “o termo família designa uma variedade de formas de 
organização da vida em comum, as quais são distintas em função dos contextos históricos, 
sociais e culturais em que se inscrevem”. Para a mesma autora, o conceito de família “cobre 
uma variedade de experiências e de relações” e formas de “organização da vida em comum que 
se pode incluir e excluir o termo família” (Dias, 2015: 9). 
O conceito de família é uma questão já teorizada por muitos autores. Comummente, 
percebe-se a família como sendo o núcleo fundamental e primordial das sociedades humanas, 
a génese das comunidades humanas. Tipificada como sendo “nuclear”, “monoparental”, 
“alargada” e outras que, de acordo as dinâmicas sociais, vão tomando uma certa posição.  
Na perspectiva de Linda Mckie (2005: 14), nos “discursos sobre a família” estão 
inseridos “pressupostos normativos e ideológicos relacionados com o género, idade, 
dependência, cuidados, intimidade e identidade. Para Dias (2015: 10), estes “pressupostos” não 
estão relacionados apenas com os “papéis socialmente esperados de cada um na família, mas 




legitimação das desigualdades de género, da intolerância” que muitas vezes ocorrem nas 
“relações conjugais”, tais como “violência doméstica e comportamentos aditivos”.  
Para Saraceno e Naldini (2003), a família é tida como uma instituição cujos membros 
estão ligados por vínculos afectivos especiais. Esta revela-se como um dos lugares privilegiados 
de construção individual e social, a partir da vivência de acontecimentos e relações. Segundo 
as autoras, é dentro dos sistemas familiares que essas vivências, relacionadas com o nascer e o 
morrer, o crescer, o envelhecer, a sexualidade, a procriação, recebem o seu significado e são 
inculcadas na experiência pessoal. A família é também tida como um elemento activo de 
mudança social (Saraceno e Naldini, 2003: 27).  
François de Singly (2011: 12-16) procura trazer uma abordagem sobre o conceito de 
família com base numa interligação das funções de um Estado, afirmando que a família é um 
“órgão secundário do Estado” que, “através das normas, controla, mantém e regula as relações 
dos membros da família”. Onde “homens e mulheres, adultos e crianças organizam a vida 
privada no quadro desta dualidade: uma reivindicação de independência colectiva e individual 
e uma dependência acrescida e em relação à esfera pública”. 
Este último conceito impõe uma reflexão sobre a família como sendo o principal 
elemento de enquadramento social, pois nela se pode compreender que é nesta instituição que 
os sujeitos começam a adquirir um conjunto de regras de convivência e a compreensão de que 
o viver na sociedade só é possível se houver entendimento das normas que regem o 
comportamento humano. 
Com base nesta afirmação, e considerando os estudos de Émile Durkheim, De Singly 
(2011: 12-16) apresenta três características da “família moderna”: 
 
• A família moderna é relacional, pois é aquela cujos laços se baseiam numa linha de 
relações de convivência entre os membros; 
• A família moderna é individualista, porque cada membro assume a sua própria 
fisionomia, a sua maneira pessoal de sentir e de pensar. Este aspecto parece romper com 
aquilo que é a característica de uma “família tradicional”: os comuns partilhados pelos 
seus membros. 
• A família moderna é privada/pública pois existe um controlo da vida privada e 
também certa intervenção do Estado. 
 
Ao observar-se este conjunto de reflexões em torno da instituição família, é 
imprescindível afirmar que, independentemente do fenómeno global de transformação das 
estruturas sociais, para algumas realidades a concepção de família ainda contraria os conceitos 




pelo menos, duas causas: (1) as diferenças culturais e de valor; e (2) os níveis do discurso 
(Saraceno e Naldini, 2003:18). É com base na primeira causa que, ao caracterizar-se o contexto 
da família angolana, não se podem deixar de lado os aspectos peculiares da cultura Bantu.  
Por seu turno, Gubrium e Holstein (1990: 13), afirmam que “o termo família é uma 
componente” proveniente de um discurso particular que ajuda a “descrever as relações humanas 
tanto no interior como no exterior”. Trata-se de um discurso que faz referência ao “pai, mãe, 
irmãos, filhos, relações, parentesco, lar”. Entretanto, os mesmos autores alertam que este termo 
família também se refere “a relações, define papéis, mas também delimita dependências e 
cruzamentos”. É visto como um “slogan de relações familiares ideologicamente idealizadas” e 
também “usado como memórias de relações supostamente passadas, associando patriarcalismo, 
dominação e exclusão (Gubrium e Holstein, 1990: 13, apud Dias, 2015: 9-10). 
Por um lado, a estrutura familiar angolana possui características muito mais abrangentes 
e complexas, com laços extensivos de parentalidade que envolvem várias gerações (bisavós, 
avós, tios, primos, pais, filhos, irmãos, sobrinhos, etc.), que resultam em relações de parentesco 
de grande proximidade. Por outro, também encontramos famílias por afinidade que resultam de 
relações de vizinhança e amizade que ganham lugares privilegiados nas relações familiares 
angolanas.  
No entanto, e sobre o que consta do Artigo 1.º, no seu ponto n.º 1 do Código de Família 
angolano (1988), a família é conceituada como sendo o núcleo fundamental da organização da 
sociedade, é objecto de protecção do Estado, quer se fundamente em casamento, quer em união 
de facto. Ao analisar-se este conceito é perceptível a intervenção do Estado na família, tal como 
a terceira característica da família moderna acima descrita por De Singly (2011). 
Este aspecto permite afirmar que, para a realidade angolana, a família é ainda um lugar 
onde se encontra a convivência entre o tradicional e o moderno. 
João Kundongende (2013: 67-68) afirma que a família angolana é entendida como uma 
instituição social que une os indivíduos num grupo, que coopera para a prossecução de um 
objectivo comum, partilhado na criação e educação das crianças nascidas no seu seio, sendo, 
do ponto de vista formal, organizada pelo pai, mãe e filhos, e também por todos os parentes da 
linhagem directa e colateral, tanto na linhagem paterna como materna, vivos e mortos, e até 
parentes por integração. Por isso, a família angolana apresenta-se como uma família alargada. 
Em regra, estas pessoas estão unidas por laços resultantes do casamento. Na perspectiva 
económico-política, é constituída por indivíduos que, sob a direcção de um chefe (o homem), 
vivem na mesma casa. Na ordem jurídica, a família é formada por aqueles que se ligam por 




conceitos e noções tradicionais europeus de família não podem adaptar-se, em qualquer um 
destes seus aspectos; à família africana. 
 
3.4.2 A complexidade entre a mulher Bantu e a mulher “moderna” 
 
A dimensão imposta pela globalização, ao nível mundial, provocou mudanças nas 
instituições públicas e no quotidiano dos indivíduos, principalmente nos países ocidentais, o 
que os leva a libertarem-se do peso da tradição. Entretanto, em outras partes do mundo, 
inclusive no continente africano, sociedades com um domínio tradicional muito forte, sob 
influência da globalização, vêem-se obrigadas a abandonar algumas das suas tradições. No 
entanto, e ainda no seguimento das reflexões de Giddens, sublinha-se que nas famílias 
tradicionais, a “desigualdade entre homens e mulheres” ainda é um facto (Giddens, 2012: 48). 
Nas sociedades africanas a mulher tende a ser vista como um ser cuja “função é 
reproduzir-se e aumentar os membros da sociedade” (Hountondji, 2012: 213). A maternidade 
constitui o papel social mais importante atribuído à mulher bantu. O desempenho desse papel é 
bastante relevante na sociedade africana, ocupando um “lugar específico e honroso”, devido à 
sua “natureza procriadora”. São os filhos e a actividade agrícola que lhe “outorgam prestígio” 
e estatuto no meio social e familiar. Nestas sociedades, prevalece a estrutura matrilinear, onde 
a mulher mãe-agricultura-doadora de sangue-linhagem “goza de posição social”, detém um 
lugar cimeiro na família e “concretiza a ânsia, a força e o mistério da fecundidade (realiza a 
vida) e dá continuidade à solidariedade”. Ocupa o centro dinâmico, constitutivo da comunidade. 
No entanto, a poligamia acaba por ensombrar a dignidade que lhe é atribuída (Altuna, 2006: 
255-260). 
A mulher, que se tende a distinguir pela sua comprovada fecundidade e produtividade 
agrícola, possui os atributos que a tornam “desposável”. Contudo, estes atributos “ocasionam a 
ociosidade do homem”, que acaba por ser sustentado pela mulher, o que reforça, ainda mais, a 
dignidade e a responsabilidade familiar e social da mesma (Idem, 2006: 260). 
Em algumas culturas africanas, as jovens não se podem opor ao casamento ou à 
maternidade. Caso contrário, são sujeitas a fortes punições. Isto ocorre porque “a procriação 
não é, para estes povos, uma escolha, mas sim um dever” (Hountondji, 2012: 231). Como tal, 
uma mulher estéril não só “não consegue a plenitude feminina” como, em alguns casos, é 




Hountondji (2012: 232) afirma que apesar da maternidade conceder prestígio à mulher 
“ela não goza de nenhuma contrapartida real”, nem tem poder de decisão sobre a “sua própria 
vida” e de se integrar naturalmente nas esferas sociais, principalmente nos tempos modernos. 
Contudo, apesar destas restrições, em algumas sociedades angolanas, o poder atribuído 
à mulher bantu também se estende à ascensão de lugares de chefias junto das autoridades 
tradicionais46 (Altuna, 2006: 259). 
Fruto dos tempos “modernos”, apesar de existirem discrepâncias visíveis nos papéis 
sociais de género, as mulheres angolanas têm vindo a assumir timidamente algum protagonismo 
tanto nas zonas urbanas como nas rurais, desempenhando importantes funções ao nível do 
aparelho do Estado, da sociedade e, principalmente, da família. 
Dados apontados pelo Instituto Nacional de Estatísticas (INE, 2016), indicam que as 
mulheres constituem a maior franja da população adulta do país com 52%, dos quais 62,4% 
reside nas zonas urbanas, ao passo que 37,6% encontra-se nas zonas rurais47. A população 
feminina angolana é bastante jovem (média etária de 15 anos), apresentando, no entanto, um 
grau de iliteracia considerável: apenas 5% possui o ensino superior, 22% nunca foi à escola, 
33% não sabe ler nem escrever e 31% não terminou o ensino secundário. Pela sua juventude, o 
território angolano possui uma taxa de fecundidade de 5,7 filhos por mulher. Nas zonas urbanas 
a taxa é de 5,2 e, nas zonas rurais, é de 6,5. Esta taxa de fecundidade varia, também, em função 
do nível de escolaridade e da área de residência das mulheres.  
Angola é um país com uma das maiores taxas de mortalidade materno-infantil do 
mundo. Dados do IBEP (INE, 2011) de 2008-2009 referiam para uma taxa de mortalidade 
materna entre os 400 e 450 óbitos por cada 100 mil nados vivos. Segundo a Organização 
Mundial de Saúde (OMS, UNICEF; UNFPA, World Bank Group, The United Nations 
Population Division, 2015), desde 1990 a 2015, a taxa de mortalidade reduziu para 58,9%, 
passando de 1160 mortes por 100 mil nados vivos para 477 mortes, em 2015. No entanto, em 
2015, registaram-se 1078 e, em 2016, 1239 mortes maternas por causas obstetras directas 
(hemorragias, toxemia, infecção puerperal, rotura uterina, gravidez ectópica, aborto e outras 
causas com o maior número de casos “191 em 2015; 160 em 2016”) e indirectas (malária, 
                                                          
46Autoridades tradicionais são consideradas “entidades que integram e dirigem as respectivas comunidades, sendo 
respeitadas por, entre outras virtudes e poderes, serem pessoas com autoridade para decidirem sobre a questão de 
natureza feiticista” (Feijó, 2012: 42). 
47 Importa referir que Angola tem mais de 25 289 localidades rurais comparativamente a  2352 localidades urbanas 





hepatite, VIH/SIDA, tuberculose e outras causas também com o maior número de casos “160 
para 2015 e 127 em 2016”) (MINFAMU, 2017: 45-46).        
Quanto à situação económica das mulheres angolanas entre os 15 e os 64 anos, os 
resultados apresentados em 2014 (INE, 2016) indicavam uma taxa de desemprego de 24,9%. 
Segundo os dados do estudo elaborado pelo IIMS 2015-2016, cerca de 36% da população 
feminina dedicava-se ao sector agrícola. Apenas 8% era qualificada e 2% tinha cargos técnicos 
ou de gerência. Embora com algumas variações, os dados do Censo 2014 e os resultados do 
IIMS 2015-2016 mostram que, entre 35% a 38% dos agregados familiares angolanos são 
chefiados por mulheres (MINFAMU, 2017: 41), cabendo-lhes a tarefa de proverem alimentos 
para os filhos e garantir a educação dos mesmos. Ora, tendo em conta o fraco nível de 
escolaridade, as mulheres angolanas encontram barreiras para se integrarem no mercado formal 
de trabalho, sendo forçadas a recorrer ao mercado informal onde desenvolvem uma actividade 
de subsistência. Para o caso concreto das zungueiras48, essa actividade tende a ser bastante dura: 
não só são forçadas a trabalhar horas a fio, como costumam percorrer vários quilómetros a pé, 
com mercadorias à cabeça e, por vezes, com o filho às costas. Trata-se de uma actividade sem 
garantias e direitos, caracterizada pela extrema insegurança e incerteza. Estão sujeitas a todo o 
tipo de violência: perseguições dos fiscais das administrações municipais, assaltos e risco de 
serem atropeladas aquando da fuga repentina aos fiscais em direcção à estrada. As condições 
em que estas mulheres se encontram são consideradas de grande vulnerabilidade, o que de certa 
forma agudiza, ainda mais, a desigualdade de género dado que “não beneficiam dos direitos 
aplicáveis na legislação em vigor, tais como licença da maternidade, segurança social e salários 
dignos, para além de estarem vulneráveis à elevada instabilidade profissional” (MINFAMU, 
2017: 68). 
 
3.5 A poligamia encoberta na cultura Bantu 
 
A poligamia é considerada um regime familiar em que ao homem é permitido ter várias 
mulheres, sendo obrigado a prestar atenção a todas elas e respectivos filhos. Na África negra, a 
poligamia encontra-se espalhada com certa vulgaridade. A mais frequente, conhecida por 
“poligamia sucessiva”, refere-se ao regime em que o homem pode unir-se a outra mulher sem, 
                                                          
48 Nzungas é uma expressão em Kimbundu que define “o que gira” (Ducados, 1998, apud  Dumbo, 2012: 170). 




no entanto, se desfazer da(s) outra(s). No regime polígamo Bantu, em média, um homem tem 
duas ou três mulheres. Apenas os grandes chefes possuem entre dez e vinte mulheres49.  
Para os grupos onde esta prática é mais frequente existe uma prevalência de 20%. Para 
outros, não passa de 10%.  
A poligamia “não é um fenómeno individual, mas social e colectivo” e, como tal, “pode 
ser considerada uma expressão da personalidade cultural africana” (Altuna, 2006). Ela encontra 
respaldo em “factores sociais, económicos, demográficos, fisiológicos e entre as crenças 
mágicas que se entrecruzam”. Outro elemento prende-se com o desejo de se ter uma 
descendência numerosa, porque nestas sociedades existem taxas de mortalidade infantil entre 
os 70-80%, “por isso é preciso gerar muitos filhos para que alguns sobrevivam”. Por outro lado, 
“a prole numerosa eleva o estatuto social do homem” solidificando o seu prestígio e autoridade 
e tem a vantagem de expandir a família e aumentar as relações sociais, contribuindo desta forma 
para a sua integração na sociedade e para o enriquecimento comunitário (Altuna, 2006: 344).   
Na cultura Bantu, a poligamia é uma inversão do capital porque quanto mais mulheres 
o homem possui, mais produtividade agrícola adquire. Com efeito, arrecada mais bens e, 
consequentemente, mais mulheres, transformando as mulheres “num bem de produção” 
(Altuna, 2006: 260).  
A poligamia atribui a todas as mulheres “uma posição social como esposas-mães”. Neste 
tipo de relações, a situação da mulher é sempre oficializada pelo alambamento50, ou seja, são 
todas consideradas esposas legítimas (2006: 344). Um total de 22 em cada 100 mulheres 
angolanas assume viver numa relação polígama. Segundo os dados (IIMS) de 2015/2016, este 
fenómeno tende a observar-se sobretudo nas áreas rurais. A percentagem de mulheres “com 
uma ou mais co-esposas aumenta com a idade”, ou seja, registaram-se 33% entre as mulheres 
de 45 a 49 anos. Já entre as mulheres entre os 15 a 19 anos, representam 9%. Nas zonas rurais, 
a percentagem de mulheres com, pelo menos, uma co-esposa é de 29%, ao contrário do que 
acontece nas áreas urbanas, que é representado por 18%. Resultados do mesmo estudo indicam 
que as mulheres com menor nível de escolaridade “são mais propensas a ter co-esposas, já que 
28% das que declararam não ter escolaridade assumiram ter uma ou mais co-esposas, contra 
13% das mulheres com nível secundário ou superior” (Lusa, 2017). 
                                                          
49 Altuna (2006: 343) afirma ter conhecido um chefe que tinha quarenta e cinco mulheres. 
50 Trata-se de uma cerimónia tradicional que antecede os casamentos tradicionais, onde a família do noivo 
entrega à família da noiva, dinheiro, objectos, bebidas e animais, recebendo em troca a noiva (Altuna, 2006: 
323). Esta cerimónia, em Angola, também é realizada nos centros urbanos e antecede o casamento civil e 




Nos grandes centros urbanos assiste-se a um outro “tipo” de poligamia, distorcido dos 
padrões culturais. O que se tem verificado é que alguns detentores do poder económico e 
político, apesar de assumirem algumas das suas relações (casa, assistência a mulher e filhos)51, 
mantêm relações esporádicas com outras mulheres das quais, muitas vezes, têm filhos. 
Procurando justificar os seus actos, refugiam-se nos preceitos culturais, ligados à poligamia 
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4 O Direito positivo e o Direito costumeiro em Angola 
 
Neste capítulo procura-se compreender o funcionamento do Direito positivo angolano 
em relação aos crimes de homicídio e, consequentemente, reflectir sobre o enquadramento dos 
mesmos na perspectiva do Direito costumeiro.  
 
4.1 Os crimes de homicídio na perspectiva do Direito positivo angolano 
 
As leis constitucionais representam, em primeira estância, a ordem jurídica legal geral 
e comum a todos, isto é, aquelas que são as leis escritas, o conhecido Direito positivo.  
O Estado angolano salvaguarda o direito à vida de todos os seus concidadãos nos artigos 
30.º e 31.º da Constituição da República, defendendo que a “integridade moral, intelectual e 
física das pessoas é inviolável” acrescentando, ainda, que o “Estado respeita e protege a pessoa 
e a dignidade humana”. No que tange ao direito à liberdade física e à segurança pessoal, o 
artigo 36.º assegura a todo cidadão, o direito à liberdade física e à segurança individual e garante 
que ninguém pode ser privado da liberdade, excepto nos casos previstos pela Constituição e 
pela lei. O mesmo artigo alerta que o direito à liberdade física e à segurança individual envolve 
o direito a: (a) não ser sujeito a quaisquer formas de violência por entidades públicas ou 
privadas; (b) não ser torturado nem tratado ou punido de maneira cruel, desumana ou 
degradante; (c) usufruir plenamente da sua integridade física e psíquica; (d) à segurança e 
controlo sobre o próprio corpo; (e) não ser submetido a experiências médicas ou científicas sem 
consentimento prévio, informado e devidamente fundamentado.  
A não observância dos princípios plasmados na Constituição constitui crime e, de 
acordo com o artigo 65.º da Constituição, “a responsabilidade penal é pessoal e intransmissível. 
Ninguém pode ser condenado por um crime senão em virtude de lei anterior que declare punível 
a acção ou a omissão, nem sofrer medidas de segurança cujos pressupostos não estejam fixados 
por lei anterior”. O mesmo artigo aborda que “não podem ser aplicadas penas ou medidas de 
segurança que não estejam expressamente cominadas por lei anterior. Ninguém pode sofrer 
pena ou medida de segurança mais graves do que as previstas no momento da correspondente 
conduta ou da verificação dos respectivos pressupostos, aplicando-se retroactivamente as leis 
penais de conteúdo mais favorável ao arguido”.  
Os crimes de homicídio na Legislação Penal angolana encontram-se inseridos no 
Capítulo III, dos Crimes Contra a Segurança das Pessoas. Na sua Sessão I, está o homicídio 
voluntário, simples e agravado, e envenenamento. Deste modo, o homicídio voluntário simples 




punida com prisão maior de dezasseis a vinte anos. De uma forma geral, o homicídio 
qualificado é aquele crime que revela atitude especialmente censurável ou perversa por parte 
de quem o pratica. É aquele tipo de homicida que tortura a sua vítima, aumentando o seu 
sofrimento. Também pode ser considerado homicídio qualificado quando o motivo do crime 
está relacionado com a discriminação (racial, sexual ou religiosa). A premeditação de um 
homicídio também pode ser um factor que o classifica como qualificado. Na Legislação Penal 
angolana, este tipo de homicídio está ínsito no artigo 351.º. 
O artigo 65.º afirma, ainda, que ninguém deve ser julgado mais do que uma vez pelo 
mesmo facto e diz que os cidadãos, injustamente condenados, têm direito, nas condições que a 
lei prescrever, à revisão da sentença e à indemnização pelos danos sofridos. 
Apesar da prevenção e aplicação das leis, o ser humano, premeditando ou não, comete 
delitos que resultam em homicídios. De uma forma simples e clara, a prática de homicídio 
refere-se ao acto voluntário de uma qualquer pessoa matar outra, sendo esse acto punível com 
pena de prisão entre dezasseis e vinte anos (artigo 349.º). O artigo 350.º do referido Código 
Penal angolano, sobre a “tentativa de homicídio” e “homicídio frustrado”, assegura que “será 
punido como tentativa de homicídio ou delito frustrado, segundo as circunstâncias, todo o 
ferimento, espancamento ou ofensa corporal, feita com intenção de matar, nos casos em que a 
morte se não conseguir, ou em que a morte se conseguiu por efeitos de causa acidental, e que 
não era consequência do facto do criminoso” (Legislação Penal, 2012: 341).    
Nos termos do (artigo 351.º do Código Penal), o “homicídio qualificado” é punível com a 
pena de prisão de vinte a vinte e quatro anos. O crime de “homicídio voluntário”, declarado no 
artigo 349.º, existe quando ocorrer qualquer das circunstâncias seguintes: 
 
1.º — Premeditação; 
2.º — Quando se empregarem torturas ou actos de crueldade para aumentar o sofrimento 
do ofendido; 
3.º — Quando o mesmo crime tiver por objecto preparar ou facilitar ou executar qualquer 
crime ou assegurar a sua impunidade; 
4.º — Quando for precedido ou acompanhado ou seguido de um outro crime, a que 
corresponda pena maior que a de dois anos de prisão; 
5.º — Nos crimes a que referem os dois antecedentes números, não se compreendem 
aqueles que são pela lei qualificados como crimes contra a segurança do Estado, sem 
complicação de outro qualquer. 
 
O artigo 353.º refere que aquele que cometer o crime de envenenamento será punido 
com a pena de prisão maior de vinte a vinte quatro anos. Para todos os efeitos “é qualificado 




que podem dar a morte mais ou menos prontamente, de qualquer modo que as substâncias sejam 
empregadas, e quaisquer que sejam as consequências” (Freitas, 2012: 342).  
No que concerne ao crime de “homicídio voluntário agravado pela qualidade das 
pessoas”, Parricídio, o artigo 355.º do Código Penal refere que “aquele que matar 
voluntariamente seu pai ou mãe, legítimos ou naturais, ou qualquer dos seus ascendentes 
legítimos, será punido, como parricida, com a pena de prisão maior de vinte a vinte e quatro 
anos”. Entretanto, o mesmo artigo refere: 
 
1.º — “Se não houver premeditação, poderá ser atenuada a pena, provando-se a 
provocação, na forma que se declara no artigo 375.º. 
2.º — Afirma que se houver premeditação, nenhuma circunstância poderá ser considerada 
para a atenuação da pena do parricídio. 
3.º — A tentativa do parricídio premeditado será punida com a pena de prisão maior de 
doze a dezasseis anos” (Idem, 2012: 342). 
 
Quanto às “ofensas corporais voluntárias simples” (artigo 359.º), a lei penal angolana 
previne, dizendo que “aquele que voluntariamente, com alguma ofensa corporal, maltratar 
alguma pessoa, não concorrendo qualquer das circunstâncias enumeradas nos artigos seguintes, 
será condenado a prisão até três meses, mediante acusação do ofendido”. A mesma pena 
agravada será aplicada se a ofensa corporal for cometida voluntariamente, mas sem intenção de 
matar, e, contudo, ocasionar a morte, como está espelhado no artigo 361.º. 
O artigo 362.º refere que “se o ferimento ou espancamento ou ofensa não foi mortal, 
nem agravou ou produziu enfermidade mortal, e se provar que alguma circunstância acidental 
independente da vontade do criminoso, e que não era consequência do seu facto, foi a causa da 
morte, não será pela circunstância da morte agravada a pena do crime” (Freitas, 2012: 344). 
Nos termos do artigo 368.º, o “homicídio involuntário que alguém cometer ou de que 
for causa por sua imperícia, inconsideração, negligência, falta de destreza ou falta de 
observância de algum regulamento, será punido com a prisão de um mês a dois anos e a multa 
correspondente. No ponto único deste artigo, verifica-se que o homicídio involuntário, que for 
consequência de um facto ilícito, ou de um facto lícito, praticado em tempo, lugar ou modo 
ilícito terá a mesma pena, salvo se ao facto ilícito se dever aplicar pena mais grave, que neste 
caso será somente aplicada” (Idem, 2012: 345). O artigo 370.º do Código Penal refere também 
que “se o homicídio voluntário ou os ferimentos, espancamentos ou outra ofensa corporal, 
forem cometidos sem premeditação, sendo provocados por pancadas ou outras violências 





1.º — Se a pena do crime for a de prisão maior de vinte a vinte quatro anos, ou qualquer 
pena fixa, será esta reduzida à de prisão de um até dois anos e multa correspondente; 
2.º — Qualquer pena temporária será reduzida à de seis meses a dois anos de prisão; 
3.º — A pena correccional será reduzida à de prisão de três dias a seis meses” (Freitas, 
2012: 346). 
 
O artigo 376.º faz menção ao “homicídio e ofensa corporais com justificação do facto”. 
Refere que “não são crimes o homicídio, os ferimentos, ou espancamentos ou outros actos ou 
meios de força que tiverem lugar concorrendo as circunstâncias declaradas em cada um dos 
números do artigo 41.º52, conforme as regras dos artigos 43.º53 a 46.º54” (Idem, 2012: 347). 
 
4.2 As molduras penais e a Lei Penitenciária angolanas 
 
4.2.1 As molduras penais angolanas 
 
Nas disposições gerais do Código Penal do livro primeiro referente ao “conceito de 
crime e princípio da legalidade” afirma o artigo 1.º que o “crime ou delito é o facto voluntário 
declarado punível pela lei penal”. Já a punição da negligência, nos casos especiais determinados 
na lei, fundam-se na omissão voluntária de um dever, como se pode ver no artigo 2º” (Idem, 
2012: 259). 
O conceito de contravenção está exposto no artigo 3.º e considera-se “o facto voluntário 
punível, que unicamente consiste na violação, ou na falta de observância das disposições 
preventivas das leis e regulamentos, independentemente de toda a intenção maléfica”.  
A “negligência nas contravenções” é sempre punida, como refere o artigo 3.º (Freitas, 2012: 
259).  
Um “crime consumado” na perspectiva do artigo 9.º acontece “sempre que a lei designar 
a pena aplicável a um crime, sem declarar se se trata de um crime consumado, de crime 
frustrado, ou de tentativa, entender-se-á que a impõe ao crime consumado” (Idem, 2012: 260). 
O artigo 18.º do Capítulo II sobre “criminalidade, interpretação e integração da lei 
penal” afirma que: “Não é admissível a analogia ou indução por paridade, ou maioria de razão, 
para qualificar qualquer facto como crime, sendo sempre necessário que se verifiquem os 
                                                          
52 São circunstâncias dirimentes da responsabilidade criminal: 1.ª a falta de imputabilidade; 2.ª a justiça do facto 
(Freitas, 2012: 268). 
53 Inimputabilidade relativa (Idem, 2012: 268). 
54 O artigo 43.º refere-se a “causas de justificação do facto e de exclusão de culpa”. O artigo 44.º faz menção às 
“causas de justificação do facto e de exclusão da culpa”. O artigo 45.º faz referência ao “estado de necessidade” e 




elementos essencialmente constitutivos do facto criminoso, que a lei penal expressamente 
declarar” (Freitas, 2012: 261). 
Em relação aos agentes do crime, o artigo 19.º define-os como, “autores, cúmplices, ou 
encobridores” de um crime. Por conseguinte, o artigo 20.º aponta como autores: 
 
1.º — “Os que executam o crime, ou tomam parte directa numa sua execução; 
2.º — Os que por violência física, ameaça, abuso de autoridade ou de poder 
constrangerem outro a cometer o crime, seja ou não vencível o constrangimento; 
3.º — Os que por ajuste, dádiva, promessa, ordem, pedido, ou por qualquer meio 
fraudulento e directo determinaram outro a cometer crime; 
4.º — Os que aconselharam ou instigaram outro a cometer o crime nos casos em que, sem 
esse conselho ou instigação, não tivesse sido cometido o crime; 
5.º — Os que concorreram directamente para facilitar ou preparar a execução nos casos 
em que, sem esse concurso, não tivesse sido cometido o crime” (Idem, 2012: 262). 
 
O Capítulo IV do Código Penal refere-se à “responsabilidade criminal”. O artigo 27.º 
esclarece que “a responsabilidade criminal consiste na obrigação de reparar o dano causado na 
ordem moral da sociedade, cumprindo a pena estabelecida na lei e aplicada por tribunal 
competente”. O artigo 28.º, relacionado com o “princípio da individualidade da 
responsabilidade criminal”, afirma que esta “recai única e individualmente nos agentes de 
crimes ou de contravenções”. No artigo 30.º, encontram-se as “circunstâncias”, em que “a 
responsabilidade criminal é agravada ou atenuada, quando concorrem no crime ou no agente 
dele circunstâncias agravadas ou atenuantes”. E, “esta agravação ou atenuação é correlativa à 
agravação ou atenuação da pena” (Freitas, 2012: 264). 
No que se refere às molduras penais em Angola, o Código Penal, no seu artigo 54.º, 
esclarece que para a “prevenção e repressão dos crimes haverá penas e medidas de segurança”. 
O mesmo artigo salienta que não poderão ser aplicadas penas ou medidas de segurança que não 
estejam decretadas na lei (Freitas, 2012: 271). As penas e medidas de segurança aplicáveis em 
Angola são as que se declaram nos artigos subsequentes: 
 
Artigo 55.º (Penas maiores) 
1.º — A pena de prisão maior de vinte (20) a vinte e quatro (24) anos; 
2.º — A pena de prisão maior de dezasseis (16) a vinte (20) anos; 
3.º — A pena de prisão maior de doze (12) a dezasseis (16) anos; 
4.º — A pena de prisão maior de oito (8) a doze (12) anos; 
5.º — A pena de prisão maior de dois (2) a oito (8) anos; 







Artigo 70.º (Medidas de segurança) 
1.º — O internamento em manicómio criminal; 
2.º — O internamento em casa de trabalho ou colónia agrícola;  
3.º — A liberdade vigiada; 
4.º — A caução de boa conduta; 
5.º — A interdição do exercício de profissão. 
 
Os efeitos das penas, plasmados no artigo 83.º, “têm lugar em virtude da lei, 
independentemente de declaração alguma na sentença condenatória”. A aplicação das penas em 
geral, e como refere o artigo 84.º, “entre os limites fixados na lei para cada uma, depende da 
culpabilidade do delinquente, tendo-se em atenção a gravidade do facto criminoso, os seus 
resultados, a intensidade do dolo ou grau da culpa, os motivos do crime e a personalidade do 
delinquente”. O seu ponto único esclarece que “na fixação da pena de multa atender-se-á 
sempre à situação económica do condenado, de maneira que o seu quantitativo, dentro dos 
limites legais, constitua pena correspondente à culpabilidade do delinquente” (Freitas, 2012: 
279). O artigo 91.º faz referência à agravação e atenuação geral das penas maiores, afirmando 
que: 
  
“Se nos casos em que forem aplicáveis penas maiores concorrem circunstâncias 
agravantes ou atenuantes, as quais não sejam consideradas especial e expressamente na 
lei para qualificar a maior ou menor gravidade do crime, determinando a pena 
correspondente, observar-se-á, segundo a maior ou menor influência na culpabilidade do 
criminoso, o disposto nos seguintes números: 1.º As penas dos números 1.º, 2.º, 3.º e 4.º 
do artigo 55.º agravam-se e atenuam-se quanto à duração dentro do máximo e mínimo 
das mesmas penas. Poderá, no entanto, reduzir-se em dois anos o limite mínimo normal 
das penas referidas; o 2.º refere que a “pena do número 5.º do artigo 55.º agrava-se e 
atenua-se, quanto à duração, dentro dos seus limites legais; 3.º A pena de suspensão dos 
direitos políticos por tempo de quinze ou vinte anos agrava-se com a pena de multa até 
dois anos e atenua-se com a redução da sua duração a dez ou quinze anos” (Freitas, 2012: 
280). 
 
As circunstâncias agravantes qualificativas referentes ao artigo 96.º, afirmam que:  
 
“Quando uma circunstância qualifique a maior ou menor gravidade do crime, 
determinando especialmente a medida da pena, é em relação à pena fixada em razão da 
qualificação que se estabelece a agravação resultante da circunstância qualificativa mais 
grave, apreciando-se as demais circunstâncias dessa espécie como se fossem de carácter 
geral”. No seu ponto único, consta que “no concurso de circunstâncias qualificativas que 
agravam a pena do crime em medida especial e expressamente considerada na lei, só terá 
lugar a agravação resultante da circunstância qualificativa mais grave, apreciando-se as 





4.2.2  A Lei Penitenciária angolana 
 
O sistema prisional apresenta uma enorme relevância social dado ser indispensável à 
organização política, social e económica da sociedade pela aplicação de medidas privativas de 
liberdade pelas entidades legalmente competentes, visando a reeducação e reintegração dos 
reclusos na sociedade. 
Nas disposições gerais da Lei Penitenciária angolana, o seu artigo 1.º refere que esta lei 
“tem por objecto garantir a execução das penas e medidas privativas de liberdade impostas 
pelos tribunais e visa a reintegração social dos reclusos, preparando-os para no futuro 
conduzirem a sua vida de modo socialmente responsável”. O artigo 2.º sublinha que a mesma 
“se aplica à execução das penas privativas de liberdade e medidas de segurança, bem como à 
detenção em estabelecimentos prisionais” (Freitas, 2012: 799).  
O artigo 3.º da Lei Penitenciária apresenta como princípios: 
 
1.º — Princípio da ressocialização do recluso — a execução das medidas privativas de 
liberdade deve orientar-se de forma a reintegrar o recluso na sociedade, prepará-lo para 
no futuro e conduzir a sua vida de modo socialmente responsável. 
2.º — Princípio de não discriminação — na execução das medidas privativas de liberdade, 
não há qualquer distinção de natureza social, religiosa, ideológica ou em razão do sexo, 
da instrução, da situação económica, origem, língua ou raça. 
3.º — Princípio do reconhecimento da dignidade do recluso — na execução das medidas 
privativas de liberdade, o recluso deve ser tratado com dignidade inerente à pessoa 
humana, sendo-lhe reconhecido os seus direitos fundamentais. 
4.º — Princípio da prevenção geral e especial — a execução das medidas privativas de 
liberdade deve orientar-se também na defesa da sociedade e do estado, bem como 
prevenir que o recluso volte à prática de crime” (Freitas, 2012: 799-800).        
 
Na sua alínea f), o artigo 4.º define recluso como “todo aquele que é legalmente 
internado nos estabelecimentos prisionais”. A alínea h) do mesmo artigo define condenado 
“todo aquele sobre o qual impende uma pena determinada por sentença ou acórdão na base do 
princípio da verdade material transitada em julgado” (Idem, 2012: 800).  
De acordo com o artigo 5.º da mesma lei, na execução das medidas privativas de 
liberdade deve-se: 
 
a) Respeitar a personalidade do recluso, os seus direitos e interesses jurídicos não 
afectados pela condenação; 
b) Criar condições de modo a que o recluso se coloque o mais próximo possível ao da 
vida livre, evitando-se consequências nocivas na privação de liberdade; 




d) Estimular a participação do recluso na sua reinserção social, com a colaboração da 
sociedade, especialmente na elaboração do seu plano individual e na materialização 
desses fins; 
e) Fazer com absoluta imparcialidade, sem discriminação baseadas no sexo, raça, língua, 
origem, convicções religiosas ou ideológicas, instrução, situação económica ou 
condição social, a compartimentação e observação dos reclusos (Freitas, 2012: 801). 
 
Estas leis são aplicáveis em todo território angolano, não podendo ser “atropeladas” 
pelas autoridades tradicionais uma vez que elas “são tidas como o elo dos interesses do Estado 
junto das populações, tendo em conta a prossecução do desenvolvimento económico, 
tecnológico, científico e social do país no âmbito do sistema de governação administrativa” 
(Freitas, 2012: 801).  
 
4.2.3 Situação dos últimos quatro anos da população penal angolana 
 
Para estar em conformidade com as regras internacionais relacionadas com os serviços 
penitenciários, o Estado angolano teve necessidade de introduzir regras (universais e modernas) 
e princípios contidos nos instrumentos jurídicos internacionais ratificados por Angola, como a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) da Organização das Nações Unidades 
(ONU), de 1948, as Regras Mínimas para o tratamento dos Reclusos da ONU de 1955 e o Pacto 
dos Direitos Civis e Políticos da ONU de 1977. Foi com base nelas que a 29 de Agosto de 2008 
foi aprovada a Lei Penitenciária (Lei 8/2008), constituindo a principal legislação actual de 
funcionamento do sistema prisional. Em consequência, passou a ser aplicada a execução de 
penas privativas de liberdade e medidas de segurança, bem como a detenção em 
estabelecimento prisioneiro (EP).Os serviços prisionais (órgãos especializados do Ministério 
do Interior) têm a sua acção apoiada na Lei Penitenciária, a fim de garantirem a execução destas 
penas e medidas impostas pelos tribunais, bem como o controlo dos sujeitos a prisão preventiva 
com o objectivo da sua reeducação e posterior reinserção social.  
Embora existam algumas imprecisões em relação aos dados recolhidos junto do 
Ministério do Interior de Angola, relacionados com os Serviços Prisionais, entre o período de 
Janeiro a Julho de 2013, os mesmos indicam que estavam integrados nos 34 Estabelecimentos 
Prisionais de Angola, 22 985 reclusos, dos quais 643 eram do sexo feminino representando, 
2,9% da população penal do país. No que respeita à faixa etária destas mulheres, 51 tinham 
idades compreendidas entre os 16 e os 21 anos e 583 tinham mais de 21 anos. No que se refere 





equivalente a 28,3%, cometeu o crime de homicídio e, na condição de detidas (a aguardar 
julgamento), estavam 32, o correspondente a 39% mulheres indiciadas por crimes de homicídio.  
Segundo os dados do Departamento de Estudos, Informação e Análise dos Serviços 
Penitenciários de Angola relativos à população penal nos anos 2014 a 201756, o país tinha, em 
2014, uma população penal57 estimável de 22 748 reclusos, dos quais 22 158 correspondiam ao 
sexo masculino e 590 ao sexo feminino. Em 2015, o número de reclusos aumentou ligeiramente, 
passando para 23 648. Este acréscimo registou-se tanto no sexo masculino, que somou um total 
de 23 026 reclusos, como no feminino, com um total de 622 reclusas. Em 2016, houve um 
decréscimo da população penal para 22 963 reclusos. Destes, 22 455 pertenciam ao sexo 
masculino e 508 ao feminino. A redução da população penal estendeu-se até 2017, ano que 
registou 22 035 reclusos: 21 495 homens e 540 mulheres (Gráfico 2). 
 
Gráfico 2 
População penal angolana (2014-2017) 
 
Fonte: Departamento de Estudos, Informação e Análise/SP 
 
Muito embora os homens sejam os principais autores dos crimes, importa referir que, em média, 
anualmente, as mulheres tendem a cometer 500 crimes. O Gráfico 3 sugere a existência de um 
elevado índice de prisão preventiva58. Em 2014, 10 414 dos reclusos do sexo masculino 
encontravam-se nessa condição e o estabelecimento prisional feminino registou 260. Em 2015, 
                                                          
56 Dados solicitados, em Fevereiro de 2018, ao Departamento, tendo este gentilmente cedido uma variedade de 
informação “bruta”. Para uma melhor compreensão, optou-se por fazer uma análise descritiva e representação 
gráfica dessa informação.  
57 A população penal inclui “condenados” e “detidos” (em prisão preventiva a aguardar julgamento). 
58 Dentro das “Medidas Cautelares”, a prisão preventiva pode ir dos seis meses a um ano. Nos casos de violação 
de prisão preventiva, pode atingir os 3-4 anos. 
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registou-se um aumento para 12 204 detidos do sexo masculino e 280 do feminino. Em 2016, 
observaram-se 12 350 do sexo masculino, tendo um decréscimo na população feminina que 
apontou para as 203 reclusas. Em 2017, o índice de detidos do sexo masculino reduziu 
consideravelmente, para 10 103, tendo-se verificado uma subida de reclusas em situação de 
prisão preventiva: 238. 
 
Gráfico 3 
População penal em prisão preventiva (2014-2017) 
 
Fonte: Departamento de Estudos, Informação e Análise/SP 
 
Quanto à prevalência das condenações, também se verificaram algumas oscilações. 
Através da análise do Gráfico 4, observa-se que, em 2014, mais de metade dos reclusos 
internados nos Estabelecimentos Prisionais tinham sido condenados. Em termos de distribuição 
por género, dos 22 158 reclusos do sexo masculino 11 744 encontravam-se nessa condição, e 
das 590 do sexo feminino 330 foram condenadas. Em 2015, o número de condenações diminuiu 
ligeiramente: o sexo masculino registou 10 822 e o feminino 342. Em 2016, registou-se uma 
diminuição das condenações do sexo masculino, para 10 105, e um aumento de condenações 
para o sexo feminino, que atingiu 305 casos. Em 2017, verificou-se um aumento de 
condenações em ambos sexos: dos 21 495 reclusos do sexo masculino, 11 392 tinham sido 
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População penal condenada (2014-2017) 
 
Fonte: Departamento de Estudos, Informação e Análise/SP 
 
 
Dos crimes de homicídio cometidos por mulheres nos últimos anos, o Departamento de 
Estudos, Informação e Análise dos Serviços Penitenciários apenas conseguiu disponibilizar 
dados do Estabelecimento Prisional de Viana/Luanda (2014-2016) e do estabelecimento 
penitenciário de Cavaco/Benguela (2014-2017), pelo que aqui são apresentados, ainda que se 
reconheça a dificuldade de comparação de dados.  
Em 2014, o Estabelecimento Prisional de Viana internou 86 reclusas indiciadas por 
crime de homicídio voluntário, das quais 71 foram condenados e 15 estavam em prisão 
preventiva; sete reclusas estavam indiciadas por crimes de homicídio qualificado das quais 
cinco foram condenadas e dois prevaleceram sob situação de prisão preventiva; dois casos de 
homicídio concorridos com furto que terminaram na condenação das duas rés. Quanto ao 
homicídio preterintencional, o estabelecimento prisional de Viana registou cinco casos: quatro 
destas reclusas foram condenadas e um ficou em prisão preventiva; também foram registados 
dois casos de homicídio com ocultação de cadáveres, sendo uma condenada e a outra estava na 
condição de detida. 
Em relação 2015, os dados disponibilizados apresentam apenas a tipicidade criminal das 
reclusas internadas no Estabelecimento Penitenciário Feminino de Viana, onde foram 
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Tipicidade criminal da população penal feminina  
do Estabelecimento Penitenciário de Viana (2015) 
 
Fonte: Departamento de Estudos, Informação e Análise/SP 
 
Em 2016, o Estabelecimento Prisional de Viana internou reclusas indiciadas por crimes 
de homicídio voluntário, das quais 57 acabaram por ser condenadas e oito ficaram na situação 
de detidas; 10 mulheres foram condenadas por homicídio qualificado e quatro por homicídio 
preterintencional. Registaram-se 11 crimes de homicídios frustrados, destes, oito foram 
condenadas e três permaneceram na situação de detidas; de igual modo, registaram-se 18 casos 
por homicídio voluntário simples. 
O estabelecimento penitenciário de Cavaco/Benguela teve 200 reclusas internadas 
indiciadas por crime de homicídio. Desta população, 170 (85%) estavam condenadas e 30 
(15%) estavam na condição de detidas. Em 2014, foram internadas 52 reclusas, das quais 41 
foram condenadas e 11 estavam na condição de detidas. No que se refere à tipicidade de crimes, 
registou-se que, por homicídio preterintencional, foram condenadas duas reclusas e uma 
encontrava-se na condição de detida. Registou-se também uma reclusa na condição de 
condenada que cometeu o crime de homicídio concorrido com roubo. Destacam-se, com maior 
prevalência, os crimes de homicídio voluntário, com um total de 21 reclusas, dos quais 
resultaram 17 condenações e quatro em situação de detidas. Em seguida, surgem os crimes de 










Também estavam internadas neste estabelecimento prisional, quatro mulheres condenadas por 
homicídio voluntário simples. Por homicídio involuntário estavam presas cinco mulheres, das 
quais três condenadas e duas na condição de detidas. Quatro mulheres estavam indiciadas de 
crimes de homicídios frustrados, das quais três eram condenadas e uma na situação de detida.  
No ano de 2015, o registo dos crimes praticados por mulheres diminuiu 
consideravelmente, tendo sido registados 33 internamentos, das quais 25 pertencentes a 
mulheres condenadas e oito em condições de detidas; 17 mulheres estavam indiciadas por 
crimes de homicídio qualificado, das quais 14 condenadas e três detidos. Quanto aos crimes de 
homicídio voluntário, registou-se um total de 11 mulheres, das quais oito condenadas e três 
detidas. Também estavam três mulheres por crime de homicídio frustrado, das quais duas 
condenadas e uma detida. Por fim, aparece o homicídio voluntário simples com uma condenada 
e uma detida. Em termos percentuais, o crime de homicídio qualificado corresponde a 51%, 
com 82,3% de mulheres condenadas. 
No ano de 2016, a população penal feminina indiciada pelo crime de homicídio 
aumentou para 72 mulheres, das quais 63 foram condenadas e nove estavam na condição de 
detidas. Em comparação aos anos anteriores, 20 mulheres estavam indiciadas por crimes de 
homicídio voluntário, das quais 18 condenadas e duas em situação de detidas; 19 mulheres 
estavam indiciadas pelo crime de homicídio voluntário simples, das quais 17 condenadas e duas 
detidas; 15 mulheres estavam indiciadas pelos crimes de homicídio qualificado, onde 12 tinham 
sido condenadas e três detidas; sete mulheres condenadas por homicídio preterintencional; 
cinco indiciadas por crime de homicídio involuntário, das quais quatro condenadas e uma detida 
e duas mulheres condenadas por homicídio frustrado. Observa-se que 27,7% desta população 
cometeu o crime de homicídio voluntário, 90% da qual se encontrava na condição de 
condenadas. 
No ano 2017, o Estabelecimento Penitenciário do Cavaco/Benguela internou 43 
mulheres indiciadas de crimes de homicídio, das quais 41 condenadas e duas detidas; 17 
mulheres estavam indiciadas pelo crime de homicídio voluntário, das quais 16 condenadas e 
uma em situação de detenção; 14 mulheres internadas por homicídio voluntário simples, das 
quais 13 condenadas e uma detida; seis mulheres condenadas por crime de homicídio 
qualificado; quatro por homicídio preterintencional e uma mulher condenada por crime de 
homicídio concorrido com roubo e de igual modo uma condenação por homicídio frustrado; 
39,5% dos crimes cometidos por estas mulheres foram por homicídio voluntário, dos quais 





4.3  As normas jurídicas e os preceitos culturais angolanos 
 
Procurou-se, neste ponto, fazer-se uma breve análise sobre a coexistência do Direito 
positivo e o Direito costumeiro no ordenamento jurídico angolano, visto que, através dos 
produtos empíricos obtidos neste estudo, se verificou um cruzamento entre os dois, até certo 
ponto adversos, principalmente no que diz respeito às questões culturais que acabaram por ter 
significativo destaque.   
No entender M. O. Hinz (1998), há em África um “encontro da modernidade com a 
tradição” e, por conseguinte, “entre o Direito do Estado e o Direito tradicional de base 
consuetudinária” do qual país nenhum africano se livra (Hinz, 1998: 61, apud Feijó, 2012: 127).  
A textura institucional e política de muitas sociedades africanas, com características 
muitas vezes complexas, “revelam a existência de verdadeiros sistemas jurídicos dotados de 
procedimentos próprios” (Hountondji, 2012: 284). As leis positivas valorizam o indivíduo 
enquanto sujeito de direito, sendo estes fonte última do Direito e das normas sociais, base que 
suporta qualquer sistema jurídico. Por seu turno, o direito tradicional assenta nas “tribos, nas 
castas, nas aldeias, nas linhagens” e interessa-se “muito pouco pelos indivíduos”. Ou seja, para 
algumas comunidades africanas, o “indivíduo como simples parte de um todo não constitui 
menos, como parte, do que um mecanismo importante”. Entretanto, ele “é objecto de várias 
solicitudes que constituem verdadeiros direitos e que correspondem também a deveres” 
(Hountondji, 2012: 288-289).   
    
4.3.1 O pluralismo jurídico no sistema judicial angolano 
 
No entender de Carlos Feijó (2012: 91), as sociedades “modernas” regem-se por 
“códigos” complexos na “construção, percepção e interpretação da realidade” das normas de 
conduta, bem como dos “conceitos normativos e aparelhos de resolução de conflitos” de 
diferentes “naturezas, fontes, legitimidades e autoridades”. Afirma ainda que estes “códigos” 
acabam por ser “constelações normativas” constituídos por normas sociais que traduzem 
variadas “formas de legitimidade, processos de formação/conformação, padrões de validade” e 
novos padrões sistemáticos de actuação. E é por intermédio destes códigos que os “diferentes 
contextos sociais configuram e traduzem os diferentes modus vivendi” das várias comunidades 
com distintas características e “regras de conduta”. 
Ao analisarem-se os princípios jurídicos através das matrizes antropológicas e 




heterogéneo e nele interagem distintos princípios jurídicos que se articulam entre si — infra-
estatais — “cuja legitimidade e eficácia são reconhecidas e aceites pela comunidade a que se 
dirigem” (Feijó, 2012: 91). Boaventura Sousa Santos (2003: 48) afirma que “sociologicamente, 
circulam na sociedade vários sistemas jurídicos e o sistema estadual nem sempre é, sequer, o 
mais importante na gestão normativa do quotidiano da grande maioria dos cidadãos”. Refere 
ainda que “de um ponto de vista sociológico, e ao contrário do que faz crer a teoria jurídico-
política liberal, as sociedades contemporâneas são jurídica e judicialmente plurais. Circulam 
nelas não só um, mais vários sistemas jurídicos e judiciais”. Ora, o conceito do pluralismo 
jurídico encerra em si uma ambiguidade, fruto da dificuldade que se encontra ao definir-se o 
direito com intentos do pluralismo jurídico e que regras são consideradas como fazendo parte 
do “Direito” (Tamanaha, 2008: 376). Para Feijó (2012: 114), o pluralismo pode ser considerado 
um mecanismo de interacções sociais que realçam diferentes dimensões heterogéneas de 
“determinada conjugação social”. Boaventura de Sousa Santos (1988, 73-74) aponta duas 
origens do pluralismo: uma colonial e outra não colonial59. Referindo-se ao primeiro caso, o 
autor diz que se trata de um pluralismo que se desenvolveu em países submetidos à dominação 
económica e política, onde vigorou o ordenamento jurídico do Estado colonizador em 
simultâneo com o direito tradicional, como é o caso de Angola. Para o mesmo autor, o 
pluralismo jurídico surge para preencher a lacuna promovida pela ausência do Estado em 
determinadas localidades (Santos, 1988: 75). 
O reconhecimento da presença de um direito fora do Estado em África aconteceu 
quando foram identificados diferentes ordens jurídicas (Direito Europeu, por um lado, e os 
direitos costumeiros dos povos nativos, por outro). É na história deste continente e nos 
pressupostos em que se elaboraram as primeiras etnografias que estão presentes as discussões 
contemporâneas sobre a pluralidade jurídica de África, marcadas por grande desigualdade e 
pluralidade de etnias marginalizadas.  
Na perspectiva de Feijó (2012), o pluralismo jurídico em Angola baseia-se “nas ideias 
de sociedade de Direito” inerentes à “dignidade humana, e dos princípios da igualdade, da 
pluralidade democrática e da descentralização administrativa” e, também se associa às 
                                                          
59 O autor aponta três situações que podem estar associadas ao surgimento do pluralismo: (1) o caso dos países 
com cultura e tradição jurídica próprias, que optaram por incorporar o direito europeu como mecanismo de 
modernização e de consolidação do poder do Estado (Turquia, Tailândia e Etiópia), mas no plano sociológico 
prevaleceu o direito cultural; (2) o caso das Repúblicas da Ásia Central, com tradições islâmicas integradas pela 
antiga URSS. Após a revolução social, estes países mantiveram o direito tradicional, apesar dos conflitos entre o 
direito revolucionário; (3) o caso das populações indígenas ou nativas dominadas por uma metrópole, mas que 
tinham permissão “implícita ou explicita” para manterem os seus direitos tradicionais em alguns domínios, como 




dificuldades que o Estado encontra em dar cobertura a toda a extensão territorial (Feijó, 2012: 
108-109). Este autor justifica a existência do pluralismo jurídico da ordem jurídica angolana 
pela natureza plural do próprio Estado-nação, caracterizada “pela presença simultânea do 
Direito do Estado e dos diversos direitos de origem consuetudinária ordenadores das 
comunidades rurais tradicionais” (Idem, 2012: 465). 
 
4.3.2 O papel das autoridades tradicionais em Angola 
 
O pluralismo jurídico em Angola encontra acolhimento junto das autoridades 
tradicionais, reconhecidas no artigo 223.º da Constituição da República de Angola de 2010, no 
que diz respeito ao seu “estatuto, o papel e as funções das instituições do poder tradicional” que 
existem no país. Feijó (2012: 155) afirma que se oficializou e se atribuiu, assim, um “espaço 
das autoridades tradicionais” e se redefiniu o “território normativo do Estado em termos 
relativos vis-à-vis o espaço do Direito consuetudinário das comunidades tradicionais”. 
Por sua vez, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948)60, no n.º 1 do artigo 
XXVII, “consagra o direito de toda a pessoa participar livremente na vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de participar do processo científico e seus benefícios”. Por sua 
vez, a Carta Africana do Direitos Humanos e dos Povos (1986)61 consagra como “dever do 
Estado” a protecção das tradições africanas, no que diz respeito “à promoção e protecção da 
moral e dos valores tradicionais”.    
 
4.3.2.1 Conceito de autoridade tradicional  
 
É a designação atribuída a “pessoa singular de direito privado formalmente investida 
pelo Conselho Supremo de Anciãos do Reino e em pleno exercício de funções”, que tem a 
tarefa de: “dignitário de monarquia e dos correspectivos órgãos supremos”; também são tidos 
como “titulares de cargo de direcção e chefia e dos correspectivos órgãos e instituições de 
administração da monarquia de nações ancestral”, bem como “exercer o poder de autoridade 
tradicional no âmbito dos órgãos e instituições que conformam o poder tradicional” (Chicoadão, 
2015: 244). E, como refere Fernando Florêncio (2003: 64), a expressão “autoridade tradicional” 
                                                          
60 Universal Declaration of Human Rights. Adoptada pela Resolução 217 A (III) na Assembleia das Nações 
Unidas, no dia 10 de Dezembro de 1948. 





“designa uma instituição que compreende os indivíduos e instituições de poder político que 
regulam a organização do modelo de reprodução social das sociedades tradicionais”. 
A Constituição da República de Angola, no seu artigo 224.º, define as autoridades 
tradicionais como “entidades que personificam e exercem o poder no seio da respectiva 
organização político-comunitária tradicional, de acordo com os valores e normas 
consuetudinários e no respeito pela Constituição e pela lei”. Os termos do conceito 
constitucional de autoridade tradicional são constituídos por elementos que lhe conferem 
reconhecimento e respeito pelos poderes públicos do Estado.  
Para o contexto angolano, e na perspectiva de Feijó (2012), a autoridade tradicional “é 
um poder autónomo; um poder político legiferante dotado de autonomia administrativa e 
financeira, que pretende dar resposta a uma vontade política colectiva na prossecução de 
necessidades próprias e no interesse público e de legitimidade populacionais locais”. Diz ainda 
que a sua existência se fundamenta na autonomia que lhe é concedida e “confiado por substratos 
populacionais locais” que fazem parte de uma circunscrição territorial “assente numa base 
identitária genuína”. O poder que lhes é atribuído advém da sua “génese histórica” e o 
“reconhecimento do poder local em Angola é fruto da autodeterminação dos povos autóctones 
e uma necessidade político-social e cultural de um poder que representa essas comunidades 
tradicionais” (Feijó, 2012: 32). Este autor afirma tratar-se “do exercício de um poder com base 
nos princípios fundamentais da ancestralidade, ética, religiosidade e identidade cultural desse 
povo” (2012: 32). Para Américo Kwononoka (2010: 291) as autoridades tradicionais são 
“entidades seculares dotadas de grande autoridade moral, jurídica e educativa, guardiãs da 
cultura e das tradições” e detentores do poder legitimado pela “antiguidade, autenticidade e 
genuinidade” e consideradas o “prolongamento dos antigos soberanos que dirigiam os povos, 
comunidades e Estados africanos pré-coloniais” (Américo Kwononoka, 2010: 291, apud Feijó, 
2012: 32). 
Dentro das comunidades, as autoridades tradicionais “são vistas como entidades 
místicas” que possuem contacto com divindades ou com o mundo sobrenatural que lhes 
concede uma natureza espiritual e simbólica, associada a um conjunto de imagens, insígnias e 
rituais de entronização ou de falecimento (Feijó, 2012: 41). Atribui-se-lhes também a 
titularidade de uma “adentrum potestas com idoneidade divina, espiritual e moral que lhes 
confere a faculdade de serem detentoras de uma espécie de poder paternal na comunidade” 
(Idem, 2012: 41). Quem ousar desobedecer a tais autoridades é severamente sancionado com 
“a maldição dos antepassados, de Deus ou deuses e da comunidade em geral, e não só sobre a 




decisões do soba possuam carácter obrigatório, pela temeridade das comunidades em relação à 
“sua autoridade mística, à sua natureza carismática e ao poder representativo ancestral e divino” 
(Feijó, 2012: 33). Pode depreender-se a partir daqui que o “envolvimento” e a influência directa 
de alguns sobas, no acto acusatório “supostamente”62 da prática de crime por algumas mulheres 
que participaram neste estudo, estão salvaguardados pelos poderes locais, da administração da 
monarquia de nações ancestral.     
Em 2008, um Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça angolano definia as autoridades 
tradicionais como as “entidades que integram e dirigem as respectivas comunidades, sendo 
respeitadas, por entre outras virtudes e poderes, por serem pessoas com autoridade para 
decidirem sobre a questão de natureza feiticista”, ou seja, neste Acórdão, o Supremo Tribunal 
“considera co-natural às autoridades tradicionais a existência de competências consuetudinárias 
ligadas ao sobrenatural” e, por outro lado, considera que é “dever da autoridade tradicional […] 
pronunciar-se sobre as questões que lhe são submetidas” sempre que estiver em causa um 
problema que afecta a sua comunidade (Feijó, 2012: 41-42). 
A diversidade multicultural de Angola remete para vários conceitos sobre a autoridade 
tradicional, variando de povo para povo ou de província para província. Como se pode observar: 
 
• Em Benguela, a autoridade tradicional é o homem conhecedor da tradição e que vela 
pelos interesses das populações;  
• No Kuanza Sul, identifica-se como soba enquanto homem que conhece a tradição dos 
antigos; 
• No Bié, o soba ou Osoma é aquele que ascendeu ao trono por direito hereditário, sendo 
que a sucessão recai, por direito, no irmão ou parente consanguíneo;  
• Na Huíla, a autoridade tradicional representa algo sagrado: ussoma ukola (o poder é 
sagrado); 
• No grupo etnolinguístico Nganguela, o soba (ou o Muvene, ou Muvingana) é aquele 
que orienta, vela, coordena e controla as relações entre os indivíduos da sua jurisdição; 
• No grupo etnolinguístico Nyaneka-Humbi, o soba (ohamba) é um administrador do 
povo, dos seus bens e tem funções de juiz supremo, detém o poder político, económico, 
religioso e vela pela paz do seu território e pelo bem das populações; 
• No Namibe, é o responsável máximo pela resolução dos conflitos da comunidade que 
representa; aquele que diz respeito aos seus usos e costumes locais e não contraria a lei 
(Feijó, 2012: 31). 
 
Para Fernando Pacheco (2002: 6), as autoridades tradicionais em Angola situam-se a três 
níveis hierárquicos, traduzindo-se oficialmente na figura do “regedor” (ou “soba grande”), no 
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“soba” e no “sekulu”63. Diz ainda que, até 1998, o Estado subsidiava mais de 30 mil autoridades 
tradicionais. Já em 2010, estavam registadas em Angola 31 845 autoridades tradicionais (Feijó, 
2012: 13). 
 
4.3.3 A influência do Direito costumeiro no sistema de Justiça angolano 
 
O que confere legitimidade às autoridades tradicionais é o Direito costumeiro de cada 
região e tem a lei como fonte imediata do direito. Por sua vez,  
 
“A legitimidade do poder tradicional é reconhecida pelos membros da colectividade, 
havendo um consenso generalizado em torno da legitimidade do titular do poder pelo 
facto de ele ser conforme ao modelo de juridicidade definido e consensualmente aceite 
pelo sistema de valores e de normas da colectividade onde tal poder é exercido” (Feijó, 
2012: 43). 
 
4.3.3.1 Conceito de Direito costumeiro 
 
É considerado o “ramo do direito ancestral privado do poder tradicional constituído pelo 
sistema de normas jurídicas que regulam a organização, o funcionamento e o controlo da 
administração” da nação ancestral ou então do “poder tradicional”, que está ligado às 
“monarquias tradicionais”, bem como das “relações que esta, no exercício da actividade 
administrativa de gestão privada, estabelece com outros sujeitos de direito”, tal como acontece 
com o poder do Estado. Tem como função “a procura de permanente harmonização entre as 
necessidades da acção administrativa do poder de Estado” e a responsabilidade de garantir a 
“satisfação dos direitos dos povos das comunidades rurais de uma nação ancestral ou poder 
tradicional” (Chicoadão, 2015: 238).  
As autoridades tradicionais consideradas “correias de transmissão” entre o poder central 
e as comunidades locais são o recurso formal do Estado perante as dificuldades organizativas 
ao nível local. A falta de “poderes públicos em certas áreas territoriais” no período pós-
independência64, influenciaram o regresso65 das autoridades tradicionais no exercício de 
“funções administrativas”. Ou seja, após a independência, em 1975, o papel do poder 
tradicional e as suas instituições acabaram por ser deliberadamente ignoradas pelo poder do 
                                                          
63 Chefe de povoação (Pacheco, 2002: 15).  
64 O ressurgimento das autoridades tradicionais na África subsariana aconteceu a partir dos anos 1990 e está 
relacionado com a crise dos Estados africanos independentes de controlarem e gerirem “partes significativas dos 
seus territórios e das suas populações” (Feijó, 2003: 41). 
65 Segundo Feijó (2012: 14-15), “os detentores do poder estadual angolano independente emulavam com particular 




Estado, até 1992. O seu papel foi ofuscado pelo Comité de Acção do MPLA, que acabou por 
assumir unilateralmente o poder político e administrativo ao nível local. Contudo, a ausência 
do poder do Estado em vastas regiões do país criou um vazio imenso que obrigou ao 
reconhecimento das autoridades tradicionais (Pacheco, 2002: 5). 
Segundo Feijó (2012: 50), Angola não possui um “direito consuetudinário único ou 
unificado, mas vários direitos consuetudinários que materializam os espaços e entidades 
socioetnoculturais tradicionais que coabitam no espaço do território jurídico-político 
angolano”.  
A Constituição reconhece o poder tradicional como:  
 
“Uma das manifestações da autonomia local e, desde logo, como um elemento 
estruturante e qualificativo do conceito de poder local angolano, por respeito ao peso 
histórico, social, cultural, político e jurídico que essa realidade — o poder tradicional — 
representa e representará no desenvolvimento e afirmação global da administração local 
e autónoma em Angola” (Feijó, 2012: 16).  
 
Deste modo, a instituição tradicional é um parceiro do Estado na “construção da Nação 
através da combinação de factores políticos, económicos e culturais; como pilar estruturante da 
gestão e ordenamento do território; e como factor de equilíbrio, harmonia e coesão social” 
(Idem, 2012: 16). 
A lei constitucional angolana representa, em primeira estância: 
 
“A ordem jurídica legal, geral e comum para todos, isto é, aquelas que são as leis escritas, 
o conhecido direito positivo. Já a ordem jurídica costumeira inclui as leis não escritas, 
aquelas baseadas nos hábitos e costumes de cada povo. O Estado considera que, por isso, 
deve garantir que o exercício do poder tradicional se faça em conformidade com a 
tradição e o costume, ao mesmo tempo que não se devem ferir as normas consuetudinárias 
e as do direito positivo. É preciso considerar que as regras do direito positivo devem ser 
estabelecidas de modo a não ferirem o direito consuetudinário e a tradição” (Movimento 




4.3.3.2 A acção do Direito costumeiro no sistema de Justiça angolano 
 
No entender de Pacheco (2002: 8),o poder tradicional é autocrático e pode decidir de 
“forma discricionária sobre as mais diferentes questões, inclusivamente sobre a vida e a morte 
dos súbditos”. Por outro lado, não existe separação entre “os poderes executivos, legislativo 
(normativo) e judicial, que podem ser exercidos pela mesma pessoa (o chefe) ou pela mesma 




judicial)”. Geralmente, são os notáveis (a maioria idosos) das linhagens mais importantes e 
representativas quem constitui esse conselho (onjango66, mbanza67, kibanga ou seka) que 
modera o poder do chefe, aconselhando-o nas decisões fundamentais. Este conselho funciona 
como “uma espécie de corte, onde cada membro pode ter funções específicas, de maior ou 
menor peso na vida comunitária, desde o adjunto e substituto do chefe até ao responsável pelos 
aspectos mágicos”. Em algumas regiões angolanas, sob influências da modernidade, verifica-
se a inclusão de mulheres e jovens nestes conselhos. 
De acordo com Chicoadão (2015), dentro do quadro de procedimento do Direito 
costumeiro, são invocados os “Deuses” e os “espíritos dos antepassados”, além de a presença 
do soba ser indispensável. No que se refere aos delitos, especificamente nos casos de homicídio, 
acabam por apresentar distintas vertentes, como o homicídio praticado em função de um ritual, 
que passa a ser considerado “um sacrifício e não um crime”. Aos outros tipos de homicídio, 
dentro do Direito costumeiro “são reparáveis”, desde que o culpado apresente as “provas” do 
crime, penhore ou pague uma indemnização à família da vítima (Chicoadão, 2015: 206-207).  
No que se refere às penas previstas, são principalmente as seguintes: 
 
• A morte;  
• A escravidão; 
• As indemnizações;  
• As penas corporais;  
• O desterro;  
• A maldição; 
• As violências e as penas menores (Idem, 2015: 210). 
  
No Direito costumeiro, estão previstas as penas corporais, como a tortura, a agressão e 
a violência física. Fazendo uma analogia entre os dois direitos (positivo e costumeiro), 
verificam-se algumas discrepâncias, dado não existirem algumas correspondências, como é o 
caso das penas de morte, que são proibidas pela Lei Constitucional Angolana, as penas 
corporais e a sujeição a acções violentas (Chicoadão, 2015: 213).  
Importa referir que a pena de morte a que o Direito costumeiro se refere está relacionada 
à feitiçaria. Ou seja, não se trata de uma pena de morte no sentido real da palavra. Tratam-se de 
mortes praticadas por intermédio de um “feitiço”, arma usada pelo feiticeiro para atingir as suas 
vítimas. Estes casos “sãos julgados pelo tribunal penal tradicional” e, quando culpados e 
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condenados, é-lhes atribuída uma pena de pagamento de pesadas indemnizações (Chicoadão, 
2015: 271).     
Em relação à aplicação das penas, o Direito costumeiro prevê algumas circunstâncias 
atenuantes como:  
 
• A cólera justificada por preguiça ou provocação de outrem; 
• Estar a amamentar uma criança, tratando-se de uma mulher; 
• O espírito de chacota ou brincadeira; 
• A velhice; 
• A embriaguez; 
• A legítima defesa; 
• A fome (no caso de roubo de alimentos); 
• A gravidez (ao marido compete indemnizar os estragos provocados pela sua consorte) 
(Idem, 2015: 211). 
 
4.3.4 O serviço social e os controlos sociais  
 
Procurar mecanismos de intervenção que ajudem a minimizar os efeitos da 
criminalidade feminina em Angola, foi também uma das aspirações para a realização deste 
estudo. Assim, procurou-se, neste ponto, fazer uma reflexão sobre os mecanismos de controlo 
social relacionados com estratégias e metodologias de prevenção à criminalidade.  
Uma vez que existem fortes ligações entre a problemática da abordagem feminista da 
criminologia no âmbito dos direitos humanos e as políticas públicas de género, recorreu-se ao 
serviço social como campo das ciências sociais e humanas e disciplina profissional que se 
destina a “intervir na realidade humano-social e, consequentemente, produzir transformações 
nessa mesma realidade” (Falcão, 1979: 23), para se procurar ensaiar planos de acção exequíveis 
que vão ao encontro da realidade das mulheres angolanas e que visam prevenir comportamentos 
violentos e agressivos, que muitas vezes culminam em crime.  
Refira-se que este ponto é de extrema importância para o presente estudo e 
principalmente para o contexto angolano, tendo em consideração as grandes fragilidades das 
respostas a esta problemática da violência como tal, bem como o fraco papel que as instituições, 
e não só, “atribuem” ao serviço social como profissão. Julga-se desta forma, que através desta 
análise, se consiga “despertar” e divulgar as funções desenvolvidas por estes profissionais, em 






4.3.4.1 Conceito de serviço social 
 
O “serviço social como disciplina, inscreve-se nas ciências sociais como um conjunto 
de métodos e princípios” em que o ser humano é visto como “sujeito de intervenção, com as 
suas necessidades vitais”. Através deles identificam-se “sistemas e crenças que se constituem 
em ordenamentos interpretativos”, tais como os seus “códigos éticos e desejos de 
transcendência e comunicação”. que lhes permite “fazer a sua própria cultura a qual o serviço 
social pretende conhecer objectivamente com operações subjectivas que ampliam a sua base de 
análises” (Acevedo, 2003: 19). Ainda de acordo com este autor, o “facto de não existir uma 
concepção única do Serviço Social, admite a pluralidade”, que impede que se caia “no 
totalitarismo que pretende considerar a existência de uma só maneira ser, de fazer e de pensar, 
que exclui e desautoriza aqueles que não pensam da mesma maneira”.  
Em suma, o campo de acção do Serviço Social, fundamenta-se no “pacto social que 
prossegue um ideal de progresso da humanidade, de justiça social, de democracia, de igualdade 
e de autodeterminação, e solidificada como uma “actividade prática, de base científica”, como 
já foi acima referenciado, e com “sentido humanista” (Amaro, 2012: 64). 
O novo conceito de Serviço Social apresentado por Ramsay (2003), refere que: 
 
“A profissão de Assistente Social promove a mudança social, a resolução de problemas 
no contexto das relações humanas e a capacitação e empenhamento das pessoas na 
melhoria do ‘bem-estar’. Aplicando teorias do comportamento humano e dos sistemas 
sociais, o trabalho social focaliza a sua intervenção na relação das pessoas com o meio 
que as rodeia. Os princípios dos direitos humanos e da justiça social são fundamentais 
para o trabalho social” (Ramsay, 2003, apud Amaro, 2012: 68).    
 
Por conseguinte, o Serviço Social actua “numa realidade complexa, de múltiplas 
facetas”, onde não existe uma dissociação entre “os aspectos objectivos e subjectivos”. O 
Serviço Social é implementado em contextos com “dinâmica própria, que mudam (de forma 
brusca ou progressiva), que variam em função das diversas forças em jogo (muitas vezes 
contraditórias ou mesmos opostas)”. Também intervém “ao nível da ‘vida’, qualquer que seja 
o grau de deterioração ou de carência perceptíveis na situação do utente” (Robertis, 1992: 24). 
Conforme consta no Manual de Formação sobre a Convenção das Nações Unidas, os 
direitos humanos estão no centro do Serviço Social. Pode ler-se neste manual que: 
 
               As origens dos Serviços Sociais radicam em ideais humanitários e democráticos. A prática 




humanas e no desenvolvimento do potencial dos recursos humanos. O Serviço Social é 
uma profissão cujo objectivo consiste em provocar mudanças sociais, tanto na sociedade 
em geral como nas suas formas individuais de desenvolvimento. Os profissionais de 
Serviço Social dedicam-se ao trabalho em prol do bem-estar e da realização pessoal dos 
seres humanos; ao desenvolvimento e utilização disciplinada do conhecimento científico 
relativo ao comportamento das pessoas e da sociedade; ao desenvolvimento de recursos 
destinados a satisfazer necessidades e aspirações individuais, colectivas, nacionais e 
internacionais e a realização da justiça social (Direitos Humanos e Serviço Social, 1999: 
23). 
 
O Serviço Social não se limita apenas a trabalhar directamente com o indivíduo, uma 
vez que envolve, na sua intervenção, serviços e actividades para grupos e comunidades com o 
objectivo de elevar a qualidade de vida de todos os cidadãos, incluindo crianças e jovens. Assim 
sendo, os Assistentes Sociais actuam em cinco contextos diferentes que fazem “parte de um 
todo”, que são analisados de forma separada pelo seu carácter geográfico, político, 
socioeconómico, cultural e espiritual, nas seguintes vertentes:  
 
a) “Geográfico — toda a actividade se desenvolve dentro de determinadas fronteiras: 
organismo, nação, Estado, região. 
b) Político — cada país tem um determinado sistema político. Este define o contexto 
dentro do qual a actividade se desenvolve, quer o sistema seja liberal ou repressivo, 
socialista, social-democrático ou capitalista. 
c) Socioeconómico — um modo de vida adequado, trabalho, saúde e serviços médicos 
apropriados, educação e, se possível, acesso à segurança social e a serviços sociais são 
aspirações humanas elementares. A coesão social de qualquer grupo ou nação depende, 
em larga medida, de uma distribuição equitativa dos recursos disponíveis. 
d) Cultural — os usos, crenças, aspirações e cultura dos indivíduos, das famílias, dos 
grupos, das comunidades e das nações têm de ser respeitados, embora sem prejuízo e 
evolução de determinadas práticas e crenças. De outro modo, ocorrerão actos 
discriminatórios, destrutivos para a sociedade. 
e) Espiritual — nenhuma sociedade no seio da qual se desenvolve Serviço Social é 
destituída de valores. É de importância central, quer para o desenvolvimento do Serviço 
Social, quer para desempenho humano, que seja prestada atenção ao espírito, valores, 
filosofias e ética, bem como às esperanças e ideais daqueles com quem os profissionais 
de Serviço Social trabalham e, ao mesmo tempo, aos valores dos próprios assistentes 
sociais” (Direitos Humanos e Serviço Social, 1999: 24). 
 
No exercício da sua profissão, os assistentes sociais como exímios aplicadores e, 
actualmente vistos como implementadores das políticas sociais, “participam no planeamento, 
orçamento, execução, avaliação e alteração das políticas e serviços sociais de carácter 
preventivo destinados a diferentes grupos e comunidades”. Por outro lado, os assistentes 




metodológicas, trabalhando no âmbito de um quadro organizacional amplo e prestando serviços 
sociais a diversos sectores da população ao nível micro, meso e macro”. O Serviço Social, no 
que diz respeito à educação, tem como objectivo “promover o desenvolvimento social e o 
ensino, formação e conhecimento de qualidade a respeito das práticas de Serviço Social, 
serviços sociais e políticas de bem-estar social, em todo o mundo” (Idem, 1999: 23-24). 
Ainda no âmbito dos Direitos Humanos, o Serviço Social “preocupa-se com a protecção 
das diferenças individuais e de grupo”. No desenvolvimento das suas tarefas, desempenha o 
papel de mediador entre os utentes e as instituições em que se encontra inserido, além de 
defender causas particulares e de salvaguardar a protecção de todos os indivíduos excluídos das 
garantias dos seus direitos por parte do Estado. Desta forma, conclui-se que os Direitos 
Humanos “são inseparáveis da teoria, valores, deontologia e prática do Serviço Social”, porque 
todos os direitos equivalentes às “necessidades humanas” devem ser protegidos e enaltecidos, 
visto que “incarnam a justificação e motivação que presidem à acção do Serviço Social”, 
acabando por ser parte integrante desta profissão (Direitos Humanos e Serviço Social, 1999: 
26). 
Em suma, o Serviço Social como profissão promove a mudança social, a resolução de 
problemas nas relações humanas e o fortalecimento e a libertação do povo para aumentar o seu 
bem-estar. Deste modo, o Assistente social como agente de mudança, no exercício da sua 
actividade soluciona os problemas e provoca mudanças, tanto na vida dos indivíduos, famílias 
e das comunidades e, é considerado como um sistema de valores, teorias e práticas inter-
relacionadas. Como valor, constitui-se pelos “ideais de justiça social, democracia e dignidade 
da pessoa humana”, no respeito pela igualdade, continuando “a construir o referencial 
axiológico de base para a profissão”, e que ao mesmo tempo “desafiam” o Serviço Social para 
uma acção cada vez mais proactiva em vez de reactiva. Já na teoria, sustenta-se de 
conhecimentos e experiência adquiridos através de “investigações empíricas e de experiências 
práticas”, tendo em conta os contextos locais, e “partem do pressuposto que a relação do 
indivíduo com o meio” é “complexa e bidireccional”. Quanto à prática, o Serviço Social 
enfrenta “barreiras, desigualdades e injustiças sociais” que existem nas sociedades e “responde 
a problemas pessoais e sociais” que acontecem diariamente. O centro holístico da sua actuação 
são as pessoas e o meio em que elas se encontram inseridas (Ramsay, 2003, apud Amaro, 2012: 
69). 
Uma vez que a actividade desenvolvida pelos assistentes sociais está centrada nas 





              “A natureza fundamental dessas necessidades exige que elas sejam satisfeitas, não por 
uma questão de opção, mas como um imperativo de justiça básica. Assim, o Serviço 
Social caminha no sentido de considerar os Direitos Humanos como o outro princípio 
organizativo da sua prática profissional. A passagem de uma orientação centrada nas 
necessidades para uma afirmação de direitos foi-se tornando necessária uma vez que era 
preciso satisfazer carências importantes e palpáveis. Uma necessidade substantiva pode 
ser traduzida num direito positivo equivalente, reclamando-se o gozo desse direito 
perante o Estado e outras entidades” (Direitos Humanos e Serviço Social, 1999: 25). 
 
No âmbito da Política Internacional da IFSW sobre os Direitos Humanos, a base de 
valores do Serviço Social atesta que os Assistentes Sociais desenvolvem uma actividade ao 
serviço do desenvolvimento humano através da sua adesão aos seguintes princípios:  
 
a) Cada ser humano vale por si, o que justifica o respeito por cada pessoa;  
b) Cada indivíduo tem direito à sua realização pessoal, na medida em que tal não se 
sobreponha ao direito dos outros, e tem a obrigação de contribuir para o bem-estar da 
sociedade; 
c) Cada sociedade, independentemente da sua forma, deve funcionar de modo a 
proporcionar o máximo de benefícios a todos os seus membros; 
d) Os Assistentes Sociais têm um compromisso relativamente aos princípios de justiça 
social; 
e) Os Assistentes Sociais têm de ser objectivos e disciplinados na utilização dos seus 
conhecimentos e qualificações ao serviço dos indivíduos, grupos, comunidades e 
sociedades, com vista ao seu desenvolvimento e à resolução dos conflitos pessoais-
societais e suas consequências.  
f) Cabe aos Assistentes Sociais prestar melhor apoio possível, sem discriminação com 
base em razões de género, idade, deficiência, cor, classe social, raça, religião, língua, 
ideias políticas ou orientação sexual (O Serviço Social e os Direitos da Criança, 2008).  
  
4.3.4.2 O serviço social em Angola    
 
Procurou-se, neste ponto, fazer uma pequena abordagem sobre o Serviço Social em 
Angola, por se tratar de um elemento determinante que ajuda a compreender e a reflectir sobre 
a profissão do assistente social em Angola. Para esta análise, recorreu-se à reflexão 
desenvolvida por Dumbo (2012: 124), que, devido à falta de biografia e estudos sobre a história 
do Serviço Social em Angola, desenvolveu a sua reflexão com base numa entrevista e notas 
escritas partilhadas com a Dra. Adélia Cohen, Assistente Social, licenciada em 1969 pelo 
Instituto de Educação e Serviço Social Pio XII (Angola), fundado na década 60 do século XX. 
Fez parte da refundação do curso de Serviço Social em Angola, como integrante de um grupo 
de trabalho que preparou as propostas curriculares durante o ano de 2004. Também integrou o 




pareceres sobre o Corpo Docente com perfil para leccionar no curso de licenciatura em Serviço 
Social. A Dra. Adélia Cohen leccionou a disciplina de Introdução ao Serviço Social, foi 
responsável pelos estágios e orientou trabalhos de conclusão de curso, tendo-se reformado em 
2008.   
 
4.3.4.3 Breve retrospectiva histórica sobre o serviço social em Angola   
 
Segundo a assistente social Adélia Cohen, quando em 1961 eclodiu a guerra em Angola, 
apelidada pelo colonialismo de “movimentos terroristas e pelos nacionalistas angolanos de um 
primeiro episódio da “guerra de libertação nacional”, o tecido social alterou-se profundamente 
com a chegada massiva de militares que, a mando de Salazar, vieram para Angola e em “força”. 
A partir daí, o nacionalismo angolano passa a ter acções concretas que se repercutem 
mundialmente, trazendo consigo acções repressivas, mortes, prisões, fuga de populações para 
países limítrofes, nomeadamente Congo-Brazzaville, Congo-Kinshasa e Zâmbia. Para 
responder às críticas da governação portuguesa, nomeadamente perante a ONU, o governo 
português enceta as chamadas políticas psicossociais, que têm por finalidade “acalmar” os 
angolanos e enquadrá-los na ordem colonial.  
Impunha-se, nesta altura, a preparação de técnicos que operacionalizassem as novas 
políticas sociais. É neste contexto que se desloca para Angola, sob o patrocínio do Ministério 
do Ultramar, um pequeno grupo de Assistentes Sociais, que se juntam em Luanda à chamada 
Comissão Provincial de Auxílio às Populações Deslocadas (CPAPD) que se havia formado 
através do Diploma Ministerial n.º 25 de 15/5/61. Esta comissão trabalhava com outras 
organizações, nomeadamente a Caritas e a Cruz Vermelha, para apoio às famílias portuguesas 
deslocadas, vítimas da guerra. Este pequeno grupo forma inicialmente, através de um curso 
intensivo, trinta e dois agentes de trabalho social, a coberto do Diploma Legislativo n.º 31 63 
de 2 de Novembro de 1961. Este núcleo propõe a criação de uma instituição de ensino que, por 
Decreto do Ministério do Ultramar n.º 44 159 de 18/01/62), se vem a intitular Instituto de 
Educação e Serviço Social Pio XII, com o objectivo de formar Assistentes Sociais, Educadores 
Sociais e da Infância, bem como técnicos básicos denominados auxiliares de família, que 
deveriam trabalhar nas suas próprias comunidades. O Instituto de Educação e Serviço Social 
Pio XII ministrava um ensino de cariz fortemente católico.  
Adélia Cohen disse ainda que o Serviço Social tinha sido a única disciplina da área 
social autorizada a funcionar nas colónias, enquadrando-se no sistema ideológico geral do 




gerou muita controvérsia, não incluía mais do que cursos técnicos capazes de reforçar o 
desenvolvimento económico da província.  
Segundo esta assistente social, “a criação do Instituto Pio XII tem, pois, na sua génese, 
influências políticas ideológicas e religiosas, inserindo-se no contexto da sociedade 
colonialista”.  
Os técnicos formados pelo Instituto de Educação e Serviço Social Pio XII foram sendo 
colocados nas instituições vocacionadas para o desenvolvimento das políticas sociais, tais 
como: Instituto de Assistência Social de Angola, Junta Provincial do Povoamento, Instituto do 
Café, Projectos de Extensão Rural, Serviços Sociais hospitalares e algumas empresas, como as 
cervejeiras CUCA e NOCAL, Caminhos-de-ferro, Companhia Mineira do Lobito, DIAMANG.   
Entre 1974/1975, após a Revolução de Abril, “nós, os assistentes sociais, estávamos 
divididos (entre brancos e negros), os que se iriam embora para Portugal e os que ficámos”. 
Ficou um pequeno núcleo a tentar terminar os cursos que iam a meio, para não prejudicar os 
estudantes, com a colaboração de sociólogos, à data, exilados políticos em Angola.  
Assim, ficaram em todo o país apenas cinco Assistentes Sociais, assistindo-se a partir 
daí a um grande vazio das instituições. Importa referir que Adélia Cohen foi uma das cincos 
Assistentes Sociais que ficaram em Angola. Em 1976, o Instituto de Educação e Serviço Social 
Pio XII foi extinto dentro das medidas tomadas pelo Governo, que primava pela nacionalização 
de todas as estruturas religiosas, tanto católicas como protestantes, tendo sido transformado em 
escola de ensino secundário, sob a vaga alegação que caberia ao Partido MPLA68 a formação 
de quadros sociais. Também se alegava que a OMA69 substituiria a tarefa desenvolvida pelos 
assistentes sociais. Até à actualidade, esta organização feminina desenvolve acções 
assistencialistas que beneficiam grupos de populações vulneráveis. Inclusive, até há poucos 
anos, casos relacionados com a fuga à paternidade e a violência doméstica eram resolvidos pela 
OMA.   
Os anos que se seguiram à independência de Angola foram penosos para os assistentes 
sociais, integrados uns na Secretaria de Estado dos Assuntos Sociais e outros tentando encetar 
outras profissões, matriculando-se nas faculdades de Direito e Economia. Nos qualificadores 
profissionais não constava a profissão de assistente social e qualquer pessoa com pendor 
caritativo era intitulada e auto-intitulava-se de assistente social. Estes profissionais estavam 
proibidos de trabalhar em ONG e aqueles que o faziam era punidos. Segundo Adélia Cohen, 
estes foram anos do congelamento da profissão. 
                                                          
68 Movimento Popular de Libertação de Angola. 




Em 1992, com as primeiras eleições em Angola, foram devolvidas às igrejas as 
instituições nacionalizadas. Ao falar-se do reinício do curso em Serviço Social, não se pode 
omitir o nome do Frei João Domingos, que já estava à frente dos cursos médios de educadores 
sociais. Foi uma longa estrada, desde a construção da grade curricular, contratação de docentes, 
até à legalização do curso. Esse processo reflectiu-se nas instâncias de ensino, com exigências 
do debate, da produção de conhecimentos, da formação de quadros superiores capacitados para 
responder às demandas na área do serviço social, numa perspectiva teórico-crítica de defesa e 
construção dos direitos humanos e consolidação da paz.  
O Instituto Superior João Paulo II70 (ISUP) iniciou a formação de Assistentes Sociais, 
com a duração de oito semestres71 e o grau de licenciatura em Fevereiro de 2005, pondo termo 
a um hiato de trinta anos, fruto do processo de democratização do Estado e da sociedade 
angolana aliada ao protagonismo dos sujeitos colectivos. No entanto, este foi o início de uma 
outra guerra burocrática para o reconhecimento do curso, que só foi possível com a integração 
do ISUP JPII na Universidade Católica de Angola (UCAN). Fazem parte do seu corpo docente 
quatro licenciados e oito mestres, dos quais cinco licenciados por esta instituição, e um 
doutorado.   
Apercebendo-se dos grandes problemas sociais enfrentados pela população, o Estado 
angolano, cria o Instituto Superior de Serviço Social (ISSS), uma instituição pública que 
lecciona os cursos de Serviço Social72 e de Educadores de Infância, que teve início em 2010. 
No seu quadro docente constam dois licenciados e dois mestres, formados no ISUP JP II, e um 
licenciado, dois mestres e um doutorado, formados no exterior do país.  
Pode dizer-se que, nesta altura, Angola conta com cerca 801 assistentes sociais, dos 
quais 28373 foram formados pelo Instituto Superior João Paulo II — Universidade Católica de 
Angola, e 51874 foram formados pelo Instituto Superior de Serviço Social de Angola, 
totalizando 611 Assistentes sociais formados pelas duas instituições acima referenciadas e um 
número reduzido formado no exterior do país. Conta apenas com um doutorado e cerca de oito 
a 10 mestres em Serviço Social para atender a uma população estimada em cerca de 22 milhões 
de habitantes. Embora o serviço social esteja muito mais presente na sociedade angolana, ainda 
persiste um certo desconhecimento relativamente aos seus objectivos, hoje menos do que 
                                                          
70 Ex-Instituto de Educação e Serviço Social Pio XII. 
71 Ver Anexo n.º 1, Decreto-lei de Setembro de 2011 que aprova o Curso e o Plano de Estudo do curso de 
Licenciatura em Serviço Social iniciado em 2005.  
72 Anexo n.º 2, Plano de estudo do curso de Licenciatura em Serviço Social do ISSS de 2015. 
73 Departamento para os Assuntos Académicos do ISUP, 2017. 




ontem, mas ainda há quem confunda assistentes sociais com pessoas caritativas ou agentes 
religiosos.  
Por outro lado, apesar de as duas instituições formarem assistentes sociais, todos os anos 
ainda existe uma certa “resistência” por parte do Estado, bem como de outras entidades 
contratantes, em inserirem os assistentes sociais nas respectivas áreas, para suprirem a patente 
e gritante falta de quadros com formação superior em Serviço Social para uma população 
bastante vulnerável. 
 
4.4 Controlos sociais e intervenções junto de comportamentos violentos  
 
4.4.1 Os controlos sociais 
 
Sociologicamente, os criminólogos usam o conceito de controlo social para se referirem 
à conjugação de esforços para que os níveis de criminalidade estejam “dentro de limites 
suportáveis”. Ou seja, o controlo social é “o conjunto de meios implementados pelos membros 
de uma sociedade com o objectivo específico de conter ou reduzir o número e a gravidade dos 
delitos”. Este conceito refere-se apenas a acções que visam “impedir o crime”, não fazendo 
parte dela todas as “intervenções, políticas económicas, sociais ou demográficas” criadas sem 
intenção para tal. Possui um conceito diversificado, que inclui “medidas preventivas e 
repressivas, acções privadas e públicas, meios persuasivos e dissuasores” (Cusson, 2002: 195-
197).  
A expressão prevenção do crime refere-se àquelas intervenções direccionadas aos 
factores ligados ao crime e que pretendem minimizar o risco ou a gravidade do mesmo. Ou seja, 
a propriedade intrínseca da prevenção não é penal. Por outro lado, quando se está perante um 
procedimento repressivo, este tem uma especificidade de “carácter penal, reactivo e público”. 
Isto é, quando se prende um transgressor — “a sua detenção, acusação, condenação e sanção 
penal” — está-se perante um procedimento neutralizante, dissuasor ou de re/inserir o criminoso 
na sociedade. Já o controlo social processa-se por intermédio de actos que visam “lutar contra 
o crime”, que, entre várias acções, passam essencialmente pela esfera educativa e “pressões 
sociais”, chamadas pelos sociólogos de “controlos sociais informais”. Tem como objectivo 
convencer, sensibilizar e apelar às boas condutas recomendáveis em sociedade (Idem, 2002: 
197-198). 
Ao nível da criminologia, o controlo social é analisado para “toda e qualquer sociedade”, 




sua lógica e pelos seus contextos”, e que passam pela mobilização dos controlos informais, 
concedida pelos “pais, amigos e os colegas”, que submetem aos outros mecanismos de coação, 
em prol de boas práticas; pela adopção de estratégias que inviabilizam a ocorrência de crimes, 
através de acções que garantam segurança; e pelo recurso a instrumentos legais implementados 
e exercidos pelas instâncias de poder (Cusson, 2002: 200). Para o presente estudo, interessa 
sublinhar a primeira linha de análise referente aos controlos sociais informais, por se tratar de 
uma técnica que se adapta a propostas de intervenção que vão ao encontro dos produtos 
empíricos resultantes desta pesquisa. As principais referências sociológicas sobre o controlo 
social afirmam que “cada grupo social elabora as suas normas e exerce sobre os seus membros 
pressões”, de modo a promover e a proporcionar concordância entre os cidadãos e a “sancionar 
os desviantes”. No entanto e, de acordo com Cusson, esta matriz sociológica antecipa-se para 
“refrear as veleidades de transgressão” e tem-se com ela a percepção de que quanto mais 
integrado estiver o grupo, maior eficácia existe sobre as “pressões à eficácia das sanções”, 
normalmente propiciadas pela família, equipa de trabalho, grupo de amigos, entre outros, por 
serem por natureza detentores de ligações de “continuidade, intimidade e intensidade necessária 
à sua eficácia”. Trata-se de uma acção reguladora, que acontece fora da alçada do “direito e do 
Estado” e depende, em grande medida, do processo interactivo proporcionado por familiares, 
grupos de amigos, associações, equipa de trabalho e membros da comunidade, que “impõem 
reciprocamente a conformidade necessária à vida em comum” (Cusson, 2002: 200-201).  
Ainda na perspectiva do mesmo autor, o controlo informal é considerado o mecanismo 
de “intervenções e sanções”, através das quais “os membros das redes e os grupos de 
proximidade se encorajam mutuamente a conformarem-se às regras do jogo social”. Ou seja, 
quando as regras impostas proíbem as transgressões, por outro lado, se a actividade reguladora 
for eficiente, então “contribuirá para conter a criminalidade”.  
     
4.4.2 Intervenções junto dos comportamentos violentos                    
 
A intervenção social é constituída por um conjunto de acções que recaem normalmente 
sobre o modo de vida, bem como sobre os elementos externos que “dependem da organização 
social e económica”, do contexto em que os indivíduos se encontram inseridos (Fischer, 1992: 
79). Pagoza (2003: 317) diz que, em termos interventivos, é fundamental estabelecer rupturas 
com as formas produtoras de pensamentos relacionados com a realidade e ao mesmo tempo 
lineares na sua orientação. Esta ruptura permite recriar a intervenção profissional a partir do 




expressar os sujeitos individuais e colectivos. Assim sendo, a intervenção não é só a 
constituição de acções diversas e desconectadas, devendo ser antes fundamentada em bases 
teóricas e metodológicas que pressupõem o carácter normativo e instrumental da mesma, ou 
seja, nesta perspectiva, o conceito da intervenção em Serviço Social é a conjunção de análises 
do contexto, conceito e instrumentos que fazem sentido em função dos seus objectivos e fins+ 
(Idem, 2003: 317). É fundamental fazerem-se reflexões diárias sobre as actuais transformações 
socioeconómicas, culturais e políticas, no exercício da profissão.    
Os mecanismos de intervenção com comportamentos violentos ou agressivos, 
focalizam-se preferencialmente em ensinar “estratégias e competências de não-violência”, bem 
como, na transformação de “atitudes e comportamentos rígidos em relação aos papéis de género 
e ao uso da violência” (Hamberger, 1997, apud Sani e Caridade, 2013: 198). Percebe-se, através 
desta perspectiva, que o fundamental é “desenvolver a tomada de consciência e 
responsabilização do indivíduo pelos seus comportamentos abusivos”, promover e incentivar 
“comportamentos alternativos”, que se pautam por uma “análise das racionalizações para o 
abuso” (e.g. Buchbinder & Eisikovits, 2008; Gondolf, 2004, apud Sani e Caridade, 2013: 198). 
Por outro lado, as estratégias de intervenção com estes grupos, centram-se na “construção de 
competências comportamentais” e na “resolução de conflitos”, bem como na “promoção de 
interacções positivas” (e.g. Bannett & Williams, 2001; Buttell & Pike, 2003; Morrel, Elliott, 
Murphy & Taft, 2003; Rosenbaum & Leisring, 2001; Stover et al., 2009, apud Sani e Caridade, 
2013: 198). 
Para diminuir o crime ou qualquer tipo de “comportamento anti-social”, Guerra, Tolan 
& Hammond (1994) conceberam três categorias que ajudam a criar programas interventivos 
com as seguintes categorias: primárias, secundárias e terciárias. A prevenção primária também 
conhecida como “prevenção desenvolvimental”, é caracterizada pelos serviços prestados a 
família e crianças que vivem em bairros desfavorecidos, com vista a prevenir e a reduzir, a 
longo prazo, problemas relacionados com “a delinquência, perturbações mentais e abuso de 
drogas” (Farrington & Coid, 2003, apud Fonseca et al., 2006: 639). Para Goldstein (2002), a 
prevenção secundária é normalmente direccionada a grupos de risco, sinalizados com 
comportamentos anti-sociais. Os procedimentos interventivos são accionados para se evitar 
escaladas de violência grave. Já a prevenção terciária é um procedimento aplicado a pessoas 
que já estiveram em contacto com a lei, de modo a reduzirem-se os níveis de reincidentes 
(Gendreau & Andrews, 1990, apud Fonseca, et al., 2006: 639).  
Existe um grande consenso relativamente à possibilidade de reduzir comportamentos 




transgressores”, denominada de “princípios do serviço humano”. Trata-se de um plano de 
intervenção eficaz que combina determinadas características que têm resultado positivamente 
(Andrews, 2001; Gendreau, 1996; Hollin, 1999, apud Fonseca, et al., 2006: 647)        
É de referir que quando se fala de violência de género, saltam à vista situações ligadas 
a casos de violência doméstica contra a mulher. Deste modo, a maior parte dos estudos e 
literatura disponível sobre práticas do serviço social e não só, em contexto de violência, estão 
incontornavelmente mais voltados para processos de intervenção social com mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica. Contrariamente a esta tendência, neste estudo, a 
mulher habitualmente nas vestes de vítima, aparece como agressora de um crime de homicídio. 
Perante tal facto, os mecanismos de intervenção do serviço social, perante esta 
problemática, devem ser necessariamente de carácter preventivo, que pautem pela promoção 
de boas práticas de convivência social. A par do que referiu Guido de Ridder no seu trabalho 
apresentado em 1997, onde considera a acção social como um trabalho de controlo social, 
defende que “a intervenção social terá de se basear num trabalho de aculturação, de tentativa 
de cumprimento de normas sociais dominantes, mais viradas para a integração social ‘normal’”. 
Deste modo, para o caso concreto de Angola, este pressuposto defendido por Guido de Ridder, 
apesar de extemporâneo, deve ser analisado e aplicado em Angola, de modo a reverter-se o 
quadro em que o país se encontra, principalmente no que diz respeito aos princípios éticos e 
morais. 
Na perspectiva de Karli (1987), para que se possa efectivar uma “prevenção eficaz da 
violência” deve ter-se em conta três aspectos fundamentais, que são: recomenda-se, em 
primeiro lugar, uma acção direccionada, focalizada nos estilos de “vida” das pessoas em causa, 
bem como na forma como os seus bairros se encontram estruturados (de preferência mais 
desafogados) e com “referências que permitam a apropriação”. Num segundo momento, devem 
elaborar-se acções ligadas às “estruturas através do desenvolvimento da vida associativa”, que 
proporcionem transformações positivas. Por último, deve considerar-se a implementação de 
acções viradas para “o nível dos modos de vida que permita restabelecer a comunicação e 
reduzir os prejuízos”. Apenas se consegue organizar uma sociedade com os pressupostos acima 
apresentados, visto serem eles responsáveis pela criação e precipitação da violência. Em suma, 
as estratégias de intervenção com comportamentos violentos e agressivos apenas alcançam 
resultados positivos, caso se observem todos os factores inerentes a este fenómeno.  
É fundamental que se conheça pormenorizadamente as situações que estão na base de tais 
comportamentos, de modo a criarem-se mecanismos que promovam a mudança a vários níveis, 




comportamentos, através de metodologias que permitam adoptar novas aptidões sociais (Karli, 
1987, apud Fischer, 1992: 79-78). 
Importa referir que se trata de um procedimento interventivo, que reúne um conjunto de 
desafios, por se tratar de um fenómeno bastante complexo, “multifacetado e multidimensional, 
que cruza diferentes níveis sistémicos”, que envolve “famílias, escolas, trabalho, comunidades, 
sociedade”. Deste modo, implica mecanismos de intervenção “multidisciplinares, multiagentes 
e multiníveis”, que exigem um encandeamento sincronizado das acções e um trabalho em rede 
com “referências teóricas comuns”, que permitem alcançar resultados eficazes (Sani e 
Caridade, 2013: 7).   
O Relatório Mundial sobre a Saúde de 2014 refere que existe uma evolução significativa 
de estudos científicos que defendem a possibilidade de se evitar a violência. Confiantes nestes 
dados, a OMS e parceiros promoveram sete estratégias de prevenção da violência, dentre as 
quais seis são de cariz preventivo e uma mais focalizada na “resposta ao problema”. Tais 
estratégias passam por:  
 
1) Desenvolver relacionamentos seguros, estáveis e protectores entre crianças e seus 
genitores e cuidadores;  
2) Desenvolver em crianças e adolescentes as habilidades para a vida; 
3) Reduzir a disponibilidade e o uso nocivo do álcool;  
4) Reduzir o acesso a armas de fogo e facas;  
5) Promover igualdade de género, visando prevenir a violência contra a mulher; 
6) Mudar normas culturais e sociais que apoiam a violência;  
7) Criar programas de atendimento às vítimas, incluindo identificação e cuidados. 
 
No que se refere às modalidades de intervenção para pessoas com comportamentos 
violentos e agressivos em Angola, torna-se fundamental envolver toda a sociedade ou todos os 
grupos de cidadãos que compõem o tecido social deste país, porque e, como refere Conyne 
(1999), só através do grupo, “conhecido historicamente” como “método preferencial para 
alcançar a mudança”, se pode reduzir os índices de comportamentos anti-sociais em Angola 
(Conyne, 1999, apud Sani e Caridade, 2013: 199).      
Em função disso, o Estado definiu estratégias de resgate, de valores, que constam do 
Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN, 2018-2022)75, do Ministério da Economia e 
Planeamento, onde se encontram, dentre outros, programas de valorização e protecção das 
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competências familiares que têm como objectivo “educar e sensibilizar as populações em 
competências familiares” com vista a “promover o fortalecimento das estruturas familiares e 
melhorar os seus comportamentos, reforçando as suas competências e práticas em matérias 
relacionadas com a saúde, protecção, nutrição, valores morais e cívicos, através de acções de 
sensibilização e palestras nas comunidades” (PND, 2018-2022). 
Este projecto prevê implementar um modelo de promoção do género e empoderamento 
da Mulher e os seus Objectivos passam por: 
 
1.º — Promover a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, com o 
reconhecimento e valorização do papel da mulher em todos os domínios da sociedade, 
político, económico, empresarial, laboral, pessoal e familiar através da informação e 
sensibilização das comunidades para as questões de género; 
2.º — Assegurar, de modo mais significativo, o empoderamento das mulheres jovens e 
da mulher rural, por via do reforço da sua qualificação profissional. 
 
Tendo por base o Plano Nacional de Desenvolvimento e em articulação com alguns 
departamentos ministeriais angolanos, sociedade civil e instituições religiosas, julga-se 
possível, dentro daquilo que são os objectivos deste plano, delinear estratégias e programas que 
combatam todos tipos de violência e, principalmente, prevenir a prática de crime no feminino, 
a dois níveis: um para as mulheres que se encontram em reclusão e outro para a sociedade em 
geral, sustentados pelas sete estratégias propostas pela OMS, porém adaptadas à realidade 
angolana.   
Em relação aos programas de intervenção a implementar com as mulheres que 
participaram neste estudo e que se encontram em reclusão, recomendam-se projectos ligados a 
“prevenção da ocorrência de comportamentos criminais futuros” (Sani e Caridade, 2013: 233). 
Por sua vez, Covington & Bloom (2006) defendem que “o controlo social, a rejeição familiar e 
a violência de género” acabam por influenciar a reincidência “criminal feminina” (Covington 
& Bloom, 2006, apud Sani e Caridade, 2013: 234). Deste modo, é imperioso criarem-se 
programas de intervenção com estratégias bem definidas, que desincentivem tais práticas 
conducentes ou de manutenção a comportamentos violentos ou agressivos.   
Pode-se, para o caso concreto das reclusas que cometeram crime de homicídio em 
Angola, recorrer a algumas estratégias de acções defendidas por Covington & Bloom, 2006; 
Matos, 2008; Matos, 2011, recolhidas a partir da revisão de literatura, que passam por 
implementar programas de intervenção com vista à “promoção da igualdade de oportunidades 
e de cidadania participativa e responsável”. Com estes objectivos, estes autores pretendem 




dimensões de ‘Género, Parentalidade e Inclusão Social’” (Covington & Bloom, Matos, 2008, 
Matos, 2011, apud Sani e Caridade, 2013: 237). Pretende-se, com estes programas de 
intervenção, “contribuir para a prevenção de trajectórias de criminalidade, criando 
oportunidades de aprendizagem e reflexão sobre a vida e sobre processos de escolha/decisão, 
quebrando ciclos repetitivos de comportamentos”, bem como “do envolvimento dos indivíduos 
em actividades consistentes que permitem o desenvolvimento de competências que são 
integradas e reforçadas nas unidades de socialização significativas”, nas vidas destas reclusas, 
que são a “família e o contexto prisional”, que acaba por corresponder como unidade de 





















DESENHO METODOLÓGICO: PROCEDIMENTOS  















5 Proposta de operacionalização do estudo 
 
Depois da apresentação teórica que dá suporte científico aos dados empíricos do tema 
em estudo, pretende-se neste capítulo apresentar as opções metodológicas seleccionadas para a 
realização deste trabalho. Numa primeira fase, fez-se uma abordagem sobre as questões teóricas 
de fundamentação. De seguida, deu-se a conhecer as condições efectivas em que o trabalho 
empírico se realizou. Importa referir que até à altura em que se começou este estudo em Angola, 
nenhuma pesquisa tinha sido publicada, o que condicionou e dificultou em grande medida o 
ponto de partida para esta empreitada.    
 
5.1 Estratégias de investigação feministas 
 
 Para melhor se compreenderem os objectivos traçados para este estudo, seleccionaram-
se, como ponto de partida, duas premissas metodológicas recomendáveis em investigações que 
envolvem mulheres, tais como as propostas de metodologias feministas no âmbito da 
criminalidade feminina e as das teorias interaccionistas do desvio.  
 
5.1.1 Metodologias feministas no âmbito da criminalidade feminina 
 
As metodologias feministas aparecem descritas na literatura, de forma genérica, como 
instrumentos ou estratégias de mudança social que reflectem diferentes perspectivas e teorias 
feministas, todas elas com um denominador comum que assenta no princípio da igualdade entre 
sexos (Ramazanoglu & Holland, 2002, apud Neves, 2005: 410). A investigação feminista 
ilustra uma clara consciência dos investigadores acerca do seu papel e envolvimento pessoal na 
investigação (Reinharz, 1992, apud Neves, 2005: 410). 
Segundo Hammarstrom (1999), do ponto de vista feminista a análise reflexiva da 
investigação científica e social parte do princípio de que o conhecimento é sempre e 
forçosamente moldado por quadros de referência sociopolíticos. Assim sendo, a reflexividade 
deve em princípio analisar o impacto que esse quadro de referência tem na produção dos 
discursos científicos, quer junto da comunidade científica quer na cultura popular. Por sua vez, 
Ussher (1999) refere que a “pesquisa feminista” evidência e preocupa-se em analisar 
criticamente as “relações de género na pesquisa e na teoria”, de modo a valorizar as “dimensões 
moral e política da pesquisa”, com o intuito de se recolherem subsídios que melhorem a vida 
das mulheres. Assim, a forma como a pesquisa é feita transcende o conceito simplista sobre 




referindo que a “pesquisa feminista” aparece como uma grande censura, não só da “ciência 
social” como da “pesquisa” num todo e sobrepôs-se ao desinteresse em relação à “vida das 
mulheres e à dominação masculina” (Flick, 2009: 78). 
Esta reflexividade pressupõe, geralmente, uma tentativa que tem como propósito tornar 
explícitas as relações de poder e os exercícios de poder no processo de investigação, abarcando 
as intenções de perceber quais as contingências do conhecimento, como está situado o 
investigador e como foi constituída a agenda da investigação (Ramazanoglu & Holland, 2002, 
apud Neves, 2005: 411). Segundo Sofia Neves (2005: 411), as metodologias feministas são 
comprometidas com valores e ideologias bastante intervencionistas e não podem descurar o 
processo da mudança social. 
Os estudos feministas, segundo Matos (2008), marcam também a criminologia ao nível 
metodológico, isto é, existe uma grande preocupação em dar visibilidade à mulher, 
principalmente por intermédio dos seus “discursos”. A autora diz ainda que, apesar de no seu 
âmbito se utilizarem múltiplas metodologias de investigação, privilegiam-se aquelas que se 
centram na mulher, bem como nos significados que ela atribui às suas experiências, uma vez 
que os estudos sobre criminalidade e género são abordagens centradas na análise de discursos 
(Matos, 2008: 135). A mesma autora afirma também que para estes estudos se deve pôr maior 
ênfase na “construção discursiva de significados” sobre os comportamentos criminais.  
As metodologias feministas não recorrem apenas a novas formas de recolha e análise de 
resultados, acabando por imprimir “toda uma lógica diferente de investigação”. Também 
introduzem “metas interpretativas” nas pesquisas sobre os comportamentos desviantes (Matos, 
2008: 133). 
Nas perspectivas feministas relativamente aos “discursos alternativos” sobre a 
criminalidade feminina, como refere Matos (2008) e Worcester (2002), enfatizam-se as 
“questões de género”, supostamente por se associarem com definições de “desvio” que exigem 
metodologias que ajudam a compreender os factores associados à prática de crime no feminino 
(Matos, 2008: 134).  
O recurso à abordagem feminista para esta pesquisa prendeu-se com o facto de que 
através desta abordagem conseguiu-se construir modelos, métodos, procedimentos e discursos 
alternativos sobre o cometimento do crime de homicídio pelas mulheres angolanas, sendo esta 
uma das propostas feminista recomendada para esse tipo de estudos, que passa pela “adopção 
de metodologias de investigação adequadas a essa formulação e por se tratar de um 




Em suma, seleccionou-se para este estudo a pesquisa qualitativa porque, e conforme 
refere Flick (2009), existe uma ligação de proximidade entre a “pesquisa feminista e a pesquisa 
qualitativa” e, consequentemente, por terem objectivos comuns, que privilegiam as vozes 
femininas e as suas carências. Ou seja, as pesquisas qualitativas preocupam-se com as vozes 
das mulheres, consentindo que sejam ouvidas e que os seus “objectivos sejam concretizados” 
(Mies, 1983, apud Flick, 2009: 78). Para reflectir “sobre os métodos qualitativos”, têm sido 
usados grandes contributos de investigadores feministas, com base na criação de um “programa 
de pesquisa” que tem como objectivo “analisar as questões de género, da desigualdade e da 
negligência da diversidade” (Flick, 2009: 79).  
  
5.1.2 Propostas metodológicas das teorias interaccionistas do desvio  
 
As teorias interaccionistas privilegiam o procedimento indutivo, que visa construir 
categorias de análise e, em trabalhos de campo, recomenda a observação directa de forma mais 
rigorosa. Becker é um dos principais autores a preocupar-se com esta questão, enfatizando que 
os problemas de metodologia durante a pesquisa de campo devem ser enfrentados pelos 
investigadores através de um controlo rigoroso do trabalho empírico (Becker, 1985: 18).  
Uma vez que um dos pontos de partida dos estudos interaccionistas é, segundo Flick 
(2005), o de analisar os significados subjectivos que os sujeitos dão aos seus mundos sociais e 
à reconstrução dos pontos de vista subjectivos dos indivíduos e que acaba por ser um dos 
elementos centrais dessa abordagem, seleccionaram-se, deste modo, para o presente estudo, as 
teorias interaccionistas por terem a particularidade de estabelecer uma relação diferenciada 
entre teoria e a investigação empírica. Nesta abordagem houve a necessidade de o investigador 
social manter uma relação íntima com seus objectos de pesquisa, de tal modo que em alguns 
casos acabou por se emocionar com a forma emotiva com que as reclusas narravam as suas 
histórias de vida. Além da consideração do ponto de vista subjectivo do investigador, no 
interaccionismo simbólico a afinidade entre teoria e método também é íntima. Em outras 
palavras, um dos conceitos não existe sem o outro (Flick, 2005: 18).  
Como perspectivas de investigação no campo da investigação qualitativa seleccionou-
se a abordagem do interaccionismo simbólico, por se preocupar com os significados subjectivos 
e as atribuições individuais de sentido. A escolha desta teoria também foi reforçada pelo facto 
de as metodologias relacionadas ao interaccionismo simbólico terem como ponto de partida o 
empírico, que é o significado que os sujeitos atribuem às suas actividades e ao seu contexto, 




significados os objectos, acontecimentos, experiências, etc.”. Estes pontos de vista, depois de 
reconstituídos, se tornam-se instrumentos de análise das realidades sociais (Flick, 2005: 18).   
Assim, o imperativo metodológico do interaccionismo simbólico é reconstituir o ponto 
de vista do sujeito em diversos aspectos. No entanto, o que interessou para esta pesquisa foi a 
intencionalidade emprestada às narrativas das mulheres que, através das suas histórias de vida, 
conseguiram incluir os contextos locais e temporais reconstituídos de acordo com os seus 
pontos de vista, como refere Flick (2005: 19).  
Segundo Schutz (1979), os interaccionistas têm em conta o ponto de vista subjectivo 
dos indivíduos para realizar as suas análises. As pesquisas desenvolvidas pela Escola de 
Chicago demonstram o quanto é importante para a Sociologia entender como os agentes 
“definem a sua situação” e que é a partir desse processo que eles poderão interagir socialmente 
(Schutz, 1979, apud Ferreira et al., 1995: 314).  
Para compreender esses significados, o investigador deve entrar neste mundo e aprender 
as habilidades que os actores sociais usam para construir e reconstruir a sua vida. Este processo 
de construção envolve pessoas que estão constantemente a reinterpretar o seu mundo. Os 
cientistas sociais devem aprender a língua que os actores sociais usam para descrever e negociar 
o seu caminho em torno do seu mundo porque este é o único caminho possível para descobrir 
a sua realidade social (Blaikie, 1993: 116). Por outro lado, as pesquisas elaboradas tendo como 
matriz sociológica o interaccionismo simbólico, têm como principal preocupação entender os 
processos de socialização que acontecem no interior desses grupos. Geralmente, essas pesquisas 
privilegiam particularmente os métodos de pesquisas qualitativas, os métodos de observação 
participante, história de vida ou o método biográfico, por permitirem uma interacção entre o 
investigador e o objecto de estudo.  
Recorreu-se às metodologias acima referenciadas por permitirem interagir directamente 
com as reclusas que participaram neste estudo, que ao contrário do que costuma acontecer nas 
suas vivências de reclusão, estabeleceu-se com elas um diálogo aberto e sem culpabilizações. 
Inclusive as psicólogas usam muitas vezes expressões como “se cometeste, tens mesmo de 
cumprir…”, não muito abonatórias para quem vive em reclusão. Aliás, este foi um dos factores 
que desmobilizou algumas reclusas de participarem neste estudo, porque quando eram 
chamadas para a entrevista acabavam por se negar por acharem que iriam para uma sessão de 
psicologia.  
De acordo com Giddens, o idioma aqui tem de ser visto não apenas como um sistema 
de signos ou símbolos, “mas como um meio de actividade prática” (Giddens, 1976: 155). Tem 




estudados a partir do “interior”. Portanto, “a geração de descrições de conduta social depende 
da tarefa hermenêutica de penetrar nos quadros de significado que estabelecem os próprios 
actores recorrer a constituição e reconstituição das palavras sociais” (Giddens, 1976: 155). De 
um modo geral, os cientistas sociais que desejam entender a vida dos actores sociais têm de 
usar as mesmas habilidades que os actores sociais usam para gerir as suas vidas sociais 
quotidianas (Idem, 1976: 155). 
Em suma, as propostas metodológicas seleccionadas para este estudo procuraram 
centrar-se e dar voz às mulheres que cometeram crimes de homicídio em Angola, e através dos 
significados que elas atribuem às suas experiências procurou-se construir os seus sentidos e 
significados sobre o crime de homicídio. Com a construção das narrativas baseadas nos seus 
percursos de vida, tentou-se dar sentido às suas representações e lógicas de acção em que se 
inseriram os comportamentos violentos, o que ajudou a descrever a construção social da mulher 
homicida em Angola. Ou seja, a partir da análise do ponto de vista dos sujeitos, desvelaram-se 
as construções de sentido partilhadas por estas mulheres e as consequências que esta acção 
provocou nas inter-relações familiares e sociais, como recomendam os autores acima citados. 
Devido à multiplicidade dos estilos de vida e dos padrões de interpretação na sociedade 
moderna e pós-moderna, bem como da acelerada mudança social e a consequente diversidade 
dos universos de vida, os cientistas sociais confrontam-se, hoje, com novos contextos sociais e 
novas perspectivas. Deste modo, a investigação é, cada vez mais, forçada a recorrer a estratégias 
indutivas, onde as teorias resultam dos estudos empíricos (Flick, 2005: 2).  
Também foi usada a estratégia abdutiva, visto ter a finalidade de descrever e de 
compreender a vida social a partir dos motivos e razões dos actores sociais. Este método teve 
como ponto de partida descobrir os diferentes níveis de conceitos, significados e motivos, e 
produzir explicações técnicas a partir de explicações do senso comum. Por sua vez, teve como 
ponto de chegada desenvolver e testar uma teoria de modo interactivo (Ruiz, 2008: 140). A 
estratégia abdutiva, no entender de Norman Blaikie (2007), é uma estratégia exclusiva das 
Ciências Sociais que se enquadra nas chamadas abordagens interpretativas, herdeiras de 
correntes como a hermenêutica, o construtivismo, o interaccionismo simbólico e a 
fenomenologia (Blaikie, 2007: 117). 
A estratégia abdutiva implica pressupostos ontológicos que vêem como a realidade 
social é socialmente construída pelos actores sociais, onde não existe uma única realidade, mas 
múltiplas e novas realidades sociais. Os seus pressupostos epistemológicos consideram “o 
conhecimento científico social como sendo derivado de conceitos quotidianos e significados, 




A abdução procura uma teoria, factos, e faz uma mera sugestão (de que algo pode ser). 
Para se apreender ou compreender os fenómenos, só a abdução pode funcionar como método 
(Peirce, 1992: 115). Em suma, este método de investigação científica proposto por Peirce 
consiste em estudar os factos, a experiência, para a partir deles procurar e delinear categorias 
interpretativas que os expliquem. Peirce afirma ainda que o raciocínio abdutivo deve ser 
formulado como pergunta, antes que se façam as observações que possam concluir como 
verdade. A abdução não pode ser confundida com intuição, mas, a intuição entra na natureza 
do raciocínio abdutivo. Este autor classificou a abdução como a inteligência em movimento. 
Como propostas de operacionalização, escolheu-se, assim, para este estudo, a estratégia 
abdutiva, por não se basear apenas numa visão construtivista da realidade social, mas também 
na fonte dos seus relatos explicativos, e por ter a finalidade de descrever e compreender a vida 
social a partir dos motivos e razões que influenciaram as reclusas angolanas a cometer crime 
de homicídio. Ou seja, esta estratégia permitiu descobrir os diferentes níveis de conceitos, 
significados e motivos, e produzir explicações técnicas a partir dos relatos destas mulheres 
homicidas sobre as suas próprias acções. Uma vez que tais comportamentos e atitudes só foram 
compreendidos através dos relatos das mulheres implicadas nestes crimes, permitiram que os 
dados recolhidos junto dos sujeitos empíricos fossem explorados com base em chaves teóricas 
que levaram à interpretação científica dos mesmos. Por outro lado, e por outras palavras, a 
estratégia abdutiva implica a construção de teoria que está fundamentada nas actividades 
quotidianas e/ou na linguagem e significados dos actores sociais. Tem duas etapas: 1) descrever 
essas actividades e significados; e 2) obter categorias e conceitos que possam formar a base de 
uma compreensão ou explicação do problema entre mãos. 
Importa realçar que a estratégia abdutiva coloca uma grande ênfase nos significados e 
interpretações, nos motivos e intenções que influenciam as vidas diárias das pessoas (incluindo 
os significados e as interpretações que as pessoas dão à sua própria acção, à acção de outras 
pessoas, às situações sociais, natural e humanamente, criadas por determinados objectos). Isso 
ocorre porque o mundo social é interpretado e vivido pelos actores sociais a partir do seu 
interior. As pessoas usam a grande parte tácita, o conhecimento mútuo, os significados 
simbólicos, os motivos e as regras — que é aqui assumida como fornecer orientação às suas 
acções — para fazer o que eles fazem na vida diária. 
Em suma, e ainda na óptica de Flick, a investigação qualitativa assume como princípio 
metodológico a compreensão obtida a partir de diferentes procedimentos metodológicos, 
confrontada com a construção da realidade feita pelo seu objecto. Deste modo, a experiência 




Sociais. E a diferença entre a explicação quotidiana e científica depende da organização do 




O presente estudo teve como campo empírico os Serviços Penitenciários Angolanos que 
têm distribuídos pelo país 40 estabelecimentos prisionais, entre os quais 37 cadeias masculinas 
e 3 femininas. Uma vez que a pesquisa visa estudar a criminalidade e género: homicídio 
praticado por mulheres em Angola, seleccionou-se como contexto privilegiado os principais 
Estabelecimentos Prisionais Femininos do país:  
 
— Viana, que fica num perímetro adjacente à cadeia masculina do Estabelecimento 
Prisional de Viana situado na província de Luanda;  
— Na Província de Benguela existe um apêndice do Estabelecimento Prisional Masculino 
do Cavaco, onde funcionava o posto médico. A partir dos anos 80, devido ao aumento da 
criminalidade feminina, passou a funcionar como Estabelecimento Prisional Feminino. 
Está localizado no município-sede da Província de Benguela, no Vale do Cavaco; 
— O Estabelecimento Prisional feminino da Damba, que foi inaugurado em 2017 (três 
anos após a pesquisa de campo) e que se situa na província de Malanje. 
 
Paralelamente aos Estabelecimentos Prisionais acima citados, o campo empírico estendeu-se 
também às secções de acolhimento de reclusas da Comarca do Kuíto, na província do Bié; à 
Cadeia do Cambiote, da Província de Huambo; às secções de acolhimento de reclusas da 
Comarca da Província do Moxico; ao Estabelecimento Prisional do Luzia, na Província de 
Saurimo; à Cadeia do Peu-Peu, na Província do Cunene; e ao Estabelecimento Penitenciário do 
Yabi, na Província de Cabinda. Também foi incluída a Comarca do Lubango, que fica na 
província da Huíla, no entanto, as reclusas que se encontravam naquele estabelecimento, à data, 
não reuniam requisitos para fazerem parte da amostra deste estudo (algumas por estarem na 
condição de apenas detidas e porque todas as reclusas condenadas com penas superiores a 12 
anos tinham sido acabadas de ser transferidas para a cadeia do Cavaco, na Província de 
Benguela). 
Tendo em conta o desfasamento de informações recolhidas junto dos Serviços 
Penitenciários Angolanos e a investigadora, muitos dos constrangimentos que podiam ser 
evitados acabaram por acontecer. Muitas das vezes, só depois de viajar para determinada 
província com o intuito de fazer a recolha de dados é que ficava a saber que as reclusas 
condenadas que estavam naquele estabelecimento tinham sido transferidas ou então os números 




estavam em determinado estabelecimento prisional, não correspondia às informações 
previamente fornecidas. Por outro lado, depois de decidido o critério de selecção da amostra, 
existiam casos de reclusas que não possuíam requisitos suficientes para fazerem parte do estudo, 
como os das penas inferiores a 12 anos de prisão, requisito estipulado como condicionante para 
se fazer parte da amostra da pesquisa, como se poderá ver mais adiante. Entretanto, apesar de 
se encontrarem poucas reclusas nestes estabelecimentos prisionais, não foi motivo de desânimo 
para a investigadora, porque uma história de vida acrescentava sempre alguma coisa ao estudo 
que se pretendia realizar. 
Depois da recepção da autorização para a realização da pesquisa, assinada pelo 
secretário de Estado para os Serviços Penitenciários, a 24 de Fevereiro de 2014, a credencial 
que dava acesso aos estabelecimentos prisionais foi entregue apenas em Julho do mesmo ano. 
A partir daí, traçou-se um roteiro que permitiu viajar, com excepção de Luanda, para as 
oito províncias que tinham sido previamente seleccionas para a recolha de dados para o presente 
estudo. A planificação destas viagens foi feita ao pormenor, pois foram muito dispendiosas 
tendo em conta que a maioria teve de ser efectuada de avião devido à falta de ligações 
rodoviárias e à degradação das estradas. Outras dificuldades encontradas relacionaram-se com 
a situação de hospedagem, também muito dispendiosas, apesar de durarem apenas três a quatro 
dias em cada uma das províncias seleccionadas. No entanto, em alguns casos, o período de 
permanência acabou por ser encurtado, devido ao número reduzido de reclusas encontradas no 
terreno, o que permitiu fazer o trabalho em menos tempo.  
Por outro lado, alguns Centros Prisionais, como o do Peu-Peu, que fica no Município de 
Ombanja e se localiza a 123 quilómetros a norte da cidade de Ondjiva, capital da província do 
Cunene, com uma estrada de acesso bastante acidentada, a investigadora viu-se obrigada a 
hospedar-se numa casa que fica dentro do perímetro prisional. Para se deslocar ao 
Estabelecimento Prisional do Luzia na província de Saurimo, que também fica a alguns 
quilómetros da cidade capital, contou-se com a “boleia” do director do estabelecimento 
prisional. Em outros estabelecimentos, chegou a partilhar a refeição oferecida aos funcionários. 
Outros momentos que não podem ser postos de parte referem-se ao estado emocional da 
investigadora depois de cada sessão de entrevistas, ao ponto de ficar 15 dias “semi-deprimida” 
após a pesquisa de campo realizada na cadeia do Cavaco, em Benguela, devido à intensidade 
das narrativas apresentadas pelas mulheres que participaram neste estudo e à forma aberta e 
desinibida com que elas partilhavam as suas histórias de vida. No entender de Assis e 
Constantino (2001), existem diferenças entre rapazes e raparigas em falarem “sobre as suas 




assim que, apesar de a investigadora aparentemente demonstrar estar preparada 
psicologicamente para ouvir aquelas mulheres, não tinha, em momento nenhum, calculado a 
dimensão “nua e crua”, dos relatos partilhados. 
 
5.2.1 A entrada no terreno 
 
Apesar de ao longo do percurso profissional ter visitado vários estabelecimentos 
prisionais do país, desta vez, a impressão de entrar numa cadeia foi completamente diferente, 
tendo em conta os objectivos e as responsabilidades inerentes à pesquisa. 
Pode dizer-se que a investigadora beneficiou de um tratamento diferenciado por parte 
dos funcionários dos estabelecimentos prisionais por onde passou, fruto dos trabalhos 
anteriormente realizados em benefício dos Serviços Penitenciários e supostamente pelas 
orientações expressas dos responsáveis máximos destes estabelecimentos, tendo sido alvo de 
todo o apoio disponível e necessário durante o período da recolha de dados.  
Na primeira fase da pesquisa de campo, foi era encaminhada para o Controlo Penal, 
secção onde são arquivados todos os processos das reclusas. Aí, foram entregues todos os 
processos relacionados com os crimes de homicídio cometidos por mulheres. Procedimento que 
mereceu uma árdua tarefa, porque era necessário separá-los dos demais processos relacionados 
com outras tipicidades criminais. 
  Como se perspectivava desde o início, a selecção da  amostra a partir da leitura dos 
processos das reclusas também foi dificultada porque se verificou, após a leitura dos mesmos, 
que não continham informação suficientemente esclarecedora e uniformizada que possibilitasse 
constituir uma amostra probabilística. Em suma, na maioria dos processos, não haviam dados 
suficientes que ajudassem a perceber melhor a situação em causa, tal como o acórdão emitido 
pelo tribunal após o julgamento.   
 
5.2.2 Início da pesquisa   
 
A pesquisa empírica teve início no dia 1 de Abril de 201576, na cadeia de Cambiote, 
situada na província de Huambo. A viagem de Luanda para aquela província foi feita de avião. 
Ali, só foram entrevistadas quatro reclusas, porque, dias antes, todas as reclusas com penas 
máximas tinham sido transferidas para o estabelecimento prisional do Cavaco. O segundo 
campo de pesquisa, visitado no dia 1 de Maio de 2015, foi a cadeia do Cavaco, situada na 
                                                          




Província de Benguela. A viagem de Luanda para Benguela foi feita de carro, tendo-se 
percorrido uma distância de 380 quilómetros. Sendo este um dos principais Estabelecimentos 
Prisionais Femininos, aqui foram entrevistadas 22 reclusas.  
A viagem que se seguiu foi efectuada no dia 3 de Outubro de 2015, de avião para a 
província de Saurimo, mais a norte do país, onde se situa o Estabelecimento Prisional do Luzia, 
que fica a 20 quilómetros do município-sede da Lunda-Sul. Nesse estabelecimento foram 
entrevistadas 11 reclusas.  
No dia 22 de Novembro de 2015, viajou-se para a Província do Cunene, concretamente 
para o Centro Prisional do Peu-Peu, onde foram entrevistadas seis mulheres. Esta viagem 
também teve de ser feita de avião.  
No dia 2 de Novembro de 2015, viajou-se de avião para a Província do Moxico, onde 
foi entrevistada uma reclusa que estava presa na Comarca de Moxico. Apesar de o caso desta 
jovem estar associado a uma morte, ela estava a cumprir uma pena por desobediência judicial, 
porque não respondeu à contrafé que lhe foi enviada pelo tribunal, razão pela qual não faz parte 
da amostra deste estudo.  
No dia 27 de Novembro, a pesquisa de campo foi realizada no Estabelecimento 
Penitenciário do Yabi, na Província de Cabinda, onde só foram entrevistadas duas reclusas. 
Cabinda é a única província que não tem ligação por via terrestre, deste modo, a viagem teve 
de ser efectuada de avião. No dia 11 de Dezembro, viajou-se para a Província do Bié, onde 
foram entrevistadas duas reclusas. 
Por último, fez-se a pesquisa de campo no Estabelecimento Prisional de Viana, que teve 
iníco no dia 15 de Dezembro de 2015, onde foram entrevistadas 17 reclusas. Em função da 
proximidade da quadra festiva, período em que as reclusas têm direito a visitas dos familiares, 




 Para este estudo, recorreu-se à metodologia da amostragem teórica inserida pela 
investigação qualitativa, que contraria as “abordagens mais tradicionais” que se desmarcam da 
selecção da amostra através de circunstâncias aleatórias. Este novo pressuposto apresentado 
pelos métodos qualitativos imprimem uma intencionalidade na selecção da amostra, que 
privilegiam integrantes com informações irrefutáveis para o estudo em causa (Machado, 2004: 




Morse (1994), mas que tenha “experiência ou conhecimento” sobre o que se pretende estudar 
(Morse, apud Machado, 2004: 183).  
Segundo Glaser e Strauss (1967), a “amostragem teórica” desenvolveu-se em função 
das alternâncias introduzidas nos princípios que permitem seleccionar a amostra que visam 
“maximizar a informação recolhida em cada momento” (Glaser e Strauss, 1967, apud Machado, 
2004: 183). Assim, a amostra já não será seleccionada em função de elementos “externos”, mas 
sim a partir de elementos “internos” ao fenómeno em estudo, “designadamente a oportunidade 
de aprendizagem representada por cada participante” (Morse, 1994, apud Machado, 2004: 183). 
Neste sentido, para o presente estudo qualitativo, numa primeira fase (de descoberta), procurou-
se fazer sem amostra determinada a caracterização jurídico-penal de todas as reclusas (a partir 
das suas fichas penais), de modo a cartografar o fenómeno em estudo e a situação penal das 
mesmas ou “aprender as características centrais” sobre as mulheres que participaram neste 
estudo (Rennie, Phillips e Quartaro, 1988, apud Machado, 2004: 183). Foi precisamente devido 
à escassez de informações nas fichas das reclusas, dado não constarem nos processos os 
acórdãos judiciais, que houve dificuldades na selecção da amostra a partir da categorização dos 
perfis de homicídio, móbil do crime, contexto em que o homicídio ocorreu e caracterização de 
alguns critérios de conveniência. Perante estes constrangimentos, e visto que as metodologias 
qualitativas são privilegiadas neste estudo, procurou-se então fazer uma selecção gradual da 
amostra como princípio geral da investigação qualitativa defendida por Flick (2005: 69).  
Assim, o princípio fundamental da amostra foi teórico, o que permitiu seleccionar casos 
baseados em critérios concretos relacionados com o assunto em estudo (Idem). Neste sentido, 
recorreu-se à amostragem intencional e optou-se por usar como critério de selecção da amostra 
mulheres condenadas que cometeram crime de homicídio com penas de prisão superior a 12 
anos e se mostraram disponíveis para participar no estudo, partilhando as suas experiências e 
significações sobre o crime de homicídio por elas cometido, as circunstâncias em que estes 
ocorreram e os factores que influenciaram a prática do crime. 
A amostra foi constituída por 61 mulheres, presas nos vários estabelecimentos prisionais 
de Angola a cumprir pena por crime de homicídio. Em termos de naturalidade, representam 15 
das 18 províncias do país, sendo 47 das zonas rurais e 14 das zonas urbanas. 
Em suma, tratou-se de uma amostra baseada em critérios com significação sociológica, 
que ajudaram a interpretar as racionalidades intrínsecas à perpetração de crimes de homicídio. 
Recorreu-se, à entrevista em profundidade para a amostra seleccionada, o que permitiu explorar 
as seguintes dimensões de investigação: a primeira dimensão centrou-se em interpretar as 




relação às suas experiências de vida passada. A segunda dimensão ajudou a compreender 
as significações do crime de homicídio cometido por estas mulheres e das circunstâncias 
em que estes ocorreram. 
Para que os propósitos acima referenciados fossem concretizados neste estudo, 
utilizaram-se os elementos da entrevista narrativa. As potencialidades destas entrevistas 
radicam, sobretudo, na riqueza de cada história de vida que permite a obtenção de dados 
impossíveis de se alcançar com outras técnicas, porque “beneficia de uma certa independência, 
durante o relato; as pessoas têm a capacidade de expor bastante mais das suas vidas”, como 
afirma Uwe Flick (2005: 102). De facto, através dos seus relatos, as mulheres homicidas 
conseguiram narrar e construir as suas histórias de vida, bem como exprimir as suas 
experiências de forma profunda sobre os significados, vivências, sentimentos e emoções em 
relação ao contexto de interacção em que ocorreu o crime de homicídio praticado. Este método 
também ajudou a identificar os percursos de vida destas mulheres, o que possibilitou a 
reconstrução dos conteúdos das suas vidas, através de uma lógica narrativa que procurou dar 
sentido àquilo que elas contaram. 
Uma vez que as memórias são afectivas, como refere José Machado Pais (2001: 107), 
foi necessário criar um ambiente de confiança com as mulheres entrevistadas que, de forma 
espontânea e em alguns casos de extrema abertura, partilharam as suas histórias de vida com a 
investigadora, ao ponto de algumas dizerem que “desde que foram presas, nunca falaram 
abertamente com alguém sobre as suas situações”.  
Outro aspecto a ter em conta com a entrevista narrativa prende-se com o facto de os 
acontecimentos se tornarem evidentes, pelo que foi possível, através dos seus discursos, revelar 
“como algo de facto é”, como afirma Flick (2005: 169). 
 
5.3 Métodos e técnicas 
 
Uma vez que o objectivo principal deste estudo foi a identificação da relação dos 
crimes de homicídio cometidos por mulheres encarceradas nos principais 
Estabelecimentos Prisionais de Angola, para a sua concretização foi utilizado o método misto 
(quantitativo/qualitativo), visto ser um método em que o investigador procura elaborar ou 
expandir os resultados de um método com o outro (Tashakkori & Teddlie, 2003). Apesar de 
estas duas abordagens se combinarem durante todo o processo de pesquisa, o paradigma inicial 




duas abordagens permitiram a adequação dos diferentes objectivos traçados para a componente 
empírica que se pretendeu desenvolver.  
O método quantitativo ajudou numa primeira fase a caracterizar as reclusas que 
cometeram crime de homicídio, a nível jurídico-penal e demográfico. 
A investigação qualitativa é importante principalmente para estudos de relações sociais, 
tendo em conta a pluralidade dos universos de vida (Flick, 2005: 2), razão pela qual, na lógica 
daquilo que é o objectivo geral deste estudo, se recorreu à investigação qualitativa porque este 
método, segundo Flick (2005: 41), implica um modo específico de entender a relação entre o 
assunto a estudar e o respectivo método. Também para Sampieri et al., (2006: 9), este método 
tem como ponto de partida uma realidade a descobrir e como premissa diz que a realidade é 
construída pelo indivíduo que dá significado ao fenómeno social; na recolha de dados usa a 
linguagem natural e tem como objectivo final entender o contexto e/ou o ponto de vista do actor 
social.  
Optou-se, assim, por usar o método qualitativo nesta pesquisa porque, e conforme diz 
Flick (2005: 5), a investigação qualitativa permite que se adoptem métodos abertos que se 
podem ajustar à complexidade do objecto em estudo. Julgou-se, por isso, ser este o método que 
melhor se adequaria a este estudo, tendo em conta a delicadeza e a complexidade do tema da 
pesquisa em causa (homicídios praticados por mulheres) e o campo de acção (Centros 
Prisionais). Por outro lado, deveu-se ainda ao facto de o método qualitativo encarar a 
“interacção do investigador com o campo e os seus membros como parte explícita da produção 
do saber” (Flick, 2005: 5). Para o mesmo autor, a investigação qualitativa baseia-se em 
concepções teóricas e metodológicas diversificadas e a sua prática e análises podem ser 
caracterizadas por diversas abordagens teóricas e metodológicas (Flick, 2005: 6).   
A investigação qualitativa também tem a vantagem de abarcar diferentes perspectivas 
de investigação que podem ser combinadas e complementadas umas com as outras. No entender 
de Flick (2005: 26), esta triangulação de perspectivas pode alargar a visão do fenómeno em 
estudo, “pela reconstituição do ponto de vista dos participantes e pela análise posterior do 
revelado nas situações partilhadas durante a interacção”.      
Em suma, para esta pesquisa, a abordagem qualitativa ajudou a aceder aos discursos que 
permitiram identificar a relação dos crimes de homicídio e os percursos de vida das suas 
perpetradoras, bem como o contexto de interacção em que ocorreu o crime de homicídio.  
Quanto aos métodos de recolha e análise dos dados escolheram-se os meios disponíveis 




fez-se uma combinação de três instrumentos de colecta de dados, que foram a análise 
documental; a observação directa e as entrevistas.  
Com a análise documental dos processos individuais das homicidas pretendeu-se fazer 
uma primeira aproximação e sistematização da situação jurídico-penal das reclusas que 
cometeram crimes de homicídio e recolher informações e indicadores sobre os seus contextos. 
Também foi através da análise destes processos que se seleccionou a amostra da pesquisa, tendo 
em conta as possíveis categorias que se podiam criar com base na escassa informação que 
ofereciam.  
Por se tratar de uma investigação de campo, a observação qualitativa foi, assim, um dos 
métodos utilizados. Segundo Sampieri (2006), este tipo de observação é uma técnica de colecta 
de dados também denominada de observação directa que tem como objectivos explorar, 
descrever ambientes, contextos, subculturas, significados, entre outros, e compreender bem 
como identificar problemas em contextos sociais e culturais onde acontecem experiências 
humanas (Sampieri et al., 2006: 383). Por este motivo, optou-se também pela entrevista 
etnográfica por se tratar de um método muitas vezes aplicado em combinação com a pesquisa 
de campo, bem como por ter a particularidade de transformar em entrevistas as conversas que 
surgem no terreno, com o objectivo de articular de forma sistemática a revelação das 
experiências concretas das pessoas com o tema em investigação (Flick, 2005: 93-94). 
Com a observação qualitativa, nesta pesquisa, pretendeu-se apreender os ambientes e 
contextos de reclusão a que estas mulheres estão sujeitas, bem como procurar, de uma forma 
aberta, discernir as várias dimensões e abordagens sobre o problema em estudo e narrar os 
factos ocorridos durante este processo.  
Ainda em relação à entrevista enquanto ferramenta de recolha de dados, optou-se pela 
entrevista semi-estruturada e pela narrativa. Importa aqui referir que, no entender de Flick, as 
entrevistas semi-estruturadas por vezes integram as narrativas como um de seus elementos 
(Flick, 2005: 113).  
Tendo em conta a complexidade do problema pesquisado, julgou-se que através destes 
dois procedimentos de colecta de dados usados se conseguiria responder aos objectivos 
traçados. No entanto, foi necessário fazerem-se algumas adaptações contextuais, que tornassem 
o guião de entrevistas menos complexo e, para tal, foi necessário condensar algumas questões 
tendo em conta a capacidade de interpretação da maioria das reclusas.  
Outro aspecto “inesperado” que surgiu, em relação às entrevistas, foi o facto de nove 
das reclusas não falarem português, o que obrigou a investigadora fazer algumas entrevistas em 




ainda nas entrevistas feitas em nhaneka-humbe. Algumas foram feitas usando o português e 
uma das línguas nacionais acima indicadas. Importa referir que foram momentos bastante 
complexos e ricos em termos culturais, principalmente para a investigadora (que pertence ao 
grupo etnolinguístico umbundu, constituído pelos Ovimbundu), que passou a valorizar ainda 
mais as línguas nacionais. Só assim foi possível estabelecer comunicação com aquelas mulheres 
que mostraram disponibilidade e vontade de participar no estudo. Importa referir que em alguns 
momentos das entrevistas surgiram espaços de descontracção que arrancaram uma gargalhada 
à entrevistada sempre que estava em causa uma má pronúncia ou incompreensões dos 
significados e interpretações que por vezes eram decifrados por intermédio de gestos. Em casos 
de incompreensão na descrição de uma palavra mais difícil, a mesma foi registada e durante a 
elaboração do relatório das entrevistas, a investigadora recorreu aos seus pais e a algumas 
pessoas que entendem e dominam a língua para a tradução. Este esforço permitiu que não 
houvesse exclusão da amostra por barreira linguística. 
Uma vez que as entrevistas não foram gravadas e foram feitas basicamente em três 
línguas (português, umbundu, nhaneka-humbe ou mistas), ou em português mal articulado, não 
foi possível transcrevê-las com a linearidade que se exige. Deste modo, para o registo dos dados, 
optou-se pela técnica a que Flick (2005: 171), chama de “Notas de Campo”, conhecida como 
um “instrumento clássico de registo na pesquisa qualitativa”. Segundo o mesmo autor, as notas 
da entrevista devem conter elementos essenciais das respostas do entrevistado e informação 
sobre o desenvolvimento da entrevista. 
No entender de Lofland e Lofland (1984), estas notas devem ser “feitas o mais rápido 
possível” (Lofland e Lofland, 198, apud Flick, 2005: 171). Para este estudo, optou-se pelos 
relatos condensados em palavras únicas, frases, citações de conversa, sugeridas por Spradly 
(1980: 69-72, apud Flick, 2005: 171), por ter permitido relatar as descrições sobre as histórias 
de vida das mulheres que participaram neste estudo, por palavras únicas com algumas citações 
(transcrição na íntegra do relato da entrevistada), e também se usaram reticências que (indicam 
uma pequena pausa no discurso, um suspiro, uma voz embargada, um soluço e choros…).      
No que se refere ao tratamento, análise e interpretação dos dados, fez-se ao longo de 
toda a pesquisa uma triangulação dos métodos (misto). De acordo com Sampieri, a análise 
quantitativa e a qualitativa são ferramentas muito úteis para uma pesquisa e diz ainda que 
nenhuma é melhor do que a outra, apenas são diferentes caminhos que permitem chegar a um 
mesmo fim (Sampieri et al., 2006: 514). O mesmo autor afirma que ao escolher-se uma, acaba-




Devido a constrangimentos de vária ordem, como a impossibilidade de gravar as 
entrevistas (condição imposta pelos Serviços Prisionais), ficou inviabilizada a codificação e a 
categorização dos dados. Assim, para a análise da informação que se recolheu nos processos 
individuais das mulheres homicidas, apesar de escassa, seguiu-se uma lógica gráfica e 
descritiva, visto que se pretendia fazer uma caracterização jurídico-penal e demográfica das 
mesmas. Também se recorreu à análise de conteúdo, sobre uma matriz de análise qualitativa, 
que ajudou a descrever os conteúdos manifestados nos discursos, através de uma análise mais 
interpretativa atribuída aos sentidos.   
A análise de conteúdo é um dos procedimentos clássicos de análise do material escrito, 
independentemente da sua origem (Flick, 2005: 179). Para Bardin (2007), a análise de conteúdo 
é constituída por um conjunto de técnicas de análise das comunicações com o intuito de obter 
procedimentos sistemáticos e objectivos de descrições do conteúdo das mensagens que 
permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção 
(variáveis inferidas) dessas mensagens (Bardin, 2007: 20).  
Assim sendo, para este estudo, escolheu-se a técnica qualitativa de análise de conteúdo 
temática, uma vez que esta técnica procura descobrir os núcleos de sentido que compõem uma 
comunicação e cuja presença tenha significado para o objecto analítico visado. Ou seja, 
procurou-se fazer uma leitura aprofundada e pormenorizada das notas de campo, do material 
recolhido na pesquisa de campo, como uma das exigências da análise de dados qualitativos. 
Refira-se que não foi fácil fazê-lo, em função do volume de informação que as narrativas 
apresentavam. No entanto, no sentido de responder à pergunta de partida foi construída uma 
grelha de análise que, no entender de Albarello (1997), estabelece questões práticas, implicadas 
no objecto de investigação (Albarello et al, 1997: 120-121). Para Demazière e Dubar, a grelha 
de análise ajuda a identificar os temas que, por sua vez, decompõe a informação ao máximo 
(Demazière e Dubar, 1997: 19). Através desta grelha77 propôs-se uma tipologia dos métodos de 
avaliação estabelecidos para a pesquisa, criando-se dimensões divididas em categorias que 
ajudaram a explicar como estas mulheres encaram os significados, vivências e formas de 
experienciar a criminalidade; a questão relacionada com o homicídio, morte/vida; que valores 
e visão de mundo possuem e que contexto simbólico influenciou a prática do crime. Ou seja, 
pretendeu-se com estas grelhas de análise conhecer as histórias de vida destas mulheres e 
interpretar como vivenciaram a situação que as levou a cometer o crime.  
                                                          




Com a utilização da grelha procurou-se, ainda, descobrir indutivamente a partir de dados 
sugeridos pela autora, as categorias pertinentes que possibilitem descrever e compreender a 
realidade observada, que não seriam perceptíveis e encontradas através de outros métodos. 
 
5.3.1 Considerações éticas 
 
Uma vez que o contexto empírico deste estudo foram oito estabelecimentos prisionais, 
instituições por natureza com regras muito verticais e rígidas, alguns procedimentos éticos 
tiveram de ser respeitados.  
Conhecedora dos regulamentos prisionais, principalmente no que diz respeito à 
gravação de entrevistas, apesar de não ter sido proibido pelos responsáveis dos 
estabelecimentos penitenciários percorridos, por questões éticas, a investigadora optou por não 
gravar as entrevistas, mesmo tendo o telemóvel na mala, que não lhe foi retirada nem revistada 
à entrada. 
Embora as investigações qualitativas tenham como objectivo procurar compreender o 
fenómeno em estudo no seu ambiente usual (“como as pessoas vivem, se comportam e actuam; 
o que pensam; quais são as suas atitudes etc.”, como refere Sampieri (et al., 2006: 11), neste 
estudo foram analisados os significados e as experiências de reclusão das mulheres que 
participaram neste estudo, o que tornou difícil, embora não impossível, preservar a identidade 
delas, tendo em conta a liberdade e a profundidade sobre os factos que elas imprimiram nas 
narrativas. No entanto, todas as reclusas foram informadas sobre o projecto de investigação e 
foi acautelado a sua livre adesão ao estudo que se pretendia fazer.  
Este passo foi essencial, porque somente através da informação se podem tomar 
decisões acerca da vontade e possibilidade de participar no estudo. Assim, a sua participação 
foi voluntária e teve sempre em conta a liberdade para se recusarem a participar.  
Outro aspecto tido em consideração referiu-se à forma como as questões foram 
colocadas. Sendo que tudo o que se refere ao crime ser sempre uma questão bastante sensível, 
propositadamente, e de forma consciente, evitou-se fazer perguntas excessivamente directas, 
como recomenda Pais (2001: 109), quando refere que as “narrativas impostas por guiões rígidos 
que normalmente obedecem a modelos preconcebidos” provocam constrangimentos aos 
entrevistados. Deste modo, solicitou-se às mulheres participantes do estudo que narrassem o 
que teria acontecido no fatídico dia. Algumas começaram por falar sobre o que sucedeu naquele 




No entanto, procurou-se atribuir códigos de identificação às reclusas e na sua 
caracterização biográfica achou-se oportuno omitir propositadamente as zonas de residência 
das mulheres, evitando, assim, possíveis identificações. Com muita dificuldade, procurou-se 
também, nas narrativas, suavizar, sem prejuízos para o estudo, as construções descritivas destas 
mulheres.  
 
5.4 Perfil sociológico das homicidas angolanas 
 
Depois do desenho teórico-metodológico, onde foi possível clarificar e justificar as 
opções teóricas e metodológicas que ajudaram a concretizar este estudo, pretendeu-se, neste 
ponto, proceder à caracterização sociológica das mulheres condenadas por crimes de homicídio 
em Angola que participaram neste estudo. Apesar das limitações decorrentes em diversos 
campos, o que, de certa forma condicionou78 o tratamento e a análise de algumas questões, 
expuseram-se os dados da pesquisa de modo a fazer uma aproximação o mais fiel possível à 
realidade angolana, tendo em conta as suas características socioeconómicas e culturais.  
Uma vez que a amostra deste estudo é constituída por 61 mulheres, por uma questão de 
ética e respeito pela sua privacidade, optou-se por codificar as entrevistas com números, 
identificando-as como DC1, DC2, DC3…, de modo a preservarem-se as suas reais identidades. 
Numa primeira fase, procurou-se, a partir da informação obtida da análise dos 
processos individuais das reclusas, fazer a caracterização biográfica e jurídico-penal das 
reclusas. Na segunda parte deste ponto, tendo em conta o objecto de análise seleccionado, a 
investigação direccionou-se para variáveis objectivas onde, através das histórias de vida das 
reclusas, se recolheram dados pessoais, estruturados em duas áreas: caracterização 
sociodemográfica da população penal; experiências comuns sobre a felicidade, a doença, a 
perda associada à morte e o contexto de guerra. Dentro de cada área encontram-se 
caracterizações gráficas e descritivas, com pequenas sínteses sobre as suas trajectórias 
extrajudiciais, tal como elas as constroem com base nos seus discursos. 
Estes retratos foram traçados a partir dos dados retirados dos processos individuais das 
reclusas internadas nos oito estabelecimentos prisionais do país onde o estudo foi realizado e 
cruzados com os resultados obtidos das entrevistas realizadas. 
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são bastante novas, embora se tenha identificado também um grupo de mulheres com idades 
mais avançadas. Assim, a criminalidade feminina em Angola afecta mulher com idades 
variadas.   
 
5.4.1.2  Tipos de crime de homicídio praticado 
 
Quanto à tipologia criminal cometidos pelas mulheres que participaram neste estudo, 
destacam-se os crimes de homicídio voluntário (HV) com 57%; seguindo-se, com 13%, os 
crimes de homicídio voluntário simples (HVS); de seguida, com 6,5%, estão os crimes de 
homicídio qualificado (HQ); com 4,9% estão os crimes de fogo posto resultante em morte (FP); 
os crimes de homicídio parricídio (HP) aparecem com 4,9%; com igual percentagem estão os 
crimes de homicídio qualificado por envenenamento (HQE); com 3,7% estão os crimes de 
homicídio voluntário por envenenamento (HVE); com 3,2% estão os crimes de homicídio 
voluntário qualificado; e, por fim, com 1,6%, estão os crimes de sequestro resultante em morte 
(SM) (ver Gráfico 7). 
 
Gráfico 7 
Distribuição da amostra pela tipicidade criminal 
 

























Como se pode ver no gráfico acima apresentado, o crime de homicídio voluntário 
aparece destacado, dada a sua maior relevância. Este crime é aquele intencional em que o agente 
planeia e/ou executa o acto de matar outrem. Tem uma punição de prisão maior que vai até aos 
24 anos. Por sua vez, os homicídios voluntários simples são os que aparecem com uma 
percentagem significativa. O crime é punido com prisão maior que vai dos 16 aos 20 anos. 
Também estão condenadas mulheres por cometerem crime de homicídio qualificado, que é 
aquele que ocorre sob determinadas circunstâncias, como foi descrito no Capítulo IV. Para este 
tipo de crime, o infractor é punido com pena de prisão maior que vai dos 20 aos 24 anos. Importa 
referir que a partir da análise destes dados é possível concluir que existe uma 
“intencionalidade”79 por parte destas mulheres em cometer tais crimes. Depois aparecem outras 
tipicidades criminais com agravantes.  
Pela ausência de acórdãos nos processos destas mulheres, tornou-se difícil fazer uma 
análise geral e com maior precisão sobre os factores que concorreram para a classificação dos 
tipos de homicídio praticados. No entanto, em algumas narrativas, foi possível recolher dados 
que ajudaram a classificá-los, tais como fogo posto, homicídio por parricídio e sequestro 
resultante em morte.   
 
5.4.1.3 Penas aplicadas 
 
As mulheres que constituem a amostra deste estudo encontram-se condenadas por penas 
não inferiores a 12 anos. Deste modo, no que se refere aos anos de pena aplicados, 31% das 
reclusas encontra-se a cumprir pena de 12 anos; com igual percentagem estão mulheres a 
cumprir pena maior de 16 anos; 16,3% destas mulheres cumpre pena maior de 18 anos; 
enquanto em 8% das mesmas pesa sobre elas a pena maior de 20 anos; cumpre pena de 14 anos, 
3,2% das reclusas; e com a mesma percentagem encontram-se mulheres a cumprir pena maior 
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Distribuição da amostra em relação ao tempo das penas aplicadas às homicidas 
 
Fonte: Estabelecimentos Prisionais de Angola (13/02/2015 a 21/12/2015) 
 
No que diz respeito às penas de prisão aplicadas, pode concluir-se que a maior parte das 
mulheres condenadas por crime de homicídio em Angola, com maior percentagem de 31,1%, 
estão condenadas com penas de prisão que vão dos 12 aos 16 anos correspondentemente. Com 
penas de 18 anos estão condenadas 16,3% das reclusas e 8,1% está a cumprir pena de 20 anos. 
Embora em percentagens mais baixas, 9,63% destas mulheres cumpre penas entre os 13 e os 
22 anos. Em suma, a maioria das mulheres condenadas por crime de homicídio em Angola 
cumpre penas de prisão extensas, que vão dos 12 até aos 22 anos de prisão. 
 
5.4.1.4 Pena por cumprir 
  
No que se refere ao tempo de pena que resta cumprir, fez-se uma escala para facilitar a 
análise da relação de penas por cumprir com as seguintes dimensões: desde um mês a quatro 
anos; dos cinco aos 10 anos; dos 11 aos 15 anos e penas que vão dos 16 aos 18 anos.  
Das 61 mulheres participantes neste estudo, tem por cumprir em relação à primeira 
escala, que vai de um mês até quatro anos, 6,5% das mulheres; na segunda escala, estão 
mulheres com penas por cumprir que vão dos cinco aos 10 anos, o que corresponde a 26%; na 
terceira escala estão reclusas com penas que vão dos 11 aos 15 anos, representadas por 59%; e 
na última escala estão mulheres com pena por cumprir que vai dos 16 aos 18 anos, 























Distribuição da amostra em relação ao tempo de pena por cumprir 
 
Fonte: Estabelecimentos Prisionais de Angola (13/02/2015 a 21/12/2015) 
 
 Pode, sem sombra de dúvidas, concluir-se que mais de metade das mulheres 
participantes neste estudo tem entre 11 e 15 anos de pena por cumprir. Por outro lado, um 
significativo número desta população penal tem por cumprir entre cinco e 10 anos de prisão. 
Num outro grupo, estão reclusas com penas por cumprir que vão entre 16 e 18 anos. O último 
grupo é constituído por mulheres que já cumpriram mais de metade das penas aplicadas e, num 
dos casos, faltava apenas um mês para cumprir a pena na sua totalidade. A outras faltavam 
apenas quatro anos. Em suma, para maioria destas mulheres ainda restavam longos anos de 
reclusão. 
 




Em relação ao nível de escolaridade, 45% das mulheres condenadas por crime de 
homicídio não terminou o 1.º Ciclo do Ensino Primário, isto é, da iniciação à 6.ª Classe; 32% 
nunca frequentou a escola; 15% frequentou o 1.º Ciclo do Ensino Secundário; apenas 6,6% 

















Distribuição da amostra em relação ao nível de escolaridade 
 
Fonte: Estabelecimentos Prisionais de Angola (13/02/2015 a 21/12/2015) 
 
Da análise feita dos dados acima apresentados pode concluir-se que o nível de 
escolaridade da maioria destas mulheres é muito baixo, algumas abandonaram a escola muito 
cedo e outras nem sequer a frequentaram antes de serem presas. 
 Como se pode ver em alguns relatos: 
 
Nunca tinha ido à escola “aprendi a ler e a escrever aqui na cadeia”. (DC: 3) 
 
Frequentou apenas a 1.ª classe. “Na minha aldeia, os mais velhos diziam que as meninas 
deviam pastar os bois, por isso, é que nunca mais estudei e, daí, casei e tive os meus 
filhos”. Quando entrou para a cadeia, “fui aprendendo alguma coisa, mas ainda tenho 
muitas dificuldades… mas estou contente porque já sei escrever o meu nome, do meu 
pai e da minha mãe”. (DC: 4) 
 
“A mãe nunca nos levou à escola… era só pastar os bois… era só ‘vira80.” (DC: 24) 
 
Apesar das circunstâncias, por si bastante penosas, percebe-se através destas narrativas 
que a situação de reclusão para estas mulheres foi a única possibilidade que tiveram na vida 
para aprenderem a ler e a escrever.  
 
 
                                                          


























5.5.2 Profissão  
 
Em relação à situação profissional das mulheres antes de serem presas, 39% exercia a 
actividade do campo; 36% vendia em mercado informal; 4,9% das mulheres exercia a 
actividade de zungueira81, igual percentagem trabalhava como empregada doméstica; 3% como 
empregada de limpeza; com igual percentagem algumas mulheres desenvolviam a actividade 
de cabeleireiras; e apenas 1,6% desenvolvia actividades como: professora primária, costureira, 
empregada de boutique, lavadeira e biscateira (ver Gráfico 11).    
 
Gráfico 11 
Distribuição da amostra em relação à actividade profissional antes da reclusão 
 
Fonte: Estabelecimentos Prisionais de Angola (13/02/2015 a 21/12/2015) 
 
Pode concluir-se, a partir destes dados, que a maioria destas mulheres se dedicava ao 
cultivo da terra e, de um modo geral, desenvolvia actividades não qualificadas. O que implica 
dizer que, a maioria, pertence a um nível socioeconómico muito baixo. 
  
 
                                                          























5.5.3 Área de residência 
 
Importa realçar que todas as mulheres que participaram neste estudo são de nacionalidade 
angolana, residentes maioritariamente em zonas rurais (77%), enquanto 22,9% reside em zonas 
urbanas (ver Gráfico 12). 
  
Gráfico 12 
Distribuição da amostra em relação a área de residência 
 
Fonte: Estabelecimentos Prisionais de Angola (13/02/2015 a 21/12/2015) 
  
Com a análise destes dados conclui-se que a maioria das mulheres que cometeram crime 
de homicídio e que participaram deste estudo pertencem ao meio rural. 
  
5.5.4  Constituição do agregado familiar 
 
5.5.4.1 Estado civil 
 
No que se refere ao estado civil das reclusas que participaram neste estudo, constatou-
se que 52,% vivia maritalmente; que havia 21% de solteiras; que 11% pertencia a mulheres 
















Distribuição da amostra em relação ao estado civil 
 
Fonte: Estabelecimentos Prisionais de Angola (13/02/2015 a 21/12/2015) 
 
Pode concluir-se que mais do que metade das mulheres que participaram deste estudo 
viviam maritalmente, que consiste na manifestação do desejo de duas pessoas viverem juntos, 
sem nenhum cunho jurídico-legal, por isso não se pode confundir com a união de facto, mais 
assemelhá-lo ao alambamento ou seja casamento Bantu, como se pode analisar na fala de uma 
reclusa: 
  
“Eu nunca casei, só era migada82”. (DC: 22)  
 





Ao longo da pesquisa foi possível perceber que dentre as 61 mulheres participantes do 
estudo, à excepção de uma, geraram um total de 300 filhos. Em termos estatísticos, pode dizer-
se que, em média, cada mulher gerou cinco filhos. 
No entanto, neste universo, apenas 195 permanecem vivos, o que corresponde a 65%, e 
105 são falecidos, o correspondente a 35%, dando uma média de perda de dois filhos por cada 
mulher (ver Gráfico 14).  
                                                          


















A PRODUÇÃO DAS NARRATIVAS SOBRE AS RACIONALIDADES 
INTRÍNSECAS À PERPETRAÇÃO DE CRIMES DE HOMICÍDIO 





6 Significados, vivências e formas de experienciar a criminalidade 
feminina em Angola 
 
Pretende-se neste capítulo apresentar os resultados deste estudo em função dos 
segundos e terceiros objectivos específicos elaborados, visto que o primeiro já foi apresentado 
no capítulo anterior. A partir do segundo objectivo procurou-se explorar os significados, 
vivências e formas de experienciar a criminalidade feminina, respondeu-se à primeira 
dimensão que ajudou a interpretar as relações de vivência destas mulheres com o crime através 
dos seus percursos de vida. No terceiro objectivo, que visou interpretar a experiência das 
mulheres homicidas à luz das transformações da sociedade angolana, procurou-se 
compreender as significações do crime de homicídio por elas cometido, as circunstâncias em 
que estes ocorreram e os factores que os influenciaram. Dentro destas dimensões aproveitou-se 
para explorar como estas mulheres encararam os significados, as vivências e as formas de 
experienciar a criminalidade, o homicídio e a morte/vida.  
Em suma, tentou-se, neste capítulo, analisar o mais próximo possível as narrativas das 
histórias de vida destas mulheres e das circunstâncias em que os crimes por elas cometidos 
ocorreram. Durante esta análise, foram apresentados alguns trechos das narrativas tiradas do 
diário de campo, de modo a ilustrar as falas destas mulheres. 
Sublinha-se que os contributos das perspectivas feministas incluídas neste estudo foram 
indispensáveis para a compreensão dos relatos das reclusas, a quem foi dada voz e a 
possibilidade de falarem, na primeira pessoa, sobre os seus percursos criminais. Estas teorias 
ajudaram a “criar sensibilidade” às situações de vida das homicidas na dimensão das suas 
vivências, bem como na “forma discursiva” e o sentido atribuído a estas experiências (Chesney-
Lind, 1997, apud Duarte, 2012: 51). Ainda dentro daquilo que é a importância das teorias 
feministas neste tipo de investigação, Pollack (2000) refere que quando se explica a violência 
“abre-se a possibilidade de olhar para o contexto, o significado social, para o ‘como’ e o 
‘porquê’” de alguns sujeitos cometerem crimes (Pollack, 2000, apud Duarte, 2012: 51).  
Uma vez que o desvio é construído por diferentes actores sociais, não pode ser analisado 
isoladamente como consequência da desorganização social e do carácter patológico da 
sociedade ou dos indivíduos desviantes. Deste modo, foi através das teorias interaccionistas que 





  6.1 Interpretar as relações de vivência destas mulheres com o crime através 
dos seus percursos de vida em relação às suas experiências de vida passada 
 
A partir deste ponto, apresentou-se a análise dos dados empíricos sobre os quais se fez 
a construção narrativa das experiências de vida das mulheres que participaram neste estudo 
desde a infância até ao “fatídico dia”, expressão que aparece no guião83 de entrevistas usado 
neste estudo. 
Interpretar as relações de vivências das mulheres que cometeram crime de homicídio 
em Angola através dos seus percursos de vida foi um procedimento bastante pertinente para 
este estudo, visto ter sido através dele que se conseguiu avaliar determinadas características das 
mesmas, principalmente aquelas relacionadas com o seu processo de socialização considerado 
importante para a construção da personalidade de um indivíduo. Desta forma, procurou-se 
perceber como decorreu a trajectória destas mulheres a partir da infância. Entretanto, os 
discursos foram construídos em função das suas experiências sobre a felicidade, a doença e a 
perda associada à morte e o contexto de guerra de que Angola foi vítima.  
 
6.1.1 Experiências comuns sobre a felicidade, doença, a perda associada à 
morte e o contexto de guerra 
 
Nestas narrativas, as mulheres entrevistadas descreveram episódios específicos e 
relevantes que ocorreram no seu percurso de vida, como se pode ver na oitava questão do guião 
de entrevistas. Foi com base nos excertos dos diários de campo que foram construídas as 
categorias aqui apresentadas, pelo facto de terem sido referenciadas em quase todas as 
narrativas.  
 
6.1.1.1 Vivências na infância, relações familiares e perdas associadas à morte 
 
6.1.1.1.1 Vivências na infância 
 
Na construção desta narrativa, das 61 mulheres participantes neste estudo, apenas 33 
responderam a esta dimensão. Tratou-se de um espaço em que elas tiveram um momento de 
recuperação de memórias onde “acontece uma contracção de tempos na dimensão do instante 
e do acontecimento” como refere Pais (2001: 107).  
                                                          




A construção narrativa sobre a infância gira em torno dos momentos felizes que tiveram 
nessa etapa das suas vidas e fazem-no com alguma descontracção e saudosismo. Contudo, por 
vezes as narrativas estão marcadas por momentos de nostalgia, porque existiram muitas perdas 
associadas à morte do pai, da mãe e dos irmãos durante a infância. 
Há quase uma sincronia geral nas narrativas das mulheres que fizeram parte deste grupo 
quando se referem aos momentos vividos na infância. 48% considerou como momentos felizes 
as idas a lavra, 29% fazer os trabalhos domésticos, 16% vender e igual percentagem, jogar. Ou 
seja, estas mulheres descreveram principalmente as actividades que desenvolviam enquanto 
crianças e que as deixava felizes, como as idas à lavra com os familiares, ir à escola e brincar 
com os amigos no recreio, irem ao rio lavar a roupa e tomar banho. O convívio com as amigas 
e jogarem à “garrafinha, à malha, à cabra-cega”, entre outras brincadeiras próprias da infância, 
também foram narrados como momentos que marcaram a sua meninice. Um aspecto que não 
pode ser descurado destas narrativas é o facto de estas mulheres associarem actividades 
“laborais”, como ir à lavra e lavar a roupa, como momentos de diversão e felicidade na infância, 
como se pode ver nos discursos que se seguem: 
 
Durante a sua infância, brincava e dançava à “roda da saia”. Depois, “passei a ir à lavra 
com a minha mãe, ajudava-lhe a cultivar a terra”. (DC: 8) 
 
 “Gostava de conviver e de conversar com as amigas. Também faziam os trabalhos de casa 
e iam às lavras”. (DC: 13) 
 
Até os 11 anos, gostava de ir à escola. Aos 13 anos, começou a ajudar a mãe a vender o seu 
negócio de fardo. (DC: 15) 
 
“… brincava com as amigas”. Na escola, gostava de sair para o recreio e brincar com os 
outros. […] “no mato, o trabalho é de cultivar”. (DC: 16) 
 
 “…durante a infância, estava tudo bem”. (DC: 20) 
  
Lembra-se dos trabalhos no campo e das brincadeiras no rio, quando iam lavar a roupa. 
(DC: 31)  
 
Lembra-se de que foram tempos bons e que, quando era criança, ia à lavra capinar e cultivar 
massango, “o trabalho era só no campo”. (DC: 34) 
 
Lembra-se dos tempos em que iam às lavras e moíam o milho no almofariz, faziam os 




banhos que tomavam no rio depois da roupa lavada. Gostava de brincar vimiamia84; jogar 
à garrafinha; à macaca e jogar à semana. (DC: 42)   
 
O que mais se lembra da sua infância são as brincadeiras, a escola e os jogos da garrafinha, 
passear com os amigos e tomar banho no rio. Antes de saírem de casa, os pais 
recomendavam sempre “que brincassem bem”. (DC: 44) 
  
Lembra-se de na sua infância brincar com bonecas, de saltar à corda, de jogar zero e à 
garrafinha. (DC: 50)  
 
Da infância, lembra-se mais das brincadeiras com bonecas. (DC: 55) 
 
6.1.1.1.2 Relações familiares 
 
Os discursos das reclusas nas narrativas sobre as relações familiares. Das 61 mulheres, 
apenas uma não respondeu à dimensão em causa. De uma forma geral, são quase todos 
homogéneos os discursos sobre as relações familiares, embora com certas ambiguidades e 
inexpressividades emocionais.  
Conclui-se que uma representação significativa destas mulheres, o correspondente a 77% 
da amostra, diz ter tido uma relação familiar boa, como se pode ler nas narrativas que se seguem: 
 
“Nós tínhamos uma relação boa… só que fui obrigada a desistir da escola, porque a minha 
mãe não tinha capacidades de sustentar e suportar os meus estudos… então, tive de parar 
de estudar e começar a vender”. (DC: 9) 
 
A relação familiar era boa “estávamos mesmo bem…” (DC: 16) 
 
“Havia alegria com o nosso pai e havia o trabalho de cultivar”. (DC: 22) 
  
“A nossa relação familiar era boa… sempre nos tratámos bem”. (DC: 25) 
 
Cresceu num ambiente bom e alegre. (DC: 43) 
 
Teve uma boa relação com os pais, “foi muito bonita”. (DC: 53) 
 
Viviam todos juntos e tinham relação boa e estável. (DC: 57) 
 
 
Ou seja, tratam-se de discursos fundamentalmente positivos que descrevem contextos 
familiares que, na sua maioria, enfrentavam situações de vulnerabilidade e miséria, 
                                                          




principalmente nas zonas rurais, onde a população sobrevive da agricultura de subsistência. No 
entanto, esta positividade deve ser analisada em função de tais contextos, para não se incorrer 
numa análise ilusória sobre esta boa relação familiar que é aqui narrada. Em algumas culturas 
africanas, e em particular em Angola, embora com tendência para diminuir, a educação dos 
filhos é um processo muito rígido e pautado por correctivos violentos e agressivos, como se 
pode confirmar na narrativa que se segue: 
 
“… eu sempre que batesse àquela minha filha, tinha que lhe tirar sangue…” (DC: 40)     
 
Por outro lado, 10% da amostra afirma que a relação familiar era muito boa, como se 
pode ler na seguinte narrativa:  
 
“… a nossa relação era muito boa... o meu tio era um homem muito feliz, cuidou muito 
bem de mim… até lhe faço uma vénia”. (DC: 29) 
 
Tinha uma vivência familiar muito boa. (DC: 32) 
  
Tinham uma relação familiar muito boa. (DC: 44)  
 
A relação de família diz que “era tão boa…” (DC: 45)  
 
Tinha uma boa relação com os pais, “não havia faltas de respeito… gostava muito de ficar 
ao lado da minha mãe… não gostava de brincar com os outros… lavava a loiça”. (DC: 48) 
  
Tinham uma boa relação familiar e lembra-se dos momentos em que ia à horta com os 
irmãos, cortar cana-de-açúcar. E quando um dos irmãos conseguisse tirar mais do que os 
outros, isto gerava luta entre eles. (DC: 59)  
 
Mantinham uma relação familiar boa “era de muita alegria”. (DC: 60) 
 
Em contrapartida, 8% assegura que a relação familiar era medíocre, alegando uma serie 
de conflitos de origem sobrenatural, como a feitiçaria, como se pode ver nestes discursos: 
 
Durante a sua  adolescência, a sua mãe morreu porque foi “enfeitiçada” pelo seu tio, irmão 
da própria  mãe. (DC: 31) 
 
Tinham uma boa relação familiar até que “a mãe disse que o pai era feiticeiro… isto esfriou 
a nossa relação”. Mesmo assim, a sua mãe continuou com o seu pai porque dizia que “não 
podia arranjar outro homem”. (DC: 56) 
 





 “… tive uma infância muito triste… não conheci os meus pais. Sempre vivi com a minha 
tia, irmã do meu pai… ela nunca me falou sobre ele”. (DC: 19)                                                                                            
 
Importa referir que na maioria das narrativas sobre a relação familiar, grande parte das 
reclusas respondeu com monossílabos para narrar a sua relação familiar na infância, com frases 
muito curtas, tais como: era boa; havia alegria; a minha vida era boa; nós estávamos bem. Foram 
poucas as reclusas que narraram as suas infâncias com maior precisão, como se pode ler nas 
narrativas que se seguem: 
 
Tinham boa relação familiar: “vivíamos bem… todos os meus irmãos frequentaram a 
escola e hoje estão todos bem e constituíram família”. (DC: 23)  
 
Tinha uma vida boa, porque os pais eram camponeses e eles, enquanto crianças, iam à lavra 
cultivar massango e também iam à escola. Ela gostava muito de estudar para aprender, 
“sim, gostávamos muito”. (DC: 35) 
 
 Também se verificou em algumas narrativas, onde a descrição sobre a relação familiar 
era feita com certo descaso como se a mesma não tivesse tido importância nenhuma para a sua 
vida, como se pode ver nos relatos que se seguem:  
 
Tinham boa relação familiar, “não havia nada de mais”. (DC: 14)  
 
Diz ter crescido num bom ambiente, “nada de problemas”. (DC: 47) 
  
 Constatou-se, através destas narrativas, que algumas destas mulheres, apesar do contexto 
em que se encontravam inseridas, tiveram um processo de socialização pouco consistente. 
Observa-se uma certa “omissão” em relação aos laços afectivos e emocionais, quando narram 
sobre os momentos mais felizes decorridos na infância. Segundo Karli (1987), “as atitudes 
parentais e as interacções no seio do meio familiar desempenham um papel essencial” na 
história e no processo de socialização do indivíduo (Karli, 1987, apud Fischer, 1992: 52). Uma 
carência no domínio afectivo “deixa sequelas de agitação ansiosa e de reactividade impulsiva, 
que favorecem ao aparecimento de comportamentos agressivos (Ebtinger e Bolzinger, 1982, 
apud Fischer, 1992: 52). Por sua vez, a natureza e a qualidade dos laços afectivos, imprimidos 
no “comportamento da criança, serão conservados mais tarde de maneira relativamente 
estável”, conforme sublinha Fischer (1992: 53). 
 Poder-se-á aqui questionar se “um provável fraco estabelecimento dos laços 
socioafectivos no processo de socialização destas mulheres favoreceu o aparecimento de 




6.1.1.1.3 Perdas associadas à morte 
 
É comum a quase todas as mulheres que participaram neste estudo terem tido perdas 
associadas à morte de um ante querido, isto é, desde os pais, irmãos, cônjuge e, até, dos filhos, 
como já foi referenciado anteriormente. Importa aqui referir que das 61 mulheres 
entrevistadas, 54% afirmou ter perdido um familiar durante a guerra, por doença e/ou vítima 
de “feitiçaria”. Num total de 318 irmãos das homicidas, 111 são falecidos. Dentro destas 
perdas, 23 representam a morte dos progenitores. Ou seja, três mulheres são órfãs de pai e 
mãe; oito reclusas são órfãs de mãe e 12 são de pai. Como se pode observar nos testemunhos 
que se seguem: 
 
Vivia com o pai e a mãe e mais oito irmãos que já morreram todos […] “eu sou a única 
que fiquei”. Os seus irmãos, “uns morreram de doença e outros na guerra... uns morreram 
quando eram crianças”. (DC: 14) 
 
Vivia com a mãe e os sete irmãos: “éramos dez, mas faleceram dois e só ficámos oito… 
meu pai também já é falecido, morreu já há quinze anos”. Todos morreram de doença. 
(DC: 21) 
 
Não chegou a conhecer a mãe porque, quando ela morreu, ela ainda mamava no peito.  
O que “me disseram é que ela adoeceu e morreu… éramos cinco irmãos, só que morreram 
três e ficámos apenas duas”. A morte dos irmãos está associada a doença. (DC: 22) 
 
O pai morreu muito cedo […] não se lembra de quando isso aconteceu, ainda era muito 
nova. Eram 11 irmãos dos quais morreram nove. (DC: 24) 
 
De “dez irmãos… nove estão em baixo da terra e fiquei mesmo sozinha”. Morreram de 
doença, com “feitiço mesmo… eram doenças de feitiço”. (DC: 27)  
 
Vivia com a mãe e as suas três irmãs, que já morreram todas. Só “fiquei eu… morreram 
de paludismo… doença”. (DC: 30)  
                  
Pode concluir-se que a morte é uma constante na vida destas mulheres, o que leva a 
depreender, a partir destas narrativas, que existe um “estreitamento” de relações com a morte 
nas suas trajectórias de vida, motivo que levanta suspeições sobre o valor que as mesmas 
atribuem à vida em função das constantes e numerosas perdas que tiveram. Também se pode 
questionar se Angola não está, perante a “utopia negativa” referenciada por Enzensberger 
(1998: 32), no que diz respeito à desvalorização da vida (própria ou do outro) e onde se 
instalou a “luta de todos contra todos” proposta por Hobbes.      




6.1.1.1.4 O contexto de guerra na vida destas mulheres 
 
Tendo em conta o longo contexto de guerra que Angola vivenciou, 26 das 61 mulheres 
estiveram em zonas afectadas pela guerra e acabaram por ser vítimas de acontecimentos 
marcantes de violência, insegurança, privação, fome, vulnerabilidade e uma marca irreparável 
muito forte de perda por morte e de guerra. 
A maior parte destas perdas estão relacionadas a parentes próximos (pais, irmãos, tios e 
avós) como se pode verificar nos discursos que se seguem:  
 
Durante o período de guerra, “passámos a vida a ir de um lado para o outro”. Por muitas 
vezes, tiveram de se refugiar nas matas em busca de segurança. “Foram momentos muito 
difíceis, porque nem sempre tínhamos comida, porque não conseguíamos ficar muito 
tempo num local onde pudéssemos cultivar a terra para tirar alimentos”. Também 
morreram alguns dos seus familiares, vítimas da guerra” […] o comboio onde seguiam 
foi atacado pela UNITA, que atirou um projéctil nele, provocando a separação da cabeça 
do comboio da locomotiva. “Eu fui atingida por um estilhaço nas costas e o filho de uma 
das mulheres do meu marido foi ferido na perna”. (DC: 4) 
 
Não conheci o “meu pai, porque ele era militar e desapareceu durante a guerra, quando a 
minha mãe ainda estava grávida de mim”. (DC: 7)   
 
Quando começou a guerra, ela estava com a mãe e o seu pai. Depois começaram a cair 
obuses e, ao fugirem, o pai, “separou-se de nós e… mais tarde, alguém veio avisar-nos de 
que o pai tinha sido atingido por um projéctil e que estava morto… não conseguimos 
enterrar o corpo e nem a minha mãe conseguiu fazer o óbito, porque havia muita guerra”. 
Eram tempos difíceis, “perdemos quase toda a família… ficámos poucos”. Durante este 
tempo de guerra, “a minha irmã mais velha tinha sido capturada e ficámos muito tempo 
sem a ver até que a guerra acabou”. Tiveram muitas dificuldades alimentares, 
“dependíamos da ajuda das pessoas”. (DC: 20) 
 
Sofreram muito com a guerra, “passámos muita fome… mas a nossa casa não foi 
atingida… era só a fome”. (DC: 45) 
 
Em suma, como se pode observar nestes discursos, as mulheres que fazem parte do 
grupo que vivenciou de perto momentos de guerra, quase todas narraram momentos de muito 
sofrimento, fome, constantes fugas e a morte de familiares.   
Depreende-se que algumas destas mulheres carregam nas suas memórias um “pesado 
fardo” sobre a guerra, que marcou duramente as suas vidas. 
Angola é um país com um historial de períodos de guerras sangrentas com um grande 
potencial destruidor de violência colectiva e individual, que de forma directa ou indirecta, 




pode-se aqui questionar se existe uma relação directa entre os contextos de guerra a que algumas 
mulheres estiveram inseridas e os actos criminosos de que são acusadas.        
  
6.2 Experiência das mulheres homicidas à luz das transformações da 
sociedade angolana 
 
6.2.1 Significações do crime de homicídio cometido por mulheres e das 
circunstâncias em que estes ocorreram 
 
Através da análise discursiva das entrevistadas, observou-se que os motivos relacionados 
com a prática de crime e as circunstâncias em que estes homicídios ocorreram estão associados 
a quatro componentes: violência e agressão como desencadeadoras do crime, onde estão 
enquadrados todos os crimes que aconteceram sem motivo e “justificação” aparente; práticas 
de crime de homicídio fruto de agressões resultantes da crença em feitiçaria; crimes de 
homicídio associados à violência doméstica; e, por último, crimes de homicídio associados ao 
consumo excessivo de álcool.  
 
6.2.2 Violência e agressão como desencadeadoras do crime de homicídio 
 
A violência e a agressão corresponde a 32 motivações que influenciaram o 
cometimento dos crimes pelas 61 mulheres entrevistadas. Nesta categoria estão enquadrados 
os crimes por afogamento, enforcamento, envenenamento, fogo posto e acções de violência e 
actos de agressão sem fundamento plausível como se pode observar nos relatos seguintes:   
 
              “[…]  saí com a minha sobrinha para comprar cigarros no bar que fica perto de casa”. 
Neste dia no bar havia karaoke e também estavam a tocar música variada. Então, a sua 
sobrinha começou a dançar sozinha e apareceu um jovem que queria dançar com ela, mas 
esta negou. De repente, o moço deu um estalo na sua sobrinha. Quando “eu fui acudir, 
gerou-se uma confusão de empurra-empurra e houve espancamento”. Depois, o dono do 
bar levou o jovem para a rua e quando elas saíram, ele foi ter “connosco outra vez e me 
agarrou na camisa e a confusão voltou a se instalar”. A seguir “eu e a minha sobrinha 
fomos para casa… e, minutos depois, apareceu o dono do bar a dizer que tínhamos morto 
o moço”. (DC: 10) 
 
[…]  o seu cunhado foi lá pedir fósforos e “eu disse: mas vocês que trabalham não 
conseguem comprar fósforos?”. Isto passou, mas duas semanas depois, o seu cunhado 
apareceu vindo da casa da outra mulher e passou pelo quintal da casa da mãe da senhora 




ficava próximo da casa dos seus pais. O seu cunhado, depois de ter jantado, foi ter 
“connosco… onde estava eu, a minha irmã mais velha e uma criança pequena, neta da 
minha irmã”. Ele estava sem camisa, vestia apenas calções e calçava chinelos e disse que 
veio a “minha trás”. Voltou a falar dos fósforos e, de repente, “começou a me bater”. No 
princípio, “eu estava a evitar, mas como ele estava a me bater cada vez mais, eu comecei 
a reagir e peguei num pau e bati-lhe com o mesmo na cabeça e ele caiu”. Depois levantou-
se e o seu sobrinho levou-o para o quarto da sua irmã, esposa dele. Só que depois começou 
a sangrar na cabeça e o seu pai foi buscar85 a ambulância que o levou para o hospital onde 
acabou por morrer, algumas horas depois. Com medo [...] “eu fugi… estava muito 
assustada”. Então, a Polícia levou o seu pai e a sua irmã. Quando “me apanharam, 
soltaram o meu pai a minha irmã”. (DC: 13)  
 
“…comprei gasolina para o gerador. […]  estava com a minha filha… e […] neste dia 
estava bem… despejei… a gasolina na minha filha que tinha 13 anos e acendi o fósforo… 
acendi o fósforo… ela ficou lá no hospital sete dias… e depois morreu.” (DC: 25) 
 
[…] pôs a filha bebé às costas e pegou a filha de cinco anos para levá-la a casa do pai 
dela, mas, ao chegar a casa dele, não o encontrou. A seguir foi ao lado do rio onde lavavam 
a roupa, viu um caco de garrafa e apanhou-o. Em vez de seguir o caminho que a dirigia 
para casa da sua mãe, meteu-se por uma mata e, chegando a um determinado sítio, 
golpeou a filha de cinco anos com o caco que havia apanhado: “comecei a picar a minha 
filha de cinco anos… deixei cair a minha filha no chão e… alguém colocou aquele caco 
no meu caminho e, enquanto eu picava a criança… parece que tinha alguém a me dizer 
para fazer aquilo… ela chorava e me pediu água… depois de a criança acabar a vida, 
peguei no capim e tapei o corpo da minha filha”. (DC: 40) 
 
Levantou-se e pegou no bidão de gasolina que tinham em casa e percorreu uma grande 
distância até à casa onde tinha vivido com o marido. Ele estava a dormir e ela não entrou 
dentro de casa. Despejou a gasolina no chão da entrada da casa, acendeu um fósforo e 
ateou o fogo, que seguiu os rastos da gasolina que escorreram para dentro de casa. Depois 
disto, foi ter com uma amiga a quem contou o ocorrido… “Ele ainda conseguiu sair de 
casa e ficou dois dias no hospital, mas no terceiro dia morreu.” (DC: 41)  
 
[…] desaparecem-lhe mais 400,0086 kz. Ela foi buscar o miúdo à escola e, no regresso a 
casa, cruzou-se com a sua cunhada, a quem explicou o que se estava a passar. O miúdo 
aproveitou para se refugiar atrás da tia, mas a senhora (DC: 42) arrancou-o dali e levou-
o para casa. Quando chegaram, perguntou-lhe sobre o dinheiro e este respondeu que 
“pensou que fosse um dinheiro que poderia usar para comer”. Ela, enfurecida, pegou 
numa cadeira de plástico que arremessou contra o miúdo, atingindo-o (com uma das 
pernas da cadeira que se partiu de imediato) na testa, que sangrava bastante. A senhora 
DC: 42 pegou, então, num pano para tentar estancar o sangue. A seguir, foi falar com a 
vizinha, explicando-lhe o sucedido. Isto aconteceu às 10 horas e, por volta das 14 horas, 
o miúdo estava com a irmã na casa de banho. A filha foi dizer-lhe que o irmão não se 
                                                          
85 Quando se necessita de uma ambulância para áreas territoriais que as têm, é necessário alguém deslocar-se ao 
hospital ou posto médico onde a mesma está estacionada porque em muitas destas zonas não há telefones a 
funcionar. 




estava a sentir bem. A senhora DC: 42 deitou-o num colchão, tapou-o com um lençol, foi 
chamar um vizinho e levaram-no para o hospital. Quando lá chegaram, disseram que o 
miúdo já estava morto. (DC: 42) 
 
Tudo aconteceu quando ela foi acartar água. Gerou-se uma discussão entre ela e a amiga 
com quem estava, que resultou em luta. A senhora DC: 53 espetou uma faca na amiga 
“mas ninguém se queixou de nada… afinal, ela apanhou uma facada por dentro”. Passadas 
três semanas, a amiga morreu no hospital onde estava internada. Depois, “a Polícia veio 
me buscar e disseram que a moça morreu… me levaram para a cadeia e fui julgada”. (DC: 
53) 
 
Depois do jantar do dia em que tudo aconteceu, surgiu uma briga em casa, entre a senhora 
DC: 55 e o seu irmão. Esta pegou num candeeiro a petróleo com chaminé de vidro e 
arremessou-o contra o irmão, só que atingiu “… a criança… o meu filho… no pescoço”. 
A criança foi levada para o hospital e acabou por morrer três dias depois. (DC: 55) 
 
 
A partir destas narrativas, observa-se que os crimes cometidos aconteceram de forma 
arbitrária sem motivos muito contundentes que os justifique. Como se pode ler nestes diários 
de campo, grande parte dos crimes aconteceram em função de um descontrolo emocional 
extremo que em circunstâncias “normais” podiam ser controlados e contornados, de forma 
pacífica: uma simples saída de casa que se pode considerar rotineira e que acaba em tragédia 
num bar; um comentário sobre a falta de dinheiro para comprar uma caixa de fósforos; um 
desentendimento com o ex-parceiro que resulta num sangrento assassínio que vitima a própria 
filha ou num fogo posto; uma briga entre duas amigas que culmina em esfaqueamento, entre 
outros.  
Também se observa um nível de violência e agressividade chocantes que causam um 
forte impacto na sociedade, principalmente pela “irrelevância” das causas que levaram a tais 
práticas, pela forma como os mesmos aconteceram e principalmente pelo facto de estarem 
implicitamente emanados de uma brutalidade extrema e fatal, com “intenção” de causar maior 
dolo à vítima. Chega-se a esta conclusão porque quando se desferem pauladas na cabeça de 
alguém, ou quando se golpeia uma criança com o caco de uma garrafa, ou se esfaqueia alguém, 
racionalmente não se espera outro resultado senão a morte.  
Na construção narrativa sobre o mais difícil episódio do seu percurso de vida, algumas 
mulheres referem que não conseguem encontrar explicações que sustentem os seus actos, como 
se pode ler nos excertos que se seguem:  
 
[…] Por vezes, não “consigo entender o que aconteceu, ainda na semana passada liguei 





[…]  “eu não sei qual é o tal nervo que me deu… ela ficou lá no hospital sete dias… e 
depois morreu.” (DC: 25)  
   
No entanto, em algumas narrativas vislumbrou-se a tentativa de algumas mulheres 
procurarem justificar os seus actos, alegando que tinham sido possuídas por um espírito 
maligno, na altura em que cometeram o crime, como se pode ler: 
 
Sentia alguém dizer-lhe: “levanta…” Após o ocorrido, a sua família foi ao quimbanda 
para saber o que motivou a senhora DC: 41 a cometer tal crime e o que estava por detrás 
da morte do seu tio. Segundo o quimbanda, ela está imbuída de um mau espírito, enviado 
pelo seu avô, que a moveu a tomar aquela atitude… (DC: 41) 
 
Salienta-se que, em cinco dos crimes cometidos concorreram 11 pessoas que 
participaram na agressão à vítima, entre as quais duas amigas que afogaram um bebé e as outras 
duas que ajudaram a agredir um ladrão. Neste grupo encontra-se, também, uma mãe e filha que 
enforcaram o marido desta última; e um casal, cujo marido da reclusa cumpre pena no 
estabelecimento prisional masculino, por agredirem um jovem; um outro casal e o sobrinho, 
por agredirem um ladrão. 
Estes comportamentos parecem estar associados àquilo a que Imbamba refere quando diz 
que “vivemos numa sociedade em que a instintividade se sobrepõe assustadoramente, à 
racionalidade” (Imbamba, 2003: 131). De facto, estes actos de agressividade, que resultaram 
em morte, foram baseados em atitudes irreflectidas, e até irracionais, que conduziram estas 
mulheres para a cadeia. A sua maioria fez uso da força física ou das próprias mãos na 
prossecução de tais crimes, o que torna o crime mais atroz. 
Perante factos desta natureza, e na linha de raciocínio de Rodrigues (2007: 53), vivencia-
se actualmente em Angola “formas de violência estranhas”, não propriamente aquela 
relacionada ao ódio entre pessoas. Reconhece-se em alguns casos comportamentos, “bizarros” 
quando, a título de “brincadeira ou diversão”, se afoga uma criança ou se espanca um ladrão, 
onde as acções de agonia, tortura e ferimento tiveram como consequências a morte. No entender 
de Enzensberger (1998: 31), episódios desta natureza, são praticados muitas vezes por 
agressores sem perspectiva e que é indiferente para eles estarem vivos ou não. 
 Tendo em conta a natureza destes crimes, não se pode atribuir às mulheres angolanas o 
“novo perfil social feminino que criou uma nova criminosa, uma nova homicida”, trazido pelas 
alterações sociais “face ao crescimento da mulher do ponto de vista económico e social”, como 
refere Paulo Lima (2009: 24). Porque está-se perante mulheres que, na sua maioria, vivia em 




muito menos a internet, de que nunca sequer ouviram falar, as influenciou a reagir em busca 
dos seus caminhos profissionais, educacionais e a sua força no contexto social, o  seu status 
inovado (Idem). 
 
6.2.3 Agressões resultantes da crença em feitiçaria 
 
Alguns crimes de homicídio resultaram, também, de agressões baseadas em crenças de 
feitiçaria: 14 das 60 mulheres participantes neste estudo cometeram crime com base nesta 
motivação. Eis alguns dos seus relatos: 
 
O casal, para se precaver da morte de mais um animal, decidiu chamar dois quimbandas87 
para fazerem um ritual que evitasse que algum destes animais morresse. Os curandeiros 
disseram que “como uma das cabras que compraram procriou três cabritos, naquela casa 
já não morreria animal nenhum”. No entanto, no dia seguinte, morreu um animal, “sem 
motivos aparentes” que se justificassem. Quando abriram o cabrito morto, encontraram 
na barriga deste vestes de cthingangins88. O casal pegou nestas “roupas” e foi mostrar ao 
Soba89, e este mandou chamar os quimbandas para se apurar a causa da morte do animal.  
Dias depois de terem feito queixa ao Soba sobre a morte do cabrito, a filha mais velha  
dela começou a adoecer e ficou com “barriga de água”. A família, desconfiada de que a 
causa da doença estivesse associada aos dois quimbandas consultados, foram chamá-los 
para que estes curassem a filha de tal mal. O quimbanda conseguiu esvaziar a barriga da 
filha naquele mesmo dia. Ao cair da tarde, o Quimbanda foi para a sua casa e no dia 
seguinte de manhã, ficaram a saber que este tinha morrido. Dias depois, morreu o seu 
neto de um ano de idade. Quando regressaram do funeral desta criança, a filha da senhora 
DC1, mãe da criança que tinha sido acabada de enterrar, também morre. (DC: 1)  
 
Teve nove filhos com este marido e todos morreram. “A última foi a causa da minha 
prisão; […] eu não devia nada a ninguém! […] perdi nove filhos… alguns morreram 
quando eram bebés, outros já crescidos, em idades que já pastavam os bois”. Então foi ao 
quimbanda90, para saber “o que estava a matar os meus filhos, que Deus me deu de graça”. 
O quimbanda disse que a irmã da “minha mãe é que estava a enfeitiçar os meus filhos… 
mas eu não aceitei”. Quando morreu o seu oitavo filho, foi a outro quimbanda e este disse 
a mesma coisa, que tinha sido a sua tia, irmã da sua mãe. […] “Eu disse, se assim for, seja 
feita a vontade de Deus... como esta minha tia era a única mãe91 que eu tinha, eu tratei 
sempre bem dela… comprava-lhe pano, peixe e nunca a maltratei”. Ela estava no 
casamento da “minha filha que tinha sobrado”. Estavam na igreja à espera do padre para 
celebrar o casamento. Foi “aí que ela começou a adoecer”. Ela já vivia com o noivo e 
estava nos últimos meses de gravidez e decidiram, naquela altura, casar pela igreja. Já na 
igreja, começou a sentir dores de parto e a criança não saía. Então, levaram-na ao hospital, 
                                                          
87 Expressão em língua nacional referente a curandeiros. 
88 Palhaços tradicionais em algumas regiões de Angola, que usam roupas feitas de palha. 
89 Entidade tradicional na aldeia com poderes para a resolução de alguns problemas da comunidade. 
90 Curandeiro.  




só que “ela e o bebé morreram”. “[…] Fiquei sem filho nenhum. Fui a outro quimbanda 
e ele disse: “agora é que a tua tia acabou contigo, porque ela é que matou também essa 
tua filha”. Alguns dias após o óbito, ela foi à lavra e encontrou-se com a tia e a filha desta 
lá. As lavras delas ficavam uma ao lado da outra. Então, “senti uma forte batida no 
coração… e quando pensei no que o quimbanda me disse, comecei a lutar com a minha 
tia. Elas eram duas, e eu estava sozinha… mas…”. A seguir, foi-se embora para casa e 
deixou a sua tia deitada no chão. Mais tarde, a Polícia veio “me buscar e disseram que a 
minha tia tinha morrido aí onde a deixei e me amarraram”. (DC: 24)  
 
“Eu tinha cinco filhos”. Um dia foi vender bolinhos e os seus filhos foram brincar para a 
casa da tia, irmã do pai deles. Quando chegou a casa, o miúdo disse-lhe que estava com 
dor de cabeça e ela deu-lhe paracetamol. Depois fez o fungi para o jantar, mas ele não 
quis comer. Depois, a outra sua filha também disse que estava com dor de cabeça e “eu 
disse: oh, meu Deus, afinal é o quê?” Quando viu o miúdo, estava com febre e foi chamar 
a sua irmã, para a acompanhar ao hospital, deixando os outros miúdos com a sua mãe. 
Quando chegaram ao hospital, o médico mandou fazer uns exames e deram-lhe uma 
injecção. O miúdo começou a chorar “ó pai, ó mãe, dói muito, vou morrer… está a doer 
muito a barriga… dói muito”. Depois pediu para urinar e mijou sangue. Ela foi falar com 
o médico e explicou o que se passava; o médico mandou fazer outros exames e não 
descobriram nada. O médico disse para o internarem e duas horas depois o filho morreu. 
Então, “fomos para casa chorar o óbito. Não tardou muito quando me disseram para ir ao 
quarto ver o que se estava a passar. Vi que a minha outra filha estava muito grave, levámos 
para o hospital e deram-lhe medicamentos”. Às 8 horas do dia seguinte, a sua filha que 
estava no hospital com a sua irmã também morreu. “Esta minha irmã morreu há cinco 
meses. Dizia que sentia dor de barriga… agora fiquei sentada no chão”92 […] quando 
cheguei, disse-lhe que estava a sofrer muito por causa dele e disse-lhe que o iria bater... 
peguei num pau e comecei a bater nele e disse-lhe que nós estávamos a sofrer muito… a 
minha mãe perdeu todos os filhos”. Depois da “surra” que deu ao tio, foi para a casa da 
sua mãe e no dia seguinte às 8 horas “me disseram que o tio morreu”. Sente-se arrependida 
pelo que fez, porque “estou sempre doente e não sei o que fazer da minha vida… o 
demónio é que me usou para fazer isso”. (DC: 27) 
 
O “meu pai e a minha tia, irmã dele, começaram a usar feitiço… começou a aparecer 
muita doença na família”. Ela e o filho da sua irmã é que estavam pior. Os mais velhos 
da família reuniram-se e “dissemos que as doenças como o paludismo, a pessoa fica 
doente, vai ao hospital e fica melhor… mas, agora, estas doenças que nunca curam, como 
é isso assim?” Então "vimos que era um caso familiar e decidimos chamar o quimbanda 
que tirou o feitiço do meu pai e da minha tia, irmã dele”. (DC: 30)  
 
Em 2012, o seu marido começou a adoecer e a sua filha foi acometida por uma patologia 
que lhe entortou a boca. Devido às constantes enfermidades e algumas mortes que 
estavam a acontecer na família, depois de um encontro familiar, inconformados com o 
que estava a acontecer, decidiram ir ao quimbanda para saber das “reais” causas destes 
infortúnios. Os três adivinhos consultados apontaram o tio, irmão da mãe da senhora 
DC32, como o causador de todos os males que aconteciam na família. Um dos seus filhos 
                                                          




e mais uma sobrinha, filha da sua irmã, bateram o tio até à morte e depois deitaram o 
corpo ao rio. (DC: 32) 
 
Durante o óbito da sua última filha, apareceu um tio que era irmão da sua mãe que disse 
que era o causador da morte dos seus filhos. Ela, como estava com muita raiva porque era 
o quinto filho que morria, perguntou ao cunhado, à sua irmã e à sua prima, o que deviam 
fazer “com este tio que está a acabar com os meus filhos”? Como ela estava mesmo muito 
nervosa, foram bater no tio e juntou-se a eles o primo do cunhado. Em resultado desta 
“surra”, o tio acabou por morrer. (DC: 35) 
 
Muitos elementos da família estavam com problemas de saúde. Primeiro morreu o seu 
pai e depois a mãe, mais dois irmãos seus. Também morreu o tio, irmão da sua mãe, e 
outras crianças da família. Decidiu ir com a irmã ao quimbanda para saber quem estava a 
causar tais mortes e doenças na família. O quimbanda disse-lhe que a feiticeira era a irmã 
que estava com ela naquele momento. E esta não negou, apenas consentiu o que o 
quimbanda estava a dizer. De regresso à aldeia, foi contar aos demais membros da família 
sobre a revelação do quimbanda. A família decidiu convocar a irmã da senhora DC: 38, 
com quem tiveram uma conversa e decidiram ir buscá-la numa data marcada para levá-la 
outra vez ao quimbanda para que lhe fosse retirado tal feitiço. Na data marcada, a senhora 
DC: 38, acompanhada da sua prima, foram a casa desta com o intuito de cumprirem o 
combinado. Mas, assim que chegaram, começaram a ser agredidas por esta, que pegou 
num pilão de pisar massango e pôs-se a agredi-las. Por sua vez, a senhora DC: 38 e a sua 
prima também pegaram em paus e puseram-se a agredir a suposta feiticeira. (DC: 38)  
 
A sua mãe esteve muito doente e ficou muito tempo hospitalizada e o enfermeiro disse 
que a doença que ela tinha não era de tratamento medicinal e hospitalar, mais sim 
tradicional. Pouco tempo depois, a sua mãe morreu e então a família toda (da parte do pai 
e da mãe), decidiram ir ao quimbanda saber quem foi o causador da morte da sua mãe. 
Este disse que eram um senhor que pertencia à sua família. A senhora DC: 49 e mais 
alguns moços bateram neste senhor e como ficou muito maltratado, foi levado para o 
hospital onde acabou por morrer dois dias depois. (DC: 49)                                                                                
 
Um dos seus filhos, de sete anos, foi acusado de feiticeiro e depois de algum tempo 
desapareceu e a família acusou-a de estrangular o filho, de o colocar num saco e de o 
atirar para o rio de seguida. Ela alega que o filho desapareceu na mata […]. (DC: 52)                                        
 
Em 2004, a sua mãe começou a adoecer e, sempre que alguém melhorasse e fizesse planos 
para fazer um negócio, era outra pessoa da família que adoecia. Depois quem ficou muito 
doente foi o seu irmão. Então, o seu pai foi ao quimbanda e este disse que a feiticeira era 
a cunhada da sua mãe. Passado algum tempo, a mãe ficou cega e o pai voltou ao 
quimbanda, que por sua vez voltou a acusar a mesma pessoa. Num certo dia, foram à 
lavra e encontraram a mulher do tio a cultivar na sua lavra. Como os ânimos já estavam 
muito alterados por causa do que o quimbanda tinha dito, bateram na senhora e, dois dias 
depois, receberam a notícia de que tinha morrido. (DC: 60)                                                                                
 
Dos 14 crimes de homicídio resultantes da crença em feitiçaria, estão condenadas mais 




e sobrinhos, genros entre outros), porque quando surgem agressões contra o suposto feiticeiro, 
juntam-se vários elementos da família. Num dos casos, concorrem para o mesmo crime cinco 
elementos da mesma família que mataram um par (um homem e uma mulher) de irmãos. Entre 
os agressores estava um irmão das vítimas, duas filhas da vítima masculina e duas filhas da 
vítima feminina porque as duas vítimas foram acusadas de feiticeiros. Este tipo de crime, que 
se pode classificar de linchamento, é uma violência baseada em tensões sociais profundas, com 
possíveis explicações, mas não desculpáveis, como refere Tiburi (2016). Ou seja, há sempre 
uma “desculpa” no “cerne do linchamento”, que acaba por levar “à acção conjunta onde todos 
agem em torno de um acordo acerca do motivo deste linchamento”. Para o mesmo autor, o “acto 
de linchar configura um tipo de violência hedionda”, pela sua desproporção (um grupo contra 
uma pessoa indefesa) e pela sua fatalidade (escapar de um linchamento só por milagre), porque, 
nestes casos, dificilmente no meio do colectivo surge quem defenda a vítima (Tiburi, 2016: 79). 
Na descrição das agressões resultantes da crença em feitiçaria, é comum nas narrativas, 
as alegações sobre os problemas de saúde que os seus familiares mais próximos estavam a 
enfrentar, ou então sobre a morte de alguns deles. A sua maioria refere-se ao estado de saúde 
ou morte da mãe, dos filhos, irmãos ou maridos. Excepto um caso em que o casal procurou o 
quimbanda em busca de protecção para os animais (bois e cabras), que no final acabou por 
afectar a filha e o neto que vieram a morrer, tal como o próprio quimbanda, por ter sido agredido 
supostamente pela “má” prestação dos seus serviços. 
 Perante casos de saúde, estas mulheres recorreram ao quimbanda em busca de 
tratamento e resposta sobre quem estaria a enfeitiçar ou a causar tais doenças à sua família. Já 
em caso de morte, elas consultaram o quimbanda para encontrar quem foi o causador ou 
feiticeiro que vitimou o seu familiar. Unanimemente, os quimbandas consultados acabaram por 
acusar sempre um familiar próximo como o tio, pai, mãe, irmãos, primos, como sendo os 
causadores de tal mal. Revelação esta que acabou por provocar conflitos familiares em todas as 
famílias que fazem parte deste grupo, motivando, assim, atitudes e comportamentos violentos 
e agressivos contra estes, provocando-lhes a morte. No entanto, no caso dos dois irmãos 
também acusados de feiticeiros, foram submetidos a um tratamento disponibilizado pelo 
quimbanda, onde foram usadas algumas poções feitas de ervas que acabaram por vitimar 
mortalmente os dois irmãos. Na cultura bantu, a doença é sempre provocada “por um agente 
mágico, por uma força vital que prejudica, que ‘come’”. Sem esta causalidade mística “é rara a 
doença” e por sua vez só há “cura se a causa da doença for esclarecida e compensada por esta 
causalidade mística que é activada por um outro agente” (Altuna, 2006: 562). Por detrás de uma 




resposta é encontrada sempre por intermédio da magia. Aceitam a causalidade natural (como a 
anemia, desastre, envenenamento, etc.), mas esta “causalidade é sempre consequência de uma 
acção mágica”, como diz Altuna. Ou seja, o “sofrimento, a doença e os acidentes são 
provocados por causas ocultas” (Idem). 
Durante estas narrativas, era visível a convicção destas mulheres em relação às suas 
crenças em feitiçaria, porque em momento nenhum desarmaram o seu discurso em função das 
causas que as levou a cometer o crime de homicídio como se pode ver no que se segue:  
 
“[…] O meu nascer é que me trouxe aqui na cadeia; […] elas eram duas… eu não sei 
onde fui buscar tanta força… talvez era Satanás… ou a força dos meus filhos que 
morreram e estavam zangados”. “A minha reacção foi de cansaço, por causa da morte dos 
meus filhos… eu já não conseguia raciocinar… mas estou cansada… só entreguei nas 
mãos de Deus.” (DC: 24) 
 
As causas da morte dos filhos “é o meu tio… o meu tio é feiticeiro”. (DC: 27) 
  
Jon Elster (2003) defende que as “emoções constituem as causas de muitas acções 
humanas” e os “comportamentos que as emoções podem explicar” são os comportamentos 
que não pertencem ao “campo de aplicação da teoria clássica da escolha racional” e, assim, 
acabam por ser irracionais. Ou seja, todos os comportamentos que não são explicados por 
intermédio do cálculo racional, acabam por ser atribuídos normalmente às emoções, como 
sendo uma das causas possíveis que explicam tais comportamentos. Por outro lado, “as 
crenças e as percepções são ambas as desencadeadoras principais das emoções”, visto que a 
“natureza das emoções depende da crença” (Hountondji, 2012: 102-103). 
Pode concluir-se que este tipo de crimes está inscrito na chamada estrutura social, que 
se move por intermédio de um “poder desigual”, sem atribuir responsabilidades claras em 
relação aos acontecimentos porque é impossível “identificar o sujeito da violência estrutural” 
pelo facto de ser “legitimada no imaginário de todos” com a velha máxima de que “sempre 
foi assim”. E, principalmente, para um contexto cultural que de certa forma dá cobertura a 
determinadas práticas, que se enquadram naquilo a que Rodrigues chama de violência 
“domesticada” por enfrentar (2007: 42).  
Segundo Giddens (2012), todo aquele que pratica uma acção em função de uma “prática 
tradicional” é inquestionável a possibilidade de fazê-lo de outra forma, porque “a tradição 
proporciona meios de acção que são poucos questionáveis” (Giddens, 2012: 47).  
O mesmo autor sublinha que na “tradição, o passado determina o presente através da partilha 




consciência de quem somos é em grande parte sustentada pela estabilidade do estatuto social 
que os indivíduos ocupam na comunidade”. Ou seja, falhando a tradição e prevalecendo a 
“escolha dos hábitos de vida, a consciência individual” acabam por não ficar isentas, porque a 
própria identidade deve “ser criada e recriada numa base” mais sustentável (Giddens, 2012: 
51). 
 
6.2.4 A violência doméstica e o consumo excessivo de álcool 
 
A violência doméstica intrafamiliar e o consumo excessivo de álcool também estão entre 
os factores que influenciaram o cometimento dos crimes de homicídio por parte destas 
mulheres. A violência no convívio familiar atinge vários alvos, provocando múltiplas ofensas 
e formas de vitimação (Sani e Caridade, 2013: 36). Por seu turno, Fischer (1992: 68-69), 
sublinha que a natureza da violência familiar é “muito mais frequente do que se possa pensar”.  
No inquérito de Gelles e Strauss (1979) observa-se três tipos de violência familiar que 
são: as agressões parentais para com os filhos; os conflitos familiares (onde a violência conjugal 
ocupa o segundo lugar); as pessoas idosas (Gelles e Strauss, 1979, apud Fischer, 1992: 69).  
Segundo o ministro do Interior Ângelo da Veiga Tavares, falando na abertura do 
Conselho Consultivo alargado da Polícia Nacional, afirmou que 79% dos homicídios 
voluntários, ocorridos no país, durante o último trimestre de 2018, “foram cometidos por 
familiares ou pessoas próximas às vítimas”, situação que está a preocupar aquele ministério. A 
par dos crimes de homicídio, “90% dos crimes de ofensas corporais voluntárias e 74% dos 
crimes de violação” também acontecem no seio familiar (Jornal de Angola, 2019: 24). Perante 
estes dados pode afirmar-se, que a violência e os comportamentos agressivos intrafamiliares 
em Angola são uma constante assustadora, pela sua natureza e grau de agressividade com que 
os mesmos são cometidos. É com grande frequência que os meios de comunicação social dão 
conta de acontecimentos desta natureza em toda a extensão territorial. 
Como se pode ver nos resultados alcançados neste estudo, os crimes resultantes de 
violência familiar são representados por 26 mulheres. Assim, e seguindo os tipos de violência 
familiar definidos por Gelles e Strauss (1979), apresentaram-se para este estudo as agressões 
parentais para com os filhos e os conflitos familiares, por se adequarem aos resultados 






a) Violência e agressões contra a criança no ambiente familiar resultante em 
morte 
 
Dos 61 crimes de homicídio cometidos pelas mulheres que participaram deste estudo, 
15 deles tiveram como vítimas crianças/adolescentes, como se pode ler nas narrativas que se 
seguem: 
 
Enfurecida, pegou numa cadeira de plástico que arremessou contra o miúdo, atingindo-o 
(com uma das pernas da cadeira que se partiu de imediato) na testa, que sangrava bastante 
[…] Isto aconteceu às 10 horas e, por volta das 14 horas, o miúdo estava com a irmã na 
casa de banho. A filha foi dizer-lhe que o irmão não se estava a sentir bem […] levaram-
no para o hospital. Quando lá chegaram, disseram que o miúdo já estava morto. (DC: 42)  
 
Assim que chegou, acendeu um fósforo e atirou para dentro da casa e retirou-se de 
seguida. Uma hora mais tarde, a Polícia foi buscá-la, acusando-a de ter matado, com a 
sua acção, duas crianças: uma de três anos, filha da senhora, e um bebé de quatro meses, 
filho do casal. (DC: 43) 
 
Depois do jantar do dia em que tudo aconteceu, surgiu uma briga em casa, entre a senhora 
DC: 55 e o seu irmão. Esta pegou num candeeiro a petróleo com chaminé de vidro e 
arremessou-o contra o irmão, só que atingiu “… a criança… o meu filho… no pescoço”. 
A criança foi levada para o hospital e acabou por morrer três dias depois. (DC: 55)  
 
Puseram-se a lutar e a senhora DC: 57 pegou numa garrafa, partiu-a e, com o caco, 
espetou-o no filho da vizinha que estava no colo desta. A criança ficou internada no 
hospital durante uma semana e, por fim, acabou por morrer. (DC: 57) 
  
Na descrição sobre as narrativas relacionadas com a violência e agressões contra a 
criança no ambiente familiar resultante em morte, as agressões parentais infligidas a estas 
crianças/adolescentes, independentemente da idade, são caracterizadas por variadas formas 
extremas, que vão desde: três por afogamento; três por fogo posto; três por agressão física; dois 
por arremesso de objectos cortantes/contundente; dois por queda; um por asfixia; um por 
negligência. Pode concluir-se que, em alguns casos, estes crimes aconteceram de forma 
involuntária, ao contrário dos outros que ocorreram de forma intencional e com um grau de 
violência e agressividade bastante desproporcional. 
Como se pode observar através dessas narrativas, a violência doméstica contra a criança 
e o adolescente é o abuso do poder exercido pelos pais ou responsáveis directos, que 
descontroladamente fazem uso da força física, que se transforma em actos violentos que 
ultrapassam o poder parental. Segundo Maldonado (2012: 28) é no próprio lar que as crianças 




violência, perpetrada pelos pais ou cuidadores, como foi observado nas narrativas acima 
apresentadas. 
A violência ou os maus-tratos infantis associam-se a “qualquer forma de tratamento físico 
e/ou emocional, não acidental e inadequado” que resulta de “disfunções e/ou carências nas 
relações entre crianças” e adultos, em circunstâncias em que se estabelece uma relação de 
responsabilidade, confiança ou poder. São acções que se manifestam através de 
comportamentos “activos” (físicos, emocionais ou sexuais) ou por comportamentos “passivos” 
(omissão ou negligência nos cuidados e afectos). Trata-se de comportamentos que podem 
afectar a saúde da criança, bem como o seu desenvolvimento físico, psicológico e social, tal 
como a sua dignidade (Magalhães, 2002: 33). 
Verifica-se em Angola, por parte de instituições do Estado e sociedade civil, uma 
crescente preocupação pelas manifestações de violência familiar, por serem frequentes relatos 
apresentados pelos meios de comunicação social, sobre incidentes familiares violentos que 
vitimizam fatalmente crianças, diluindo, assim, a “grande” crença de que a família é uma das 
instituições mais seguras. 
No entanto, e apesar dos esforços desenvolvidos em torno da divulgação dos direitos da 
criança, os maus-tratos infantis em Angola ainda são considerados uma epidemia que enfermam 
a sociedade. 
 
b) Violência doméstica conjugal resultante em morte 
 
Entende-se por violência doméstica sempre que ocorre uma acção ou omissão de acção 
que leve ao prejuízo da segurança, bem-estar e conforto, na sua vertente de segurança 
psicológica, emocional e física. Está-se perante uma violência doméstica, quando esta é 
exercida no “âmbito de uma relação privilegiada familiar”, envolvendo “a tradicional díade 
conjugal ou outros elementos da família” (Maia, 2012: 196).   
A violência doméstica também está entre os factores que influenciaram o cometimento 
dos crimes de homicídio por parte destas mulheres, representados por 11 acções de violência e 
agressões protagonizadas entre casais.   
Uma vez que a violência doméstica é fruto de uma “sociedade que domina e impõe 
submissão, inclusive física, às vezes desencadeia reacções violentas por parte do oprimido” 
(Lima, 2009: 25). Por outro lado, alguns destes crimes aconteceram em função do estado etílico 
em que se encontravam os parceiros. Estas afirmações podem ser reforçadas através dos relatos 




Quando chegou a casa [que era um carro], encontrou o marido já embriagado e a afiar uma 
faca e “eu pensei que tivesse trazido um conduto93 que queria cozinhar”. Só que de repente 
ele “me segurou na cabeça e começou a me bater. Perguntei-lhe porque me batia e ele disse 
que era porque eu andava com outros homens”. De seguida, “tentou-me picar com a faca e 
eu empurrei-lhe o braço… mas, como dentro do carro94 estava escuro, eu não dei conta que 
naquele movimento que eu fiz a faca lhe tinha atingido o abdómen”. Mesmo assim, ele 
continuou a “bater-me até ele cair e começar a gemer”. (DC: 5)            
 
A chorar, “dirigi-me para a cozinha que fica no quintal onde estava a preparar o jantar, 
deixando-o na sala”. Pegou na faca e pôs-se a descascar a cebola e, de repente “sinto um 
movimento estranho atrás, e, quando me viro, vejo o meu marido com o gerador erguido 
nas mãos pronto para o arremessar… ainda com a faca na mão, rapidamente seguro também 
no gerador antes de ele ter tempo de mo atirar, e passámos para um empurra-empurra com 
o gerador”. Entretanto, nos movimentos de empurra que “eu fui fazendo em direcção ao 
meu marido, a faca perfurou-lhe por três vezes sem eu me aperceber”. Depois “eu larguei 
o gerador, porque estava a senti-lo muito pesado e ele também largou e eu sem dar por nada 
porque estava muito escuro, saí dali a correr, com intenções de refugiar-me na casa da 
minha cunhada que ficava próximo da nossa casa”. Mas, quando “cheguei ao portão, voltei 
para ir buscar o meu filho que estava a dormir e dei conta que o meu marido já não estava 
no quintal… de repente, oiço um gemido muito forte… então, percorri a casa e procurei 
por ele e não o encontrei”. Quando “saí do nosso quintal em direcção à casa da minha sogra, 
encontrei o meu marido de pé encostado à parede… a gemer muito… e aí eu comecei a 
gritar, mas não apareceu ninguém e… ainda a gritar e a chorar, segurei no meu marido e 
pus-lhe deitado no meu colo… só que pouco tempo depois ele suspirou… e morreu nos 
meus braços”. (DC: 6) 
 
Começou a “me bater desde o quarto e me empurrou para a sala… na altura, eu estava 
grávida de três meses do meu segundo filho… ele continuou a me bater e eu também estava 
a ripostar”. Ele pegou na faca que estava no local onde ela estava a preparar o jantar. Ele 
“me empurrou e eu caí de barriga para baixo… e, depois, me atirou a faca… só que não me 
atingiu”. A seguir apareceu o pai dele e também começou a “me bater com uma tábua. Ele 
voltou a pegar na faca e eu também e… quando o pai dele voltou a me bater com a tábua, 
eu viro o corpo… com a faca na mão e, sem dar conta, atingi o meu marido na zona do 
abdómen... Ele disse: ‘mãe, a faca me picou’”. (DC: 11) 
  
O seu marido, naquele dia, chegou às nove horas da manhã do serviço e estava bêbado. 
Então, começou a discutir com ela. Mas, como ela estava a se preparar para ir à reunião da 
escola onde dava aulas, não estava a ligar ao que ele dizia, e ele disse: “ai! estás a me 
ignorar como uma criança?”, e ela perguntou, “que tipo de criança?... como o meu primeiro 
filho ou a caçula95?” Aí ele começou a “me bater… e começámos a lutar… como eu não 
conseguia me defender, peguei no ferro do machado que nós usávamos para trancar96 a 
porta do nosso quarto, que estava sem trinco”. Mas, enquanto lutavam, o ferro estava por 
                                                          
93 Acompanhante do pirão, arroz, batata, esparguete que pode ser peixe, carne ou legumes. 
94 Onde eles viviam  
95 Último filho. 




trás da porta. Durante a luta, ele “me atirou atrás da porta e eu peguei neste ferro e bati-lhe 
na têmpora direita”. (DC: 23) 
 
O “meu marido gostava muito de mim e eu dele”. Mas, estavam sempre a lutar. “Eu estou 
cheia de cicatrizes nas costas (como pode ver) e na cara, todas provocadas por ele”. Sempre 
que lutavam, ele usava a faca ou um ferro para a atingir. As pessoas diziam sempre para o 
deixar, mas, como ela gostava dele, não queria deixá-lo. O seu marido não aceitou ir à festa 
e ela disse-lhe que a pessoa que ia dar a festa é praticamente a única pessoa que ela podia 
considerar de família, e questionou-o: “como é que não queres ir?” E ela foi. Quando 
regressou a casa, ele começou a fazer cenas de ciúmes. Na altura estavam os dois 
embriagados e ele disse que “eu não tinha ido à festa, mas tinha ido ter com homens e 
começámos a lutar”. Ele segurou na faca e “me espetou na cara… quando eu vi o sangue, 
dei-lhe um empurrão e a faca caiu e aí eu peguei na faca e espetei-lhe na barriga, e as tripas 
saíram”. Depois, foram para o hospital, onde lhe fizeram curativos às feridas que tinha e a 
seguir levaram-na para a cadeia onde ficou detida. O seu marido ficou internado quatro 
dias no hospital e depois morreu. (DC: 26)  
 
Pelas narrativas acima apresentadas percebe-se que estes crimes de homicídio cometido 
por estas mulheres, que apresenta como vítimas os parceiros íntimos, ocorridos no âmbito da 
violência doméstica, apresentam factores determinantes que em alguns casos resultam de uma 
reacção defensiva, que acontece quando o indivíduo vê ameaçada a sua vida. Este tipo de 
agressão, enquadra-se nas influências culturais que favorecem a agressão, propriamente em 
“situações concretas que podem enquadrar uma agressão”, como sublinha Fischer (1992: 49) e 
como se pode ver na narrativa que se segue:  
 
Esta situação “me custa muito… porque se eu neste dia tivesse bebido muito, não estaria 
aqui presa porque ele me tinha morto”. E, também, “se não fosse pela bebida, eu não estaria 
aqui… porque são situações que eu sempre ouvi falar… e agora aconteceu comigo”. (DC: 
5) 
 
 “[…]  Eu me defendi… senão, quem tinha morrido era eu… com estas cicatrizes todas que 
tenho nas costas… eu é que tinha morrido…” (DC: 26)  
  
É de referir que estas narrativas denunciam um ciclo de violência perigoso que ocorre 
dentro das famílias e tende a permanecer oculta por um “pacto silencioso”, como afirma Maria 
Maldonado (2012). Trata-se de um silêncio muitas vezes associado ao medo, vergonha, 
dependência financeira, não saber a quem recorrer ou pelo vínculo afectivo entre a vítima e o 
agressor (Maldonado, 2012: 28).  
Dados retirados do Inquérito de Indicadores Múltiplos e de Saúde (IIMS) 2015-2016, no 
panorama geral da violência baseada no género em Angola, revelam que a percentagem de 




área de residência, 6,3% pertence aos centros urbanos e 2,8% à zona rural. A forte concentração 
da violência conjugal cometida por mulheres está nas províncias de: Malanje, com 19,2%; 
Moxico e Lunda-Norte, com 7,5%; Luanda, com 7,4%, e Namibe, com 5,2%. Estes dados 
ajudam a ter melhor percepção sobre os índices de violência baseada no género em Angola.   
Para Maria Maldonado (2012), as expressões mais comuns do padrão de violência física 
no seio familiar, entre outros, passa por atirar objectos para cima do outro, atacar com objectos 
perigosos (facas, tesouras e armas de fogo), com consequências variadas, que chegam a causar 
a morte (Maldonado, 2012: 35). E. Gelles e Strauss (1979) referem que o “risco de levar 
pancada e/ou de ser morto por um membro da própria família é mais elevado do que qualquer 
outra pessoa” (Gelles e Strauss, 1979, apud Fischer, 1992: 69). Por seu lado, Giddens (2000), 
afirma que em muitos casos as “conexões de parentesco” acabam por ser um “foco de tensão e 
conflito” (Giddens, 2000: 91-92). 
Em suma, perante estas narrativas, pode afirmar-se que se está perante uma especificidade 
da “violência doméstica enquanto manifestação de violência de género” (Carvalho & Pinto, 
2014: 315). 
  
c) Homicídio cometido sob o efeito de álcool 
 
Do grupo de mulheres que participaram neste estudo, cinco delas cometeram crime de 
homicídio alcoolizadas. Como se pode observar nas narrativas que se seguem: 
 
Às 19 horas, ela e sua amiga foram para a roulotte beber. Ela bebeu umas quinze cervejas 
e ficou ali, até mais ou menos às 22 horas. Depois, o cunhado da amiga foi chamá-las e 
disse que tinha apanhado um gatuno97 que estava a roubar uma motobomba […] Quando 
“me levantei, dei-lhe duas chapadas e depois fui para casa da minha amiga onde dormi”. 
Depois de acordar [...] a amiga apareceu e disse-lhe que o homem em quem tinham batido 
tinha morrido e que a Polícia estava à “nossa procura”. (DC: 7) 
 
“Depois de acordar, foi ao rio lavar a roupa. Saiu de lá por volta das 17 horas e decidiu ir 
beber um pouco porque estava cansada. Depois voltou para casa e foi descansar. Quando 
“acordei, por volta das 19 horas, dei conta que estava a dormir por cima da cabeça do meu 
filho… e este já não se mexia… estava morto”. (DC: 12)  
 
           “Me deu uma chapada e eu comecei a lutar com ele e a minha amiga que estava a andar 
comigo perguntou ao moço porquê que me estava a bater e ele disse ‘porque matou a filha 
dela’, aí, eu fiquei parada…”. A casa onde ela estava a beber ficava ao lado da linha férrea 
e tinha nas suas proximidades um buraco feito pelos chineses que estavam aí a fazer obras. 





Foi neste buraco que “estava a bebé com o pescoço torcido… ‘eu saí a correr para pegar na 
minha filha… mas, não me deixaram’”. (DC: 45) 
 
Os crimes cometidos sob o efeito de álcool tiveram como vítimas duas crianças, uma 
mulher grávida e três homens. É de referir que para um dos crimes concorrem duas amigas que 
agrediram o ladrão. O consumo excessivo do álcool é o causador de consequências irreversíveis 
para a vida humana.   
Para Fernandes Manuel (2005, 23: 55) o álcool é “visto como uma droga social primária 
e a mais consumida nos tempos actuais”, é uma bebida que “faz parte das manifestações mais 
comuns a nível das sociedades e até é capaz de causar efeitos agradáveis, mas quando usado de 
forma excessiva provoca efeitos ‘nefastos’ e com alarmantes prejuízos”, e está associado à 
prevalência de transtornos ligados a acções violentas perniciosas, impregnadas de perigosidade 
(Manuel, 2005: 16-24). Entre várias consequências, o excessivo consumo de álcool é muitas 
vezes associado à prática de crime de homicídio (Manuel, 2003: 16-188). 
Vários estudos indicam a ocorrência de crime sob o efeito de álcool “tanto nos 
criminosos como nas vítimas, sobretudo nos casos de crimes dolosos” (Krivohlavy, 2003, apud 
Manuel, 2005: 58). Na sua pesquisa sobre homicídios em Angola, Fernandes Manuel revela 
que 54,7% dos homicídios cometidos pelos inquiridos, estes afirmaram estar sob efeito de uma 
substância psicoactiva, “sendo o álcool a mais referenciada”. Outro dado retirado do mesmo 
estudo indica que 42% dos homicidas afirmou que, no acto do crime, as suas vítimas também 
se encontravam alcoolizadas (Manuel, 2010: 188).  
Importa realçar que ao nível dos problemas sociais, existe uma relação entre o álcool e 
a agressividade. Na perspectiva de Krivohlavy (2003), pessoas sob o efeito de álcool são mais 
provocadoras, ousadas e agressivas. Refere ainda que em 30% de crimes cometidos sob o efeito 
de álcool verifica-se um expressivo aumento da agressividade. Por outro lado, o estado etílico 
também altera a precisão de coordenação, a capacidade de percepção entre outras capacidades 
cognitivas, como a manutenção da atenção e a capacidade de decisão (Krivohlavy, 2003, apud 
Manuel, 2005: 58). Pode aqui depreender-se que em algumas narrativas apresentadas havia uma 
total incapacidade de discernimento e atenção por parte destas mulheres quando cometeram os 








6.3 Formas de experienciar a criminalidade 
 
6.3.1 Como elas experienciam a criminalidade em situação de reclusão 
 
A presente análise consubstancia-se fundamentalmente em responder ao terceiro 
objectivo deste estudo, que procurou compreender como as reclusas vivenciam as experiências 
sobre o crime em reclusão. Das 61 mulheres que participaram neste estudo todas se 
manifestaram de várias formas em relação a esta questão. Relativamente ao crime cometido e 
à sua experiência em reclusão, 22 destas mulheres não só se manifestaram como também se 
mostraram arrependidas dos actos praticados; 11 mulheres afirmaram sentir-se mal com esta 
situação. O rótulo de “assassina” que lhes foi aplicado era motivo para sentirem “vergonha” do 
seu comportamento, como se pode observar nas narrativas que se seguem: 
 
“… preferia morrer eu e deixar os meus filhos órfãos de pai e “mãe”, do que terem de ficar 
sozinhos em casa, por eu estar presa”. Nem “nos momentos mais difíceis da minha vida, 
os meus filhos passaram fome, mesmo quando ainda estavam na outra província, onde a 
situação era caótica, porque eu sempre lutei para lhes proporcionar pelo menos uma 
refeição por dia”. Quando “cheguei ao meu município, para cultivar a terra, não havia 
charrua nem bois… mesmo assim, eu cultivava a terra com as minhas próprias mãos… para 
dar de comer aos meus filhos”. (DC: 2) 
 
“Eu me sinto muito arrependida de tudo isso… mas, dentro do carro, não tinha hipóteses 
de fugir… porque as janelas são pequenas”. Já “pensei várias vezes em me matar... talvez, 
devia ter morrido eu… porque nunca tive intenção de lhe tirar a vida”. (DC: 5) 
 
“[…]  Arrependi-me logo desde o início… talvez devia deixar ele me bater e eu não 
reagir… mas também podia ter sido eu a morrer… quando ele começou a discutir comigo, 
devia ter ignorado e saído daí e… talvez nada disso teria acontecido” […] “Não me sinto 
bem com tudo isso… tenho vergonha com a forma que a sociedade pode nos receber”. Só 
o facto de as pessoas olharem para “nós e dizerem… que esta matou!… não gosto”. (DC: 
13) 
 
           “… já mostrei arrependimento… foi tudo muito delicado; […] me sinto muito mal por ter 
deixado os meus filhos, a minha família; […] também penso nela; […] afinal, ela estava 
grávida […] e eu nunca esqueci… porque a família dela perdeu alguém… Deus é que 
sabe… O que me preocupa mais é o facto de não poder acompanhar os meus filhos… tenho 
muitas saudades dos meus filhos”. (DC: 18) 
 
São expressões que se revestem de alguma culpabilidade e autodepreciação e, como refere 
Fischer (1992:63), a “noção de estigmatização” associada aos métodos de “categorização” 
possui características que dispõem certos “grupos ou categorias numa posição inferior”. Ou 




altura, a sociedade angolana usou para rotular as homicidas como sendo “as mulheres que 
esquartejam ou que matam”. Para o mesmo autor, esta desvalorização imprimida pela sociedade 
também acaba por ser “interiorizada pelos grupos em questão”, o que implica uma imagem de 
si negativa.   
Ainda que arrependidas, algumas mulheres julgam a experiência de reclusão como 
sendo produtiva, na medida em que lhes permite investir em si mesmas e/ou gerarem novas 
sociabilidades.  
 
“Desde que entrei aqui na cadeia estou a estudar, mas ainda não aprendi muito”. Também 
“estou com muitos problemas de visão… deve-se à cor branca dos azulejos da cela que 
me dificultam cada vez mais em ver”. (DC: 5)  
 
          “Perco o apetite só de pensar na minha situação… más… estou muito arrependida… 
sinto-me mal em estar distante da minha filha e da minha família…” [...] Mas, em parte, 
“estou feliz… porque encontrei aqui muitas pessoas que considero como mãe e que me 
aconselham muito”. (DC: 9) 
 
Um outro grupo de mulheres, o correspondente a cinco, demonstrou certa indiferença e 
conformação com a sua situação de reclusão, enquanto quatro nas suas narrativas falaram sobre 
o seu sofrimento em reclusão. Uma das mulheres manifestou resignação, outra disse estar 
chocada com o que aconteceu e uma outra afirmou sentir remorsos. 
 
“É assim mesmo, chefe98…” (DC: 46) 
 
“É mesmo só aguentar já… mesmo com o sofrimento que estou a passar aqui na cadeia, 
não tem problema… Deus depois vai resolver”. (DC: 47) 
 
“Aconteceu… tudo já foi feito… só Deus… Deus é que sabe.” (DC: 49) 
 
“Estou triste…” (DC: 52) 
 
“Vou fazer mais como… no princípio quando entrei na cadeia foi mais difícil… mas, 
parece que Deus quis assim.” (DC: 59) 
 
Um grupo constituído por oito mulheres alega estar inocente da acusação, mostrando 
sentimentos de revolta e de injustiça pelas penas aplicadas, tal como evidenciado nas seguintes 
narrativas: 
 
                                                          




Levantou-se da cama e preparou as coisas necessárias para o parto, tirou a saia que tinha 
vestida e amarrou um pano. No entanto, “olhei para a porta e vi que estava aberta e quando 
olhei pela cortina vi um vulto colado a ela. Quando “me aproximei da porta… encontrei o 
meu marido pendurado na porta com uma corda à volta do pescoço… debruçado para 
frente… Chefe99, o meu marido era um homem alto e forte, e a porta até era baixa… não 
sei… Então, “eu desamarrei-o e ele caiu inanimado quase por cima das crianças que 
estavam a dormir100 e tirei-lhe a corda do pescoço e pus-me a gritar, a chamar por 
socorro…” Depois apareceu a Polícia e esses disseram que “pelo tamanho do meu marido 
e pelo meu avançado estado de gestação, não podia ser considerada suspeita e foram-se 
embora…”A seguir chegou a família do marido, acompanhada pelo Soba da aldeia e 
ligaram para a Polícia. Quando estes voltaram a aparecer, o Soba formalizou uma queixa 
contra ela, sob influência da família do falecido marido, alegando que “eu tinha sido a 
responsável pela morte do meu marido”. (DC: 3) 
 
           Quando chegou à sua aldeia, apercebeu-se de que havia muita gente aglomerada à volta da 
sua casa e, quando “eu entro, fui esbofeteada por um outro primo meu, acusando-me de ter 
morto a minha sogra, porque eu era a pessoa que mais discutia com ela”. Foi acusada de 
ter escaldado a sogra com água quente. Estas acusações foram reforçadas pelas suas 
ndatembos101. Mas, no “meu julgamento, não apareceu provas de nem sequer uma única 
lata que indicasse ser o recipiente onde eu podia ter transportado a tal água quente para o 
meio do mato que queimou a minha sogra”. Também “não tive direito a testemunhas que 
me viram na festa, porque as pessoas foram todas ameaçadas pelo Soba que é irmão da 
primeira esposa do meu marido”. O Soba dizia que “quem fosse testemunhar também seria 
presa na Comarca como eu”. O “Soba foi o maior influenciador da minha prisão”. (DC: 4)  
 
 “[…] Então, dez meses depois, foi feito um mandado de captura e fui julgada e 
condenada… isto é próprio da vida… porque este meu julgamento… o Juiz acredita mais 
nos factos que os declarantes duvidosos dizem. […] Estes Juízes, com este tipo de 
julgamentos, talvez tenham objectivos de encher as cadeias… em alguns casos que vejo 
aqui, obrigam as crianças a falarem sobre o que não viram e estas, com medo, falam e a 
pessoa é condenada”. Sente-se muito revoltada com a pena que lhe foi aplicada, porque 
“perante o que aconteceu, não foi feita justiça… o que me dá força é saber que, neste 
mundo, estamos todos de passagem”. (DC: 23) 
 
Importa referir que grande parte destas mulheres foi julgada sem a presença de um 
advogado. Em outros casos, tanto os procuradores, como os juízes não conseguiram comunicar 
com as rés por não falarem nem perceberem algumas línguas nacionais em que essas mulheres 
se comunicavam ou expressavam. Para estes casos, era indicado um tradutor, pouco fiável e, 
muitas vezes, com ligação ao Soba: 
 
                                                          
99 Expressão que usava quando querei dirigir-se à investigadora. Na cadeia, as reclusas tratam todas/os os 
funcionários por chefe.   
100 No chão da sala, nas proximidades da porta. 




“Elas como não falam português, não conseguiam responder às perguntas que lhes eram 
feitas e também estavam com medo, porque a Polícia estava sempre a ‘nos mandar calar”. 
(DC: 38) 
 
Num trecho da entrevista cedida à rádio Luanda, o professor Afonso Teca, chefe do 
Departamento de Línguas e Literatura Africana da Faculdade de Letras da Universidade 
Agostinho Neto, afirmou que a falta de intérpretes de línguas nacionais nos tribunais em Angola 
faz com que muita gente seja condenada por crimes que não cometeu, porque o arguido, por 
não entender o que diz o juiz, responde apenas “sim, chefe… sim, chefe”. (Teca, 2019).  
Por seu lado, Adrian Raine (2015), na sua obra sobre a “Anatomia da Violência”, partilha 
a sua triste experiência, relacionada a uma tentativa de assalto que resultou em agressão, 
enquanto gozava férias no Verão de 1989, em Bodrum-Turquia. Após a identificação do 
agressor, o autor refere que o julgamento a que foi submetido parecia-se a “uma novela”. 
Referindo-se ao tribunal como “uma cena do julgamento de Nuremberg, mas em um sonho 
distorcido”. Neste julgamento, tanto o autor como o agressor não estavam acompanhados por 
um advogado e também não se fazia presente no tribunal um júri. A tradução do julgamento foi 
feita por um cozinheiro que falava “um pouco de inglês”, porque os três juízes que lá estavam 
nenhum deles falava ou percebia a língua inglesa (Raine, 2015: 3). 
Das 61 mulheres que cometeram crimes de homicídio, uma demonstrou remorsos pelo 
sucedido e outras duas que se demonstraram arrependidas também falam de remorsos:  
 
“Sinto remorsos perante tudo o que aconteceu…”. Quando ele estava no “meu colo, eu 
ainda disse ao meu marido que se pudesse trocar a minha vida pela dele, eu trocaria... 
agora, dou razão à minha mãe quando dizia que eu não devia relacionar-me com aquele 
homem… por isso estou a pagar pelo que fiz…”. A “minha maior tristeza é não poder 
estar com o meu filho durante este tempo todo”. (DC: 6)  
 
O moço que faleceu era seu familiar. Diz ainda que “sei que as minhas filhas estão a 
sofrer… a mais velha saiu de casa e está a viver na casa de uma vizinha… entrego tudo 
só nas mãos de Deus”. (DC: 10) 
 
 “[…] estou arrependida e com remorsos…”. A família toda está “contra mim e… isto me 
deixa muito triste…” […] “Ninguém me vem visitar… sinto-me muito mal com tudo 
isso... embora não tenha sido de propósito, sou responsável pela morte do meu filho… 
não quero fazer mais filhos… vou só ficar assim”. (DC: 12) 
 
“já mostrei arrependimento… foi tudo muito delicado; […] me sinto muito mal por ter 
deixado os meus filhos, a minha família; […] também penso nela; […] afinal, ela estava 
grávida […] e  eu nunca esqueci… porque a família dela perdeu alguém… Deus é que 





Sente-se muito arrependida, “é muito sofrimento estar na cadeia”, “não lhe devia ter 
batido com a cadeira”, “agora não vejo as minhas filhas nem a minha família”. (DC: 42) 
   
Por último, um grupo não menos importante, representado por cinco das reclusas, é 
constituído por mulheres que aparentavam estar a viver momentos de tristeza e melancolia, 
fundamentalmente em relação aos seus filhos: 
 
“O que mais me custa hoje é o facto de os meus filhos estarem abandonados… e a passar 
fome por causa do que aconteceu…”. O “meu sofrimento e as minhas lágrimas aqui na 
cadeia… não são por eu estar presa… mas pelos meus filhos, que estão sozinhos… e pelo 
que estarão a passar”. (DC: 2) 
 
Observou-se que, algumas dessas mulheres, eram desconhecedoras das leis do país e do  
funcionamento dos sistemas judiciais: 
 
Este problema que nos “trouxe aqui, é familiar e estamos aqui presas cinco pessoas: eu, 
a minha irmã, a minha prima e a irmã dela que morreu aqui na cadeia, que são filhas deste 
meu tio que também morreu com a nossa mãe. E o outro nosso tio, irmão da mãe e do tio 
que morreram, está preso na ala masculina desta cadeia”. (DC: 28) 
  
“[…] as crianças não estão a estudar; 16 anos é muito tempo… queremos sair… queremos 
pedir ao governo… nós não fizemos isso para matar… são coisas medicinais”. (DC: 30) 
 
Algumas reclusas, ao fazerem referência ao crime por elas praticado como um 
“assunto familiar”, indica a fragilidade das suas capacidades em distinguir um “crime público” 
de um “crime privado”.102 
Segundo Ramiro Monteiro (1994: 242), em algumas culturas angolanas, um crime de 
homicídio pode “ser tradicionalmente redimensionado à cedência de um outro indivíduo à 
família enlutada”. O soba de uma determinada região tem a missão de julgar certos litígios que 
acontecem na sua comunidade. Nos casos em que as partes envolvidas na contenda chegam a 
entendimento, o soba “julga o caso em audiência pública, sentenciando posteriormente casos 
como a morte, traição, adultério e feitiçaria”. Entretanto, alguns destes crimes passaram para a 
responsabilidade dos tribunais, como os casos relacionados com homicídio. Outra prática ainda 
usual em algumas culturas passa pela indemnização da família vitimizada com cabeças de gado 
bovino, sendo a sanção legal cumprida por lei, como se pode ver no relato que se segue: 
  
                                                          




           “Por questões culturais, a sua família foi condenada pelo direito costumeiro daquela 
região do país a pagar 12 cabeças de gado à família da malograda”. (DC: 34) 
 
6.3.2 Situação dos filhos 
 
A grande maioria das mulheres presas em Angola é mãe103, pelo que se procurou 
perceber junto delas com quem os seus filhos teriam ficado após a sua reclusão. Tendo em conta 
que apenas 55 delas se pronunciaram sobre esta questão, dá-se conta que 25,45% tinha os seus 
filhos sob os cuidados de familiares; 23,63% sob os cuidados dos progenitores; 18,18% sob 
custódia dos familiares paternos; 14,5% sem cuidados de adultos, tendo ficado sozinhos (alguns 
ainda menores); e 10,90% sob a custódia de familiares paternos e maternos. Pelo facto de 
algumas mulheres se encontrarem em gestação aquando da detenção, 3,63% delas tinham os 
filhos consigo por estes ainda se encontrarem em fase de amamentação. Os regulamentos 
penitenciários permitem unicamente que as crianças permaneçam com as suas mães até aos três 
anos de idade. O que significa que, posteriormente, a criança teria de ser entregue aos familiares 
mais próximos. Na eventualidade de tal não ser possível, as crianças são entregues a uma 
instituição de acolhimento, condição em que 1,81% dos filhos destas mulheres se encontrava; 
1,81% das mulheres tinha filhos já adultos e independentes. 
Para aqueles casos em que a vítima do crime tenha sido o progenitor, estas crianças são 
órfãs de pai, por ter morrido, e “órfãs” de mãe viva, porque ausente na vida destas crianças por 
estar presa, com uma pena superior a 12 anos.  
Nas narrativas referentes aos filhos, encontram-se semelhanças nos discursos e no modo 
como estas mulheres constroem significados e se posicionam em relação à situação dos filhos. 
Foi possível observar a nostalgia e impotência total sobre a situação em que se encontram em 
relação à prole. Na sua maioria, estes discursos eram acompanhados de lágrimas, vozes 
embargadas pela saudade e incertezas sobre o bem-estar dos filhos decorrente da distância física 
imposta pela pena que grande parte considerava “excessiva”. Vejam-se as suas vozes: 
 
Os “meus filhos estão dispersos… eu sou burra e os meus filhos também vão ficar burros 
porque não vão à escola”. (DC: 27) 
 
“[…] as crianças lá fora, estão a sofrer… deviam só ter pena de nós… a família que temos, 
somos nós que estamos aqui na cadeia”. (DC: 29) 
 
“[…] tenho saudades dos meus filhos… é um sofrimento muito grande”. (DC: 44) 
 
                                                          
103 Das 61 entrevistadas, apenas duas não tinham filhos: uma porque nunca tinha sido mãe e outra porque os 




“Estou na cadeia… quem é que gosta da cadeia… as minhas crianças não estão a estudar… 
trabalhei em vão… só fica na cadeia quem é mulher forte”. (DC: 56) 
 
“Os meus filhos são a minha vida… esperança e razão de viver… vou lutar por eles”. (DC: 
57) 
 
Quando está deitada “só penso nos meus cinco filhos… se não tivesse os pais que tenho, 
que me cuidam dos filhos, o que seria deles... que tipo de pontapé é este, que matou a 
moça... não estou preparada para ver os meus filhos aqui… as gémeas [nascidas já em 
reclusão] pedem para ficar comigo…”. Quando “ligo para eles, pedem-me bonecas, 
chinelos… eu só digo, está bem… vou comprar… vou trazer”. (DC: 58) 
 
Os filhos acabam por ser uma âncora de esperança para estas mulheres aguentarem as 
vicissitudes da reclusão. De acordo com Varella (2009: 45), a maior dor das mulheres em 
situação de reclusão está associada aos filhos que na maior parte das vezes acabam dispersos 
após a prisão da mãe, situação adversa à reclusão masculina. Ou seja, este acaba por ser um dos 
factores que torna a pena de prisão mais dolorosa, porque para o caso em que os filhos ainda 
eram pequenos quando a mãe foi presa, com os anos de pena que lhes foi aplicada e pelo facto 
de os regulamentos dos serviços penitenciários angolanos não permitir a entrada de crianças 
nos momentos das visitas, fará com que estas mulheres se transformem em autênticas 
desconhecidas para eles. Está-se perante uma questão de género ligada a criminalidade feminina 
em Angola.   
  
6.3.3 Regime de visitas 
 
Relativamente ao regime de vistas dentro dos estabelecimentos prisionais, 58 reclusas 
pronunciaram-se em relação ao contacto que mantinham com a sua família: 36,20% tem  
recebido visitas com regularidade e 25,86% não recebe visitas desde o momento de 
transferência de estabelecimento prisional, alegadamente devido à distância entre a província 
de residência e a localização da cadeia; 22,41% nunca tinha recebido qualquer visita desde a 
condenação e a prisão; 10,34% recebia visitas irregularmente e 5,17% só recebia visitas em 
datas festivas, como a Páscoa, o Natal ou a passagem de ano. Pode ler-se nas narrativas que se 
seguem: 
 
Nunca recebeu visitas. Aqui “não tenho família nenhuma... eu sou de outra província e a 
minha família está toda lá… e não sei se eles sabem da minha situação”. Os outros recebem 





Dado existirem apenas três Estabelecimentos Prisionais femininos em Angola104, isto 
faz com que as reclusas condenadas com penas de prisão maior sejam transferidas para estes 
três estabelecimentos, onde cumprem a pena de prisão. Angola é um país constituído por 18 
províncias, com uma extensão territorial vasta. Tendo em conta que a maioria das mulheres 
vivia em aldeias, algumas das quais longínquas dos centros urbanos e em situação de pobreza, 
a distância dificulta o recebimento de visitas dos familiares, até porque muitos deles não 
apresentavam condições financeiras para fazê-lo. 
   
6.4 Perspectivas futuras 
 
O período de reclusão não é um período de “estagnação”. Com ele não se apagam todos 
os “sonhos” ou projectos de vida futuros, como afirmam algumas mulheres:  
 
“… vir na cadeia melhorou a minha vida, porque se estivesse lá fora, já tinha morrido” […] 
Lá fora “tem muitos problemas… tem muitos problemas mesmo […] mas, assim, já cresci 
mesmo…”. Também, “aqui, vim conhecer outras coisas que eu não sabia… já sei o que é o 
bem e o que é o mal… mas já perdoei todos”. (DC: 59) 
  
As representações em relação às perspectivas futuras variavam muito. Algumas 
idealizavam uma “mudança total”, tendo Deus como foco central nas suas vidas ou a dedicação 
total aos filhos. Outras mostravam-se cépticas em relação ao futuro, chegando a duvidar se, 
algum dia, iriam sair da cadeia por causa da sua idade e/ou da indisponibilidade económica para 
procederem ao pagamento das multas e despesas judiciais.  
Da totalidade das mulheres, 58 pronunciaram-se sobre as suas perspectivas futuras. 
20,68% deseja voltar a integrar-se profissionalmente e a cuidar dos seus filhos.  
 
           “Quero ser outra pessoa, só peço a Deus para me ajudar e dar-me forças pelo meu filho… 
porque torna-se difícil contar a um filho o que aconteceu com o pai e pode sofrer de muitos 
preconceitos… mas… devo aceitar esta situação…”. É com erros que “nós aprendemos a 
reconstruir a nossa vida”. Aprendi a “dar valor a muitas coisas que não dava… a cadeia não 
é só cadeia, é um espaço que nos ajuda a sair do inferno e a conhecer Jesus Cristo”. (DC: 6) 
 
          “Não sei se um dia vou sair… porque não tenho ninguém… se não fossem as colegas da 
cadeia, eu estaria pior… só Deus é que sabe…”. Se sair, “vou viver com a minha mãe e os 
meus filhos… com esta idade… vou sair daqui velha”. Aqui “posso morrer… e não tenho 
número para ligar e avisar… não tenho contacto de ninguém”. (DC: 54) 
 
                                                          




Outro grupo de mulheres, constituído por 18,96%, preferia não fazer previsões futuras, 
tendo em conta a sua idade e a pena aplicada: 
 
Exclamou… “sair daqui!… será que sairei daqui um dia? […] eu não tenho dinheiro para 
pagar as multas…”. Mas, se acontecer, “quero voltar para a minha província, arranjar 
emprego e continuar na igreja, porque fui baptizada e fiz a 1.ª comunhão aqui na cadeia”. 
(DC: 5) 
 
Depois de um suspiro disse […] “Fazer o quê? Com a minha idade!… vim aqui mesmo para 
sentar no ‘chão’… não ter nada para fazer… aqui só fazes o que te mandam… onde estás 
sentada, estás sempre triste… não se pode ficar feliz com uma situação destas”. (DC: 8) 
 
           “[…] até 2028? O que é que posso esperar da minha vida?” (DC: 23) 
 
Um outro grupo de mulheres, constituído por 15,51% das reclusas, esperava entrar para 
uma igreja, trabalhar e cuidar dos filhos. Altuna diz que o “homem negro-africano é um crente 
por vocação”. Diz ainda que a sua fé penetra na vida e o constitui religioso, cultural, simbólico, 
ritualista, celebrante (Altuna, 2006: 366). Por sua vez, J. Marcus diz que o mundo espiritual é 
muito real e imediato para os africanos. Afirma ainda que em nenhuma parte da terra a religião 
impregna a vida social tão profundamente como nestas comunidades (Altuna, 2006: 367).  
Outro grupo constituído por 13,79% de mulheres presas que aprenderam a ler e a 
escrever na cadeia, esperava continuar os estudos, trabalhar e cuidar dos filhos; 10,34% destas 
perspectiva mudar de cidade (buscando novos horizontes devido ao “trauma” que carregavam 
relacionado com o crime praticado), trabalhar e cuidar dos filhos; 6,89% esperava trabalhar 
para apoiar os seus parentes (pais, filhos e tios…); e 6,89% pretendia ir ao encontro da família 
lesada e pedir perdão e, se fosse possível, ficar lá a viver: 
 
“[…] é algo que nunca vou esquecer… porque trata-se de uma coisa que magoou toda a 
família… não me magoei eu… mas magoei toda a família”. (DC: 10) 
 
“[…] Se pudesse ter uma oportunidade de voltar atrás… ou viver com a minha sogra… eu 
aceitaria… porque elas são a minha família”. (DC: 11) 
 
“Se for possível, “quero ir até à família dele para pedir perdão… (DC: 19) 
 
Se Deus “me deixar sair, vou ficar com a minha sogra… vou pedir perdão… não sei se vai 
me correr… (DC: 25) 
 
Quando sair, pretende procurar pela família do senhor que foi morto para ficar com eles 
porque “também são minha família… quero pedir desculpas porque o que fiz não foi da 





O direito consuetudinário prevê a reparação do crime com indemnização. As penhoras 
a restituir podem ser objectos ou pessoas (Chicoadão, 2015: 215). Quando se trata de um crime 
de homicídio, em alguns casos penhora-se uma pessoa como forma de “reparar” ou repor a 
força produtiva que foi retirada daquela família. Justificam-se, desta forma, as narrativas destas 
mulheres que dizem que após cumprirem a pena vão ao encontro da família lesada.   
Ainda em relação às perspectiva sobre o futuro, há um grupo de mulheres constituído 
por 3,44% que esperava contrair matrimónio e procurar emprego. Um último grupo, com a 
mesma percentagem, pretendia arrendar uma casa e dedicar-se ao comércio. 
 
6.5 Experiências comuns com o sistema judicial angolano 
  
Neste objectivo específico procurou-se saber como estas mulheres lidaram com o 
sistema jurídico angolano. A partir das narrativas das reclusas tentou-se compreender as suas 
experiências com o sistema judicial angolano decorrentes dos processos judiciais que as 
levaram à condenação e à detenção.  
 
6.5.1 Experiências antes da condenação 
 
Das 61 mulheres participantes deste estudo, apenas 20 narrativas estão relacionadas com 
as experiências vivenciadas com o sistema judicial antes da condenação. Da análise feita 
conseguiu-se perceber que, em alguns casos (10%), os processos judiciais tiveram, desde o seu 
início, fortes influências dos Sobas ou de outros declarantes que as levaram à condenação. 
Vejam-se as seguintes narrativas: 
 
“Depois chegou a família do marido, acompanhada pelo Soba da Aldeia e ligaram para a 
Polícia, e quando estes voltaram a aparecer, o Soba formalizou uma queixa contra ela, sob 
influência da família do seu falecido marido, alegando que ela tinha sido a responsável pela 
morte do seu marido.” (DC: 3) 
 
“Não tive direito a testemunhas que me viram na festa, porque as pessoas foram todas 
ameaçadas pelo Soba que é irmão da primeira esposa do meu marido”. O Soba dizia que 
“quem fosse testemunhar também seria presa na comarca como eu”. O “Soba foi o maior 
influenciador da minha prisão”. (DC: 4) 
 
Sente-se muito revoltada com a pena que lhe foi aplicada, porque “perante o que aconteceu, 
não foi feita justiça… a minha sobrinha é que me levou à condenação, quando disse ao juiz 
que eu matei o meu marido porque já não gostava dele… o que me dá força é saber que 




          
Também foi possível analisar que, em 16% dos casos, os elementos de prova eram 
bastante incipientes e infundados, em comparação às excessivas penas aplicadas. Em algumas 
narrativas as reclusas afirmavam isto mesmo: 
 
“Se ele morreu em casa do irmão dele, como é que eu o matei?… Apesar de ter pedido que 
se fizesse autópsia, os familiares do jovem não aceitaram. (DC: 51). 
 
“O juiz acredita mais nos factos que os declarantes duvidosos dizem…” (DC: 23) 
 
“Quando o caso foi analisado pelo procurador, este não aceitou o testemunho do polícia e 
todos foram soltos. Algum tempo depois, um outro sobrinho do seu marido disse que, 
realmente, quando aconteceu o acidente chegou a bater no outro jovem acidentado. Passado 
um ano, a DC: 54 e o marido receberam um mandado de captura e “fui julgada sem direito 
a palavra… os outros tiveram direito a palavra e eu não…”. E “fomos condenados a 18 
anos”. (DC: 54) 
 
Outro aspecto, representado por 5% da amostra, refere-se aos casos em que os crimes 
aconteceram em legítima defesa, normalmente associados a violência doméstica, que, em 
muitos casos, se passa de “vítima”a “agressor”: 
 
 […] depois, fiquei mais triste ainda com o que aconteceu durante no meu julgamento. No 
tribunal da minha província, o juiz “me aplicou uma pena de um ano e seis meses”. Mas, 
quando o processo foi para o Tribunal Supremo, aumentaram a “minha pena para 12 anos”. 
(DC: 5) 
 
Estas mulheres esperavam atenuantes nas penas que lhes foram aplicadas, uma vez que 
o crime foi praticado sob legítima defesa. Como se pode confirmar na narrativa acima 
apresentada.  
 
6.5.2 Experiências após a condenação 
 
Das 61 reclusas entrevistadas, 14 pronunciaram-se em relação à sua experiência com o 
sistema judicial após a condenação ou a vivência em reclusão. Apesar de existirem regras 
expressas emanadas pelo sistema judicial, 64,28% destas mulheres tem sérias dúvidas sobre a 
sua libertação, pelo facto de não haver condições de pagar os emolumentos judiciais. Um grupo 
de mulheres, representado por 14,28%, tinha consciência de que se encontrava em condições 
de beneficiar da liberdade condicional. Só não usufruía dela por falta de dinheiro, como se pode 





Uma das suas maiores preocupações, neste momento, é pensar como pagar a indemnização 
imposta pelo tribunal. A multa já foi paga pelos seus pais, só que “eles já estão muito velhos 
e o valor da indemnização é muito alto… ”. Pensa que se esta indemnização não for paga, 
nunca vai beneficiar da liberdade condicional e então “vou ter que ficar aqui os 18 anos, 
vou sair daqui velha e já não vou conseguir fazer mais nada na vida”. (DC: 3) 
 
Dentro da amostra total deste estudo, apenas uma mulher usufrui de saídas temporárias, 
tendo já em curso o seu processo de liberdade condicional.  
            
No princípio da condenação foi muito difícil, mas agora como já cumpriu metade da pena e 
tem direito a saídas provisórias sente-se “mais ou menos”. Depois tem a vantagem de 
trabalhar fora da cadeia, como empregada doméstica. (DC: 35) 
 
Uma outra mulher já tinha formalizada a sua liberdade condicional, estando a aguardar 
pela libertação, como se pode observar pela sua narrativa: 
 
“Choro todos os dias, porque a minha pena é de 12 anos e eu já estou aqui há 10… já assinei 
os documentos da liberdade condicional o ano passado e até agora não saí”. (DC: 53)  
 
Dados retirados do Novo Jornal, cedidos pelo director nacional dos serviços 
penitenciários, Jorge de Mendonça Pereira, referem que cerca de 180 reclusos continuam 
detidos nas cadeias angolanas, mesmo depois de cumprir a pena aplicada pelos tribunais na sua 
totalidade. Isto deve-se ao facto de os mesmos não terem condições financeiras para pagar à 
justiça, a chamada “caução”. O mesmo frisou que, por exemplo, em casos de crime de 
homicídio voluntário o recluso tem de indemnizar a família da vítima em “2105 ou 3 milhões de 
kwanzas”, se não o fizer, este valor converte-se em tempo de permanência na prisão (Novo 






                                                          







O estudo Criminalidade e Género: Homicídio Praticado por Mulheres em Angola 
procurou compreender e criar um discurso científico sobre as racionalidades intrínsecas à 
perpetração de crimes de homicídio cometidos por mulheres a cumprir pena judiciária nos 
principais Estabelecimentos Prisionais de Angola, explorando as seguintes dimensões de 
investigação: primeira, interpretar as relações de vivência destas mulheres com o crime através 
dos seus percursos de vida em relação às suas experiências de vida passada; a segunda dimensão 
ajudou a compreender as significações do crime de homicídio cometido por estas mulheres e 




Tratando-se de um trabalho de investigação exploratório e descritivo não se irão 
generalizar os resultados obtidos a todo o universo das mulheres que cometeram crime de 
homicídio em Angola. No entanto, pela representatividade das 61 mulheres que participaram 
neste estudo, têm idades compreendidas entre os 20 e os 64 anos.  
No que diz respeito ao tipo de crime de homicídio praticado por elas, o homicídio 
voluntário aparece com 57%; com 13% encontra-se o homicídio voluntário simples; e com 6% 
os homicídios qualificados. Em relação às penas aplicadas, estas variam entre os 12 e os 22 
anos de prisão maior. Ou seja, 31% está condenada a 12 anos; 31% a 16 anos; e 16% está 
condenada a 18 anos de prisão. 
São mulheres com um nível de escolaridade muito baixo, sendo que 32% frequentou 
apenas até ao 5.º ano, algumas nunca tinham ido à escola antes de serem presas e apenas 3% 
tem o 12.º ano concluído.  
Em termos profissionais, aparece com maior destaque um grupo representado por 39% 
destas mulheres que trabalhava no campo e 36% vendia em mercado informal; 77% delas vivia 
em zonas rurais e 22% em áreas urbanas. Quanto o seu estado civil, 52% das mulheres vivia 
maritalmente, 21% era solteira e 11% viúva.  
Consegue-se, através das suas histórias de vida, descortinar causas prováveis associadas às 
práticas de crime de homicídio. Porque através destas narrativas percebeu-se que estas 




à idade adulta ao nível do processo de socialização, das relações familiares, das suas vivências 
em contexto de guerra em Angola, bem como de perdas associadas a morte.  
Conclui-se que os motivos relacionados com a prática de crime e as circunstâncias em 
que os crimes de homicídio ocorreram estão associados a quatro eixos: (i) violência e agressão 
como “desencadeadores” desse crime; (ii) agressões resultantes da crença em feitiçaria; (iii) 
violência doméstica e, por último (iv) consumo excessivo de álcool. 
Depreende-se que a forma como estas mulheres experienciam a criminalidade em 
situação de reclusão é marcada maioritariamente por sentimentos de arrependimento, tristeza, 
sofrimento e culpa pelo crime cometido. Outras mulheres manifestaram resignação com a sua 
situação, enquanto outras se mostraram indiferentes com a forma como experienciam a 
criminalidade. Existia um grupo de mulheres que se sentia revoltado e injustiçado. 
Observou-se, também, a existência de interferências negativas por parte de “entidades 
tradicionais”, como o Soba, que se envolvem directamente na instrução dos processos criminais 
e que, sem provas contundentes, acabam por incriminar e influenciar a condenação jurídica de 
algumas mulheres dado que, certos procuradores e juízes receiam “apanhar uma tala106” por 
“desobediência” ao Soba.  
Constatou-se, ainda, que estas mulheres experienciam a criminalidade pela primeira vez. 
Ou seja, nunca tiveram problemas com a justiça antes de cometerem o crime de homicídio de 
que estão acusadas. Facto que as enquadra na categoria de “violência passageira” como defende 
Megargee (1966). Segundo o mesmo autor, mulheres com este tipo comportamentos 
“inibidores”, perante uma situação que as perturbou ou incomodou foram acometidas por um 
elevado pico de frustração que as levou à explosão, ao ponto de cometerem actos extremamente 
violentos (Megargee, 1966, apud Fischer, 1992: 58). 
Verificaram-se, igualmente, algumas fragilidades do sistema de justiça angolano, 
principalmente no que diz respeito aos serviços prestados. Algumas mulheres foram julgadas 
sem condições de comunicarem com o juiz devido a barreiras linguísticas. Apesar da existência 
da figura do tradutor, este nem sempre se mostrou fiável.  
Dentre as 61 reclusas, apenas uma beneficiava de saídas precárias e a uma outra faltava-
lhe apenas um ano e poucos meses para cumprir uma pena de 12 anos na totalidade. Considera-
se que, agindo desta forma, se pode estar a pôr em causa a reinserção social das reclusas, o 
restabelecimento dos laços sociais e familiares, condicionando-se, assim, as perspectivas de 
futuro. Deu-se conta que as fragilidades encontradas nas instituições e organizações feministas 
                                                          
106 Um veneno ou um “feitiço” letal que inflama os membros (superiores ou inferiores), muito usado em algumas 




que respondem por estas mulheres acabam por silenciá-las e sobrepor-se às suas reivindicações. 
Identifica-se, deste modo, a necessidade de lhes dar voz, situação que se procurou atender neste 
estudo. 
 
A título de recomendação sugere-se que: 
 
• Os Serviços de Investigação Criminal invistam na abertura de novos 
laboratórios de criminalística, de preferência ligados a instituições de medicina 
legal, para que os elementos de prova possam ser legítimos.  
• O sistema de justiça angolano reveja a pluralidade jurídica, uma vez que os 
crimes resultantes da crença em feitiçaria merecem um parecer “sério” e 
“responsável” por parte das “entidades tradicionais”, por forma a que se consiga 
encontrar um mecanismo consensual para estes tipos de julgamento. Acredita-
se ser necessário proteger aqueles a quem o sistema judicial parece dar cobertura 
a crenças e rituais baseados na cultura bantu. 
• Reforçar as medidas de política que já existem e reformular as estratégias de 
acção em benefício das questões de género. Neste trabalho, é fundamental 
envolver órgãos estatais e religiosos, bem como toda a sociedade civil.  
• Ao nível das instituições estatais acredita-se ser necessário que o Ministério da 
Educação desenvolva medidas e acções que contribuam para a aprendizagem de 
comportamentos de boa convivência e respeito pelo próximo. Para tal, será 
importante a introdução de conteúdos escolares/formativos no domínio da 
educação cívica e moral que contribuam para o desenvolvimento de cidadãos 
mais conscientes dos valores e dos direitos humanos e dos impactos de 
determinadas acções nas suas vidas e das suas famílias e, consequentemente, na 
sociedade.  
• O Ministério da Saúde necessita de melhorar a forma como as pessoas 
percepcionam a taxa de sucesso nos serviços à população. Com uma maior 
confiança nos cuidados de saúde prestados pela rede pública, contribui-se para 
a ruptura com as crenças associadas a superstições e ao sobrenatural.  
• Caberá ao Ministério da Cultura a promoção da diversidade cultural junto da 
sociedade civil por via de um papel mais acutilante em relação à absorção dos 




• No que respeita aos média nacionais, acredita-se ser necessário reforçar o seu 
papel educativo e sensibilizador por forma a demover as pessoas de práticas 
prejudiciais. Todos estes órgãos deverão desenvolver acções concretas e 
articuladas que concorrem para a diminuição das situações de violência 
doméstica, alcoolismo ou agressões arbitrárias.  
 
Como linhas de investigação futuras podem ser apontadas as seguintes: 
 
• Do ponto de vista do Serviço Social, pilar da harmonia, justiça social e direitos 
humanos, bem como na vertente académica procurar dar visibilidade às questões 
de género através de estudos sobre o género de uma forma geral e, na óptica da 
criminalidade feminina num contexto cultural africano. 
•  Torna-se fundamental enfrentar com responsabilidade e empenho este 
fenómeno, através de mecanismos preventivos, que se consubstanciam na 
elaboração de programas de sensibilização exequíveis adaptados ao contexto 
Angolano.  
• Deve-se trabalhar as questões de género e a criminalidade feminina em Angola, 
para “(des)machizar” o sistema judicial e dar voz às mulheres para que possam 
bater-se pelos seus direitos. E, em função da sua natureza e especificidade 
maternal, a favor dos filhos que acabam por ficar desprotegidos após a 
condenação da mãe, promover para alguns casos um direito penal mínimo107 
quando se está com dúvidas sobre a “verdade jurídica” defendido por Mendes 
(2017: 184). 
• Outras linhas de investigação pode ser aberta para um estudo sobre a 
criminalidade feminina em Angola, de modo a explorarem o manancial de 




                                                          
107 […] É uma “norma de limitação do modelo de direito penal mínimo informada pela certeza e pela razão”, e 
considerada como “critério do favor rei” e que “permite e exige intervenções potestativas e valorativas de exclusão 
ou e atenuação da responsabilidade cada vez que subsiste incerteza quanto aos pressupostos cognitivos da pena”.  
Casos como a “presunção de inocência do acusado até a sentença definitiva”, tal como o “ónus da prova a cargo 
da acusação, o princípio do in dubio pro reu, a absolvição e, casos de incerteza acerca da verdade” sobre os factos 
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Criminalidade e género: homicídios praticados por mulheres em Angola é um projecto 
que visa estudar e compreender sociologicamente a relação entre o género feminino e a 
criminalidade em Angola. Deste modo, pretende-se, com este projecto, compreender as 
racionalidades intrínsecas à perpetração de crimes de homicídio cometidos por mulheres a 
cumprir pena judiciária nos principais Estabelecimentos Prisionais de Angola, argumentar e dar 
maior visibilidade a estas mulheres, entender os seus sentidos e significados sobre o crime e, 
através de um olhar aprofundado, perceber as representações e lógicas de acção em que se 
inserem tais comportamentos violentos. A construção deste estudo organizar-se-á a partir da 
conjugação das teorias interaccionistas do desvio e das teorias feministas na abordagem sobre 
a criminologia. Em relação à abordagem metodológica, far-se-á uma triangulação 
metodológica, no entanto, as metodologias qualitativas assumem uma posição privilegiada por 





















A concepção deste Projecto foi planeada visando o alcance da tese de doutoramento 
solicitado no curso de Doutoramento em Serviço Social, ministrado na Faculdade de Ciências 
Humanas da Universidade Católica Portuguesa, cujo objectivo principal consiste na realização 
de um trabalho de investigação científica, partindo da formulação de um objecto de estudo e 
consequente desenvolvimento de um estudo empírico. 
A questão da criminalidade em Angola constitui-se como um problema social e político, 
que tem vindo a assumir contornos preocupantes e a adquirir grande visibilidade, o que tem 
despertado a atenção, não só das autoridades (ao ponto de se levar este problema a debate no 
Parlamento Angolano), como também da sociedade em geral.  
Estudar a criminalidade e o género em Angola prende-se com o facto de se constatar 
que nos últimos anos se tem assistido a um crescimento da ocorrência de crimes de homicídio, 
ou “crimes de sangue”108, praticados por mulheres. Apesar de não existirem dados estatísticos 
oficiais que possam dar sustentabilidade ao aumento destes crimes, é com alguma frequência 
que os meios de comunicação social veiculam informações relacionadas com homicídios 
praticados por mulheres, um pouco por todo o país.     
Alguns destes crimes apresentam um elevado grau de agressividade, considerado “fora 
do comum”, chegando a provocar sentimentos de indignação na opinião pública, 
designadamente por terem como protagonistas figuras femininas. Na verdade, e como diz 
Muchembled (2012), desde os primórdios que a “violência assassina” fazia parte dos rituais 
masculinos de aprendizagem da vida e do papel adulto, ou seja, a gestão comunitária do 
problema dava aos homens jovens todo o espaço para exprimirem a sua virilidade, “ferindo-se 
e até matando-se” (Muchembled, 2012: 120). E, como refere Durkheim, o assassinato é por 
excelência um acto imoral. Importa aqui realçar que estes sentimentos adversos de indignação 
para o caso angolano estão relacionados com o “real” papel atribuído à mulher na cultura 
Bantu109, em que a partir do momento em que nasce “adquire automaticamente o estatuto de 
mãe da humanidade, antes de tudo, e mãe da comunidade, depois de tudo” (Kasembe, 2011: 
65). Para Altuna (2006), a mulher bantu ocupa na sociedade um lugar específico e honroso pela 
                                                          
108 Como eram designados por Durkheim, Leçons de Sociologie, Paris, PUF, 1950, p. 143, 147. 
109 A palavra Bantu foi introduzida na linguística por Bleek em 1856, na sua gramática comparada das línguas 
africanas. Os povos bantos englobam cento e cinquenta milhões de pessoas, com características étnicas e culturais 
comuns, e formam um dos grupos humanos mais importantes de África. Encontram-se espalhados desde a orla 




sua vocação para a maternidade; os filhos e a agricultura outorgam-lhe prestígio e uma situação 
social favorável (Altuna, 2006: 255). Por sua vez, nos discursos tradicionais da criminologia, a 
mulher ofensora tem sido considerada duplamente desviante, por transgredir não apenas a lei, 
como também os papéis de género convencionais. Ou seja, subjacente à construção dupla da 
mulher desviante está uma “visão dicotómica do feminino”, que abarca a mulher “recatada, 
casta, doméstica e maternal” em detrimento da mulher que rompe com estes preceitos todos, 
passando a ser considerada uma “devassa que descurasse as suas responsabilidades familiares 
e domésticas” (Cunha, 1994: 24). Alias, no século XVI e XVII, a violência feminina era 
uniformemente percebida como “anormal e profundamente maldosa” e revelava a face mais 
sombria, perigosa e aterrorizante da feminilidade, ao ponto de os juízes na época se angustiarem 
quando se deparavam com casos de mulheres que mataram o marido ou o de uma empregada 
que matou o seu patrão (Muchembled, 2012: 145).         
A opção pelo objecto de estudo é marcada por dois aspectos fundamentais. O primeiro 
associa-se a interesses pessoais e a trabalhos anteriores realizados relacionados com a 
criminalidade em Angola. O segundo prende-se com a grande escassez de estudos sobre o 
género e a criminalidade no contexto angolano. Existem, inclusive, poucos estudos sobre a 
criminalidade masculina em Angola, ao contrário do que acontece um pouco por todo mundo, 
onde, tradicionalmente, a figura masculina tem sido o foco central dessas abordagens. . Já no 
que respeita à compreensão da criminalidade feminina em Angola, pouco ou nada se tem 
estudado, o que faz com que não existam referências sobre a mesma.  
Deste modo, e conscientes da complexidade desta problemática, pretende-se, com o 
conhecimento a alcançar nesta pesquisa, construir estratégias e alternativas de intervenção 
social de carácter preventivo no que concerne à situação da mulher homicida em Angola.  
Usa-se aqui a expressão “mulheres homicidas”, de modo a “suavizar” a forma como 
estas mulheres passaram a ser chamadas na sociedade angolana: “mulheres que matam; 
mulheres que esquartejam”, isto devido à sequência de alguns crimes de homicídio que têm 
acontecido e nos quais, maioritariamente, são usadas armas brancas como objectos 
contundentes perfurantes (facas, tesouras, cacos de garrafa, entre outros). 
Considera-se que o estudo desta problemática encerra em si uma dimensão 
imprescindível que ajudará a conhecer e a enquadrar este fenómeno no contexto angolano. 
Deste modo, o universo empírico desta pesquisa tem como ponto de referência o 
Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, situado na cidade de Luanda, que alberga um 
maior número de reclusas nas condições acima referenciadas, e ainda os principais 




condenadas juridicamente por cometerem crime de homicídio. Considera-se que só assim se 
poderá manter contacto directo com a realidade destas mulheres homicidas, perceber os seus 
percursos de vida, os contextos em que ocorreram tais crimes e a racionalidade que lhes está 
subjacente. 
Como propostas de operacionalização, optou-se por uma triangulação de métodos, com 
recurso inicial à recolha de dados quantitativos e, posteriormente, à abordagem qualitativa, que 
permitisse responder aos objectivos empíricos desta pesquisa. A primeira visa caracterizar as 
mulheres que cometeram crime de homicídio e que estão a cumprir pena nos estabelecimentos 
prisionais angolanos a nível jurídico-penal e demográfico, para de certa forma, colmatar a 
escassez de dados reais sobre esta problemática. Pode dizer-se que este é o ponto de partida 
para este estudo empírico. Com o segundo enfoque, pretende-se responder ao objectivo geral 
que consiste em compreender as racionalidades intrínsecas à perpetração de crimes de 
homicídio cometidos por mulheres a cumprir pena judiciária nos principais 
Estabelecimentos Prisionais de Angola. Assim sendo, confere-se um papel privilegiado às 
metodologias qualitativas para a recolha e análise de dados.  
As opções teóricas e metodológicas deste estudo estão construídas conceptualmente em 
torno dos eixos principais que põem em discussão os conceitos fundamentais que estruturam o 
tema em causa, com o objectivo de dar sentido à criminalidade feminina em Angola. Assim, é 
feita uma incursão teórica pelos discursos científicos, onde se faz uma abordagem sobre a 
criminalidade/género, isto é, através das propostas feministas de reconstrução dos discursos 
sobre a mulher criminosa, fundamentada epistemologicamente numa visão construtivista da 
realidade através de três abordagens teóricas, que são: interaccionismo simbólico, as teorias 
construtivistas e as perspectivas feministas. Deste modo, procura-se, através destes três eixos 
orientadores, contextualizar e decifrar as múltiplas expressões da criminalidade feminina na 
realidade angolana, de modo a compor-se um retrato temático, o mais próximo possível do seu 
contexto, que permita compreender o fenómeno e estabelecer guias orientadoras para a 
intervenção profissional neste âmbito.  
 
1 PROPÓSITOS E FUNDAMENTOS  
 
1.1 Contexto  
 
Angola situa-se na costa ocidental da África Austral, a sul do Equador. Divide-se em 18 




do país (INE, 2013: 17). Com uma densidade populacional de 24 milhões e 300 mil habitantes, 
52% destes são do sexo feminino, pelo que as mulheres constituem, claramente, a maioria da 
população angolana (Jornal de Angola, 2014: 4).  
Angola viveu cerca de quarenta anos de guerra quase contínua, que devastou os serviços 
básicos de educação e saúde, paralisou as capacidades produtivas e destruiu o seu tecido 
económico e social. Durante os longos anos de conflito armado, um milhão e oitocentos mil 
angolanos foram obrigados a deixar as suas casas, fugindo para outras áreas, o que alterou o 
tecido social do país, distorcendo ao mesmo tempo valores familiares e culturais. Famílias 
residentes no meio rural rumaram para as cidades à procura de segurança, com forte incidência 
para a capital, Luanda, recorrendo a todas as formas de sobrevivência.  
Alcançada a paz, em 2002, passos importantes têm sido dados para reverter a situação 
acima exposta, porém, não os suficientes. Desde então, as condições melhoraram bastante, mas 
apresentam ainda, não obstante, resultados característicos de níveis sub-humanos de 
desenvolvimento.  
Conforme se pode ver nos resultados do Inquérito Integrado sobre o Bem-estar da 
População (IBEP) 2008/2009, apresentados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), a 
proporção de pessoas com renda inferior a 1 dólar americano por dia em Angola era de 68% 
em 2001, passando para 36,6% em 2009, proporção que representa quase 93% do valor 
alcançado para cumprir os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, ou seja, atingir uma 
meta de 34% de pobres110. Estes dados contrariam algum cepticismo que por vezes rodeia estas 
matérias,  pois demonstram que, após um conflito armado de mais de quarenta anos, Angola 
conseguiu, num período de oito anos, reduzir para cerca de metade o índice de pobreza, meta a 
que nem os países mais desenvolvidos têm conseguido chegar.      
Em suma, a guerra que se estendeu por quase quatro décadas, o êxodo das populações, 
a destruição dos sistemas tradicionais de actividade económica e de solidariedade social, das 
infra-estruturas sociais e das vias de comunicação e distribuição de produtos e outros bens 
essenciais, deram origem a situações humanitárias dramáticas. A forte pressão demográfica, o 
funcionamento débil dos serviços de educação, saúde e protecção social em consequência da 
insuficiência de meios técnicos e humanos tiveram como consequência a dificuldade de acesso 
dos grupos mais vulneráveis, gerando a desqualificação e desvalorização do capital humano. 
Nestas condições, a questão social agravou-se e assiste-se ao aumento da delinquência, da 
corrupção, da violência doméstica, da prostituição, do crime organizado e outros relacionados, 
                                                          




como, por exemplo, o consumo de álcool e de drogas. As respostas institucionais à exclusão 
social estão abaixo das reais necessidades das populações. 
De certa forma, e para o caso particular de Angola, seguindo os modelos teóricos de 
Cohen e Merton (1997) “que associam os comportamentos desviantes à sua cultura e 
organização social111, e certas fases da estrutura cultural e social112”, pode dizer-se que a imensa 
desigualdade existente entre os segmentos sociais contribui fortemente para o aumento dos 
índices de violência. Vive-se, em Angola, uma inversão de valores éticos ao ponto de se 
valorizar a posse da riqueza ou da influência em detrimento das qualidades pessoais. Observa-
se um individualismo exacerbado e a “coisificação” do outro, que leva à despreocupação com 
o bem-estar do próximo, o que contribui para incitar a tensão entre as classes e fomentar o 
confronto. Por outro lado, acredita-se que este problema se agrava devido à profunda crise 
moral que se instalou na sociedade angolana, principalmente nos grandes centros urbanos, 
sendo visível a deterioração dos princípios morais, que obriga o próprio Estado a criar 
estratégias para resgatar parâmetros morais seguros e incutir na população uma educação para 
a convivência em colectivo, e para o domínio dos instintos (Dumbo, 2012: 239).  
Embora não esteja confirmado por estudos, pode dizer-se que os longos anos de guerra 
que Angola viveu, para além dos aspectos nefastos que causaram ao país e, principalmente, à 
população, também deixaram uma “herança” ou uma cultura de violência e de agressividade no 
comportamento das pessoas, algo que é perceptível e visível nas ruas entre os transeuntes e no 
caos em que se transformou o trânsito rodoviário. Por exemplo, ouve-se com muita frequência, 
nas ruas de Luanda, menores, jovens, mulheres e homens usarem a expressão “vou-te aleijar”, 
sobretudo em momentos de desentendimento ou quando estão muito irados em relação a 
alguém. Este aleijar, por vezes, implica ferir o outro até sangrar. Regra geral, são usados 
objectos contundentes (caco de garrafa, pedras, paus, entre outros), quando esta ameaça se 
transforma em acto (Dumbo, 2012: 134). Actos tais que acabam por revelar uma intenção de 
maior dolo e, mais grave ainda, uma possível tentativa de agressão contra outrem. 
Pode-se dizer que se calaram as armas, mas não se pacificaram os espíritos, porque os 
níveis de agressividade, tanto verbal como física, acabam por ser um dos grandes problemas 
que Angola enfrenta.  
 
                                                          
111 Segundo Cohen, a estrutura do sistema global, a sua cultura e organização social criam problemas de adaptação 
e levam os indivíduos a accionar diferentes estratégias para os enfrentar. A subcultura “representa a subversão 
total e a inversão das normas e valores da cultura dominante (Cohen, apud Dias e Andrade, 1997: 293). 
112 Merton diz que “o crime é o resultado normal do funcionamento do sistema e da actualização da força normativa 




1.2 Pertinência empírica da escolha do tema 
 
Embora existam algumas imprecisões em relação aos dados relacionados com os 
Serviços Prisionais recolhidos junto do Ministério do Interior de Angola, entre o período de 
Janeiro a Julho de 2013, os mesmos indicam que estão/estavam internados, nos 34 
Estabelecimentos Prisionais de Angola, 22 985 reclusos, dos quais 634 eram do sexo feminino, 
o que representava 2,9% da população penal do país.  
Tratavam-se de mulheres de uma faixa etária que se enquadrava numa média geral 
aproximada de dois padrões fundamentais de referência, definidos pelos Serviços Prisionais 
Angolanos e que está estatuída na Lei Penitenciária angolana: 51 reclusas tinham idades 
compreendidas entre os 16 e os 21 anos; e 583 reclusas tinham mais de 21 anos.  
No que se refere ao tipo de delito cometido pelas reclusas internadas nestes 
Estabelecimentos Prisionais, ainda segundo os dados do Ministério do Interior, os crimes que 
se registaram com maior frequência foram os de homicídio. De seguida estavam os relacionados 
com tráfico de drogas, burla, furtos, crimes de ofensas corporais e outros tipos de delitos. 
Havendo interesse em actualizar alguns dados sobre a incidência dos crimes de 
homicídio praticados por mulheres nas províncias de Angola, contactou-se o Departamento do 
Controlo Penal (órgão que detém o controlo e toda a informação sobre os reclusos do país) da 
Direcção Nacional dos Serviços Prisionais. Devido a problemas de comunicação, não foi 
possível transpor para este trabalho os dados de todas as províncias com Estabelecimentos 
Prisionais. No entanto, após um grande esforço empreendido de forma particular, foram 
contactados alguns Estabelecimentos Provinciais e conseguiu-se actualizar os dados de 14 das 
18 províncias, como se pode ver no gráfico seguinte. Importa referir que os dados deste gráfico 















problemática, de modo a encontrarem-se prováveis pistas que levarão a perceber as suas 
representações em relação ao crime de homicídio.   
Outro aspecto a ter em conta, prende-se com o desejo de que esta pesquisa, que é 
socialmente destinada a “mulheres homicidas” ou “mulheres que matam” (como passaram a ser 
chamadas pelos media angolanos e pela sociedade em geral), venha a ampliar o conhecimento 
sociológico existente sobre este tema que possa ser útil para a compreensão dessa realidade 
social complexa e multifacetada. 
Em relação ao aumento de crimes de homicídio perpetrados por mulheres em Angola, a 
socióloga criminal angolana Nadir Tati, no seguimento do célebre crime conhecido como “caso 
Nerika”113, o qual abalou a sociedade luandense e que foi muito falado pela imprensa angolana, 
disse em entrevista ao Jornal O PAÍS114, que apesar de o número de crimes cometidos por 
mulheres estar a aumentar em Angola, eles sempre existiram. O que acontecia é que nem sempre 
eram denunciados à Polícia, o que faz com que exista uma carência de dados reais sobre os 
mesmos. Questionada sobre as prováveis causas que estão por detrás desta problemática em 
Angola, a socióloga referiu que estes homicídios geralmente são cometidos devido a “ciúmes 
patológicos”, ódio, vingança e não-tolerância, ou como prova de poder. Podemos confirmar 
uma destas afirmações com o depoimento de Esperança dos Santos115, ao jornal O PAÍS116 
quando disse que “a sua nora espetou uma faca de serra no abdómen do seu filho”, por este ter 
passado a noite fora de casa. Outro caso apresentado pela ANGOP117, refere-se ao de Teresa 
Liambo, de 40 anos de idade, que, movida por ciúmes, arrancou os órgãos genitais do marido, 
provocando-lhe morte imediata.  
Outra ocorrência, ainda, reporta ao homicídio de um jovem de 32 anos, em 2014, morto 
pela mulher que se encontrava em estado de embriaguez, isto depois de terem regressado de 
uma festa. Segundo o pai da vítima, o casal desentendeu-se porque ela queria regressar para a 
festa e o malogrado não o permitiu118. O psicólogo forense Fernandes Manuel, no seu livro 
Homicídios em Angola, acrescenta o consumo de álcool e substâncias psicóticas como outro 
factor criminógeno, embora em maior escala para os homicidas do sexo masculino em relação 
ao feminino (Manuel, 2013: 165).     
                                                          
113 Nerika desferiu 11 golpes fatais de faca no marido, Lopo Loureiro, em Abril de 2010.  
114 Fonte: jornal angolano O PAÍS, 23/04/2010.  
115 Mãe de Manuel Trindade, falecido a 26 de Abril de 2011 devido a um golpe de faca de serra desferido pela 
mulher. 
116 Fonte: jornal O PAÍS, 29/26/2011. 
117 ANGOP (Agência de Noticias Angola Press), 05/06/2009. 




Quanto às consequências dos crimes do género feminino em Angola, a socióloga Nadir 
Tati refere que são notórias e que “acabam por afectar directamente a sociedade ao ponto de se 
instalar um clima de insegurança, medo e desconfiança”, porque uma mulher, quando comete 
um delito, a vítima é quase sempre alguém ligado a ela (familiares, namorado, marido, etc.,) e 
usa frequentemente armas brancas (objectos contundentes domésticos, como facas de cozinha 
e tesouras, arremesso de objectos, entre outros). Esta tese foi confirmada no estudo de 
Fernandes Manuel, ao apurar que a proximidade entre vítima e homicida para o caso concreto 
dos homicidas angolanos se verifica em 93% das situações em relação aos homens (2013: 169). 
Este elemento de proximidade já se verificava no século XIII, como afirma Muchembled, uma 
vez que 19% das assassinas naquela altura atacava um parente e 53% agia com o auxílio de 
alguém próximo: progenitores, filhos, irmãos, marido ou amante (Muchembled, 2012: 52).  
Outro aspecto que o psicólogo forense Fernandes Manuel destaca na sua pesquisa é que 
os conflitos interpessoais (relacional, afectivos, descontrolo emocional, passional) também são 
vistos como elemento influenciador do cometimento de crimes, uma vez que são representados 
no seu estudo em 62,7% (Manuel, 2013: 151).  
Importa referir que alguns dos crimes de homicídio que ocorrem em Angola estão 
directamente associados a crenças em feitiçaria, como foi comprovado no estudo do psicólogo 
forense angolano para o caso masculino (Manuel, 2013: 151).  
Em suma, as afirmações acima expostas vão ao encontro do que Matos (2008) diz 
quando afirma que os estudos relacionados com o novo quadro reclamado pelas feministas 
chamam a atenção para o facto de as mulheres cometerem crimes intencional e racionalmente. 
Matos acrescenta ainda que as escolhas racionais da mulher pelo cometimento de crimes estão 
associadas a constrangimentos, quer a nível económico quer pela complexa interacção entre 
padrões de dinâmica familiar, estruturas sociais patriarcais e factores culturais (Matos, 2008). 
Deste modo, os casos angolanos em que os crimes cometidos estão relacionados com questões 
ligadas a crenças em feitiçaria podem ser enquadrados nos factores culturais apontados por este 
autor.  
Outro aspecto pertinente a considerar nesta pesquisa prende-se com o facto de os 
padrões da criminalidade feminina119 em Angola fugirem aos argumentos favoráveis à 
existência de uma “criminalidade tipicamente feminina”, delimitada de forma clara nos tipos 
de crime e motivações para a sua ocorrência e que têm sido criticados pelas autoras feministas. 
Nestas abordagens da criminologia tradicional, a criminalidade feminina tem sido reduzida a 
                                                          




tipos específicos de crime, com base em estereótipos dominantes entre os crimes cometidos por 
homens. A criminalidade masculina é considerada como mais frequente e violenta e, também, 
muito mais diversificada.  
Este pressuposto tem levado a que os estudos tradicionais sobre a mulher focalizem 
apenas determinados tipos de crime, cujas especificidades são associadas à figura feminina 
(Matos, 2008). Normalmente, os crimes atribuídos à mulher são sobretudo o aborto ilegal, os 
furtos em lojas, os furtos no domicílio por empregadas domésticas ou a prostituição 
(Heidensohn, 1987: 16-27). Ou seja, os crimes cometidos por mulheres em Angola incidem 
mais em homicídios, o que contradiz o “tradicional” padrão de criminalidade feminina em 
outros contextos a nível mundial. Comparando especificamente com o caso português, verifica-
se que naquele país as mulheres estão em larga maioria nas condenações relacionadas com o 
narcotráfico, como refere Isabel Nery (2011: 100).  
 
1.3 Justificação do estudo 
 
As motivações em relação à problemática da criminalidade têm sido construídas, 
paulatinamente, ao longo de dez anos. Impõe-se aqui uma revisitação do percurso académico e 
profissional que encontra, de certa forma, nos comportamentos desviantes, uma inusitada e 
extraordinária oportunidade de realização profissional e pessoal. Esta problemática entrou no 
percurso pessoal da autora deste trabalho, através de uma inesperada formação em Mediação 
Multicultural, onde um dos módulos do curso foi ministrado pela Doutora Maria João Leote. 
De uma forma eloquente, esta docente falou da sua experiência no Centro Educativo Padre 
António de Oliveira (que resultou no livro Entre as Malhas do Desvio). Os formandos deste 
curso fizeram uma visita ao respectivo Centro, que lhes despertou o interesse em aprofundar os 
conhecimentos relacionados com os indivíduos que se encontram do “outro lado do muro” que 
delimita as fronteiras entre o bem e o mal. 
Ainda movida pelo súbito interesse adquirido sobre a problemática da criminalidade, 
em 2003, na companhia da Doutora Manuela Botelho, na altura ministra-conselheira da 
Embaixada de Angola em Portugal, visitou-se uma reclusa angolana que se encontrava 
internada com as duas filhas menores no Estabelecimento Prisional de Tires. 
Não fugindo àquilo que era o foco de interesse, o estágio de final de curso da 
Licenciatura em Serviço Social acabou por se realizar no Instituto de Reinserção Social 
português e a partir daí desenvolveu-se um rasgar de horizontes consentâneos que marcaram o 




a frequência, com sucesso, dos cursos de pós-graduação em Criminologia e em Intervenção 
Sócio-jurídica com Crianças e Jovens em Risco foram fundamentais para os trabalhos 
realizados no Departamento de Prevenção e Combate à Delinquência Juvenil, da DNIC 
(Direcção Nacional de Investigação Criminal)/Comando-geral da Polícia Nacional de Angola.  
Como dissertação de Mestrado em Serviço Social e Política Social, foi feita uma 
pesquisa no Centro de Observação do Julgado de Menores, instituição em Angola que responde 
pela criminalidade juvenil. Deste estudo, resultou a obra publicada com o título A Delinquência 
Juvenil em Luanda. O estudo teve como protagonistas jovens em conflito com a Lei que se 
encontravam internados no respectivo Centro, o que de certa forma ajudou a perceber algumas 
das principais causas associadas à delinquência juvenil em Luanda. Os trabalhos de consultoria 
em benefício da Direcção Nacional dos Serviços Prisionais de Angola possibilitaram a visita 
ao Estabelecimento Prisional do Peu-Peu, na província de Cunene; ao Centro Prisional do 
Capolo e à Comarca Central, na província do Bié; à prisão de alta segurança do Bengo, na 
comarca do Huambo; ao Estabelecimento Prisional de Viana, na comarca de Luanda; ao 
Estabelecimento Prisional de Kaquila, em Viana; e ao Estabelecimento Prisional Feminino de 
Luanda.  
Como docente do Curso de Serviço Social da Universidade Católica de Angola – 
Instituto Superior João Paulo II, a autora deste trabalho orientou estágios de fim de curso no 
Estabelecimento Prisional Feminino de Luanda, o que de certa forma facilitou a aproximação 
desta realidade e impulsionou a aquisição de conhecimentos sobre a criminalidade feminina, as 
suas causas e os seus contornos. Consciente das dificuldades e limitações causadas por vários 
constrangimentos, nomeadamente a ausência de bibliografia angolana que sirva de suporte 
argumentativo a esta problemática, a presente pesquisa assume, desde já, um carácter 
exploratório. Espera-se que os resultados obtidos sirvam de ponto de partida e que dêem pistas 
para futuras investigações, bem como permitam elaborar propostas de intervenção em serviço 
social, com vista a construir mecanismos sensibilizadores que demovam tais práticas.  
 
2 ESTADO DA ARTE 
 
A sociedade em geral encara com certa “normalidade” quando se fala de crimes de 
homicídio onde os protagonistas são elementos do sexo masculino. No entanto, quando esta 
tipologia criminal é praticada por mulheres, provoca um “eco” de indignação na opinião pública 




a figura masculina ser vista como “sujeito normal” da delinquência. Deste modo, os conteúdos 
de género feminino têm sido virtualmente ignorados (Messerschmidt, 1997: 2). 
Entretanto, a diferença entre géneros sexuais é destacada por todas as cortes criminais 
europeias desde a Renascença. Os homens eram processados por ataques a pessoas e as 
mulheres por bruxaria (magia satânica) e por infanticídio. Este último era, naquela época, 
considerado como o crime feminino imperdoável por excelência que levou muitas mulheres a 
serem condenadas à forca. A título de exemplo, em França, as mulheres acusadas de infanticídio 
eram consideradas perigosas. Neste período, em toda a Europa, construíram-se duas figuras 
femininas da “desumanidade”: a “jovem mãe infanticida de uma criança ilegítima e a velha 
bruxa devoradora de cadáveres de bebés”, para fazer sobressair a figura da mulher dócil 
progenitora de “filhos belos” (Muchembled, 2012: 146-152). 
 
2.1 Criminalidade e género  
 
Na teoria feminista, o recurso ao conceito de género é fundamental, visto permitir 
considerar as diferenças que a sociedade inscreve entre os sexos, sem deixar de atender à 
paisagem matizada da humanidade. 
Entende-se por género a especificidade de homens e mulheres sob o ponto de vista 
social, cultural e psicológico (Schouten, 2011: 13). Na perspectiva do mesmo autor, as relações 
de género operam a vários níveis e aspectos da vida social (trabalho, educação, religião, 
população) e as demais áreas são objecto da Sociologia.  
Os estudos sobre o género são de fundamental importância devido à significância que 
esta categoria tem na organização da vida social, sobretudo por se tratar de um factor que está 
na base de muitas situações de desigualdade e injustiça, como diz Schouten (2011: 9). Ainda 
do ponto de vista deste autor, o género é um dos princípios organizadores mais importantes da 
vida social.   
De acordo com Schouten (2011), o termo “feminismo”, apesar de ser recente, apresenta 
diversas interpretações e conotações. Na segunda metade do século XIX, em França, era uma 
expressão usada esporadicamente em meios médicos, referente a homens com traços e 
comportamentos afeminados (Schouten, 2011: 16). No entanto, nesse mesmo período, o 
“feminismo”, de um modo geral, passou a assumir, em traços gerais, o significado que tem nos 
dias de hoje, como sendo um “movimento de procura de compreensão das condições sociais 





No entender de McRobbie (1994), a relação entre as práticas de género e as estruturas 
sociais tem sofrido profundas transformações desde os anos 70, o que provocou alterações nas 
formas de feminilidade, fundamentadas na ideia de que as mulheres se movem das margens 
para o centro. Nayak e Kehily (2008) afirmam que a feminilidade já não é tão rigidamente 
definida ou associada ao espaço doméstico, visto que as mulheres têm assumido um papel mais 
presente e activo com visibilidade numa nova ordem feminina. 
No início dos anos 70, por influência dos movimentos feministas, o género passou a 
uma categoria analítica utilizada para pôr em evidência a distinção entre os aspectos 
relacionados com o sexo biológico e o modo como esses aspectos eram usados pelas sociedades 
para designar os comportamentos, atitudes e competências considerados fundamentais e 
adequados a homens e mulheres (Correia, 2009: 29).  
Com a estratificação social, conforme diz Simões, historicamente, as mulheres foram 
excluídas das preocupações intelectuais, reproduzindo a ciência, por via dessa omissão, a 
invisibilidade, a irrelevância e a subalternidade feminina. No entanto, o conceito de género 
possibilitou ao feminismo situar essa negligência na sociedade e na cultura, que não só não 
permitia uma mesma valorização de homens e de mulheres, como também favorecia o domínio 
de uma parte da humanidade sobre outra. A questão profunda que atravessa o pensamento 
feminista pode, deste modo, situar-se no plano da visibilidade que, ao longo dos séculos, foi 
recusada pelos guardiões da cultura oficial que se recusaram a conferir às experiências 
manifestas e subjectivas das mulheres (Simões, 2011: 121-122). 
Segundo Schouten (2011), durante algum tempo, os estudos sociológicos relacionados 
com a figura feminina apenas se debruçavam sobre as mulheres no contexto familiar (Schouten, 
2011: 71). Os estudos que retratam os comportamentos desviantes, têm, de certa forma, 
“silenciado” a figura feminina na esfera da transgressão. Esta invisibilidade foi descrita nos 
estudos científicos de Bertrand, que retrata a ausência das mulheres na cena da criminalidade 
oficial (Bertrand, 1979). No entanto, Assis e Constantino afirmam que os motivos relacionados 
com esta fraca abordagem quando comparada com a masculina “deve-se ao papel secundário 
atribuído às mulheres na sociedade e na vida extra-familiar, bem como o preconceito, que 
atribui pouco ou nenhum valor às manifestações de desajuste social das mulheres e a falta de 
pressão da opinião pública, que não se interessa pelo assunto” (Assis e Constantino, 2001: 19). 
Por sua vez, Duarte (2012) afirma que a ausência de um enfoque autónomo relacionado com 
estudos sobre a criminalidade feminina deve-se ao facto de os mesmos se diluírem em análises 




tem contribuído para o “reiterar da invisibilidade” e tem tido consequências, quer no campo 
conceptual quer nas dimensões das práticas e da intervenção (Duarte, 2012: 29). 
Importa referir que esta ausência de estudos sobre a figura feminina com 
comportamentos desviantes deve-se em parte ao facto de que, de uma forma geral, os estudos 
sobre o género começaram a ganhar espaço na pesquisa científica e no ensino académico apenas 
a partir dos finais da década de 60 do século XX. Deste modo, Matos (2008) afirma que o 
interesse pela investigação científica sobre a criminalidade feminina começa a fazer-se sentir 
apenas a partir da década de 70 do mesmo século (Matos, 2008: 82). A autora diz, ainda, que 
devido à opressão exercida sobre a mulher na sociedade e a negligência das questões 
relacionadas com o género, isto nas mais variadas áreas de conhecimento, os aspectos 
relacionados com o feminismo rapidamente se tornam movimento com fortes preocupações 
epistemológicas e políticas para acabar com a hegemonia masculina. Foi a partir daí que, 
progressivamente, o significado de “feminino” se expande para além daquilo que se previa ser 
apenas a luta das mulheres pela igualdade. Ou seja, segundo Rafter e Heidensohn, “aquilo que 
começou por ser um movimento igualitário de libertação da mulher expandiu para a inclusão 
do reconhecimento do género como elemento básico das estruturas sociais por todo mundo” 
(Rafter e Heidensohn, apud Matos, 2008: 82).  
Ainda no entender de Matos (2008), as perspectivas feministas na Criminologia surgem 
devido às contestações que excluem a mulher nos estudos da linha tradicional, bem como ao 
claro reducionismo biológico e psicológico visível nas tentativas iniciais de estudar a mulher 
ofensora. Na altura, apesar de o termo feminismo estar ausente dos textos referentes à 
Criminologia, várias críticas feministas eram levantadas à disciplina, por um lado, devido à 
quase ausência das mulheres dos estudos criminológicos, tanto como ofensora ou vítima, bem 
como em qualquer relação com o sistema de justiça criminal. Por outro lado, a presença 
desajustada das mulheres em estudos de criminologia, faziam com que e as suas experiências 
transgressivas fossem distorcidas e enquadradas nos estereótipos dominantes. Exemplos mais 
citados destas críticas estão relacionados com a sexualização da desviância da mulher, visto que 
a prostituição era vista apenas como um desvio sexual (Matos, 2008: 87-88). Nestas críticas 
“pré-feministas” à Criminologia são também notadas as implicações negativas da ausência da 
mulher nos estudos tradicionais, principalmente ao nível das políticas de resposta formal à 
transgressão feminina (idem). A explicação desta negligência relativamente às infracções 
cometidas por uma parte da humanidade prende-se, essencialmente, com a escassa participação 




Em termos conceptuais, a maioria das teorias sociológicas sobre a criminalidade 
feminina, são explicadas através de enfoques masculinos, secundarizando a figura feminina 
(Duarte, 2012: 29). Só a partir da década de 70 é que a investigação empírica sobre a 
criminalidade feminina passou a ser movida por dois elementos principais: o primeiro recorria 
aos inquéritos sobre a delinquência auto-revelada que atestaram a construção social do 
fenómeno, ao demonstrar que o desvio entre os sexos tinha diminuído para metade quando a 
delinquência era avaliada através de inquéritos de auto-relato; o segundo elemento introduz a 
perspectiva feminina no campo da Criminologia e afirma que a “investigação sobre a 
criminalidade feminina devia ser redefinida em torno de uma nova conceptualização do agir 
delinquente” (Lanctôt, 2008: 343). É com base neste pretexto que Messerschmidt (1997) 
afirmou, na altura, que não se devia corrigir apenas a criminologia masculina, mas também era 
necessário investir num saber que envolvesse o universo social feminino (Messerschmidt, 
1997). 
Segundo Duarte (2012: 29) a secundarização de estudos sobre a criminalidade feminina 
é um fenómeno verificado em muitos países. Na óptica de Assis e Constantino (2004), a 
criminalidade feminina na realidade brasileira também tem sido pouco investigada 
cientificamente, o que faz com que as explicações sobre este fenómeno sejam comprometidas 
e limitadas (Assis e Constantino, 2004). 
Por sua vez, Gilligan, nas suas extensões teóricas tem sugerido que há um inevitável 
controlo social nas mulheres, que as desencoraja a envolver-se na criminalidade. Também se 
argumenta que homens e mulheres diferem significativamente no seu desenvolvimento moral 
e que as escolhas morais das mulheres tendem a constrangê-las em comportamentos que façam 
mal aos outros (Duarte, 2012: 63, apud Kerpelman e Smith-Adcock, 2005). Ainda na mesma 
senda, Steffensmeier e Alan afirmam que o facto de a mulher estar mais ligada às redes 
interpessoais tem escolhas morais mais influenciadas por uma “ética do cuidar”, que não 
constrói violência e sugere que o crime violento está fora das fronteiras morais das mulheres 
(Duarte, 2012: 20). 
Na perspectiva de Bottcher (1995), a estrutura social de género constitui-se como uma 
das maiores formas de controlo social. Esta demonstração foi feita através da análise das 
actividades e os espaços de liberdades que os indivíduos do sexo masculino têm em relação às 
do sexo feminino. Entre outros aspectos, o mesmo autor diz ainda que, nas definições societais, 
os homens são mais facilmente rotulados pela Polícia do que as mulheres e que determinados 
crimes são mais “aceitáveis” quando são cometidos por homens. Também disse que a diferença 




sua rapidez torna-o “melhor” no crime, sendo mais arrojado e pretensioso (Duarte, 2011: 62, 
apud Bottcher, 1995). De certa forma, a passividade exigida pelas normas culturais constrói a 
mulher como um ser suave e desarmado, “ordinariamente” incapaz de violência assassina. E 
aquela que se deixa levar pela agressividade é vista como anormal (Muchembled, 2012: 20). O 
perfil da mulher assassina é considerado anomalia desde o século XIII. As mulheres que 
quebravam as regras não escritas que as proibia de matar ou ferir, principalmente o marido, 
eram tratadas com maior severidade em relação aos homens na mesma condição e consideradas 
duplamente anormais (Muchembled, 2012: 53). Para o este autor, a mulher não é educada para 
se servir da violência para resolver um conflito e acrescenta que a nossa civilização não quer 
debater a questão da violência das mulheres, prefere antes apresentá-la como figura “da mulher 
civilizadora”, cuja missão passa por abrandar os costumes, tornar o homem menos violento e 
refrear os seus brutais ímpetos sexuais (idem).            
A maior parte dos estudos que têm por objecto a relação entre a figura feminina e a 
transgressão estão associados à violência privada ou doméstica (Duarte, 2011: 28). Estas 
mulheres são retratadas como vítimas e tornam-se invisíveis como agressoras. Quando surgem 
num quadro da delinquência, prevalecem imagens e representações estereotipadas relacionadas 
com a ideia mais “conhecida” de que a mulher delinquente é vítima do seu passado, do seu 
ambiente e da sua condição feminina, incompatível com o mundo do crime e com a cultura de 
rua (Duarte, 2011: 28). Ou seja, a atenção conferida a mulheres infractoras fortalece e 
complementa a visão da humanidade, embora num primeiro momento tenham sido utilizadas 
vias diferentes das percorridas com o ímpeto de compreender a vitimização feminina, a que 
acima se referiu. Como sugere Heidensohn (1996: 3), enquanto a “(re)descoberta” da violência 
doméstica, da violação e do assédio sexual no trabalho pôde ser enquadrada em esquemas 
teorético-normativos relevantes para a generalidade do universo feminino, a delinquência e os 
crimes cometidos por mulheres conheceram, na teoria feminista, um percurso intelectual mais 
difícil,  em virtude de parecerem menos próximos da realidade da maioria deste universo 











3. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
  
3.1 Os comportamentos desviantes 
 
 3.1.1 Conceito de crime   
  
Crime é tudo aquilo que a lei diz que é crime. No entanto, as leis não são universais, 
elas variam conforme as sociedades e a história que permeiam entre as disputas políticas e os 
processos culturais. O que implica dizer que os actos considerados como crime também variam 
de sociedade para sociedade (Soares, 2006: 27). 
 O crime é um comportamento político, um problema das organizações políticas e 
sociais, e de valores ou princípios consagrados a respeito do que pode e não pode permitir-se. 
Este conceito tem sido submetido a um acelerado processo de relativização e de 
problematização, processo que reflecte uma vincada crise, no plano axiológico, dos valores 
tradicionais. Em síntese, uma conduta torna-se criminosa quando recebe o estigma penal, isto 
é, quando se combina com uma pena […], nem toda a conduta socialmente desviada é crime, 
nem todo o crime é considerado pela sociedade como comportamento desviado. Logo, para os 
efeitos legais só pode falar-se em crime por referência às condutas descritas na lei” (Soares, 
2001: 61). 
No artigo 1.º do Código Penal Angolano, o crime de uma forma global é toda a infracção 
grave da Lei moral, civil ou religiosa; acto ilícito; acto condenável, de efeitos desagradáveis. 
Em linguagem penal, o crime é considerado qualquer acção ilegal de superior importância que 
a Lei castiga com sanção de natureza judicial; acção típica, ilícita, culposa e punível.   
       
3.1.2 Conceito de desvio  
 
O desvio, na perspectiva de Becker (1973), é um fenómeno construído socialmente, que resulta 
de um julgamento feito a propósito de uma conduta ou comportamento considerado desviante. 
Neste sentido, o desvio não é uma qualidade intrínseca ao acto praticado, nem uma propriedade 
inerente a um comportamento, mas a consequência do ajustamento realizado pelos outros 
relativamente às regras não respeitadas pelo transgressor. Quer isto dizer que, embora o desvio 
possa ser visto como uma infracção às regras, tem de ser encarado, essencialmente, como uma 
forma de etiquetagem que permite afastar os indivíduos indesejados do grupo – o desvio não é 




das normas e sanções a um transgressor. O desviante é aquele a quem a sociedade aplicou uma 
etiqueta. 
Os pressupostos do paradigma interaccionista em que Becker se insere levam-no a 
afirmar que o “desvio não é uma propriedade inerente a certos actos ou a determinadas pessoas, 
mas uma categoria construída ao longo das actividades de um conjunto complexo de agentes: 
os que são qualificados de desviantes, mas também aqueles que fazem respeitar as normas” 
(Becker, 1973: 33). 
 
3.1.3 Conceito de homicídio 
  
De forma a se encontrar um conceito mais conciso de homicídio, recorreu-se ao 
dicionário electrónico120, que define o homicídio como sendo o substantivo masculino que 
significa o acto de matar uma pessoa, quer seja de forma voluntária ou involuntária. É sinónimo 
de assassínio ou assassinato. Em latim, homo significa homem e cídio o extermínio ou morte. 
Por isso, homicídio expressa o acto de matar um ser humano. 
No entender de Muchembled (2012), o conceito de homicídio transporta uma dimensão 
irredutível de enigma insondável, porque a noção de homicídio resulta de uma construção legal 
que é orientada em função do género sexual, da idade e da classe a que o indivíduo pertence, 
atribuindo grande importância a factores como a desigualdade económica ou a privação 
material para explicar “o gesto fatal” (morte). No entanto, não explica porque só alguns 
indivíduos que se encontram nas situações acima referenciadas cometem o crime de homicídio 
e a maioria não comete o acto (Muchembled, 2012: 273).  
Em termos jurídicos, o homicídio é um acto (voluntário ou involuntário) caracterizado 
pela destruição da vida de uma outra pessoa, ou seja, é a acção de assassinar outro ser humano.  
Os crimes de homicídio na Legislação Penal angolana encontram-se inseridos no 
Capítulo III, dos Crimes Contra as Pessoas. Na sua Sessão I, está o homicídio voluntário, 
simples ou agravado e envenenamento. O homicídio voluntário simples está ínsito no art. 349.º 
e diz que qualquer pessoa que voluntariamente matar outra, será punido com prisão maior de 
dezasseis a vinte anos. De uma forma geral, o homicídio qualificado é aquele crime que revela 
atitude especialmente censurável ou perversa por parte de quem o pratica. É aquele tipo de 
homicida que tortura a sua vítima, aumentando o seu sofrimento. Também pode ser considerado 
homicídio qualificado quando o motivo do crime está relacionado com a discriminação (racial, 
                                                          




sexual ou religiosa). A premeditação de um homicídio também pode ser um factor que o 
classifica como qualificado. Na Legislação Penal angolana, este tipo de homicídio está ínsito 
no artigo 351.º. 
  
3.1.4 Violência  
 
O termo violência é uma palavra que se escuta com alguma frequência, principalmente 
nos tempos modernos, porque é uma expressão usada recorrentemente pelos meios de 
comunicação social, quer através da rádio, televisão, jornais, internet, entre outros. Apesar de 
ser uma palavra de uso comum, não deixa de ser uma expressão que aterroriza e destrói. Com 
isso, tem-se a sensação de que a violência é “algo” que paira no “ar”, e que, a qualquer 
momento, recai sobre nós com as suas devastadoras consequências.  
A palavra violência surgiu no século XIII em francês, caracteriza um ser humano com 
um carácter colérico e brutal. Também define uma relação de força, visando submeter ou 
constranger outrem. No entanto, nos séculos seguintes, a civilização ocidental conferiu um 
significado a violência com vista a denunciar profundamente os seus excessos e a chamá-la de 
ilegítima (Muchembled, 2012: 7).  
Na perspectiva de alguns autores, a violência é algo complexo e polissémico, por 
apresentar diferentes significados, visto que o seu significado se define a partir do seu contexto 
social, económico e cultural. Tem em conta o sistema de valores adoptados por cada sociedade 
e os seus níveis de tolerância para com a violência (Santos, 1999: 18).      
Apesar de a definição de violência ter um carácter bastante abstracto, Maia (2012) diz 
que são vários os autores que partilham a mesma ideia em relação ao conceito de várias formas 
de violência e que conseguem diferenciá-las no âmbito das várias tipologias de agressividade 
“violência física, psicológica, verbal, negligência, sexual e doméstica”121 (Maia, 2012: 3). O 
foco central deste estudo associa-se à violência física, que é considerada como “todo e qualquer 
acto que leva à aplicação sobre a vítima de uma agressão física, independentemente do modus 
operandi e dos meios com que se concretiza (recurso a agressão com membros do corpo do 
agressor, através de murros e pontapés, ou com objectos, como facas e outras armas perfurantes, 
armas contundentes, armas de fogo, etc.)” (idem). 
Em 2002, pela primeira vez, a Organização Mundial da Saúde pronunciou-se em relação 
à violência e divulgou um relatório mundial sobre violência e saúde, no qual define o problema 
                                                          




como o uso intencional da força física ou do poder real ou em ameaça, contra si próprio, contra 
outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha qualquer 
possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou 
privação (Krug et al., 2002, p. 5). 
Numa reflexão sociológica sobre aquilo que é a violência, recorreu-se a Pierre Bourdieu 
que faz abordagens importantes sobre a questão teórica da violência simbólica. No seu livro A 
Dominação Masculina, Bourdieu (2013) afirma que é na objectividade das estruturas sociais e 
das actividades produtivas e reprodutivas, fundamentadas nos esquemas imanentes a todo e 
quaisquer habitus, que assenta a primazia universalmente reconhecida aos homens. A 
representação androcêntrica relacionada com a reprodução biológica e a reprodução social, é 
entendida como o consenso prático e dóxico sobre o sentido prático que leva as próprias 
mulheres a aplicarem a qualquer realidade, tais como às relações de poder em se encontram 
envolvidas, esquemas de pensamento que resultam da incorporação dessas relações de poder 
que se exprimem nas oposições que fundaram a ordem simbólica. Segundo o mesmo autor, 
deduz-se daí que “os actos de conhecimento são actos de reconhecimento prático, de adesão 
dóxica, crença que não tem de ser pensada e afirmada enquanto tal, e ‘cria’ de certo modo a 
violência simbólica que ela mesma sofre” (2013: 49-50).  
Este autor parte do princípio de que a cultura simbólica ou sistema simbólico é 
arbitrário, uma vez que não assenta numa realidade dada como natural, que o sistema simbólico 
de uma determinada cultura é uma concessão social, e que a sua manutenção é fundamental 
para a perpetuação de uma determinada sociedade, através de interiorização da cultura por todos 
os membros da mesma. A violência simbólica é essa coerção que se institui por intermédio da 
adesão que o dominado não pode deixar de conceder ao dominante (portanto, à dominação), 
quando dispõe apenas, para pensá-lo e para pensar a si mesmo, ou melhor, para pensar na sua 
relação com ele, de instrumentos de conhecimento partilhados entre si e que fazem surgir essa 
relação como natural, “pelo facto de serem, na verdade, a forma incorporada da estrutura da 
relação de dominação”. Por outras palavras, e conforme afirma Bourdieu, os esquemas que o 
dominado põe em prática para se ver e avaliar, ou para ver e avaliar os dominados “alto/baixo, 
masculino/feminino, branco/negro, etc.”, transformam-se no resultado da incorporação das 
classificações naturalizadas que atestam a ideia de que o seu ser social é o produto (Bourdieu, 
2013: 51). 
No entanto, Bourdieu (2013) chama a atenção para os equívocos que habitualmente 




interpretação redutora do adjectivo “simbólico”122. Porque ao entender-se “simbólico” num dos 
seus sentidos mais comuns, por vezes, deduz-se que ao pôr a tónica na violência simbólica se 
minimiza o papel da violência física e se nega, deliberadamente, a existência de mulheres 
agredidas, violadas e exploradas, ou por outra, tentar-se desculpar os homens desta forma de 
violência, o que não está em causa. O mesmo autor diz ainda que ao entender-se por “simbólico” 
o oposto ao real e ao efectivo, pressupõe-se que a violência simbólica seria “uma violência 
puramente espiritual e sem efeitos reais” (Bourdieu, 2013: 50). Esta agressão pode ser também 
física ou psicológica através do uso de ameaças ou ofensas verbais. Ou seja, a violência 
caracteriza-se essencialmente pelo mal que se pode fazer a alguém e isto pode manifestar-se de 
diversas formas, como feridas físicas, humilhações, rejeição.   
Sobre estas formas de violência, Foucault, referindo-se ao campo educacional, afirma 
que a perpetuação deste tipo de violência classifica-se como resquícios de uma sociedade 
disciplinar estruturada com o objectivo de criar corpos dóceis, hábeis e produtivos (Foucault, 
1975; 1993; 1999; 2000), dentro de um modelo hierárquico que em si mesmo é reprodutor de 
inúmeras formas de violência, desde o bem-intencionado “controlo social”, até à subtil 
categorização dos sujeitos “aptos” e “não aptos” ao pleno exercício do consumo, do 
exibicionismo dos corpos, da competição narcísica pelo sucesso, da acumulação de capital e do 
desfile exibicionista de conhecimentos tomados enquanto bens (capital cultural) e, 
sobretudo,  do gozo incessante pelo poder. 
 
3.2 Abordagem sociológica do crime 
 
Pretende-se privilegiar nesta pesquisa enfoques sociológicos que ajudem a 
compreender, explicar e analisar as causas dos comportamentos desviantes.  
A abordagem sociológica do crime tem produzido uma visão deste fenómeno por vezes 
muito controversa e distinta em relação àquela que é projectada pela sociedade de um modo 
geral, visto que tende a apresentar a criminalidade como uma ameaça. De uma forma geral, a 
sociedade tem uma compreensão limitada do crime, no sentido em que a visão do criminoso é 
                                                          
122 O símbolo é, por excelência, um instrumento de integração social, pois cria a possibilidade de consenso sobre 
o sentido do mundo e, portanto, da dominação. Enquanto instrumento estruturado e estruturante de comunicação 
e de conhecimento, os símbolos, constituídos em sistemas simbólicos, são fundamentais para o exercício da 
dominação na medida em que são “[...] instrumentos de imposição ou de legitimação da dominação, que 
contribuem para assegurar a dominação de uma classe sobre outra [...], dando o reforço da sua própria força que 





muitas vezes imputada às características individuais e dificilmente se associa o crime à 
sociedade em que este indivíduo se encontra inserido.  
Desta forma, as teorias sociológicas do crime vieram pôr a ênfase nos grupos sociais em 
detrimento das causas individuais. Surgiram várias abordagens sociológicas que se debruçaram 
sobre este problema, destacando-se o conceito de “anomia” desenvolvido por Durkheim (2007), 
associado aos aspectos da desorganização estrutural e funcional da sociedade. Para este autor, 
o desregramento de uma sociedade correspondente à inadaptação social dos seus membros à 
sociedade. A tese da normalidade e funcionalidade do crime defendida por Durkheim afirma 
que a normalidade do crime se deve à sua universalidade, visto que o crime é um fenómeno que 
se observa em todas as sociedades. Ele defende a necessidade e a utilidade do crime, que é visto 
como uma amostra dos limites da autoridade da consciência colectiva e como agente de 
mudança moral. Durkheim define crime como a ofensa à consciência colectiva e este dá-se com 
mais frequência quando as normas e condutas impostas nesse momento já não são legítimas e 
se impõe uma alteração para novas regras e leis. As teorias da anomia enfatizam os efeitos da 
desorganização social associados aos desequilíbrios e às desigualdades, ilustrando as condições 
que colocam obstáculos às aspirações dos indivíduos e às perturbações da transmissão do 
sistema normativo (Selosse, 1981: 19). 
Outro enfoque de referência em relação ao desvio é a tendência “culturalista”, que foi 
desenvolvida durante os anos 50-60 do século XX. De acordo com esta corrente, a sociedade é 
dividida em função das diferentes culturas de classe, cada uma com as suas próprias normas, 
crenças e valores. Têm sido muitas as tentativas de se explicar sociologicamente os 
comportamentos desviantes a partir do conceito subcultura delinquente. Para os autores 
inseridos na corrente culturalista, que interessa para este estudo, o comportamento desviante é 
determinado por subsistemas de conhecimentos, crenças e atitudes que tornam possível ou 
impedem a emergência de formas específicas de comportamentos desviantes em determinadas 
situações (Cohen, 1971: 187). Para estes autores, tais conhecimentos, crenças e atitudes terão 
de existir, necessariamente, no meio cultural do indivíduo e só então serão incorporados na sua 
personalidade, à semelhança do que acontece com os restantes elementos da cultura envolvente. 
Para Merton, toda a sociedade se analisa numa estrutura cultural e numa estrutura social. 
Assim sendo, a estrutura social define os objectivos culturais (objectivos, valores, interesses, 
propósitos, fins) propostos aos membros da sociedade e define e prescreve os meios legítimos 
e socialmente aceitáveis da persecução dos objectivos (normas institucionalizadas). Por seu 
turno, a estrutura cultural significa o conjunto organizado das relações sociais, isto é, a estrutura 




se orientarem para os objectivos culturais, respeitando as normas institucionalizadas (Merton, 
1970: 515). Os objectivos culturais, as normas institucionalizadas e as oportunidades reais são 
susceptíveis de variações autónomas que provocam estados de desfasamento recíprocos. Os 
desfasamentos dos elementos da estrutura cultural podem variar entre duas situações-limite, 
que traduzem as manifestações mais sérias de desintegração cultural: de um lado, a sociedade 
que hipervaloriza os objectivos e negligencia as normas, ou seja, existe a primazia do sucesso 
a todo o custo, a amplitude dos procedimentos alternativos é governada apenas pelas normas 
técnicas; do outro lado, a sociedade privilegia mais os meios em detrimento dos objectivos, ou 
seja, os meios se convertem em fins, e a conformidade absoluta se converte num valor central, 
“desenvolve-se uma sociedade limitada pela tradição sagrada, marcada pela neofobia” (Merton, 
1970: 515). Em suma, e no entender de Merton, quando as estruturas cultural e social estão mal 
integradas, a primeira exigindo um comportamento que a outra dificulta, há uma tensão para o 
rompimento das normas ou para o seu completo desprezo (idem). 
Na perspectiva de Cohen, a estrutura do sistema global, a sua cultura e organização 
social criam problemas de adaptação e levam os indivíduos a accionar diferentes estratégias 
para os enfrentar. Assim sendo, em seu entender, o crime resulta da indefinição dos jovens das 
classes mais baixas relativamente aos valores e às regras de conduta emergentes da subcultura 
delinquente. Ainda no entender do mesmo autor, a subcultura representa a subversão total e a 
inversão das normas (Cohen, 1971:213). 
   
     3.3 As teorias interaccionistas do desvio  
 
Uma vez que o desvio é construído por diferentes actores sociais, ele não pode ser 
analisado isoladamente como consequência da desorganização social e do carácter patológico 
da sociedade ou dos indivíduos desviantes. Deste modo, recorre-se para esta pesquisa às teorias 
interaccionistas, que em estudos sobre o crime envolvem preferencialmente os actores sociais, 
não só os criminosos como também os indivíduos que regem os sistemas de controlo. Esta teoria 
mostra como o crime não é um fenómeno individual e isolado, porque ele resulta sempre de 
uma construção social, de uma reacção social a um determinado comportamento. 
A principal contribuição do interaccionismo simbólico para o estudo da violência é a 
sua teoria do “desvio”, que trata da emergência do “desviante” como um processo de mudança 
de identidade, envolvendo a reacção dos outros, sobretudo as autoridades, a certos actos, 




objectivo de não se conformar com as normas (interpretação funcionalista) mas a consequência 
de um rótulo colado nas costas do desviante por aqueles que o descobrem e o tratam. 
A concepção de Becker sobre o desvio privilegia o papel da acção colectiva, cujas regras 
são impostas por um processo social que define colectivamente certas formas de 
comportamento como tipos de problemas. Ele considera o desvio “como produto de uma 
transacção efectuada entre um grupo social e um indivíduo que, aos olhos do grupo, transgrediu 
uma norma”, e interessam-se menos pelas “características pessoais e sociais dos desviantes do 
que pelo processo através do qual estes são considerados estranhos ao grupo, assim como por 
suas reacções a esse julgamento” (Becker, 1985: 33). 
Segundo as teorias da rotulagem, o desvio é o resultado das iniciativas do outro, visto 
que ele encadeia um processo de intervenções, colocando em prática para seleccionar, 
identificar e tipificar os indivíduos. Uma das mais importantes contribuições dessa abordagem 
foi chamar a atenção para as consequências que implicam, para um indivíduo, o facto de ser 
rotulado como desviante. 
Na perspectiva de Becker (1973), o desvio é um fenómeno construído socialmente, que 
resulta de um julgamento feito a propósito de uma conduta ou comportamento considerado 
desviante. Neste sentido, o desvio não é uma qualidade intrínseca ao acto praticado, nem uma 
propriedade inerente a um comportamento, mas a consequência do ajustamento realizado pelos 
outros relativamente às regras não respeitadas pelo transgressor. Quer isto dizer que, embora o 
desvio possa ser visto como uma infracção às regras, tem de ser encarado, essencialmente, como 
uma forma de etiquetagem que permite afastar os indivíduos indesejados do grupo – o desvio 
não é apenas o acto praticado por um indivíduo, mas sim a consequência da aplicação, pelos 
outros, das normas e sanções a um transgressor. O desviante é aquele a quem a sociedade 
aplicou uma etiqueta. Os pressupostos do paradigma interaccionista em que Becker se insere, 
levam-no a afirmar que o desvio não é uma propriedade inerente a certos actos ou a 
determinadas pessoas, mas uma categoria construída ao longo das actividades de um conjunto 
complexo de agentes: os que são qualificados de desviantes, mas também aqueles que fazem 
respeitar as normas (Becker, 1973: 33). 
 
3.4 Teorias feministas na abordagem à criminologia  
 
Existem diferentes perspectivas feministas e vários olhares sobre a criminologia. Estas 




feministas sobre a criminologia crítica de modo a tornar possível a interpretação dos crimes de 
homicídio praticados por mulheres em Angola.  
Importa aqui referir que as primeiras abordagens referentes à criminalidade feminina 
baseavam-se em aspectos individuais, psicológicos ou em características biológicas. Tratavam-
se de abordagens que se fundamentavam em um universalismo que seria inerente à condição 
feminina. Cesare Lombroso e Guglielmo Ferrero escreveram, em 1892, o livro La Donna 
Delinquente, no qual sustentam a ideia de que a mulher tem uma passividade, uma imobilidade, 
determinadas fisiologicamente, e por isso são mais adaptadas e mais obedientes à lei do que os 
homens. No entanto, ao mesmo tempo, seriam potencialmente amorais, enganosas, frias, 
calculistas, malvadas sedutoras. Lombroso, então, assinala a sua prévia teoria de atavismo 
também para as mulheres. Se estas regressam aos seus impulsos primitivos, ele não as conduz 
ao delito, mas à prostituição, forma óbvia de desvio feminino (Zaffaroni, 1995: 24). Estes 
autores defendiam a tese do criminoso “nato” e criaram uma tipologia dos criminosos baseados 
em características biológicas. A essa tipologia denominou-se “sinais de degeneração”. Para o 
caso concreto das mulheres criminosas, os mesmos autores evidenciaram que estas não 
possuíam com igual intensidade os sinais encontrados no homem infractor, desta forma, 
concluíram que a mulher evoluiu menos do que o homem. Do mesmo modo, fizeram ainda uma 
análise da criminalidade feminina pautada por argumentos biológicos, aos quais constataram 
que as mulheres seriam mais passivas e conservadoras devido à imobilidade do óvulo, logo, 
tenderiam menos para o crime (Lombroso & Ferrero, 1893, apud Constantino, 2001). A própria 
fisiologia das mulheres, em especial o reduzido tamanho da sua cabeça, era visto como um 
factor inibidor do cometimento de crime, porque, e como já aqui foi afirmado, o crime era 
considerado um acto viril, pelo que se assumia que a mulher criminosa tinha traços masculinos, 
faltando-lhe boa parte das características “femininas” (Schouten, 2011: 32). Por seu turno, 
William Thomas, no seu livro The Unadjusted Girl, apresentou, em 1923, a ideia de que as 
mulheres, devido à sua passividade, guardam energia, enquanto os homens são activos e 
gastam-na. Assim, as mulheres delinquentes seriam mulheres que queriam ser activas, com 
excesso de masculinidade (René van Swaaningen, 1993: 120-121). 
Por sua vez, com base na convicção de que tudo no organismo feminino é condicionado 
e determinado pelo aparelho genital, nomeadamente o útero, Michel Foucault fala do 
hystérisation, considerando este processo de quase identificação da mulher e da sua saúde como 
uma técnica de disciplinar a mulher (Michel Foucault, 1976, apud Schouten, 2011: 32).  
 Entretanto, foi através das teorias modernas que se quebraram as ideias preponderantes 




teorias apontaram a estrutura social como uma das responsáveis pela origem do conflito com a 
lei. Esta reviravolta deve-se aos sociólogos de Chicago que evidenciaram, nos seus estudos, a 
criminalidade como um produto social, deixando para trás a abordagem teórica que explicava 
o crime a partir das questões biológicas e psicológicas.  
As teorias modernas avançaram significativamente no debate referente à criminalidade, 
uma vez que pautaram as suas explicações do comportamento desviante a partir do indivíduo e 
do meio em que está inserido, como a estrutura social, as fontes de controlo, a relação de classe 
e a desorganização das unidades económicas. Assim como as teorias expostas, o controlo social 
foi importante para apresentar algumas considerações sobre violência e criminalidade. Este 
pressuposto teórico foi utilizado por diversos autores para explicar a menor incidência de 
mulheres no crime. Cerqueira & Lobão (2004) consideram que a organização social é 
imprescindível, pois constitui laços inextricáveis de redes sistémicas, o que facilita o controlo 
social. Para o caso das mulheres, o controlo começa desde a infância e ocorre em todos os 
espaços da vida social. O discurso é que há uma maior restrição da liberdade para a menina em 
prol da sua protecção. Para a adulta, o casamento e a domesticidade seriam uma forma de 
assegurar um bom comportamento. Assim, desde a infância, a menina desenvolveria 
comportamentos passivos (Constantino, 2001). E segundo o Livro dos Ritos123, o 
comportamento das mulheres devia reger-se pelas três “obediências”, que sublinhavam a 
pertença e subordinação total ao sexo masculino, representada pelo pai, marido e filho 
primogénito. Ou seja, na família, obedece-se ao pai, depois ao marido, com a morte do marido 
obedece-se ao filho (Badell, 1997: 18, apud Correia, 2009: 39).     
Segundo Correia (2009), a sociologia tradicional privilegiou o estudo sobre as crenças, 
expectativas, valores e práticas do homem ocidental de raça branca, heterossexual e de classe 
média, anulando o conhecimento das restantes vozes sociais, aquelas a que Foucault (1988) 
designou de “os saberes subjugados”. Por seu turno, a investigação feminista questionou esta 
forma de construir conhecimento, tendo em conta os “pressupostos ontológicos e 
epistemológicos, as ideologias, os preconceitos e os vícios latentes nos textos científicos, nas 
estratégias de pesquisa, nas escolhas das amostras de investigação, na construção dos 
instrumentos e técnicas de recolha e análise da informação” (Correia, 2009: 245).    
As perspectivas feministas emergem na criminologia devido a contestações que 
surgiram em detrimento da ausência da mulher nos estudos da linha tradicional e devido ao 
reducionismo biológico e psicológico a que resumia as primeiras tentativas de estudar a mulher 
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criminosa (Matos, 2008: 87). Apesar de o termo “feminismo” não fazer parte dos textos da 
criminologia na altura, já algumas autoras citadas por Matos se debruçavam sobre pontos-chave 
da crítica feminista à disciplina, tecendo duras críticas aos erros fundamentais cometidos em 
relação à mulher. Por um lado, referiam-se à quase ausência dos estudos criminológicos, onde 
a figura feminina era praticamente invisível como criminosa, como vítima ou em qualquer outro 
tipo de relação com o sistema de justiça criminal. Por outro lado, a sua presença surgia 
desajustada nos estudos da Criminologia, através da distorção das suas experiências 
transgressivas de modo a enquadrá-la nos estereótipos dominantes (Matos, 2008: 87-88). A 
mesma autora afirma que as críticas feministas às abordagens tradicionais da criminologia são 
bastante importantes, mas insuficientes para o desenvolvimento de uma abordagem teórica 
feminista na disciplina (idem).     
As grandes mudanças que ocorreram na criminologia feminina são associadas a vários 
contributos, onde se destacam as teorias da etiquetagem, desenvolvidos por Becker (1963), que 
foram responsáveis pela concepção do desvio como sendo o resultado da aplicação de regras e 
de punições e pelo conceito de desviante como aquele indivíduo a quem se aplica esse rótulo 
(Matos, 2008: 90). Outras abordagens têm sido referenciadas para a emergência das 
perspectivas críticas feministas na Criminologia. No entanto, para as autoras feministas, estas 
perspectivas não são capazes de conceptualizar de forma adequada o género. Elas reclamam 
uma conceptualização do género como um produto complexo, histórico e cultural, relacionado 
com as diferenças biológicas entre os sexos, fugindo, deste modo à conceptualização do género 
como algo natural (Matos, 2008: 91).  
O contexto mais favorável para a emergência das perspectivas feministas no âmbito da 
criminologia, no que se refere às suas contestações, interesses e movimentos iniciais, acontecem 
sobretudo relativamente à vitimação, em particular sexual, da mulher. E esta constatação é feita, 
tendo em conta que, para o desenvolvimento das perspectivas feministas na Criminologia não 
foram incluídos apenas contributos de académicos e é na área da vitimação que as abordagens 
feministas incidiram e alcançam os maiores feitos na criminologia, com um reconhecimento 
das necessidades das vítimas (ou dos menos poderosos), impensável na criminologia tradicional 
(idem). 
Ainda na perspectiva de Matos (2008), é na fase pioneira dos estudos feministas sobre 
o crime que algumas abordagens passaram a centrar-se já na mulher ofensora, numa tentativa 
de desconstruir o argumento que prevalecia na criminologia tradicional de que as mulheres, em 
absoluto, cometem menos crimes do que os homens. A preocupação feminista de desconstrução 




relação às mulheres na Criminologia, um dos aspectos mais criticados pelas feministas nos 
estudos convencionais sobre o crime. Surgem assim diversas formas de chamada de atenção 
para os crimes cometidos pelas mulheres, com base no argumento de que a criminalidade 
feminina estaria a aumentar muito mais rapidamente do que a masculina (ibidem).  
A dimensão de género é, por conseguinte, encarada como um ponto de partida 
estimulante para analisar a sociedade e, em particular, as instâncias que são projecções dos 
poderes sociais instituídos, tais como aquelas de que se ocupam neste trabalho, que é o de 
compreender as realidades intrínsecas à perpetração de crimes de homicídio cometidos por 
mulheres a cumprir pena judiciária nos Estabelecimentos Prisionais de Angola. 
O recurso à abordagem feminista para esta pesquisa prende-se com o facto de que 
através dela poder-se-á construir modelos, métodos, procedimentos e discursos alternativos 
sobre o cometimento do crime de homicídio pelas mulheres angolanas e, conforme afirma 
Matos, uma das propostas feministas recomenda para esse tipo de estudos “a adopção de 
metodologias de investigação adequadas a essa formulação, por se tratar de um compromisso 
político” (Matos, 2008: 87). Para além destas características, outros autores, como Heidensohn 
(1985), identificaram na literatura outras ideias comuns às abordagens feministas como: a 
preocupação de tornar a mulher visível; a necessidade de realizar investigação por e para as 
mulheres; de utilizar metodologias ‘não-sexistas’, e o compromisso que a investigação deve 
ter com o movimento feminino” (Matos, 2008: 87). 
 
4 ABORDAGEM METODOLÓGICA 
 
      4.1 Objectivos do estudo 
 
Constituiu-se objectivo geral deste estudo compreender e criar um discurso científico 
sobre as racionalidades intrínsecas à perpetração de crimes de homicídio cometidos por 
mulheres a cumprir pena judiciária nos principais Estabelecimentos Prisionais de Angola. 
Para responder e dar consistência a este objectivo geral, elaboraram-se os seguintes objectivos 
específicos:  
I Efectuar a caracterização sociobiográfica das reclusas; 
II Explorar os significados, vivências e formas de experienciar a criminalidade 
feminina; 
III Interpretar a experiência das mulheres homicidas à luz das transformações da 





4.2 Proposta de operacionalização do estudo 
 
Propõe-se como campo empírico deste estudo, os principais Estabelecimentos 
Prisionais Femininos de Angola, como contexto privilegiado do ponto de vista do fenómeno 
em estudo, situados nas Províncias de Luanda e Benguela. O Estabelecimento Prisional 
Feminino de Viana situa-se na província de Luanda, no mesmo perímetro que o 
Estabelecimento Prisional Masculino, localizados no município de Viana, km 15, inaugurado a 
22 de Junho de 2006. De um modo geral, é para este Estabelecimento Prisional que são 
transferidas as reclusas provenientes de todo o país condenadas com pena maior. Já o 
Estabelecimento Prisional Feminino de Benguela é um apêndice do Estabelecimento Prisional 
Masculino do Cavaco, onde funcionava o posto médico. A partir dos anos 80 do século XX, 
devido ao aumento da criminalidade feminina, passou a funcionar como Estabelecimento 
Prisional Feminino. Está localizado no município-sede da Província de Benguela, no Vale do 
Cavaco, dista a 8 km do centro da cidade de Benguela e tem capacidade, em termos de lotação, 
para 80 internamentos. Paralelamente aos Estabelecimentos Prisionais acima citados, o campo 
empírico estender-se-á também às secções de acolhimento de reclusas que existem nos demais 
Estabelecimentos Prisionais masculinos do País. Ou seja, apesar de os principais 
Estabelecimentos Prisionais femininos de Angola serem os de Viana e Benguela, existem, nas 
demais províncias do país, secções femininas que funcionam dentro dos Estabelecimentos 
Prisionais masculinos, que internam mulheres que cometeram crimes. E por razões 
excepcionais, estas mulheres, depois de julgadas, acabam por cumprir as suas penas de prisão 
nestas secções. Só desta forma se pode explicar a distribuição dos crimes de homicídio por 
províncias, apresentados no gráfico n.º 1. 
 Uma vez que se pretende que a amostra cubra todo o universo da população reclusa que 
esteja a cumprir pena de prisão por cometimento de crime de homicídio, a recolha de dados 
para a pesquisa irá processar-se em duas fases. Numa primeira fase (descoberta) procurar-se-á 
fazer através de uma lógica indutiva, sem amostra determinada, a caracterização jurídico-penal 
de todas as reclusas (a partir das suas fichas penais), para cartografar o fenómeno em estudo e 
a situação penal das mesmas. Ou seja, o ponto de partida deste estudo passa por analisar os 
dados jurídicos das reclusas de modo a fazerem-se generalizações que serão usadas como 
padrões explicativos sobre a selecção da amostra. Pretende-se, com esta abordagem, fazer a 
categorização dos perfis de homicídio, móbil do crime, contexto em que o homicídio ocorreu e 




de aprofundamento com objectivos compreensivos, proceder-se-á à constituição da amostra das 
mulheres que vão participar do estudo qualitativo com padrões explicativos.  
Importa referir que não vai ser uma amostra baseada em critérios de significação 
estatística, mas sim sociológica, que ajudem a interpretar as racionalidades intrínsecas à 
perpetração de crimes de homicídio. Para que tal seja possível, recorrer-se-á à entrevista em 
profundidade para a amostra seleccionada, que permitirá explorar as seguintes dimensões de 
investigação:  
A primeira centra-se em compreender as significações do crime de homicídio 
cometidos por estas mulheres e das circunstâncias em que estes ocorreram. Pretende-se 
com esta dimensão explorar como estas mulheres encaram os significados, vivências e formas 
de experienciar a criminalidade; a forma como elas encaram a questão relacionada com o 
homicídio, morte/vida; que valores e visão de mundo possuem e que contexto simbólico 
influenciou a prática do crime.   
A segunda dimensão centra-se em interpretar as relações de vivência destas 
mulheres com o crime através dos seus percursos de vida em relação às suas experiências 
de vida passada. Ou seja, pretende-se com esta dimensão conhecer as histórias de vida destas 
mulheres e interpretar como estas vivenciaram a situação que as levou a cometer o crime.  
Para que os propósitos acima referenciados sejam concretizados neste estudo, recorrer-
se-á aos elementos da entrevista narrativa que, segundo Flick (2005), esta modalidade consegue 
obter dados impossíveis de se alcançar com outras técnicas, porque “beneficia de uma certa 
independência, durante o relato; as pessoas têm a capacidade de expor bastante mais das suas 
vidas (Flick, 2005: 102). Através das histórias de vida, as mulheres homicidas poderão narrar e 
construir as suas narrativas, bem como exprimir as suas experiências de forma profunda sobre 
os significados, vivências, sentimentos e as emoções em relação ao contexto de interacção em 
que ocorreu o crime de homicídio praticado. Este método também vai ajudar a identificar os 
percursos de vida destas mulheres internadas nos estabelecimentos prisionais femininos 
angolanos. Outro aspecto a ter em conta com a entrevista narrativa prende-se com o facto de 










4.3 Estratégias de investigação  
 
        4.3.1 Propostas metodológicas das teorias interaccionistas do desvio 
 
O desvio é construído por diferentes actores sociais, não podendo ser analisado 
isoladamente como consequência da desorganização social e do carácter patológico da 
sociedade ou dos indivíduos desviantes. Deste modo, recorre-se, para esta pesquisa, às teorias 
interaccionistas, que ao estudar o crime envolve os actores sociais, não só os criminosos como 
também os indivíduos que a regem. Esta teoria mostra como o crime não é um fenómeno 
individual e isolado, porque ele resulta sempre de uma construção social, de uma reacção social 
a um determinado comportamento. 
As teorias interaccionistas privilegiam o procedimento indutivo, que visa construir 
categorias de análise e, em trabalhos de campo, recomenda a observação directa de forma mais 
rigorosa. Becker é um dos principais autores a preocupar-se com esta questão. Ele enfatiza que 
problemas de metodologias durante a pesquisa de campo devem ser enfrentados pelos 
pesquisadores através de um controlo rigoroso do trabalho empírico (Becker, 1985).  
Uma vez que um dos pontos de partida dos estudos interaccionistas, segundo Flick 
(2004), é a análise dos significados subjectivos que os sujeitos dão aos seus mundos sociais e a 
reconstrução dos pontos de vista subjectivos dos indivíduos, esta acaba por ser um dos 
elementos centrais dessa abordagem. Assim, seleccionou-se para o presente estudo as teorias 
interaccionistas, por terem a particularidade de estabelecer uma relação diferenciada entre a 
teoria e a investigação empírica. Nesta abordagem, há a necessidade de o investigador social 
manter uma relação íntima com seus objectos. Além da consideração do ponto de vista 
subjectivo do investigador, no interaccionismo simbólico a afinidade entre teoria e método 
também é íntima. Por outras palavras, um dos conceitos não existe sem o outro (Flick, 2004).  
Como perspectivas de investigação no campo da investigação qualitativa seleccionou-
se a abordagem do interaccionismo simbólico, por se preocupar com os significados subjectivos 
e as atribuições individuais de sentido. A escolha desta teoria também é reforçada pelo facto de 
o interaccionismo simbólico ter como ponto de partida o empírico, que é o significado que os 
sujeitos atribuem às suas actividades e ao seu contexto, e ter como núcleo da investigação “as 
diferentes formas de o indivíduo investir de significados os objectos, acontecimentos, 
experiências, etc.” e a reconstituição desses pontos de vista é que se tornam instrumentos de 




O imperativo metodológico do interaccionismo simbólico é reconstituir o ponto de vista 
do sujeito em diversos aspectos. No entanto, o que interessa para esta pesquisa é o que tem a 
forma de narrativas autobiográficas, trajectórias biográficas reconstituídas com base na 
percepcção dos sujeitos, e que inclua contextos locais e temporais reconstituídos de acordo com 
a visão dos narrados (Flick, 2005: 19).  
Os interaccionistas têm em conta o ponto de vista subjectivo dos indivíduos para realizar 
as suas análises. As pesquisas desenvolvidas pela Escola de Chicago demonstram o quanto é 
importante para a sociologia entender como os agentes “definem a sua situação” e que é a partir 
desse processo que eles poderão interagir socialmente (Schutz, 1979).  
Para compreender esses significados, o investigador deve entrar neste mundo e aprender 
as habilidades que os actores sociais usam para construir e reconstruir a sua vida. Este processo 
de construção envolve pessoas que estão constantemente a reinterpretar o seu mundo. Os 
cientistas sociais devem aprender a língua que os actores sociais usam para descrever e negociar 
o seu caminho em torno do seu mundo porque este é o único caminho possível para descobrir 
a sua realidade social (Blaikie, 1993).  
Segundo Giddens, o idioma tem de ser visto não apenas como um sistema de signos ou 
símbolos, “mas como um meio de actividade prática” (Giddens, 1976: 155). Tem de ser 
compreendido como uma realização hábil dos seres humanos activos e deve ser estudado a 
partir do “interior”. Portanto, “a geração de descrições de conduta sociais depende da tarefa 
hermenêutica de penetrar nos quadros de significado que estabelecem os próprios actores 
recorrer a constituição e reconstituição das palavras sociais” (Giddens, 1976: 155). De um modo 
geral, os cientistas sociais que desejam entender a vida dos actores sociais têm de usar as 
mesmas habilidades que os actores sociais utilizam para gerir as suas vidas sociais quotidianas 
(Giddens, 1976). 
Em suma, as propostas metodologias seleccionadas para este estudo vão procurar 
centrar-se e dar voz às mulheres que cometeram crimes de homicídio em Angola, e, através dos 
significados que elas atribuem às suas experiências, procurar construir os seus sentidos e 
significados sobre o crime de homicídio. Através da construção das narrativas baseadas nos 
seus percursos de vida, procurar-se-á dar sentido às representações e lógicas de acção em que 
se inserem tais comportamentos violentos, para que posteriormente se possa descrever a 
construção social da mulher homicida em Angola, ou seja, a partir da análise do ponto de vista 
dos sujeitos, desvelar as construções de sentido partilhadas por estas mulheres e as 
consequências que esta acção provocou nas inter-relações familiares e sociais, como 




   4.3.2 Metodologias feministas no âmbito da criminalidade feminina 
 
As metodologias feministas aparecem descritas na literatura de forma genérica, como 
instrumentos ou estratégias de mudança social que reflectem diferentes perspectivas e teorias 
feministas, todas elas com um denominador comum que acentua o princípio da igualdade entre 
sexos (Ramazanoglu & Holland, 2002). A investigação feminista ilustra uma clara consciência 
dos investigadores acerca do seu papel e envolvimento pessoal na investigação.  
Segundo Hammarstrom (1999), do ponto de vista feminista a análise reflexiva da 
investigação científica e social parte do princípio de que o conhecimento é sempre e 
forçosamente moldado por quadros de referência sociopolíticos. Assim sendo, a reflexividade 
deve em princípio analisar o impacto que esse quadro de referência tem na produção dos 
discursos científicos, quer junto da comunidade científica quer na cultura popular. 
Esta reflexividade pressupõe, geralmente, uma tentativa que tem como propósito tornar 
explícitas as relações de poder e os exercícios de poder no processo de investigação, abarcando 
as intenções de perceber quais as contingências do conhecimento, como está situado o 
investigador e como foi constituída a agenda da investigação (Ramazanoglu & Holland, 2002). 
As metodologias feministas são comprometidas com valores e ideologias, bastante 
intervencionistas, e não podem descurar o processo da mudança social. 
Os estudos feministas, segundo Matos (2008), marcam também a criminologia a nível 
metodológico, isto é, existe uma grande preocupação em dar visibilidade à mulher, 
principalmente através dos seus discursos. A autora diz ainda que, apesar de no seu âmbito se 
utilizarem múltiplas metodologias de investigação, privilegiam-se aquelas que se centram na 
mulher, bem como nos significados que ela atribui às suas experiências, uma vez que os estudos 
sobre criminalidade e género são abordagens centradas na análise de discursos. A mesma autora 
afirma também que para estes estudos se deve colocar maior ênfase na construção discursiva 
de significados sobre os comportamentos criminais (2008: 135). Nesse sentido, nos estudos 
enquadrados pelas perspectivas feministas utilizam-se sobretudo as etnometodologias, com 
destaque para a observação participante e para as entrevistas em profundidade enquanto 
estratégias de recolha de dados.  
Devido à multiplicidade dos estilos de vida e dos padrões de interpretação na sociedade 
moderna e pós-moderna, bem como da acelerada mudança social e a consequente diversidade 
dos universos de vida, os cientistas sociais confrontam-se, hoje, com novos contextos sociais e 
novas perspectivas. Deste modo, a investigação é, cada vez mais, forçada a recorrer a estratégias 




Na perspectiva de Blaikie (2000) a estratégia indutiva é usada para produzir 
generalizações sobre os padrões ou regularidades que existem nos dados obtidos. Para este 
estudo, e tendo em conta esta lógica, pretende-se, com a estratégia indutiva, prosseguir 
objectivos exploratórios com vista a estabelecer generalizações que serão usadas como padrões 
explicativos sobre a situação penal das reclusas. Terá como ponto de partida a análise dos 
processos criminais das reclusas que cometeram crime de homicídio, para produzir 
generalizações respeitantes às relações entre os factos, que ajudarão a definir a amostra. 
Também será usada a estratégia abdutiva, visto ter a finalidade de descrever e 
compreender a vida social a partir dos motivos e razões dos actores sociais. Este método tem 
como ponto de partida descobrir os diferentes níveis de conceitos, significados e motivos, e 
produzir explicações técnicas a partir de explicações do senso comum. Por outro lado, tem como 
ponto de chegada desenvolver e testar uma teoria de modo interactivo (Ruiz, 2008: 140). A 
estratégia abdutiva, no entender de Norman Blaikie (2007), é uma estratégia exclusiva das 
Ciências Sociais que se enquadra nas chamadas abordagens interpretativas, herdeiras de 
correntes como a hermenêutica, o construtivismo, o interaccionismo simbólico e a 
fenomenologia (Blaikie, 2007: 117). Diz ainda que a estratégia de investigação abdutiva se 
refere ao processo de construção de teorias ou tipologias que se baseiam em actividades diárias 
e na língua e significados dos actores sociais. 
A estratégia abdutiva implica pressupostos ontológicos que vê a realidade social como 
socialmente é construída pelos actores sociais, onde não existe uma única realidade, mas 
múltiplas e novas realidades sociais. Os seus pressupostos epistemológicos consideram “o 
conhecimento científico social como sendo derivado de conceitos quotidianos e significados, 
de construção social do conhecimento mútuo” (Blaikie, 2000: 116).  
A abdução procura uma teoria, factos e faz uma mera sugestão (de que algo pode ser). 
Para se apreender ou compreender os fenómenos, só a abdução pode funcionar como método 
(Peirce, 1992: 115). Em suma, este método de investigação científica proposto por Peirce 
consiste em estudar os factos, a experiência, para a partir deles procurar e delinear categorias 
interpretativas que os expliquem. Peirce afirma ainda que o raciocínio abdutivo deve ser 
formulado como pergunta, antes que se façam as observações que possam concluir como 
verdade. A abdução não pode ser confundida com intuição, mas a intuição entra na natureza do 
raciocínio abdutivo. E ele classificou a abdução como  inteligência em movimento. 
Como propostas de operacionalização, escolheu-se para este estudo a estratégia 
abdutiva, por não se basear apenas numa visão construtivista da realidade social, mas também 




vida social a partir dos motivos e razões que influenciaram as reclusas angolanas a cometer 
crime de homicídio. Ou seja, este método vai permitir descobrir os diferentes níveis de 
conceitos, significados e motivos, e produzir explicações técnicas a partir dos relatos destas 
mulheres homicidas sobre as suas próprias acções. Tais comportamentos e atitudes só podem 
ser compreendidos uma vez que a relação entre estes conceitos tenha sido estabelecida em 
termos dos motivos das mulheres implicadas nestes crimes. Também vai permitir que os dados 
recolhidos junto dos sujeitos empíricos sejam explorados com base em chaves teóricas que 
facilitem a interpretação científica dos mesmos. Por outras palavras, a estratégia abdutiva 
implica a construção de teoria que está fundamentada nas actividades quotidianas e/ou na 
linguagem e significados dos actores sociais. Tem duas etapas: 1) descrever essas actividades e 
significados; e 2) obter categorias e conceitos que possam formar a base de uma compreensão 
ou explicação do problema entre mãos. 
Importa realçar que a estratégia abdutiva coloca uma grande ênfase sobre os significados 
e interpretações, os motivos e intenções que as pessoas usam nas suas vidas diárias (incluindo 
os significados e interpretações que as pessoas dão à sua acção, à acção de outras pessoas, 
situações sociais, é natural e humanamente criados os objectos). Isso ocorre porque o mundo 
social é interpretado e vivido pelos actores sociais do interior. As pessoas usam a grande parte 
tácita, o conhecimento mútuo, os significados simbólicos, os motivos e as regras – que são aqui 
assumida como fornecer orientação às suas acções – para fazer o que eles fazem na vida diária. 
Em suma, e ainda na óptica de Flick, a investigação qualitativa assume como princípio 
metodológico a compreensão obtida a partir de diferentes procedimentos metodológicos, 
confrontada com a construção da realidade feita pelo seu objecto. Deste modo, a experiência 
não é espelhada de forma aleatória em narrativas ou textos produzidos sobre ela no âmbito das 
Ciências Sociais. E a diferença entre a explicação quotidiana e científica depende da 
organização do processo de investigação (Flick, 2005: 37). 
 
4.4 Métodos e técnicas  
 
Uma vez que o objectivo principal deste estudo é identificar a relação dos crimes de 
homicídios cometidos por mulheres internadas nos principais Estabelecimentos Prisionais 
de Angola, para a sua concretização será utilizado o método misto (quantitativo/qualitativo), 
visto ser um método em que o investigador procura elaborar ou expandir os resultados de um 
método com o outro (Tashakkori & Teddlie, 2003). Apesar de estas duas abordagens se 




o quantitativo que depois vai evoluir para o método qualitativo, visto que a utilização destas 
duas abordagens irá para além da adequação dos diferentes objectivos traçados para a 
componente empírica que se pretende desenvolver.     
O método quantitativo vai ajudar numa primeira fase a caracterizar as reclusas que 
tenham cometido crime de homicídio, ao nível jurídico-penal e demográfico. 
A investigação qualitativa é importante, principalmente para estudos de relações sociais, 
tendo em conta a pluralidade dos universos de vida (Flick, 2005: 2). Na lógica daquilo que é o 
objectivo geral deste estudo, recorre-se à investigação qualitativa porque este método, segundo 
Flick (2005: 41), implica um modo específico para entender a relação entre o assunto a estudar 
e o respectivo método. Para Sampieri (2006: 9), este método tem como ponto de partida uma 
realidade a descobrir; como premissa, diz que a realidade é construída pelo indivíduo que dá 
significado ao fenómeno social; na recolha de dados usa a linguagem natural e tem como 
objectivo final entender o contexto e/ou o ponto de vista do actor social. Em suma, o estudo 
qualitativo busca compreender o fenómeno de estudo no seu ambiente usual, “como as pessoas 
vivem, se comportam e actuam; o que pensam; quais são as suas atitudes, etc.” (Sampieri et al, 
2006: 11).  
Optou-se por usar o método qualitativo nesta pesquisa porque, e conforme diz Flick 
(2005: 5), a investigação qualitativa permite que se adoptem métodos abertos que se podem 
ajustar à complexidade do objecto em estudo. Deste modo, julga-se ser este o método que 
melhor se adequa a este estudo, tendo em conta a delicadeza e a complexidade do tema em 
causa (homicídios praticados por mulheres), bem como o campo de acção (Centros Prisionais) 
de pesquisa seleccionado. Por outro lado, deve-se ao facto de o método qualitativo encarar a 
“interacção do investigador com o campo e os seus membros como parte explícita da produção 
do saber”. Para o mesmo autor, a investigação qualitativa baseia-se em concepções teóricas e 
metodológicas diversificadas e a sua prática e análises podem ser caracterizadas por diversas 
abordagens teóricas e metodológicas (Flick, 2005: 6).   
A investigação qualitativa também tem a vantagem de abarcar diferentes perspectivas 
de investigação que podem ser combinadas e complementadas umas com as outras. No entender 
de Flick (2005: 26), esta triangulação de perspectivas pode alargar a visão do fenómeno em 
estudo, “pela reconstituição do ponto de vista dos participantes e pela análise posterior do 
revelado nas situações partilhadas durante a interacção”.      
Em suma, para esta investigação, esta abordagem vai ajudar aceder aos discursos que 




o contexto de interacção que ocorreu o crime de homicídio, centrada na construção de narrativas 
das suas histórias de vida.  
Quanto aos métodos de recolha e análise dos dados escolheu-se os meios disponíveis 
nas metodologias mistas (quantitativas e qualitativas) que melhor se adequam à problemática 
e, para que tal seja possível, vai fazer-se uma combinação de três instrumentos de colecta de 
dados, que serão: a análise documental; a observação directa e as entrevistas.  
Com a análise documental dos processos individuais das homicidas, pretende-se fazer 
uma primeira aproximação e sistematização da situação jurídico-penal das reclusas que 
cometeram crimes de homicídio e recolher informações e indicadores sobre os seus contextos. 
Também será através da análise destes processos que se vai seleccionar a amostra da pesquisa, 
tendo em conta as possíveis categorias que se vão criar.  
Por se tratar de uma investigação de campo, a observação participante será um dos 
métodos a utilizar. A observação qualitativa, segundo Sampieri, é uma técnica de colecta de 
dados, também denominada de observação directa ou participativa, que tem como objectivos 
explorar, descrever ambientes, contextos, subculturas, significados, entre outros, e compreender 
e identificar problemas em contextos sociais e culturais onde acontecem experiências humanas 
(Sampieri et al, 2006: 383). Assim sendo, vai optar-se também pela entrevista etnográfica por 
se tratar de um método muitas vezes aplicado em combinação com a pesquisa de campo e por 
ter a particularidade de transformar em entrevistas as conversas que surgem no terreno, com o 
objectivo de articular de forma sistemática a revelação das experiências concretas das pessoas 
com o tema em investigação (Flick, 2005: 93-94). 
Com a observação qualitativa, participativa, nesta pesquisa, pretende-se apreender os 
ambientes e contextos de reclusão a que estas mulheres estão sujeitas, bem como procurar 
discernir, de uma forma aberta, as várias dimensões e abordagens sobre o problema em estudo 
e narrar os factos ocorridos durante este processo.  
Ainda em relação à entrevista, também se vai optar como procedimento de recolha de 
dados, a entrevista semi-estruturada e a entrevista narrativa como fonte. Importa aqui referir 
que no entender de Flick, as entrevistas semi-estruturadas integram, por vezes, as narrativas 
como um de seus elementos (Flick, 2005: 113). Tendo em conta a complexidade do problema 
a pesquisar, julga-se que através destes dois procedimentos de recolha de dados será possível 
responder aos objectivos traçados para esta investigação.  
No que se refere ao tratamento, análise e interpretação dos dados, irá realizar-se, ao 
longo de toda a pesquisa, uma triangulação dos métodos (misto). Segundo Sampieri, a análise 




nenhuma é melhor do que a outra, apenas são diferentes caminhos que permitem chegar a um 
mesmo fim (Sampieri et al, 2006: 514). O mesmo autor afirma que ao se escolher uma, acaba-
se por incorporar a outra. Para a análise da informação que se pretende recolher nos processos 
individuais das mulheres homicidas, vai seguir-se uma lógica mais descritiva, visto que se 
pretende fazer uma caracterização jurídico-penal e demográfica das mesmas. Também se 
pretende recorrer à análise de conteúdo sobre uma matriz de análise qualitativa, para ajudar a 
descrever os conteúdos manifestados nos discursos, através de uma análise mais interpretativa 
atribuída aos sentidos.  
Na perspectiva de Flick, a interpretação dos dados é o cerne da investigação qualitativa. 
A análise de conteúdo é um dos procedimentos clássicos de análise do material escrito, 
independentemente da sua origem. Uma das características da análise de conteúdo qualitativa 
é a utilização de categorias, provenientes quase sempre de modelos teóricos (2005: 179).      
 Para Bardin (2007), a análise de conteúdo é constituída por um conjunto de técnicas de 
análise das comunicações com o intuito de obter procedimentos sistemáticos e objectivos de 
descrições do conteúdo das mensagens que permitam a inferência de conhecimentos relativos 
às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens (Bardin, 2007: 20). 
Assim sendo, para este estudo, escolheu-se a técnica qualitativa de análise de conteúdo 
temática, uma vez que procura descobrir os núcleos de sentido que compõem uma comunicação 
e cuja presença tenha significado para o objecto analítico visado.  
Uma vez que se seleccionou para este estudo a entrevista narrativa por ter a 
particularidade de ajudar a reconstituir os processos biográficos, para a análise dos dados, como 
instrumento de análise, recorreu-se à análise da narrativa que parte de uma forma específica de 
sequencialidade. Ou seja, primeiro poder-se-á verificar se a declaração a interpretar é parte de 
uma narrativa e só depois é analisada. O objectivo da análise dos dados da narrativa é revelar o 
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CARTA DIRIGIDA AO EXMO. SENHOR  

















 Exmo. Senhor  
 Director dos Serviços Prisionais    
 Dr. António Joaquim Fortunato 
 L U A N D A 
 
 
Assunto: Pesquisa nos Estabelecimentos Prisionais     
 
Exmo. Senhor,  
 
Maria Luzia Nunes Dumbo, de 42 anos de idade, natural da Província de Huambo – Angola, 
portadora do BI n.º 001296271HO039, emitido a 9 de Dezembro de 2008, em Luanda, residente em 
Viana, Luanda-Sul, Vila Azul. Licenciada em Serviço Social, Pós-graduada em Mediação Multicultural, 
Pós-graduada em Criminologia, Pós-graduada em Intervenção Sócio-Jurídica com Crianças e Jovens 
em Risco, Mestre em Serviço Social e Política Social, e Doutoranda em Serviço Social, pela 
Universidade Católica de Lisboa, com o tema de pesquisa CRIMINALIDADE E GÉNERO: 
HOMICÍDIOS PRATICADOS POR MULHERES EM ANGOLA. Autora dos livros A 
Delinquência Juvenil em Luanda e Manual de Práticas Socioeducativas para Operadores Sociais que 
intervêm com jovens em conflito com a Lei. Funcionária do Instituto Superior de Ciências Policiais e 
Professora colaboradora da Universidade Católica de Angola. 
Excelência, depois de autorizada a realização da minha pesquisa nos Estabelecimentos 
Prisionais do País onde estejam internadas reclusas que tenham cometido crimes de homicídios, por Sua 
Excelência Secretário de Estado para os Serviços Prisionais, Dr. José Bamóquina Zau, venho, por 
intermédio desta, solicitar por credenciais, que me possibilite aceder aos Estabelecimentos Prisionais 
sem constrangimentos, com o intuito de realizar a pesquisa em causa. 
Importa referir que os aspectos éticos e deontológicos serão as premissas fundamentais de todo 
o percurso investigativo, sem prejuízos institucionais e violação dos direitos das reclusas.     
Sem outro assunto, respeitosos cumprimentos 
 
 
Luanda, 09 de Junho de 2014 




















GUIÃO DE ENTREVISTAS 
1. Idade 
2. Situação que levou à prisão/condenação 
3. Pena a cumprir 
4. Ponto de cumprimento da pena 
5. Onde nasceu? 
6. Qual é o seu nível de escolaridade? 
7. Que actividade profissional exercia antes de estar internada neste 
estabelecimento? 
8. Fale-me do seu percurso de vida, desde a infância até hoje 
a) Onde cresceu? 
b) Com quem vivia? 
c) Como era a vossa relação familiar? 
d) Como era a sua vida afectiva? 
e) Como era a vossa relação? 
f) Quantos filhos tem? 
g) Quais foram as causas da morte dos seus filhos? 
h) Com quem ficaram os seus filhos? 
i) Tem mantido contacto com os seus filhos?  
9. Conte-me, por favor, o que aconteceu naquele dia fatídico? 
10. Como se sente em relação ao acontecido? 
11. Tem tido muitas visitas?  
























DIÁRIO DE CAMPO (DC: 1) 
 
A senhora tem 47 anos de idade e nasceu no Município do Bongo, Província de Huambo. 
Está presa há cinco anos, na Cadeia do Cambiote, da Província de Huambo, a cumprir uma pena 
de 12 anos, por crime de homicídio voluntário. Estudou até à 4.ª classe. Antes de presa, 
dedicava-se à agricultura. Cresceu no Município do Bongo e passou a infância com os pais e 
seis irmãos e tinham boa relação familiar. Na infância, gostava de ir ao rio com a mãe lavar a 
roupa e tomar banho. Depois arranjou marido, com quem vivia maritalmente “não casámos”, e 
tiveram sete filhos, dos quais faleceu a primogénita com 22 anos, por doença. Depois de presa, 
os outros filhos viveram nos primeiros três anos com a avó materna que, entretanto falecida. 
Agora “vivem sozinhos”. Tem tido informações dos filhos por intermédio de um dos filhos que 
a tem visitado   
Devido à intensidade da guerra na zona em que viviam, ela e a família foram obrigadas 
a deixar a aldeia para se refugiarem no Município Sede da Província de Huambo. Muitos 
familiares próximos morreram em consequências da guerra. Passaram por muitas necessidades, 
principalmente alimentar, porque deixaram de cultivar a terra que era o seu meio de 
subsistência.  
Viveram na cidade do Huambo até 1999, período em que a situação de guerra já tinha 
melhorado. A família decidiu voltar para o Município do Bongo, onde tem as suas lavras. A 
partir daí, as coisas melhoraram bastante para a família, porque conseguia produzir, nas suas 
lavras, milho, feijão, batata-doce, que servia para o consumo interno, e o excedente era vendido. 
Os filhos estavam todos a estudar.       
A senhora Josefina e o marido compraram dois bois para ajudarem na lavoura da terra 
através da tracção animal. Só que, pouco tempo depois, morreu um dos bois, sem motivo 
aparente. Decidiram, então, apostar na criação e reprodução de cabritos, e foi assim que 
compraram oito cabritos.  
Entretanto, algum tempo depois desta compra, o casal, para se precaver da morte de 
mais um animal, decidiu chamar dois Quimbandas124 para fazerem um ritual que evitasse que 
algum destes animais morresse. Os curandeiros disseram que “como uma das cabras que 
compraram procriou três cabritos, naquela casa já não morreria animal nenhum”. No entanto, 
                                                          




no dia seguinte, morreu um animal, “sem motivos aparentes” que se justificassem. Quando 
abriram o cabrito morto, encontraram na barriga deste vestes de cthingangins125.  
O casal pegou nestas “roupas” e foi mostrar ao Soba126, e este mandou chamar os 
quimbandas para se apurar a causa da morte do animal.  
Dias depois de terem feito queixa ao Soba sobre a morte do cabrito, a filha mais velha 
dela começou a adoecer e ficou com “barriga de água”. A família, desconfiada de que a causa 
da doença estivesse associada aos dois quimbandas consultados, foram chamá-los para que 
estes curassem a filha de tal mal. O Quimbanda conseguiu esvaziar a barriga da filha naquele 
mesmo dia. Ao cair da tarde, o Quimbanda foi para a sua casa, e no dia seguinte de manhã, 
ficaram a saber que este tinha morrido. 
A senhora, o marido, o genro e o seu cunhado127 foram levados para o posto da Polícia. 
A filha ainda foi ter com eles a este posto policial, e era visível que a flatulência que apresentava 
nos últimos dias tinha desaparecido. No entanto, quando os quatro elementos detidos foram 
levados para o piquete da Polícia no Município do Bongo, a filha decide regressar para a casa 
e voltou a adoecer. Dias depois, morreu o seu neto de um ano de idade. Quando regressaram do 
funeral desta criança, a filha da senhora Josefina, mãe da criança que tinha sido acabada de 
enterrar, também morre. 
Entretanto, os quatro elementos (mãe, pai, marido e tio) detidos, não assistiram às 
exéquias dos dois elementos da família que faleceram. Estes elementos todos encontram-se a 
cumprir pena no mesmo Estabelecimento Prisional, acusados te terem agredido fisicamente o 
Quimbanda, causa que o levou à morte. Sente-se bastante arrependida de ter levado o caso da 
morte do cabrito ao Soba, porque “se não fossemos fazer queixa ao Soba sobre a morte do 
cabrito causada pelo Quimbanda… nada disso teria acontecido… a minha filha e o neto, não 
teriam morrido… e nem eu nem os outros estariam presos...”. Sente-se resignada com a vida e 
com toda esta situação e, “estou preparada para enfrentar tudo o que vier a acontecer nesta 
vida”. No entanto, está muito triste, por ter deixado os filhos ainda pequenos, que agora vivem 
sozinhos. Mas “prefiro não falar mais sobre este caso, para não acontecer nada aos meus outros 
filhos”. Tem recebido visitas dos familiares de forma esporádica. Quando sair, quer cultivar a 
terra e cuidar dos filhos. 
 
 
                                                          
125 Palhaços tradicionais em algumas regiões de Angola, que usam roupas feitas de palha. 
126 Entidade tradicional na Aldeia, com poderes para a resolução de alguns problemas da comunidade. 




DIÁRIO DE CAMPO (DC: 2) 
 
A senhora tem 40 anos de idade e nasceu no Município do Cuíma, na Província de 
Huambo. Está presa há um ano e seis meses, na Cadeia do Cambiote, da Província de Huambo, 
a cumprir uma pena de 12 anos, por crime de homicídio voluntário. Estudou até à 4.ª classe. 
Antes de ter sido presa, cultivava a terra e vendia adubo no mercado. 
Cresceu no Município do Cuíma e passou a sua infância com os pais e nove irmãos, dos 
quais faleceram sete, pelo que só ficaram dois. Alguns morreram de doença e outros foram 
vítimas da guerra. Tinham um bom relacionamento familiar e da sua infância lembra-se das 
brincadeiras no rio, das idas à lavra com os pais e os irmãos.     
Ficou viúva muito cedo. Teve uma relação muito boa com o marido, com quem fez oito 
filhos dos quais faleceram três e ficaram cinco. Dois deles morreram de doença e o outro “é que 
me trouxe aqui”. Depois da sua detenção, os seus filhos passaram a viver com o tio, irmão do 
falecido pai, apenas por dois dias, mas devido a incompreensões familiares, eles voltaram para 
a casa, e estão sozinhos.  
Só tem visitas da filha mais velha nos Anos Novos, porque a filha não tem passe de 
acesso às visitas na prisão. E no dia de Ano Novo, o Estabelecimento prisional, por regra, não 
exige a exibição do passe de acesso. Então, só nessas alturas é que tem tido notícias dos outros 
filhos. 
Em consequência do confronto armado que assolou o país, a senhora Juliana e o marido 
foram obrigados a deixar o Município do Cuíma e refugiaram-se na Província de Benguela, 
onde veio a perder o marido, vítima de afogamento no mar.  
Durante a guerra, perdeu muitos familiares directos como irmãos, tios e primos. Disse 
ainda que foram momentos muito difíceis, porque se vivia um momento de muita instabilidade, 
e passaram muita fome.      
Depois de perder o marido na província de Benguela, decidiu voltar para o Município 
do Cuíma, porque estava a passar por muitas dificuldades, não tinha casa nem emprego que lhe 
permitisse sustentar os filhos que ainda eram muito pequenos. 
De regresso ao Cuíma, retomou a sua actividade agrícola e vendia adubo no mercado, o 
que lhe permitia sustentar os filhos e pô-los a estudar e, a partir daí, as coisas melhoraram 
bastante na sua vida.   
A sua filha de 16 anos é gémea de um rapaz que faleceu e que é o motivo da sua prisão. 
Ao contrário do que acontecia com esta filha, o rapaz não gostava de estudar, não acatava os 




Dias antes do fatídico dia, a senhora Juliana foi ao Município da Caála, na Província de 
Huambo, para tratar das cédulas pessoais dos filhos. De regresso a casa, ficou a saber que este 
filho subtraiu de um armazém, onde as vendedoras do mercado guardavam os seus negócios, 
uma embalagem de caixas de fósforos, sete pacotes de massa e um litro de óleo. Naquele dia, o 
filho não voltou para casa. Sempre que se metesse em apuros, ficava alguns dias fora de casa. 
A dona do negócio foi-se queixar sobre o sucedido ao Soba da aldeia e a senhora Juliana 
foi julgada por este. Ela disse que pediu desculpas à dona do negócio e prometeu pagar pelos 
prejuízos causados pelo seu filho. No entanto, a lesada não aceitou que lhe fossem restituídos 
os bens que lhe foram furtados.  
De regresso a casa, a filha gémea do rapaz em causa disse à mãe que o irmão tinha 
estado em casa, que estava com muita fome, mas quando se apercebeu de que a mãe se 
aproximava de casa, fugiu. 
Neste mesmo dia, a senhora Juliana pegou no seu negócio e foi à praça para vender 
adubo. Encontrou no mercado a lesada, que logo que a viu começou a falar em voz alta e 
lançando piadas que “muitas mães não conseguem cuidar dos seus filhos, ao ponto destes se 
tornarem bandidos”. 
Dois dias depois, voltou para a praça onde vendeu todo o adubo. No entanto, apareceu 
um cliente que queria comprar adubo. Ela foi a casa, à busca do produto para comercializar, e 
deixou ficar lá o dinheiro da venda da primeira remessa de adubo. Quando chegou a casa, deu 
conta de que este dinheiro tinha desaparecido. Os outros filhos disseram que o irmão tinha 
estado em casa durante a sua ausência.  
No domingo a seguir a esta semana, a senhora Juliana, passou-o todo em casa e, no final 
do dia, foi à procura de adubo para levar na sua própria lavra na segunda-feira. E, mais uma 
vez, quando chega a casa, apercebe-se de que o dinheiro que tinha deixado por cima da mesa 
tinha desaparecido.  
No dia seguinte, acordou às cinco da manhã e dirigiu-se à cozinha, que fica na parte 
exterior da casa, e encontrou lá o filho a dormir. Chicoteou-lhe as mãos com um chicote de 
borracha, com mais intensidade na mão esquerda. Depois disso, levou-o para a casa de banho 
onde o lavou porque estava todo sujo e deu-lhe roupas limpas para vestir. Deu-lhe de comer e 
pegou na sua bacia de negócios e foi para o mercado vender, desistindo da ideia de ir à lavra 
levar o adubo. Disse que o deixou ficar com os outros irmãos a brincar. 
A seguir a este dia, levou o adubo e algumas pessoas que foram trabalhar na sua lavra. 
De regresso a casa e como de costume, pegou na bacia do seu negócio e foi para a praça vender. 




filho estava a sentir-se mal e que estava a vomitar coisas amarelas. Ela foi de imediato para casa 
ao encontro do filho doente que já estava em coma. Limpou-lhe o vómito e a caminho do posto 
médico o filho acabou por morrer. 
Depois disso, o Soba chamou a Polícia que a levou e prendeu, alegando como causa da 
morte do seu filho a agressão física que lhe havia infligido.            
Perante esta situação, “preferia morrer eu e deixar os meus filhos órfãos de pai e mãe, 
do que terem de ficar sozinhos em casa, por eu estar presa”. Nem “nos momentos mais difíceis 
da minha vida, os meus filhos passaram fome, mesmo quando ainda estavam na província de 
Benguela, onde a situação era caótica, porque eu sempre lutei para lhes proporcionar pelo 
menos uma refeição por dia”. Quando “cheguei no Cuíma, para cultivar a terra, não havia 
charrua nem bois… mesmo assim, eu cultivava a terra com as minhas próprias mãos… para dar 
de comer aos meus filhos”. 
O que “mais me custa hoje é o facto de os meus filhos estarem abandonados… e a passar 
fome, por causa do que aconteceu”. O “meu sofrimento e as minhas lágrimas aqui na cadeia… 
não são por eu estar presa… mas pelos meus filhos que estão sozinhos… e pelo que estarão a 
passar”. 
Não tem recebido muitas visitas à excepção da filha, porque só tem uma irmã que vive 
em Benguela e está a cuidar da mãe delas que já tem uma idade muito avançada e que também 
está doente. Mas “a minha irmã é que pagou as multas do Tribunal… também não dá para pedir 
mais… ou que me visite”.    








DIÁRIO DE CAMPO (DC: 3) 
 
A senhora tem 39 anos de idade e nasceu no Município da Caconda, Província de Huíla. 
Está presa há seis anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir uma pena 
de 18 anos, por crime de homicídio voluntário. Antes de ser presa, nunca tinha ido à escola 
“aprendi a ler e escrever aqui na cadeia”. Dedicava-se ao cultivo da terra, criava gado bovino e 
caprino, que era comercializado.  
Cresceu no Município da Matala. Os seus pais tiveram 10 filhos, mas morreram cinco 
ainda na adolescência e por motivos de doença: “quando eles morreram eu ainda não tinha 
nascido”.   
A relação familiar era muito boa, “enquanto estou aqui, choro muito por causa dos meus 
pais… nunca me maltrataram… só que vivíamos no mato128 e não havia escolas, porque o meu 
pai tinha vontade de nos colocar na escola”. 
“Eu nunca casei, só era migada”, de uma relação em que era a 4.ª mulher do senhor. 
Desta relação, nasceram oito filhos, mas só tenho quatro vivos, porque os outros faleceram 
ainda na infância, por motivos de doença. No princípio da relação, “vivia bem com o meu 
marido, só que, por ter vivido muito tempo na mata, não tinha noção de muita coisa”. Há muita 
coisa que “estou a aprender aqui na cadeia, como estudar, falar português… há coisas que a 
pessoa não sabe e te fazem cair no erro… hoje percebo que, mesmo no meu julgamento, eu 
disse coisas que contribuíram para a minha condenação”. O Juiz e o procurador não falavam 
Umbundu129. Por isso, “há coisas que eles diziam que eu não percebia e respondia só...” eles 
quando vêem que tu és pobre, mesmo que exista algo que te possa defender, eles não te ajudam”. 
Os seus dois filhos mais velhos vivem com a família do pai deles e “não tenho tido 
notícias deles”. Os outros dois mais novos, inclusive o que teve na cadeia, estão com a sua mãe 
e, destes, tem tido notícias.     
Aos 10 anos, “eu os meus pais e os meus irmãos, fomos obrigados a deixar a Caconda 
onde era a nossa casa, para nos refugiarmos na Matala, por causa da guerra”. Perdeu alguns 
familiares (tios e tias), vítimas da guerra. Na Matala não havia guerra, por isso, não tem 
memórias da guerra, mas também “só tinha 10 anos e não me recordo de nada”. 
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Um dia antes do ocorrido, ela o marido e os meus filhos passaram bem a noite e, ao 
amanhecer, o seu marido disse que ia comprar negócio (galinhas), só que ele voltou ainda ao 
meio da manhã sem ter conseguido comprar as galinhas, porque no local onde foi não as 
encontrou. E disse à mulher que “tinha visto pelo caminho, uns animais conhecidos por 
Nbinjis130, que correram atrás dele e inclusive os chinelos que calçava rebentaram enquanto 
corria…”. Na “nossa tradição, não é bom prenúncio cruzar-se com estes animais”. No dia 
seguinte, que era dia de Natal, o seu marido voltou a sair no período da manhã, para ir comprar 
as galinhas, mas voltou para casa de mota com o seu cunhado e sem as galinhas. 
Ela levou uma cadeira para o quintal, onde o cunhado dele se sentou e, de seguida, 
serviu-lhe quissangua131. Assim que terminou de fazer o almoço, convidou-os a entrar para 
comerem. Tanto o seu marido como o cunhado deste comeram muito pouco, tanto mais que 
este último se levantou logo, dizendo que se iria embora porque estava muito cansado e 
precisava de ir para casa descansar. A madrugada anterior tinha sido muito pesada porque 
passou-a a conviver e a beber. O seu marido levantou-se também, dizendo que iria com ele, 
embora este insistisse para que o marido dela ficasse porque ele iria para a sua casa descansar, 
mas este sempre saiu. 
No final do dia, ela e os filhos foram para a cama. Como ela estava grávida, já nos 
últimos dias de gestação e não se sentia muito bem, não trancou a porta de casa, quando se foi 
deitar. Colocou apenas algumas cadeiras de plástico para segurarem a porta. Por volta das 21 
horas, o seu marido chegou e bateu à porta. O “meu filho alertou-me dizendo que o pai já tinha 
chegado e eu disse-lhe que ouvi o bater da porta porque ainda estava acordada… disse ao meu 
marido que empurrasse a porta porque não estava trancada”.  
Depois de ele entrar, “pedi-lhe que não voltasse a sair à noite por causa do meu estado… 
e porque as crianças eram muito pequenas e não podiam ajudar-me em situação de parto… nós 
nas aldeias temos os bebés mesmo em casa”.  
O marido, depois de jantar, perguntou-lhe se deu de comer aos porcos e aos cabritos e 
ela disse que “sim, mas não consegui desamarrar o cabrito grande”. De seguida, foi com ele ao 
curral ver como estavam os animais e voltaram para dentro de casa, onde ela voltou a deitar-se. 
Depois de ele se despir, sentou-se na cama e disse-lhe que “iria ter com a mãe dele… e, eu 
disse-lhe que ‘já viste só o que a bebida te faz?’, como é que vais ter com a tua mãe se ela já 
morreu?” 
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De seguida, adormeceram e, algum tempo depois, a senhora Catumbo começou a sentir-
se mal, com algumas contracções que a fizeram acordar. Colocou a sua mão no lugar onde 
dormia o marido e percebeu que ele não estava lá. Pensou que “mesmo depois de lhe ter pedido 
para não sair, ele voltou a sair”. Levantou-se da cama e preparou as coisas necessárias para o 
parto, tirou a saia que tinha vestida e amarrou um pano. No entanto, “olhei para a porta e vi que 
estava aberta e quando olhei pela cortina vi um vulto colado a ela. Quando “me aproximei da 
porta… encontrei o meu marido pendurado na porta com uma corda à volta do pescoço… 
debruçado para frente… Chefe132, o meu marido era um homem alto e forte, e a porta até era 
baixa… não sei… Então, “eu desamarrei-o e ele caiu inanimado quase por cima das crianças 
que estavam a dormir133 e tirei-lhe a corda do pescoço e pus-me a gritar, a chamar por 
socorro…”. Assim que o seu cunhado chegou, começou a massajar-lhe o peito porque “ele 
ainda estava quente e uma hora depois ele dá um grande suspiro e morreu”. 
Depois apareceu a Polícia e esses disseram que “pelo tamanho do meu marido e pelo 
meu avançado estado de gestação, não podia ser considerada suspeita e foram-se embora…” 
A seguir chegou a família do marido, acompanhada pelo Soba da aldeia e ligaram para 
a Polícia. Quando estes voltaram a aparecer, o Soba formalizou uma queixa contra ela, sob 
influência da família do falecido marido, alegando que “eu tinha sido a responsável pela morte 
do meu marido”. O seu enteado disse que, na noite anterior, esteve com o pai na lanchonete 
onde este esteve a beber e inclusive ele, na qualidade de filho, é que o levou a casa e que a 
madrasta é que lhes abriu a porta. “Chefe, eu não vi o meu enteado, só que o meu filho era 
muito pequeno na altura para explicar isso”. 
A irmã do meu marido, que vive noutra aldeia, quando chegou disse à Polícia que “eu 
com o meu estado não conseguia matar o meu marido, mas contratei alguém que me ajudou a 
enforcá-lo, para ficar com o dinheiro e todos os bens dele”. 
Foi assim que a Polícia a levou para a esquadra. E, neste mesmo dia, tiveram que levá-
la ao Centro médico para dar à luz [...]. “Chefe, eu nem sequer um pano para cobrir o bebé 
tinha… o meu sofrimento daquele dia foi muito grande…” Uma senhora, que “teve pena de 
mim, é que me deu um pano onde pude enrolar o bebé…” No dia a seguir ao parto, levaram-na 
de volta para a cadeia. Só que alguns dias depois começou a ter febres porque não estava a fazer 
os banhos de rícino depois do parto, como recomenda a tradição. Embora um “polícia às vezes 
aquecia água e me dava banho… eu até perdi a vergonha e ele dizia que ‘irmã não tenha 
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vergonha porque eu também costumo fazer isso na minha mulher depois dela ter bebé’”. Mesmo 
assim, as febres não passavam e, então, eles “mandaram-me para casa e disseram-me que me 
apresentasse um mês depois”.  
Quando “saí da esquadra da Polícia, pedi que me levassem para a minha casa mas 
disseram-me que os familiares do meu marido levaram tudo, inclusive os meus filhos e também 
tinham vendido a minha casa”. Então, foi para a casa dos seus pais, onde ficou os 30 dias.  
Quando se apresentou à Polícia na data marcada, eles disseram que o seu primeiro 
depoimento não valia porque o seu filho mais velho, com sete anos na altura, e que estava com 
a família do meu marido, afirmou perante a Polícia que, naquela noite, apareceram uns tios134 
que mataram o seu pai. Prevalecendo, assim, a teoria criada pela sua cunhada. No dia do 
julgamento “pedi ao Procurador para o meu filho dizer o mesmo à minha frente e este não foi 
capaz de fazê-lo… e mesmo assim… fui condenada a 18 anos”. 
Sente-se “muito revoltada, porque isto de não saber das coisas é que me trouxe aqui... 
isto de não conhecer a Lei é que me trouxe aqui... porque eu, afinal, não devia ter-lhe tirado a 
corda do pescoço... as pessoas deviam encontrá-lo pendurado e com a corda à volta do pescoço”. 
Desde que foi transferida da Huíla para Benguela, não “tenho recebido visitas, tive 
apenas uma do me irmão por parte do pai que esteve aqui o ano passado”. Mas quando estava 
na cadeia da Huíla, tinha sempre visitas e “me traziam sempre coisas…” Eles agora não 
conseguem visitá-la, por causa da distância entre a Caconda-Resiano, Município da Huíla e 
Benguela e a “viagem fica muito cara”.  
Quando sair da cadeia, “não volto a viver no mato e vou-me entregar à igreja, trabalhar 
em qualquer coisa que me aparecer”. Só que, “com a idade que tenho e nestes tempos actuais, 
já não vou conseguir entrar no mercado de trabalho”. “Estou a ficar mais velha, o que importa 
é conseguir o pão para sustentar os meus filhos”. Também quer receber os seus filhos que estão 
com a família do seu falecido marido. 
Uma das suas maiores preocupações neste momento é pensar como pagar a 
indemnização imposta pelo tribunal. A multa já foi paga pelos seus pais, só que “eles já estão 
muito velhos e o valor da indemnização é muito alto …”. Pensa que se esta indemnização não 
for paga, nunca vai beneficiar da liberdade condicional e, então, “vou ter que ficar aqui os 18 
anos e vou sair daqui velha e já não vou conseguir fazer mais nada na vida”.    
 
 
                                                          




DIÁRIO DE CAMPO (DC: 4) 
 
A senhora tem 57 anos de idade e nasceu na Comuna de Vipangui-Chibia, Capanda 
Cavilongo, Província da Huíla. Está presa há seis anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de 
Benguela, a cumprir uma pena de 16 anos, por crime de homicídio voluntário. Frequentou 
apenas a 1.ª classe. “Na minha aldeia os mais velhos diziam que as meninas deviam pastar os 
bois, por isso, é que nunca mais estudei e, daí, casei e tive os meus filhos”. Quando entrou para 
a cadeia, “fui aprendendo alguma coisa, mas ainda tenho muitas dificuldades… mas estou 
contente porque já sei escrever o meu nome, do meu pai e da minha mãe..” Só que agora foi 
colocada na cozinha da cadeia e já não consegue ir à escola. Antes de ser presa, dedicava-se à 
agricultura. 
Cresceu na aldeia de Chipungo-Capunda Cavilongo. Passou a infância com os pais e os 
irmãos. “A minha mãe teve 20 filhos, só que morreram 11. Alguns morreram ainda na infância 
e outros na adolescência e todos por motivos de doença. Tinham uma relação familiar e com os 
pais muito boa. 
Era ‘migada’ (União de facto), numa relação em que era a 3.ª mulher dentre quatro. 
Desta relação, nasceram seis filhos, dos quais morreram dois, durante o parto. Os “meus filhos 
ficaram com o pai deles”. Quando estava na cadeia do Lubango, “a minha filha, a minha mãe e 
a minha irmã, visitaram-me por três ocasiões”. E, aí, “eu conseguia ter informações sobre os 
meus filhos mais novos”. Desde que está em Benguela, “nunca mais recebi visitas nem notícias 
deles”. 
Durante o período de guerra, “passámos a vida a ir de um lado para o outro”. Por muitas 
vezes, tiveram de se refugiar nas matas em busca de segurança. “Foram momentos muito 
difíceis, porque nem sempre tínhamos comida, porque não conseguíamos ficar muito tempo 
num local onde pudéssemos cultivar a terra para tirar alimentos”. Também morreram alguns 
dos seus familiares, vítimas da guerra. 
Quando o cenário de guerra se complicou ainda mais, foram obrigados a refugiar-se no 
Município Sede do Lubango. Quando ficaram a saber que a guerra no Quimbo tinha acabado, 
“eu, o meu marido e as suas outras duas esposas e respectivos filhos, apanhámos o comboio 
para regressarmos para a Matala”. Naquela altura, o seu primeiro filho ainda era pequeno e ela 
estava grávida. Durante a viagem, o comboio onde seguiam foi atacado pela UNITA, que atirou 
um projéctil nele, provocando a separação da cabeça do comboio da locomotiva. “Eu fui 
atingida por um estilhaço nas costas e o filho de uma das mulheres do meu marido foi ferido na 




ir ao hospital, porque “fiquei com medo que voltássemos a ser atacados”. Para a ferida sarar, 
“eu fazia tratamento tradicional, usando raízes de algumas plantas”. Só alguns anos depois é 
que foi para o hospital, para tirarem o estilhaço que tinha no braço.     
Depois de terem ficado algum tempo na Matala, “tivemos de fugir outra vez, porque a 
guerra tinha reatado outra vez”. Levaram os seus animais e refugiaram-se na aldeia do 
Muketemua, que fica muito distante da aldeia dela. 
Quando a guerra acabou, “voltámos para a Matala, passámos a cultivar a terra e a criar 
animais e tudo passou a correr bem”. 
Quando se migou135 com o meu marido, “eu era muito jovem e ele na altura já tinha 
duas mulheres”. Devido à sua mocidade, a mãe disse-lhe que esperasse mais um pouco, para 
arranjar um homem que não tivesse compromisso e “eu não aceitei”. 
“No princípio, a minha relação com as minhas ndatembos136 era muito boa. Depois de 
algum tempo o meu marido arranjou uma quarta esposa. Só que, a partir daí, as coisas 
começaram a complicar-se porque como eu era boa trabalhadora, cultivava muito e tinha as 
minhas coisas sempre organizadas. O meu marido passou a frequentar mais a minha casa e a da 
mulher que ele arranjou depois de mim”. As outras mulheres ficaram chateadas com isso e 
passavam o tempo todo a falar mal dela, ao ponto de se queixarem à “minha sogra que se juntou 
a elas, acusando-me de que tinha drogado o meu marido com medicamentos tradicionais que 
fizeram com que ele gostasse mais de mim do que das outras”. 
A partir daí, a sua relação com a sogra passou a ser de constantes conflitos. No período 
em que estava grávida de um dos seus filhos que faleceu, numa discussão com a sogra, ela 
tivera dito que “eu haveria ter aquele bebé pela boca”. Durante o parto desta criança, surgiram 
várias complicações e a mesma nasceu já morta. A sua sogra não apareceu no óbito e o seu 
marido foi a casa dela para ir buscá-la e perguntou-lhe o porquê de não ter ido ao óbito do 
próprio neto? E como ele já estava bêbado, disse à sua mãe que “o que te impediu de ires ao 
óbito está relacionado com a tua boca…”, pelo facto de ter dito que a criança haveria de nascer 
pela boca. 
Como “eu e o meu marido estávamos receosos com o que tinha acontecido com o nosso 
filho e, desconfiados de que lhe tinha sido lançada uma maldição, depois do dia do funeral 
fomos a um curandeiro fazer um tratamento, para evitar que tal maldição também afectasse os 
nossos bois”. No entanto “a minha sogra também devia ir para participar do ritual, mas ela disse 
que se não foi ao óbito, também não iria a tal cerimónia”.  
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Depois do óbito terminar, “a minha sogra foi a minha casa expulsar-me, dizendo que já 
não me queria como esposa do filho, mas eu não liguei e continuei com o meu marido”. Depois 
de algum tempo, voltou a engravidar e a sua sogra disse “se daquela vez o bebé te saiu pela 
boca, desta vez este filho que carregas no ventre, te vai sair pelo ânus”. Quando chegou a altura 
do parto, o bebé estava atravessado e não tinha meios de sair. Tiveram de chamar o pai da 
senhora Sindula, que colocou o braço dele dentro de “mim e virar a criança na posição certa 
para nascer”. Enquanto ele fazia esta manobra, “eu não dei por nada, porque estava desmaiada”. 
Só que, quando finalmente a criança saiu, “também estava morta e nem sequer chorou…” 
A sua sogra também não foi para o óbito desta criança. Assim que terminou o óbito, o 
seu marido decidiu que deviam mudar de aldeia por causa das crianças que estavam a morrer. 
Mudaram-se para uma aldeia um pouco distante da anterior, mas, um tempo depois, a sua sogra 
começou outra vez a frequentar a sua casa e quase que não saía de lá. E quando estava 
embriagada, procurava sempre pretextos para discutir com ela, insultando-a, “mas eu não 
ligava”.   
Uns dias antes do acontecido que “me colocou aqui, farta dos insultos da minha sogra, 
fui para a casa da minha família, levando apenas o meu bebé de colo que tinha nascido na outra 
aldeia para onde nos mudámos, e fiquei três dias”. Quando regressou a sua casa, ficou apenas 
três dias. Foi convidada pelo seu primo, para ir à festa do efeco137 da filha dele e “eu, como tia, 
é que devia ser a responsável por alguns rituais que acontecem neste tipo de festa”. O marido 
dela, como estava embriagado, não foi ao primeiro dia da festa. No dia seguinte, quando ela foi 
à uma aldeia próxima pagar a dívida da bebida consumida na festa, “encontrei a minha sogra, 
completamente embriagada e com a pele muito escura e eu perguntei-lhe porque estava com 
aquele aspecto e ela disse que era por causa dos ‘seus pensamentos em torno do seu dinheiro 
que estava na guarda do meu filho que tinha deixado a aldeia e empreendido viagem para a 
província do Namibe’”. A sogra tinha entregado 3000,00 kz138 ao “meu marido para guardar, 
mas como este bebia muito, por sua vez entregou o dinheiro ao meu filho para o guardar, com 
receio de que o fosse gastá-lo com a bebida”. No entanto, este viaja e não deixou ficar o dinheiro 
da avó. 
Então, neste encontro casual que ela teve com a sua sogra, mais uma vez, foi insultada 
por esta, ao mesmo tempo que se lamentava deste dinheiro. Ela foi aconselhada pelas pessoas 
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que estavam por perto a não lhe responder e depois de fazer o que tinha de fazer, voltou para a 
aldeia onde decorria a festa, acompanhada por mais cinco pessoas. 
Neste mesmo dia, os donos da casa onde a sua sogra estava a beber mandaram umas 
crianças para a acompanharem até à aldeia dela, para que regressasse a casa. No entanto, as 
crianças não a levaram a casa e deixaram-na ficar a meio do caminho. E, em vez de esta seguir 
caminho para casa, desviou-se por um atalho que a levou às proximidades de uma lavra onde 
caiu e foi encontrada só no dia seguinte, morta, envolvida numa poça de vómitos e com a pele 
do corpo assada devido à prolongada exposição ao sol, “como eu deduzi”. Foi encontrada pelo 
seu enteado quando estava a pastar os bois.  
A senhora Sindula tinha passado a noite na festa e permaneceu na aldeia onde a mesma 
decorria, até um dos seus filhos a ir buscar. Como não sabia o motivo que me obrigava a 
regressar a casa, “eu disse que não iria porque o boi que tinha sido preparado para a festa ainda 
não tinha sido morto... mas o meu filho insistiu e eu acompanhei-o”. Quando chegou à sua 
aldeia, apercebeu-se de que havia muita gente aglomerada à volta da sua casa e, quando “eu 
entro, fui esbofeteada por um outro primo meu, acusando-me de ter morto a minha sogra, 
porque eu era a pessoa que mais discutia com ela”. Foi acusada de ter escaldado a sogra com 
água quente. Estas acusações foram reforçadas pelas suas ndatembos. Mas, no “meu 
julgamento, não apareceu provas de nem sequer uma única lata que indicasse ser o recipiente 
onde eu podia ter transportado a tal água quente para o meio do mato que queimou a minha 
sogra”. Também “não tive direito a testemunhas que me viram na festa, porque as pessoas foram 
todas ameaçadas pelo Soba que é irmão da primeira esposa do meu marido”. O Soba dizia que 
“quem fosse testemunhar também seria presa na Comarca como eu”. O “Soba foi o maior 
influenciador da minha prisão…”. O seu sogro e o marido, que depois acabou por ser expulso 
do Tribunal pelo próprio pai, eram as únicas pessoas no seu julgamento.  
Quando “eu já estava presa, o meu marido foi levado pelos seus familiares para um 
quimbanda, para lhe fazerem um tratamento que o ajudasse a deixar de gostar de mim”.    
Em relação ao acontecido, só pede “a Deus para me ajudar porque estou com problemas 
de ‘atenção’ alta, o que está a pôr-me muito em baixo… estou sempre a pensar nos meus filhos 
e pelo sofrimento que estão a passar… o pai deles bebe muito... mas [...] a culpa é minha… eu 
é que fui procurar o azar, ao casar com um homem que já tinha duas mulheres”. O “pecado que 
estou a pagar aqui na cadeia é este… e me arrependo perante Deus, por este pecado de o marido 
gostar mais de mim do que das outras mulheres que tinha. A minha sogra morreu porque bebia 




Quando “penso nos meus filhos choro muito… se estivesse aqui porque realmente matei 
a minha sogra seria diferente [...], mas, assim… dói muito no coração…” No julgamento, “não 
foi apresentada uma única prova. [...] por pensar muito, ando sempre com a ‘atenção’ alta e 
aqui é muito longe da minha terra e não tenho família que possa visitar-me. Quando sair daqui, 
não volto para o meu marido”. Tem pretensões de viver na cidade, porque “estou cansada com 
a minha vida… e se voltar para a minha aldeia tenho receio que as pessoas voltem a dar cabo 






DIÁRIO DE CAMPO (DC: 5) 
 
A senhora tem 41 anos de idade e nasceu no Lubango, Província da Huíla. Está presa 
há cinco anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir uma pena de 12 anos, 
por crime de homicídio voluntário. Frequentou apenas a 1.ª classe. Desde que “entrei aqui na 
cadeia estou a estudar, mas ainda não aprendi muito”. Também “estou com muitos problemas 
de visão… deve-se à cor branca dos azulejos da cela que me dificultam cada vez mais em ver”. 
Antes de presa, fazia biscates, como lavar a roupa, esfarelar o milho, limpezas, etc. 
Cresceu mesmo na província do Lubango, no bairro Camajingo. Na infância, “vivi com 
a minha mãe e a minha irmã mais velha”. Os seus pais separaram-se, quando ainda era muito 
pequena, por isso não tenho recordações dele. 
Tinha uma boa relação com o seu primeiro marido, pai das suas duas filhas, só que um 
dia ele chegou a casa acompanhado de uma senhora, dizendo-lhe que a mesma era sua colega 
de serviço. Então, “ficámos a conviver mesmo em casa”. A senhora depois de ter ingerido muito 
álcool, disse que já não se iria embora porque era muito tarde. Então, a senhora Florença 
preparou uma cama para ela, no quarto das crianças. Mas, durante a madrugada, ela acordou 
para ir à casa de banho e deu conta que o marido não estava na cama. Pensou que também 
tivesse ido à casa de banho, só que, “quando eu passo pelo quarto das crianças, oiço barulhos 
estranhos e, quando entrei, vi o meu marido a relacionar-se sexualmente com a tal senhora. Esta 
situação é que provocou a nossa separação”. 
Depois, juntou-se ao homem, o que “fez com que eu viesse parar aqui”. Eles viviam 
juntos há dois anos e como não tinham casa, “vivíamos dentro da carcaça de um carro de marca 
Toyota Hiace”. Com este homem, não teve filhos. 
Tinham uma relação muito conturbada de constantes brigas porque “nós os dois 
bebíamos muito e estávamos quase sempre em estado de embriaguez, o que nos levava sempre 
à pancadaria”.  
Não vivenciou momentos de guerra porque no Município Sede não houve guerra. 
Naquele dia, “eu acordei e fiz o mata-bicho (pequeno almoço) e despedi-me do meu 
marido e fui à procura de biscate e ele foi no armazém do gás, onde fazia os seus biscates como 
bagageiro139, carregando as botijas de gás dos clientes do armazém”.    
No final do dia, quando chegou a casa140, encontrou o marido já embriagado e a afiar 
uma faca e “eu pensei que tivesse trazido um conduto que queria cozinhar”. Só que de repente 
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ele “me segurou na cabeça e começou a me bater. Perguntei-lhe porque me batia e ele disse que 
era porque eu andava com outros homens”. De seguida, “tentou-me picar com a faca e eu 
empurrei-lhe o braço… mas, como dentro do carro estava escuro, eu não dei conta que naquele 
movimento que eu fiz, a faca lhe tinha atingido o abdómen”. Mesmo assim, ele continuou a 
“bater-me até ele cair e começar a gemer”. A senhora Florença gritou por socorro e “levaram-
nos para o hospital onde ele acabou por morrer e a Polícia levou-me e estou presa até hoje”.   
Esta situação “me custa muito… porque se eu neste dia tivesse bebido muito, não estaria 
aqui presa porque ele me tinha morto”. E, também, “se não fosse pela bebida, eu não estaria 
aqui… porque são situações que eu sempre ouvi falar… e agora aconteceu comigo”. Eu “me 
sinto muito arrependida de tudo isso… mas, dentro do carro, não tinha hipóteses de fugir… 
porque as janelas são pequenas”. Já “pensei várias vezes em me matar... talvez, devia ter 
morrido eu… porque nunca tive intenção de lhe tirar a vida”. 
Depois ficou mais triste porque quando foi julgada no Lubango, o Juiz “me aplicou uma 
pena de um ano e seis meses”. Mas, quando o processo foi para o Tribunal Supremo, 
aumentaram a “minha pena para 12 anos”.  A filha mais velha já tem a sua própria casa, marido 
e filhos. A mais nova sempre viveu com o pai. A filha mais nova, “veio-me visitar aqui em 
Benguela por três vezes por ocasião do Natal”. Com a outra, fala apenas por telefone quando 
consegue um cartão que lhe permita fazer chamadas. O grande problema das visitas prende-se 
com a distância entre a Huíla e Benguela e o outro problema está relacionado com o local de 
hospedagem que torna tudo mais difícil. Quando estava no Lubango, as suas filhas e o ex-
marido iam muitas vezes “me visitar na cadeia”. 
Quando sair daqui!… “será que sairei daqui um dia? [...] eu não tenho dinheiro para 
pagar as multas…”. Mas, se acontecer, “quero voltar para o Lubango, arranjar emprego e 






DIÁRIO DE CAMPO (DC: 6) 
 
A senhora tem 28 anos de idade e nasceu na Província do Namibe. Está presa há sete 
anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir uma pena de 12 anos, por 
crime de homicídio voluntário. Quando estava em liberdade, praticamente nunca frequentou a 
escola “mas, aqui na cadeia, estou a estudar a 3.ª classe, só que ainda não sei ler nem escrever 
bem, porque a minha cabeça é muito dura e não está bem”. O que “eu mais gostava de fazer 
mesmo… era vender na praça”. Então fugia da escola e ia ter com as suas tias que vendiam na 
praça e ajudava-as.  
Aos cinco anos, em companhia dos pais e cinco irmãos, foi viver para o Lubango e aí 
cresceu. Durante a infância, a “nossa relação familiar era boa”. Só que “eu não ficava muito 
tempo em casa, estava sempre na rua ou na praça a ajudar as minhas tias, enquanto os meus 
irmãos iam para a escola”. E, “continuam a estudar até agora... eu fugia da sala de aulas e o 
meu pai batia-me sempre quando eu dizia que não queria ir para a escola”. 
Em relação ao período de guerra, a única recordação que tenho é a cicatriz que a minha 
mãe tem na cabeça, que diz ter sido consequência da guerra. Aconteceu quando ela ia para o 
Namibe de comboio e este foi atacado. No entanto, “eu era muito pequena e não me lembro de 
nada”. 
Antes de ser presa, era vendedora. Como “eu gostava mesmo de vender, algum tempo 
depois, comecei a fazer o meu próprio negócio e consegui montar uma barraca141 no mercado, 
onde passei a vender comida e bebidas alcoólicas”. Foi na praça que “conheci o meu falecido 
marido”. Ele tinha uma barraca onde vendia roupa. Aí começaram a namorar quando “eu tinha 
15 anos” e pouco tempo depois começaram a viver em união de facto, que durou sete anos. 
Desta relação nasceram três filhos dos quais faleceram dois, por motivos de doença e “só fiquei 
com um filho que tem agora sete anos e alguns meses”. Depois de ser presa, o filho ficou com 
“a minha mãe”. 
No princípio tinham uma relação boa, “nós nos dávamos muito bem”. Só que algum 
tempo depois, quando ele começou a trabalhar na empresa Terravia, que é uma empresa que 
construía estradas, “ele começou a se comportar de forma diferente comigo”. Passou a ser muito 
agressivo, ao ponto de me bater”.  
Um certo dia, foi interpelada pela segunda mulher do seu tio, irmão do seu pai, que 
manifestou interesse em conhecer o seu marido e ela disse-lhe que só podia ser num fim-de-
semana, porque ele viajava muito, por causa da natureza do trabalho dele. Então, marcaram 
                                                          




uma data para este encontro e, como tinha sido combinado, ela foi visitá-los. Compraram 
algumas bebidas e “ficámos a conviver”. No decorrer das conversas, “me apercebi de que eles 
já se conheciam, por causa das coisas que iam falando”. No final da visita, “eu me disponibilizei 
em acompanhar a visita, mas o meu marido disse que ia ele acompanhá-la”. No entanto, ele 
ficou muito tempo fora de casa e demorou a regressar.  
Depois de algum tempo, o tio da senhora Júlia, ligou-lhe para saber se a mulher dele 
ainda estava em sua casa e ela informou-o que esta já tinha saído há algum tempo e inclusive o 
seu meu marido tinha ido acompanhá-la. Ele disse que estava à porta da casa dela, que ninguém 
abria a porta e que esta estava trancada. O tio voltou a ligar-lhe para dizer que uma das filhas 
dele havia dito que a mãe estava dentro de casa com um tio142. E, este “perguntou-me se o meu 
marido já tinha regressado a casa e eu disse que não e, então, ele disse-me que o meu marido 
estava com a mulher dele, trancados dentro de casa”. 
Quando ele regressou a casa, “confrontei-lhe com esta situação e ele disse que era tudo 
mentira”. Mas, algum tempo depois, assumiu abertamente a relação que afinal já durava há 
algum tempo com a sua tia. Ficou a saber que inclusive eles viajavam muitas vezes juntos. A 
partir daí, “a nossa relação foi-se deteriorando cada vez mais”. 
No dia 5 de Outubro, mês em que tudo aconteceu, a sua cunhada, irmã do marido, 
apareceu em “nossa casa embriagada e toda empoeirada, dizendo que iria bater à sua prima 
Rebeca”. A cunhada estava com ciúmes da Rebeca e então queria bater-lhe. Para evitar a briga, 
“eu e o meu marido trancámos-lhe dentro de casa e saímos os dois para ir à praça comprar 
combustível para o gerador143”. A meio do caminho, começaram a ouvir muitos gritos vindos 
da direcção da casa deles e “eu voltei para casa e ver o que se estava a passar, o meu marido 
continuou o seu percurso em direcção à praça”. À medida que se ia aproximando de casa, foi 
ouvindo o barulho do carro da Polícia e, quando chegou, o filho da sua cunhada disse-lhe que 
a mãe dele tinha matado a tia Rebeca (… desferindo-lhe uma cabeçada e a vítima, que estava 
grávida, caiu desamparada sobre uma pedra e fez uma fractura craniana). Depois, pôs-se em 
fuga. 
Surgiram alguns conflitos familiares, decorrentes da morte de Rebeca, e queriam agredir 
o “meu marido como irmão da agressora”. Depois de as coisas se acalmarem, ela e o marido 
foram à casa onde se estava a realizar o óbito, onde lhes foi entregue uma lista de encargos em 
relação às despesas todas com o óbito. Dois dias depois, realizou-se o funeral de Rebeca. Após 
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uma semana, “fui tratar do cabelo e o meu marido disse que ia ter com os amigos para 
desanuviar a cabeça”. 
Quando regressou a casa, preparava-se para fazer o jantar e deu conta de que não tinha 
tomate e cebola e decidiu ir à praça para comprar. Como não pretendia demorar, deixou ficar o 
bebé com o marido que já tinha regressado a casa. Quando voltou do mercado, encontrou o 
marido muito chateado porque o bebé estava a chorar.  
Na altura de acender o fogão deu conta de que não tinha fósforos, e pediu ao marido que 
fosse comprar os fósforos, mas, este não aceitou e ela foi obrigada a voltar à praça, deixado 
outra vez o bebé com ele. Quando chegou a casa, ele estava mais chateado ainda porque o bebé 
continuava a chorar, “mas eu não liguei”. 
Alguns minutos depois, apareceu um jovem que vivia próximo deles, com o propósito 
de ir buscar um filme em CD que tinha emprestado ao marido. Devido ao estado anímico do 
marido, convenceu o jovem de que fosse noutra altura, para não o importunar mais. Só que, 
pouco tempo depois, o jovem reaparece e “eu mandei-lhe entrar”. Enquanto o seu marido 
procurava pelo CD, o gerador eléctrico começou a falhar144 e ele “pede-me que fosse ver o que 
se estava a passar”. “Eu disse-lhe que ele, na qualidade de homem, é que devia ir ver qual era 
o problema do gerador”. Dito isto, ele começou a chamar-lhe nomes ofensivos e “eu fui até 
onde estava o gerador e tentei manuseá-lo, só que continuava a falhar”. O seu marido orientou-
a para que aumentasse a potência do gerador e quando o fez, gritou com ela, dizendo que haveria 
de estragar as lâmpadas e disse-lhe para baixar a potência do gerador; este desligou-se de 
imediato. Com isso ele ficou mais nervoso ainda e continuou a ofendê-la. 
Ela pediu ao jovem que se fosse embora e que viesse buscar o CD noutra altura e a 
chorar, “dirigi-me para a cozinha que fica no quintal onde estava a preparar o jantar, deixando-
o na sala”. Pegou na faca e pôs-se a descascar a cebola e, de repente “sinto um movimento 
estranho atrás, e, quando me viro, vejo o meu marido com o gerador erguido nas mãos pronto 
para o arremessar… ainda com a faca na mão, rapidamente seguro também no gerador antes de 
ele ter tempo de mo atirar, e passámos para um empurra-empurra com o gerador”. Entretanto, 
nos movimentos de empurra que “eu fui fazendo em direcção ao meu marido, a faca perfurou-
lhe por três vezes sem eu me aperceber”.  
Depois “eu larguei o gerador, porque estava a senti-lo muito pesado e ele também largou 
e eu sem dar por nada porque estava muito escuro, sai daí a correr, com intenções de refugiar-
me na casa da minha cunhada que ficar próximo da nossa casa”. Mas, quando “cheguei ao 
                                                          




portão, voltei para ir buscar o meu filho que estava a dormir e dei conta que o meu marido já 
não estava no quintal… de repente, oiço um gemido muito forte… então, percorri a casa e 
procurei por ele e não o encontrei”. Quando “saí do nosso quintal em direcção a casa da minha 
sogra, encontrei o meu marido de pé encostado à parede… a gemer muito… e aí eu comecei a 
gritar, mas não apareceu ninguém e, … ainda a gritar e a chorar, segurei no meu marido e pus-
lhe deitado no meu colo… só que pouco tempo depois ele suspirou… e morreu nos meus 
braços”. 
A seguir apareceu o moço do CD e pediu-lhe que ligasse para a Polícia. Quando estes 
chegaram, pegaram no corpo e colocaram-no no carro fúnebre. Ela foi levada para outro carro. 
Depois apareceu uma senhora conhecida que lhe colocou o bebé no colo. 
Sentiu-se muito triste e com “remorsos perante tudo que aconteceu”. Quando ele estava 
no “meu colo, eu ainda disse ao meu marido que se pudesse trocar a minha vida pela dele, eu 
trocaria... agora, dou razão à minha mãe, quando dizia que eu não devia relacionar-me com 
aquele homem… por isso, estou a pagar pelo que fiz”. A “minha maior tristeza é não poder 
estar com o meu filho durante este tempo todo”.  
Quando estava na Huíla, “tinha muitas visitas mas, …quando fui transferida para aqui, 
tenho tido duas ou três visitas por ano”. Normalmente, quem a tem visitado é a mãe, o pai e os 
irmãos.  
Quando sair daqui “quero ser outra pessoa, só peço a Deus para me ajudar e dar-me 
forças pelo meu filho… porque torna-se difícil contar a um filho o que aconteceu com o pai e 
pode sofrer de muitos preconceitos… mas… devo aceitar esta situação”. É com erros que “nós 
aprendemos a reconstruir a nossa vida”. Aprendi a “dar valor a muitas coisas que não dava… a 
cadeia não é só cadeia, é um espaço que nos ajuda a sair do inferno e a conhecer Jesus Cristo”. 
Quando sair pretende trabalhar ou estudar mais, para aprender muito mais, e viver bem com 







DIÁRIO DE CAMPO (E: 7)  
 
A senhora tem 32 anos de idade e nasceu no Município de Mupanja, na Província do 
Cunene. Está presa há quatro anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir 
uma pena de 16 anos, por crime de homicídio voluntário. Estudou apenas até à 1.ª Classe, 
porque não tinha apoio para fazê-lo. Antes de presa, era zungueira145. Vendia fruta na rua. 
Cresceu na Província do Namibe, onde foi viver quando tinha apenas um ano. Vivia 
com a mãe e o padrasto e os quatro irmãos. Não conheci o “meu pai, porque ele era militar e 
desapareceu durante a guerra, quando a minha mãe ainda estava grávida de mim”.    
Aos 12 anos, a sua mãe morreu e ela continuou a viver com o seu padrasto e os irmãos. 
As causas da morte da mãe, foi por doença de “tala na perna”146. Aos 14 anos, “abandonei a 
casa do meu padrasto, porque ele bebia muito e fui viver para a casa de uma amiga”.  
Nunca foi casada, mas tinha um homem que é o pai da sua filha. Só que depois deixou-
o porque ele afinal tinha outra mulher e “me mentiu”. Tiveram três filhos, mas “só ficou uma 
que tem agora 10 anos, os outros morreram”. Morreram de doença, o “meu primeiro filho só 
viveu três meses… e a terceira filha morreu com um ano e dois meses”. Desde que foi presa, a 
filha foi viver com a tia, irmã do pai. Às vezes, “falo com ela por telefone”. 
Às 19 horas do dia em que tudo aconteceu, ela e sua amiga foram para a roulotte beber. 
Ela bebeu umas quinze cervejas e ficou aí, até mais ou menos às 22 horas. Depois, o cunhado 
da amiga foi chamá-las e disse que tinha apanhado um gatuno147 que estava a roubar uma 
motobomba. Então, saíram a correr e foram para a fazenda onde estava o gatuno. Quando 
chegaram ao local, encontraram o dono da fazenda e mais quatro pessoas, que estavam a bater 
no gatuno. Ele, para se defender das agressões, pegou num remo e golpeou-a, fazendo-a cair e 
provocando-lhe uma ferida na perna. Quando “me levantei, dei-lhe duas chapadas e depois fui 
para casa da minha amiga onde dormi”. Depois de acordar, foi para a sua casa, preparar-se para 
ir ao posto médico, tratar da ferida. Mas, a amiga apareceu e disse-lhe que o homem em quem 
tinham batido tinha morrido e que a Polícia estava à “nossa procura”. 
Fomos para a Polícia e ficamos na instrução e daí fomos julgadas e condenadas a 
dezasseis anos de prisão.     
Em relação ao acontecido, afirma que “aprendi a lição… quando acontecer uma situação 
igual… fico só no meu canto e não me meto mais nisso”. [...] Isso, nunca foi vida… vir parar 
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aqui? … não estar ao lado da minha filha… me causa muita dor. Não sei se estão a cuidar bem 
dela… uma criança só está bem ao lado da mãe”.  
Desde que foi presa, só teve visitas do seu cunhado, o marido da irmã, por duas vezes. 
Quando estava presa no Namibe, recebia visitas das “minhas irmãs”.  
Assim que sair da cadeia, quer ir até aos “meus ofendidos e pedir desculpas”. O falecido 
tem uma irmã que era “minha vizinha que me viu crescer”. Se “eu soubesse que era o irmão 
dela, não teria feito isso”. Para ela, o principal, mesmo, é pedir desculpas, porque o que “eu fiz, 
é errado”. Quando sair, “não voltarei a beber… quero trabalhar para sustentar a minha filha… 
deixar de andar com más companhias”. Já “não quero ficar no Namibe… bem… também vai 
depender dos meus ofendidos… se eles me desculparem, posso ficar lá… se não, vou viver na 














DIÁRIO DE CAMPO (DC: 8) 
 
A senhora Angelina, não sabe quantos anos tem, mas, pelas suas características físicas, 
aparenta estar entre os 58 e os 60 anos. Nasceu no Município da Chicomba, na Província da 
Huíla. Está presa há sete anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir uma 
pena de 18 anos, por crime de homicídio voluntário. Nunca foi à escola e a actividade 
profissional que exercia antes de estar presa era a venda de sal, na praça. 
Cresceu na aldeia de Eyaya, que fica no Município da Chicomba. Vivia com a mãe e 
pai. Teve muitos irmãos, mas a maioria morreu quando ainda eram crianças. “Eu não cheguei 
a conhecê-los porque quando eles morreram eu ainda não tinha nascido”. Lembra-se de a mãe 
se lamentar e falar destes seus irmãos que morreram. Mas, “tive outros irmãos e um deles foi 
morto durante a guerra”. Os outros que morreram, “eu não consigo mesmo contá-los… mas sei 
que foram muitos”. E a “minha mãe dizia que morriam de doença”.  
Durante a sua infância, brincava e dançava a “roda da saia”. Depois, “passei a ir à lavra 
com a minha mãe, ajudava-lhe a cultivar a terra”. Viveu com os seus pais até se casar.      
Tinha boa relação com o marido: “a nossa relação desde o casamento era boa, o que nos 
separou foi mesmo a morte… embora ele bebesse muito”. Não tiveram filhos. 
Durante o período de guerra, “passámos a vida a correr de um lado para o outro, e… se 
não corresses eras morto”. Eram obrigados a viver nas matas, que ficavam próximas das lavras 
e tiveram de deixar a Vila, porque era muito perigoso. Então “ficávamos mesmo na mata, com 
os outros populares da aldeia”. Aquilo “era só correr, porque eles vinham com armas, e por 
vezes vinham com intenções de roubar-nos o gado… era mesmo correr”. 
As pessoas só voltaram para as aldeias, alguns anos depois. Alguns até já não voltaram, 
ficaram mesmo a viver no centro do Município da Chicomba. Ela e o marido ficaram na cidade, 
porque um dos seus irmãos, que já vivia na cidade, não permitiu que “nós voltássemos”. Então, 
o seu marido começou a trabalhar na construção de casa e ela vendia sal na praça.   
Sábado e domingo, dias que antecederam aos factos, o seu marido esteve o dia todo em 
casa, só que, na segunda-feira, não apareceu após o trabalho. Ela, depois de sair da praça onde 
vendia sal, foi fazer o pirão148, porque já era tarde. Como ele não aparecia, ela trancou a porta 
e foi dormir. No dia seguinte, quando acordou, decidiu procurá-lo. Começou por ir a casa do 
irmão dele, que já “me ajudava a procurar o meu marido, sempre que ele não voltasse para casa 
                                                          




por causa da bebedeira”. Só que, enquanto ia caminhando, “encontrei-lhe caído no chão e 
morto”.  
Depois apareceu um senhor que era “nosso inquilino… e disse, acusando-me de que 
tinha morto o meu marido… mas… ele só tinha um arranhão no rosto e não tinha sangue a 
escorrer”. Então, o meu inquilino pegou numa catana, mandou-me segurá-la e entregou-me à 
Polícia. Não “vi de onde ele tirou a catana que me entregou”. 
Quando chegaram à Polícia da Huíla, ele apresentou-a, dizendo que “eu tinha morto o 
meu marido e os polícias perguntaram se ele viu… ele disse que sim… e assim fui condenada”. 
Quando pensa nisso, “fico doente”. Se não “fizeste mesmo nada… dói muito no 
coração”. Quando estava na cadeia da Huíla, o “meu irmão quase que não trabalhava… porque 
eu desmaiava muito e então chamavam sempre o meu irmão”.   
Desde que veio transferida para Benguela, nunca mais teve visitas, mas, quando estava 
na Huíla, o “meu irmão ia sempre me visitar”.   
[...] “Fazer o quê? Com a minha idade!… vim aqui mesmo para sentar no “chão”… não 
ter nada para fazer… aqui só fazes o que te mandam… onde estás sentada, estás sempre triste… 










DIÁRIO DE CAMPO (DC: 9) 
 
A senhora tem 25 anos de idade e nasceu na Província do Namibe. Está presa há quatro 
anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir uma pena de 16 anos, por 
crime de homicídio voluntário. Estudou até à 6.ª classe. Antes de ser presa, vendia tomate e 
também trabalhou numa empresa dos chineses, onde lavava a loiça, varria e fazia limpezas. 
Cresceu mesmo no Namibe e vivia só com a mãe, porque ela estava separada do seu pai. 
É filha única da mãe, mas tem muitos irmãos por parte do seu pai. A “minha mãe era uma 
pessoa que se desenrascava muito para sobreviver… ela ia sempre na praia comprar peixe para 
revender”. Nós “tínhamos uma relação boa… só que fui obrigada a desistir da escola, porque a 
minha mãe não tinha capacidades de sustentar e suportar os meus estudos… então, tive de parar 
de estudar e começar a vender”. Foi uma fase muito complicada como não “tinha ninguém que 
me pudesse aconselhar, comecei a beber, andar com más amizades… passei a andar à noite e, 
a partir daí, perdi-me completamente”.  
Tinha muitos amigos que “me ajudavam… e foi neste meio onde conheci o pai da minha 
filha. Namorámos algum tempo e depois fiquei grávida… só que ele foi para Luanda”. Quando 
voltou, “eu já tinha tido a bebé… mas não ficámos juntos, porque o pai dele não queria”. [...] 
“os meus amigos é que me ajudavam mesmo”. Depois de presa, a “minha filha tinha ficado 
com a minha mãe… só que… depois de ela falecer… a minha filha foi viver com o meu pai”. 
A sua mãe faleceu de doença e “acho que foi devido aos pensamentos sobre a minha situação… 
eu era a sua única filha… depois vim aqui para Benguela… e aí se deu o corte do nosso 
contacto”. Comunica com a filha por telefone. 
No dia 11 de Maio, estavam a conviver à noite e ela tinha bebido muito. Quando estavam 
a passar por um caminho, encontraram uma confusão, onde dois homens estavam a lutar, por 
causa da peça de uma electrobomba do seu cunhado, que tinha sido roubada. Então, também 
“fiz parte do grupo que espancou o senhor até este morrer... eu não me lembro muito bem sobre 
o que aconteceu… mas… as pessoas que estavam lá, disseram que eu também bati… eu aceito”. 
Do jeito que “me sinto agora… gostaria de não ter feito muita coisa que fiz no passado”. 
Sente-se muito arrependida. Até “perco o apetite só de pensar na minha situação… mas 
estou muito arrependida… sinto-me mal em estar distante da minha filha e da minha família”. 
Mas, em parte, “estou feliz, porque encontrei aqui muitas pessoas que considero como mãe e 
que me aconselham”. 
Desde que veio para Benguela, nunca teve visitas. No Namibe, a “minha mãe visitava-




Quando sair daqui, “gostaria que todos soubessem que hoje já não sou aquela pessoa 
que fui… porque hoje sou outra pessoa”. Gostaria de continuar a estudar, trabalhar, ser boa 


















DIÁRIO DE CAMPO (DC: 10) 
 
A senhora tem 31 anos de idade e nasceu na Província do Namibe. Está presa há dois 
anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir uma pena de 20 anos, por 
crime de homicídio voluntário. Estudou até à 4.ª classe, tinha boa relação com a escola, só que 
na altura das provas, o professor “pedia a minha cédula e, como eu não tinha, fui obrigada a 
desistir da escola”. Antes de presa, fazia negócios. Vendia tomate à porta da sua casa.  
Cresceu no Bairro da Torre do Tamboa, no Namibe. Vivia com os pais e mais seis 
irmãos. Quando tinha dez anos, a “minha mãe morreu… o pai batia muitas vezes na mãe e, uma 
vez, o pai bateu na mãe e provocou-lhe problemas na costela e, algum tempo depois… a mãe 
acabou por falecer”. O pai “ficou em casa… não foi preso, porque naquele tempo não é como 
agora…, tudo mudou”. 
Depois de a sua mãe morrer, dos dez aos quinze anos, foi viver com a sua irmã que já 
tinha marido. Depois saiu de lá e foi viver para a casa das vizinhas e, aos poucos, foi-se 
organizando. Depois a sua irmã foi viver para Luanda, então ela e o ex-namorado, pai dos seus 
filhos mais velhos, foram viver para a casa que a sua irmã deixou. A seguir separou-se do 
anterior parceiro e arranjou o seu actual marido. A “nossa relação é boa… somos amigos… 
conversamos muito”. Ele trabalha na Força Aérea. 
A “minha vida era muito complicada… entrei para o mundo da droga e da bebida, até 
que eu própria comecei a ouvir os conselhos dos mais velhos e decidi sair daquela vida... foi 
assim durante dez anos… mas, na altura, não tinha marido”.  
Foi mãe de cinco filhos, mas só restaram dois. Uma tem sete anos e a outra tem 14. Os 
outros morreram de doença. Depois de ser presa, uma das filhas está com o pai e a mais velha 
“saiu de casa”. 
No dia 14 de Abril, estavam em casa e ela, como fumava, “sai com a minha sobrinha 
para comprar cigarros no bar que fica perto de casa”. Neste dia no bar havia karaoke e também 
estavam a tocar música variada. Então, a sua sobrinha começou a dançar sozinha e apareceu 
um jovem que queria dançar com ela, mas esta negou. De repente, o moço deu um estalo na sua 
sobrinha. Então, quando “eu fui acudir, gerou-se uma confusão de empurra-empurra e houve 
espancamento”.  
Depois, o dono do bar levou o jovem para a rua e quando elas saíram, ele foi ter 
“connosco outra vez e me agarrou na camisa e a confusão voltou a se instalar”. A seguir “eu e 
a minha sobrinha fomos para casa… e, minutos depois, apareceu o dono do bar a dizer que 




“Sinto arrependimento, remorsos porque a minha vida toda ficou para trás… se 
escutasse os conselhos do meu marido, para não sair de casa… nada disso teria acontecido”. O 
moço que faleceu era seu familiar, “sei que as minhas filhas estão a sofrer… a mais velha saiu 
de casa e está a viver na casa de uma vizinha… entrego só nas mãos de Deus”. 
Desde que veio transferida para Benguela, já há dez meses, não recebe visitas. Quando 
estava no Namibe, “recebia sempre visitas… agora só falamos por telefone”.   
Quando sair, pretende ir para a família do falecido pedir desculpas, sentar e conversar. 
“Aqui, como é uma escola… estou a aprender muita coisa… é como se tivesse ganho outra 
vida”. Quer cuidar das crianças e as acusações que “nos fizeram não correspondiam à verdade, 
porque nós não pegámos em garrafas e cadeiras como ele disse, porque o falecido era grande”. 
“[...] Quero trabalhar e, como estou a estudar aqui, quero mesmo entrar para a faculdade, 
ser outra mulher para dar exemplo para a sociedade e aconselhar as minhas filhas como devem 
viver neste mundo… não andar nos maus caminhos… estudar, porque este é o único futuro 
certo”. 
No princípio, “estava muito em baixo, mas agora estou fortificada… a vida é mesmo 
assim… cometi uma falha, mas agora quero ser uma nova mulher”.   
“[...] É algo que nunca vou esquecer… porque trata-se de uma coisa que magoou toda a 





DIÁRIO DE CAMPO (DC: 11) 
 
 A senhora tem 23 anos de idade e nasceu na Província da Huíla. Está presa há dois 
anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir uma pena de 16 anos, por 
crime de homicídio voluntário. Estudou até à 7.ª classe e antes de ser presa trabalhava num 
salão de cabeleireiro. 
Cresceu na Província do Namibe, vivia com a mãe, o padrasto e mais oito irmãos. O seu 
pai vive na Huíla. Tinham boa relação familiar [...] “só que aos 18 anos, engravidei… e fiz uma 
pausa nos estudos”.  
Viveu maritalmente com o pai dos seus dois filhos. No princípio, “a nossa relação era 
boa… só que depois… começou a beber e a consumir drogas”. A partir daí, tudo começou a se 
complicar. A sogra era muito ciumenta e punha coisas na cabeça do filho, “nós vivíamos no 
mesmo quintal… e sempre que ela dissesse coisas sobre mim ao filho, gerava confusão”, que 
por vezes acabava mesmo em briga e agressões físicas. Depois de ser presa, o seu filho mais 
velho ficou a viver com a sua sogra e o mais novo, que nasceu quando ela já estava na cadeia, 
está com o seu pai.  
Em relação ao contacto com os filhos, tem tido pouca informação [...] por vezes 
consegue saber de alguma coisa “através de uma vizinha... ainda, não consegui falar com os 
meus filhos”.   
No dia 15 de Abril, ela decidiu ir para o Lubango, Província da Huíla, ver os seus 
familiares e o meu marido ligou-lhe para saber onde estava. Depois disse-lhe que era melhor ir 
mesmo embora e que não voltasse mais. Quando ela chegou ao seu destino, contou à sua avó e 
à mãe o que o seu marido lhe tinha dito. A “minha mãe disse que não podia funcionar assim… 
mas eu disse que a nossa relação era de muita confusão, e estávamos sempre em brigas e eram 
brigas grandes”. 
Mesmo assim, três dias depois, voltou para o Namibe. Quando chegou a casa, encontrou 
o irmão e o pai dele no quintal. Pediu as chaves de casa ao irmão do seu marido e este não quis 
entregá-las, dizendo que o “mano recomendou-lhe que não abrisse a porta”. Mesmo assim, ela 
insistiu que ele a abrisse. Então, ele entrou pela janela, abriu a porta e ela entrou. 
Depois foi ao funeral de um jovem que foi espancado no bar149. A seguir regressou a 
casa e, algum tempo depois, o seu marido apareceu e disse-lhe para ela se ir embora e que já 
lhe tinha dito para não voltar, “mas eu voltei”. Disse que ia sair e que quando regressasse, não 
a queria encontrar em casa. 
                                                          




Como não havia energia, a senhora Maria pediu ao primo dele para que a acompanhasse 
à loja para comprar velas. Assim que voltou para casa, começou a fazer o jantar e, aí, ele 
apareceu. Começou a “me bater desde o quarto e me empurrou para a sala… na altura, eu estava 
grávida de três meses do meu segundo filho… ele continuou a me bater e eu também estava a 
ripostar”. Ele pegou na faca que estava no local onde ela estava a preparar o jantar. Ele “me 
empurrou e eu caí de barriga para baixo… e, depois, me atirou a faca… só que não me atingiu”. 
A seguir apareceu o pai dele e também começou a “me bater com uma tabu. Ele voltou a pegar 
na faca e eu também e… quando o pai dele voltou a me bater com a tábua, eu viro o corpo… 
com a faca na mão e, sem dar conta, atingi o meu marido na zona do abdómen... Ele disse: 
‘mãe, a faca me picou’”. Depois disso, uma inquilina do mesmo quintal, disse-lhe que saísse 
dali, para evitar que fosse mais agredida. 
“[...] Comecei a andar e quando cheguei a um posto de luz, vi que tinha muito sangue 
no braço… então, apanhei um kupapata150 e fui para casa do meu padrasto”. Explicou-lhe tudo 
e ele levou-a para o posto médico, para tratar da ferida que sangrava no seu braço. A seguir, 
regressaram a casa e, um tempo depois, apareceu a Polícia que “me levou e… ele faleceu nesta 
mesma noite, no hospital”. 
[...] Todas as brigas que “tivemos, ele usava sempre uma faca”. [...] “Tenho uma cicatriz 
na sobrancelha que ele me fez… eram muitas brigas… inclusive, uma vez, cheguei a ligar para 
a Polícia, e decidimos a separação”. Na altura, o “meu padrasto tinha dito que já não dava para 
continuarmos… só que um tempo depois, reatámos a nossa relação e as brigas continuaram. 
[...] Isso acontecia mais quando ele estava bêbado”.  
[...] Por vezes, não “consigo entender o que aconteceu, ainda na semana passada, liguei 
para a minha sogra e, quando ela soube que era eu, desligou o telefone”.      
Sente-se arrependida e “tenho muitos remorsos... se pudesse mudar alguma coisa… nós 
nos dávamos bem… embora uns meses bem… outros não… mas… ele sempre estava lá”. [...] 
Se pudesse ter uma oportunidade de voltar atrás… ou viver com a minha sogra… eu aceitaria… 
porque elas são a minha família”. 
Sente-se muito mal, porque “serei mãe e pai para os meus filhos… alguns familiares me 
viraram as costas... a minha mãe está distante e nunca apareceu”.  Só tem tido visitas regulares 
do seu pai.  
                                                          




Quando sair, pretende continuar com os seus estudos e ir para a Huíla, onde está o seu 



















DIÁRIO DE CAMPO (DC: 12) 
 
A senhora tem 30 anos de idade e nasceu no município da Chipipa, na Província do 
Huambo. Está presa há três anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir 
uma pena de 16 anos, por crime de homicídio voluntário. Estudou apenas até à 2.ª classe porque 
a “mãe não me matriculou mais”. Antes de ser presa era zungueira, vendia camisas para 
homens. 
Cresceu na cidade do Huambo. Fui para lá com dois anos. Vivia com a mãe, o padrasto 
e os seus quatro irmãos. O “meu pai faleceu quando eu ainda era criança”. Tinham boa relação 
familiar. A mãe e o padrasto eram camponeses e “nós vivíamos dos produtos do campo”.  
Em relação ao período de guerra, só se lembro do período em que passaram muita fome, 
mas como na altura era criança, não se lembro de muita coisa. Sabe que morreram alguns 
familiares (tios). Também se lembra de que “fomos saqueados pela UNITA… levavam as 
nossas roupas e mobílias”. Com a paz, conseguiram, aos poucos, melhorar as condições de vida.   
Vivia migada151 com o seu marido, com quem teve seis filhos… mas só ficaram dois, um de 
oito anos e outro de quatro. Os “três morreram de doença e… o último é o que me trouxe aqui”.  
No ano 2012, sob influência do seu marido, decidiram sair da cidade de Huambo e ir 
viver para o Município da Chipipa, porque têm lá família. Foi lá que nasceu o filho “que me 
trouxe aqui”. Naquele dia, depois de acordar, foi ao rio, lavar a roupa. Saiu de lá por volta das 
17 horas e decidiu ir beber um pouco porque estava cansada. Depois voltou para casa e foi 
descansar. Quando “acordei, por volta das 19 horas, dei conta que estava a dormir por cima da 
cabeça do meu filho… e este já não se mexia… estava morto”. A seguir foi para a casa da sua 
irmã, que ligou para o Soba. Este, por sua vez, ligou para a Polícia e quando amanheceu a 
Polícia “veio-me buscar”. Depois de ser presa, um dos filhos está com o seu irmão e o outro 
está com a sogra. Não tem tido notícias dos filhos. Só por uma ocasião, quando estava na cadeia 
do Huambo é que recebeu informações dos filhos. [...] “Estou arrependida e com remorsos”. A 
sua família toda está “contra mim e isto me deixa muito triste. [...] “Ninguém me vem visitar… 
sinto-me muito mal com tudo isso... embora não tenha sido de propósito, sou responsável pela 
morte do meu filho… não quero fazer mais filhos… vou só ficar assim”.     Quando sair da 
cadeia, não pretende voltar para o Huambo [...] “prefiro ficar aqui em Benguela… deixar de 
beber e trabalhar e… vou buscar os meus filhos… já não volto para o meu marido, porque ele 
já casou com outra mulher”. 
                                                          








DIÁRIO DE CAMPO (DC: 13) 
 
A senhora tem 28 anos de idade e nasceu no Município da Chibia, na Província da Huíla. 
Está presa há oito anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir uma pena 
de 12 anos, por crime de homicídio voluntário. Nunca frequentou a escola. Antes de ser presa 
dedicava-se à venda de peixe, arroz, bolachas e outras coisas. 
Cresceu na Chibia; durante a infância, vivia com os pais e dez dos quinze filhos (irmãos) 
que tiveram. Cinco deles morreram de doença. Quando era criança, a “minha vida era boa”. 
Gostava de conviver e de conversar com as amigas. Também faziam os trabalhos de casa e iam 
às lavras. 
Os outros seus irmãos frequentaram a escola, mas ela e a sua irmã gémea nunca foram 
à escola. O que acontecia é que “nós nunca chegávamos à escola… ficávamos pelo caminho a 
brincar”. 
Depois arranjou marido e ele foi fazer o pedido152 aos seus pais; a família dele foi buscá-
la a casa dos pais.  
A “nossa relação não era muito boa e… ele, quando bebia, chegava em casa e me batia 
ou fazia confusão e no dia seguinte dizia que não se lembrava de nada”. Ele trabalha numa 
empresa de segurança. Desta relação, nasceu um filho que ficou a viver com a família do seu 
marido. 
Na Chibia não houve guerra. Só ouviam falar dos outros locais por onde a guerra passou. 
A “minha casa está na Chibia, só que… o meu marido estava com alguns problemas na 
Chibia e então decidimos ir viver na cidade do Lubango, onde vive a família dele”. Ficaram a 
viver no anexo da casa da sua sogra, por algum tempo. 
Ela vendia coisas, na lojinha criada por ela e o meu marido. Naquele dia, ela tinha saído 
e quando o seu marido, que tinha passado a noite de serviço, chegou a casa, começou logo a 
bater-lhe. Pegou na caneca de quissangua153 que estava a beber e “me atirou”. Então, ela disse 
que estava cansada daquela vida, porque desde que saíram da Chibia, ele “me batia e… eu já 
não aguentava isso e disse-lhe para me ir embora”. Ele disse que “podes mesmo ir… podes ir, 
e quando eu voltar não te quero encontrar aqui”. Ele pegou na “minha roupa e rasgou-a toda 
e… foi-se embora”. Ela fez uma trouxa com as roupas rasgadas e levou-as para a sua sogra ver 
o que o filho dela tinha feito. 
                                                          
152 Cerimónia tradicional típica angolana que antecede a união de facto ou matrimonial. 




Neste mesmo dia, saiu dali, passando a noite em casa da sua prima. No dia seguinte, 
apanhou um candongueiro154, e foi para a Chibia, onde estão os seus pais. Foi para casa deles. 
A sua irmã gémea vivia na casa dos “meus pais e o marido dela tinha outra mulher, 
então, estava sempre de um lado para o outro… ora com a outra mulher, ora com a minha irmã, 
na casa dos meus pais”. 
Depois de estar três dias em casa dos pais, o seu cunhado foi lá pedir fósforos e “eu 
disse: mas vocês que trabalham não conseguem comprar fósforos?”. Isto passou, mas duas 
semanas depois, o seu cunhado apareceu vindo da casa da outra mulher, e passou pelo quintal 
da casa da mãe da senhora Cecília e jantou lá. Naquele momento, ela estava na casa da sua irmã 
mais velha, que ficava próximo da casa dos seus pais. 
O seu cunhado, depois de ter jantado, foi ter “connosco… onde estava eu, a minha irmã 
mais velha e uma criança pequena, neta da minha irmã”. Ele estava sem camisa, vestia apenas 
calções e calçava chinelos e disse que veio a “minha trás”. Voltou a falar dos fósforos e, de 
repente, “começou a me bater”. No princípio, “eu estava a evitar, mas como ele estava a me 
bater cada vez mais, eu comecei a reagir e peguei num pau e bati-lhe com o mesmo na cabeça 
e ele caiu”. Depois levantou-se e o meu sobrinho levou-o para o quarto da sua irmã, esposa 
dele. Só que depois começou a sangrar na cabeça e o seu pai foi buscar a ambulância que o 
levou para o hospital onde acabou por morrer, algumas horas depois. Com medo […] “eu fugi… 
estava muito assustada”. Então, a Polícia levou o seu pai e a sua irmã. Quando “me apanharam, 
soltaram o meu pai a minha irmã”.        
“Não me sinto nada bem… é algo que me põe muito triste… porque não é fácil lidar 
com esta situação de tirar a vida do meu cunhado… os filhos dele, neste momento, precisam 
dele para viver… há dias que acordo a chorar e… fico muito triste [...] eu nunca fui malandra, 
que brigava com as pessoas… e foi-me acontecer isso”. 
“[…] Arrependi-me logo desde o início… talvez devia deixar ele me bater e eu não 
reagir… mas também podia ter sido eu a morrer… quando ele começou a discutir comigo, devia 
ter ignorado e saído daí e… talvez nada disso teria acontecido”.    
“Não me sinto bem com tudo isso… tenho vergonha com a forma que a sociedade pode 
nos receber”. Só o facto de as pessoas olharem para “nós e dizerem… que esta matou!… não 
gosto”. 
Quando estava no Lubango, o “meu marido me visitava”. A sua irmã gémea, mulher do 
seu cunhado falecido, também “me visitou… fiquei muito feliz com a vinda dela… e estava 
                                                          




muito emocionada”. No Lubango, os seus pais, irmãos e uma prima costumavam “me visitar… 
aqui é distante”. 
Quando sair da cadeia, pretende pedir desculpas e perdão à “minha irmã e a toda a minha 



















DIÁRIO DE CAMPO (DC: 14) 
 
A senhora tem 52 anos de idade e nasceu no Município de Londuimbali, na Província 
do Huambo. Está presa há três anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir 
uma pena de 14 anos, por crime de homicídio voluntário. Nunca frequentou a escola. Antes de 
ser presa, dedicava-se ao cultivo da terra. 
Cresceu no Quimbo155, do Kassukussuku, e na infância vivia com o pai e a mãe e mais 
oito irmãos que já morreram todos […] “eu sou a única que fiquei”. Os seus irmãos, “uns 
morreram de doença e outros na guerra... uns morreram quando eram crianças”. Tinham boa 
relação familiar, “não havia nada de mais”. 
Durante o período da guerra, estiveram mesmo na aldeia. Estavam sempre a correr. 
Quando acabou, as coisas melhoraram, e “podíamos cultivar a terra, principalmente feijão, e 
depois vendíamos o tal feijão”. 
Esteve casada com o pai dos seus 10 filhos, dos quais morreram oito. [...] “É mesmo 
doença… só ficaram duas”. A sua relação com o marido “era só mesmo assim”. Mais tarde, ele 
decidiu saírem do Londuimbali e foram viver para Benguela. Mas, algum tempo depois, ele foi 
sozinho viver para Luanda e ela decidiu voltar para o Londuimbali. 
[…] Depois é que “me juntei ao tal marido que me trouxe aqui”.   
As suas filhas já têm famílias constituídas. A mais velha vive no Lobito com o marido 
e a “mais nova casou-se recentemente… as pessoas de boa vontade é que lhe organizaram o 
casamento”. 
O seu marido foi trabalhar e quando voltou do serviço disse que “vou passear com o 
meu sobrinho e a minha irmã”. Ela respondeu: “vão passear”. Onde foram passear, beberam 
muito e quando ela foi atrás deles, encontrou-os ainda a beber. “Eu disse que vou-me embora e 
a irmã dele disse vai”. 
Eles tinham ido por volta das treze horas, mas só voltaram muito tarde, já durante a 
noite, e ele estava completamente bêbado. Ela esperou por ele à porta e “segurei-o porque quase 
que não conseguia andar e levei-o até à cama”. Aí, “dei conta que ele estava a sangrar pelo nariz 
e pelos ouvidos. Saí de casa e fui para a casa da tia dele, chamá-la, e disse-lhe que o meu marido 
estava completamente encharcado de sangue e que tinha sido ‘lixado’”. 
A tia dele perguntou-lhe se não seria resultado da forma como ele tem bebido?... eu 
disse que não porque o estado dele naquele dia era demais”. 
                                                          




Então foram para casa deles onde tinha deixado o marido e, quando chegaram lá, ele já 
estava morto. A tia dele, assim que viu o sobrinho morto, disse que “assim foste tu que o bateste 
com a enxada…”. De seguida, ela chamou a Polícia e “acusou-me… então, a Polícia levou-
me”.      
Nem “sei como fazer perante tudo o que me aconteceu, ‘minha chefe’156” […] “Ó chefe, 
os meus pensamentos estão sempre em torno do facto de eu não ter feito isso”. […] “O que me 
deixa triste, é que eu nem sequer lhe toquei e nem consigo imaginar o que poderá ter 
acontecido… estou muito triste… é cumprir pena por algo que não cometi… então é só rezar a 
Deus”. 
A sua filha, que vive no Lobito, tem vindo “me visitar… a que ficou na aldeia nunca 
veio”. 










                                                          




DIÁRIO DE CAMPO (DC: 15) 
 
A senhora tem 24 anos de idade e nasceu na Província da Huíla. Está presa há quatro 
anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir uma pena de 12 anos, por 
crime de homicídio voluntário simples. Frequentou até à 5.ª classe. Antes de ser presa, 
dedicava-se à venda de roupa de fardo157 na praça.  
Cresceu na Cidade do Lubango. Vivia com a mãe, o pai e mais dez irmãos. Tinham uma 
relação boa. Até os 11 anos, gostava de ir à escola. Aos 13 anos, começou a ajudar a mãe a 
vender o seu negócio de fardo. O pai trabalhava numa fábrica de chouriço, só que a fábrica 
depois fechou e o pai também passou a vender fardo. 
Aos 15 anos, engravidou e deixou definitivamente a escola e passou a viver “amigada 
com o meu marido”. Desta relação, nasceram dois rapazes. Um de nove anos e outro de cinco 
anos. Depois de ser presa, os filhos dela ficaram com a sua mãe. Tem tido notícias dos filhos, 
via telefone. 
Naquele dia, estavam em casa e a namorada do seu irmão deixou ficar o filho dela na 
“minha casa”. Quando eram 12.30 horas, “eu liguei para ela, porque estava a demorar muito”. 
Ela só chegou por volta das 14 horas e entreguei-lhe a criança já banhada e alimentada. Depois, 
“eu e a minha amiga decidimos ir passear no rio e perguntámos se ele não queria ir. Ela disse 
que o bebé tinha acabado de mamar e iria ver se estava a dormir”. 
Viviam no mesmo quintal. A casa da “minha mãe é grande e tem um quintal grande, 
onde ela construiu anexos para todos os filhos e vivíamos todos aí”. 
Ela e a amiga foram para o rio e a namorada do meu irmão foi com uma outra amiga e 
deixou o bebé de sete meses a dormir sozinho em casa. Quando estavam a regressar para casa, 
“cruzámos com elas e a minha amiga disse-lhe que (A), o teu bebé está a chorar” e “eu 
perguntei-lhe porque não estava com o filho e ela disse que não tinha vontade de segurar o 
bebé”. A minha amiga disse “este teu bebé de tanto chorar e ficar sempre sozinho, qualquer dia 
vais encontrá-lo afogado no choro”. 
Saíram dali e foram para casa. “Eu entrei dentro da minha casa, amarrei a toalha no 
corpo e assim que ia esfregar o creme no corpo, a minha cunhada veio a correr… e disse que o 
bebé morreu… encontrou-o num balde com água. Quando “eu e a minha tia, irmã do meu pai, 
quando chegamos lá, encontrámos a criança no chão e ela disse qu ela é que o tinha tirado do 
balde e posto no chão”. “Eu peguei na criança, chupei pelo nariz e sacudi-a… mas já não tinha 
vida”. 
                                                          




Quando a Polícia apareceu, “prendeu-nos, a dizer que eu e a minha amiga tínhamos 
combinado matar o bebé”. Lembra-se que a dada altura, quando ainda estavam no rio, a sua 
amiga se tinha ausentado e voltado para casa. Por isso é que disse à namorada do seu irmão que 
a criança estava a chorar.   
Sente-se mal e, “mesmo que não tenha sido eu… só resta pedir desculpas à família, por 
ser uma situação que aconteceu na minha família”. Sente-se mal por ter abandonado os “meus 
filhos e a família… perder o marido numa brincadeira… […] A minha avó, por causa de mim, 
apanhou uma trombose e morreu… me arrependo muito sobre o que aconteceu… nunca pensei 
na vida em um dia vir parar na cadeia”.   
De vez em quanto, recebe visitas do seu irmão, pai da bebé que faleceu. A sua mãe e as 
suas irmãs também a têm visitado. Quando estava na Huíla, tinha mais visitas, aqui é um pouco 
difícil.  
Quando sair, o que pretende, mesmo, é reconquistar a “minha família… tentar recuperar 










DIÁRIO DE CAMPO (DC: 16) 
 
A senhora tem 32 anos de idade e nasceu na comuna de Lomaum, no Município do 
Cubal, na Província de Benguela. Está presa há três anos, na Cadeia do Cavaco, na Província 
de Benguela, a cumprir uma pena de 18 anos, por crime de homicídio qualificado. Frequentou 
apenas até à 2.ª classe e antes de ser presa dedicava-se à venda de frango e peixe na praça. 
Cresceu na comuna do Lomaum e, na infância, vivia com a sua avó, porque quando a 
sua mãe morreu, “eu ainda era bebé”. Também teve dois irmãos que morreram, mas ela não os 
conheceu. Viveu com a avó até se casar. A relação familiar era boa “estávamos mesmo bem… 
brincava com as amigas”. Na escola, gostava de sair para o recreio e brincar com os outros. 
Deixou de estudar por preguiça e, “no mato, o trabalho é de cultivar”.   
No período de guerra, sempre que fossem atacados, tinham de correr para a mata, e, 
quando terminava, “nós voltávamos para casa… durante a guerra, perdi dois irmãos por parte 
do pai”. 
Quando a guerra acabou, “as coisas melhoraram… estamos com um novo coração. 
Agora, não precisamos de viver só da agricultura… agora, podemos juntar dinheiro, fazendo 
negócios… antigamente eu cultivava feijão e milho, mas… agora, já não gosto muito de 
cultivar… vendia na praça frango e peixe”. Com o dinheiro comprava comida, roupa e coisas 
para a casa.   
Vivia amigada, com o seu marido. Tinham uma boa relação [...] “é um bom marido… 
não me batia… gostamo-nos muito”. Desta relação, nasceram seis filhos; morreram dois por 
doença. Depois de ser presa, os filhos ficaram com a sogra. “Tenho falado com eles, por telefone 
e o meu filho mais velho, esteve cá, uma vez”. 
No “tal dia, tinha saído do hospital onde estive internada durante três meses, por causa 
da dor que sentia no peito”. Já à noite, foi dormir sozinha, porque o seu marido tinha ido para 
um óbito. 
Enquanto dormia, ouviu um barulho vindo do quintal, onde alguém estava a puxar as 
chapas de cobertura da obra da casa que estavam a fazer. Ela saiu para o quintal e conseguiu 
apanhar o ladrão: “perguntei-lhe quantos eram e ele disse que eram quatro”. 
“Comecei a gritar e a chamar por socorro”. Depois de neutralizarem o ladrão, o seu filho 
foi chamar o marido que estava no óbito. Ela também chamou o seu sobrinho, que é filho do 
seu cunhado. Quando o seu marido chegou, eles começaram a bater no ladrão e “eu deixei-os 




Mais tarde, voltou ao quintal e já não estavam a bater nele e o seu marido já tinha ligado 
para a Polícia. Quando eles chegaram, levaram o ladrão e o seu marido foi com eles, até o posto 
da Polícia, mas, lá no posto, disseram que iam levá-lo ao hospital, porque estava muito ferido. 
Quando o seu marido chegou a casa, disse que tinha deixado o ladrão no hospital. 
Dormiram e passaram bem o dia, só que no final do dia, a Polícia veio “buscar-nos, dizendo 
que o gatuno tinha acabado por morrer… neste processo, estão presas três pessoas. Eu, o meu 
marido e o meu sobrinho”.    
“[...] Estou muito arrependida… se não tivesse saído do hospital onde estive internada 
naquele dia, não teria visto o gatuno e nada disso tinha acontecido”. [...] A “minha culpa toda 
é por o gatuno me ter encontrado em casa... eu nem bati nele, porque eu não tinha forças para 
bater nele… eu tinha acabado de sair do hospital”. 
[...] Quando “penso nos meus filhos, choro… e, depois me calo… volto a chorar e me 
calo, porque não tenho saída, senão aguentar isso”. Apesar de o seu marido estar também na ala 
masculina do mesmo estabelecimento prisional, já não o vê há sete meses. 












DIÁRIO DE CAMPO (DC: 17) 
 
A senhora não sabe quantos anos tem. Nasceu na comuna de Cayende-yambala, no 
Município do Cubal, na Província de Benguela. Está presa há sete anos, na Cadeia do Cavaco, 
na Província de Benguela, a cumprir uma pena de 18 anos, por crime de homicídio voluntário 
simples. Só frequentou a escola por um período de uma semana, porque era preciso pagar. E, 
antes de ser presa, vendia sabão na praça. 
Cresceu no Município do Cubal. Durante a infância, apenas viveu com a mãe, não 
“conheci o meu pai porque ele morreu antes de eu nascer”. [...] Tenho mais dois irmãos… a 
mãe dizia que tinha tido outros filhos que morreram”. Ela não os conheceu, a “minha mãe é que 
falava sempre sobre isso… parece que morreram de doença; [...] agora só estamos três”. 
Durante algum tempo, da sua adolescência, viveu em casa da tia, irmã do seu pai. 
Quanto à relação familiar, diz “a minha vida era boa”.   
Tinha um namorado, com quem tinha uma boa relação. Ele “queria casar comigo, só 
que, por causa desta cadeia…”158. Tinha dois filhos, mais só ficou um. A outra faleceu e “é que 
me trouxe aqui”. Enquanto está presa, o outro filho ficou com o pai dele. Nunca falou com ele, 
só tem tido notícias dele através da sua família. 
Naquele dia, o seu namorado viajou para a Província do Huambo e deixou a criança 
doente e ele disse que “como eu vou viajar, vai até à tua mãe que está no mato159”. Então, pôs 
a criança às costas e subiu no carro160, e aí deu conta que o problema respiratório da criança 
tinha piorado.  
Quando chegou ao local onde devia ficar, desceu do carro e decidiu descansar um 
bocado e tirou a criança das costas. Foi nessa altura que “dei conta que a criança estava morta”. 
Então, “comecei a chorar e o moço que estava próximo de uma loja que ficava próximo do local 
onde desci do carro, se aproximou, e me perguntou a razão de eu estava a chorar, e eu disse-lhe 
que a criança morreu”. Ele chamou a Polícia, que “me pôs no carro e me levou para a esquadra 
e me puseram na cela… levaram a minha filha para a casa da minha mãe… e eu fiquei presa… 
eu disse que a criança estava doente e que não fui eu que a matei”. 
No Tribunal, perguntaram-lhe se já conhecia o moço que fez a queixa contra ela, “eu 
disse que não”. Durante o julgamento, este moço não apareceu e a “minha família também não 
apareceu, porque tinham medo do tribunal”. 
                                                          
158 Por estar presa. 
159 Aldeia. 




Só que, durante o julgamento, encontrou uma versão de que “eu pus a criança na água 
e esta se afogou… mas, no local onde tudo aconteceu, era próximo de uma estrada… só eles é 
que sabem”.      
Afirma não se sentir bem, “estou sozinha… não vejo a minha família… [...] Na minha 
família, ninguém tinha sido preso, alguma vez… a minha família ficou toda assustada… o que 
me deixa triste é estar presa por uma coisa que não fiz… e nem sequer consegui ir ao óbito da 
minha filha”. 
Tem tido visitas do seu irmão e da sua tia, irmã do seu pai. 
 Quanto ao futuro, “só quero ir para perto da minha família… vender… para ajudar a 
minha mãe… [...] Não sei se volto a arranjar marido e fazer filho… ainda vai ficar outra vez 















DIÁRIO DE CAMPO (DC: 18) 
 
A senhora tem 33 anos de idade e nasceu no Município do Lobito, na Província de 
Benguela. Está presa há cinco anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir 
uma pena de 18 anos, por crime de homicídio voluntário. Frequentou até à 9.ª classe. A sua 
relação com a escola era boa, porque tinha apoio dos pais. Quando o seu pai faleceu, em 1991, 
ficou com a sua mãe e irmão. Como era uma menina que cresceu na igreja com o grupo das 
crianças e gostava de cantar, continuou a participar em festivais de música gospel e ganhava 
quase sempre. Quando começaram as greves dos professores nas escolas, desistiu de estudar e 
começou a namorar aos 15 anos.  Antes de ser presa, vendia fuba de milho, feijão e fardo. 
Cresceu no Lobito, com os seus pais e os irmãos. Eram doze irmãos, quatro morreram 
antes de ela ter nascido, e uma desapareceu no Soyio161 e só há pouco tempo ficaram a saber 
que faleceu em 1991. Então, “ficámos sete irmãos”.    
Aos 16 anos, teve a sua primeira filha e o pai dela tinha 18 anos. Foi viver para a casa 
dos sogros. Depois de alguns anos, começou a ter problemas com as suas cunhadas, porque não 
estava a conseguir engravidar mais. Contudo, mais tarde, teve um rapaz, e quando ele fez três 
meses ela voltou a engravidar. Foi aí que “eu fiz o primeiro aborto, porque o meu marido disse 
que o bebé era muito pequeno para eu ter outro”.  
O seu marido fazia biscates e conseguiu o dinheiro para ela fazer o aborto. “Tive de 
levar anestesia geral… quando cheguei a casa, os pais dele perguntaram-me onde tinha estado 
e eu disse-lhes o que tinha sucedido”. O seu marido, como não queria que os pais dele 
soubessem do aborto, ficou muito chateado e “deu-me uma grande ‘surra’, neste dia… [...] ele 
consumia droga e bebidas alcoólicas”. 
Este seu filho, que tinha três meses na altura, chorava muito e estava sempre doente. 
Quando ele fez nove meses, ela separou-se deste meu marido. Realizou-se uma reunião familiar, 
onde se decidiu a separação do casal e, a partir daí, “fui viver com a minha família… mas os 
meus filhos ficaram com a família do meu marido”. 
Depois disso, foi viver três meses para Luanda, onde fazia os seus negócios. Aí começou 
a beber, a ir às festas, e já não se interessava pela igreja. Quando voltou para o Lobito, 
recomeçou a estudar e era sustentada pelos homens com quem namorava; [...] “eu andava à 
toa162 e fui fazendo outros abortos… [...] já não me lembro de quantos foram… mas foram 
muitos [...] mais de oito”. 
                                                          
161 Província do Zaire. 




Não tardou a cansar-se daquela vida e arranjou um companheiro com quem viveu cinco 
anos, sendo ele o pai dos seus dois últimos filhos. Quando começaram a relação, ele disse-lhe 
que tinha mulher e dois filhos, mas que esta vivia em Luanda. Ela disse-lhe que não queria um 
homem para brincadeira, mas para ficar. Quando engravidou dele é que ficou a saber que ele, 
afinal, tinha duas mulheres e que todas viviam no Lobito. Aí, “apercebi-me de que era a terceira 
mulher dele”. 
Ele alugou uma casa onde passaram a viver, só que a convivência “começou a ficar 
violenta… ele batia-me, mesmo estando grávida”. 
Mais tarde engravidou da sua quarta filha. Ele continuou com comportamentos 
violentos, ao ponto de a dona da casa que tinham arrendado os mandar embora, porque faziam 
muita confusão. Foram, então, obrigados a arranjar outra casa. 
As coisas continuaram cada vez mais difíceis, “eu, com a frustração, recomecei a beber”. 
Enquanto “estivesse na escola, mesmo que eu estivesse em aulas, ele me obrigava a sair da 
aula”. 
A sua quarta filha também tinha problemas de saúde. Uma das vezes que ela apanhou 
pneumonia, o seu marido chegou a bater-lhe dentro do hospital, dizendo que ela era a culpada 
da doença da criança. 
Durante a relação, ele foi arranjando outras namoradas. Por vezes, mandava-a para 
Luanda e enquanto ela estivesse ausente, levava as namoradas para a casa dela. 
No dia 14 de Fevereiro163, ele apareceu e disse que se tinha esquecido do seu presente. 
Pediu-lhe que fizesse o almoço e que voltava logo. Como estava a demorar muito, “liguei várias 
vezes para ele e dizia sempre que estava a vir”. Só chegou à meia-noite e “eu ainda estava 
acordada, porque ele dizia sempre para esperar por ele acordada”. Pediu o jantar e ela disse-lhe 
que a comida do almoço ainda estava ali, mas ele respondeu que já não queria comer. 
Ela dirigiu-se para a porta, com o propósito de fechá-la, mas ele disse para não a fechar 
porque a casa não era sua e que não devia fechá-la, “mesmo assim, eu fechei”. Afinal, ele tinha 
ido acompanhado por uma moça, que tinha ficado na mota dele. Pouco tempo depois, a moça 
bateu à porta e a senhora Delfina abriu. A moça perguntou por ele. Gerou-se, então, uma 
confusão e ele autorizou a moça a entrar. Aí, “eu e ela começámos a lutar… o meu marido me 
pegou no pescoço e começou a me bater e eu me fui defendendo”. Os “meus filhos acordaram 
e começaram a chorar” e depois apareceram os vizinhos para verem o que se passava. Ele 
                                                          




empurrou-a para o quintal e bateu-lhe com um ferro na cabeça, que começou a sangrar muito, 
acabando por perder os sentidos.  
Os vizinhos “levaram-me para o hospital e lá disseram que eu tinha caído da escada. 
Depois de recuperar, não aceitei ficar no hospital e voltei para casa”. 
Depois desta “surra”, a sua família considerou que era melhor separarem-se, mas ela 
disse que só iria embora depois de melhorar. Mas, quando ficou boa, não aceitou a separação. 
Também deixou de ir a casa da sogra, porque era para lá que ele levava as namoradas e dormia 
com elas. 
Uma vez, caiu uma chuva no Lobito que inundou a “minha casa… os meus filhos, quase 
morreram naquele dia”. Ela ligou para o marido e ele não queria ir ter com eles. Teve de pedir 
a outras pessoas que a ajudassem a tirar a água de dentro de casa. 
Algum tempo depois, voltou a engravidar. E, num certo dia, ele apareceu e disse-lhe que 
já não a queria naquela casa e levou as chaves. Ela arrombou a porta, entrou e continuou a viver 
lá: “Comecei a ficar frustrada com aquela situação toda”.  
Num outro dia, ele apareceu e disse que “me iria matar”. Então, “saí da tal casa e fui 
para a casa da minha irmã”. Mas, volta e meia, ele ia lá, pedir que “eu voltasse para ele, mas eu 
disse-lhe que já não voltava para aquela casa”. 
Nunca mais teve ligação com os seus filhos mais velhos, da sua primeira relação, então, 
num certo dia, conseguiu ir buscá-los e apresentou-os à sua família. Também levou estes filhos 
à casa onde viveu com o seu ex-marido e ficaram por lá. O seu ex-marido depois foi levar os 
miúdos à casa onde viviam com os avos e ela, como estava com “preguiça”, acabou por passar 
a noite na casa do seu marido. Ele forçou-a a fazer sexo e, depois ele acabou por adormecer no 
sofá. “Fiquei a olhar para ele e, de repente, senti um instinto de o matar enquanto dormia… mas 
depois reflecti bem e acabei por adormecer”. No dia seguinte, ele acordou para levá-la a casa 
da sua irmã, por causa das crianças que estavam lá. 
No dia em que tudo aconteceu, a sua outra irmã ligou-lhe para que fosse buscar o bolo 
que ela havia pedido que esta fizesse. Foi buscar o bolo e colocou-o na sua pasta, juntamente 
com uma faca para o cortar. “Apanhei o candongueiro para ir a casa da minha sogra descansar 
um pouco e esperar por ela... bati à porta, só que ninguém abriu, então puxei a corda que está 
ligada ao trinco da fechadura e a porta abriu-se”. Lá dentro, estava a moça com quem ela lutou 
no dia 14 de Fevereiro e começaram a discutir [...] “eu como estava com fome, tirei o bolo e a 
faca da pasta para comer e aí começámos a lutar”. Então, “peguei na faca, fiz-lhe vários golpes 




Saiu dali e foi para a casa da sua outra irmã, onde estava a sua mãe que tinha acabado 
de chegar do Huambo, em recuperação de uma trombose. Quando “cheguei, dei um grande 
abraço nela e dei-lhe bolo”. Depois falou com a sua sobrinha e explicou-lhe o que tinha 
acontecido e ela “aconselhou-me a me entregar à Polícia”. Dali foi para a casa onde estavam os 
seus filhos mais velhos, também lhes deu bolo e depois foi para a casa da irmã, onde estavam 
os seus filhos mais novos, a quem deu o resto do bolo. A seguir, “fui para a polícia me entregar”.    
Pouco tempo depois de estar presa, deu à luz, só que o bebé nasceu morto.       
Os seus filhos mais velhos continuam a viver com a família do pai deles; quanto aos 
mais novos, um está com a sua sogra e outro está com a sua irmã. No princípio, os seus filhos 
mais velhos visitavam-na sempre, mas já não aparecem há algum tempo.    
Neste momento, “já mostrei arrependimento… foi tudo muito delicado; [...] me sinto 
muito mal por ter deixado os meus filhos, a minha família; [...] também penso nela; [...] afinal, 
ela estava grávida [...] e  eu nunca esqueci… porque a família dela perdeu alguém… Deus é 
que sabe… O que me preocupa mais é o facto de não poder acompanhar os meus filhos… tenho 
muitas saudades dos meus filhos”. 
Tem recebido mais visitas do seu marido. Aparece uma ou duas vezes por mês. 
Quando sair da cadeia pretende agradecer a Deus, trabalhar e evangelizar. Fazer um 
curso da Bíblia e ser uma pregadora. Quer que as pessoas “me vejam como outra pessoa… até 
que os meus inimigos me olhem com amor”. Trabalhar e contar como se deve viver, dizer às 
pessoas para não cometerem esse tipo de coisas e evitar fugir dos problemas. 
“[...] Desde que isso tudo aconteceu, esta é a primeira vez que me abro desta maneira 





DIÁRIO DE CAMPO (DC: 19)  
 
A senhora tem 47 anos de idade e nasceu na Província de Benguela. Está presa há sete 
anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir uma pena de 18 anos, por 
crime de homicídio voluntário. Antes de ser presa, só estudou até à iniciação, mas, na escola da 
cadeia, estudou até à 5.ª classe. Nunca trabalhou, era doméstica.  
Cresceu mesmo em Benguela, “tive uma infância muito triste… não conheci os meus 
pais. Sempre vivi com a minha tia, irmã do meu pai… ela nunca me falou sobre ele”. A sua 
mãe faleceu quando ela ainda era muito pequena. Enquanto criança, ela fugia de casa, o que fez 
com que a sua tia ficasse desgostosa dela ao ponto de a expulsar de casa. Passou, então, a viver 
em casa de amigos. 
Mais tarde, teve o seu primeiro filho, só que faleceu de doença e ela separou-se do pai 
dele. Um tempo depois, conheceu o pai do seu segundo filho, que era um senhor da Província 
de Huambo. Ele já tinha família lá e quando o seu filho fez oito anos, foi buscá-lo. Ele “deve 
estar com vinte seis ou vinte e sete anos”. Nunca mais “tive notícias dele… enquanto estou 
aqui, penso muito nele… gostaria de saber dele”. 
Depois conseguiu outro homem que era o pai do seu último filho. Este levou-a para o 
Lobito, onde construíram um anexo e onde passaram a morar. Mas, “ele já tinha outra família”.  
A relação, no princípio, era boa, só que depois começou a surgir muita falta de respeito 
por parte do marido. A partir daí, a senhora Maria começou a consumir álcool e, a dada altura, 
decidiu separar-se dele. Mas, algum tempo depois, voltou para ele.  
No entanto, aos poucos, foi dando conta que a relação não estava mesmo boa. Então, 
ele decidiu que deviam separar-se, porque não havia paz “na nossa relação… se eu tivesse saído 
de casa, nada disso teria acontecido”. 
No domingo em que tudo aconteceu, a senhora Maria tinha saído de casa e, quando 
regressou, encontrou o marido bêbado. Ele perguntou-lhe de onde vinha e mandou-a embora. 
Ela disse-lhe que não iria porque não tinha para onde ir. Foi para o quarto, preparar-se para 
dormir e colocou uma camisa de dormir; pegou num CD que tinha comprado nesse dia para pô-
lo a tocar e, de repente, o marido deu-lhe uma cabeçada. Aí, “começámos a lutar e… eu peguei 
na faca… golpeei o meu marido na barriga… e gritei logo de imediato”.      
“[...] Fiquei muitos anos com remorsos e não me conseguia perdoar… só depois de me 
entregar a Jesus é que consigo viver com esta situação. [...] Quando me apercebi de que as 
coisas não estavam bem, me devia ter separado para evitar. [...] Penso no meu filho… ele daqui 




“[...] Mas, a vida é um propósito…  agora sinto a realidade e já consigo viver com isso”. 
“De coração… as coisas não deviam ter acontecido assim… porque eu não tenho o 
direito de tirar a vida a ninguém… entrego tudo nas mãos de Deus”.  
A sua maior preocupação relaciona-se com o filho, “não sei se ele está a ser bem tratado, 
se está a estudar… só queria ter notícias dele… isto é que me faz sofrer muito”.  
Depois de ter sido presa, o seu filho foi para Luanda, com as suas irmãs por parte do 
pai. A partir daí, nunca mais tive contacto com ele.  
Já recebeu visitas da prima, mas esta não aparece há muito tempo. “Às vezes ligo para 
ela e me diz que anda muito ocupada... eu entendo e não lhe tenho rancor”.   
Em relação ao futuro, afirma que a pessoa “entra aqui nova e sai velha… não sei como 
a sociedade me vai receber… quero trabalhar. Mas, [...] sairei de cabeça erguida e a virtude de 
poder aconselhar outras mulheres para estarem atentas aos sinais de perigo numa relação… 
porque nós, mulheres, aturamos muito, aguentamos muito… mais quando nos rebelamos, é de 
tal forma que perdemos a razão”.  
“[...] Já aceitei o que aconteceu, me custou tanto… mas aceitei os meus erros, para 
conseguir corrigir os meus erros e saber andar…”. Se for possível, “quero ir até à família dele 
para pedir perdão… não sei qual foi a força que eu tive naquele momento, minha mãe… quem 
quer ver o seu filho órfão? [...] Agora está órfão, duas vezes, sem pai e sem mãe”. 
Falar com a família para ver se consegue recuperar o “meu filho… não sei se já lhe 





DIÁRIO DECAMPO (DC: 20) 
 
A senhora tem 32 anos de idade e nasceu no Cuíto, Província do Bié. Está presa há 10 
anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir uma pena de 20 anos, por 
crime de homicídio preterintencional. Nunca frequentou a escola e antes de ser presa era 
negociante, vendia feijão. 
Cresceu no Kuíto, no bairro Piloto e, durante a sua infância, estava tudo bem. Vivia com 
os pais e mais dois irmãos e tinham uma boa relação. Eram três, mas faleceu um que estava 
muito doente. Aos 10 anos, perdeu o pai, que foi morto a tiro durante a guerra.   
Quando começou a guerra, ela estava com a mãe e o seu pai. Depois começaram a cair 
obuses e, ao fugirem, o pai, “separou-se de nós e… mais tarde, alguém veio avisar-nos de que 
o pai tinha sido atingido por um projéctil e que estava morto… não conseguimos enterrar o 
corpo e nem a minha mãe conseguiu fazer o óbito, porque havia muita guerra”. Depois fugiram 
para o Kukema e não sabe por quanto tempo ficaram lá, mas só regressaram depois de a guerra 
acabar. 
Eram tempos difíceis, “perdemos quase toda a família… ficámos poucos”. Durante este 
tempo de guerra, “a minha irmã mais velha tinha sido capturada e ficámos muito tempo sem a 
ver até que a guerra acabou”. 
Tiveram muitas dificuldades alimentares, “dependíamos da ajuda das pessoas”. 
Após a guerra acabar, as coisas melhoraram, “comecei a fazer os meus negócios e 
conheci o pai da minha filha”. Depois de ser presa, a sua filha foi viver com o seu irmão por 
parte do pai. Tem falado com ela por telefone. 
Tinham uma relação turbulenta. Um dia bom, outro dia mau, até nascer a filha. Depois 
ele arranjou outra mulher e “eu abandonei a casa e fui viver com as minhas mães”164.  
Quando “decidi em me separar do meu marido, se não tivesse ido viver com a minha 
mãe, isso não teria acontecido, e eu não estaria aqui”.  
No dia 22 de Setembro, o pai da sua filha mandou dinheiro para a mesada e entregou-o 
à mãe da senhora Elisa. Quando ela chegou a casa, por volta das 19 horas, perguntou à sua mãe 
onde estava o dinheiro e ela disse-lhe que não sabia do dinheiro e que não tinha recebido nada. 
Então, “eu dei duas chapadas na minha mãe… e ela ficou doente… No dia seguinte, às 8 horas 
da manhã, ela faleceu. [...] Ficou com a garganta inflamada… dormiu e não acordou”. Nós 
bebíamos muito, mas “eu, naquele dia, não tinha consumido álcool”.  
                                                          




“[...] Me sinto mesmo muito arrependida… agora estou aqui… não tenho ajuda da minha 
mãe… a minha filha está abandonada… quando penso nisso… choro muito”. 
Está muito aflita porque a “minha filha, neste momento, precisa muito de mim”. Quando 
“falamos ao telefone, me faz muitas perguntas que eu não consigo responder… diz sempre que 
quer algumas coisas; [...] e há coisas que só eu, como mãe, lhe posso dar”. Pergunta sempre 
quando “é que volto… diz que tem muitas saudades minhas… e, isso, é que me deixa muito 
triste”.  
Nos finais de ano, o seu irmão tem ido visitá-la e tem levado com ele a sua filha. “[...] 
No dia 25 de Dezembro, ele traz a minha filha, para estar comigo no Natal, e depois vão 
embora… o meu irmão me ajuda muito, ele me dá muita coragem… sempre fomos amigos”. 
Em relação ao futuro, diz que tem de se comportar muito, “entrar numa igreja… 
trabalhar, sustentar a minha filha”. Procurar a “minha irmã, mesmo que ela não me procura… 












DIÁRIO DE CAMPO (DC: 21) 
 
A senhora tem 28 anos de idade e nasceu no Bairro da Bomba Alta, na Província de 
Huambo. Está presa há quatro anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir 
uma pena de 16 anos, por crime de homicídio preterintencional. Estudou até à 7.ª classe, e, antes 
de ser presa, vendia fardo. 
Cresceu na Bomba Alta. Vivia com a mãe e os sete irmãos: “éramos dez, mas faleceram 
dois e só ficámos oito… meu pai também já é falecido, morreu já há quinze anos”. Todos 
morreram de doença.  
Estava separada do pai do seu único filho, que ficou a viver com a sua mãe desde que 
ela está presa. Tem-se comunicado com ele por telefone. 
Era muito pequena e não tem recordações nenhumas sobre a guerra.  
Ela e a sua amiga foram para o óbito de um parente seu. Ao sair da casa onde se realizou 
o óbito, passaram pela casa de um conhecido. Encontraram-no a conviver com alguns amigos 
e juntaram-se a eles. Algum tempo depois, desapareceu o telemóvel deste conhecido e ele 
acusou-as de o terem roubado. Elas disseram que não tinham sido elas e puseram-se a procurar 
até o encontrarem por baixo do sofá.  
Mais tarde ele saiu de casa para acompanhar os amigos dele e deixou-as com a chave 
de casa. Foi aí que apareceu uma vizinha (com cerca de 45 anos) deste conhecido, bastante 
embriagada, e pôs-se a discutir com elas, ainda por causa do telemóvel que tinha desaparecido. 
O neto da senhora foi chamar o avô, dizendo-lhe que a avó estava a fazer confusão. O marido 
da senhora (também alcoolizado), quando chegou, pôs-se igualmente a discutir e começou a 
insultá-las.  
A senhora foi para o quintal e disse ao senhor que o considerava um pai, tendo em conta 
a idade dele. Dito isso, o senhor tirou a camisa e “deu-me duas chapadas, e eu disse-lhe que não 
queria confusão… mas ele continuou…. então dei-lhe uma cabeçada e ele caiu… me atiro a ele 
ainda no chão e peguei-lhe na cabeça e bati contra o chão; ele perdeu os sentidos”. A seguir 
despejaram-lhe água e ele recuperou e perguntou sobre o que se estava a passar? A mulher dele 
explicou-lhe que estava a discutir com ela e depois lutaram. Ele sentou-se no passeio e a seguir 
foi para casa descansar. 
Depois apareceu o “meu irmão, e ficámos os três à espera do nosso conhecido, por causa 
da chave que estava connosco”. Quando este chegou, foram para casa dormir. No dia seguinte 
às seis da manhã, foram acordá-los para dizer que o senhor com quem “lutei, estava a sentir-se 




a mulher do senhor que estava no hospital com o marido [...] “só que, às 13.30 horas, o senhor 
morreu… quando isso aconteceu, eu estava no hospital… De seguida, apareceu a Polícia que 
me prendeu”.   
“[...] Me sinto muito mal… às vezes não aceitamos os conselhos dos nossos pais… e 
me arrependo muito… a minha família precisa muito de mim, principalmente o meu filho. [...] 
Eu só tinha bebido três cervejas”. Preocupa-a o facto de “não poder estar a ver o meu filho 
crescer”.  
A sua mãe tem ido visitá-la. Quando estava no Huambo, recebia muitas visitas. 
“[...] Vou procurar alguma coisa para fazer”. [...] Este tempo em que o “meu filho não 
está comigo… de certeza que no futuro vai cobrar a minha ausência e atenção. [...] Não sei se 
vou conseguir emprego na função pública por causa da minha idade… mas quero dar 














DIÁRIO DE CAMPO (DC: 22) 
 
A senhora tem 52 anos de idade e nasceu na comuna da Kapunda Kavilongo, do 
Município da Chibia, na Província da Huíla. Está presa há cinco anos, na Cadeia do Cavaco, na 
Província de Benguela, a cumprir uma pena de 16 anos, por crime de homicídio voluntário 
simples. Nunca frequentou a escola e, antes de ser presa, dedicava-se à agricultura.  
Cresceu em Kapunda Kavilongo e, na infância, vivia com o seu pai. Não chegou a 
conhecer a mãe porque, quando ela morreu, ela ainda mamava no peito. O que “me disseram é 
que ela adoeceu e morreu… éramos cinco irmãos, só que morreram três e ficámos apenas duas”. 
A morte dos irmãos está associada a doença. Teve boa relação familiar, “havia alegria com o 
nosso pai e havia o trabalho de cultivar”. Depois, o “pai arranjou duas mulheres e elas é que me 
davam de comer e cuidavam de mim… me tratavam muito bem”.  
Naquela zona, não havia guerra e não nos afectou. Ouviram apenas o que se passou 
noutras regiões.   
Vivia amigada com o seu marido. Mas, ele bebia muito, “o trabalho dele era só beber e 
bater… quando me juntei a ele, já bebia”. No segundo ano de relação, ele começou a bater-lhe 
cada vez mais. Com este marido, fez 12 filhos, mas “só ficaram quatro… os outros morreram 
quando ainda eram pequenos… de doença”. Depois de a prenderem, os filhos ficaram com o 
seu cunhado, irmão do falecido marido.  
Quando estava na cadeia do Lubango, recebia visitas dos filhos, mas “aqui… é muito 
longe e ainda não vieram”. Isto “me dói muito porque não tenho notícias dos meus filhos… não 
sei se estão a ser bem tratados pelo meu cunhado… não sei nada deles… e, isso, me faz pensar 
muito”. 
Nunca falou com os filhos por telefone, porque “não tenho o contacto de ninguém”.  
Naquele dia, ela foi à lavra e passou o dia todo a capinar. O seu marido tinha ido beber 
e, quando regressou a casa, começou a “me bater”. Ela fugiu para a casa do seu cunhado, irmão 
dele. Sentou-se e tinha pensado que ele tinha ficado no Quimbo onde viviam, mas, afinal, ele 
foi atrás dela e trazia uma faca na mão. Assim que se aproximou dela, tentou “espetar-me com 
a faca… então, eu empurrei-o e ele, ao cair, caiu por cima da faca dele e morreu mesmo aí”. 
O filho do seu cunhado “disse-me para sair de lá, senão haveriam de me matar, mas eu 
disse que não saía... só que ele insistiu e eu fui para o meu Quimbo. [...] Fiquei lá sentada, e 




“[...] Eu não queria matá-lo, só que o problema que ele provocou é que fez com que tudo 
acontecesse, e me fez vir parar aqui… eu fico aqui a cumprir a vida dele que já não está lá… e 
tudo isso por causa do problema que ele me causou”.  
Desde que foi para a cadeia de Benguela, não recebe visitas.   
“[...] Penso que o casamento é terrível e difícil… me provocou grandes problemas, que 
me trouxeram aqui na cadeia… a minha mãe e o meu pai nunca cometeram este pecado, que eu 
cometi; [...] no casamento, por vezes, encontras um grande azar”. 
Pretende explicar aos seus filhos que isto de casar “é perigoso e difícil… quem tem 
marido, tem que ter medo, porque te pode levar a cometer algo que leva para a cadeia”. 
Se cruzar com um homem que disser que “quer casar comigo, eu vou correr e fugir, 











DIÁRIO DE CAMPO (DC: 23) 
 
A senhora tem 54 anos de idade e nasceu no Município de Caluquembe, Província da 
Huíla. Está presa há quatro anos, na Cadeia do Cavaco, na Província de Benguela, a cumprir 
uma pena de 18 anos, por crime de homicídio voluntário simples. Frequentou até à 12.ª classe 
e antes de presa era professora primária 
Cresceu em Caluquembe e passou a infância com os seus pais e os irmãos. Eram onze 
irmãos, “agora ficámos oito porque morreram três”. Dois morreram de doença: um aos catorze 
anos e outro ainda era um bebé de dezoito meses. O outro morreu na frente de combate, ele era 
comandante das FPLAS165. Tinham boa relação familiar: “vivíamos bem… todos os meus 
irmãos frequentaram a escola e hoje estão todos bem e constituíram família”. 
O pai dela foi tropa na era colonial, então os obrigava a todos a ir à escola. “Eu gostava 
de ir à escola, no tempo colonial… se não fosse à escola, o professor ia até à nossa casa falar 
com o nosso pai, e aí punham-nos de castigo e por vezes batiam-nos”.    
Foi casada com o seu primeiro marido, com quem teve treze filhos, dos quais só vivem 
dois [...] “morriam de doença… o meu primeiro filho morreu já em idade adulta… e os outros 
morriam ao nascer e, outros, quando atingiam um ano de idade”. Tinha boa relação com ele 
“vivi bem com o meu primeiro marido, nunca me bateu”. Só que, mais tarde, o “meu marido 
morreu de acidente”. 
Depois teve uma segunda relação e mais três filhos, mas “só ficou um, porque os outros 
também morreram [...]”. Com este marido também tinha uma boa relação. Ele separou-se da 
mulher e foi viver para a casa da senhora Maria, que era grande em relação à casa dele. Durante 
os dez anos que “vivemos juntos, tudo correu bem… nunca tive conflitos domésticos”. 
Os seus dois filhos mais velhos, de 27 e 24 anos, já têm as suas vidas. “A minha filha 
de oito anos é que ficou com a minha irmã”. Com os filhos mais velhos tem falado ao telefone… 
com a mais pequena é que não… porque ela chora… então, só falo com a minha irmã”. 
Em Caluquembe não houve guerra.  
O seu marido, naquele dia, chegou às nove horas da manhã do serviço e estava bêbado. 
Ele era polícia e passou a noite de serviço. 
Então, começou a discutir com ela. Mas, como ela estava a se preparar para ir à reunião 
da escola onde dava aulas, não estava a ligar ao que ele dizia, e ele disse: “ai! estás a me ignorar 
como uma criança?”, e ela perguntou, “que tipo de criança?... como o meu primeiro filho ou a 
caçula?” Aí ele começou a “me bater… e começámos a lutar… como eu não conseguia me 
                                                          




defender, peguei no ferro do machado que nós usávamos para trancar166 a porta do nosso quarto, 
que estava sem trinco”. Mas, enquanto lutavam, o ferro estava por trás da porta. Durante a luta, 
ele “me atirou atrás da porta e eu peguei neste ferro e bati-lhe na têmpora direita”. 
Ele caiu no chão, ela levantou-o e limpou-lhe a ferida, deixando-o sentado na cadeira, e 
foi ao comando comunicar o sucedido. 
Depois, a ele levaram-no para o hospital e a ela “levaram-me para a cadeia do Lubango. 
Quatro dias mais tarde, soltaram-me, porque chegou uma informação que dizia que não havia 
necessidade de a manter presa, porque ele não tinha morrido”. Foi solta neste dia, e como já era 
tarde, foi para a Província do Namibe, para casa da sua irmã, porque não tinha dinheiro 
suficiente para chegar a Caluquembe. Na altura, a sua irmã estava em Caluquembe, tinha ido 
ver o “meu marido”. Vinte quatro horas depois de a sua irmã ter regressado ao Namibe, 
“ligaram-nos a dizer que ele tinha morrido”. 
“[...] Não foi minha intenção matar um homem com quem vivi dez anos”. Depois de 
terminar o óbito, a família dele levou tudo o que estava na “minha casa, até os documentos dos 
meus filhos… não deixaram lá nada”. 
“[...] Então, dez meses depois, foi feito um mandado de captura e fui julgada e 
condenada… isto é próprio da vida… porque este meu julgamento… o Juiz acredita mais nos 
factos que os declarantes duvidosos dizem. [...] Estes Juízes, com este tipo de julgamentos, 
talvez tenham objectivos de encher as cadeias… em alguns casos que vejo aqui, obrigam as 
crianças a falarem sobre o que não viram e estas, com medo, falam e a pessoa é condenada”. 
Sente-se muito revoltada com a pena que lhe foi aplicada, porque “perante o que 
aconteceu, não foi feita justiça… a minha sobrinha é que me levou à condenação, quando disse 
ao Juiz que eu matei o meu marido porque já não gostava dele… o que me dá força é saber que, 
neste mundo, estamos todos de passagem”.             
“[...] Arrependo-me muito de ter feito isso... perdi o meu pão, estraguei a minha vida… 
não estou triste nem feliz, aceito com alguma tristeza esta situação”. 
Está a pensar em falar com o seu cunhado, irmão do falecido marido, para saber sobre 
o que eles pensam de tudo que aconteceu e, também, “quero falar com ele, por causa do valor 
que tenho que pagar como indemnização… porque eles levaram todas as minhas coisas e, até, 
a herança dos meus filhos mais velhos, deixada pelo pai deles”. 
Está muito revoltada porque “sinto-me explorada pelo facto de terem levado todas as 
minhas coisas, sabendo que, quando nos juntámos, ele é que foi viver para a minha casa onde 
                                                          




vivia com os meus filhos… eu sempre tive uma boa vida, porque sou professora há muitos 
anos”.   
Os seus filhos mais velhos e o seu sobrinho, têm-ma visitado. Ela tinha mais visitas no 
Lubango. A viagem de Caluquembe para aqui, ida e volta, custa dez mil Kwanzas167.   
Em relação à sua perspectiva de vida futura [...] “até 2028? O que é que posso esperar 
da minha vida?” 
“[...] Se conseguir sair daqui… só quero aconselhar os meus filhos para terem cuidado 







                                                          




DIÁRIO DE CAMPO (DC: 24) 
 
A senhora tem 64 anos de idade e nasceu na comuna da Chicomba, que fica no 
Município da Matala, Província da Huíla. Está presa há cinco anos, na Cadeia do Cavaco, na 
Província de Benguela, a cumprir uma pena de 18 anos, por crime de homicídio qualificado. 
Nunca foi à escola. No tempo colonial, a “mãe nunca nos levou à escola… era só pastar os 
bois… era só ‘vira,”. Antes de ser presa, dedicava-se ao cultivo da terra. Cultivava milho e 
feijão. 
Cresceu no bairro Canupa Massissa, na aldeia da sua mãe. Vivia com a mãe e o pai. Só 
que o seu pai, morreu muito cedo [...] não se lembra de quando isso aconteceu, ainda era muito 
nova. Eram 11 irmãos dos quais morreram nove. Só “saí da casa da minha mãe, para casar… 
nunca conheci a cadeia”. 
Durante o período de guerra ela e a família viviam numa zona onde se “passou muita 
guerra. Passámos a vida a correr… depois tivemos de ir para outra aldeia”. Aí, as coisas também 
se complicaram e tiveram de sair dali e ir para a Matala. Enquanto fugiam, só podiam levar as 
roupas porque os “nossos porcos e os bois eram saqueados ou então eles matavam”. 
Já na Matala, as coisas melhoraram. Quando a guerra terminou, voltaram para a “nossa 
aldeia e tudo melhorou”. Começaram a cultivar a terra, a produzir milho e também 
transformavam algum milho em fuba168. “Vendia na praça… porque sempre há doenças e então 
é preciso ter-se sempre um pouco de dinheiro”.  
Ela e o marido gostavam-se muito, só que a separação deles aconteceu há treze anos, 
por causa da morte constante dos filhos de ambos. Ele arranjou outra mulher e ela ficou sozinha, 
não voltando casar-se. Teve nove filhos com este marido e todos morreram. “A última foi a 
causa da minha prisão; [...] eu não devia nada a ninguém! [...] perdi nove filhos… alguns 
morreram quando eram bebés, outros já crescidos, em idades que já pastavam os bois”.  
Então foi ao Quimbanda169, para saber “o que estava a matar os meus filhos, que Deus 
me deu de graça”. O Quimbanda disse que a irmã da “minha mãe é que estava a enfeitiçar os 
meus filhos… mas eu não aceitei”.  
Quando morreu o seu oitavo filho, foi a outro Quimbanda e este disse a mesma coisa, 
que tinha sido a sua tia, irmã da sua mãe. [...] “Eu disse, se assim for, seja feita a vontade de 
                                                          
168 Farinha de milho. 




Deus... como esta minha tia era a única mãe170 que eu tinha, eu tratei sempre bem dela… 
comprava-lhe pano, peixe e nunca a maltratei”.   
Ela estava no casamento da “minha filha que tinha sobrado”. Estavam na igreja à espera 
do padre para celebrar o casamento. Foi “aí que ela começou a adoecer”. Ela já vivia com o 
noivo e estava nos últimos meses de gravidez e decidiram, naquela altura, casar pela igreja. Já 
na igreja, começou a sentir dores de parto e a criança não saía. Então, levaram-na ao hospital, 
só que “ela e o bebé, morreram”.  
“[...] Fiquei sem filho nenhum. Fui a outro Quimbanda e ele disse: “agora é que a tua 
tia acabou contigo, porque ela é que matou também essa tua filha”. 
Alguns dias após o óbito, ela foi à lavra e encontrou-se com a tia e a filha desta lá. As 
lavras delas ficavam uma ao lado da outra. Então, “senti uma forte batida no coração… e quando 
pensei no que o Quimbanda me disse, comecei a lutar com a minha tia. Elas eram duas, e eu 
estava sozinha… mas…”. 
A seguir, foi-se embora para casa e deixou a sua tia deitada no chão. Mais tarde, a Polícia 
veio “me buscar e disseram que a minha tia tinha morrido aí onde a deixei e me amarraram”.  
“A minha reacção foi de cansaço, por causa da morte dos meus filhos… eu já não 
conseguia raciocinar… mas estou cansada… só entreguei nas mãos de Deus”. 
Sente-se arrependida por ter batido na “minha mãe… quando morreram os oito filhos, 
nunca bati na minha mãe… mas, desta última, não aguentei”. 
“[...] O meu nascer é que me trouxe aqui na cadeia; [...] elas eram duas… eu não sei 
onde fui buscar tanta força… talvez era Satanás… ou a força dos meus filhos que morreram e 
estavam zangados”.  
Quando estava no Lubango, recebia muitas visitas das “minhas irmãs, mas desde que 
vim para aqui, nunca mais recebi visitas, porque aqui é muito longe e as passagens são caras”. 
Não fala com eles por telefone, porque não tem o contacto deles. 
“[...] Se me largarem, vou agradecer… eu não tenho ressentimentos. Os filhos da minha 
tia me acompanharam quando eu fui presa… só que não chegámos a nos ver”. 
  
                                                          




Saurimo (3 de Outubro de 2015) 
 
DIÁRIO DE CAMPO (DC: 25) 
 
A senhora tem 40 anos de idade e nasceu na comuna de Cassai-Sul, Município de 
Saurimo, Província da Lunda-Sul. Está presa há dois anos, no Estabelecimento Prisional do 
Luzia em Saurimo, a cumprir uma pena de 18 anos, por crime de homicídio voluntário. Estudou 
até à 7.ª classe e, antes de ser presa, dedicava-se à venda de fardo no mercado. 
Cresceu em Saurimo, no bairro Sto. António, e, na infância, vivia com os pais e os 10 
irmãos., dos quais morreram dois. “Morreram de doença… todos na minha família morrem de 
doença… mas a minha mãe morreu e não ficou doente… caiu uma chuva e ela foi apanhada 
por uma trovoada; [...] a “mãe, quando morreu, tinha só quarenta anos e até deixou um bebé… 
nós é que cuidámos dele”.  
A nossa relação familiar era boa, “sempre nos tratámos bem”. O seu pai veio de S. Tomé, 
com 22 anos, conheceu a sua mãe e casaram. Ele era técnico de saúde, morreu com oitenta anos. 
A “mãe também era uma boa mulher e sempre nos tratou bem”. 
Eu vivia com o meu marido que morreu [...]. “Ele matou-se com um tiro… estava a 
namorar com uma senhora que tinha o marido preso”. Foi acompanhar a senhora para ir visitar 
o marido dela na cadeia e, quando ela saiu, começaram a discutir e então ele pegou na arma e 
se matou.  
“[...] Eu estava em casa com as crianças… quando tudo aconteceu… nasci com ele seis 
filhos e a nossa primeira filha é que me faz cumprir cadeia”. 
A “nossa relação em casa era boa… vivíamos bem… vivemos juntos durante doze anos. 
Não tínhamos problemas. Depois de ser presa, os seus filhos foram com a mãe do meu falecido 
marido”. Só tem tido notícias deles quando recebe visitas. Está há três meses sem ter notícias 
deles, não “sei como estão”. 
Era domingo, dia 17 de Novembro de 2013, comprei gasolina para o gerador. “[...] 
estava com a minha filha… e [...] neste dia estava bem… despejei… a gasolina na minha filha 
que tinha 13 anos e acendi o fósforo… acendi o fósforo... eu não sei qual é o tal nervo que me 
deu… ela ficou lá no hospital sete dias… e depois morreu”.  
A menina não tinha lavado a loiça e estava a dormir. A senhora Maria tinha ido à praça 
vender e disse-lhe para lavar a loiça, mas quando “eu voltei da praça, encontrei a loiça do dia 




“[...] Aquilo aconteceu no período da manhã… apareceu a Polícia e me prenderam, [...] 
não sei como foi este nervo”. 
Aqui, na cadeia, “não podemos sair… não temos visitas… não tenho marido para pagar 
os dez mil dólares, mais os oitenta mil kwanzas de multa”. Não “tenho ninguém que possa 
pagar… sofrimento… não estar com as crianças… eu gostava da minha filha… não sei se os 
outros meus filhos estão a estudar! [...] Sofrimento, doutora! é muito duro… me imagino e me 
pergunto o que aconteceu para eu estar aqui nesta casa… me causa muita dor”.    
Está “muito arrependida… não sei o que aconteceu… eu nunca lutei com as pessoas na 
rua, desde que me nasceram… perder a minha filha… sofrimento!”  
“[...] Se sair daqui, nunca mais vou levantar o braço para bater num filho”. 
“Tenho tido poucas visitas da minha irmã… a maioria da minha família é falecida… os 
mais directos morreram todos”. 
Se Deus “me deixar sair, vou ficar com a minha sogra… vou pedir perdão… não sei se 
vai me correr… minha filha que eu própria nasci… nem só no enterro me deixaram ir; [...] não 











DIÁRIO DE CAMPO (DC: 26) 
 
A senhora tem 63 anos de idade e é natural do Município da Nganda, Província de 
Benguela. Vive em Saurimo, já há dez anos. Está presa há dois anos, no Estabelecimento 
Prisional do Luzia em Saurimo a cumprir uma pena de 14 anos, por crime de homicídio 
qualificado. Por causa da guerra, nunca foi à escola e antes de ser presa era camponesa. 
Cultivava mandioca, feijão e tomate. 
Cresceu nas matas da Província do Cuando Cubango. Não “cheguei a conhecer a minha 
mãe… quando ela morreu, eu era bebé”. Foi criada pela irmã mais velha. Eram cinco irmãos 
mas morreu um e hoje não sabe onde estão os outros irmãos. O seu pai morreu em 1977, “ele 
pisou numa mina”. 
Passou todo o tempo de guerra nas matas, “nós estávamos bem… o nosso trabalho era 
mesmo cultivar”. Depois “íamos vender feijão, e outros produtos agrícolas, e com o dinheiro 
comprávamos outras coisas”. 
Durante a guerra, alguns familiares seus morreram (o pai, o irmão mais velho, o primeiro 
marido), “quando o meu pai morreu, eu ainda era nova”. 
Quando estava na mata, do Cuando Cubango, casou-se e o seu pai é que realizou o 
casamento na Jamba171. Tinha uma boa relação com o marido, o que “nos separou foi a guerra 
e a morte dele em combate na província do Bié, em 2000... ele era militar”. Com este marido 
teve sete filhos. Depois é que arranjei o “tal marido que estou a lhe cumprir aqui”. 
Os seus filhos mais velhos estão na República da Namíbia com o seu tio, irmão do seu 
pai. Como eles não estavam a estudar, então este tio levou-os para não perderem a escola. “O 
meu filho mais novo esteve desaparecido depois de eu ter sido presa, mas agora está a viver na 
casa das madres”. [...] Nunca mais teve notícias deste seu filho. Só “fui vê-lo uma vez, quando 
o chefe me deixou ir lá”. 
Dos outros filhos, nunca mais teve notícias [...] “não sei se eles sabem que eu estou aqui 
presa”.  
Quando a guerra terminou, a sua vida melhorou bastante e foi nesta altura que conheceu 
o seu segundo marido, no Cuando Cubango, do qual não chegou a ter filho nenhum. A “nossa 
relação era boa… eu gostava muito dele, mas ele era muito ciumento”. Ela, como é de origem 
“umbundu”, não podia conversar com um homem da sua terra. Foi a partir daí que “começámos 
a lutar”.         
                                                          




Apesar de se terem conhecido no Cuando Cubango, foram viver para Saurimo, onde ela 
já está há dez anos. O seu marido é que decidiu que fossem viver para ali. Os dois trabalhavam 
numa fazenda. 
O “meu marido gostava muito de mim e eu dele”. Mas, estavam sempre a lutar. “Eu 
estou cheia de cicatrizes nas costas (como pode ver) e na cara, todas provocadas por ele”. 
Sempre que lutavam, ele usava a faca ou um ferro para a atingir. As pessoas diziam sempre 
para o deixar, mas, como ela gostava dele, não queria deixá-lo.  
No dia em que tudo aconteceu, acordou e recebeu um convite para ir à festa de 
aniversário de uma conterrânea sua. O seu marido não aceitou ir à festa e ela disse-lhe que a 
pessoa que ia dar a festa é praticamente a única pessoa que ela podia considerar de família, e 
questionou-o: “como é que não queres ir?” E ela foi. Quando regressou a casa, ele começou a 
fazer cenas de ciúmes. Na altura estavam os dois embriagados e ele disse que “eu não tinha ido 
à festa, mas tinha ido ter com homens e começámos a lutar”. Ele segurou na faca e “me espetou 
na cara… quando eu vi o sangue, dei-lhe um empurrão e a faca caiu e aí eu peguei na faca e 
espetei-lhe na barriga, e as tripas saíram”.  
Depois, foram para o hospital, onde lhe fizeram curativos às feridas que tinha e a seguir 
levaram-na para a cadeia onde ficou detida. O seu marido ficou internado quatro dias no hospital 
e depois morreu.   
“[...] Eu me defendi… senão, quem tinha morrido era eu… com estas cicatrizes todas 
que tenho nas costas… eu é que tinha morrido… O meu primeiro marido nunca me bateu… eu 
não voltarei a casar nunca mais… eu não queria matá-lo… o que eu queria era me defender… 
mas ele acabou por morrer. Estes catorze anos… a minha tensão está cada vez mais alta… o 
governo deveria pensar bem”. Nunca recebeu visitas. Aqui “não tenho família nenhuma... eu 
sou de Benguela e a minha família está toda lá… e não sei se eles sabem da minha situação”. 
Os outros recebem a família, recebem visitas… eu quando penso nisso… me dói”. 
“[...] Com a idade que tenho, 63 anos! me aplicaram uma pena de catorze anos… se 
Deus me cuidar”. Pretende votar a cultivar a terra. Aqui, “estou a aprender o curso de costureira 





DIÁRIO DE CAMPO (DC: 27) 
 
A senhora tem 28 anos de idade e é natural de Saurimo. Está presa há quatro anos, no 
Estabelecimento Prisional do Luzia em Saurimo, a cumprir uma pena de 12 anos, por crime de 
homicídio voluntário simples. Só estudou até à 2.ª classe, porque “fugi da escola por causa da 
doença de tradição, causada pelo meu tio… o meu tio era feiticeiro”. Antes de ser presa vendia 
bolinhos na praça. 
Cresceu sempre em Saurimo e na infância vivia com a mãe, o pai e os seus 10 irmãos. 
De “dez irmãos… nove estão em baixo da terra, e fiquei mesmo sozinha”. Morreram de doença, 
com “feitiço mesmo… eram doenças de feitiço”.   
A relação com a sua mãe era boa. Com o meu pai, não viveu muito tempo, porque ele 
faleceu quando ela tinha 13 anos… “O pai também morreu com doença de feitiço… tinha dor 
na perna até morrer”. A sua mãe morreu em 2013, quando ela já estava na cadeia. [...] “A mãe 
morreu com doença, porque eu matei a pessoa alheia... a família dele é que enfeitiçou a minha 
mãe… fizeram isso para os meus filhos ficarem dispersos”.    
Não vivi momentos de guerra, sempre vivi na cidade de Saurimo  
Vivia maritalmente com o pai dos seus cinco filhos, dos quais morreram dois. A relação 
era boa. Ele “me tratava muito bem… eu me dava bem com ele… nunca lutámos antes… só 
quando este problema aconteceu é que tudo se complicou”. Quando as crianças começarem a 
morrer, ele disse que a culpa “é minha porque o tio feiticeiro era meu”. As causas da morte dos 
filhos “é o meu tio… o meu tio é feiticeiro”.  
Depois de ser presa, os outros filhos ficaram com o pai, dos quais nunca mais teve 
notícias.  
“Eu tinha cinco filhos”. Um dia foi vender bolinhos e os seus filhos foram brincar para 
a casa da tia, irmã do pai deles. Quando chegou a casa, o miúdo disse-lhe que estava com dor 
de cabeça e ela deu-lhe paracetamol. Depois fez o fungi para o jantar, mas ele não quis comer. 
Depois, a outra sua filha também disse que estava com dor de cabeça e “eu disse: oh, meu Deus, 
afinal é o quê?” Quando viu o miúdo, estava com febre e foi chamar a sua irmã, para a 
acompanhar ao hospital, deixando os outros miúdos com a sua mãe. Quando chegaram ao 
hospital, o médico mandou fazer uns exames e deram-lhe uma injecção.  
O miúdo começou a chorar “ó pai, ó mãe, dói muito, vou morrer… está a doer muito a 
barriga… dói muito”. Depois pediu para urinar e mijou sangue. Ela foi falar com o médico e 
explicou o que se passava; o médico mandou fazer outros exames e não descobriram nada. O 




chorar o óbito. Não tardou muito quando me disseram para ir ao quarto ver o que se estava a 
passar. Vi que a minha outra filha estava muito grave, levámos para o hospital e deram-lhe 
medicamentos”. Às 8 horas do dia seguinte, a sua filha que estava no hospital com a sua irmã 
também morreu. “Esta minha irmã morreu há cinco meses. Dizia que sentia dor de barriga… 
agora fiquei sentada no chão”172.  
Depois, os outros filhos também estavam a ficar doentes e então foram ao quimbanda173. 
Este disse que o seu filho mais novo também estava prestes a morrer. O seu marido pagou 
30 000,00 kuanzas ao quimbanda que disse que o feiticeiro era o “meu tio… mesmo a família 
dizia que este meu tio recebeu feitiço quando era jovem”. Quando saíram do quimbanda e 
chegaram a casa, ela e o meu marido começaram a discutir e ele estava a “me culpar pela morte 
das crianças e que foi obrigado a vender a casa, por causa da doença das crianças”.  
No dia seguinte, ela pediu dinheiro ao marido, para comprar comida e cozinhar para os 
miúdos e ele não lhe deu. Foi a casa da sua irmã pedir comida e esta “deu-nos de comer a mim 
e aos meus filhos e voltámos para casa”. Já à noite, o seu marido apareceu com fuba e conduto 
para cozinhar e ela disse que “só a esta hora é que trazes comida? Não cozinho”. Começaram a 
discutir outra vez e apareceu a irmã dele que começou a “me bater com um fio de electricidade 
e me deu um soco, aí eu desmaiei”. Então, “eu fiquei muito chateada e fui para casa do meu tio 
às 21 horas; [...] quando cheguei, disse-lhe que estava a sofrer muito por causa dele e disse-lhe 
que o iria bater... peguei num pau e comecei a bater nele e disse-lhe que nós estávamos a sofrer 
muito… a minha mãe perdeu todos os filhos”. Depois da “surra” que deu ao tio, foi para a casa 
da sua mãe e no dia seguinte às 8 horas “me disseram que o tio morreu”. Sente-se arrependida 
pelo que fez, porque “estou sempre doente e não sei o que fazer da minha vida… o demónio é 
que me usou para fazer isso”. Não se sente bem, na cadeia está sempre doente, “sinto dores na 
cabeça… é como se a cabeça tivesse aberta aqui atrás… também sinto dor no peito”. Os “meus 
filhos estão dispersos… eu sou burra e os meus filhos também vão ficar burros porque não vão 
à escola”. Nunca recebeu visitas. A sua família vive em Saurimo, mas não a visita. Quando sair, 
pretende pedir desculpas. Vou falar com a “irmã da minha mãe… já mandei um recado”.  
  
                                                          
172 “Perdi o chão” ou “fiquei sem ninguém”. 




DIÁRIO DE CAMPO (DC: 28) 
 
A senhora tem 45 anos de idade, nasceu no Lumeji Cameia, comuna do Dala, Município 
da Lunda-Sul. Está presa há dois anos, no Estabelecimento Prisional do Luzia em Saurimo, a 
cumprir uma pena de 16 anos, por crime de homicídio qualificado, por envenenamento. Nunca 
frequentou a escola. Antes de ser presa, praticava a agricultura. 
Cresceu em Cameia e, na infância, vivia com a mãe, o pai e os três irmãos, dos quais 
faleceu um. O “nosso único irmão faleceu já homem grande… morreu de doença… que 
apareceu de surpresa… foi de feitiço, dor de barriga e paludismo”. Foi para o hospital e não 
ficou melhor até morrer. 
Tinham boa relação familiar. 
No tempo de guerra, viveu na comuna do Cazagi, Município do Dala. “Sofremos muito, 
passámos fome… vivíamos muito mal… por vezes, vivíamos por baixo das árvores, em baixo 
de chuva… sofremos muito mesmo”. Quando havia ataques, fugiam para as matas e depois 
voltavam para a aldeia, de onde voltavam a fugir quando houvesse outro ataque. Foi “uma terra 
que teve muita guerra”. 
Quando a guerra acabou, “vim viver aqui na Lunda-Sul. As coisas melhoraram muito. 
Vendia carvão e as coisas corriam bem”. 
Tinha marido, mas depois separou-se dele. Tinha uma boa relação com ele e tiveram 
seis filhos, “mas morreram três”. Morreram de “doença… já eram grandes e já frequentavam a 
escola. Os três sofriam de epilepsia e apanharam esta doença, já grandes”. Depois de ser presa, 
os seus filhos foram levados para a Província do Kwanza-Sul, pela família do pai deles, e nunca 
teve contacto com eles. 
“[...] Estamos aqui por causa da morte da minha mãe e do meu tio, irmão da mãe.” [...] 
Este problema que nos “trouxe aqui é familiar e estamos aqui cinco pessoas presas: eu, a minha 
irmã, a minha prima e a irmã dela, que morreu aqui na cadeia, que são filhas deste meu tio que 
também morreu com a nossa mãe. O outro nosso tio, irmão da mãe e do tio que morreram, está 
preso na ala masculina desta cadeia”.  
Havia muitas doenças e mortes na família, então decidiram chamar o quimbanda, que 
disse que quem estava a matar era a “minha mãe e o meu tio”. Só que o remédio que o 
quimbanda lhes deu para tirar o feitiço, acabou por matá-los.  
Sente-se “triste… perdi a mãe e agora estou aqui na cadeia e os meus filhos estão 
abandonados… os meus três filhos são muito doentes”. 




Quando sair da cadeia, pretende “encontrar os meus filhos [...] perdoem-nos, porque o 






















DIÁRIO DE CAMPO (DC: 29) 
 
A senhora tem 43 anos de idade, nasceu no Cazagi, comuna do Dala, Município da 
Lunda-Sul. Está presa há dois anos, no Estabelecimento Prisional do Luzia em Saurimo, a 
cumprir uma pena de 16 anos, por crime de homicídio qualificado, por envenenamento. Nunca 
frequentou a escola. Antes de ser presa praticava a agricultura. 
Cresceu no Luau. Durante a infância, vivia com o tio, irmão da sua mãe, a mulher dele 
e os filhos do casal, seus primos. A “nossa relação era muito boa... o meu tio era um homem 
muito feliz, cuidou muito bem de mim… até lhe faço uma vénia”.    
A guerra “me apanhou no Luena, foi muito sofrimento”. Perdeu muita família, que 
morreu durante a guerra. Saíram do Luau onde vivia toda a família e foram viver para a cidade 
do Luena, “era muito sofrimento”. 
Quando a guerra acabou o seu marido foi para a reforma e depois passou a vender no 
mercado.   
A sua relação com o “meu marido era boa… só nos separámos a partir do momento em 
que vim aqui na cadeia... ele agora arranjou outra mulher e os meus filhos estão a passar mal.” 
Desta relação, resultaram sete filhos, ficaram sozinhos porque o pai não liga a estes filhos. Os 
filhos têm-na visitado na cadeia.  
Na família estavam a aparecer muitos problemas de saúde e uns até chegavam a morrer. 
Então, “nós, os mais velhos, reunimos e perguntámos, afinal, o que é que estava a acontecer? 
Decidimos chamar o quimbanda que disse que quem estava a enfeitiçar era a minha mãe e o 
tio, irmão dela”. O quimbanda deu-lhes a beber um remédio para lhes tirar o feitiço. Aí, “não 
houve confusão porque a mãe e o tio se humilharam e decidiram preservar a vida dos que tinham 
ficado”. Só que, depois, a sua mãe e o tio começaram a rebolar e a queixarem-se de dores de 
barriga. Como estava a chover, não “conseguimos arranjar um carro para lhes levar ao hospital 
e acabaram por morrer mesmo ali”.  [...] “As crianças, lá fora, estão a sofrer… deviam só ter 
pena de nós… a família que temos, somos nós que estamos aqui na cadeia”. Os miúdos só “vêm 
de dois em dois meses ou então de três em três meses. Agora com estas carências, as coisas se 
complicaram”. 
Quando sair, pretende arranjar emprego para “termos o pão de cada dia… se não tivesse 





DIÁRIO DE CAMPO (DC: 30) 
 
A senhora tem 43 anos de idade, nasceu no Município de Dala, Província da Lunda-Sul. 
Está presa há dois anos, no Estabelecimento Prisional do Luzia em Saurimo, a cumprir uma 
pena de 16 anos, por crime de homicídio qualificado, por envenenamento. Nunca frequentou a 
escola. Estudou até à 4.ª classe e antes de ser presa não fazia nada, porque “tenho doença de 
gota e alguns surtos de devaneios… aqui na cadeia também tenho tido estas crises”. 
Cresceu no Município do Dala. E durante a infância só vivia com a mãe e as suas três 
irmãs, que já morreram todas. Só “fiquei eu… morreram de paludismo… doença”. O pai não 
vivia com elas, porque estava separado da sua mãe. A relação entre irmãs era boa. 
Passou a guerra no Luau e tiveram de fugir para o Sugi. Depois, foram para Luacano e, 
daí, foram parar ao Moxico. Mais tarde tiveram de sair dali também por causa da guerra, que 
era ali mais intensa, e foi assim que foram para a Província de Saurimo. Depois de a guerra 
acabar, as coisas melhoraram. 
Vivia em comunhão de bens, com o seu marido. Mas, desde que “vim para aqui, ele já 
arranjou outra mulher”. Tinham uma boa relação “nunca levei uma única chapada dele”. Vive 
na cidade de Saurimo, porque seu marido a levou para lá em 1988 e o seu pai já vivia ali. Da 
relação deles, nasceram sete filhos, que ficaram com a irmã de 17 anos, mas o pai presta-lhes 
apoio. Tem mantido contacto apenas com a filha que tem 17 anos.  
O “meu pai e a minha tia, irmã dele, começaram a usar feitiço… começou a aparecer 
muita doença na família”. Ela e o filho da sua irmã é que estavam pior. Os mais velhos da 
família reuniram-se e “dissemos que as doenças como o paludismo, a pessoa fica doente, vai 
ao hospital e fica melhor… mas, agora, estas doenças que nunca curam, como é isso assim?” 
Então "vimos que era um caso familiar e decidimos chamar o quimbanda que tirou o feitiço do 
meu pai e da minha tia, irmã dele”.  
Eles não negaram e entregaram o feitiço e disseram que “já matámos e não queremos 
que estes que ficaram morram também”. Depois desta descoberta, o quimbanda disse que ele 
também conseguia tirar o feitiço e fazer com que este feiticeiro nunca mais voltasse a pegar em 
feitiço. Então, deu-lhes a beber uma água do sopo174. O quimbanda, depois de dar o sopo, pegou 
no telemóvel e telefonou para alguém e a seguir disse que tinha de ir embora, porque estavam 
à espera dele em casa. Neste dia, por volta das 22 horas, começou a chover muito e, o “pai e a 
tia, começaram a se rebolar e a se queixar de dores de barriga”. Foi uma chuva muito intensa e 
o “meu tio, irmão do pai e da tia, que está preso também, tentou arranjar transporte para levá-
                                                          




los ao hospital e não conseguiu”. Era muito distante e como “não conseguimos transporte, eles 
morreram às zero horas”. 
 “[...] É uma tristeza, nós aqui na cadeia, ficamos muitas vezes a chorar... eu fui uma 
filha amada pelo meu pai; [...] nós não queríamos matar… eles como aceitaram bem a acusação 
de que eram feiticeiros, não fizemos por mal”.  
“[...] As crianças não estão a estudar, 16 anos é muito tempo… queremos sair… 
queremos pedir ao governo… nós não fizemos isso para matar… são coisas medicinais”. 
A sua irmã, que também estava presa pelos mesmos motivos, morreu há algum tempo, 
porque adoeceu muito já na cadeia. 
 Pagaram 150 000,00175kz ao quimbanda e “o resultado foi esse… o tal quimbanda não 
é daqui, é da República do Congo Democrático e, até agora, nunca mais apareceu”. Os vizinhos 
todos viram o tal quimbanda. Aquilo não é de se esconder, porque quando se tira feitiço a 
alguém, tem de ser numa cerimónia aberta.  
As “minhas irmãs por parte de pai, é que me foram queixar e a Polícia quando apareceu 
nos levou a todos”.    
Quer ir para o hospital para se tratar porque “estou doente”; [...] as crianças sem mãe, 
ficaram como órfãs… outro dia, pedimos ao chefe para trazerem os meus filhos e o bebé estava 
a chorar e a me fugir”.   
 
     
 
  
                                                          




DIÁRIO DE CAMPO (DC: 31)  
 
A senhora tem 49 anos de idade e nasceu em Saurimo, capital da Lunda-Sul. Está presa há três 
anos, no Estabelecimento Prisional do Luzia em Saurimo, a cumprir uma pena de 16 anos, por crime de 
homicídio qualificado. Estudou apenas até à iniciação, porque a família tirou-a da escola. Antes de ser 
presa, dedicava-se ao cultivo da terra. Desde a sua infância que vive em Saurimo. Na altura, vivia com 
a mãe e mais três irmãos, porque o pai faleceu quando ela ainda era pequena. Desse tempo, lembra-se 
dos trabalhos no campo e das brincadeiras no rio, quando iam lavar a roupa. No entanto, durante a sua  
adolescência, a sua mãe morreu porque foi “enfeitiçada” pelo seu tio, irmão da própria  mãe. Vivia em 
união de facto com o seu marido, com quem mantinha uma boa relação, apesar de “apanhar surra” 
quando este se embriagava. Tiveram 10 filhos, dos quais morreram cinco, também enfeitiçados pelo tio, 
irmão da mãe. Os seus filhos morreram ainda na infância, excepto o seu primogénito, que era polícia e 
que foi preso pelo seu chefe e colocado numa cela onde foi espancado até à morte, deixando três filhos 
pequenos. Apesar destas mortes todas, ela nunca “investigou a fundo” as reais causas das mesmas, até 
que o seu sexto filho começou a adoecer e não havia meios de melhorar com os tratamentos médicos. 
Então, decidiu, na companhia dos seus irmãos, procurar um quimbanda176 para saber o que se passava 
com o miúdo. Este terá dito que a criança estava doente porque foi enfeitiçado pelo tio da senhora Jóia. 
Confrontado com esta situação, o tio pediu-lhe que levassem o miúdo enfermo até à sua casa e que 
haveria de se responsabilizar pelo tratamento do mesmo. No entanto, o tio pediu que se comprasse um 
galo e duas grades de cerveja, para se fazer o referido tratamento. Durante este ritual de “tratamento”, o 
tio foi dizendo que todos eles eram seus escravos e a senhora Jóia, muito exaltada, perguntou: “Escravos 
como? se eu sou tua sobrinha”.  Gerou-se uma confusão e ela e um dos seus filhos mais o seu irmão (pai 
de nove filhos), bateram no tio até  morte. Depois de levarem o corpo do defunto para o hospital, ao 
regressar a casa, encontrou o seu filho que estava doente morto. Estiveram presos neste processo quatro 
pessoas: ela, o marido, o filho e o seu irmão. `No entanto, o marido foi libertado por não ter estado 
envolvido no espancamento do tio. Os outros filhos ficaram sozinhos e, mesmo com a saída do pai, 
assim continuam porque este arranjou outra mulher e não cuida dos miúdos. Só recebe visitas dos filhos 
mais velhos. O marido, desde que saiu da cadeia, nunca a visitou, bem como os demais familiares. Sente-
se arrependida do que fez, dizendo que “no meu coração, não me sinto bem”. Quando sair da cadeia 
quer viver num local onde não tenha família, para não se queixar mais de doenças dos filhos e dos netos.  
 
  
                                                          




DIÁRIO DE CAMPO (DC: 32) 
 
A senhora tem 45 anos de idade e nasceu em Saurimo, capital da Lunda-Sul . Está presa 
há dois anos, no Estabelecimento Prisional do Luzia em Saurimo, a cumprir uma pena de 12 
anos, por ter cometido um crime de homicídio qualificado. Antes de ser presa, dedicava-se à 
agricultura. Nunca foi à escola e passou a sua infância em Saurimo. Vivia com a mãe, o pai e 
oito irmãos. O seu irmão gémeo e o seu pai já são falecidos, ambos por doença. Tinha uma 
vivência familiar muito boa. 
Depois casou-se com um militar com quem mantinha uma boa relação, “vivemos bem”, 
até este morrer de hepatite. Desta relação resultaram nove filhos, tendo falecido um por doença. 
Em 2012 o seu marido começou a adoecer e a sua filha foi acometida por uma patologia que 
lhe entortou a boca. Devido às constantes enfermidades e algumas mortes que estavam a 
acontecer na família, depois de um encontro familiar, inconformados com o que estava a 
acontecer, decidiram ir ao quimbanda para saber das “reais” causas destes infortúnios. Os três 
adivinhos consultados apontaram o tio, irmão da mãe da senhora Madalena, como o causador 
de todos os males que aconteciam na família. 
Um dos seus filhos e mais uma sobrinha, filha da sua irmã, bateram o tio até à morte e 
depois deitaram o corpo ao rio. A senhora Madalena, apesar de dizer que não estava presente 
quando tudo aconteceu, teve um julgamento sumário. Embora não tivesse sido acusada neste 
processo, durante o julgamento a que ela assistia por causa do filho, de 24 anos, e da sobrinha, 
que estavam a ser julgados, passou de assistente a arguida, porque a sua sobrinha disse em 
tribunal que foi a senhora Madalena quem mandou bater no tio e que prometia sempre “porrada” 
nele. 
Tanto a ela como ao filho foi-lhes atribuída uma pena de 12 anos. Sente-se arrependida 
e pede perdão a Deus porque está a sofrer muito, principalmente por causa do filho que, por sua 
vez, é pai de seis filhos e que está preso na ala masculina do mesmo estabelecimento prisional, 
apesar de ser “inocente”, porque o filho que esteve envolvido na agressão pôs-se em fuga e 
acabou por morrer na Província do Moxico. No entanto, na ausência do filho que participou na 
agressão, a Polícia prendeu o outro irmão que acabou por ser julgado e condenado. Os seus 
outros filhos ficaram com a sua filha e nestes dois anos que está presa nunca teve visitas porque 
os filhos mais novos estão doentes. Embora com pouca regularidade, tem visitado o filho que 
está preso e os encontros têm sido muito dolorosos porque este chora sempre quando se 




perdoe porque “cadeia é só sofrimento”. Os seus filhos são os que mais sofrem porque já são 






DIÁRIO DE CAMPO (DC: 33) 
 
A senhora tem 30 anos de idade e nasceu em Saurimo, capital da Lunda-Sul. Está presa 
há cinco anos, no Estabelecimento Prisional do Luzia em Saurimo, a cumprir uma pena de 17 
anos, por crime de sequestro resultante em morte. Antes de ser presa, dedicava-se à venda de 
pão. Nunca foi à escola e cresceu em Saurimo. Vivia com o pai, a mãe e mais seis irmãos. Teve 
uma infância boa, em companhia da família, em particular dos primos. 
Vivia em união de facto com o pai dos seus quatro filhos que ficaram com ele desde que 
foi presa. A sua relação conjugal era boa e o marido portava-se bem. Tem tido notícias dos 
filhos, através dos familiares que a têm visitado. 
A mãe da senhora Augusta, que é a senhora Luzia Saurimbo, de 64 anos de idade, 
também implicada e presa por este processo, ao contrário da sua filha, que vivia na cidade de 
Saurimo, morava na periferia da cidade, onde cultivava a terra.  
No ano de 2010, uma “irmã” da igreja da sua mãe, foi ao seu encontro, dando-lhe conta 
de que a sua mãe estava doente, com fortes dores de barriga. Uma vez que ela não tinha dinheiro 
para levar a mãe ao médico, a senhora Augusta foi até à casa do tio (irmão da mãe), para avisá-
lo do estado da sua mãe e pedir dinheiro para levá-la ao hospital. No entanto, o tio não estava 
em casa, porque tinha ido para as matas produzir carvão. De seguida, ela foi para a casa da sua 
irmã, com o intuito de informá-la sobre o estado da mãe, mas esta também não estava, porque 
tinha ido ao rio lavar a roupa. Voltou a passar pela casa do tio para saber se já tinha chegado, 
sem sucesso, dirigiu-se para sua casa. Falou com uma vizinha para que lhe emprestasse dinheiro 
para poder levar a mãe ao hospital. Sensibilizada, a vizinha emprestou-lhe o dinheiro e a senhora 
Augusta colocou a filha às costas, apanhou uma mototáxi e foi ao encontro da mãe, que vivia 
num bairro periférico da cidade de Saurimo.  
Levou a mãe para a casa da irmã, que já tinha regressado do rio, e deixou-a lá ficar, 
voltando para a sua casa e descansar. No dia seguinte, foi a casa da irmã para visitar a mãe e 
esta disse-lhe que já tinham ido ao posto médico onde a mãe fez soro e tomou alguns 
medicamentos. 
Quatro dias depois, as filhas do tio foram a casa da senhora Augusta dizer que o pai, até 
àquela altura, não tinha aparecido. Preocupada com a situação, foi com as primas até a casa do 
tio e encontrou a mulher deste. Uma vez que ela conhecia o local onde o marido fazia carvão, 
sugeriu-lhe que fosse até ao local para saber o que tinha acontecido. Neste mesmo dia, a mulher 
do tio foi a casa da sua irmã, onde estava a sua mãe em companhia do seu cunhado, marido da 




o marido é teu e eu é que fico com a pasta dele?”177. Depois disso, a mãe da senhora Augusta 
foi ao mercado ao encontro da sua outra filha e contou-lhe sobre o sucedido. Mais tarde, foi 
para a casa da senhora Augusta, explicando-lhe que tinha recebido a pasta do seu irmão, porque 
a cunhada lha entregou. Também contactou outros familiares para explicar sobre o que se estava 
a passar. 178 
Alguns dias depois, a mulher do tio foi apresentar queixa a Polícia sobre o 
desaparecimento do marido. A Polícia, por sua vez, foi à procura dele mas não o encontraram. 
Até hoje, “nem o tio, nem o seu corpo e nem a bicicleta em que se fazia transportar foram 
encontrados”. Entretanto, o Juiz condenou a senhora Augusta, porque a mulher do tio associou 
o desaparecimento do seu marido às idas da Senhora Augusta a sua casa (alegando que 
procurava pelo tio por causa da doença da sua mãe), precisamente no período em que o seu 
marido desapareceu, acusando-a, deste modo, de ser a responsável pelo desaparecimento 
daquele. A sua mãe foi condenada porque o Juiz alegou que o facto de esta ter recebido a pasta 
do irmão desaparecido que lhe tinha sido entregue pela cunhada, é porque sabia o que tinha 
acontecido com este e isto fazia dela cúmplice do crime cometido pela sua filha Augusta. Por 
isso, lhe foi aplicada uma pena de prisão de oito anos. A senhora Augusta foi julgada com o seu 
irmão, que acabou por ser libertado porque não estava presente em Saurimo quando o tio 
desapareceu.  
Sente-se muito triste com esta situação toda porque era o único tio que tinha, “não sei 
onde o tio está” e lamenta ainda mais por estar presa por algo que não fez. Sente-o ainda mais 
pela mãe, que está doente e presa inocentemente.  
Embora alguns familiares acusassem o tio de feiticeiro, para a senhora Augusta isto não 
fazia sentido porque a mãe dela teve seis filhos, ela quatro e a irmã sete filhos e “nenhuma 
enterrou filho”, por isso, não tinham motivos para acusar o tio.  





                                                          
177 Para alguns costumes angolanos, esta entrega da pasta é o símbolo do fim de uma relação entre um casal, 
principalmente quando morre o homem.  





Cunene (22 de Novembro de 2015) 
 
DIÁRIO DE CAMPO (DC: 34) 
 
A senhora não sabe quantos anos tem, mas aparenta estar entre os 60 e os 65 anos. 
Nasceu em Omukwa – Namacunde, Município do Cunene. Está presa há um ano e seis meses, 
na Cadeia do Peu-Peu (neste processo estão envolvidas três pessoas), na Província do Cunene, 
a cumprir uma pena de 12 anos, por crime de homicídio voluntário. Nunca foi à escola e, antes 
de ser presa, dedicava-se ao cultivo da terra.   
Desde a sua infância que vivia na terra natal e foi criada pela avó materna. Eram só dois 
irmãos. Os pais tinham casa própria, mas ela sempre viveu com a avó. Lembra-se de que foram 
tempos bons, e, quando era criança, ia à lavra capinar e cultivar massango, “o trabalho era só 
no campo”. 
Vivia maritalmente com um homem muito mais velho do que ela, de quem teve 14 
filhos, dos quais morreram dois (de dois e 10 anos), um com tosse e outro com paludismo. 
Tinha uma boa relação com o marido. Depois de presa, os filhos ficaram com o pai, que está a 
consumir muito álcool. 
A aldeia em que vivia foi assolada pela guerra, o que os obrigava a correr de um lado 
para o outro para fugirem da guerra. Perdeu o irmão e mais alguns familiares próximos nesta 
guerra. Também perderam o gado todo. Desde que a guerra acabou, as coisas melhoraram na 
sua casa, porque já podem cultivar massambala, massango, abóbora e melancia. 
Um dos seus filhos foi beber macau179 em casa da sua nora e desmaiou de seguida, 
deixando-o muito doente. Isto levou a que o seu filho mais novo em relação ao que estava 
doente e o seu sobrinho agredissem fisicamente a senhora em causa até à morte. As pessoas 
presentes chamaram a Polícia e, apesar de a senhora Imbissa não se ter envolvido na agressão, 
foi condenada porque as testemunhas alegaram que ela incentivou e agitou os rapazes (que 
também estão a cumprir pena neste estabelecimento prisional), que bateram na senhora. Por 
questões culturais, a sua família foi condenada pelo direito costumeiro daquela região do país 
a pagar 12 cabeças de gado. 
Não se sente bem em relação ao acontecido mas diz que “já fui condenada a 12 anos e 
não há nada a fazer…”. Quando pensa nisso, sobe-lhe a tensão. Diz não ter como fazer porque 
já está condenada.  
                                                          




Tem recebido visitas apenas de dois filhos, o marido não a visita porque já é muito 
velho. 
Em relação ao futuro, não perspectiva nada porque diz que “com a idade que tenho e 
com a pena de 12 anos… já não vou conseguir fazer mais nada…”. A sua vida nunca voltará a 
ficar boa. Preocupa-se com o facto de o marido estar muito velho, estar sozinho com as crianças 
e não ter ninguém para cuidar dele. Diz preferir acabar com a própria vida e estar enterrada 




















DIÁRIO DE CAMPO (DC: 35) 
 
A senhora com 44 anos de idade nasceu em Ekuma-Kunene, na Província do Cunene. 
Está presa há oito anos, na Cadeia do Peu-Peu, na Província do Cunene, a cumprir uma pena de 
16 anos, por crime de homicídio voluntário, concorrendo quatro pessoas para este crime. 
Estudou até à 4.ª classe e, antes de ser presa, dedicava-se ao cultivo da terra. Depois trabalhou 
como vendedora na loja do tio, irmão da mãe. Durante a infância viveu com os pais e os três 
irmãos e considera que tinha uma vida boa, porque os pais eram camponeses e eles, enquanto 
crianças, iam à lavra cultivar massango e também iam à escola. Ela gostava muito de estudar 
para aprender, “sim, nós gostávamos muito”. 
Aos 17 anos, casou-se e foi mãe de sete filhos, dos quais só vivem dois porque os demais 
foram morrendo durante a infância e a adolescência, alguns de mortes súbitas, outros com 
doenças de dois a sete dias. O seu marido também já faleceu, morreu de doença quando ela já 
estava na cadeia. Os seus dois filhos estão com a sua mãe, o último nasceu na cadeia porque 
quando foi presa estava grávida e quando o filho completou três anos, a sua mãe foi buscá-lo. 
Tem tido notícias dos filhos através da mãe e como já completou metade da pena, tem direito a 
saídas temporárias e assim consegue estar com eles. 
Durante o óbito da sua última filha, apareceu um tio que era irmão da sua mãe que disse 
que era o causador da morte dos seus filhos. Ela, como estava com muita raiva porque era o 
quinto filho que morria, perguntou ao cunhado, à sua irmã e à sua prima, o que deviam fazer 
“com este tio que está a acabar com os meus filhos”? Como ela estava mesmo muito nervosa, 
foram bater no tio e juntou-se a eles o primo do cunhado. Em resultado desta “surra”, o tio 
acabou por morrer. Os seus familiares foram obrigados, pelo direito costumeiro, a pagar 10 
cabeças de boi que foram entregues ao filho do tio que foi morto.  
No princípio da condenação foi muito difícil, mas, agora, como já cumpriu metade da 
pena e tem direito a saídas provisórias, sente-se “mais ou menos”. Depois tem a vantagem de 
trabalhar fora da cadeia, como empregada doméstica na casa do director-adjunto da cadeia. 
Quando sair, pretende arranjar emprego para trabalhar e pedir a Deus para ajudá-la. Diz 
que aprendeu muita coisa na cadeia, estudou até à 6.ª classe e também aprendeu a cozinhar. 
Pretende viver na casa dos pais e, numa primeira fase, descansar, e depois arranjar alguém para 





DIÁRIO DE CAMPO (DC: 36) 
 
A senhora tem 32 anos de idade nasceu em Naulila – Ombadje, na Província do Cunene. 
Está presa há um ano, na Cadeia do Peu-Peu, na Província do Cunene, a cumprir uma pena de 
12 anos, por crime de homicídio voluntário. Concorrem, para este crime, quatro pessoas: ela, a 
sua mãe, a sua tia (irmã da mãe) e uma prima (filha do irmão da sua mãe e, por sinal, irmã da 
falecida que morreu em consequência da “surra” que levou). A senhora Laime estudou até à 7.ª 
classe e, antes de ser presa, dedicava-se ao cultivo da terra. Passou a sua infância toda com a 
avó paterna na República da Namíbia e, aos 18 anos, foi viver com a sua mãe, no Cunene. 
Nunca foi casada, apenas viveu maritalmente com o pai de quatro dos seus cinco 
filhos…. Morreu-lhe um filho no parto, porque o cordão umbilical foi mal cortado. Está na 
cadeia com o seu filho mais novo que tem nove meses. Os outros filhos ficaram sozinhos em 
casa da mãe, que também está presa por causa deste crime. São sustentados pela avó materna 
que já tem uma idade avançada e nem consegue deslocar-se à cadeia para visitar as duas filhas 
e as duas netas que estão presas. 
As visitas que tem recebido são do tio, irmão da mãe, e do pai do filho que está com ela 
na cadeia.   
Na sua família havia muita gente doente e estavam a acontecer muitas mortes. Morreu 
o tio, irmão da sua mãe, e depois morreu a mulher deste tio e mais dois filhos do casal. Então, 
as duas filhas do seu falecido tio decidiram ir ao quimbanda para saberem quem estava a causar 
estas mortes e este disse que era uma das suas primas. Quando regressaram à aldeia, a outra 
prima, que também está presa, convocou a família e explicou o que o quimbanda tinha dito em 
frente da sua irmã, sendo que esta não reagiu para se defender, apenas aceitou a acusação. A 
família chamou a sua prima acusada de feiticeira, conversaram com ela e decidiram marcar uma 
data para levá-la ao quimbanda para que lhe fosse removido tal feitiço. No dia marcado, a 
senhora Laime e a prima, irmã da suposta feiticeira, foram a casa desta para cumprir o 
combinado. Mas, quando lá chegaram, foram agredidas por esta e, em resposta, ela e a prima 
com que se fazia acompanhar também se puseram a bater na “feiticeira”. Depois, foram-se 
embora. 
Algumas horas mais tarde, apareceu o carro da Polícia que as foi buscar, dizendo que 
iriam para o local onde estava o corpo da familiar que tinha sido batida e que acabara por morrer. 
Ela, a prima, a sua mãe e a sua tia (irmã da mãe), entraram no carro da Polícia, convictas de que 
iriam até ao local onde estava o corpo, mas afinal foram levadas para a esquadra. Postas lá, 




a prima bateram na defunta, os polícias mandavam-nas calar a boca. Acabaram por ser todas 
julgadas e condenadas: “a mãe e a tia, estão aqui sem terem feito nada”. 
Diz não se sentir bem e que “se isto não tivesse acontecido, estaríamos nas nossas casas 
bem”. Quando sair quer trabalhar e mudar de comportamento. Quer continuar a trabalhar no 


















DIÁRIO DE CAMPO (DC: 37) 
 
A senhora tem 52 anos de idade, nasceu em Naulila – Ombadje, na Província do Cunene. 
Está presa há um ano, na Cadeia do Peu-Peu, na Província do Cunene, a cumprir uma pena de 
12 anos, por crime de homicídio voluntário. Nunca foi à escola e, antes de ser presa, dedicava-
se à agricultura. Ela e os seus irmãos passaram a infância com a bisavó.  
Durante o período de guerra sofreram muito e este foi um dos factores que fez com que 
ela não estudasse.  
Teve uma relação de coabitação com o seu marido que já é falecido, com quem teve seis 
filhos, dos quais morreram dois por doença.  
A senhora Maria não estava presente no local onde tudo aconteceu, mas quando 
apareceu o carro da Polícia a dizer que a sobrinha tinha morrido e que as levariam para o local 
onde o corpo estava, ela também em companhia das agressoras da sua sobrinha, entrou para o 
carro e foi levada para a cadeia, julgada e condenada: “eu não estive onde aconteceu o problema 
e ninguém quis aceitar e agora estou aqui na cadeia”. Queixa-se de tensão alta, dores na coluna 
e nas pernas.  














DIÁRIO DE CAMPO (DC: 38) 
 
A senhora tem 35 anos de idade nasceu em Naulila – Ombadje, na Província do Cunene. 
Está presa há um ano, na Cadeia do Peu-Peu, na Província do Cunene, a cumprir uma pena de 
12 anos, por crime de homicídio voluntário. Nunca estudou e, antes de ser presa, dedicava-se 
ao cultivo da terra. Viveu a sua infância com a mãe e mais nove irmãos, dos quais faleceram 
três por doença. 
Nunca foi casada, mas tinha um companheiro com quem teve quatro filhos. Está na 
cadeia com o seu filho mais novo de 13 meses e os filhos menores ficaram com a sua sobrinha, 
filha da sua irmã que foi espancada, por ela e pela prima que também está presa. São sustentados 
pelas vizinhas, porque a sobrinha ainda é muito nova. Tem tido notícias dos filhos, através do 
primo que a tem visitado.   
Muitos elementos da família estavam com problemas de saúde. Primeiro morreu o seu 
pai e depois a mãe, mais dois irmãos seus. Também morreu o tio, irmão da sua mãe, e outras 
crianças da família. 
Decidiu ir com a irmã ao quimbanda para saber quem estava a causar tais mortes e 
doenças na família. O quimbanda disse-lhe que a feiticeira era a irmã que estava com ela 
naquele momento. E esta não negou, apenas consentiu o que o quimbanda estava a dizer. De 
regresso à aldeia, foi contar aos demais membros da família sobre a revelação do quimbanda.  
A família decidiu convocar a irmã da senhora Felícia, com quem tiveram uma conversa 
e decidiram ir buscá-la numa data marcada para levá-la outra vez ao quimbanda para que lhe 
fosse retirado tal feitiço. Na data marcada, a senhora Felícia, acompanhada de sua prima Laime, 
foram a casa desta com o intuito de cumprirem o combinado. Mas, assim que chegaram, 
começaram a ser agredidas por esta, que pegou num pilão de pisar massango e pôs-se a agredi-
las. Por sua vez, a senhora Felícia e a sua prima Laime também pegaram em paus e puseram-se 
a agredir a suposta feiticeira. Depois dos ânimos se acalmarem as duas retiraram-se, deixando-
a viva. 
Cada uma foi para a sua casa que ficavam próximas uma da outra. Por volta das 14 ou 
15 horas, apareceu o carro da Polícia que foi buscá-la. Como viviam todas próximas uma das 
outras, aproximaram-se todas do carro da Polícia e um dos polícias disse que as tinha ido buscar 
para irem até ao local onde estava o corpo “da familiar que foi batida e que morreu”. Então, a 
sua prima Laime e as suas duas tias também entraram para o carro da Polícia a contar que 
fossem até ao local onde estava o corpo da sua irmã, mas, afinal, foram todas levadas para a 




não estavam presentes na altura do ocorrido, foram levadas a tribunal e condenadas. Elas, como 
não falam português, não conseguiam responder às perguntas que lhes eram feitas e também 
estavam com medo, porque a polícia estava sempre a “nos mandar calar”. 
Diz não se sentir bem com esta situação toda, principalmente por causa das crianças. 
Tem multas por pagar e não sabe como pagá-las. 




















DIÁRIO DE CAMPO (DC: 39)  
 
A senhora tem 35 anos de idade e nasceu em Naulila – Ombadje, na Província do 
Cunene. Está presa há um ano, na Cadeia do Peu-Peu, na Província do Cunene, a cumprir uma 
pena de 12 anos, por crime de homicídio voluntário. Nunca estudou e, antes de ser presa, 
dedicava-se ao cultivo da terra. Na infância, viveu com a mãe e os irmãos. 
Vivia em união de facto com o marido com que teve dois filhos, dos quais faleceram 
dois. Um morreu de doença e o outro de repente, sem adoecer. Deixou-os ficar em casa da irmã 
que está presa com ela e estão ao cuidado da sua mãe que já é velha, que também está a cuidar 
dos filhos da sua sobrinha que está presa por causa deste crime.  
A senhora Nangula diz que “eu não estava lá e este problema veio-me trazer até aqui… 
as crianças estão mal, já não estão a estudar”. Sente-se mal quando pensa nisso… “as crianças 
agora estão a sofrer”. 
Quando sair da cadeia, quer comportar-se bem e trabalhar para ajudar a mãe e cuidar 












Cabinda (27 de Novembro de 2015) 
 
DIÁRIO DE CAMPO (DC: 40) 
 
A senhora tem 29 anos de idade e nasceu na Província de Cabinda. Está presa há três 
anos, no Estabelecimento Penitenciário do Yabi, na Província de Cabinda, a cumprir uma pena 
de 19 anos, por crime de homicídio voluntário simples. Nos dois primeiros anos de reclusão, 
esteve com a sua filha que ao completar três anos foi entregue a uma instituição religiosa das 
madres. Nunca frequentou a escola porque a tia com quem vivia nunca deixou. Antes de ser 
presa, trabalhava como lavadeira numa residência. Passou a sua infância na Ponta-Negra, 
República Democrática do Congo, com a sua tia, irmã da mãe. A sua mãe é muda e ela não 
conhece o seu pai e tem dois irmãos por parte da mãe.  
Não se lembra do tempo de guerra, mas a sua avó contou-lhe que foram para a Ponta-
Negra para se refugiarem. A sua mãe não tinha condições e, para sobreviverem, vendia rama 
de batata-doce, mas ela é que sempre cuidou da senhora Madalena e dos seus filhos.  
Nunca foi casada, mas teve seis filhos com pais diferentes. Destes seis filhos morreram 
dois, um de doença e “a outra é que me trouxe180 aqui”. Vivia na casa da mãe com os cinco 
filhos. Depois de ser presa, os outros filhos ficaram com a sua mãe, mas, depois, dois tiveram 
de ser entregues as madres porque a sua mãe tem uma “vida muito difícil”. O outro foi viver 
com o seu pai e, neste momento, com a sua mãe só está a filha de 15 anos. 
Tinha um companheiro no Talunzinzi, que já era casado, e a sogra mandou-a ir à cidade 
de Cabinda comercializar um negócio seu. Ela já não regressou, porque era maltratada pela 
mulher do seu companheiro, e foi assim que arranjou o pai da sua filha (que morreu), que a 
abandonou quando engravidou. Este passou a viver com outra rapariga, provocando-lhe ciúmes 
que levaram a que o pai da sua filha lhe batesse e retirasse as coisas dela de casa, mandando-a 
embora. Depois de a criança nascer, ele recebeu a filha ainda bebé e levou-a para a casa da mãe 
dele. A senhora Madalena recorreu a um quimbanda para fazer uma “reza”, que a ajudasse a 
reaver a filha, que era muito pequena. Algum tempo depois, ela conseguiu reaver a filha, mas 
quando a menina  fez cinco anos, o pai quis ficar de novo com ela.  
Disse que “a minha família é muito difícil… a minha mãe quase foi atropelada mas não 
morreu… a mim me mandaram uma ‘ventania de espírito181’ que me comandava”. Estes 
“espíritos” obrigavam-na a deixar os seus maridos. Diz ter sorte a arranjar marido, mas, depois, 
                                                          
180 É o motivo da prisão desta senhora. 




arrumava as suas coisas e ia-se embora: “tenho problemas na família”. Uma amiga do Congo 
Democrático levou-a a uma igreja onde o pastor lhe disse que “se este ‘espírito’ que tens não te 
tirar182, vai-te levar183 uma filha”. A sua irmã também a levou a uma igreja porque achava que 
ela não estava bem.    
Naquele domingo, diz ter passado bem o dia, fez o comer para os filhos e comeram 
todos. Na segunda-feira, acordou às 5 da manhã, pôs a filha bebé às costas e pegou a filha de 
cinco anos para levá-la a casa do pai dela, mas, ao chegar a casa dele, não o encontrou. A seguir 
foi ao lado do rio onde lavavam a roupa, viu um caco de garrafa e apanhou-o. Em vez de seguir 
o caminho que a dirigia para casa da sua mãe, meteu-se por uma mata e, chegando a um 
determinado sítio, golpeou a filha de cinco anos com o caco que havia apanhado: “comecei a 
picar a minha filha de cinco anos… deixei cair a minha filha no chão e… alguém colocou aquele 
caco no meu caminho e, enquanto eu picava a criança… parece que tinha alguém a me dizer 
para fazer aquilo… ela chorava e me pediu água… depois de a criança acabar a vida, peguei no 
capim e tapei o corpo da minha filha”.  
Depois foi a casa da mãe buscar os outros filhos e foram para uma outra localidade onde 
a filha de seis anos foi atropelada oito dias depois de lá estarem. Nessa altura, foram obrigadas 
a voltar para a casa da mãe para levar a miúda ao hospital. A sua irmã questionou-a sobre o 
paradeiro da outra filha e ela não sabia como explicar o ocorrido à família e foi inventando 
desculpas. 
Quatro meses mais tarde, ligaram para o seu irmão a dizer que a senhora Madalena tinha 
a filha desaparecida e os seus primos reuniram-se com ela, exigindo que explicasse o paradeiro 
da criança. Ela acabou por contar tudo o que tinha acontecido, dizendo-lhes “que a criança não 
estava em vida”. Então levaram-na para a Polícia, onde foi presa.  
Sente-se mal com o que aconteceu e não sabe de onde veio esta “ventania”, “estou fora 
das minhas filhas, da minha mãe… o meu coração não está bom… me arrependo muitas vezes 
sobre o que fiz... eu sempre que batesse aquela minha filha, tinha que lhe tirar sangue… quando 
lhe dava banho lhe colocava a cabeça no balde de água… mas, nos outros meus filhos não 
batia… esta raiva toda era porquê?... na minha família tem muito feitiço”. 
A mãe e o cunhado só a visitaram uma vez.  
Quando sair, pretende ir primeiro a uma igreja e depois arranjar emprego, pedir perdão 
à família e sustentar os filhos e a sua mãe.  
 
                                                          
182 Matar.  




DIÁRIO DE CAMPO (DC: 41) 
 
A senhora Marti tem 26 anos de idade e nasceu em Tanda-Zinze, na Província de 
Cabinda. Está presa há dois anos, no Estabelecimento Penitenciário do Yabi, na Província de 
Cabinda, a cumprir uma pena de 16 anos, por crime de fogo posto resultante em morte. Estudou 
até à 5.ª classe e antes de ser presa exercia a profissão de costureira. Cresceu em casa do seu 
tio, irmão da mãe, com a mulher deste e os seus primos. A mãe, o pai e os irmãos, vivem na 
aldeia. Quando tinha oito anos, o tio foi buscá-la à aldeia para ir viver com ele na cidade de 
Cabinda, onde podia estudar. Dava-se bem com os tios e os primos com quem viveu 10 anos 
até se juntar com o namorado. O tio pô-la num curso de costura e aos 12 anos já cosia roupa 
para clientes e também aprendeu a fazer tranças para entrançar o cabelo das suas clientes. O 
dinheiro que ganhava com estas actividades mandava-o para a sua avó, na aldeia. 
 No princípio tinha uma boa relação com o marido e davam-se bem mas… “o demónio 
fez tudo para nos separar”, tendo sido obrigada a regressar a casa dos tios. Não teve filhos com 
o seu parceiro porque sempre que engravidava acabava por perder os bebés. 
Tudo aconteceu no mês em que a senhora Marti se separou do marido, porque havia 
muitas discussões entre o casal e a sua família decidiu ir buscá-la. O marido disse-lhe que fosse 
para a casa da sua família tratar-se para poder fazer filhos. 
Na semana em que tudo aconteceu, o marido ligou-lhe a dizer que estava numa festa e 
pediu-lhe que fosse para a casa onde viveram. Ela alegou que não podia ir porque quem a foi 
buscar foi a sua família e que não podia voltar sem o consentimento dela. 
No fatídico dia, ela estava a dormir em casa do tio e acordou às 4 da manhã… sentia 
alguém dizer-lhe: “levanta…”. Levantou-se e pegou no bidão de gasolina que tinham em casa 
e percorreu uma grande distância até à casa onde tinha vivido com o marido. Ele estava a dormir 
e ela não entrou dentro de casa. Despejou a gasolina no chão da entrada da casa, acendeu um 
fósforo e ateou o fogo, que seguiu os rastos da gasolina que escorreram para dentro de casa. 
Depois disto, foi ter com uma amiga a quem contou o ocorrido… “Ele ainda conseguiu sair de 
casa e ficou dois dias no hospital, mas no terceiro dia morreu”. O seu tio que a criou também 
morreu de doença, uns meses depois. 
Após o ocorrido, a sua família foi ao quimbanda para saber o que motivou a senhora 
Marti a cometer tal crime e o que estava por trás da morte do seu tio. Segundo o quimbanda, 
ela está imbuída de um mau espírito, enviado pelo seu avô, que a moveu a tomar aquela 
atitude… “Eu peço a Deus para me tirar a vida… tenho vontade de me matar… já tomei lixivia 




casa… sonho com o meu avô, que quer que eu morra aqui na cadeia… ele me persegue muito… 
eu gostava do meu marido, mas o demónio é que fez com que nos separássemos… sinto raiva 
e me sinto mal”.  
Sente-se arrependida e pensa muito no marido. Quando isso acontece, chora muito e 
questiona-se “porque é que o demónio me persegue muito… quando estou a dormir, sonho com 
o meu marido… e ele diz ‘minha mulher, vim-te buscar, porque estás a sofrer muito’, ficar 
sempre trancada… não podemos apanhar ar aqui fora… às vezes não me apetece falar com 
ninguém”. 
Tem tido visitas regulares da tia, irmã do pai. A sua avó e os irmãos que vivem na aldeia 
também a têm visitado de vez em quando. 
Quando sair, pretende continuar com o seu negócio e fazer tranças e pensa em ir viver 

















Bié (11 de Dezembro de 2015) 
 
DIÁRIO DE CAMPO (DC: 42) 
 
A senhora tem 25 anos de idade e nasceu no Município do Catembo, Província do Bié. 
Está presa há dois anos, na comarca do Kuíto, na Província do Bié, a cumprir uma pena de 16 
anos, por crime de homicídio voluntário. Antes de ser presa, dedicava-se à venda de peixe na 
praça. Frequentou apenas até à 3.ª classe. Deixou de estudar porque os professores apareciam 
apenas uma vez por semana pois viviam em outros municípios e nem sempre iam à aldeia para 
dar aulas. Na infância, a senhora Felismina vivia com a mãe, o pai e cinco irmãos. Tinham uma 
relação familiar boa. Lembra-se dos tempos em que iam às lavras e moíam o milho no 
almofariz, faziam os trabalhos de casa, cozinhavam e iam ao rio lavar a roupa. O que mais 
gostava era dos banhos que tomavam no rio depois da roupa lavada. Gostava de brincar 
vimiamia184; jogar à garrafinha; à macaca e jogar à semana. Aos 17 anos, o irmão da sua mãe, 
que vive na cidade do Kuíto, foi buscá-la à aldeia e passou a viver com este e a sua família. 
Mas esta convivência foi muito curta, porque a senhora Felismina arranjou marido ainda aos 
17 anos. No princípio, tinha uma boa relação com o marido, mas depois ele começou a maltratá-
la dentro de casa, chegando a bater-lhe e a insultá-la. No início da relação, viviam num anexo 
que ficava no quintal da sogra. Depois foram viver para uma casa que construíram no terreno 
que compraram. Desta relação, nasceram três filhos. A terceira filha nasceu já na cadeia e está 
com a avó na aldeia. Já as outras duas ficaram com o pai. Desde que foi presa que não vê as 
filhas que estão com o pai, mas através de alguns vizinhos, que têm ido à cadeia com o grupo 
da igreja, tem recebido notícias das filhas. 
No princípio de 2011, ficou a saber que o marido tinha um filho, nascido de uma relação 
anterior. Ele contou-lhe que sabia que a moça estava grávida na altura, mais não tinha a certeza 
se a criança tinha nascido ou não. Então, decidiram procurá-lo e foram até à praça do Município 
do Adulo, onde a irmã desta moça vende. Ao contactá-la, conseguiram informações sobre o 
miúdo, viram inclusive a fotografia do mesmo que a senhora tinha consigo e combinaram com 
ela um próximo encontro para falarem com a mãe do miúdo e poderem ver o mesmo. Dali foram 
para Catembo, visitar a mãe da senhora Felismina e, de regresso, encontraram-se com a mãe do 
miúdo e combinaram em ir buscá-lo no final do mês para que ele passasse a viver na cidade 
com o pai. Depois de o terem ido buscar, o miúdo passou a frequentar a escola onde estudava 
a filha da senhora Felismina.  
                                                          




Devido a problemas causados pelo comportamento extraconjugal do marido, que por 
várias ocasiões passou as noites fora de casa e sempre que regressava acabavam em discussão, 
a senhora Felismina decidiu ir com as filhas para a aldeia onde vive a sua mãe. Três dias depois, 
a sua sogra foi atrás delas e pediu-lhes que voltassem. Falou também com a sua mãe, que a 
incentivou a voltar para a casa do marido. 
Quando chegou a casa, encontrou o miúdo trancado dentro de casa e questionou-o sobre 
o porquê de tal facto. Este contou-lhe que tinha sido agredido fisicamente pelo pai. Quando se 
informou junto da vizinha sobre as causas da “surra” que o miúdo levou, esta disse-lhe que o 
mesmo havia subtraído 500185 kz da mota do pai, os quais gastou na escola. A seguir, a senhora 
Felismina deu banho a todas as crianças e inclusive ao miúdo, mas, como este estava muito 
inflamado, esfregou-lhe pomada do tipo bálsamo. No dia seguinte, como continuava inflamado, 
voltou a pôr-lhe a pomada e acabou por ficar três dias em casa sem ir à escola. Depois de voltar 
para a casa do marido, a sogra ficou a viver com eles por algum tempo. 
Na semana seguinte, o fim-de-semana foi muito preenchido com actividades religiosas, 
porque no sábado foi a uma vigília na igreja e domingo foi com os miúdos ao culto; no período 
da tarde, voltou para a igreja, porque o grupo das senhoras a que pertencia tinha sido convocado 
para um encontro. Quando regressou a casa estava com muita dor de cabeça e fez leite que deu 
aos miúdos para tomarem com pão e foi-se deitar.  
No dia seguinte, a senhora Felismina deu pela falta da sua pasta que estava pendurada 
no prego do quarto, onde estavam guardados 1400,00186 kz. Depois de perguntar à sua filha se 
sabia onde poderia estar a pasta, o seu enteado disse-lhe que a mesma estava por baixo do móvel 
dos sapatos. Dando conta que o dinheiro tinha desaparecido, perguntou-lhe pelo mesmo e ele 
disse que não sabia. Preocupada com a falta do dinheiro, foi revistar a pasta da escola do miúdo 
e encontrou apenas 70,00 kz, que este alegou lhe terem sido dados pelo pai.  
No final desse dia, depois de a sogra ter chegado, a senhora Felismina pô-la ao corrente 
da situação e esta, disse que aguardassem pelo filho, para confirmar se foi ele quem tinha dado 
o dinheiro ao miúdo. Aquando da chegada do seu marido, questionado sobre os 70,00 kz 
encontrados na pasta do miúdo, negou ter dado dinheiro ao filho e voltou a perguntar de onde 
este tinha tirado o dinheiro. O miúdo, primeiro, contou que lhe tinha sido dado por um amigo 
e, depois, que o apanhou. Zangado, o pai começou a bater-lhe com um fio de electricidade. O 
miúdo ainda disse: “pai, não me bate, porque o dinheiro está no bolso da calça”, mas não estava; 
depois disse que estava no sapato, mas nada foi encontrado.  
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O miúdo voltou a ficar inflamado e a senhora Felismina cuidou dele, esfregando 
bálsamo até melhorar. Depois de algum tempo, a sua sogra regressou a sua casa. Passados 
alguns dias, desaparecem-lhe mais 400,00187 kz. Ela foi buscar o miúdo à escola e, no regresso 
a casa, cruzou-se com a sua cunhada, a quem explicou o que se estava a passar. O miúdo 
aproveitou para se refugiar atrás da tia, mas a senhora Felismina arrancou-o dali e levou-o para 
casa. Quando chegaram, perguntou-lhe sobre o dinheiro e este respondeu que “pensou que fosse 
um dinheiro que poderia usar para comer”. Ela, enfurecida, pegou numa cadeira de plástico que 
arremessou contra o miúdo, atingindo-o (com uma das pernas da cadeira que se partiu de 
imediato) na testa, que sangrava bastante. A senhora Felismina pegou, então, num pano para 
tentar estancar o sangue. A seguir, foi falar com a vizinha, explicando-lhe o sucedido.  
Isto aconteceu às 10 horas e, por volta das 14 horas, o miúdo estava com a irmã na casa 
de banho. A filha foi dizer-lhe que o irmão não se estava a sentir bem. A senhora Felismina 
deitou-o num colchão, tapou-o com um lençol, foi chamar um vizinho e levaram-no para o 
hospital. Quando lá chegaram, disseram que o miúdo já estava morto. Depois perguntaram-lhe 
sobre as marcas que ele tinha nas costas a que ela respondeu serem fruto das agressões infligidas 
pelo pai. 
Sente-se muito arrependida, “é muito sofrimento estar na cadeia”, “não lhe devia ter 
batido com a cadeira”, “agora não vejo as minhas filhas nem a minha família”. 
Tem recebido visitas da mãe todos os meses, que lhe leva sempre comida. O pai só 
apareceu no dia do julgamento porque vive em Luanda. Antes da condenação, o marido também 
a visitava. Depois disso, só apareceu uma vez e ela pediu-lhe que não voltasse. Quando a filha 
nasceu, ele aparecia muitas vezes na cadeia para entregar coisas para a bebé. 
Julga que estará velha quando sair da cadeia e que já não terá tempo para estudar: “já 
serei velha”, mas se assim acontecer, optará por viver em Luanda, onde está o pai.  
  
                                                          




DIÁRIO DE CAMPO (DC: 43) 
 
A senhora tem 20 anos de idade e nasceu no Município da Catabola, Província do Bié. 
Está presa há quatro meses, na Comarca do Kuíto, na Província do Bié, a cumprir uma pena de 
16 anos, por morte resultante de fogo posto, homicídio voluntário. Tem com ela um bebé de 
nove meses. Antes de ser presa, dedicava-se ao cultivo da terra e à venda de banana, tomate, 
cebola, alho e fuba na praça. Nunca frequentou a escola e passou a sua infância na aldeia do 
Quinta, que fica no Município de Catabola. Vivia com a mãe e mais cinco irmãos. O pai está a 
viver na República da Zâmbia, foi para lá ainda no tempo da guerra e nunca mais voltou. A mãe 
arranjou outro marido e passou a viver com eles. Cresceu num ambiente bom e alegre. 
Aos 15 anos, casou-se com um rapaz de 20 anos, saíram da aldeia e foram viver para o 
centro do Município. No princípio da relação estava tudo bem, embora não tivessem casa, 
viviam numa casa arrendada até comprarem um terreno e construírem a casa própria. Desta 
relação, nasceram quatro filhos, mas faleceu um, logo ao nascer. Depois de ser presa, os filhos 
foram separados, o rapaz vive com a tia do marido e a menina ficou com a sua mãe. Nunca teve 
notícias dos filhos e ninguém a visita, nem o marido quer saber do filho que está com ela na 
cadeia. 
Após o marido conseguir emprego como ajudante de motorista de um carro de 
mercadorias, arranjou outra mulher. A partir daí, começou o seu sofrimento e depois de analisar 
a situação que se estava a passar, decidiu pegar nos filhos e voltar para a aldeia onde vive a sua 
mãe. Para suprir algumas dificuldades alimentares, começou a cultivar a terra e a produzir milho 
e feijão, acabando por ficar ali quatro meses. Depois, as crianças começaram a adoecer e 
estavam sem roupas: “a minha mãe é que tinha que comprar pano para pôr a criança nas costas”. 
Os seus tios mandaram, então, uma mensagem para o seu marido a explicar-lhe sobre a situação 
a que ela e os filhos estavam expostos. Em resposta à mensagem, ele disse que não iria ao 
encontro deles porque quem tinha abandonado a casa foi a senhora Delfina, por causa da sua 
“manha”. 
Ela decidiu, então, não ficar sozinha com os filhos, uma vez que o pai deles ainda está 
vivo. Numa sexta-feira de manhã, voltou para a casa do marido com os filhos, acompanhada 
pela sua irmã mais nova. Levou consigo fuba e milho e fizeram-se transportar por uma 
mototáxi. Quando chegaram a casa, estava tudo fechado e, algum tempo depois, o seu marido, 
juntamente com outra mulher, passou por eles de mota e não parou. Ela, como se tinha 
esquecido das chaves de casa, deixando-as na aldeia em casa da mãe, passaram o dia todo no 




Já no período da tarde, a mota que as transportou tinha voltado à aldeia para ir buscar a 
outra parte do milho, acabando por trazer também as chaves de casa. Só assim conseguiram 
entrar. E foi nesta altura que deu conta que os seus pertences já não estavam ali e como já era 
tarde, fez a cama e dormiram sem comer nada. Por volta das 18 horas, o marido apareceu e só 
cumprimentou o filho, que lhe disse: “pai, estamos com fome”, sendo que este lhe respondeu 
dizendo que não tinha dinheiro. Quando o filho se apercebeu de que o pai se dirigia para a porta 
para se ir embora, pediu para ir com ele, mas o pai disse-lhe para ficar. E foram dormir. No dia 
seguinte de manhã, o bebé estava a chorar. A senhora Delfina apercebeu-se de que ele estava 
com o corpo cheio de borbulhas e decidiu levá-lo ao hospital.  
Como já tinha clareado, deu conta de que as coisas do marido também já não estavam 
lá, só tinha ficado um casaco que ela pegou e foi levar à casa onde ele vivia com a outra mulher. 
De regresso do hospital, onde não chegaram a ser atendidos porque não estava aberto aos 
sábados, cruzou-se com o marido e a outra mulher que se faziam transportar na motorizada. De 
um modo desprezível, esta mulher disse à senhora Delfina “que este tempo já não se anda a 
pé”. 
Depois disso, ela voltou para casa muito nervosa. “Sufocada e sem fôlego”, pegou nas 
crianças e levou-as para a casa onde o marido vivia com a outra e deixou-as lá ficar. Ao sair, 
disse para a senhora que “qualquer dia rebento com esta mota”, que ela havia ajudado a comprar 
e nunca tinha andado nela. Depois gerou-se uma confusão que ia resultando em briga, mas a 
senhora Delfina disse-lhe que “este tempo já não se luta” e saiu dali, deixando os filhos todos 
com ela. Algum tempo depois, o seu marido apareceu para lhe entregar o bebé e ela não quis 
receber, dizendo: “tu como pai também podes cuidar das crianças, porque eu já não me quero 
complicar com elas”. Então, ele fechou a porta de casa, dizendo que a ia bater e ela disse-lhe 
que batesse. Uma vizinha recebeu a criança e ele bateu-a até ela desmaiar. Quando recuperou, 
percebeu que estava trancada dentro de casa e, algum tempo depois, ele apareceu com os outros 
filhos e com couves tiradas da sua antiga horta que tinha sido entregue a outra mulher, para ela 
cozinhar para os miúdos. 
Ela, muito nervosa e revoltada, saiu de casa por volta das 10 horas, levando uma caixa 
de fósforos, e dirigiu-se à casa do marido e da outra mulher com intenções de queimar a roupa 
dele e a mota, caso estivesse lá. Assim que chegou, acendeu um fósforo e atirou para dentro da 
casa e retirou-se de seguida, voltando. Uma hora mais tarde, a Polícia foi buscá-la, acusando-a 
de ter matado, com a sua acção, duas crianças: uma de três anos, filha da senhora, e um bebé 




Sente-se arrependida, dizendo “não me sinto bem… se não tivesse ido lá, nada disso 
teria acontecido. Nunca pensei que um dia viria parar na cadeia”. Diz ainda que “se pudesse 
voltar atrás, nada disso teria acontecido”. Não sabe se um dia voltará a encontrar os filhos, 
porque tem medo de voltar para a casa da mãe, temendo que a encontrem lá e lhe possam fazer 
algum mal, “não sei o que fazer da minha vida”. 
Desde que foi presa que não recebe visitas, alegando que os irmãos são muito pequenos 
e que o único apoio que recebe para o filho que está com ela é dado pela cadeia, sendo, no 



















Estabelecimento Prisional Feminino de Viana em Luanda  
(15 de Dezembro de 2015) 
 
DIÁRIO DE CAMPO (DC: 44) 
 
A senhora tem 38 anos de idade e nasceu na Província de Malanje. Está presa há cinco 
anos, no Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, na Província de Luanda, a cumprir uma 
pena de 12 anos, por crime de homicídio voluntário. Estudou até à 7.ª classe e antes de ser presa 
vendia arroz, açúcar, “o que aparecia”. 
Cresceu sempre em Malanje e passou a sua infância com o pai, a mãe e nove irmãos, 
mas só ficaram cinco porque morreram quatro irmãos de doença. Tinham uma relação familiar 
muito boa e o que mais se lembra da sua infância são as brincadeiras, a escola e os jogos da 
garrafinha, passear com os amigos e tomar banho no rio. Antes de saírem de casa, os pais 
recomendavam sempre “que brincassem bem”.  
No período de guerra, ela estava na cidade de Malanje. Os que mais sofreram com a 
guerra foram as pessoas que viviam nos outros Municípios e arredores da cidade de Malanje. 
Quando a guerra acabou, foi viver para Luanda, para casa do irmão, e continuou a vender. 
Algum tempo depois, juntou-se com o pai dos seus cinco filhos (três rapazes e duas 
meninas gémeas, que nasceram quando ela já estava presa). Sempre teve uma boa relação com 
o marido, “sem problemas nenhuns… só estragou depois de eu entrar para a cadeia”. Após a 
sua prisão, os três filhos mais velhos foram viver para a Província de Malanje com o seu irmão 
mais novo e as gémeas, depois de completarem três anos, foram entregues ao pai e “agora estão 
com cinco anos”. Enquanto as gémeas estavam com ela na cadeia, o seu marido visitava-as com 
frequência, levando tudo o que as bebés precisassem. Depois de ele as ir buscar, ela disse ao 
marido “para descansar e tomar conta das filhas e que não a fosse ver mais”. Embora ele tivesse 
ficado renitente, ela fez-lhe compreender a situação em que se encontrava e o tempo de pena 
que ainda tinha por cumprir. Tem tido notícias dos filhos, falando com eles por telefone.      
Quando o seu pai faleceu ela já vivia com o seu marido em Luanda. Antes de ele morrer, 
recomendou ao irmão mais velho da senhora Domingas que nunca permitisse que os seus 
irmãos vivessem na cidade de Malanje, onde estava a família da mãe deles, porque havia muitos 
feiticeiros entre eles. Entretanto, o seu marido foi transferido para trabalhar em Malanje e os 
seus irmãos opuseram-se logo, para que ela não fosse para lá, mas o marido insistiu. Ela teve 
de ir e só ficou lá seis meses, até acontecer “tudo isso”. Só estava há seis meses no bairro em 




estava apenas com as crianças e fingiu estar a dormir. No entanto, conseguiu ver a cara do rapaz 
que lhe roubou a botija de gás.  
Depois de amanhecer, foi a casa da sua prima e contou-lhe o que tinha sucedido. As 
duas foram até à casa da mãe do rapaz, onde este tinha um quarto nos anexos do quintal. 
Encontraram o irmão dele, perguntaram-lhe onde estava o seu irmão e aquele indicou onde 
ficava o quarto de quem procuravam. Quando o rapaz se deparou com as duas senhoras, disse 
que “aqui não posso falar” e pediu que saíssem do quintal e fossem para a rua conversar. A 
senhora Domingas pediu, então, que lhe fossem devolvidas as coisas que ele havia tirado da sua 
casa e ele negou, dizendo que não tinha sido ele. A senhora Domingas disse-lhe que se não 
falasse o levariam para a Polícia e ele retorquiu que se fosse levado para a Polícia não voltaria 
de lá, porque seria preso. Então, levaram-no para a casa da senhora Domingas onde ficou retido, 
enquanto esta foi ao mercado comprar carvão para fazer o pequeno-almoço dos filhos, uma vez 
que tinha ficado sem a botija de gás. Durante a sua ausência, apareceram uns moços que viram 
o rapaz ali retido e questionaram o que é que este estava ali a fazer. Os filhos da senhora 
explicaram os motivos da retenção do mesmo. Os moços disseram que conheciam o rapaz e que 
tinham formas de o fazer falar. Então, eles foram buscar um gerador de electricidade e uns 
cabos eléctricos e, apesar de a senhora Domingas (que já tinha regressado do mercado) ter dito 
a estes moços que não “fizessem isso”, eles disseram que sabiam o que estavam a fazer. Com 
os cabos eléctricos foram ameaçando o rapaz para falar onde tinha posto as coisas que roubou, 
até que a dada altura acabaram por lhe tocar com os fios eléctricos no corpo e este caiu, 
electrocutado.  
Os moços puseram-se em fuga de imediato e “eu é que fiquei e fui julgada e condenada”. 
O meu marido cobriu todas as despesas do óbito. No dia do julgamento, “a mãe do falecido” 
foi depor contra ela, dizendo que a viu quando foi buscar o seu filho. Foi julgada sem advogado 
e a sua família está muito triste com esta situação, mas o marido gastou todo o dinheiro com as 
despesas do óbito do rapaz. Mais tarde teve de pagar as multas e ainda ficou de pagar a 
indemnização. Como vivia há pouco tempo naquele bairro, não tinha como identificar os moços 
que fizeram tal acção. Quando foi presa, os polícias disseram que “eu era uma coitada, porque 
eles já andavam atrás daquele rapaz que morreu há algum tempo, porque ele estava sinalizado 
como delinquente… disseram que eu fui apenas azarada”.  
Em relação ao acontecido, diz que só Deus é que a mantém com forças, Além disso, 
“tenho saudades dos meus filhos… é um sofrimento muito grande… mas com a igreja e as 




Nunca mais recebeu visitas e quando sair da cadeia pretende viver ao lado da família e 





















DIÁRIO DE CAMPO (DC: 45) 
 
A senhora tem 31 anos de idade e nasceu na Província de Malanje. Está presa há seis 
anos e oito meses, no Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, na Província de Luanda, a 
cumprir uma pena de 12 anos, por crime de homicídio voluntário. Antes de ser presa, tinha 
frequentado apenas à 2.ª classe, mas, na cadeia, estudou até à 7.ª classe. Viu-se obrigada a 
interromper os seus estudos na cadeia, por causa do seu estado de saúde que está cada vez mais 
fragilizado, devido a uma erupção bastante saliente que tem no pé direito, que lhe dá muitas 
dores. Vê-se a emagrecer a cada dia que passa. A actividade profissional que desenvolvia antes 
de ser presa era de vendedora de diversos produtos na praça. 
Cresceu na Província de Malanje e, na infância, vivia com a mãe e o pai. Eram nove 
irmãos e morreram três de doença. Quanto à relação de família diz que “era tão boa…”, das 
brincadeiras que mais gostava, era jogar à garrafinha e ir ao rio com os amigos.  
Durante o período de guerra, o seu pai foi para um Município de Malanje e acabou por 
ficar desaparecido e sem dar notícias por quatro anos, pois ficou retido pela UNITA188. 
Sofreram muito com a guerra, “passámos muita fome… mas a nossa casa não foi atingida… 
era só a fome”. Quando o pai regressou, encontrou a mãe com outro marido.  
Aos 17 anos teve a sua primeira filha e pouco tempo depois a sua mãe morreu com uma 
gravidez de oito meses. Já o seu pai, faleceu em 2014, com ela já na cadeia. 
Teve um marido e uma filha desse marido, mas depois separou-se dele e arranjou outro, 
com quem teve uma filha que “me trouxe aqui” e de quem veio a separar-se também. A sua 
primeira filha ficou com a sua irmã mais nova. Tem contactado a filha de 15 anos, via telefone. 
A senhora Adelina diz que “o que me trouxe aqui… até agora não consigo explicar… 
eu só sei que consumi bebida alcoólica”. Como estava separada do seu segundo marido, 
arrendou uma casa onde vivia. Mas, Depois do jantar do dia em que tudo aconteceu, surgiu uma 
briga em casa, entre a senhora Mina e o seu irmão. Esta pegou num candeeiro a petróleo com 
chaminé de vidro e arremessou-o contra o irmão, só que atingiu “… a criança… o meu filho… 
no pescoço”. A criança foi levada para o hospital e acabou por morrer três dias depois.  A casa 
onde a senhora Adelina estava a beber ficava ao lado da linha férrea e tinha nas suas 
proximidades um buraco, feito pelos chineses que estavam aí a fazer obras. Foi neste buraco 
que “estava a bebé com o pescoço torcido… eu saí a correr para pegar na minha filha… mas, 
não me deixaram”. 
                                                          




Sente-se muito mal quando pensa no que aconteceu “entreguei nas mãos de Deus… só 
ele é que sabe… aconteceu… vim parar aqui… a solução é só orar… já estou mesmo a cumprir 
pena”. 
De vez em quando, tem tido visitas da irmã que lhe cuida da filha. 
Quando sair, “tenho muitas coisas para fazer. Sou irmã mais velha… já não tenho pai 
nem mãe… tenho de me concentrar mais… se não fosse pela bebida, nada disso aconteceria”. 
















DIÁRIO DE CAMPO (DC: 46) 
 
A senhora tem 56 anos de idade e nasceu na comuna de Kissongo, Município de Calulu-
Libolo, Província de Kuanza-Sul. Está presa há três anos, no Estabelecimento Prisional 
Feminino de Viana, na Província de Luanda, a cumprir uma pena de 16 anos, por crime de 
homicídio voluntário. Nunca frequentou a escola por causa da guerra e, antes de ser presa, 
trabalhava a terra, onde cultivava mandioca. Cresceu na comuna de Kissongo. Durante a sua 
infância viveu com a mãe, o pai e os seus cinco irmãos, dos quais faleceram dois, de doença 
“febre, dor no corpo, no peito”. Tinham uma relação familiar boa, “vivíamos mesmo bem, com 
o pai e a mãe”. 
Quando o seu pai faleceu de doença (“tosse”), ela já era casada com filhos. Foi mãe de 
10 filhos e só ficaram cinco: “tudo foi”… o feiticeiro comeu tudo… ficavam doentes e 
morriam”. Diz que a sua filha mais velha “é que me trouxe aqui”. 
Depois de ser presa, os outros filhos ficaram sozinhos e ela está presa neste 
Estabelecimento Prisional com a sua filha de 32 anos de idade e com o sua neta, filha desta, de 
três anos, que está prestes a ser levada para o Lar Cuzola, por atingir a idade-limite de estar 
com a mãe na cadeia, porque não têm família que possa ir buscar a criança e cuidar dela. 
Tem tido contacto com os filhos, por intermédio de um deles que já tem 20 anos e que 
pode visitá-las na cadeia, os demais, como são menores, não os tem visto. 
A sua filha estava com problemas conjugais e decidiu separar-se do marido e ir viver 
para a sua casa. Mas o marido, inconformado com a separação, foi atrás da sua mulher e gerou-
se uma confusão. Ele começou a agredir a filha e, consequentemente, ela e a filha agrediram-
no até este sucumbir. Para se livrarem das responsabilidades desta morte, a senhora Eva e a sua 
filha simularam um enforcamento, mas as autoridades perceberam que o defunto tinha sinais 
visíveis de agressão e inclusive tinha os órgãos genitais bastantes inflamados. 
Questionada sobre a forma como se sente em relação ao acontecido, a senhora Eva diz 
“é assim mesmo, chefe189”. Quando sair da cadeia, pretende continuar a trabalhar a terra.  
  
                                                          




DIÁRIO DE CAMPO (DC: 47) 
 
A senhora tem 37 anos de idade e nasceu na comuna de Caqui, Município do Hungo, na 
Província de Kuanza-Sul. Está presa há oito anos, no Estabelecimento Prisional Feminino de 
Viana, na Província de Luanda, a cumprir uma pena de 12 anos, por crime de homicídio 
voluntário. Estudou apenas até à 1.ª classe e depois foi recrutada para a tropa, onde ficou quatro 
anos. Cumpriu a vida militar no Município do Hungo e, antes de ser presa, desenvolvia a 
actividade de agricultura, cultivando milho, feijão, ginguba e banana. Também fazia pão para 
vender. 
Cresceu na comuna do Hungo e foi criada pelo irmão da sua mãe, porque quando esta 
morreu, ela ainda era bebé. Cresceu em casa do tio e da mulher deste, a quem passou a tratar 
por pai e mãe, e com os filhos destes, que tratava por irmãos. Diz ter crescido num bom 
ambiente, “nada de problemas”, e lembra-se dos tempos em que ia ao rio tomar banho, lavar a 
roupa, a loiça e as panelas, “gostava de arrumar a mesa”. Quando já era uma rapariga, gostava 
de ir às bodas, dançar. 
Depois casou-se com um comandante das tropas que estava sempre ausente de casa, mas 
com que mantinha uma boa relação. A separação deles só aconteceu após a sua prisão. Teve 
com ele quatro filhos, mas na sua primeira gravidez teve duas meninas que morreram aos oito 
meses de “quentura”: uma morreu no período da manhã e a outra morreu à tarde e foram 
enterradas no dia seguinte, no mesmo buraco. Depois teve outra gravidez em que o bebé morreu 
na barriga e a menina de três anos “é que me causou problemas”.  
Os outros filhos tinham ficado com o seu pai, porque o seu ex-marido, por ser militar, 
“não fica no mesmo sítio”. Este ano conseguiu falar como o seu irmão e ficou a saber que o seu 
pai, que lhe cuidava dos filhos, tinha morrido e que os seus filhos estão a viver com o seu pai 
biológico. Só há duas semanas é que começou a ter contacto com os filhos e a sua família, 
porque não tinha comunicação nenhuma com eles. Foi através de uma antiga reclusa que 
conseguiu mandar informações suas para a sua família. 
“A minha filha de três anos é que provocou tudo isso”. O sobrinho do marido da irmã 
da sua mãe violou a sua filha. Ela, a sua filha de 3 anos, a sua tia, o marido desta e o seu sobrinho 
já de idade avançada, foram à lavra, trabalhar nas nacas190. A senhora Domingas acendeu a 
fogueira e deixou a filha e o idoso ali, para se aquecerem porque estavam no mês de Julho, 
período que faz muito frio naquela zona, e foram trabalhar para as nacas. Depois de algum 
tempo, a sua tia foi até à fogueira e encontrou o idoso a violar a criança. Assim que a senhora 
                                                          




Domingas se aproxima, encontra o idoso por cima da filha e pegou num pau e pôs-se a bater no 
idoso. Depois apareceu o marido da sua tia que também lhe bateu. A “minha filha, como estava 
muito mal”, voltaram para a aldeia e levaram-na para o posto médico, onde foi assistida. O seu 
marido, quando chegou, ficou a saber do ocorrido e os seus tropas foram buscar o idoso, mas 
não lhe bateram. Uns dias depois, o senhor em causa veio a falecer e a Polícia “foi-nos buscar, 
a mim e ao meu tio”. Os dois foram condenados e estavam a cumprir os mesmos anos de pena, 
mas o tio, como estava muito doente, foi libertado e pouco tempo depois faleceu. 
Questionada sobre como se sente em relação ao acontecido, diz que “é mesmo só 
aguentar já… mesmo com o sofrimento que estou a passar aqui na cadeia, não tem problema… 
Deus depois vai resolver”. 
Desde o ano de 2010 que está presa na cadeia feminina de Viana-Luanda e que não 
recebe visitas. Quando sair, pretende frequentar a igreja, trabalhar e cuidar dos seus filhos, 














DIÁRIO DE CAMPO (DC: 48) 
 
A senhora tem 39 anos de idade e nasceu no Município da Gabela, Província de Kuanza-
Sul. Está presa há dois anos e sete meses, no Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, na 
Província de Luanda, a cumprir uma pena de 16 anos, por crime de homicídio voluntário 
simples. Estava a estudar a iniciação, mas a sua cédula perdeu-se e foi obrigada a abandonar a 
escola. Antes de ser presa, desenvolvia actividade no campo. 
Cresceu na Gabela e, na infância, vivia com os pais e os sete irmãos, dos quais morreram 
cinco de doença (malária, sarampo, doença de gota). Não se lembra de algumas mortes porque 
ainda era muito pequena quando aconteceram. Tinha uma boa relação com os pais, “não havia 
faltas de respeito… gostava muito de ficar ao lado da minha mãe… não gostava de brincar com 
os outros… lavava a loiça”.  
Separou-se do primeiro marido de quem teve cinco filhos, porque este arranjou outra 
mulher e ela foi para a cidade do Sumbe, onde arranjou outro marido com quem arrendou uma 
casa onde passaram a viver. Pouco tempo depois, engravidou de gémeos e, na altura do parto, 
uma das bebés estava numa posição invertida e, na tentativa de a virarem, partiram-lhe o braço.  
O seu marido bebia muito e “eu disse-lhe para deixar de beber”. Mesmo ela estando 
com a bebé nos braços, ele pôs-se a bater-lhe e puxou-lhe nas tranças postiças compridas que 
ela tinha na cabeça, o que a desequilibrou e, consequentemente, caiu por cima da bebé que 
estava no seu colo. “Quando levantei, pus a bebé que caiu nas costas e peguei na outra bebé que 
estava na cama no colo e fugi… afinal a criança que pus nas costas estava morta e eu não 
sabia…”. Enquanto fugia pela rua, cruzou-se com uma senhora que a questionou porque “estás 
na rua se tens um parto fresco?”, sendo que ela explicou que estava a fugir do marido que a 
estava a bater porque ela lhe disse que parasse de beber para levarem a bebé que estava com o 
braço partido ao hospital para fazer tratamento. A senhora, quando viu a bebé, deu conta de que 
esta estava morta. Voltaram para a sua casa e quando a senhora Mariquinhas disse ao marido 
que a bebé tinha morrido, este acusou-a de ter matado a criança e foi à Polícia denunciá-la. Diz 
que a sua família só conheceu o seu marido no óbito da bebé. Depois de a terem prendido, o 
marido fugiu e nunca mais apareceu e “fui condenada sozinha… eu tinha parto fresco de duas 
semanas e fui presa… nem me deixaram assistir ao funeral da minha bebé… recuperei do parto 
já na cadeia”. A outra bebé está com ela na cadeia.  
Sente-se chocada com tudo o que aconteceu. Não recebe visitas da família, “ninguém 




Os seus outros filhos estão com o pai e não sabe se a filha mais pequena está com a sua 
mãe ou não. Não tem comunicado com eles e nem sequer tem tido notícias. 
Quando sair, pretende arrendar uma casa, cuidar do filho e juntar a filha mais pequena 






















DIÁRIO DE CAMPO (DC: 49) 
 
A senhora tem 27 anos de idade e nasceu na Província de Moxico. Está presa há sete 
anos, no Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, na Província de Luanda, a cumprir uma 
pena de 16 anos, por crime de homicídio voluntário simples. Nunca tinha frequentado a escola 
antes de ser presa, mas está a estudar a 3.ª classe na cadeia e disse que “gosto de estudar”. A 
actividade que desenvolvia antes de ser presa era vender arroz, fuba de milho, óleo, entre outros 
produtos, na praça. 
Cresceu no Moxico e vivia com a mãe e o pai. É filha única da mãe, mas tem irmãos da 
parte de pai. São muitos e perdeu a conta de quantos possam ser. Nunca viveu com eles, 
encontravam-se apenas aos fins-de-semana quando estes iam à casa dos seus pais. Sempre teve 
uma boa relação com os pais e o que mais se lembra da sua infância é ir ao rio brincar e pescar. 
Depois casou-se e só teve um filho porque teve três abortos espontâneos que aconteciam 
aos três e quatro meses de gestação. Tinha uma boa relação com o marido que terminou depois 
de ela ser presa. O seu filho está com o pai de quem não recebe informações. No princípio, 
comunicava com ele, mas, com o andar do tempo, deixou de ter notícias deles.   
A sua mãe esteve muito doente e ficou muito tempo hospitalizada e o enfermeiro disse 
que a doença que ela tinha não era de tratamento medicinal e hospitalar, mais sim tradicional. 
Pouco tempo depois, a sua mãe morreu e então a família toda (da parte do pai e da mãe), 
decidiram ir ao quimbanda saber quem foi o causador da morte da sua mãe. Este disse que eram 
um senhor que pertencia à sua família. A senhora Ângela e mais alguns moços bateram neste 
senhor e como ficou muito maltratado, foi levado para o hospital onde acabou por morrer dois 
dias depois. Durante o julgamento, ela assumiu sozinha a autoria do crime e os moços que 
respondiam pelo mesmo processo foram libertados. Ela foi condenada a 19 anos de prisão, mas 
o Tribunal Supremo baixou para 16 anos. Questionada sobre como se sente em relação ao 
acontecido, diz que “aconteceu… tudo já foi feito… só Deus… é que sabe”. Quando estava 
presa no estabelecimento prisional do Moxico recebia visitas dos tios e dos primos. Desde que 
foi transferida para Luanda, nunca mais teve visitas. Quando sair, pretende procurar pela família 
do senhor que foi morto para ficar com eles porque “também são minha família… quero pedir 
desculpas porque o que fiz não foi da minha vontade… quero trabalhar e cuidar do meu filho”. 





DIÁRIO DE CAMPO (DC: 50) 
 
A senhora tem 34 anos de idade e nasceu no Município de Saurimo, Província de Lunda-
Sul. Está presa há 10 anos e dois meses, no Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, na 
Província de Luanda, a cumprir uma pena de 12 anos, por crime de homicídio voluntário. Nunca 
tinha ido à escola antes de ser presa e agora está a frequentar a 4.ª classe na escola da cadeia. 
Antes, desenvolvia a actividade de vendedora e comercializava fuba e peixe. 
Cresceu na Província de Saurimo e vivia com os seus pais e os seus seis irmãos, mas 
dois deles desapareceram durante a guerra. Tinham uma relação familiar boa. Lembra-se de na 
sua infância brincar com bonecas, de saltar a corda, de jogar zero e à garrafinha. 
Durante o período de guerra diz que sofreram muito, os seus avós foram mortos e perdeu 
os dois irmãos, que nunca mais apareceram. 
Aos 13 anos, arranjou marido. Ele tinha na altura 18 anos, “era uma relação muito nova, 
mas, dávamo-nos bem”, até se separarem. Desta relação nasceram dois filhos, mas a menina 
morreu de febres. Depois da sua prisão, o seu filho passou a viver com a sua irmã. Só se 
comunica com ele quando tem cartão telefónico para lhe ligar. 
A senhora Augusta diz que “até hoje não sei o que estou a fazer aqui na cadeia”. Depois 
da separação do primeiro marido, arranjou outro, que era polícia de intervenção rápida e lhe 
batia muito até ela chegar ao ponto de pedir a separação porque já não o queria mais. Quando 
ela se pronunciou a este respeito, ele disse-lhe que fosse chamar a sua mãe para conversarem e 
resolverem este problema da separação. Depois de a sua mãe ter chegado, ela foi para a casa da 
sua tia e a sua mãe, como estava no quintal, pediu ao seu marido que fosse ter com ela no 
quintal, mas ele negou-se. Algum tempo depois, a sua mãe mandou uma das suas filhas que 
estava lá com ela, que fosse até dentro de casa, para saber o que o seu cunhado estava a fazer. 
Ele, ao aperceber-se de que alguém se aproximava, disse que quem o fizesse morreria com ele. 
Então, a sua irmã retirou-se de lá e foi para o quintal onde estava a mãe, explicando-lhe tudo. 
Como ele nunca mais saía de dentro de casa, a sua mãe  voltou a mandar a sua irmã para 
ver o que ele estava a fazer e foi aí que esta saiu aos “berros”, a dizer que o cunhado se tinha 
enforcado. A sua mãe entrou de imediato e como o seu marido estava com os olhos abertos, ela, 
com a ajuda da filha, cortaram a corda e quando o colocaram no chão é que se aperceberam de 
que o seu coração já não batia. Então, a sua mãe mandou-a chamar e ela e a sua tia quando 




“A minha tia disse para chamarmos a Polícia e estes recolheram o corpo e ‘nós ficámos 
em casa a chorar”. Dois dias depois, apareceram os colegas dele da piri191 e começaram a fazer 
confusão e disseram que “nós é que o matámos”. No dia seguinte, a SIC192, foi “nos buscar, a 
mim e à minha mãe… fomos julgadas e condenadas e estamos presas até hoje”. 
Questionada sobre como se sente em relação ao ocorrido diz: “é sofrer muito… se não 
morri aqui na cadeia… só Deus… entrego só nas mãos de Deus… o Senhor é que sabe… o meu 
filho nunca me sai da mente”. 
Desde que foi presa que não recebe visitas e quando sair da cadeia pretende trabalhar, 













                                                          
191 Polícia de intervenção rápida.   




DIÁRIO DE CAMPO (DC: 51) 
 
A senhora tem 52 anos de idade e nasceu na Província do Moxico. Antes de ser presa 
residia em Menongue, na Província de Cuando Cubango. Está presa há 10 anos e sete meses, 
no Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, na Província de Luanda, a cumprir uma pena 
inicial de 20 anos, que subiu para 22 anos, pelo Tribunal Supremo, por crime de envenenamento 
resultante em morte (homicídio voluntário). Não estudou porque quando a sua mãe faleceu ela 
tinha nove anos e a irmã três e acabaram por ficar dispersas e esta é a causa que fez com que 
não estudasse. Antes de ser presa, trabalhava na área da limpeza do hospital Central do Cuando 
Cubango. 
Após a morte da mãe, passaram a viver com o pai que veio a falecer pouco tempo depois, 
o que as obrigou a saírem do Moxico para irem viver na Província do Cuando Cubango, em 
casa do irmão do seu pai. Durante os tempos que passou em casa deste, “estava tudo bem”, 
lembra-se dos piqueniques que fazia e das idas ao rio para pescar. 
Depois casou-se e foi por intermédio do marido que conseguiu emprego no hospital. A 
sua relação com o marido era boa, “estávamos bem… o que nos separou foi a cadeia”. Desta 
relação não nasceram filhos, porque a senhora Augusta teve cinco abortos espontâneos, “sempre 
que chegava aos cinco meses se gravidez abortava… acho que eram fantasmas que me faziam 
isso… sentia apenas dores na cintura e as crianças saíam”. 
Durante o período da guerra, estava na cidade de Menongue. Um dia, encontrava-se no 
quintal de casa quando uma bala perdida “me atingiu” no dedo polegar direito, arrancando-o. 
Também como consequências da guerra, perdeu primos, tios, “morreram quase todos na 
guerra… fiquei sozinha em cima da terra”. 
Quando tudo aconteceu, a senhora Augusta estava em casa apenas com a sobrinha, filha 
do seu primo, por sinal sua chara, porque o seu marido, neste dia, tinha ido trabalhar à noite. 
Este seu primo e um amigo tinham ido beber “cassungueno”193. A senhora Augusta, que dormia, 
foi despertada por choros e quis sair à rua, para saber o que se estava a passar, mas a sua 
sobrinha, que também acabou por despertar, disse, “chara, como está muito escuro, vamos 
esperar que amanheça para sabermos porquê que estão a chorar”. Logo pela manhã “muito 
cedo”, bateram-lhe à porta e os familiares do jovem que estava na véspera a beber com o seu 
primo tinha morrido e disseram que “eu é que lhe dei cassungueno envenenado que o matou”. 
Alegaram que na sua casa, como tem desgraça, e ela e o marido como trabalhavam, “matámos 
                                                          




o jovem para termos mais dinheiro… envenenámos o rapaz para nos dar mais riqueza194”. Ela 
disse “se ele morreu em casa do irmão dele, como é que eu o matei?”. Apesar de ter pedido que 
se fizesse autópsia, os familiares do jovem não aceitaram.  
Então, foi levada para a cadeia e durante o julgamento disseram que o jovem que morreu 
tinha sido seu namorado, “ele tinha 20 anos!”195. 
Sente muita dor “quando penso nisso, é muito doloroso… é muito sofrimento… estou a 
cumprir por uma coisa que não fiz… entrei para aqui nova e vou sair daqui velha”. 
Desde que foi presa que não recebe visitas. “Se sair, não quero voltar para o Cuando 
Cubango, onde começou esta confusão… irei para o Bié… os meus familiares me viraram as 











                                                          
194 Em algumas culturas angolanas existem crenças de que se se matar alguém, pode-se aumentar o poder e riqueza.  
195 Relações amorosas entre mulheres mais velhas com rapazes novos não são aceites na cultura angolana, 




DIÁRIO DE CAMPO (DC: 52) 
 
A senhora Madalena Nsimba tem 39 anos de idade e nasceu na comuna de Quiende, 
Município de Mbanza Congo, na Província do Zaire. Está presa há 11 anos e sete meses, no 
Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, na Província de Luanda, a cumprir inicialmente 
uma pena de 16 anos que subiu para 20 anos pelo Tribunal Supremo, por crime de homicídio 
voluntário. Estudou até à 4.ª classe e antes de ser presa desenvolvia actividade no campo, 
cultivando mandioca e ginguba. 
Cresceu na comuna de Quiende, Município de Mbanza Congo, e passou a infância com 
a mãe e os seis irmãos. Não conheceu o pai, porque quando este faleceu ela era muito pequena. 
Tinham uma boa relação familiar, “estava tudo bem”. Quando tinha 23 anos, a sua mãe também 
faleceu de doença. 
Durante o período de guerra, “estava mesmo no mato… tenho familiares que 
desapareceram durante a guerra e… nunca mais voltaram”. 
Tinha marido mas “desde que vim para aqui, ele me abandonou… e nunca veio me ver”. 
Tiveram cinco filhos e “um deles é a causa da minha prisão”. Depois de ser presa os seus outros 
filhos ficaram com o pai. Nunca mais teve notícias dos filhos e diz “não tenho o número de 
telefone deles e não consigo falar com eles”. 
Um dos seus filhos, de sete anos, foi acusado de feiticeiro e depois de algum tempo 
desapareceu e a família acusou-a de estrangular o filho, de o colocar num saco e de o atirar para 
o rio de seguida. Ela alega que o filho desapareceu na mata [...].  
Questionada sobre como se sente em relação ao ocorrido, diz: “estou triste”. 
Desde que foi presa, nunca recebeu visitas. E, quando sair, pretende cultivar a terra e 








DIÁRIO DE CAMPO (DC: 53) 
 
A senhora Filomena Gerónimo tem 33 anos de idade e nasceu na comuna do Gongumbo, 
no Município do Gulungo Alto, na Província do Kuanza-Norte. Está presa há 10 anos, no 
Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, na Província de Luanda, a cumprir uma pena de 
12 anos, por crime de homicídio voluntário. Antes de ser presa, nunca foi à escola, mas está a 
estudar a 4.ª classe na escola do Estabelecimento Prisional de Viana. Anteriormente, 
desenvolvia actividade no campo, cultivando mandioca, ginguba e feijão. 
Cresceu no Gulungo Alto e passou a sua infância com os pais e os seus seis irmãos. Aos 
20 anos, faleceu um dos seus irmãos que se queixava de dores no braço. Diz que a sua infância 
“foi bem fixe… brincar à garrafinha, 35, brincar ao bidon”. Teve uma boa relação com os pais, 
“foi muito bonita”. 
Antes de ser presa, tinha marido com quem se dava bem, mas, “desde que entrei aqui, a 
relação acabou”. Tiveram uma filha que está com o pai. Só tinha notícias da filha, nos finais de 
ano, quando se realizam as visitas especiais. A sua mãe e a sobrinha do seu ex-marido, quando 
a visitavam, é que lhe davam informações da filha mas, desde que a sua mãe começou a adoecer, 
não recebe visitas. 
Tudo aconteceu quando ela foi acartar água. Gerou-se uma discussão entre ela e a amiga 
com quem estava, que resultou em luta. A senhora Filomena espetou uma faca na amiga “mas 
ninguém se queixou de nada… afinal, ela apanhou uma facada por dentro”. Passadas três 
semanas, a amiga morreu no hospital onde estava internada. Depois, “a Polícia veio me buscar 
e disseram que a moça morreu… me levaram para a cadeia e fui julgada”.  
Não se sente nada bem, “este lugar não presta… não é bom nem para uma mulher, nem 
para um homem… choro todos os dias, porque a minha pena é de 12 anos e eu já estou aqui há 
10 anos… já assinei os documentos da liberdade condicional o ano passado e até agora não 
saí”.      
Quando sair, “quero continuar a ser a pessoa que sempre fui… vender na praça… cuidar 





DIÁRIO DE CAMPO (DC: 54) 
 
A senhora Antonica Lourenço tem 40 anos de idade e nasceu em Quiculungo 
N’Dalatando, na Província do Kuanza-Norte. Está presa há cinco anos e seis meses, no 
Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, na Província de Luanda, a cumprir uma pena de 
18 anos, por crime de homicídio voluntário qualificado. Estudou apenas até à 1.ª classe antes 
de ser presa, mas está a frequentar a 3 ª e a 4 ª classe na escola da cadeia. Dedicava-se à 
agricultura antes de ser presa, produzindo mandioca, ginguba e feijão. 
Cresceu em N’Dalatando. Na infância, vivia com os pais e era filha única. Apesar de os 
pais terem tido um total de 10 filhos, morreram nove e só ficou ela. Morreram todos de doença 
e ela não os conheceu, porque, quando morreram, ainda não tinha nascido. 
Durante o período de guerra “vivia mesmo no mato… morreu muita família e sofremos 
muito… comer comida sem sal, não havia sabão para lavar a roupa… foi muito sofrimento”. 
É casada e o marido também está preso na ala masculina do mesmo estabelecimento a 
cumprir a mesma pena. Tinham uma relação boa, “não havia problemas”. Desta relação 
nasceram sete filhos, foi mãe de gémeos por duas vezes. Morreram três filhos e só ficaram 
quatro. Morreram de doença, febre “nos nossos matos mandam feitiço… bastou o demónio 
entrar, então morre”. Os outros filhos ficaram com a sua mãe e tem falado com eles, por 
telefone, “quando uma colega de boa-fé me dá um cartão para telefonar, então consigo ter 
notícias das crianças”. 
“Este crime, custa dizer… se você for um zé-ninguém na rua dos cães, sofres”. 
O seu marido tem um sobrinho que vivia com eles em casa e o pai deste apareceu em 
casa dela e estavam a “conviver196” entre tios e sobrinhos. Algum tempo depois, este sobrinho 
deixando o seu pai e os tios na mesa, pegou na motorizada e decidiu sair para dar uma volta. O 
seu marido ainda lhe disse que não saísse, mas, ele saiu mesmo. Não muito distante de casa, o 
seu sobrinho chocou com outra motorizada e ele, como estava embriagado, desmaiou de 
seguida. O outro acidentado fugiu do local e andou alguns metros, até cair. Do local onde 
estavam, começaram a ouvir barulho de pessoas a gritar e depois foram para o sítio onde estava 
o sobrinho ferido e levaram-no para o hospital. Enquanto estavam no hospital a zelar pelo 
sobrinho ferido, apareceu a ambulância, que transportava o outro acidentado que morreu pouco 
tempo depois. 
Depois os polícias foram falar com o Soba para o informar de que a família do jovem 
que morreu pretendia matar a família do seu sobrinho e, por isso, deviam fugir todos. Então, 
                                                          




“fugimos para a mata”. Quando regressaram, todos os moradores do bairro foram levados para 
a Polícia e aí foram informados de que a família do defunto tinha feito queixa contra eles e que 
tinha aparecido um polícia que tinha assistido a tudo o que tinha acontecido, dizendo que a sua 
família tinha batido no jovem que morreu, usando paus, dando-lhe pontapés e que também lhe 
puxaram os órgãos genitais.  
Quando o caso foi analisado pelo procurador, este não aceitou o testemunho do polícia 
e todos foram libertados. Algum tempo depois, um outro sobrinho do seu marido disse que, 
realmente quando aconteceu o acidente, chegou a bater no outro jovem acidentado.  
Passado um ano, a senhora Antonica e o marido receberam um mandado de captura e 
“fui julgada sem direito a palavra… os outros tiveram direito a palavra e eu não”. E assim 
“fomos condenados a 18 anos”. 
Questionada sobre como se sente em relação ao acontecido, diz que “estou a sofrer como 
inocente… não sei de nada… o meu marido é que me fez isso… não recebo notícias do Tribunal 
Supremo… só Deus é que sabe”. Está preocupada porque “estou a fazer sofrer os meus filhos… 
estou sempre doente… não conheço advogado… custa de dizer, mas, se não tens família, sofres 
mesmo à toa”. 
Diz nunca ter recebido visitas e, quando sair da cadeia, pretende voltar para a sua 
Província de origem, mas “já não quero ficar com o meu marido… não sei se um dia vou sair… 
porque não tenho ninguém… se não fossem as colegas da cadeia, eu estaria pior… só Deus é 
que sabe”. Se sair, “vou viver com a minha mãe e os meus filhos… com esta idade… vou sair 
daqui velha”. Aqui “posso morrer… e não tenho número para ligar e avisar… não tenho 
contacto de ninguém”.  





DIÁRIO DE CAMPO (DC: 55) 
 
A senhora tem 31 anos de idade e nasceu na Província do Kuanza-Norte. Está presa há 
quatro anos, no Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, na Província de Luanda, a 
cumprir uma pena de 17 anos, por crime de homicídio voluntário simples. Vivia na Província 
de Luanda e, antes de ser presa, nunca frequentou a escola, mas está a estudar a 6.ª classe na 
escola da cadeia. Antes, dedicava-se à zunga197 (vendia peixe). 
Quando tinha 10 anos, os seus pais, na companhia dos seus quatro irmãos, deixaram a 
Província do Kuanza-Norte e mudaram-se para Luanda, onde passaram a viver. Tinha uma boa 
relação familiar, “davam-se todos bem”. Da infância, lembra-se mais das brincadeiras com 
bonecas. 
Tinha marido, mas, agora, é viúva porque o seu marido faleceu. Quando “ele morreu eu 
já estava aqui na cadeia… era pescador e o barco virou”. Antes de morrer, “vinha me visitar 
aqui”. Desta relação nasceram três filhos. Estes ficaram com a sua mãe que regressou para o 
Kuanza-Norte onde fixou residência e é através dela que tem tido notícias dos filhos. 
Depois do jantar do dia em que tudo aconteceu, surgiu uma briga em casa, entre a 
senhora Mina e o seu irmão. Esta pegou num candeeiro a petróleo com chaminé de vidro e 
arremessou-o contra o irmão, só que atingiu “… a criança… o meu filho… no pescoço”. A 
criança foi levada para o hospital e acabou por morrer três dias depois. De seguida, o seu tio 
levou-a para a Polícia. 
Sente-se “mal… me deixa triste… já não posso fazer mais nada… aconteceu e já não 
pode voltar a acontecer… foi tudo provocado por uma briga normal”. 
Tem recebido visitas da sua irmã mais velha e do seu irmão com quem brigou no dia 
fatídico. E, quando sair da cadeia, pretende continuar com os estudos e arranjar emprego para 




                                                          




DIÁRIO DE CAMPO (DC: 56) 
 
A senhora tem 48 anos de idade e nasceu no Município do Maquela do Zombo, na 
Província do Zaire. Está presa há três anos e cinco meses, no Estabelecimento Prisional 
Feminino de Viana, na Província de Luanda, a cumprir uma pena de 20 anos, por homicídio 
voluntário. Residia, antes de ser presa, no Município do Cacuaco, na Província de Luanda. 
Estudou até à 3.ª classe antes de ser presa e, actualmente, frequenta a 4.ª classe na escola da 
cadeia. Anteriormente, desenvolvia a actividade de cabeleireira (fazia tranças com postiço). 
Cresceu na Província do Uíge e passou a sua infância com os pais e mais nove irmãos, 
dos quais morreram seis. Os irmãos morreram porque “a mãe dizia que o meu pai é que era o 
feiticeiro e ele é que comia198 os filhos… só ficaram três”. Tinham uma boa relação familiar até 
que “a mãe disse que o pai era feiticeiro… isto esfriou a nossa relação”. Mesmo assim, a sua 
mãe continuou com o seu pai porque dizia que “não podia arranjar outro homem”.  
Tem marido, de quem tem nove filhos, e sempre tiveram uma boa relação, “vivi bem 
com ele”. Ele também está preso na ala masculina do Estabelecimento Prisional de Viana, 
condenado pelo mesmo crime que a senhora Angelina. Os seus filhos ficaram com a sua irmã. 
Tem recebido visitas do seu segundo filho e os demais são menores e os outros não têm bilhete 
de identidade, que é um dos requisitos exigidos pela cadeia para a entrada dos visitantes. 
Ela e o marido tinham um terreno que lhes foi dado por uma pessoa que já é falecida. 
Algum tempo depois, apareceu um jovem que disse que aquele terreno lhe pertencia, porque 
tinha sido lavra do seu avô. A casa da senhora Angelina ficava próxima deste mesmo terreno, 
separados apenas por uma estrada. 
No dia em que tudo aconteceu, este jovem foi despejar uma carrada de areia199 neste 
terreno e “eu disse a ele que não podia fazer isso… e ele me deu uma chapada… então ele, 
como tinha uma pistola no carro, o moço que estava no carro, fez um disparo para o ar e depois 
a pistola caiu. Os populares do bairro foram atrás dele e agrediram-no e este acabou por morrer”. 
Depois, a senhora Angelina foi à Polícia, apresentar “queixa” do que tinha acontecido e acabou 
por ser detida. Quando o seu marido também foi à divisão da Polícia onde ela estava, também 
acabou por ser detido. Ambos foram julgados e condenados a uma pena de 20 anos. 
Questionada sobre como se sente em relação ao ocorrido, diz sentir-se mal com tudo o 
que aconteceu “estou na cadeia… quem é que gosta da cadeia… as minhas crianças não estão 
a estudar… trabalhei em vão… só fica na cadeia quem é mulher forte”.  
                                                          
198 Matava os filhos para prosperar na vida. 




No passado, recebia visitas da irmã, mas ela não tem aparecido, por “causa do peso que 
lhe deixei… nove filhos”. 
Quanto às perspectivas para o futuro, diz que “já estou a envelhecer aqui na cadeia… 
nem tenho casa… o queixoso vendeu a minha casa… e nem tenho sítio para ir… nós não 
estamos bem… e a justiça não funciona bem… até agora, estou à espera da resposta do Tribunal 



















DIÁRIO DE CAMPO (DC: 57)  
 
A senhora tem 30 anos de idade e nasceu na Província de Luanda. Está presa há nove 
anos e três meses, no Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, na Província de Luanda, a 
cumprir uma pena de 16 anos, por crime de homicídio voluntário. Estudou até à 12.ª classe e 
antes de ser presa trabalhava numa boutique.  
Cresceu em Luanda e passou a infância com os pais e mais cinco irmãos. Viviam todos 
juntos e tinham relação boa e estável. Da infância, lembra-se das brincadeiras esconde-esconde, 
da cabra cega, de jogar à malha, entre outras. Viviam num prédio, pelo que não conseguiam 
fazer muitas brincadeiras. 
Tinha marido e dois filhos e tinham uma boa relação, que era estável. Os seus filhos 
ficaram com os seus pais e é através deles que obtém informações sobre os mesmos. Também 
comunica com os filhos por telefone. 
No dia 8 de Setembro, véspera do seu aniversário, saiu de casa, deixando o seu filho, 
que na altura tinha um ano e seis meses, com a vizinha que também tinha um filho de um ano 
e oito meses. Como ela pretendia celebrar o seu aniversário, foi ter com o inquilino da sua casa 
que tinha arrendada, para que este lhe desse dinheiro da prestação da casa. Quando voltou a 
casa, já era de noite. Cumprimentou a vizinha, recebeu o seu filho e foi dormir.  
No dia seguinte, voltou a sair ao encontro do inquilino, porque no dia anterior não tinha 
concretizado os seus objectivos e passou lá o dia, à espera que este aparecesse. Quando chegou 
a casa, encontrou a sua vizinha a conversar com o seu ex-namorado, sentada ao colo deste, que 
tinha ido até à sua casa deixar algumas coisas para a sua festa de anos. Quando ele foi ter com 
a senhora Luísa, ela disse-lhe que se fosse embora, porque o viu a conversar com a vizinha. A 
vizinha ouviu-a dizer isso e foi ter com ela e começaram a discutir. De seguida, puseram-se a 
lutar e a senhora Luísa pegou numa garrafa, partiu-a e, com o caco, espetou-o no filho da vizinha 
que estava no colo desta. A criança ficou internada no hospital durante uma semana e, por fim, 
acabou por morrer. 
Sente-se culpada “porque se tivesse evitado a discussão, nada disso teria acontecido… 
hoje, estou aqui… perdi quase tudo…vou tentar recuperar tudo, mas não será a mesma coisa”. 
Diz que “os meus filhos são a minha vida, esperança e razão de viver… vou lutar por eles”. 
Tem recebido visitas dos pais, irmãos, primos e amigos. Na altura em que foi condenada, 





Trabalha numa fábrica que está instalada na cadeia, na área administrativa, como 
assistente de facturação. 






















DIÁRIO DE CAMPO (DC: 58) 
 
A senhora Madalena Coelho tem 30 anos de idade e nasceu na Província de Luanda. 
Está presa há quatro anos e cinco meses, no Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, na 
Província de Luanda, a cumprir uma pena de 12 anos, por crime de homicídio preterintencional. 
Estudou até à 10.ª classe, mas, para se entreter na cadeia, frequenta a 8.ª classe. Antes de ser 
presa, não fazia nada. 
Cresceu em Luanda, passando a infância com os pais e mais sete irmãos. Tinham uma 
boa relação familiar. Entre os sete irmãos era a única rapariga e, consequentemente, a mais 
mimada por todos. Sempre foi muito traquina, dificilmente brincava com bonecas e metia-se 
com muita frequência em lutas. Os irmãos, sempre que se apercebiam, iam ajudá-la, embora 
algumas vezes acabavam por apanhar todos. Gostava mais de jogar futebol com os irmãos. 
Teve marido, mas este faleceu de acidente de aviação quando ela já estava presa. Desta 
relação nasceram cinco filhos e as últimas são gémeas que nasceram já na cadeia. Os seus filhos 
estão com os seus pais e tem tido notícias através deles. 
Ela vivia com o marido, mas precisava de ir a casa da sua mãe lavar a roupa porque a 
sua máquina de lavar estava estragada. Quando ia a sair de casa, apareceu um moço que 
frequentava muito a sua casa e perguntou pela São (a sua melhor amiga). Foram os dois a casa 
dela e depois convidou-as para beber uns copos mas “eu disse que não podia porque ia para a 
casa da minha mãe”. Como ele insistiu muito, ela acabou por ceder e foi com eles mas 
inicialmente bebeu apenas uma coca-cola. Depois, “comecei a beber cerveja, embora a primeira 
que abri partiu no gargalo”. E até disse “que isto era mau sinal”. Continuaram a beber, mas “a 
cerveja não estava a me cair bem”.  
Mais tarde, apareceram uns amigos da São, que estavam a andar de carro e 
disponibilizaram-se para levá-la a casa da sua mãe para lavar a roupa. Uma vez lá, a sua mãe 
disse que já era tarde para lavar a roupa, pelo que deixou ficar a roupa, entrou no carro e 
voltaram todos para o local onde estavam a beber. Pouco depois, apareceu a mulher grávida de 
um dos moços que estava a conviver com ela. Gerou-se uma confusão entre ela e a senhora 
grávida, que resultou em luta. A senhora Madalena deu uma cabeçada à grávida e esta caiu. 
Quando ela ia a sair, o marido da senhora grávida insistiu, ameaçando-a, para que levasse a sua 
mulher para o hospital. Ela para evitar mais problemas, dirigiu-se para a Divisão da Polícia 
onde o seu pai era o comandante. Explicou ao investigador o que tinha acontecido, e este 




Por volta das 20.30 horas, o seu pai, que já estava na esquadra com ela, recebeu um 
telefonema que dava conta de que a senhora tinha morrido no hospital e que antes estava a tossir 
sangue. Com o choque, o seu pai deixou cair o telemóvel.  
O marido da vítima foi à esquadra dizer que ela tinha dado um soco na sua mulher. 
Passados cinco dias, levaram-na para o Estabelecimento Prisional Feminino de Viana. Só aí é 
que se apercebeu de que também estava grávida de gémeas.  
Quando foi para a maternidade para ter as bebés, “primeiro tiraram uma bebé e depois 
faltou a energia e o bloco operatório ficou às escuras… cinco minutos depois, a luz veio e 
tiraram a outra bebé… foi um parto difícil… eu estava preparada para tudo… caso fosse a 
vontade de Deus que eu morresse”. Depois do parto, voltou para a cadeia com as bebés. 
No primeiro dia do seu julgamento, não apareceu ninguém da parte do queixoso. Só no 
quarto dia é que apareceram e o marido da vítima disse em tribunal que “eu dei um pontapé na 
sua mulher, que perfurou o crânio do bebé… e fui condenada a 12 anos”. 
Não se sente bem em relação ao acontecido. Quando está deitada “só pensa nos seus 
cinco filhos… se não tivesse os pais que tenho, que me cuidam dos filhos, o que seria deles... 
que tipo de pontapé é este, que matou a moça”. Antes de ser presa não fumava, mas actualmente 
fuma por causa do quanto sofre na cadeia.  
Tem recebido visitas do pai, da mãe, irmãos e de alguns primos. Nas visitas especiais, 
já não consegue ver os filhos, porque eles choram muito quando a vão visitar: “não estou 
preparada para ver os meus filhos aqui… as gémeas pedem para ficar comigo”. Quando “ligo 
para eles, pedem-me bonecas, chinelos… eu só digo, está bem… vou comprar… vou trazer”. 
Quando sair da cadeia, pretende terminar os estudos e procurar emprego, fazer negócios 
formar “os meus filhos… levantar os meus filhos… dar-lhes o que devia dar durante o tempo 





DIÁRIO DE CAMPO (DC: 59) 
 
A senhora tem 41 anos de idade e nasceu no Município da Catumbela, na Província de 
Benguela. Está presa há 11 anos e seis meses, no Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, 
na Província de Luanda, a cumprir uma pena de 22 anos, por crime de envenenamento que 
resultou em morte (homicídio voluntário). Estudou até à 10.ª classe e antes de ser presa 
trabalhou no Porto do Lobito, na área da limpeza. 
Cresceu na Catumbela e passou a infância com os pais e sete irmãos. Tinham uma boa 
relação familiar e lembra-se dos momentos em que ia à horta com os irmãos, cortar cana-de-
açúcar. E quando um dos irmãos conseguisse tirar mais do que os outros, isto gerava luta entre 
eles. 
Tinha marido de quem teve um filho. Tinham uma boa relação que terminou com a sua 
condenação. O filho está com o pai e não tem notícias dele porque não consegue comunicar 
com o seu ex-marido desde que este arranjou outra mulher. 
Tinha brigado com uma colega de serviço que era hipertensa, “ela estava a me mandar 
muito… depois as mulheres não se entendem”. Mais tarde, no mesmo dia, a senhora Severina 
ausentou-se do serviço e quando regressou foi fazer o pirão200 para acompanharem com o peixe 
que já estava frito, para o almoço de um grupo de cinco pessoas do qual ela fazia parte e que 
faziam sempre as refeições juntas. Mas, neste dia, ela não quis comer e todos os que comeram 
desta refeição, inclusive um colega que se juntou depois ao grupo, passaram mal e tiveram de 
ser transportados para o hospital. A colega com quem a senhora Severina discutiu não resistiu 
e acabou por sucumbir. 
Em sequência do ocorrido a senhora Severina, acabou por ser acusada de ter envenenado 
a comida, porque ela é que se tinha indisposto com a defunta e por não ter aceitado comer com 
os outros como de costume, porque sabia o que tinha feito. Disseram que “eu pus algo na 
comida… eu não gosto de lembrar isso”. 
Questionada sobre como se sente em relação ao ocorrido diz “vou fazer mais como… 
no princípio, quando entrei na cadeia foi mais difícil… mas parece que Deus quis assim… vir 
na cadeia melhorou a minha vida, porque se estivesse lá fora, já tinha morrido”. Lá fora “tem 
muitos problemas… tem muitos problemas mesmo”. Em casa, nas barracas “vocês vão para 
beber… tem muitos problemas… mas, assim, já cresci mesmo”. Também “aqui, vim conhecer 
outras coisas que eu não sabia… já sei o que é o bem e o que é o mal… mas já perdoei todos”. 
                                                          




Desde que foi transferida para Luanda que não recebe visitas. Quando estava em 
Benguela a irmã visitava-a com alguma regularidade.  
Não sabe o que fazer quando sair “só Deus é que vai me dirigir sobre o que vou fazer… 





















DIÁRIO DE CAMPO (DC: 60) 
 
A senhora tem 21 anos de idade e nasceu no Município da Nhâreia, na Província do Bié. 
Está presa há dois anos e dois meses, no Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, na 
Província de Luanda a cumprir uma pena de 13 anos, por crime de homicídio voluntário. 
Estudou até à 2.ª classe e antes de ser presa cultivava a terra, produzindo milho, mandioca e 
feijão, para consumo próprio. 
Cresceu na Nhareia e vivia com os pais e mais sete irmãos. Mantinham uma relação 
familiar boa “era de muita alegria”. Lembra-se das idas ao rio tomar banho e lavar a roupa, de 
apanhar lenha e de brincar de cultivar. Nos últimos anos, a sua mãe ficou cega e continua a 
viver na Nhareia. 
Do período de guerra, apesar de ser pequena na altura, lembra-se de andarem de um lado 
para o outro, para fugirem da guerra. Tinha marido, de quem teve três filhos, um deles está com 
ela na cadeia e os outros dois ficaram com o seu irmão, de quem nunca obteve notícias. 
Em 2004, a sua mãe começou a adoecer e, sempre que alguém melhorasse e fizesse 
planos para fazer um negócio, era outra pessoa da família que adoecia. Depois quem ficou muito 
doente foi o seu irmão. Então, o seu pai foi ao quimbanda e este disse que a feiticeira era a 
cunhada da sua mãe. Passado algum tempo, a mãe ficou cega e o pai voltou ao quimbanda, que 
por sua vez voltou a acusar a mesma pessoa. Num certo dia, foram à lavra e encontraram a 
mulher do tio a cultivar na sua lavra. Como os ânimos já estavam muito alterados por causa do 
que o quimbanda tinha dito, bateram na senhora e, dois dias depois, receberam a notícia de que 
tinha morrido. Estão dois irmãos presos pelo mesmo crime (ela e o irmão). 
Questionada sobre como se sente em relação ao ocorrido, diz que “com este sofrimento, 
de estar sempre fechada na cadeia… me traz arrependimento… nunca mais volto a fazer isso”. 
Neste momento, a sua maior preocupação prende-se com a filha que já tem dois anos e alguns 
meses, e que deve ser entregue à família quando fizer três anos. No entanto, ela não tem contacto 
com a família para que a possam ir buscar. Segundo o regulamento da cadeia, a criança terá de 
sair de qualquer forma. Está, por isso, apreensiva de que a qualquer momento lhe tirem a filha 
e a levem para o Lar Kuzola. “O pai da criança nunca deu sinal de vida… penso muito sobre 
isso”. Nunca recebeu visitas desde que foi presa. Quando sair, pretende arranjar emprego ou 
fazer um negócio, “quero ficar com os meus filhos e sustentá-los”. Se “encontrar um homem 





DIÁRIO DE CAMPO (DC: 61) 
 
A senhora tem 30 anos de idade e nasceu na Província de Huambo, sendo residente, 
antes de ser presa, na Província de Luanda. Está presa há seis anos e sete meses, no 
Estabelecimento Prisional Feminino de Viana, na Província de Luanda, a cumprir uma pena de 
20 anos, por crime de homicídio voluntário. Estudou até à 5.ª classe e, actualmente, frequenta 
a 6ª classe na escola da cadeia. Antes de ser presa vendia roupa e produtos do campo na praça. 
Cresceu no Bié e foi viver para Luanda quando tinha 15 anos. Na infância, vivia com a 
mãe e mais 10 irmãos, dos quais morreram oito. Alguns morreram em consequência da guerra, 
na Província do Bié, e outros de doença. O seu pai, também já é falecido, mas não vivia com 
eles, porque estava separado da sua mãe. Descreve a relação familiar entre a mãe e os irmãos 
de boa. 
Durante o período de guerra, estava na Província do Bié, onde havia muita guerra. A 
UNITA estava a recrutar miúdos de 10 e 11 anos e a sua mãe decidiu sair de lá, isto depois de 
terem morrido quatro irmãos, vítimas da guerra .  
Não tem marido nem filhos. 
No dia 5 de Dezembro de 2009, ela foi passear com a sua amiga com quem saía sempre 
para tomar uns copos e, como já se fazia tarde, disse-lhe que ia regressar a casa para descansar. 
A sua casa ficava ao lado da casa da sua mãe e do seu irmão. Quando chegou a casa, encontrou 
o irmão todo “molhado” de sangue, porque tinha sido esfaqueado, e chamou pela sua amiga e 
pela sua mãe. Nessa altura, o irmão caiu. Ela pediu que chamassem a Polícia e a sua mãe foi 
procurar um enfermeiro. Quando este chegou, já o seu irmão estava morto. 
Quando apareceu a Polícia, os vizinhos disseram que ela e a amiga é que tinham matado 
o jovem, porque ele é que guardava o dinheiro da mãe, e a senhora Sabrina discutia muitas 
vezes com ele, para que lhe desse dinheiro. Questionada sobre como se sentia em relação ao 
sucedido, respondeu “que estou aqui por um crime que não cometi… dantes, chorava muito, 
mas a igreja me consola e as minhas irmãs da igreja oram comigo e dizem que isto é uma 
passagem e é um propósito de Deus… vai terminar”. Desde que foi presa que não recebe visitas 















GUIÃO DE ENTREVISTA PARA D. IMBAMBA,  


















GUIÃO DA ENTREVISTA A D. IMBAMBA,  
BISPO DA DIOCESE DE SAURIMO 
 
 
1. Há quanto tempo é Bispo de Saurimo? 
2. O que é o feitiço? 
3. Até que ponto a crença em feitiçaria está enraizada nas 
comunidades? 
4. Que explicação encontra sobre a crença no feitiço? 
5. Como explica esta prevalência de crimes de homicídio, com causas 
associadas a crença em feitiçaria? 
6. Como representante da Igreja Católica, que mecanismos de prevenção 
podem ser accionados, para reverter este quadro dramático, que 
causam a morte a muitas pessoas e, consequentemente, levam para as 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA INFORMAL  












Transcrição da Entrevista Informal com Arcebispo Saurimo D. Imbamba, 
realizada no dia 7 de Dezembro de 2015, na Sede Episcopal de Luanda 
 
Há quanto tempo é Bispo de Saurimo? 
R: É Bispo de Saurimo há seis anos. Mas já trabalhou nas províncias do Moxico, no Dundu, 
que fica na Província da Lunda-Norte. “No fundo já trabalhei em todo o Leste do país e sou 
filho da terra e conheço bem a cultura desta zona”. 
 
O que é o feitiço? 
R: O feitiço é o manuseio de certas ervas venenosas que provocam danos a outrem. Para que 
isto tenha força, o grupo que constitui esta célula cria uma força mística para produzir medo. 
Eles são muito fortes na “psicologia bruta” o e que faz com que consigam incutir nas pessoas 
este medo, pois possuem armas invisíveis e telecomandadas que causam mal às pessoas. Isto 
provoca sujeição da pessoa e deixa-os apavorados. 
Os sobas ou as autoridades tradicionais são obrigados a fazer parte deste “clube”… são 
submetidos a práticas destes males. Estes sobas, ao ascenderem ao poder, fazem um pacto de 
sangue que implica matar a pessoa mais querida que têm.    
  
Até que ponto a crença em feitiçaria está enraizada nas comunidades? 
R: Deve ser enquadrada em vários aspectos sociológicos, antropológicos, espiritual, cultural. 
Está ligada às tradições dos povos africanos e também indianos. O homem, no quadro do seu 
desenvolvimento, acredita em forças adversas que têm influências muito fortes na vida dos 
indivíduos e sempre procurou encontrar respostas em pessoas “dotadas” de poder. 
No nosso contexto, esta política está ligada a um certo estágio de desenvolvimento. 
Por exemplo, o Leste do país teve um contacto tardio com a colonização e aqui, nestas zonas, 
a cultura é virgem e a força tradicional está embrenhada na alma das pessoas e existe uma 
aversão ao que choca com o que é a sua cultura. 
Em 1900, com a chegada da evangelização, como mostram relatórios, estes povos são difíceis 
e não aceitam uma invasão de culturas estranhas… há uma rigidez destes povos neste sentido. 
 
Que explicação encontra para a crença no feitiço? 
R: Estas forças ocultas têm muita força na cultura Tchokwe. Por ignorância, há resistência em 




tudo isso influencie a vida do indivíduo. O mérito próprio não existe… quando alguém ascende 
na vida vem logo um questionamento por parte da sociedade (quem é que ele matou para chegar 
onde chegou?). Mesmo os mais esclarecidos aceitam que não resolvem os seus problemas pelo 
mérito próprio, mas sim por intermédio do banho201. 
O outro problema prende-se com o nível das populações que é um factor desfavorável para 
estas crenças. Quando aumentar a qualidade de todos os serviços, aí sim, as coisas mudam. 
Nestas comunidades, o velho é símbolo do mal, da desgraça e de tudo o que acontece. 
Acreditam em coisas que estão associadas à sua ignorância. Mas, isto é mantido pelo grupo 
destes malfeitores. Existem pessoas que realmente tem esta prática. Eu, como Bispo, por várias 
vezes já queimei coisas que me são apresentadas por fiéis que querem levar outra vida. 
Os quimbandas têm colaboradores que de certa forma conhecem as famílias e fazem uma 
pesquisa sobre esta, e vêem quem é o idoso ou alguém com poder económico nas famílias. 
Quando o quimbanda diz que vai curar alguém, ele combina com quem realmente fez o 
envenenamento e, entre eles, no “clube”, descobrem que tipo de veneno foi usado e fazem um 
pacto para o quimbanda curar o “feitiçado” e depois dividem os dividendos. 
  
Como explica esta prevalência de crimes de homicídio, com causas associadas a crença em 
feitiçaria? 
R: Este fenómeno é muito triste, porque o maior crime é o de ser acusado de feiticeiro. A partir 
daí, a pessoa está automaticamente condenada pela sociedade. Mesmo que a pessoa tenha este 
feitiço, a pessoa é obrigada a assumir por causa da tortura que sofre dos filhos, netos, sobrinhos. 
Estes são os maiores actores porque entram em transe. Até cristãos cometem estes crimes que 
de certa forma são muito desumanos… ao ponto de pegar no pai e colocar num saco e atirar 
para o rio e ser devorado pelos jacarés. 
Por exemplo, no Dundu, os garimpeiros matavam as mulheres para tirar os órgãos genitais 
destas, para ficarem ricos.  
No Direito positivo, a prática e os efeitos do feitiço não entram. Deve-se fazer um trabalho para 
se mentalizar as pessoas para aceitarem os fenómenos naturais. 
As pessoas vão para os hospitais, onde não têm capacidade de atendimento por falta de meios 
e alguns elementos da equipa médica dizem que esta doença não é daqui… isto por causa da 
ausência de meios hospitalares para resolver ou tratar os doentes. Os familiares querem que os 
                                                          




seus doentes fiquem rapidamente curados e quando percebem que através dos quimbandas não 
esta a resultar, voltam para o hospital com o doente num estado muito crítico. 
Por exemplo, uma senhora doente de HIV não disse a ninguém e morreu. Mesmo a família que 
vivia em Luanda e sabia da doença, acusaram o pai de ter matado a filha, porque o quimbanda 
disse que o pai comprou uma arma que disparou a sida que matou a filha. Agrediram o pai sem 
que houvesse consequências fatais. 
Nestas regiões, quando morre alguém, existe sempre um culpado.  
   
Como representante da Igreja Católica, que mecanismos de prevenção podem ser 
accionados para reverter este quadro dramático, que causa a morte a muitas pessoas e, 
consequentemente, leva para as cadeias vários membros da mesma família?   
R: É um trabalho que deve envolver toda uma equipa multidisciplinar para conjugar energias 
para se trabalhar com as novas gerações para que percebam e saibam interpretar os fenómenos 
da natureza. 
Deve-se fazer chegar o desenvolvimento, como os serviços primários, a todas as comunidades 
para que as pessoas tenham facilidades de encontrar respostas para as suas aflições… morrer 
por causa de uma tosse… morte súbita… por ignorância as pessoas não aceitam isso. 
A educação, a saúde em primeiro lugar têm de chegar lá… 
A evangelização (a abertura de portas às seitas religiosas) complicou ainda mais este problema, 
porque aparecem como clínicas, centros de curas… deve-se fazer uma purga no seio do 
fenómeno religioso. Existem igrejas que anunciam no seu evangelho a libertação de todas as 
amarras que o homem vive neste estado de permanente insegurança sobre a sua vida. É preciso 
estarmos convictos das nossas conquistas pessoais. É preciso fazer-se um trabalho de confiança 






































Grelha de Análise sobre: Caracterização Biográfica das Mulheres Angolanas Condenadas por Crimes de Homicídio 
I Dimensão  
Entrevistadas Categoria 1 Categoria 2 Categoria 3 Categoria 4 Categoria 5 
Idade Estado Civil Área de Residência Filhos Vivos Filhos Falecidos 
E 1 47 Vivência Marital Bongo/Huambo 6 1 
E 2 40 Viúva Cuíma/Huambo 5 3 
E 3 39 Vivência Marital Matala/Huíla 4 4 
E 4 57 Vivência Marital Matala/Huíla 4 3 
E 5 41 Vivência Marital Camajungo/Huíla 2 0 
5 6 28 Vivência Marital Lubango/Huíla 1 2 
E 7 32 Solteira Namibe 1 2 
E 8 Não sabe mas entre 
58-60 
Viúva Chicomba/Huíla 0 0 
E 9 25 Solteira Namibe 1 0 
E 10 31 Vivência Marital Tômbua/Namibe 2 3 
E 11 23 Vivência Marital Namibe 2 0 
E 12 30 Vivência Marital Chipipa/Huambo 2 4 
E 13 28 Vivência Marital Chibia/Huíla 1 0 
E 14 52 Casada Londuímbali/Huambo 2 8 




E 16 32 Vivência Marital Cubal/Benguela 4 2 
E 17 20 Solteira Cubal/Benguela 1 1 
E 18 33 Vivência Marital Lobito/Benguela 4 1 
E 19 47 Vivência Marital Lobito/Benguela 2 1 
E 20 32 Solteira Bié 1 0 
E 21 28 Solteira Bamba-Alta/Huambo 1 0 
E 22 52 Vivência Marital Chibia/Huíla 4 8 
E 23 54 Vivência Marital Caluquembe/Huíla 3 13 
E 24 64 Solteira Matala/Huíla 0 9 
E 25 40 Solteira Saurimo//Lunda-Sul 5 1 
E 26 63 Vivência Marital Saurimo//Lunda-Sul 7 0 
E 27 28 Vivência Marital Saurimo//Lunda-Sul 3 2 
E 28 45 Solteira Saurimo//Lunda-Sul 3 3 
E 29 43 Vivência Marital Luena/Moxico 7 0 
E 30 43 União de Facto Lunda-Sul 7 0 
E 31 49 União de Facto Lunda-Sul 5 5 
E 32 45 Viúva Lunda-Sul 7 2 




E 34 Não sabe mas 
aparenta entre 60-65 
Vivência Marital Cunene 12 2 
E 35 44 Viúva Cunene 2 5 
E 36 32 Vivência Marital Cunene 4 1 
E 37 52 Viúva Cunene 4 2 
E 38 35 Vivência Marital Cunene 4 0 
E 39 35 União de Facto Cunene 2 2 
E 40 29 Solteira Cabinda 4 2 
E 41 26 Solteira Cabinda 0 0 
E 42 25 Vivência Marital Kuíto/Bié 3 0 
E 43 20 Vivência Marital Catabola/Bié 3 1 
E 44 38 Vivência Marital Malanje 5 0 
E 45 31 Vivência Marital Malanje 2 1 
E 46 56 Casada Cuanza-Sul 5 5 
E 47 37 Casada Cuanza-Sul 2 3 
E 48 39 Vivência Marital Sumbe/Cuanza-Sul 6 1 
E 49 27 Casada Moxico 1 0 





E 51 52 Casada Menongue/Cuando      
Cubango 
0 0 
E 52 39 Vivência Marital Zaire 4 1 
E 53 33 Vivência Marital Cuanza-Norte 1 0 
E 54 40 Casada N’Dalatando/Cuanza-Norte 4 3 
E 55 31 Viúva Luanda 3 0 
E 56 48 Vivência Marital Cacuaco/Luanda 9 0 
E 57 30 Solteira Luanda 2 0 
E 58 30 Viúva Luanda 5 0 
E 59 41 Vivência Marital Catumbela/Benguela 1 0 
E 60 21 Solteira Nhareia/Bié 3 0 




Grelha de análise sobre: A Caracterização Socioprofissional 
II Dimensão 
Entrevistadas Categoria 1 Categoria 2 
Escolaridade Profissão 
E 1 4.ª classe Camponesa 
E 2 4.ª classe Camponesa / Vendedora 
E 3 Nunca estudou  Camponesa 
E 4 1.ª classe Camponesa 
E 5 1.ª Classe Antes de ser presa, fazia biscates, como lavar a roupa, esfarelar o milho, limpezas, etc. 
5 6 3.ª classe Vendedora 
E 7 1.ª classe Vendedora 
E 8 Nunca estudou  Vendedora 
E 9 6.ª classe Vendedora 
E 10 4.ª classe Vendedora 
E 11 7.ª classe Cabeleireira  
E 12 2.ª classe Vendedora 
E 13 Nunca estudou  Vendedora 
E 14 Nunca estudou  Camponesa 




E 16 2.ª classe Vendedora 
E 17 Nunca estudou  Vendedora 
E 18 9.ª classe Vendedora 
E 19 Iniciação Doméstica   
E 20 Nunca estudou  Vendedora 
E 21 7.ª classe Vendedora 
E 22 Nunca estudou  Camponesa 
E 23 12.ª classe Professora  do Ensino Primário 
E 24 Nunca estudou  Camponesa   
E 25 7.ª classe Vendedora 
E 26 Nunca estudou  Camponesa 
E 27 2.ª classe Antes de ser presa, era vendedora 
E 28 Nunca estudou  Camponesa 
E 29 Nunca estudou  Camponesa 
E 30 4.ª classe Nunca trabalhou 
E 31 Iniciação Camponesa 
E 32 Nunca estudou  Camponesa 
E 33 Nunca estudou  Vendedora 




E 35 4.ª classe Camponesa 
E 36 7.ª classe Camponesa 
E 37 Nunca estudou  Camponesa 
E 38 Nunca estudou  Camponesa 
E 39 Nunca estudou  Camponesa 
E 40 Nunca estudou  Doméstica 
E 41 5.ª classe Costureira  
E 42 3.ª classe Vendedora 
E 43 Nunca estudou  Camponesa   
E 44 7.ª classe Vendedora 
E 45 7.ª classe Vendedora 
E 46 Nunca estudou  Camponesa 
E 47 1.ª classe Camponesa 
E 48 Iniciação Camponesa 
E 49 3.ª classe Vendedora 
E 50 4.ª classe Vendedora 
E 51 Nunca estudou  Auxiliar de limpeza do hospital Central do Cuando Cubango 
E 52 4.ª classe Camponesa 




E 54 4.ª classe Camponesa 
E 55 6.ª classe Vendedora 
E 56 3.ª classe Vendedora 
E 57 12.ª classe Trabalhava na boutique  
E 58 10.ª classe  Desempregada 
E 59 10.ª classe Auxiliar de limpeza no Porto do Lobito 
E 60 2.ª classe Camponesa 







Grelha de Análise sobre: Quadro Jurídico-penal das Mulheres Condenadas por Homicídio 
III Dimensão — Tipo de Crime 



























E 1 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 2 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 3 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 4 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 5 Crime de 
homicídio 
voluntário 




E 6 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 7 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 8 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 9 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 10 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 11 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 12 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 13 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 14 Crime de 
homicídio 
voluntário 








              
E 16       Crime de 
homicídio 
qualificado 
          




              
E 18 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 19 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 20           Crime de 
homicídio 
preterintencional 
      
E 21           Crime de 
homicídio 
preterintencional 
      












              
E 24       Crime de 
homicídio 
qualificado 
          
E 25 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 26       Crime de 
homicídio 
qualificado 
          




              


















E 31       Crime de 
homicídio 
qualificado 
          
E 32       Crime de 
homicídio 
qualificado 
          




E 34 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 35 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 36 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 37 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 38 Crime de 
homicídio 
voluntário 




E 39 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                




              




        
E 42 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                






        
E 44 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 45 Crime de 
homicídio 
voluntário 




E 46 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 47 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                




              




              
E 50 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                






    
E 52 Crime de 
homicídio 
voluntário 











              






            




              
E 56 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 57 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 58           Crime de 
homicídio 
preterintencional 
      




que resultou em 
morte 




E 60 Crime de 
homicídio 
voluntário 
                
E 61 Crime de 
homicídio 
voluntário 









Entrevistadas Categoria 1 Categoria 2 Categoria 3 Categoria 4 Categoria 5 Categoria 6 Categoria 7 Categoria 8 Categoria 9 
12 anos 13 anos 14 anos 16 anos 17 anos 18 anos 19 anos 20 anos 22 anos 
E 1 12 anos 
        
E 2 12 anos 
        
E 3 12 anos 
        
E 4 
   
16 anos 
     
E 5 12 anos 
        
5 6 12 anos 
        
E 7 
   
16 anos 
     
E 8 
     
18 anos 
   
E 9 
   
16 anos 
     
E 10 




   
16 anos 
     
E 12 
   
16 anos 
     
E 13 12 anos 







      
E 15 12 anos 
        
E 16 
     
18 anos 
   
E 17 
     
18 anos 
   
E 18 
     
18 anos 
   
E 19 
     
18 anos 
   
E 20 




   
16 anos 
     
E 22 
   
16 anos 
     
E 23 
     
18 anos 
   
E 24 
     
18 anos 
   
 E 25 
     
18 anos 




      
E 27 12 anos 
        
E 28 
   
16 anos, 
     
E 29 
   
16 anos 
     
E 30 
   
16 anos 





   
16 anos 
     
E 32 12 anos 
        
E 33 
    
17 anos 
    
E 34 12 anos 
        
E 35 
   
16 anos 
     
E 36 12 anos 
        
E 37 12 anos 
        
E 38 12 anos 
        
E 39 12 anos 
        
E 40 




   
16 anos 
     
E 42 
   
16 anos 
     
E 43 
   
16 anos 
     
E 44 12 anos 
        
E 45 12 anos 
        
E 46 
   
16 anos 
     
E 47 12 anos 
        
E 48 
   
16 anos 





   
16 anos 
    
  
E 50 12 anos 
       
  
E 51 
        
22 anos 
E 52 
       
20 anos   
E 53 12 anos 
       
  
E 54 





    
17 anos 
   
  
E 56 
       
20 anos   
E 57 
   
16 anos 
    
  
E 58 12 anos 
       
  
E 59 





      
  
E 61 
       





Grelha de Análise sobre: Os Anos de Pena por Cumprir 
 




Cat. 2 Cat. 3 Cat. 4 Cat. 
5 
Cat. 6 Cat. 7 Cat. 8 Cat. 
9 
Cat. 10 Cat. 11 Cat. 12 Cat. 13 Cat. 14 Cat. 
15 
Cat. 16 Cat. 17 Cat. 18 
1 ano 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos 7 anos 8 anos 9 anos 10 anos 11 anos 12 anos 13 anos 14 anos 15 anos 16 anos 17 anos 18 anos 
E 1    
 
7 anos 
         
E 2    
  
11 anos 
       
E 3    
   
12 anos 
      
E 4    
 
10 anos 
        
E 5    
 
7 anos 
         




         
E 7    
   
12 anos 
      
E 8    
  
11 anos 
       
E 9    
   
12 anos 
      
E 10    
         
18 anos 
E 11    
     
14 anos 
    
E 12    
    
13 anos 
     
E 13    4 anos 




E 14    
  
11 anos 
       
E 15    
 
8 anos 
         
E 16      




    
E 17      
   
13 anos 
   
    
E 18      
   
13 anos 
   
    
E 19      
 
11 anos 
     
    
E 20      10 anos 
      
    
E 21      
  
12 anos 
    
    
E 22      
 
11 anos 
     
    
E 23      
    
14 anos 
  
    
E 24      
   
13 anos 
   
    
E 25      
      
16 anos     
E 26      
  
12 anos 
    
    
E 27      8 anos 
       
    
E 28      
    
14 anos 
  
    
E 29      
    
14 anos 
  
    
E 30      
    
14 anos 
  
    
E 31      
   
13 anos 
   




E 32      10 anos 
  
           
E 33      
  
12 anos            




           
E 35      8 anos 
      
      
E 36      
 
11 anos 
    
      
E 37      
 
11 anos 
    
      
E 38      
 
11 anos 
    
      
E 39      
 
11 anos 
    
      
E 40      
      
16 anos     
E 41      
    
14 anos 
 
      
E 42 




      
E 43 





      
E 44 
   
7 anos 
      
      
E 45 





      
      
E 46 
      
13 anos 
  







      
      
E 48 
   
9 
anos 
      
      
E 49 
   
9 
anos 
      
      
E 50 1 ano 
e 10 
meses 
         
      
E 51 
     
12 anos 
   
      





    
         
E 53 2 anos 
          
  
E 54 




     
  
E 55 
      
13 anos 
    
  
E 56 





















        
  





   
         





   
         
E 61  








Grelha de Análise sobre: Experiências Comuns sobre a Felicidade e as Relações Familiares 
IV Dimensão  
Entrevistadas Categoria 1 Categoria 2 
Vivências na Infância Relações familiares e perdas associadas à morte 
E 1 Gostava de ir ao rio com a mãe lavar a roupa e tomar banho. Passou a infância com os pais e seis irmãos, com quem sempre teve boas relações 
familiares. 
E 2 Lembra-se das brincadeiras no rio e das idas à lavra com os pais e os irmãos. Passou a sua infância com os pais e nove irmãos, dos quais faleceram sete. 
E 3   A relação familiar era muito boa, “enquanto estou aqui, choro muito por causa dos meus 
pais… nunca me maltrataram… só que vivíamos no mato e não havia escolas, porque o 
meu pai tinha vontade de nos colocar na escola”.  
E 4 “Na minha aldeia os mais velhos diziam que as meninas deviam pastar os bois”. Passou a infância com os pais e os irmãos. “A minha mãe teve 20 filhos, só que morreram 
11. Alguns morreram ainda na infância e outros na adolescência e todos por motivos de 
doença”. Tinham uma relação familiar e com os pais muito boa. 
E 5   Na infância “vivia com a minha mãe e a minha irmã mais velha”. Os seus pais separaram-
se quando ainda era muito pequena, por isso não tem recordações dele. 
E 6 O que “eu mais gostava de fazer mesmo… era vender na praça”. Então, fugia da escola 
e ia ter com as suas tias que vendiam na praça e ajudava-as.  
Durante a infância, a “nossa relação familiar era boa”. Só que “eu não ficava muito tempo 
em casa, estava sempre na rua ou na praça a ajudar as minhas tias, enquanto os meus 




E 7   Vivia com a mãe o padrasto e mais 4 irmãos. Não conheci o “meu pai, porque ele era 
militar e desapareceu durante a guerra, quando a minha mãe ainda estava grávida de 
mim”. Aos 12 anos, a sua mãe morreu e ela continuou a viver com o padrasto e os irmãos. 
A causa da morte da mãe foi por causa de uma doença chamada de “tala na perna”. Aos 
catorze anos, “abandonei a casa do meu padrasto, porque ele bebia muito, e fui viver para 
a casa de uma amiga”.  
E 8 Durante a sua infância, brincava e dançava a “roda da saia”, e depois “passei a ir à lavra 
com a minha mãe, ajudava-lhe a cultivar a terra”.  
Teve muitos irmãos, mas a maioria morreu quando ainda eram crianças, “eu não cheguei 
a conhecê-los porque quando eles morreram eu ainda não tinha nascido”. Lembra-se da 
mãe a lamentar-se e falar destes seus irmãos que morreram. Mas, “tive outros irmãos e 
um deles foi morto durante a guerra”. Os outros que morreram, “eu não consigo mesmo 
contá-los… mas sei que foram muitos”. E a “minha mãe dizia que morriam de doença”.  
E 9 Diz que foi uma fase muito complicada da sua vida  É filha única da mãe, mas tem muitos irmãos, por parte de pai. A “minha mãe era uma 
pessoa que se desenrascava muito para sobreviver… ela ia sempre na praia comprar peixe 
para revender. Nós tínhamos uma relação boa… só que fui obrigada a desistir da escola, 
porque a minha mãe não tinha capacidades de sustentar e suportar os meus estudos… 
então tive que parar de estudar e começar a vender”.  
E 10   Vivia com os pais e mais seis irmãos. Quando tinha dez anos, a “minha mãe morreu… o 
pai batia muitas vezes na mãe e, uma vez, o pai bateu na mãe e provocou-lhe problemas 
na costela e algum tempo depois… a mãe acabou por falecer”. O pai “ficou em casa… 
não foi preso, porque naquele tempo não é como no tempo de agora…, tudo mudou”. 
E 11   Vivia com a mãe o seu padrasto e mais oito irmãos. O seu pai vive na Huíla. Tinham boa 
relação familiar 
E 12   Vivia com a mãe, o padrasto e os seus quatro irmãos. O “meu pai faleceu quando eu ainda 




E 13 Quando era criança, a “minha vida era boa”. Gostava de conviver e conversar com as 
amigas. Também faziam os trabalhos de casa e iam às lavras. 
Durante a infância vivia com os pais e mais 10 irmãos, do total dos 15 filhos que os pais 
tiveram. Os outros cinco morreram de doença.  
E 14   Na infância, vivia com o pai e a mãe e mais oito irmãos que já morreram [...] “eu sou a 
única que fiquei”. Os seus irmãos, “uns morreram de doença e outros na guerra... uns 
morreram quando eram crianças…”. Tinham boa relação familiar, “não havia nada de 
mais”. 
E 15   Vivia com a mãe, o pai e mais dez irmãos. Tinham uma relação boa. Até aos 11 anos, 
gostava de ir à escola. Aos 13 anos, começou a ajudar a mãe a vender o seu negócio de 
fardo. 
E 16 “Brincava com as amigas”. Na escola gostava de sair para o recreio e brincar com os 
outros. Deixou de estudar, por preguiça e, “no mato, o trabalho é de cultivar”.   
Vivia com a sua avó, porque quando a sua mãe morreu, “eu ainda era bebé”. Também 
teve dois irmãos que morreram, mas ela não os conheceu. Viveu com a avó até se casar. 
A relação familiar era boa. 
E 17   Durante a infância apenas viveu com a sua mãe, não “conheci o meu pai porque ele 
morreu antes de eu nascer; [...] Tenho mais dois irmãos… a mãe dizia que tinha tido 
outros filhos que morreram”. Ela não os conheceu. A “minha mãe é que falava sempre 
sobre isso… parece que morreram de doença; [...] agora só ficámos três”. Quanto à 
relação familiar diz que “a minha vida era boa”.   
E 18 Quando o seu pai faleceu, em 1991, ficou com a sua mãe e irmãos. Como era uma menina 
que cresceu na igreja com o grupo das crianças e gostava de cantar, continuou a participar 
em festivais de música gospel e ganhava quase sempre.  
Vivia com os seus pais e os irmãos. Eram doze irmãos, quatro morreram antes de ela ter 
nascido, e uma desapareceu no Soyio e, só há pouco tempo ficaram a saber que faleceu 




E 19 “Tive uma infância muito triste… não conheci os meus pais. Sempre vivi com a minha 
tia, irmã do meu pai… mas ela nunca me falou sobre ele”. A sua mãe faleceu quando ela 
ainda era muito pequena. Enquanto criança, fugia de casa, o que fez com que a sua tia 
ficasse desgostosa por causa do seu comportamento ao ponto de expulsá-la de casa. 
Então, passou a viver em casa de amigos. 
  
E 20 Durante a sua infância, estava tudo bem.  Vivia com os pais e mais dois irmãos, e tinham boa relação. Eram três irmãos, mas 
faleceu um que estava muito doente. Aos 10 anos, perdeu o pai que foi morto a tiro, 
durante a guerra.   
E 21   Vivia com a mãe e os sete irmãos. Disse que “éramos dez irmãos, mas faleceram dois e 
só ficámos oito… o meu pai também já é falecido, morreu já há quinze anos…”. 
E 22 “Havia alegria com o nosso pai e havia o trabalho de cultivar”. Depois o “pai arranjou 
duas mulheres, e elas é que me davam de comer e cuidavam de mim… me tratavam muito 
bem”.  
Vivia com o seu pai. Não chegou a conhecer a sua mãe, porque quando esta morreu ela 
ainda mamava no peito. O que “me disseram é que ela adoeceu e morreu… éramos cinco 
irmãos, só que morreram três e ficámos apenas duas”. Teve boa relação familiar. 
E 23 “Vivíamos bem… todos os meus irmãos frequentaram a escola e hoje estão todos bem e 
constituíram família”. 
Passou a infância com os seus pais e os irmãos. Eram onze irmãos, “agora ficámos oito 
porque morreram três”. Dois morreram de doença, um morreu aos catorze anos e outro 
ainda era um bebé de dezoito meses. O outro morreu na frente de combate, ele era 
Comandante das FPLAS. Tinham boa relação familiar. 
E 24 A “mãe nunca nos levou à escola… era só pastar os bois… era só ‘vira,’”. Vivia com a mãe e o seu pai. Só que o seu pai, morreu muito cedo [...] não se lembra de 
quando isso aconteceu, ainda era muito nova. Eram 11 irmãos dos quais morreram nove. 




E 25   Vivia com os pais e os 10 irmãos, dos quais morreram dois. “Morreram de doença… 
todos na minha família morrem de doença… mas a minha mãe morreu e não ficou 
doente… caiu uma chuva e ela foi apanhada por uma trovoada…” [...] a “mãe, quando 
morreu, tinha só quarenta anos e até deixou um bebé… nós é que cuidámos dele”. A 
nossa relação familiar era boa, “sempre nos tratámos bem”.  
E 26   Não “cheguei a conhecer a minha mãe…. quando ela morreu, eu era bebé”. Foi criada 
pela irmã mais velha. Eram cinco irmãos mas morreu um e hoje não sabe onde estão os 
outros irmãos. O seu pai morreu em 1977, “ele pisou numa mina”. 
E 27   Vivia com a mãe o pai e os seus 10 irmãos. De “dez irmãos… nove estão em baixo da 
terra e fiquei mesmo sozinha”. Morreram de doença, com “feitiço mesmo… eram 
doenças de feitiço”.  A relação com a sua mãe era boa. Entretanto, não viveu muito tempo 
com o pai, porque ele faleceu quando ela tinha 13 anos. “O pai também morreu com 
doença de feitiço… tinha dor na perna até morrer”.  
E 28   Vivia com a mãe, o pai e os três irmãos, dos quais faleceu um. O “nosso único irmão 
faleceu já homem grande… morreu de doença… que apareceu de surpresa… foi de 
feitiço, dor de barriga e paludismo”. Tinham boa relação familiar. 
E 29   Vivia com o tio, irmão da sua mãe, a mulher dele e os filhos do casal neste caso seus 
primos. A “nossa relação era muito boa... o meu tio era um homem muito feliz, cuidou 
muito bem de mim… e até lhe faço uma vénia”.    
E 30   Vivia com a mãe e as suas três irmãs, que já morreram. Só “fiquei eu… morreram de 
paludismo… doença”. O pai não vivia com elas, porque estava separado da sua mãe. A 
relação entre irmãs era boa. 
E 31 Lembra-se dos trabalhos no campo e as brincadeiras no rio, quando iam lavar a roupa. Vivia com a mãe e mais três irmãos, porque o pai faleceu quando ela ainda era pequena. 
Durante a sua adolescência, a sua mãe também morreu porque foi “enfeitiçada” pelo seu 
tio, irmão da própria mãe.  
E 32   Vivia com a mãe, o pai e oito irmãos. O seu irmão gémeo e o seu pai já são falecidos, 




E 33 Teve uma infância boa, em companhia da família, em particular dos primos. Vivia com o pai, a mãe, e mais seis irmãos. 
E 34 Quando era criança, ia à lavra capinar e cultivar massango “o trabalho era só no campo”. Foi criada pela avó materna e eram só dois irmãos. Os pais tinham casa própria, mas ela 
sempre viveu com a avó. Lembra-se de que foram tempos bons. 
E 35 Enquanto crianças, iam à lavra cultivar massango e também iam à escola e ela gostava 
muito de estudar para aprender “sim… nós gostávamos muito”. 
Viveu com os pais e os três irmãos e considera que tinha uma vida boa, porque os pais 
eram camponeses.  
E 36   Passou a sua infância toda com a avó paterna na República da Namíbia e, aos 18 anos, 
foi viver com a sua mãe. no Cunene. 
E 37   Ela e os seus irmãos passaram a infância com a bisavó. 
E 38   Viveu a sua infância com a mãe e mais nove irmãos, dos quais faleceram três por doença. 
E 39   Na infância viveu com a mãe e os irmãos. 
E 40   Passou a sua infância na Ponta-Negra, República Democrática do Congo, com a sua tia, 
irmã da mãe. A sua mãe é muda e ela não conhece o seu pai e tem dois irmãos por parte 
da mãe.  
E 41   Quando tinha oito anos, o tio foi buscá-la à aldeia para viver com ele na cidade de 
Cabinda onde pudesse estudar. Dava-se bem com os tios e os primos com quem viveu 
durante 10 anos até se juntar com o namorado.  
E 42 Lembra-se dos tempos em que iam às lavras e moíam o milho no almofariz, fazer os 
trabalhos de casa, cozinhar e ir ao rio lavar a roupa. O que mais gostava era dos banhos 
que tomavam no rio depois da roupa lavada. Gostava de brincar vimiamia; jogar à 
garrafinha; à macaca e jogar à semana. 
Na infância, a senhora Felismina vivia com a mãe, o pai e cinco irmãos. Tinham uma 
relação familiar boa.  




E 44 O que mais se lembra da sua infância são as brincadeiras, a escola e os jogos da 
garrafinha, passear com os amigos, tomar banho no rio. E lembra-se que antes de saírem 
de casa, os pais recomendavam sempre “que brincassem bem”.  
Passou a sua infância com o pai a mãe e nove irmãos, mas só ficaram cinco porque 
morreram quatro irmãos por motivos de doença. Tinham uma relação familiar muito boa 
E 45 Das brincadeiras que mais gostava era jogar à garrafinha e ir ao rio com os amigos. Na infância, vivia com a mãe, o pai e os sete dos nove irmãos. Morreram dois rmãos de 
doença. Quanto a relação família diz que “era tão boa”. 
E 46   Viveu com a mãe e o pai e os seus cinco irmãos, dos quais faleceram dois, por motivos 
de doença: “febre, dor no corpo, no peito”. Tinham uma relação familiar boa, “vivíamos 
mesmo bem… com o pai e a mãe”. 
E 47 Lembra-se dos tempos em que ia ao rio tomar banho, lavar a roupa, a loiça e as panelas 
“gostava de arrumar a mesa”. Quando já era uma rapariga, gostava de ir às bodas, dançar. 
Cresceu em casa dos tios a quem passou a tratar por pai e mãe e, aos filhos destes, por 
irmãos. Diz ter crescido num bom ambiente “nada de problemas”.  
E 48 Gostava muito de ficar ao lado da minha mãe… não gostava de brincar com os outros… 
lavava a loiça”.  
Vivia com os pais e os sete irmãos, dos quais morreram cinco por motivos de doença 
(malária, sarampo, doença de gota), não se lembra de algumas mortes porque ainda era 
muito pequena quando aconteceram. Tinha boa relação com os pais “não havia faltas de 
respeito”.  
E 49 O que mais se lembra da sua infância é ir ao rio brincar e pescar. Vivia com a mãe e o pai e, é filha única da mãe mas tem outros irmãos por parte do pai. 
Sempre teve boa relação com os pais   
E 50 Na sua infância brincava com bonecas, saltava à corda, jogava ao zero, à garrafinha. Vivia com os seus pais e mais seis irmãos, dois dos quais desapareceram durante a guerra. 
Tinham uma relação familiar boa.  
E 51 Lembra-se dos piqueniques que fazia, das idas ao rio para pescar. A sua mãe faleceu ela tinha nove anos e a irmã três e acabaram por ficar dispersas. Após 
a morte da mãe, passaram a viver com o pai que veio a falecer pouco tempo depois, o 
que as obrigou a saírem do Moxico para viver na Província do Cuando Cubango, em casa 




E 52   Passou a infância, com a mãe e os seis irmãos. Não conheceu o pai, porque quando este 
faleceu ela era muito pequena. Tinham boa relação familiar “estava tudo bem”. 
E 53 Diz que a sua infância “foi bem fixe… brincar à garrafinha, ao 35, brincar ao bidon”. Passou a sua infância com os pais e os seus seis irmãos. Teve boa relação com os pais 
“foi muito bonita”. 
E 54   Vivia com os pais e era filha única. Apesar de os pais terem tido um total de 10 filhos, 
morreram nove e só ficou ela. Morreram todos de doença mas ela não os conheceu, 
porque quando faleceram ainda não tinha nascido. 
E 55 Lembra-se mais das brincadeiras com bonecas. Vivia com os seus pais na companhia de quatro irmãos. Tinha boa relação familiar 
“davam-se todos bem”.  
E 56   Passou a sua infância com os pais e mais nove irmãos, dos quais morreram seis. Os irmãos 
morreram porque “a mãe dizia que o meu pai é que era o feiticeiro e ele é que comia os 
filhos… só ficaram três”. Tinham boa relação familiar até que “a mãe disse que o pai era 
feiticeiro… isto esfriou a nossa relação”. 
E 57 Da infância, lembra-se das brincadeiras esconde-esconde, da cabra cega, de jogar à 
malha, entre outras. Viviam num prédio e aí não conseguiam fazer muitas brincadeiras. 
Passou a infância com os pais e mais cinco irmãos. Viviam todos juntos e tinham boa 
relação e estável.  
E 58 Entre os sete irmãos era a única rapariga e, consequentemente, a mais mimada por todos. 
Sempre foi muito traquina, dificilmente brincava com bonecas e metia-se com muita 
frequência em lutas e os irmãos, sempre que se apercebiam, iam ajudá-la, embora 
algumas vezes acabavam por apanhar todos. Gostava mais de jogar futebol com os 
irmãos. 
Passou a infância com os pais e mais sete irmãos. Tinham boa relação familiar. 
E 59 Lembra-se dos momentos em que ia à horta com os irmãos, cortar cana-de-açúcar. E 
quando um dos irmãos conseguisse tirar mais do que os outros, isso gerava luta entre 
eles. 





E 60 Lembra-se das idas ao rio tomar banho e lavar a roupa, apanhar lenha e brincar de 
cultivar.  
Vivia com os pais e mais sete irmãos. Mantinham uma relação familiar boa, “era de muita 
alegria”.  
E 61   Vivia com a mãe e mais 10 irmãos, dos quais morreram oito. Alguns morreram em 
consequência da guerra na Província do Bié e outros de doença. O seu pai também já é 
falecido, mas não vivia com ele porque estava separado da sua mãe. Descreve a relação 




Grelha de Análise sobre: As Racionalidades à Perpetração de Crime de Homicídio pelas Mulheres 
V  Dimensão — Factores que influenciaram ao cometimento do crime 
Entrevistadas Categoria 1 Categoria 2 Categoria 3 Categoria 4 
Agressão arbitrária Agressão resultante da crença 
em feitiçaria 
Violência Doméstica Sob efeito de álcool 
E 1   Agressão ao Quimbanda.     
E 2     No dia seguinte acordou às 5 da manhã 
e dirigiu-se à cozinha que fica na parte 
exterior da casa e encontrou lá o filho a 
dormir. Pegou nele e chicoteou-lhe as 
mãos, com um chicote de borracha, 
com mais intensidade na mão esquerda. 
  
E 3     Enforcou o marido.   
E 4 Escaldou a sogra  com água quente em 
plena mata.  






  De repente ele “me segurou na cabeça e 
começou a me bater”. E, “eu perguntei-
lhe porque me batia e ele disse que é 
porque eu andava com outros homens”. 
De seguida, “tentou picar-me com a 
faca e eu empurrei-lhe o braço… mas, 
como dentro do carro estava escuro, eu 
não dei conta que naquele movimento 
que fiz, a faca lhe tinha atingido o 
abdómen”. 
  
E 6     Pegou na faca e pôs-se a descascar a 
cebola e, de repente, “sinto um 
movimento estranho atrás, e quando me 
viro, vejo o meu marido com o gerador 
erguido nas mãos pronto para me 
arremessar… eu, ainda com a faca na 
mão, rapidamente seguro também no 
gerador antes de ele ter tempo de mo 
atirar, e passamos para um empurra-
empurra com o gerador”. Entretanto, 
nos movimentos de empurra que “eu 
fui fazendo em direcção ao meu 
marido, a faca perfurou-lhe por três 





E 7       Ela bebeu umas quinze cervejas e ficou 
ali, até mais ou menos às 22 horas. 
Depois o cunhado da sua amiga, foi 
chamá-las e disse que tinha apanhado 
um gatuno que estava a roubar uma 
motobomba. Então, saíram a correr e 
foram para a fazenda onde estava o 
gatuno. Quando chegaram ao local, 
encontraram o dono da fazenda e mais 
quatro pessoas, que estavam a bater no 
gatuno. Ele, para se defender das 
agressões, pegou num remo e golpeou-
a, fazendo-a cair e provocando-lhe uma 
ferida na perna. Quando “me levantei, 
dei-lhe duas chapadas e depois fui para 
casa da minha amiga onde dormi”. 
E 8 Começou por ir a casa do irmão dele, “que 
sempre me ajudava a procurar o meu 
marido, sempre que ele não voltasse a casa 
por causa da bebedeira”. Só que, enquanto 
ia caminhando à sua procura “encontrei-lhe 
caído no chão e morto”. Depois apareceu 
um senhor que era “nosso inquilino… e 
disse, acusando-me de que tinha morto o 
meu marido… mas… ele só tinha um 
arranhão no rosto, e não tinha sangue a 
escorrer”. Então, o meu inquilino pegou 
numa catana, mandou-me segurá-la e 
entregou-me à Polícia. 




E 9       Estavam a conviver à noite e ela tinha 
bebido muito. E quando estavam a 
passar por um caminho, encontraram 
uma confusão, onde dois homens 
estavam a lutar, por causa da peça de 
uma electrobomba do seu cunhado, que 
tinha sido roubada. Então, também “fiz 
parte do grupo que espancou o senhor 
até este morrer”. 
E 10 De repente, o moço deu um estalo na sua 
sobrinha. Então, quando “eu fui acudir, 
gerou-se uma confusão de empurra-empurra 
e houve espancamento”. Depois o dono do 
bar levou este jovem para a rua e quando 
elas saíram, o mesmo foi ter “connosco 
outra vez e me agarrou na camisa e a 
confusão voltou a se instalar”. 
      
E 11     Começou a “me bater desde o quarto e 
me empurrou para a sala… na altura, 
eu estava grávida de três meses do meu 
segundo filho… ele continuou a me 
bater e eu também estava a ripostar…). 
Ele pegou na faca que estava no local 
onde ela estava a preparar o jantar. Ele 
“me empurrou e eu caí de barriga para 
baixo… e depois me atirou a faca… só 
que não me atingiu”. A seguir apareceu 
o pai dele e também começou a “me 
bater com uma tábua e… ele voltou a 
pegar na faca e eu também e… quando 
o pai dele voltou a me bater com a 





mão e sem dar conta, atingi o meu 
marido na zona do abdómen”. 
E 12       Decidi ir beber um pouco porque 
estava cansada. Depois voltou para 
casa e foi descansar. Quando “acordei, 
por volta das 19 horas, dei conta que 
estava a dormir por cima da cabeça do 
meu filho”. 
E 13 O seu cunhado, depois de ter jantado, foi ter 
“connosco… onde estava eu, a minha irmã 
mais velha e uma criança pequena, neta da 
minha irmã”. Ele estava sem camisa, vestia 
apenas calções e calçava chinelos e disse 
que veio a “minha trás”. E voltou a falar dos 
fósforos e de repente “começou a me bater”. 
No princípio, “eu estava a evitar, mas como 
ele estava a me bater cada vez mais, eu 
comecei a reagir e peguei num pau e bati-
lhe com o mesmo na cabeça e ele caiu”.  




E 14 Perante tal cenário, a reacção da tia dele, 
assim que viu o sobrinho morto, disse que 
“assim foste tu que o bateste com a 
enxada”. De seguida ela chamou a Polícia e 
“acusou-me… então, a Polícia levou-me”.      
      
E 15 Afogamento de menor.       
E 16 Quando o seu marido chegou, eles 
começaram a bater no ladrão e “eu deixei-
os lá no quintal e fui para dentro de casa”. 
Um tempo depois, voltou para o quintal, e 
já não estavam a bater nele e o seu marido 
já tinha ligado para a Polícia que levaram o 
ladrão para a esquadra. 
      
E 17 Afogamento de menor.       
E 18 Então “peguei na faca e fiz-lhe vários 
golpes e ela caiu no chão… então, foi aí que 
dei conta do que tinha acabado de fazer”. 
      
E 19     O marido deu-lhe uma cabeçada. Aí, 
“começámos a lutar e… eu peguei na 
faca… golpeei o meu marido na barriga 
. 
  
E 20 Então, “eu dei duas chapadas na minha 
mãe”. 




E 21 “Deu-me duas chapadas, e eu disse-lhe que 
não queria confusão… mas ele continuou... 
então, dei-lhe uma cabeçada e ele caiu…  
eu me atiro a ele ainda no chão e peguei-lhe 
na cabeça e bati-lhe contra o chão, e ele 
perdeu os sentidos”. 
      
E 22     “Então, eu empurrei-o e ele, ao cair, caiu 
por cima da faca dele e morreu mesmo 
aí”. 
  
E 23     Ele começou a “me bater… então 
começámos a lutar… como eu não 
conseguia me defender, peguei no ferro 
do machado, que nós usávamos para 
trancar a porta do nosso quarto, que 
estava sem trinco”. Durante a luta, ele 
“me atirou atrás da porta e eu peguei 
neste ferro e bati-lhe na têmpora 
direita”. 
  
E 24   “Quando pensei no que o 
quimbanda me disse… comecei a 
lutar com a minha tia [...] elas 
eram duas, e eu estava sozinha”. 
Depois, foi-se embora para casa e 
deixou a sua tia deitada no chão. 
    
E 25 “Comprei gasolina para o gerador. [...] 
Estava com a minha filha… e [...] neste dia 
estava bem… despejei… despejei gasolina 
na minha filha que tinha 13 anos e acendi o 
fósforo… acendi o fósforo”. (Queimou a 
filha.) 




E 26     “Começámos a lutar. Ele segurou na 
faca, e me espetou na cara… quando eu 
vi o sangue, dei-lhe um empurrão e a 
faca caiu e aí eu peguei na faca, 
espetei-lhe na barriga e as tripas 
saíram”. 
  
E 27   “Quando cheguei, disse-lhe que 
estava a sofrer muito por causa 
dele e disse-lhe que o iria bater... 
então peguei num pau e comecei a 
bater nele e disse-lhe que nós 
estávamos a sofrer muito”. 
    
E 28   O remédio que o quimbanda lhes 
deu para tirar o feitiço, acabou por 
matá-los.  
    
E 29   O quimbanda, deu-lhes a beber um 
remédio para lhes tirar o feitiço.  
    
E 30   Deu-lhes a beber uma água do 
sopo. 
    
E 31   Gerou-se uma confusão e ela e um  
dos seus filhos mais o seu irmão 
(pai de nove filhos), bateram no tio 
até à morte 




E 32   Os três adivinhos consultados 
apontaram o tio, irmão da mãe da 
senhora Madalena, como o 
causador de todos os males que 
aconteciam na família. Um dos 
seus filhos e mais uma sobrinha, 
filha da sua irmã, bateram o tio até 
à morte e depois deitaram o corpo 
ao rio. 
    
E 33 Sequestro (responsável pelo 
desaparecimento do tio).  
      
E 34 Agressão física.       
E 35   Foram bater no tio e juntou-se a 
eles o primo do cunhado. Como 
resultado desta “surra”, o tio 
acabou por morrer. 
    
E 36   Quando lá chegaram, foram 
agredidas por esta e, em resposta, 
ela e a prima com que se fazia 
acompanhar também se puseram a 
bater na “feiticeira”. Depois, 
foram-se embora. 
    
E 37   Agressão física.     
E 38   Pegaram em paus e agrediram a 
suposta feiticeira. 
    




E 40 Golpeou a filha de cinco anos com o caco 
que havia apanhado: “comecei a picar a 
minha filha de cinco anos. 
      
E 41 Despejou gasolina no chão da entrada de 
casa e acendeu um palito de fósforo e ateou 
o fogo que seguiu os rastos da gasolina que 
escorreu para dentro de casa.  
      
E 42     Pegou numa cadeira de plástico e 
arremessou contra o miúdo que foi 
atingido (por uma das pernas da cadeira 
que se partiu de imediato) na testa, que 
sangrava bastante. 
  
E 43 Assim que chegou, acendeu um palito de 
fósforo e atirou para dentro da casa e 
retirou-se de seguida, voltando para a sua 
casa.  
      
E 44 Com os cabos eléctricos foram ameaçando 
o rapaz para falar onde tinha posto as coisas 
que roubou, até que a dada altura acabaram 
por lhe tocar com os fios eléctricos no corpo 
e este caiu e morreu electrocutado.  
      
E 45       Nesse dia, como estava muito 
embriagada, acabou por adormecer na 
rua, ao lado de um forno a lenha. 
Quando acordou, deu por falta da sua 




E 46 O marido, inconformado com a separação, 
foi atrás da sua mulher e aí gerou-se uma 
confusão e ele começou a agredir a sua filha 
e, consequentemente, ela e a filha 
agrediram-no até este sucumbir. 
      
E 47 Se aproximou, encontra o idoso por cima da 
filha e pegou num pau e pôs-se a bater no 
idoso.  
      
E 48     Mesmo ela estando com a bebé nos 
braços, ele pôs-se a bater-lhe e puxou-
lhe nas tranças postiças compridas que 
ela tinha na cabeça, o que a 
desequilibrou e, consequentemente, 
caiu por cima da bebé que estava no 
seu colo. “Quando levantei, pus a bebé 
que caiu nas costas e peguei na outra 
bebé que estava na cama, no colo e, 
fugi… afinal, a criança que pus nas 
costas estava morta e eu não sabia”. 
  
E 49   Bateram este senhor e como ficou 
muito maltratado, foi levado para 
o hospital onde acabou por morrer 
dois dias depois. 
    
E 50 Enforcamento.       
E 51 Envenenamento.       
E 52 Estrangulou o filho.       




E 54 A sua família tinha batido no jovem que 
morreu usando paus, dando-lhe pontapés e 
também lhe puxaram os órgãos genitais.  
      
E 55 Pegou num candeeiro a petróleo com 
chaminé de vidro e arremessou-o na 
direcção em que estava o seu irmão, mas 
este atingiu “…a criança… o meu filho… 
no pescoço”. 
      
E 56 “Os populares do bairro foram atrás dele e 
agrediram-no e este acabou por morrer”.  
      
E 57 Puseram-se a lutar e a senhora Luísa pegou 
numa garrafa e partiu-a e, com o caco da 
garrafa, espetou-o no filho da vizinha que 
estava ao colo. 
      
E 58 Deu uma cabeçada à grávida e esta caiu.       
E 59 Envenenamento na comida.       
E 60 Os ânimos já estavam muito alterados por 
causa do que o quimbanda tinha dito, 
bateram na senhora e, dois dias depois, 
receberam a notícia de que esta tinha 
morrido. 
      








Racionalidades Intrínsecas à Perpetração de crimes 
VI Dimensão: Formas como experienciam a criminalidade e a vida em reclusão 
Entrevistadas Categoria 1 Categoria 2 Categoria 3 Categoria 4 
Vivência em reclusão Situação dos filhos após 
a condenação 
Visitas Futuro 
E 1 Sente-se bastante arrependida por ter levado o caso da 
morte do cabrito ao Soba, porque “se não fôssemos fazer 
queixa ao Soba sobre a morte do cabrito causada pelo 
quimbanda… nada disso teria acontecido… a minha filha 
e o meu neto não teriam morrido… e nem eu nem os 
outros estariam presos...”. Sente-se resignada com a vida e 
com toda esta situação e “estou preparada para enfrentar 
tudo o que vier a acontecer nesta vida”.  
Está muito triste por ter 
deixado os filhos ainda 
pequenos, que agora 
vivem sozinhos. Mas 
“prefiro não falar mais 
sobre este caso, para não 
acontecer nada aos 
outros meus filhos”.  
Tem recebido visitas dos familiares de 
forma esporádica.  
Quer cultivar a terra e 
cuidar dos filhos. 
E 2 “Preferia morrer eu e deixar os meus filhos órfãos de pai e 
mãe, do que terem que ficar sozinhos em casa, por eu estar 
presa”. Nem “nos momentos mais difíceis da minha vida, 
os meus filhos passaram fome, mesmo quando ainda 
estavam na Província de Benguela, onde a situação era 
caótica, porque eu sempre lutei para lhes proporcionar 
pelo menos uma refeição por dia…”. Quando “cheguei no 
Cuíma, para cultivar a terra, não havia charrua nem bois… 
mesmo assim, eu cultivava a terra com as minhas próprias 
mãos… para dar de comer os meus filhos”. O que “mais 
me custa hoje é o facto de os meus filhos estarem 
abandonados… e a passar fome por causa do que 
aconteceu”. O “meu sofrimento e as minhas lágrimas aqui 
na cadeia… não são por eu estar presa… mas pelos meus 
filhos que estão sozinhos… e pelo que estarão a passar”. 
Os seus filhos viveram 
com o tio irmão do 
falecido pai, apenas por 
dois dias, mas devido a 
incompreensões 
familiares, eles voltaram 
para a casa e estão 
sozinhos.  
Só tem visitas da filha mais velha nos 
Anos Novos, porque a filha não tem passe 
de acesso às visitas na prisão. E, no dia de 
Ano Novo, o Estabelecimento prisional, 
por regra, não exige a exibição do passe de 
acesso. Então, só nessas alturas é que tem 
tido notícias dos outros filhos. 
“Quero voltar a trabalhar 




E 3 Sente-se “muito revoltada, porque isto de não saber das 
coisas é que me trouxe aqui... isto de não conhecer a Lei é 
que me trouxe aqui... porque eu, afinal, não devia ter-lhe 
tirado a corda do pescoço... as pessoas deviam encontrá-lo 
pendurado e com a corda em volta do pescoço”. 
Os seus dois filhos mais 
velhos vivem com a 
família do pai deles e 
“não tenho tido notícias 
deles”. Os outros dois 
mais novos, incluindo o 
que nasceu na cadeia, 
estão com a sua mãe e, 
destes, tem tido notícias.     
Desde que foi transferida da Huíla para 
Benguela, não “tenho recebido visitas, tive 
apenas uma do meu irmão por parte de pai 
que esteve aqui o ano passado”. Mas 
quando estava na cadeia da Huíla, tinha 
sempre visitas e “me traziam sempre 
coisas…”. Eles agora não conseguem 
visitá-la, por causa da distância entre a 
Caconda – Resiano, Município da Huíla e 
Benguela; a “viagem fica muito cara”.  
“Não volto a viver no 
mato e vou-me entregar à 
Igreja, trabalhar em 
qualquer coisa que me 
aparecer”. Só que, “com 
a idade que tenho e 
nestes tempos actuais, já 
não vou conseguir entrar 
no mercado de trabalho”. 
“Estou a ficar mais 
velha, o que importa é 
conseguir o pão para 
sustentar os meus 
filhos”. Também quer 
receber os seus filhos 
que estão com a família 
do seu falecido marido. 
E 4 "Peço a Deus para me ajudar porque estou com problemas 
de tensão alta, o que está a pôr-me muito em baixo… estou 
sempre a pensar nos meus filhos e pelo sofrimento que 
estão a passar… o pai deles bebe muito... mas, [...] a culpa 
é minha… eu é que fui procurar azar, ao casar com um 
homem que já tinha duas mulheres…”. O “pecado que 
estou a pagar aqui na cadeia é este… e, me arrependo 
perante Deus, por este pecado de o marido gostar mais de 
mim do que das outras mulheres que tinha. A “minha 
sogra morreu porque bebia muito e mal se alimentava”. 
Quando “penso nos meus filhos choro muito… se 
estivesse aqui porque realmente matei a minha sogra seria 
diferente [...], mas, assim… dói muito no coração…”. No 
julgamento “não foi apresentada uma única prova”.  
“Os meus filhos ficaram 
com o pai deles”.  
Quando estava na cadeia do Lubango, “a 
minha filha, a minha mãe e a minha irmã, 
visitaram-me por três ocasiões”. Meça 
altura, “eu conseguia ter informações sobre 
os meus filhos mais novos”. Desde que 
está em Benguela, “nunca mais recebi 
visitas e notícias deles. [...] Por pensar 
muito, ando sempre com a tensão alta e 
aqui é muito longe da minha terra e não 
tenho família que possa visitar-me”.  
“Quando sair daqui, não 
volto para o meu 
marido”. Tem pretensões 
de viver na cidade, 
porque “estou cansada 
com a minha vida… e, se 
voltar para a minha 
aldeia, tenho receio, que 
as pessoas voltem a dar 
cabo da minha vida 




E 5 “Me custa muito… porque se eu neste dia tivesse bebido 
muito, não estaria aqui presa porque ele me tinha 
morto…”. E, também, “se não fosse pela bebida, eu não 
estaria aqui… porque são situações que eu sempre ouvi 
falar… e agora aconteceu comigo”. “Eu me sinto muito 
arrependida de tudo isso, mas, dentro do carro que 
vivíamos não tinha hipóteses de fugir… porque as janelas 
são pequenas”. Já “pensei várias vezes em me matar... 
talvez… devia ter morrido eu… porque nunca tive 
intenção de lhe tirar a vida”. “Estou com muitos problemas 
de visão… deve-se à cor branca dos azulejos da cela que 
me dificultam cada vez mais em ver”.  
A filha mais velha já 
constituiu família e tem a 
sua própria casa, marido 
e filhos. A mais nova 
sempre viveu com o pai. 
A filha mais nova “veio-me visitar aqui em 
Benguela por três vezes por ocasião do 
Natal”. Com a outra, fala apenas por 
telefone quando consegue um cartão que 
lhe permite fazer chamadas. O grande 
problema das visitas prende-se com a 
distância entre a Huíla e Benguela e o 
outro problema está relacionado com o 
local de hospedagem que torna tudo mais 
difícil. 
“[...] Sair daqui!… será 
que sairei daqui um dia? 
[...] eu não tenho 
dinheiro para pagar as 
multas”. Mas, se 
acontecer, “quero voltar 
para o Lubango, arranjar 
emprego e continuar na 
igreja, porque fui 
baptizada e fiz a 1.ª 
comunhão aqui na 
cadeia”. 
E 6 Sente-se muito triste e com “remorsos perante tudo o que 
aconteceu”. Quando ele estava no “meu colo, eu ainda 
disse ao meu marido que se pudesse trocar a minha vida 
pela dele, eu trocaria... agora, dou razão à minha mãe, 
quando dizia que eu não devia relacionar-me com aquele 
homem… por isso estou a pagar pelo que fiz”. A “minha 
maior tristeza é não poder estar com o meu filho durante 
este tempo todo”.  
O filho ficou com “a 
minha mãe”. 
Quando estava na Huíla, “tinha muitas 
visitas mas… quando fui transferida para 
aqui, tenho tido duas ou três visitas por 
ano”. Normalmente, quem a tem visitado é 
a mãe, o pai e os irmãos.  
Quando sair daqui 
“quero ser outra pessoa, 
só peço a Deus para me 
ajudar e dar-me forças 
pelo meu filho… porque 
torna-se difícil contar a 
um filho o que aconteceu 
com o pai e pode sofrer 
de muitos preconceitos… 
mas… devo aceitar esta 
situação”. É com erros 
que “nós aprendemos a 
reconstruir a nossa vida”. 
Aprendi a “dar valor a 
muitas coisas que não 
dava… a cadeia não é só 
cadeia, é um espaço que 
nos ajuda a sair do 
inferno, e a conhecer 
Jesus Cristo”. Pretende 




mais, para aprender 
muito mais, e viver bem 
com todos. Prefere viver 
um pouco distante desta 
situação toda e “vou para 
o Namibe, viver com o 
meu filho”. 
E 7 “Aprendi a lição… quando acontecer uma situação igual 
… fico só no meu canto e não me meto mais nisso”. [...] 
Isso nunca foi vida… vir parar aqui!… não estar ao lado 
da minha filha… me causa muita dor”. Não “sei, se estão a 
cuidar bem dela… uma criança só está bem ao lado da 
mãe”.  
Desde que foi presa, a 
filha foi viver com a sua 
tia, irmã do pai. Às 
vezes, “falo com ela por 
telefone”. 
Desde que foi presa, só teve visitas do seu 
cunhado marido da irmã, por duas vezes. 
Quando estava presa no Namibe, recebia 
visitas das “minhas irmãs”. 
“Quero ir até aos meus 
ofendidos e pedir 
desculpas”. O falecido 
tem uma irmã que era 
“minha vizinha que me 
viu crescer”. Se “eu 
soubesse que era o irmão 
dela, não teria feito isso”. 
Para ela, o principal, 
mesmo, é pedir 
desculpas, porque o que 
“eu fiz, é errado”. 
Quando sair, “não 
voltarei a beber… quero 
trabalhar para sustentar a 
minha filha… deixar de 
andar com más 
companhias”. Já “não 
quero ficar no Namibe… 
bem… também vai 
depender dos meus 
ofendidos… se eles me 
desculparem, posso ficar 




Província do Cunene ou 
na Huíla”. 
E 8 Quando pensa nisso, “fico doente”. Se não “fizeste mesmo 
nada… dói muito no coração”. Quando estava na cadeia da 
Huíla, o “meu irmão quase que não trabalhava… porque 
eu desmaiava muito, e então chamavam sempre o meu 
irmão”.   
  Desde que veio transferida para Benguela, 
nunca mais teve visitas, mas quando estava 
na Huíla, o “meu irmão ia sempre me 
visitar”.   
“[...] Fazer o quê? Com a 
minha idade!… Vim aqui 
mesmo para sentar no 
«chão»… não ter nada 
para fazer… aqui só 
fazes o que te mandam… 
onde estás sentada, estás 
sempre triste… não se 
pode ficar feliz com uma 
situação destas”. 
E 9 “Perco o apetite só de pensar na minha situação… mas… 
estou muito arrependida… sinto-me mal em estar distante 
da minha filha e da minha família”. Mas, em parte, “estou 
feliz… porque encontrei aqui muitas pessoas que 
considero como mãe e que me aconselham muito”. 
 “minha filha tinha 
ficado com a minha 
mãe… só que… depois 
de ela falecer… a minha 
filha foi viver com o meu 
pai”. A sua mãe faleceu 
de doença e “eu acho que 
foi devido aos 
pensamentos sobre a 
minha situação… eu era 
a sua única filha… 
depois vim aqui para 
Benguela… e aí se deu o 
corte do nosso contacto”.  
Desde que veio para Benguela, nunca teve 
visitas. No Namibe, a “minha mãe 
visitava-me sempre”.  
“Gostaria que todos 
soubessem que hoje já 
não sou aquela pessoa 
que fui… porque hoje 
sou outra pessoa”. 
Também “gostaria de 
continuar a estudar, 
trabalhar, ser boa mãe, 





E 10 "Sinto muito arrependimento, remorsos porque a minha 
vida toda ficou para trás… se escutasse os conselhos do 
meu marido, para não sair de casa… nada disso teria 
acontecido…”. O moço que faleceu era seu familiar. Diz 
ainda que “sei que as minhas filhas estão a sofrer… a mais 
velha saiu de casa e está a viver na casa de uma vizinha… 
entrego tudo só nas mãos de Deus. No princípio, “estava 
muito em baixo, mas, agora, estou fortificada… a vida é 
mesmo assim… cometi uma falha mas agora quero ser 
uma nova mulher”.  É algo que nunca vou esquecer… 
porque trata-se de uma coisa que magoou toda a família… 
não me magoei eu… mas magoei toda a família. 
Uma das filhas está com 
o pai e a mais velha “saiu 
de casa”. 
Desde que veio transferida para Benguela, 
já há dez meses que não recebe visitas. 
Quando estava no Namibe, “recebia 
sempre visitas… agora só falamos por 
telefone”.   
Sair da cadeia, pretende 
ir ao encontro da família 
do falecido para pedir 
desculpas, sentar e 
conversar. “Aqui como é 
uma escola… estou a 
aprender muita coisa… é 
como se tivesse ganho 
outra vida”. Quer cuidar 
das crianças e as 
acusações que “nos 
fizeram não 
correspondiam à 
verdade, porque nós não 
pegámos em garrafas e 
cadeiras como ele disse, 
porque o falecido era 
grande”.Também ”quero 
trabalhar e, como estou a 
estudar aqui, quero 
mesmo entrar para a 
faculdade, ser outra 
mulher para dar exemplo 
para a sociedade e 
aconselhar as minhas 
filhas como devem viver 
neste mundo… não andar 
nos maus caminhos… 
estudar, porque este é o 




E 11 Sente-se arrependida  e “tenho muitos remorsos... se 
pudesse mudar alguma coisa… nós nos dávamos bem… 
embora uns meses bem… outros não… mas… ele sempre 
estava lá; [...] se pudesse ter uma oportunidade de voltar 
atrás… ou viver com a minha sogra… eu aceitaria… 
porque elas são a minha família”. 
o seu filho mais velho 
ficou a viver com a sua 
sogra e o mais novo, que 
nasceu quando ela já 
estava na cadeia, está 
com o seu pai.  
à minha mãe está distante e nunca 
apareceu…”.  Só tem tido visitas regulares 
do seu pai. 
Quando sair, pretende 
continuar com os seus 
estudos e ir para a Huíla, 
onde está o seu pai e o 
seu filho mais novo [...] 
e, “vou buscar o meu 
filho que está com a 
minha sogra, para criá-
los juntos ”. 
E 12 “Estou arrependida e com remorsos”. A família toda está 
“contra mim e… isto me deixa muito triste”. 
Depois de presa, um dos 
filhos está com o seu 
irmão e o outro está com 
a sogra 
“Ninguém me vem visitar… sinto-me 
muito mal com tudo isso”. 
Quando sair da cadeia, 
não pretende voltar para 
o Huambo; [...] “prefiro 
ficar aqui em 
Benguela… deixar de 
beber, trabalhar e… vou 
buscar os meus filhos… 
já não volto para o meu 
marido, porque ele já 
casou com outra 
mulher”.  
E 13 “Arrependi-me logo desde o início… talvez, devia deixar 
ele me bater e eu não reagir… mas também podia ter sido 
eu a morrer… quando ele começou a discutir comigo, 
devia ter ignorado e saído daí e… talvez nada disso teria 
acontecido”.   Não "me sinto bem com tudo isso... tenho 
vergonha com a forma que a sociedade pode nos receber. 
Só o facto de as pessoas olharem para nós, e dizerem... que 
esta matou!... não gosto".    
O filho ficou a viver com 
os familiares do seu 
marido.  
Quando estava no Lubango, o “meu 
marido me visitava”. A sua irmã gémea, 
mulher do seu cunhado falecido, também 
“me visitou… fiquei muito feliz com a 
vinda dela… estava muito emocionada…”. 
No Lubango, os seus pais, irmãos e uma 
prima iam sempre “me visitar… aqui é 
distante”. 
Quando sair da cadeia, 
pretende pedir desculpas 
e perdão à “minha irmã e 
a toda a minha 
família…”. Quer 
trabalhar para sustentar o 
seu filho e o seu pai, que 




E 14 Nem “sei como fazer perante tudo o que me aconteceu 
‘minha chefe’ [1] [...] “ó chefe, os meus pensamentos 
estão sempre em torno do facto de eu não ter feito isso [...] 
o que me deixa triste, é que eu nem sequer lhe toquei e 
nem consigo imaginar o que poderá ter acontecido… estou 
muito triste… é cumprir pena por algo que não cometi… 
então é só rezar a Deus”. 
As suas filhas, já têm 
famílias constituídas. A 
mais velha vive no 
Lobito com o marido e a 
“mais nova casou-se 
recentemente… as 
pessoas de boa vontade é 
que lhe organizaram o 
casamento”. 
Em relação às visitas, a sua filha que vive 
no Lobito “tem vindo me visitar… mas a 
que ficou na aldeia nunca veio”. 
“[...] Se sair daqui um 
dia!... não volto para o 
Quimbo... Fico só aqui 
no Lobito”. 
E 15 Sente-se mal perante tudo o que aconteceu e, “mesmo que 
não tenha sido eu… só resta pedir desculpas à família, por 
ser uma situação que aconteceu na minha família”. Sente-
se mal por ter abandonado “os meus filhos e a família… 
perder o marido numa brincadeira; [...] a minha avó, por 
causa de mim, apanhou uma trombose e morreu… me 
arrependo muito sobre o que aconteceu… nunca pensei na 
vida em um dia vir parar na cadeia”.  
Os filhos ficaram com a 
sua mãe. 
De vez em quanto, recebe visitas do seu 
irmão… Quando estava na Huíla, tinha 
mais visitas, "aqui é um pouco difícil". 
Quando sair, o que 
pretende, mesmo, é 
reconquistar “a minha 
família… tentar 
recuperar o tempo que as 
minhas filhas estão sem 
o meu carinho… e 
trabalhar”. 
E 16 “Estou muito arrependida… se não tivesse saído do 
hospital onde estive internada naquele dia, não teria visto o 
gatuno e nada disso tinha acontecido.”  
Os filhos ficaram com a 
sogra. 
“O meu filho mais velho esteve cá, uma 
vez.” 
Quando sair, pretende 
voltar para a sua terra, 
continuar com as coisas 
que sempre fez. 
E 17 Afirma não se sentir bem, “estou sozinha… não vejo a 
minha família [...] na minha família, ninguém tinha sido 
preso, alguma vez… a minha família ficou toda 
assustada… o que me deixa triste é estar presa, por uma 
coisa que não fiz… e nem sequer consegui ir ao óbito da 
minha filha”. 
"O... filho ficou com o 
pai dele." 
Tem tido visitas do seu irmão e da sua tia, 
irmã do pai. 
Quanto ao futuro, “só 
quero ir para perto da 
minha família… 
vender… para ajudar a 
minha mãe [...] não sei se 
volto a arranjar marido e 
fazer filho… ainda vai 
ficar outra vez doente e 




aqui… vou só descansar 
junto da minha família”. 
E 18 Neste momento, “já mostrei arrependimento … foi tudo 
muito delicado; [...] me sinto muito mal por ter deixado os 
meus filhos, a minha família; [...] também penso nela [...] 
afina, estava grávida; [...] eu nunca esqueci… porque a 
família dela perdeu alguém… Deus  é que sabe… o que 
me preocupa mais é o facto de não poder acompanhar os 
meus filhos… tenho muitas saudades dos meus filhos”. 
Os seus filhos mais 
velhos continuam a viver 
com a família do pai 
deles e, os mais novos, 
um está com a sua sogra, 
e o outro está com a sua 
irmã. 
No princípio, os seus filhos mais velhos 
visitavam-na sempre, mas já não aparecem 
há algum tempo. Tem recebido mais 
visitas do seu marido. Aparece uma ou 
duas vezes por mês. 
Quando sair da cadeia 
pretende agradecer a 
Deus, trabalhar e 
evangelizar. Fazer um 
curso da Bíblia e ser uma 
pregadora. Quer que as 
pessoas “me vejam como 
outra pessoa… até que os 
meus inimigos me olhem 
com amor…”. Trabalhar 
e contar como se deve 
viver, dizer às pessoas, 
para não cometerem esse 
tipo de coisas e evitar 
fugir dos problemas. 
E 19 “Já aceitei o que aconteceu, me custou tanto… mas aceitei 
os meus erros, para conseguir corrigir os meus erros e 
saber andar. Não sei qual foi a força que eu tive naquele 
momento." 
Um dos filhos está  com 
o seu pai e deixou de ter 
contacto quando este 
estava com oito anos de 
idade; o outro seu filho 
foi para Luanda, com as 
suas irmãs por parte do 
pai. 
Já recebeu visitas da prima, mas esta não 
aparece há muito tempo. 
Em relação ao futuro 
afirma que [...] “sairei de 
cabeça erguida e a 
virtude de poder 
aconselhar outras 
mulheres para estarem 
atentas aos sinais de 
perigo, numa relação… 
porque nós mulheres 
aturamos muito… 
aguentamos muito… mas 
quando nos rebelamos, é 




perdemos a razão”. Se 
for possível, “quero ir até 
a família dele para pedir 
perdão… Falar com a 
família para ver se 
consigo recuperar o meu 
filho”. 
E 20 “[...] Me sinto mesmo muito arrependida… agora estou 
aqui… não tenho ajuda da minha mãe… a minha filha está 
abandonada… quando penso nisso… choro muito”. 
A sua filha foi viver com 
o seu irmão por parte do 
pai 
Nos finais de ano, o seu irmão tem ido 
visitá-la e tem levado com ele a sua filha. 
[...] “No dia 25 de Dezembro, ele traz a 
minha filha, para estar comigo no Natal, e 
depois vão embora… o meu irmão me 
ajuda muito, ele me dá muita coragem… 
sempre fomos amigos”. 
Em relação ao futuro, diz 
que tem de se comportar 
muito bem, “entrar numa 
igreja… trabalhar, 
sustentar a minha filha”. 
Procurar a “minha irmã, 
mesmo que ela não me 
procura… e procurar um 
sítio para ficar com a 
minha filha”. 
E 21 “[...] Me sinto muito mal… e me arrependo muito”. O filho ficou a viver com 
a sua mãe 
A sua mãe tem ido visitá-la. Quando 
estava no Huambo, recebia muitas visitas . 
Quando sair da prisão 
[...] “Vou procurar 
alguma coisa para 
fazer…” [...] e, este 
tempo em que o “meu 
filho não está comigo… 
de certeza que no futuro 
vai cobrar a minha 
ausência e atenção” [...] 
“não sei se vou conseguir 
emprego na função 
pública por causa da 




quero dar continuidade 
aos meus estudos”. 
E 22 “[...] Eu não queria mata-lo, só que o problema que ele 
provocou é que fez com que tudo acontecesse, e me fez vir 
parar aqui… eu fico aqui a cumprir a vida dele que já não 
esta lá… e tudo isso por causa do problema que ele me 
causou”. 
Os quatro filhos ficaram 
com o seu cunhado 
Desde que foi para a cadeia de Benguela 
que não recebe visitas .   
Quando sair da prisão, se 
se cruzar com um 
homem que disser que 
“quer casar comigo, eu 
vou correr e fugir, 
porque não quero mais”.  
E 23 [...] Se arrepende muito de “ter feito isso... perdi o meu 
pão, estraguei a minha vida… não estou triste nem feliz, 
aceito com alguma tristeza esta situação”. 
Os seus dois filhos mais 
velhos, de 27 e 24 anos, 
já têm as suas vidas 
organizadas, a “minha 
filha de oito anos é que 
ficou com a minha irmã”. 
Os seus filhos mais velhos e o seu 
sobrinho têm-na visitado. Ela tinha mais 
visitas  no Lubango. 
Em relação à sua 
perspectiva de vida 
futura [...] “até 2028? O 
que é que posso esperar 
da minha vida?” [...] “Se 
conseguir sair daqui… só 
quero aconselhar os 
meus filhos para terem 
cuidado na vida, e 
principalmente com o 
álcool”. 
E 24 Sente-se arrependida  por “ter batido na minha mãe… 
quando morreram os oito filhos, nunca bati na minha 
mãe… mas desta última… não aguentei”. 
  Quando estava no Lubango, recebia muitas 
visitas  das “minhas irmãs, más desde que 
vim para aqui, nunca mais recebi visitas, 






 E 25 [...] “Estou muito arrependida… não sei o que 
aconteceu… eu nunca lutei com as pessoas na rua, desde 
que me nasceram… perder a minha filha… sofrimento!”.  
Os seus filhos foram com 
a mãe do seu falecido 
marido. 
“Tenho tido poucas visitas…". Se Deus “me deixar sair 
vou ficar com a minha 
sogra… vou pedir 
perdão… não sei se vai 
me correr". 
E 26 “… a minha tensão está cada vez mais alta”.  Os seus filhos mais 
velhos estão na 
República da Namíbia 
com o seu tio, irmão do 
seu pai. O “meu filho 
mais novo… está a viver 
na casa das madres”.  
Nunca recebeu visitas. Pretende votar a cultivar 
a terra. Aqui, “estou a 
aprender o curso de 
costureira e gostaria de 
coser”.  Quer procurar 
pelos seus filhos e cuidar 
dos netos. 
E 27 Sente-se arrependida  pelo que fez, porque “estou sempre 
doente e não sei o que fazer da minha vida”… Não se 
sente bem, na cadeia está sempre doente, “sinto dores na 
cabeça… é como se a cabeça tivesse aberta aqui atrás… 
também sinto dor no peito”. 
Os seus filhos ficaram 
com o pai. 
Nunca recebeu visitas. Quando sair, pretende 
pedir desculpas. Vou 
falar com a “irmã da 
minha mãe… já mandei 
um recado”. 
E 28 Sente-se “triste… perdi a mãe e agora estou aqui na cadeia 
e os meus filhos estão abandonados… os meus três filhos 
são muito doentes”. 
Os seus filhos foram 
levados para a Província 
do Kwanza-Sul, pela 
família do pai.  
Tem recebido visitas dos filhos da sua 
irmã. 
Quando sair da cadeia, 
“pretendo encontrar os 
meus filhos”. 
E 29   Os filhos ficaram 
sozinhos. 
Tem recebido visitas dos filhos.  Quando sair, pretende 
arranjar emprego para 
“termos o pão de cada 
dia”.  
E 30 “[...] É uma tristeza... aqui na cadeia, ficamos muitas vezes 
a chorar [...] “nós não queríamos matar”. 
Os sete filhos ficaram 
com a sua primogénita 
de 17 anos. 






E 31 Sente-se arrependida  do que fez, dizendo que “no meu 
coração não me sinto bem”.  
Os filhos ficaram 
sozinhos. 
Recebe visitas dos filhos mais velhos. Quando sair da cadeia 
quer viver num local 
onde não tenha família, 
para não se queixar mais 
de doenças dos filhos e 
dos netos.  
E 32 Sente-se arrependida  e pede perdão a Deus porque está a 
sofrer muito… 
Os filhos ficaram com a 
sua filha. 
Nunca recebeu visitas.   
E 33 Sente-se muito triste e lamenta ainda mais por estar presa 
por algo que não fez.  
Os seus quatro filhos 
ficaram com o pai.  
Tem recebido visitas. Quando sair da cadeia, 
gostaria de cuidar dos 
filhos e ficar com a 
família.  
E 34 Não se sente bem em relação ao acontecido mas diz que 
“já fui condenada a 12 anos e não há nada a fazer”.  
Os seus filhos ficaram 
com o pai. 
Tem recebido visitas apenas de dois filhos. Em relação ao futuro, 
não perspectiva nada 
porque diz que “com a 
idade que tenho e com a 
pena de 12 anos… já não 
vou conseguir fazer mais 
nada…” e a sua vida 
nunca voltará a ficar boa. 
E 35 No princípio da condenação foi muito difícil, mas agora 
como já cumpriu metade da pena e tem direito a saídas 
provisórias, sente-se “mais ou menos”.  
Os seus filhos estão com 
a sua mãe. 
  Quando sair, pretende 
arranjar emprego para 
trabalhar e pedir a Deus 
para ajudá-la. Diz que 
aprendeu muita coisa na 
cadeia, estudou até à 6.ª 
classe e também 
aprendeu a cozinhar. 
Pretende viver na casa 




fase pretende descansar e 
depois arranjar alguém 
para casar. 
E 36 Diz não se sentir bem,  “se isto não tivesse acontecido, 
estaríamos nas nossas casas bem”.  
Os filhos ficaram 
sozinhos. 
As visitas que tem recebido são do tio, 
irmão da mãe e do pai do bebé que está 
com ela na cadeia.   
Quando sair quer 
trabalhar e mudar de 
comportamento. Quer 
continuar a trabalhar no 
campo, “comporta-me 
bem e nunca mais fazer 
isso que fiz”. 
E 37 “Eu não estive onde aconteceu o problema e ninguém quis 
aceitar e agora estou aqui na cadeia”. Queixa-se de tensão 
alta, dores na coluna e nas pernas. 
    Quando sair, quer 
continuar a fazer o 
trabalho que fazia no 
campo. 
E 38 Diz não se sentir bem com esta situação toda 
principalmente por causa das crianças. 
Está na cadeia com o seu 
filho mais novo de 13 
meses e os filhos 
menores ficaram com a 
sua sobrinha.  
Tem recebido visitas do seu primo. Quando sair, quer 
trabalhar e mudar de 
comportamento. 
E 39 Sente-se mal quando pensa nisso… “as crianças agora 
estão a sofrer”. 
Os filhos encontram-se 
com a sua mãe. 
  Quando sair da cadeia, 
quer comportar-se bem e 
trabalhar para ajudar a 





E 40 “O meu coração não está bom… me arrependo  muitas 
vezes sobre o que fiz”.  
Os filhos encontram-se 
com a sua mãe. 
Recebeu visita uma vez. Quando sair, pretende ir 
primeiro á uma igreja  e 
depois arranjar emprego, 
pedir perdão à família e 
sustentar os filhos e a sua 
mãe.  
E 41 Sente-se arrependida  e pensa muito no marido e quando 
isso acontece ela chora muito e se questiona “porque é que 
o demónio me persegue muito… quando estou a dormir, 
sonho com o meu marido”. 
Não tem filhos. Tem tido visitas regulares da tia. Quando sair, pretende 
continuar com o seu 
negócio e fazer tranças e 
pensa em viver em casa 
do seu tio, irmão do seu 
pai. 
E 42 Sente-se muito arrependida, “é muito sofrimento estar na 
cadeia”… “não lhe devia ter batido com a cadeira”, “agora 
não vejo as minhas filhas nem a minha família”. 
As suas filhas 
encontram-se com o seu 
pai. 
Tem recebido visitas da mãe todos os 
meses. 
Julga que estará velha 
quando sair da cadeia e 
que já não terá tempo 
para estudar: “já serei 
velha”, mas se assim 
acontecer, optará por 
viver em Luanda onde 
está o seu pai.  
E 43 Sente-se arrependida,  dizendo “não me sinto bem… se 
não tivesse ido lá, nada disso teria acontecido. Nunca 
pensei que um dia viria parar na cadeia”. Diz ainda que “se 
pudesse voltar atrás, nada disso teria acontecido”.  
Os filhos foram 
separados, o rapaz vive 
com a tia do marido e a 
menina ficou com a sua 
mãe. 
Ninguém a visita.  Não sabe se um dia 
voltará a encontrar os 
filhos, porque tem medo 
de voltar para a casa da 
mãe, temendo que a 
encontrem lá e lhe 
possam fazer algum mal, 





E 44 Só Deus é que a mantém com forças, “tenho saudades dos 
meus filhos… é um sofrimento muito grande… mas com a 
igreja e as reeducadoras que nos aconselham as coisas… 
vou aguentando”. 
Os três filhos mais 
velhos foram viver para a 
Província de Malanje 
com o seu irmão mais 
novo e as gémeas depois 
de completarem três 
anos, foram entregues ao 
pai. 
Nunca mais recebeu visitas. Quando sair da cadeia, 
pretende viver ao lado da 
família, trabalhar para os 
seus filhos estudarem, 
“este é o sonho que 
tenho”. 
E 45 Sente-se muito mal  quando pensa no que aconteceu, 
“entreguei nas mãos de Deus… só ele é que sabe… 
aconteceu… vim parar aqui… a solução é só orar… já 
estou mesmo a cumprir pena”. 
A sua filha ficou com a 
sua irmã mais nova.  
De vez em quando, tem tido visitas da 
irmã que lhe cuida da filha. 
Quando sair “tenho 
muitas coisas para fazer. 
Sou irmã mais velha… já 
não tenho pai nem 
mãe… tenho de me 
concentrar mais” 
E 46 Questionada sobre a forma como se sente em relação ao 
acontecido, a senhora Eva diz “é assim mesmo, chefe”. 
Os filhos mais novos 
encontram-se sozinhos, 
enquanto a primogénita, 
de 32 anos, se encontra 
presa com ela. 
Tem recebido visitas do seu filho, de 20 
anos de idade. 
Quando sair da cadeia, 
pretende continuar a 
trabalhar a terra.  
E 47 Questionada sobre como se sente em relação ao 
acontecido, diz que “é mesmo só aguentar já… mesmo 
com o sofrimento que estou a passar aqui na cadeia, não 
tem problema… Deus  depois vai resolver”. 
Os seus filhos estão a 
viver com o seu pai 
biológico. 
Desde o ano de 2010 que está presa na 
cadeia feminina de Viana-Luanda e que 
não recebe visitas. 
Quando sair, pretende 
frequentar a igreja, 
trabalhar e cuidar dos 
seus filhos, “quando 
penso neles, não durmo 
bem… por isso vou 





E 48 Sente-se chocada com tudo o que aconteceu. A bebé está com ela na 
cadeia e os seus outros 
filhos estão com o pai e 
não sabe se a filha mais 
pequena está com a sua 
mãe ou não. 
Não recebe visitas da família, “ninguém 
vem me ver”. 
Quando sair, pretende 
arrendar uma casa, 
cuidar do filho e juntar a 
filha mais pequena e 
vender na praça; não 
pensa em arranjar mais 
marido. 
E 49 Questionada em como se sente em relação ao acontecido, 
diz que “aconteceu… tudo já foi feito… só Deus… Deus é 
que sabe”. 
O seu filho está com o 
pai. 
Quando estava presa no estabelecimento 
prisional do Moxico, recebia visitas dos 
tios e primos. Desde que foi transferida 
para Luanda, nunca mais teve visitas. 
Quando sair, pretende 
procurar a família do 
senhor que foi morto 
para ficar  com eles 
porque “também são 
minha família… quero 
pedir desculpas porque o 
que fiz não foi da minha 
vontade… quero 
trabalhar e cuidar do meu 
filho”. Quando sair não 
pretende arranjar marido 
tão cedo. 
E 50 Questionada sobre como se sente em relação ao ocorrido 
diz “é sofrer muito… se não morri aqui na cadeia… só 
Deus… entrego só nas mãos de Deus… o Senhor é que 
sabe… o meu filho nunca me sai da mente”. 
O seu filho passou a 
viver com a sua irmã.  
Não recebe visitas. Quando sair da cadeia, 
pretende trabalhar, cuidar 
do filho e ajudar a irmã 
que ficou viúva.     
E 51 Sente muita dor “quando penso nisso, é muito doloroso… 
é muito sofrimento… estou a cumprir por uma coisa que 
não fiz… entrei para aqui nova e vou sair daqui velha”. 
Não tem filhos. Desde que foi presa que não recebe visitas.  “Se sair, não quero voltar 
para o Cuando Cubango, 
onde começou esta 
confusão… irei para o 
Bié… os meus familiares 
me viraram as costas”. 




palavra de Deus... vou 
perdoar as pessoas que 
me fizeram isso”. 
E 52 Questionada sobre como se sente em relação ao ocorrido, 
diz “estou triste”. 
Os seus filhos ficaram 
com o pai.  
Desde que foi presa, nunca recebeu visitas. Quando sair, pretende 
cultivar a terra e cuidar 
dos filhos. 
E 53 Não se sente nada bem, “este lugar não presta… não é 
bom nem para uma mulher, nem para um homem… choro 
todos os dias, porque a minha pena é de 12 anos e eu já 
estou aqui há 10 anos”. 
A filha está com o pai. Desde que a sua mãe começou a adoecer 
que não recebe visitas. 
Quando sair, “quero 
continuar a ser a pessoa 
que sempre fui… vender 
na praça… cuidar da 
minha filha e da minha 
mãe”. 
E 54 Questionada em como se sente em relação ao acontecido, 
diz que “estou a sofrer como inocente… não sei de nada… 
o meu marido é que me fez isso… não recebo notícias do 
Tribunal Supremo… só Deus é que sabe”. Está 
preocupada porque “estou a fazer sofrer os meus filhos… 
estou sempre doente… não conheço advogado… custa de 
dizer, mas, se não tens família, sofres mesmo à toa…”. 
Os filhos, ficaram com a 
sua mãe. 
Nunca recebeu visitas. Quando sair da cadeia, 
pretende voltar para a 
sua Província de origem, 
mas, “já não quero ficar 
com o meu marido… não 
sei se um dia vou sair… 
porque não tenho 
ninguém… se não 
fossem as colegas da 
cadeia, eu estaria pior… 
só Deus é que sabe”. Se 
sair, “vou viver com a 
minha mãe e os meus 




idade… vou sair daqui 
velha”. 
E 55 Sente-se “mal… me deixa triste… já não posso fazer mais 
nada… aconteceu e já não pode voltar a acontecer… foi 
tudo provocado por uma briga normal”. 
Os filhos ficaram com a 
sua mãe na província do 
Cuanza Norte. 
Tem recebido visitas da sua irmã mais 
velha e do seu irmão com quem brigou no 
fatídico dia.  
E quando sair da cadeia, 
pretende continuar com 
os estudos e arranjar 
emprego para cuidar dos 
filhos. 
E 56 Questionada sobre como se sente em relação ao ocorrido 
diz sentir-se mal com tudo o que aconteceu, “estou na 
cadeia… quem é que gosta da cadeia… as minhas crianças 
não estão a estudar… trabalhei em vão… só fica na cadeia 
quem é mulher forte”.  
Os seus filhos ficaram 
com a sua irmã. 
Tem recebido visitas do seu segundo filho. Quanto as perspectivas 
para o futuro diz que “já 
estou a envelhecer aqui 
na cadeia… nem tenho 
casa… o queixoso, 
vendeu a minha casa… e 
nem tenho sítio para ir… 
nós não estamos bem… e 
a justiça não funciona 
bem… até agora estou à 
espera da resposta do 





E 57 Sente-se culpada  “porque se tivesse evitado a discussão, 
nada disso teria acontecido… hoje, estou aqui… perdi 
quase tudo…vou tentar recuperar tudo [...] mas, não será a 
mesma coisa… ”. Diz que “os meus filhos são a minha 
vida… esperança e razão de viver… vou lutar por eles”. 
Os filhos ficaram com os 
seus pais. 
Tem recebido visitas dos pais, irmãos, 
primos e amigos. 
Quando sair, pretende 
dar continuidade à sua 
vida, trabalhar e 
continuar com os seus 
estudos. 
E 58 Não se sente bem em relação ao acontecido . Quando está 
deitada “só pensa nos seus cinco filhos… se não tivesse os 
pais que tenho, que me cuidam dos filhos, o que seria 
deles... que tipo de pontapé é este, que matou a moça”. 
Antes de ser presa, não fumava mas actualmente fuma por 
causa do quanto sofre na cadeia. 
Os seus filhos estão com 
os seus pais. 
Tem recebido visitas do pai, da mãe, 
irmãos e de alguns primos.  
Quando sair da cadeia, 
pretende terminar os 
estudos e procurar 
emprego, fazer negócios, 
formar “os meus filhos… 
levantar os meus filhos… 
dar-lhes o que devia dar 
durante o tempo que lhes 
faltei”.  
E 59 Questionada sobre como se sente em relação ao ocorrido 
diz “vou fazer mais como… no princípio quando entrei na 
cadeia foi mais difícil… mas, parece que Deus quis 
assim… vir na cadeia melhorou a minha vida, porque se 
estivesse lá fora, já tinha morrido”. 
O filho está com o pai e 
não tem notícias deste 
porque não consegue 
comunicar-se com o seu 
ex-marido desde que este 
arranjou outra mulher. 
Desde que foi transferida para Luanda que 
não recebe visitas. 
Não sabe o que fazer 
quando sair “só Deus  é 
que vai me dirigir sobre 
o que vou fazer… se 
Deus abrir estas portas, 
quero ficar com o meu 
filho”. 
E 60 Questionada em como se sente em relação ao 
ocorrido, diz que “com este sofrimento, de estar sempre 
fechada na cadeia… me traz arrependimento… nunca mais 
volto a fazer isso”. 
Um filho está com ela na 
cadeia e os outros dois 
ficaram com o seu irmão 
de quem nunca obteve 
notícias. 
Nunca recebeu visitas desde que foi presa.  Quando sair, pretende 
arranjar emprego ou 
fazer um negócio, “quero 
ficar com os meus filhos 
e sustentá-los…”. Se 
“encontrar um homem 
que pode me sustentar, 






arranjar aquele que só te 
faz sofrer, não quero…”. 
E 61 Questionada em como se sente em relação ao 
acontecido, diz “que estou aqui por um crime que não 
cometi… dantes, chorava muito, mas, a igreja me consola 
e as minhas irmãs da igreja oram comigo e dizem que isto 
é uma passagem e é um propósito de Deus… vai 
terminar”. 
Não tem filhos. Desde que foi presa que não recebe visitas. Quando sair pretende 
continuar a fazer o 





Grelha de Análise sobre: Experiências Comuns com o Sistema Judicial Angolano 
VI – Dimensão 
Entrevist
adas 
Categoria 1 Categoria 2 
Antes da Condenação Depois da 
Condenação 
E 1     
E 2     
E 3 Há muita coisa que “estou a aprender aqui na cadeia, como estudar, falar 
português… há coisas que a pessoa não sabe e te fazem cair no erro… hoje 
percebo que, mesmo no meu julgamento, eu disse coisas que contribuíram 
para a minha condenação…”. O Juiz e o procurador não falavam umbundu. 
Por isso, “há coisas que eles diziam que eu não percebia e respondia só... eles 
quando vêem que tu és pobre, mesmo que exista algo que te possa defender, 
eles não te ajudam”. Depois apareceu a Polícia e esses disseram que “pelo 
tamanho do meu marido e pelo meu avançado estado de gestação, não podia 
ser considerada de suspeita e foram-se embora…”. Mais tarde, chegou a 
família do marido, acompanhada pelo Soba da aldeia e ligaram para a Polícia, 
e quando estes voltaram a aparecer, o Soba formalizou uma queixa contra ela, 
sob influência da família do seu falecido marido, alegando que “eu tinha sido 
a responsável pela morte do meu marido…”. A irmã do meu marido, que vive 
noutra aldeia, quando chegou, disse à Polícia que “eu com o meu estado não 
conseguia matar o meu marido, mas contratei alguém que me ajudou a 
enforcá-lo, para ficar com o dinheiro e todos os bens dele…”. Foi assim que a 
Polícia a levou para a esquadra. E, neste mesmo dia, tiveram de levá-la ao 
Centro médico para dar à luz [...]; “chefe, eu nem sequer um pano para cobrir 
o bebé tinha… o meu sofrimento daquele dia foi muito grande… (choros)”. 
Uma senhora que “teve pena de mim é que me deu um pano onde pude 
enrolar o bebé…”. No dia a seguir ao parto, levaram-na de volta para a cadeia. 
Só que alguns dias depois começou a fazer febres porque não estava a fazer os 
banhos de rícino depois do parto, como recomenda a tradição. Embora “um 
polícia às vezes aquecia água e me dava banho… eu até perdi a vergonha e ele 
dizia, ‘irmã não tenha vergonha porque eu também costumo a fazer isso na 
minha mulher depois dela ter bebé’”. Mesmo assim, as febres não passavam e 
então eles “mandaram-me para casa e disseram-me que me apresentasse um 
mês depois…”. Quando “saí da esquadra da Polícia, pedi que me levassem 
para a minha casa mas disseram-me que os familiares do meu marido levaram 
tudo, inclusive os meus filhos, e também tinham vendido a minha casa”. 
Então foi para a casa dos seus pais, onde ficou os 30 dias.  
Uma das suas maiores 
preocupações neste 
momento é pensar 
como pagar a 
indemnização imposta 
pelo tribunal. A multa 
já foi paga pelos seus 
pais, só que “eles já 
estão muito velhos e o 
valor da indemnização 
[...] Pensa que se esta 
indemnização não for 
paga, nunca vai 
beneficiar da liberdade 
condicional e então 
“vou ter que ficar aqui 
os 18 anos e vou sair 
daqui velha e já não 
vou conseguir fazer 
mais nada na vida”. 
E 4 No “meu julgamento, não apareceu provas de nem sequer uma única lata que 
indicasse ser o recipiente onde eu podia ter transportado a tal água quente para 
o meio do mato que queimou a minha sogra…”. Também “não tive direito a 
testemunhas que me viram na festa, porque as pessoas foram todas ameaçadas 
pelo Soba, que é irmão da primeira esposa do meu marido”. O Soba dizia que 
“quem fosse testemunhar também seria preso na comarca como eu”. O “Soba 





E 5 Depois ficou mais triste ainda com o que aconteceu durante o seu julgamento. 
No tribunal do Lubango, o Juiz “me aplicou uma pena de um ano e seis 
meses”. Mas, quando o processo foi para o Tribunal Supremo, aumentaram a 
“minha pena para 12 anos”.       
"Eu não tenho dinheiro 
para pagar as 
multas…” 
E 6 Quando pensa nisso, “fico doente…”. Se não “fizeste mesmo nada… dói 
muito no coração”. Quando estava na cadeia da Huíla, o “meu irmão quase 
que não trabalhava… porque eu desmaiava muito, e então chamavam sempre 
o meu irmão”.   
  
E 7     
E 8     
E 9     
E 10     
E 11     
E 12     
E 13     
E 14   Dos 12 anos de pena 
aplicada, faltam-lhe 
apenas quatro por 
cumprir.  
E 15 A reacção da tia dele, assim que viu o sobrinho morto, disse que “assim foste 
tu que o bateste com a enxada…”. De seguida ela chamou a Polícia, “acusou-
me… e a Polícia levou-me”.      
  
E 16 Saíram dali e foram para casa. “Eu entrei dentro da minha casa, amarrei a 
toalha no corpo e assim que ia esfregar o creme no corpo, a namorada do meu 
irmão veio a correr e a chorar… e disse que o bebé morreu… encontrou-o 
num balde com água. Quando “eu e a minha tia, irmã do meu pai, chegámos 
lá, encontramos a criança no chão e ela disse que, ela é que o tinha tirado do 
balde e posto no chão”. “Eu peguei na criança, chupei pelo nariz e sacudi-a… 
mas já não tinha vida”. Quando a Polícia apareceu, “prendeu-nos, a dizer que 
eu e a minha amiga tínhamos combinado matar o bebé”. Lembra-se de que a 
dada altura, quando ainda estavam no rio, a sua amiga, se tinha ausentado, e 
voltado para casa. Por isso é que disse à namorada do seu irmão, que a criança 
estava a chorar. 
  
E 17 Então, “comecei a chorar e o moço que estava perto de uma loja que ficava 
próximo do local onde desci do carro, se aproximou, e me perguntou o porquê 
de eu estava a chorar, eu disse-lhe que a criança morreu…”, então, ele 
chamou a Polícia que “me pôs no carro, me levou para a esquadra e me 
puseram na cela… levaram a minha filha para a casa da minha mãe… e eu 
fiquei presa… eu disse que a criança estava doente e que não fui eu que a 
matei... Só que durante o julgamento, diz ter encontrado uma versão de que 
“eu pus a criança na água e esta se afogou… mas no local onde tudo 







Está presa há 10 anos, 
a cumprir uma pena de 
20 anos. Faltam-lhe 
mais 10 por cumprir. 
E 19     
E 20     
E 21     
E 22     
E 23 “Fui julgada e condenada… isto é próprio da vida… porque este meu 
julgamento… o Juiz acredita mais nos factos que os declarantes duvidosos 
dizem. [...] Estes Juízes, com este tipo de julgamentos, talvez têm objectivos 
de encher as cadeias… em alguns casos que vejo aqui, obrigam as crianças a 
falarem sobre o que não viram e estas, com medo… falam e a pessoa é 
condenada. Perante o que aconteceu, não foi feita justiça… a minha sobrinha 
é que me levou à condenação, quando disse ao Juiz que eu matei o meu 
marido porque já não gostava dele… o que me dá força, é saber que, neste 
mundo, estamos todos de passagem.”   
  
E 24     
E 25     
E 26     
E 27     
E 28     
E 29     
E 30     
E 31     
E 32 A senhora Madalena, apesar de dizer que não estava presente quando tudo 
aconteceu, teve um julgamento sumário. Embora não tivesse sido acusada 
neste processo, durante o julgamento que ela assistia por causa do filho de 24 
anos e da sobrinha que estavam a ser julgados, passou de assistente para 
arguida, porque durante o julgamento a sua sobrinha disse em tribunal que a 
senhora Madalena é que mandou bater no tio e que prometia sempre 
“porrada” nele... Está a sofrer muito, principalmente por causa do filho que, 
por sua vez, é pai de seis filhos e está preso na ala masculina do mesmo 
estabelecimento prisional, apesar de ser “inocente”. Porque o filho que esteve 
envolvido na agressão pôs-se em fuga depois do ocorrido e acabou por morrer 
na Província do Moxico. No entanto, na ausência do filho que participou na 






E 33 Alguns dias depois, a mulher do tio foi fazer queixa à Polícia, sobre o 
desaparecimento do tio e estes por sua vez procuraram por ele e não o 
encontraram. Até hoje, “nem o tio, nem o seu corpo e nem a bicicleta em que 
se fazia transportar foram encontrados”. Entretanto, o Juiz condenou a 
senhora Augusta, porque a mulher do seu tio associou o desaparecimento do 
seu marido às idas da Senhora Augusta a sua casa (alegando que procurava 
pelo tio porque a mãe estava doente), precisamente no período em que o seu 
marido desapareceu, acusando-a, deste modo, de ser a responsável pelo 
desaparecimento deste. A sua mãe foi condenada porque o Juiz alegou que o 
facto de esta ter recebido a pasta do irmão desaparecido que lhe tinha sido 
entregue pela cunhada, é porque sabia do que tinha acontecido com este e isto 
fazia dela cúmplice do crime cometido pela sua filha Augusta. Por isso, lhe 
foi aplicada uma pena de prisão de oito anos. 
  
E 34 As pessoas presentes chamaram a Polícia e, apesar de a senhora Imbissa não 
se ter envolvido na agressão, foi condenada porque as testemunhas alegaram 
que ela incentivou e agitou os rapazes (que também estão a cumprir pena 
neste estabelecimento prisional), que bateram na senhora. Por questões 
culturais, a sua família foi condenada pelo direito costumeiro daquela região 
do país a pagar 12 cabeças de gado à família da malograda. 
  
E 35   No princípio da 
condenação foi muito 
difícil, mas agora, 
como já cumpriu 
metade da pena e tem 
direito a saídas 
provisórias, sente-se 
“mais ou menos”. 
Depois tem a vantagem 
de trabalhar fora da 
cadeia, como 
empregada doméstica 
na casa do director-
adjunto da cadeia. 
E 36 ... Foram levadas para a esquadra. Postas lá, apesar de terem dito por várias 
vezes que a sua mãe e a tia não estavam presentes quando ela e a prima 
bateram na defunta, os Polícias mandaram-nas calar a boca. Assim, foram 
todas julgadas e condenadas “a mãe e a tia, estão aqui sem terem feito nada”. 
  
E 37 A senhora Maria não estava presente no local onde tudo aconteceu, mas 
quando apareceu o carro da Polícia a dizer que a sobrinha tinha morrido e que 
as levariam para o local onde o corpo estava, ela também subiu para o carro e 
foi levada para a cadeia, julgada e condenada. “Eu não estive onde aconteceu 
o problema e ninguém quis aceitar e agora estou aqui na cadeia”.  
  
E 38 Apesar de terem dito na esquadra da Polícia que as duas tias não estavam 
presentes na altura do ocorrido, foram levadas a tribunal e condenadas. Elas 
como não falam português, não conseguiam responder às perguntas que lhes 
eram feitas e também estavam com medo, porque a Polícia estava sempre a 





E 39 A senhora Nangula diz que “eu não estava lá e este problema veio-me trazer 
até aqui… as crianças estão mal, já não estão a estudar…”. Sente-se mal 
quando pensa nisso… “as crianças agora estão a sofrer”. 
  
E 40     
E 41     
E 42     
E 43     
E 44 Então eles foram buscar um gerador de electricidade e uns cabos eléctricos e, 
apesar de a senhora Domingas (que já tinha regressado do mercado) ter dito a 
estes moços que não “fizessem isso”, eles disseram que sabiam o que estavam 
a fazer. Com os cabos eléctricos foram ameaçando o rapaz para falar onde 
tinha posto as coisas que roubou, até que a dada altura acabaram por lhe tocar 
com os fios eléctricos no corpo e este caiu e morreu electrocutado. Os moços 
puseram-se em fuga de imediato e “eu é que fiquei e fui julgada e 
condenada”. O meu marido é que cobriu todas as despesas do óbito. No dia do 
julgamento, “a mãe do falecido” foi depor contra ela, dizendo que a viu 
quando foi buscar o seu filho. Foi julgada sem advogado e a sua família está 
muito triste com esta situação, mas o marido gastou todo o dinheiro com as 
despesas do óbito do rapaz e mais tarde teve de pagar as multas e ainda ficou 





E 46     
E 47     
E 48 O seu marido bebia muito, pôs-se a bater-lhe e puxou-lhe nas tranças postiças 
compridas que ela tinha na cabeça, o que a desequilibrou e, 
consequentemente, caiu por cima da bebé que estava no seu colo. “Quando 
levantei, pus a bebé que caiu nas costas e peguei na outra bebé que estava na 
cama, no colo e fugi… afinal a criança que pus nas costas estava morta e eu 
não sabia”. Então voltaram para a sua casa e quando a senhora Mariquinhas 
disse ao marido que a bebé tinha morrido, este acusou-a de ter matado a 
criança e foi à Polícia denunciá-la. Depois de a terem prendido, o marido 
fugiu e nunca mais apareceu e “fui condenada sozinha… eu tinha parto fresco 
de duas semanas e fui presa… nem me deixaram assistir ao funeral da minha 





E 50 A minha tia disse para chamarmos a Polícia e estes recolheram o corpo e “nós 
ficámos em casa a chorar”. Dois dias depois, apareceram os colegas dele da 
piri e começaram a fazer confusão e disseram que “nós é que o matámos”. No 
dia seguinte, a SIC “foi-nos buscar, a mim e à minha mãe… fomos julgadas e 





E 51 Logo pela manhã “muito cedo”, bateram-lhe à porta e os familiares do jovem 
que estava na véspera a beber com o seu primo tinha morrido e disseram que 
“eu é que lhe dei cassungueno envenenado que o matou”. Alegando que na 
sua casa há desgraça… porque ela e o marido trabalhavam, “matámos o 
jovem para termos mais dinheiro… envenenámos o rapaz para nos dar mais 
riqueza…”. Ela disse “se ele morreu em casa do irmão dele, como é que eu o 
matei…”. Apesar de ter pedido que se fizesse autópsia, os familiares do 
jovem não aceitaram. Então foi levada para a cadeia e durante o julgamento 
disseram que o jovem que morreu tinha sido seu namorado “ele tinha 20 
anos!”. 
  
E 52     
E 53   Não se sente nada bem, 
“este lugar não 
presta… não é bom 
nem para uma mulher, 
nem para um homem… 
choro todos os dias, 
porque a minha pena é 
de 12 anos e eu já estou 
aqui há 10 anos… já 
assinei os documentos 
da liberdade 
condicional  o ano 
passado e até agora não 
saí”.      
E 54 “Este crime, custa de dizer… se você for um zé-ninguém na rua dos cães, 
sofres…”. O pai do sobrinho que vivia com eles em casa, foi visita-los e 
estavam a “conviver ” entre tios e sobrinhos. Algum tempo depois, este 
sobrinho, deixando o seu pai e os tios na mesa, pegou na motorizada e decidiu 
sair para dar uma volta. O seu marido ainda lhe disse que não saísse, mas ele 
foi.  Não muito distante de casa, chocou-se com outra motorizada e, como 
estava embriagado, desmaiou de seguida. O outro acidentado fugiu do local e 
andou alguns metros até cair. Começaram a ouvir barulho de pessoas a gritar 
e depois foram para o sítio onde estava o sobrinho do marido ferido e 
levaram-no para o hospital. Enquanto estavam no hospital a zelar pelo 
sobrinho ferido, apareceu a ambulância que transportava o outro acidentado 
que morreu  pouco tempo depois. Quando regressaram, todos os moradores do 
bairro foram levados para a Polícia e aí foram informados de que a família do 
defunto tinha feito queixa contra eles e que tinha aparecido um polícia que 
tinha assistido a tudo o que tinha acontecido, dizendo que a sua família tinha 
batido no jovem que morreu usando paus, dando-lhe pontapés e também lhe 
puxaram os órgãos genitais.  
Quando o caso foi analisado pelo procurador, este não aceitou o testemunho 
do polícia e todos foram soltos. Algum tempo depois, um outro sobrinho do 
seu marido disse que, realmente, quando aconteceu o acidente chegou a bater 
no outro jovem acidentado.  
Passado um ano, a senhora Antonica e o marido receberam um mandado de 
captura e “fui julgada sem direito a palavra… os outros tiveram direito a 





E 55     
E 56 Ela e o marido tinham um terreno que lhes foi dado por uma pessoa que já 
faleceu... e, mais tarde, apareceu um jovem que disse que aquele terreno lhe 
pertencia, porque tinha sido lavra do seu avô. Este jovem foi despejar uma 
carrada de areia [1] neste terreno e “eu disse a ele que não podia fazer isso… e 
ele me deu uma chapada… então ele, como tinha uma pistola no carro, o 
moço que estava no carro fez um disparo para o ar e depois a pistola caiu. Os 
populares do bairro foram atrás dele e agrediram-no e este acabou por 
morrer”. A senhora Angelina foi à Polícia fazer “queixa” sobre o que tinha 
acontecido e acabou por ser detida. Quando o seu marido foi à divisão da 
Polícia onde ela estava, também acabou por ser detido. Ambos foram julgados 
e condenados a uma pena de 20 anos. 
  
E 57   Trabalha  numa fábrica 
que está instalada na 
cadeia e ela está na 
área administrativa, 
como assistente de 
facturação. 
E 58   
 
E 59     
E 60     
E 61 A sua casa ficava ao lado da casa da sua mãe e da casa do seu irmão. Ao 
chegar a casa, encontrou o irmão todo “molhado” de sangue porque tinha sido 
esfaqueado e chamou pela sua amiga e pela sua mãe e foi quando o seu irmão 
caiu. Ela disse que chamassem a Polícia e a sua mãe foi à procura de um 
enfermeiro e quando este chegou o seu irmão já estava morto . Quando 
apareceu a Polícia, os vizinhos disseram que ela e a amiga é que tinham 
matado o jovem, porque ele é que guardava o dinheiro da mãe e a senhora 
Sabrina discutia muitas vezes com este, para que lhe desse dinheiro... "Estou 




































Tabela n.º 1 — Distribuição dos crimes de homicídio por Províncias 
Estabelecimentos Prisionais Angolanos 
Províncias Homicídios Total de 
Reclusas 
Internadas 
Est. Prisional da Huíla 7 26 
Est. Prisional de Benguela 43 62 
Est. Prisional de Bengo 1 3 
Est. Prisional de Bié 11 14 
Est. Prisional de Cabinda 3 16 
Est. Prisional de Cunene 6 15 
Est. Prisional de Huambo 7 19 
Est. Prisional de Malanje 6 10 
Est. Prisional de Namibe 4 7 
Est. Prisional de Viana 82 289 
Est. Prisional do Cuanza Norte 1 7 
Est. Prisional do Cuanza Sul 4 16 
Est. Prisional da L. Norte 1 6 
Est. Prisional do C. Cubango 5 7 
Total  181 497 
 
Tabela n.º 2 — População Penal Angolana (2014-2017) 





2014 22 748 22 158 97,4 590 2,6 
2015 23 648 23 026 97,3 622 2,7 
2016 22 963 22 455 97,8 508 2,2 






Tabela n.º 3 — População Penal em Prisão Preventiva (2014-2017) 





2014 10 674 10 414 97,6 260 2,4 
2015 12 484 12 204 97,7 280 2,3 
2016 12 553 12 350 98,3 203 1,7 
2017 10 341 10 103 97,7 238 2,3 
 
Tabela n.º 4 — População Penal Condenada (2014-2017) 





2014 12 074 11 744 97,2 330 2,8 
2015 11 164 10 822 96,9 342 3,1 
2016 10 410 10 105 97,1 305 2,9 
2017 11 744 11 392 97,1 352 2,9 
 
Tabela n.º 5 — Tipicidade Criminal da População Penal Feminina do Estabelecimento 
Penitenciário de Viana (2015) 
 
Tipologia de Homicídio Quantidade Percentagem % 
Homicídio voluntário  45 59,3% 
Homicídio qualificado 7 9,3% 
Homicídio frustrado  3 3,9% 
Homicídio por envenenamento  2 2,6% 
Homicídio simples  14 18,4% 
Homicídio  3 3,9% 
Homicídio concorrido com furto  1 1,3% 
Homicídio com fogo posto 1 1,3% 













Tabela n.º 7 — Distribuição da amostra pela tipicidade criminal  
Crime de Homicídio Praticado Reclusas % 
Homicídio Voluntário   35 57,00% 
Homicídio Voluntário Simples   8 13,11% 
Homicídio Voluntário Qualificado 2 3,27% 
Homicídio Qualificado   4 6,55% 
Fogo Posto Resultante em Morte 3 4,91% 
Homicídio Preterintencional   3 4,91% 
Homicídio Voluntário por Envenenamento   2 3,72% 
Homicídio Qualificado por envenenamento   3 4,90% 
Sequestro Resultante em Morte 1 1,63% 
TOTAL       61 100,00% 
 
 
Tabela n.º 8 — Distribuição da amostra em relação aos anos de penas aplicadas as 
homicidas 
Anos de Pena Aplicada 
Penas Reclusas % 
12 anos 19 31,14% 
13 anos 1 1,63% 
14 anos 2 3,27% 
16 anos 19 31,14% 
17 anos 1 1,63% 
18 anos 10 16,39% 
19 anos 2 3,27% 
20 anos 5 8,19% 
22 anos 2 3,27% 




Tabela n.º 9 — Distribuição da amostra em relação ao nível de escolaridade 
 
Idades Reclusas % 
20 – 30 18 29,50% 
31 – 40 20 32,80% 
41 – 50 11 18% 
51 -64 9 14,76% 
N/sabem 3 4,91% 




Nível de Escolaridade 
Classes Reclusas % 
Iniciação 1 2,00% 
1.ª classe 6 10,00% 
2.ª classe 5 8,20% 
3.ª classe 4 7,00% 
4.ª classe 8 13,11% 
5.ª classe 3 5,00% 
6.ª classe 3 5,00% 
7.ª classe 5 8,20% 
9.ª classe 1 2,00% 
10.ª classe 2 3,30% 
12.ª classe  2 3,30% 
Nunca 21 32,42% 
Total  61 99,53% 
 
 
Tabela n.º 10 — Distribuição da amostra em relação ao tempo de pena por cumprir 
Tem a cumprir Reclusa % 
1 mês a 4 anos 4 6,5 
5 – 10 Anos 16 26,2 
11 – 15 Anos 36 59 
16 – 18 Anos 5 8,1 
 
 
Tabela n.º 11 — Distribuição da amostra em relação a actividade profissional antes a 
reclusão 
Actividade Profissional  
Profissões Reclusas % 
Professora Primária 1 1,63% 
Cabeleireira 2 3,27% 
Costureira 1 1,63% 
Doméstica 3 4,91% 
Empregada de Limpeza 2 3,27% 
Empregada de Boutique 1 1,63% 
Lavadeira  1 1,63% 
Biscateira 1 1,63% 
Camponesa 24 39,34% 
Vendedora 22 36,06% 
Zungueira 3 4,91% 













Tabela n.º 13 — Distribuição da amostra em relação ao estado civil  
 
 
Tabela n.º 14 — Distribuição da amostra em relação aos filhos 
 
 
Tabela n.º 15 — Factores que influenciaram o cometimento dos crimes 
 
 
Área de Residência 
Zona Reclusa % 
Zona Rural 47 77,04% 
Zona Urbana 14 22,96% 
Estado Civil Reclusa % 
Casada 6 9,8 
União de Facto 3 4,9 
Vivência Marital 32 52,4 
Solteira 13 21,3 
Viúva  7 11,4 







60 300 195 65 105 35 
Categoria Reclusas % 
Agressão arbitrária 32 52,4% 
Agressões resultantes da 
crença em feitiçaria 
14 22,9% 
Violência doméstica 11 18% 
Agressões resultantes sob o 















DECRETO-LEI DE 2011 QUE APROVA O CURSO E O PLANO DE 
ESTUDO DO CURSO DE LICENCIATURA EM SERVIÇO SOCIAL DA 
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